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SEGUNDA-FEIRA, 2i DE JULHO DE 1941

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interese Ministério dá Agricultura — Expediente cia CornisAo de Eficiéneia,
do Departamento de Administração,do público, fica estabelecido que os pedidos' para reprodução de •

	

	 da Divisão do Pessoal, do
Departamento Nacional da Produção Animai. da Divisão de De-matéria  paga, verificada pelos interessados a .existência de erros ou	 fesa Sanitária Animal e do Instituto de 11,iologiaomissões, devem ser feitos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, e xto Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio- — Expediente do Ser-
viço de Comunicai:4_4es, da Divisão do Pessoal, do Departainenjo
•Nacional d3 Trabalho, do Serviço de Estatística da ProvidOncia
e Trabalho, do Conselho Nacional do Trabalho e do instituto de
Previdência e A gsistência dos Servidores do Estado.

Tribunal do Contas	 Instituto - Histórico — Parte Comercial
Pendas Públicas — Sociedades Anônimas — Sociedades Civis,

lAnúncios,

Deerrto	 7.t57)(, de 18 de Julho de 10
Decrelo 4%.	 de 18 do julho de 10tt i.	 Creu, no Alinish;oio ila Jusliça	 Yoftticios Inloriores, o ()nado° 1711,

Trum itot da ,s'euorto l ça N'ticjoind — e dei outros procidèticiosDecreto it. 7.558, de 18 de julho de 1911.
Decreto n. 7.559, (14.! 18 de julho do 1911.

O Presidente da Itopública, nsando da atribuição que lhe con-Ministério da Jtiliça e NegócE,s interiores — Decretos de 18 de frre o artigo 180 da coostitoie s,o, acerrta:
julho de 1911.	 Art. 1.° Fica creado, no Ministério da Justiça o Negócios mie-

Ministério da Educação e Saude — Decretos de '18 de julho de 1011. riore g, o Quadro VIII —Tribunal de Segurança Ne.rional — °remiti.
Vinistério da Marinha — Decretos de 18 de julho de 1911. 	 .	 . zado de acordo com as tabelas anexas ao presente docrolo-lei.
Ministério dá Guerra	 Decretos de 17 é 18 de julho de 1911..	 Art. 2.° Fica revogado o disposto no arti go 1; da Lei n. 211,

de 11 de 'setembro do 1938.Ministério da -Viação e Obras Públicas — Decretos de 11 de julho de
Ar t. SP Ficam transferidos para o Quadro VIII, a que s2 refero

1911.o artigo 1.0, os funcionários que estão lotados no Tribunal do Sego-,Coolissão	 Mo	 rgtaluia — Decreto de 18 de julho de 1911.	 rança Naciomil, cujos cargos figimun na coluna- ='Siluação Atual" das
Departamento Admini .Arativo do Serviço Público --Divisão do Fun- tabelas anexas , expedindo-se, para isso, .os necessários decretos.

eioná rio Pú 1)1 leo.	 • .	 • Parágrafo único. O decreto do ocupante do cargo de advogado
Conselho de Segurança Nacional — Reunião da Comissão Especial çie será apostilado pelo Dirtor Geral do Departamento do Administra-

Fronteiras.	 çtío do Ministério da Justiça e Negócios Interiores.
Art. 40 Os cargos vagos, constantes da tabela aoexa, poderão sorDepartamento de Imprensa o Propaganda — Expediente dl Divisão

Providos por promoção no atual quadrimestre.de Cinema e Teatro e sessão do Conselho Nacional do linprelsa.
Art. 5.0 A g funções gratificadas cot.Aantes das tabelas anexas

SEEBETARIAS . DE ESTADO:	 ao presente decreto-lei .serão providas por funcionários escolhidos e
designados pelo Presidente do Tribunal de Seg urança Nacional dentro

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do nevar- os funcionários lotados no mesmo Tribunal. ou mediante autorização
lamento de Administração e da Polícia Civil do Distrito Federal. do Presidente da lterrública si noutro serviço . ou repartição estive-

:Ministério da Educação e Sande — Expediente do Departamento de rom lotados .Art. 8.0. A despesa decorrente deste decroto-lei correrá, no atualAdminWração, da Divisão de. Obras e do Conselho Nacional do exercício, i% conta dos saldos das Subconsi
g naÇões 09, alínea a. Varia-Serviço Social.

yd, e 30, Cons i gnações lit e XI, respectivamente, da Verba 1 do
Ministério da.s Relações Exteriores — Expediente da Divisão do Pes- Orçamonto do Ministério da Justiça e Negócios Interiores e ilo cré-

máximo, até 48 horas após a salda dos orgãos oficiais.
_ 	

SUMÁRIO
AT(..4s Do l'onuat ExEcuTivo: •

Deereto-lci n, 3.139, (10, 18 de julho de 1911,
iocreto-lei ii. 3.110, dr! 18 de julho de 1911.

Drcrelo-lei n 3.112, de 18 de julho de 1911,
Decreto-lei ii. 3,112, de 18 de julho do 1911.	 ATOS DO PODER EXECUTIVO
Acento o. 7 .553, de 18 de julho de 1911,

Doerei() n. 7.55 n , de 18 do julho de 1911.
Derreto ii. 7.555, de 18 de julho de, 1911.

1EctiET0-Em N. 3.11.2 — ni 18 rtE Jumto

soai.	 ,	 dito especial de 95 :30080 (noventa e cinco contos e trezentos mil
Ninistéek, da 'Fazenda ...... Expediente do Gabinete do Sc. Mini1ro, réis) que ao mesmo Ministério fica aberto.

do Conselho Superior de Tarifa, da Dirctorni do Domínio ria Parágrafo (mico. A s im portâncias dos saldos r! do prédito refe-
União, da Itecobettoria do Dislrito Federal, ch Primeiro Coo- ridos neste artigo serão levados a crédito da conta corrente do Quadro
selim de Contribuintes, da Alfândega do Rio t.te Janeiro e da Viti Crendo por eRle decreto-lei.
Casa da Moeda.	 .	 Art. 7•0 O presonle decrelo-loi entrará em vigor a partir de 15

Ministério da Guerra — Expediente do Sr. Ministro,	 de julho de 1911, revoga4las as disposições em contrário.
Ministério da Aorooáulica — . Expodiente do Sr. Ministro. 	 Rio 11 , Janeiro, 18 do - julho de 1911, 1200 da IndepenPncia •
Ministério da Via(250 e Ohms' Públicas — Expediente do Doparlà, 58.° %,la Repadica.

mento tio Adminislração, do Serviço de Comunicações, tia Di- 	 Girri•tio V. n itr..xs.
visão do Pessoal, da Divisão de Orçamento, rio Departamento doe
Correios I, Telégrafos, ria Diretoria -Itegional dos Correios e Te-	 rr«ocisca Campos.
togo:Iro; do Distrito federal, do Departamento Nacional de
Portos o Navegação r. da Estrada de Forro Central do lirasil.. -. 	 A. tic Souza Coaa„
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DIMITO OPT(;IAL -(S 'ect:Tio 1)' ‘	Tn11i de 19 +.1	 i7

DECRETO-T,EI N. 3. 139, DE IR Int .}(71.1I0 DE 1911

Friodir d f.,8 Ministros milildres do Su,preolo lIVwill.líiIitor as ran-
ld rIed s e0dredidos pelo derreto-lei it. 3.364, de f).1 de junho de

' do 1911.
•

O Presidente da Republica, usando da atribuição que llie pondere
o apl. 180 da • coustiluição, decreta:	 •

Arl. 1.0 , As disposições coustantos do decreto-lei ii. 3.364, de 21
de jimbo do 1911, •ficant extensivas,- durante a sua vigência, aos- mi-
nistros militares (lo Supremo Tribunal Militar que pedirem .aposen,
tadoria na conformida(10 do art. 90. letra- a, da Constituieão 1' lera
e art. 10 do decreto-loi ii. 925,•(le 2 de dezembro de 1951.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições eni rontrário.

Itio de Janeiro, 18 de jollio de,.1951; 120.0 da lialependéocia e 53.0
lia Ilopública.

Euriro G. Dutra.

Henrique

DECRETO-T.1U N. 3.110 - DE ' Is lia .11VI.110	 1911

friorizt( o a (1 li I Nil:(10 fl() ferreiro deito iiii itad0	 1(1 ha )14 fr 	 e1#I .10 -
rd rifo de . .i tini 	 Disteito Vederol, 11111 .0 serrenlia das Uni-
&ides aqitorl o ladits no Vila .1li/Hur e pendor°.

() presidente da Republica, usando •Ia ittrilinição que lho vonfore
o ; i rl. 180 da Constituição, decrola:

:Vil. 1.0 Fiou o iNliiiisdério ila Guerra autorizado a adquirir ein
'limitai° do Albuquerque Distrito Vedora', o terreno denominado "Si-
1(0 Dendê", do propriedade da Companhia Fazendas Rounidas Nor-
milialia.S. A., com 221.690,0050 melros quadrados , do área, delimitam.-
( 10-se 1,e10 N. e 1,1'. com a Fazenda (jo ocriciiié, pelo S.coin a Fazenda do
Sapopertiba e pelo L. eflui a Vila Nossa Sento•ra tIo Ponipéia.

• Art. 2.0 O roferido imovol destina-si'. a ' exercícios das Unillados
do Exército aquariolallas na Vila Militar e. hoodoco, roam comple-
mento ao Galopo 114 . I USI riui1ii (10

Art. 3• As desi.#1•sas rom a aquisição em aproe°, na importancia
de, 5o0;0000 (quinhontos contos de réis). correrão por volita dos ro-
cursos da Caixa Geral de Evoliondas da Guerra.

Art. 4.0 Revogam-se as disioisições em coilirário.

11.M do Janeiro, 18 de julho l 1911; I20P da To•lopendência. e
da República.

(4:11.1.1,,	 \

Eilrfro G. /Miro,

DEGRET0-T.E1 N. 3.513 -	 18 DE .1(1.11n DE. 1911

reosisferc do ,Ilieistg'rio	 (1,10"Pri, 	 O . 11e; :lerem; la ;ri( 101 4 0 por-
. cria do stsbermsigum:fie• 02-11, da verbo 5, I/O urV:aineido dognef.‘?

Mio islério.

O Preside nt: , da Repúblira. usando da atribuição que lhe coo-
foro o artigo 180 da GOnsilluição, decreta;

Art. 1.0 Fira transferida IIII atual "ma:amoldo do Ministério tia
(-morra para o tu iliuiskiio da aeronáutica uma jiarcela de 10:0040
:(1 1l1lrolda contos	 réis) (1:1 subconsignação 0241 da verba 5.

Art. 2.0 A relevida inmort.àueia (it'5ti11l(-)l ii construção .41ii
un i de i-assim de gasolina no ¡.0 co•,. i.fo ilasv	 I	 -

Art. 30 ReNogani-se as disposiç;;es CIII rontrário.

JLiu (lc amieiro, 18 cle julho de 1951; 1200 da Independéncia
530 da Republica.

(4ET1.1.10 V.11a;

Etj. jert	 Marfe..

J00(1 111111 redrfl StilUtlibi

A. de S011:/f ('

rwenuo N. -7.553 - ir . 18 t)sjtliii uu 10i1

Aprova. e manda e.reenlar .o roulainenfo para Ordent do Nérilo. 2u cal
O Presidente da República, resolve ai' ova e mandar executar o

Regulamento para Ordem do Mérito Naval que a este agompanha, as-
sinado pelo vice-almiraide Heurigne Arisdides Cainhem, ministro de
Estado dos Negócios da Marinha.

• mo de JaHeiro, ent 18 do julho de 1911., 120.0 da Independência e
53p da RepUblica.

Henrique .1. Gnilltent.

Regulamento para Ordem do Mérito Naval a que se refere o decreto
7.553, de 18 cie julho de 1961

CAPITULO I

PINALIDADEl GRAUS - »A ominar

1.0 A Ordem do Mérito Naval, criada pelo decreto nuitioro
21.659. do .1 do julho de 1931, afim de prendar os militares da Ar-
mada Nacional que se tiverem distinguido no exercício de sua pro.
fissão, os das Marinhas de Guerra estrangeiras que Indtverent preS-
lado assinai:tilos serviços ao Brasil, e, entlWi(ol n allin.'111.1', aOS civis por
serviços relevantes prestados h Marinha de Guerra ltrasileii .a. cons..
tara de cinco graus, assim doterminados:

1.0 °rim Cruz;
2.0 Grande, Oficial:
:1.0 Comendador;
1.° Oficial e

5. 0 Cavaleiro.

Art. 2.0 A insígnia da Ordem seiá a dos desenhos anexos e terá
no ativer:ai a efígie da. Republica, .rodeada de uni circulo de es-

malle azul, no qual serão gravadas as palavras - 'Mérito Naval -,
e no reverso, efil iolMitico círculo. as palavras - WpUblica dos- Es-
tados Unidos do Brasil. A fila sorá-lle gorgorão N'ollnellla, • chantalo-
tada. com - um lista azul claro no centro. As insígnias de Grande
(trivial o Comendador serão usadas pendentes do lic seoco e as do
Oficial e Cavaleiro no peito, ( I ) , lado er.:(11101d(1. As• placas serão lisa-.
das pO i lCO acima da cintura, do lado direito.

C.XPITE . L0 11
•

ot.ximios

Art . 30 Os graduados # 1; 1 ordorn do Mérito • Naval serão classifi-
cados nos dois qu(n1ros . seguintes:

A - Quadro Ordindrio ro nSi Unido IMOS (Filiais do S P I . Vit.:0 MIO
dil Armada Nacional.

11 - Quadroi Suptionent(lr destinado:
1) aos chefes de Estado, aos navios da Armada Nacional o àSt kan.

doiras das eorp,-irae• ões militares. do país, liem coli g i aos oficiais das
Marinhas de guerra estrangeiras, que tenham sido distinguidos com
as insígnias da Ordem do .Mérifo Naval;

2) aos oficiais da Arni alia rtindecora(his, (pie, por efeito de sua
roforma dl( pa. ,;sagem para •a rosorva, devem ser transferidos do qua-
(IV() ordinário;

3'; aos Sub-Oficiais, Sargentos O Praças da Atanada, condevorados
nos terin0i, Viii arl . 11;

4) aos civis nacionais e esirangen'Os nné, Inn • serviços prestados
nos tornais do art. I.° (lerdo , rogiitainonto 'Venham a SN agraciados
com :is insíg nias do Murilo Naval.

Art. 5.° O Quadro Ordinário terá o seguinte efetivo:

Grau Cruz 	 	 1
(;rande Oficial 	 	 4
comemholor 	  15
Oficial 	 	 15
(Ias-aleirô 	

t.° As vagas no Quadro ()ilintado se darão por exclusão o triins-
forênehiss, nos tormos previstos neste Regulamento, e por

§ 2 .° CAn t ly tado o Quad ro Ordinário, a inclusão dos iiiiiitare;
brasiiviro,:; (t i ativa se fará nas va gas libertas.

Art. 5.0 O Quadro Suplomonlar não lerá intlilar:in,

c.VI'i"1 1 1 - 1.0 Til'

• on(Ã,ks DE InnEe..ko	 ITNCIoNA.M?,NTo	 .1Talat,icUE.g

Art. 6.0 O Clivfo do Estado será o Grão 'Nlestre da Ordem do
Mérito Naval cujo Conselho' será constituido dos seguintes membros:
Miniálro da Marinha, COMO Presidento efetivo e-Chanceler da Ordem;
Ministro das . Itelações Exteriores, como Presidente Honorário; Chefe
de-Estado Maior da Armada. romo Vice-President • ; Diretor Geral do
Pessoal. como Membro do Conselho e o Chefe do (tallinvie do Minis-
tro 'Ia Marinha, corno Socretário do Conselho.

Art.	 Incumbe ao Conselho da Ordem:

ostudar as propostas mie lhe tV p rein apreseuladas, aprovan-
do-as ou recusando-as;

' velar pelo barn nome da Ordem, propondo ao chefe do-Estado,
por intermédio do Ministro da Marinha, a suspensão do direito no
uso da insígnia, ou a exclusão da Ordem, sempre que o agraciado pia-
1 aloS ineompativeis com o pundonor militar ou outro que incida
em qualquer :-kis dispositivos do art.. 22;

• c) ',miar pela execução deste regulamento;
d) tomar ns providências mio julgar indi:-, pensaveis (um fiel de.

sempenho das suas .atribuicões.

Art. 8.0 Incumbe ao Secretário:
0) providenciar sobre os avisos para

organizar a correspon(Iência;
c, lavrar as atas das sessões;
d) admirar o livro de Registo da Ordem

(IETI•1.10 V.utuas.

GETtl.in VNitdAR.
as reuniões do Con.sellio;

e conservá-lo (ti dias
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e) comunicar, por escrito, ao Secretário do Conselho da Ordem
Nacional do -Cruzeiro do Sul, o nome dos estrangeiros agraciados com

a Ordem r'es) Mérito Naval e respectivo graus;
é) ter sob sua guarda o arquivo da Ordem

Art. 9.° O Conselho tia Ordem do mérito Naval, cuja sede será
no Miniatério da Marinha, reunir-se-a normalmente em dia da . pri-
meira s emana do méa de ntivombro de cada ano e extraordinaria-
Utente, quando, a critério do Presidente do Conselho, for julgado ne-
cegsário.

CAPITULO IV

Art. 20. O Conselho da Ordem tio Mérito Naval fará registar em
livros e fichas especiais o nome de cada um dos condocoradosO
classe e 'grau da insígnia conferida; bem como os respectivos dados
biográficos.

Art. 21. Os graduados brasileiros, quando promovidos, deverão
restituir ao Conselho da Ordem as insígnias do grau anterior.

CAPrruLo Vi

ExcixfiÃo DA ORDEM

jvrt. 22. Serão excluídos da Ordem:
a) os condecorados nacionais que, aoos termos da Constituição

Federal, perderem a nacionalidade;
b) , os que forem condenados ent qualquer foro por crime de

natureza política, militar ou comum;
c) os que cometerem faltas contrárias à dignidade e à honra

militar, à moralidade da corporação ou da- sociedade civil;
d) os condecorados estrangeiros que por 'qualquer forma agirem

em prejuízo da dignidade nacional ou que a respectiva conduta os
torne indignos da honra quo lhes fora concedida.

- Art. 23. Os agraciados exoluidos poios motivos tio artigo anterior
somente poderão ser readmitidos, si. absolvidos pelos Tribunais Su-
periores, forem considerados vehabilitados por um conselho especial
de justificação, nomeado, mediante requerimeuto dos intoressados,
pelo Conselho da Ordem, que decidirá em última instância sobre a
Conveniência ou não da reinclosão pleiteada.

1? Ao punições que tenham sido impostas a eondocorados
deverão sor comunicadas polo Diretoria do Possoal, em carater reser-
vado, ao Conselho da Ordem, para que este as tome na devida con-
sideração.

§ 2P Quando qualquer agraciado estiver sujeito a inquérito ou
processo, o Conselho poderá suspender nu cancelar-lhe o direito de
usar a insionia da Ontem alé o pronunciamento das mitoridades ou
tribunais. Si punido ou condenado, o Conselho o excluirá definitiva-
mento.

Rio de Janeiro, 18 do julho de 1941. - Henrique . Arislides
Cuithem, Vice-Almirante, Minialro da Marinha.

DECRETO N. 7.553 - mtt ri DE 3UL110 DE 1911

Suprime corgo extinto

O Presidente da República, usando da atribuiào (pio lhe con-
fere o art. 71, letra a, da Constituição, e aios tormoa do art. . Lo,

alínea o, do decreto-lei n. :1.195, de 14 de abril de 1911, decreta: -
Art. 1.0 Fica suprimido uni (1) coroo da classe E da car-

reira do Mecânico do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
vago em virtude ala promoção de Eustorgenes Calmon Costa, ficando
sem aplicação a dotação corrospondonte.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911, 120? da Independéncia e

53.° da República.

DECRETO N. 7.555 -	 18 DE JULHO DE 1911

Extingue callo excedente

O Prosidonte da Republica, uaando da atribuição que lhe con-
fere o art. 73, letra a, da Constituição, e nos termos do art. 1.0,
alínea ii, do decreto-lei ii. 3.195, do 14 de abril de 1011, decreta;

Art. 10 . Fica extinto uni (1) cargo da miasse J da carreira ele
Agrónomo Cafeicultor do Quadro Único do Ministério da Agricul-
tura, vago em virtude da nomeação de Antonio Simões do Oliveira
para exercer o cargo da classe E da carreira de Agrónomo Ecolo-
gista, devendo a dotação correspondente ser levada a crédito da
Conta Coorente do mesmo Ouvir() do referido Ministério

Art. a» Revogam-se as disposições em contrário.
Itio do Janeiro, 18 fie julho de 19 ,51, 120.0 da Indepenancia e

53.° da República.

Carlos de Souza Duarte.

anafiss 7O, a vitomoçÃo NA ORDEM

Art. 10. A admissão na Ordem do Mérito Naval sorá feita nor-
rnalmonto no grau de Cavaleiro, porém, por proposta do Conaollm e
em faro dos serviços prestados, poderá ser conferido um, dos graus
suporiares tkado que não oh rapasse o equivaiente à graduação mi-
litar.

§ 1.° A equivalèneia sorá a seguinte:

1.0 Grau Cruz - Almirante;
2.° Grande Oficial -- vice-almirante;
o.0 Comendador - contra-almirante e capitão de mar e guerra.
4.0 Oficial - capitão de fragata e capitão de corveta;
5.0 Cavaleiro - oficial subalterno.
§ 2 0 Ninguem poderá recebei: um grau superior sem que possua

ia imediatamente inferior: salvo no caso de admissão.

_Nd. 11. A admissão dos sob-oficiais, sargentos e praças da Ar-
mada Nacional será sempre feita no grau de Cavaleiro.

Art. -12. A admissão de oficiais das Marinhas Estrangeiras será
feita no grau corresnondonle à sua graduação militar, conforme es-
tabelecido no art. 1( § 1 0, ou no imediatamente superior.

Art.. 13, A admissão ole nacionais e estrangeiros não compre-
endidos ' roas arti gos antoriores deste Capítulo será feita em qual-
quer dos graus, de acord,) com as circunstâncias, a juizo do Chefo
do Estado, Grão Mestre da Ordem.

Art. 14. Para ser promovido a um grau imediatamente superior,
torna-se preciso que o agraciado tenha dois anos, pelo menos, no
grau inferior e se recomendo por novos o assinalados serviços. É dis-
pensada, porem, a exigència de interstício do dois anos para os que
se tenham distinguido por aios de comprovada bravura ou posteriores
serviços de igual relevancia.

Art. 15. As nomeacões e promoções serão feitas polo Chefe tio
Estado, Grão Mei.Orn da Ordem, mediante proposta do Conselho, por
ele aceita.

Art. 16. Tanto as propo s tas: de promoção como na de adiniasão
na Ordem serão amresontadao ao Conselho por intormédio das Se-
gui mil es autoridades:

o) Membros do (onselho;
b) Conselho do Almirantado.
§ 1.0 propostas • le erão conter o nome do comodato, alia .na-

cionalidado, data de nascimento, profissão, dados biográficos, serviços
pre s tados à Nação ou à Marinha Brasileira. partioularmente daqueles
quo motivaram a propoala, e o nome do proponente.

§ 2P As autoridades acima referidas devorão enviar ao Conselho
da ontem as propostas lopromoção no mês de outubro e as de admis-
são om qualquer época do ano.

Art. 17. Paro ser admitido na Ordom do Mérito Naval deverá
o militar da Armada Nacional ter pelo menos 10 anos de bons e
efetivos sorviços no seio da Marinha, e preencher uma ou mais (las
comlições seguintes:

a) ter tido procedimento distinto em • operações de guerra, ua
def(ot Ia seguranea nacionat, na manutenção da ordem pública ou
da disciplina milifar, na :,alvação- do pessoal ou material da Marinha
ou da Nação em grave risco;

b) ter prestado serviços relevantes à Marinha no terreno cien-
tífico ou técnico por estudos, invenções ou melhoramentos notaveis;

c) ter-se distinguido no âmbito do sua classe por scu valor
pessoal, sua dedicação ao serviço, staa capacidade de ação, comando e
adminisfraciio, suas qualidades de conter e inteligèneia.

GEMIA° "VARGAS..

Carlos de Souza Duarte.

VARG.1S

CAPITULO V

DIPLOMAS E CONDEGORnGES

Art. 13. Publicado no Diário Oficial" e no Boletim do Ministério
da Marinha, o decreto de nomeação ou promoção, o Ministro da Ma-
rinha mandará expedir o competente diploma, por ele assinado, o
qual será transcrito nos assentamentos do agraciado.

Art. 19. OS a graciados com o 10 e 20 graus, que estiverem no
Rio de Janeiro, receberão as insígnias das mãos :lo Chefe do Estado,
e, uns demais casos, por intermédio do Ministro da Marinha.

Parágrafo único, Se o agraciado estiver ausente do Rio de Ja-
neiro, .ou residir no estrangeiro, a entrega da insígnia ao fará por
Intermédio da autoridade non' que o Ministro da Marinha designar,
ou pelos representantes diplomáticos do Brasil.

DECRETO N. 7.550 - DE 18 DE arroio or. 1941

Extingue cm-go excedente

O Presidente da República, usando fia atrilluição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Conalituição, e nos toOtimo do artigo 1.0,
alínea o. do decreto-lei n. 3.195, de 11 de abril de 1911, decreta:

Art. 1.0 Fica extinto 1 cargo da classe 7, da carreira de Arquivista,
do Quadro Suplementar, tio Miniatério da Fazenda, vago em virtude
da promoção de Teodoro Martins Geaeopelo, cuja dotação foi aplicada
no provimento dos cargos correspondentes.

Art. 2 .0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, em, 18 t:e julho de 1911..120-° da Indepenancia

, e 53.° da República.
ETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.
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DECRETO N. 7.557 — DE 18 DE JULHO DE 1941
-

Extingue cargo excedente

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74; letra a, da Constituição e nos termos do artigo IP,
alínea n, tro decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril de 1941, decreta:

Art. 1•0 Fica extinto 1 cargo da classe 11, da carreira de Fiel.
de Arrnazem, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, vago
em virtude da promoção de Eurides Vasconcelos, cuja , dotação foi
aplicada no provimento dos cargos correspondentes.

Art. 2.0 .11evogam-se as CisposieUes em contrário.
-Rio de Janeiro, em 18 •?e julho de 1941, 120• 0 da Independéncia

.

•

 5;1 .0 da República. 	 -
GETULIO VARGAS.

A. de Souzn Costa.
---

DECRETO N. 7.558 — In; 18 mi: Jui.n 0 m?, 1911

Extingue cargo excedente

O Presidente da Repúldica, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra .4, da Constituição, e 'lios termos do artigo 1.0,
alínea n,.tro . decreto-lei n. 3.195, de 14 de abril do 1911; decreta:

Art. 1.0 Fica extinto .1 cargo da classe 10, da carreira de Con-
tínuo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Sebastião Nascimento, cuja dotação foi apli-
cada no provimento dos cargos .correspondentes.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário..
Jio de Janeiro, em lti Ge julho da 1941, 120•0 da Independénein

Q53.- da República.

Garucio VAitn.s

• A. de Souza Cosia.

DECRETO N: 7.559 — os 18 os .1 tiLI1u DE.1941

Extingue cargo exceCtente

O Presidente da República, usando da atribuição ifitie lhe confere
artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos do artigo 1.°,

alínea n, Co decreto-lei n.• 3.195, de 14 de abril de 1941. decreta:
Art. 1.0 Fica extinto 1 cargo Ca classe G, da carreira de Dati-

lógrafo, do Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda, 'vago em
- virtude da transferéincia de 'Maria de Latirdes Campos, devendo a

dotação correspondente ser levada a crédito da Conta-Corrente
meamo Quadro do referido Ministério.

Art. 2.0 Revogará-se asCisposições em contrário.
Rio de Janeiro. em .18 (Te julho de- 1941. 120 .0 da 'Independencia

e 5:.1.° da.Repalica.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

Dacr..aaan SEM EPEITO

O decreto de 14 de agosto . de 1940, pelo qual foi- concedida 'natu-
ralização a Joaquim Nucci, natural da Itália, residente no Estado de
São Paulo, Nvisto que -a sua concessão obedece ao disposto nos .§% 2.0
e 3.° do art. .40 do decreto-lei n. 1.202, de 8 de abril de 1939 e não
ao eonstante.de citado decreto de 'naturalização.

CONCEDEI NATUTIMAY.M.:3n 0

No conformidade da letra -r, do art. 1.°, do deereto-tei
n. n80..de. 25 de abril de 1938, afim de ifite possam
go;mr dos direitos outorgados pela Constituição c.lais
do Brasil:

A Anna 'Bernstein, natural da -Hungria, ntu./cida a '9 de abril do
1g1o, - filha d.e Gyula Faragé e de Margit Bata, casada, residente nesta
Capital.

A Otto.Silder, natural da Alemanha, nascido a 11 de novembro,de
1903, filho de Johann- .Miehael "Salter e de Katharine Allmentlitiuer
Sihler. rasado, residente no Estado de Pernambuco.

A Silvia Cristoforeanu Passarello, natural da Rumânia, nascida a
4? de novembro de . 1891, filha de Basílio Cristuforeanu e de Asma
Rossi, casada, residente nesta Capital.

..Na conformidade dos §§ 2P e - 3.0 do art. 40 do deerelo-lei
n. 1.202, de 8 de alpril de 1939:

A Antonio Cunha Melancia, natural de Portugal, nascido a 8 de
janeiro de 1911. filho de Joaquim Jorge Melanda e de Maximina
Cunha, casado, residente no Estado . de Silo Paulo. •

• A Daniel Pingret. natural da •Espanha. nascido a 27 de janeiro
de 1889, filho de Victor Julten Pingret e de Attilovo Moreno PingrO,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Ernest Hermann Kuch, natural da Alemanha, nanido a 8 do
junho de 1903, filho de Johann Georg Euch e de Marie Rosiuo Schloz
Kuch, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Francisco Ferreira, natural de Portgual, nascido à 4 de de-
zembro de 1890, filho de José de Almeida e de Anua Sóares, viuvo, re-
sidente no Estado de Mato Grosso.

A Gilberto Caballero, natural do Uruguai. nascido a 29 de agosto
de 1911, filho do Amaudio Caballero e de Maria Rosalina Menezes,
solteiro, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A João (Iresele, natural da Dália, naseide a 28 de abril de 1895,
filho de Giuseppe .Gresele e de Lappo Maria, caRado, residente fio
'Estado cto Rio Grande do Sul.	 -

A José de Souza. natural de Portugal. nascido a 12. de junho de
1909, filho de Abel de Souza e de Rosalina Rodrigues, casado. residente
nesta Capital.

A . • Jui Si:veira, natural da Argentina, nascido a 8 de dezembro
de 1-00, filho de Mariano Silveira e de Itonória Ilobregon
casado, residente no Estado do Itio Grande do Sul,

A José (Ta Cosia, natural de Portugal. ri-asado a '28 de fevereiro
de 1887.• filho de José da Costa e de dosefa Pinto, eas;a1o, residente
no 'Estado de Mato Grosso.

A Joaquim de Oliveira, natural de Portugal. nascido em 1 do
agosto de 1883, -filho de Manoel de Oliveira cite Vierem do Oliveira,
solteiro, residente no Estado de São Paulo.

A Joaquim Nucci, natural da Itália, nascido a 8 de dezembro de
1892. filho de Ageslao Nueei e de Domeniea Pizzi Nueei, casado. re-
sidente no Estado de Silo Paulo.

A Júlio linhar, natural da Áustria. nascido a 21 de novembro do
1888. filho de Francisco Unhar e de Maria Gut Rubel ., casado, resi-
dente no Estado do Rio Grande_ do Sul.

A Luiz Londero, natural da ltália. nascido a 1 de novembro da
1895, filho de Andrki Londero e de Themza •Londero, casado, resi-
dente no Estado do - Rio Grande do Sul.

' A Manoel (tomas Segundo, natural de Portugal. nascido a 21 de
outubro de 1891, filho de sTor,l-. Gomes e de Maria dos santos, viuvo,

residente no Estado -cle Mato Grosso.
A miguel Rodrigues, natural do Uru guai, nascido a 5 de julho de

1900. filho de Dionfsio Rodriguns O de ,Conc,:.',;iio Nau Rodrigue,,,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Nestor Gusmau, natural do Urn2.inii, nascido *1 ,71 1a	 de maio do
1911, filho de Anthenor Gusroan e de Rafacla Silva, casado, residente
.no Estado do Rio Grande do Sul. 	 •

A Otto Dtirrschuabel, natural da Alemanha, nascido a 19 de no-
• vembro da 4.893, filho de José Dürrschuabel e de Margarida Rückert
Dürrsclmabel, casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Pedro Paulo Possenig, natural da Áustria, nascido a 30 de de-
zembro de 1888, filho de José Posseni g e de Anna Gander Possenig,
casado, -residente no Estado do Rio Grande do Sul.

A Sizenamlo Manoel Ramos, natural de Portugal, nascido a 17 de
junho do 1901, filho de Manoel 'Antônio liamos e de Rosa Ciiudida
gado, iiteiro, residente nesta Capital.

A Serafim Campos, natural de Portugal, nascido a 15 de janeiro
de 4887, filho de Antônio Campos e de Ana Moutinho, solteiro, resi-
dente nesta Capital.

A Serafim de Souza, natural de Portugal, na.s•rido a 15 da junho
de 1884, filho de Francisco de Souza e de Maria Felicia, casado, resi-
dente nesta .Capital.

A Teôfilo da Luz Hilário, natural de Portugal, nascido a 5 de fe-
vereiro de 1905. .filho de João da Luz Hilário e de Francisca Maria
Monteiro, solteiro, residente nesta •Capital.

A "Vicenzo C.annivelti. natural da Itália, nascido a 8 de marco do
1898, filho de .José Cannivetti e de Maria Gracia, casado, residente
nesta Capital. •

A Vicente Busi. natural da Itália, nascido .R -1? de dezembro de
1891, filho de José Rusi e de Alzira Caiola Busi, casado, -residente no
'Estado do Rio Grande do Sul. 	 •

A Willy Octinger, natural da ,Alemanha, nascido a 48 de dezem-
bro de 1899, filho de Guilherme Oetinger 'e de Elizabelli °dieser, -aa•
sado_residenta no Estado do Rio Grande do Sul. .
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Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

CONCEDER:

De acordo com .o art. 2P, g 4•0, do decreto-lei mi-
mero 2.895, de 21 de dezembro de 1940:

Tendo em vista o que consta do processo n. 14.057, de 1941,
da Secretaria de Estado da Educação e Sande, a gratificação de ma-
istério de 9:600$0 (nove contos e seiscentos mil réis) 4nuais; a

Otacilio Torres Rosa, ocupante do 'cargo de Professor Catedrático,
padrão M. do Quadro VII do Ministério da Educação e Saude.

TORNAR SEM EFEITO:

De acordo com o art. 57 do decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 11.817-41, da Sc-
cretaria de Estado da Educação e Sande, o decreto de 30 ' de abril
do 1941 -que promoveu, por merecimento, Adalberto Severo da Costa.
do cargo da classe 11 da carreira de médico sanitarista do Quadro
I do Ministério da Educação e Sande, ao cargo da classe 1 dessa
carreira, vago em Virtude do disposto no decreto-lei n. 4745, de 8
de junho de 1938. •

CONSIDERAR PROMOVIDO POR MERECIMENTO:

Tendo em vista o que consta do processo n, 11.847-41: da Se-
cretaria de Estado da Educação e Sande:

A partir de 4 (k janeiro de 1941. Valério Regis Konder do cargo
da classe. 11 da carreira de Médico Sanitarista do Quadro I do Mi-
nistério da Educação e Saude, ao cargo da classe I dessa carreira,
v4. ) em virtude do disposto no decreto-lei n. 476, do 8 de junho
do 1928.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 18 DE JULHO DE 1941

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo / 1.0, do decreto-lei n. 155, de 29
de dezembro de 1937:

Cândido Bittencourt Júnior, ocupante do cargo da classe Ó, da
carreira de Escriturário, da Quadro Permanente, do Ministério da
Marinha, para exercer o cargo da classe H, da carreira de Oficial Ad-
ministrativo, do mesmo Quadro e Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Orbélio Teixeira Pinto, à vista da classificação obtida na
praN o a que se submeteu.

Silvio Pereira, ocupante do cargo da classe Gr, da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Marinha, para
exercer o cargo da classe 11, da carreira de Oficial Administrativo, do
mesmo Quadro o Ministério, vago conforme consta da relação nominal
organizada na forma do artigo 6P, da decreto-lei n. 2.612, lie 27 de
setembro de 1910, à vista da classificação obtida na prova 'a que se
submeteu.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE :

No Corpo de Oficiais da Armada, ao posto de Capilão Tenente o
1.0 I cliente, Rubem de Castro Figneirõa •

APOSENTAR:

De acordo com o art. 196, item li, do decreto-tet mime-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939 rendo em
vista o que consta do processo a. 4:336, de 1911, da
Secretaria da AlarinYta:

Antonio do Souza Paraiso, no cargo da claSso 	 cia carreira de
(21'N-co nt o, do Quadro Suplementar, do Ministério da Marinha.

IIEM3VER "Ex-orFicio"., NJ INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO :

De acordo com o artigo 71, item I,. do d'ecreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado com
o artigo IP, do decreto-lei n. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Luciane da Rose, ocupante do cargo da classe J, da carreira de
Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério da Ma-
rinha, do Arsenal do Marinha do Rio de Janeiro, para a Diretoria (1)
Ensino Naval, preenchendo o claro existente na lotação.

BEronmAn:

De acordo com o art. 177 da Constituição, restabelecido
• pcnla Lei Constitucional a. 2, dc 16 de maio de 1938:

No interesse do serviço público o MN n.'6.634, MR, Cabo, Antó-
nio Rola Garcia.

Na interesse do serviço público, o 1.° Sargento, ES, n. 12.473,
Carlos Lopes' dos Reis.

De conformidade com o disposto nos artigos 153, /eixo a.
IP, letra d e -158, letra a, do decreto-lei námc-,

ro 3.084, de 1 de março de 1911, e lei n. (5.167-.1,
de 12 de janeiro dc 1927, modificada pelas de mi-
meros 51, de 11 de maio de 1935 e 287, de 28 dc ou-
tubro de 1936.

O Primeiro Tenente, Módico,. do Corpo de Sande da Armada,
Dr. Theodoro Duarte Machado da Silva, no mesmo posto, percebendo
os vencimentos da atividade, vista ter sido julgado definitivamente
inválido, por sofrer de moléstia incuravel o contagiosa.

O Segundo Sargento, AE-MO, (Quadro em extinção), cio antigo
Corpo de Marinheiros Nacionais; n. 13.099, Abilia • Joaquim de
Santana: na mesma graduação, percebendo os rN'pectivos vencimentos
da atividade, visto ter sido julgado definitivamente inválido para o
service da Armada, Por sofrer de moléstia.. incuravel e contagiosa.

Ministério da Guerra
• , DECRETO DE 17 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA- REPÚBLICA RESOLVE

dONCEDER:

Ao General• de Brigada Oetaviano José da Silva as vantagens es-
tipuladas no decreto-lei n. 3.364, de 21 do junho do corrente ano
visto haver solicitado transferência para a Reserva do Exército•t
contar mais do 40 anos dç serviço.

_DECRETO DE 18 DE JULHO DE 1011
O PRESIDENTE DA _REPÚBLICA RESOLVE:

NOMEAR:

acordo com o ortiga Si, letra f, do decreto-lei n. 925,
•
	 de 2 de dezembro de 1938:

Roberto Gnecco, para exercer, interinamente, como substituto, o
cargo de Advogado de 1.a entrância da Justiça Militar, padrão "F"4
da 1.a Auditoria da 2.a Região Milita'. do Quadro Permanente, do
Ministério da Guerra, durante as férias do respectivo titular, Auri-
célio Claro de Oliveira Penteado.

• De acordo com o artigo 14, item 111, letra h, combinado C014
o artigo. 17, do decreto-lei a. 1.713, de 28 de autue+
bro de 1939:	 •

Plinio do Sousa, para exercer, interinamente, o cargo da clas-
se "E", da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Mi-
nistério da Guerra, vago conforme consta das tabelas anexas ao de-
ereto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

Valdomiro de Passos Navarro, para exercer, interinamente, o
cargo da classe "E", da carreira de Esctiturário, do Quadro Perma-
nente, do Ministério da- Guerra, vago conlormo consta das tabelas ane-•
ias ao decreto-lei n. 2.522, de 23 de agosto de 1940.

REMJVER, "EX-OFFICIO", NO INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO :

De acordo com o artigo 71, item 1, do decreto-lei n. 1.713,
.	 de 28 de outubro de 1939, combinado com o artigo 1.0„

do decreto-lei a. 1.795, de 22 de novembro de 1939:

GenesiOLeocadio da Cunha, ocupante do cargo da classe "B",
carreira tio Marinheiro, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, da 6.a Bateria Independente de Artilharia de Costa e Forte
Marechal Luz para a 7.a Bateria Independente do Artilharia de Costa
o Forte Marechal Moura, preenchendo o claro existente na lotação.

Herondino Chaves Carneviva, teupante do cargo da classe 'E",
da carreira de Escrevente, do •Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, -,do Quartel General de Artilharia Divisionária- para a 9.a
Circunscrição de Recrutamento, preenchendo o claro existente na lo-
tação.

Januário Gonçalves de . Oliveira, ocupante -do cargo da classe "F",
da carreira do Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da
Guerra, do •Quartel General da 3. 4 Divisão de Cavalaria para a 9.b
Circunscrição do Recrutamento, preenchendo o claro existente na -lo-
tação.

José Mendes da Rocha, ocupante do cargo da classe "G", da car,
mira do Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
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APOSENTAR:

De acordo CO m 0,11Pligó 196, item	 do del.relo-lei 111'1-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo ii. 13.777, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Manuel de Sousa Gomes, no
cargo da classe "C", da carreira de Servente, do Quadro _Suplementar,
do Ministério da Guerra.

Tendo em vistao que consta tos processos tis. 11.521 e 17.982,
de 1911, da Secretaria Geral do Ministér;o da Goerra, Pedro Duarte, no
cargo da classe "H", da carreira de Pd:lco de Laboratório, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra.'

De acordo com o artigo 19C, item IV, tio decreto-lei mí-
mero 1 713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta (lo inoresso n. 0.036
'
 de 1911, da

Secretaria Geral Ministéric da Guerra. Joaquim Jacob Ferreira Mu-
latinho, no cargo da classe "E", da carroira de Escrevente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra. 	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.243, de 1941, da
Secretaria Geral do Ministério da Caiem, .Miguel Pinto de Figueiredo,
lio cargo da classe "13", da carreira de-Artífice, lo Quadro Suplemen-
tar, do Ministério da Guerra. -

Cosa:goza APOSENTADORtA:

De acordo com' o artigo 197, alínea b; do' decreto-lei mi-

- mero 1,713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 16.229, de 1911, da
Secretaria Geral do Ministério da Cueera,.a Francisco . José Belém .1ti
aipi', no cargo da classe II, da carreira do Prát.ico de Laboratório, no
Quadro Suplementar, do Miniaério da Guerra.

Tendo Pu) Nista o que consta do processo a, 17.160, de 1941. da •
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, a Henrique Prudêncio dos
Santos, no cargo da classe H, da carreira de Prático de Laboratório, 11.)
Quadro Suplementar, do Mini stério da Guerra.

Dusdrrnt:

De acordo com. o arlig0 238, item III, do decreto-lá ?lá-
nurro 1.713, do 28 de outubro de 1939:	 •

Tendo (in vista o que consta dos processos as. 22.191-10. 7.875-41
o 15.692-11, da Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Sabino Moa-
cir de Sousa, do cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do Qua-
dro Permanente, do Ministério4la Guerra.

—2

O 2.° Sargento Pedro Nobre, do Contingente do Depósito de 'Re-
monta de Monte Belo, com as vantagens estipuladas no artigo 211, § 1.0,
do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de- 1910, visto haver atingido a
idade limite- para a permanência no serviu ativo, contando mais de 20
anos no mesmo tservico..

O 2.° Sargento Enfermeiro Raimundo Ferreira de Souza, em ser-
viço no Asilo de Inválidos da Pátria, com as vantagens estipuladas no
artigo 21-1, § 1P, do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 19-10, visto
haver atingido a idade limite para à permanência ao serviço ativo,
contando mais de 20 anos no mesmo servico.

- O Sargento-Ajudante Enfermeiro Torquato da Mota Lima, coto o
posto de 2.° Tenente e as vantagens estipuladas no artigo 213. pará-
grafo único, do decreto-loi n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto coo-.
lar mais de 25 anos de serviço e possuir o Curso de sua especialidade.

CoNdEaER TRAN .SpERÊNCIA PAIIA A RESERVA DO ExÉiterro:

Nos termos do artigo 11, leira b, do.decrelo-((i n. 197,
fie 22 de janeiro de 1938:

Ao Soblado Edniar de Almeida Morais, do 26. 0 Batalhão de Caçado-
res, com as vantagens estipuladas no artigo- 232, parágrafo único, do
decreto-li e. 1.412, de 2 1 de julho de 1939, visto contar mais de 20
anos no Serviço ativo.

Ao Soldado Músico de 2P Classe Manoel Raimundo- da Silva, 'com
as vanta-ens estipuladas no artigo 282, parágrafo único, do decreto-.
lei mi. 1.412. de 21 de, julho de 1939, visto contar"mais de 20 anos do
serviço ativo.

Ao 3.0 Sargento Masinho de Aquino Cabral, do 2.° Grupo de Arti-
lharia a Cavalo, com as vantagens estipuladas no artigo 1-5, última
parte,- do decreto n. 20.371, de 3 de outubro de 1931. que modificou .
a li a. 5.631, de 31 de dozomMo de 1928, visto contar mais de 20 .onos no ser iço ativo.'

Nos Icemos do artigo 15, letra a, §	 leira e, (I() (ker.).
to-lei a. 197, ao 22 de janeiro de-1038:

- Ao 2.0 '. Saegento Enfermeiro-Veterinário Antônio Euzehio de Ai-
moita, (10 I/5.0 Reginunto de Artilharia de Divisão de Cavalaria, comas vantagens estipuladas no artigo 215, § 1.0, do decreto-lei n. 2.186,
de 13 de maio de 19-10, e no artigo 211, § IP, do citado decreto-lei, vis.
to contar mais de 20 anos do serviço ativo e ter sido julgado incapaz'definitivamente para o mesmo serviço.

Ao 1.0 Sargento Leopoldo Lopes de Oliveira, do 8.0 Regimento deCavalaria Independente. com as vantagens estilltiladas no artigo 215,§ 1.0. do decreto-lei n..2.186, de 13 de maio cle 1940, e artigo 211, § 1.0,
do citado denreto-lei, visto cootar mais de 20 anos do serviço e ter
sido julgado incapaz definitivamente para o mesmo serviço,

CoxcEoEn itzFortmA:

Nos temeis do artigo 15: letra "n", e § 1.°, letra "b". do
,do • 21(e8,110 artif (O. do decreto-lei m i. 107, dc 22 de
de • piteira de 1938:

Ao 30 Sargento Adindo Sans de Matos, do 1/3.0 Reg imento deArtilharia . _Anti-Aérea, com as vantagens estipuladas iro artigo
letra "f", a. I, do citado decreto-lei, visto ter sido julgado • definiti-vamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao Cabo José Batista Santos, do 1, 0 Grupo' de °bitus, com ag
Vantagens estipuladas no artigo 215, letra "b", item I, do decreto-lei
n. 2.186. do 13 de maio do 1910. visto ter sido julgado definitiva-
mente- :ncapaz para o serviço do Exército.

tio Quartel General da Artilharia DidsLmária para a 9. a 'Circunscrição
de Recrutamento, preenchendo o'claro existente na lotação.

Manoel Cândido da Rocha, ocupanle do cargo da classe "D",
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
do Hospital Militar de Belém para a Enfermaria Regimental do • 25.°
Batalhão de Caçadores, preenchendo o claro existente na lotação.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item 1, do deérelo-lei HO Me-

r() 1.713, de 28 de outubro de 11)39:
Tendo em vista n que consta do Drocesso n. 15.588, de 1911, da

Socrelaria Geral do Ministério da -Guerra, António Francisco de Ara-
gão Sobrinho, no cargo do Encarregado da Biblioteca do Supremo
Tribunal Militar, padrão "J" ) do Quadro Suplementar, do Ministério
da Guerra.

Tns.x.sFenut:

O Coronel da Arma . de Cavalaria José Bonifáci.-) de SOU4a Haio
do Quadro Suplernefiltar Geral para o Suplementar Privativo.

O Tenente Coionel da Actua de Infantaria Raymundo Villaronga
Fonteaelle do Quadre .Ordinário para o Suplementar G,eral.

it.'n.sxsvratin PARA .1 ItESMTIVA 110 ExÉnCrro:

'Nos lermos do artigo 11; letra a, do decreto-lei a. 197,
ele 22 de ;janeiro de 1938:

O Sargento-Ajudante Fabiliano Pentes, do 19.° Batalltão de Caça-
dores, com as vantagens estipuladas no artigo 211, § 1. 0, do decreto-lei
n. 2.180, do 13 cio maio do 1010. viste haver atingido a idade limite
para a permanência no serviço -rtivo, contando mais de 20 anos ne

'mesmo serviço.
O 1P Sargento João Carlos da Mata. da Escola Militar, com as van-

tagens estipuladas no artigo 213 do decreto-lei n. 2.18G, do 13 de
Inala de . 1940, visto contar mais de 25 anos de servie,o;

O 2.0 Sargento Enfermeiro-Veterinário Josino de Andrade Aragão,
do 4.0. Grupo de Artilharia de Dorso, coto as vantagens estipulada.s. no
artigo 211 do decreto-lei número 2.186, do 13 de maio de 1910, visto
haver atingido a idade limite_ para a pernianênéia no serVico ativo.

.	 _

Nos feral& (10 artigo 15. letra "o", e §	 letra "d",
do decreto-lei a. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Ao Cabo Antônio Caiai:), 41a tropa do Quartel General da 2P Re-
gião MiWar, com ni vencimentos da atividade, de acordo com o dis-
posto no artigo 215, letra "d". do decreto-lei n. 2.18e, de 13 de
maio do 1940, visto ter sido julgado definitivamente- inválido para
o serviço do Exército..

Ao soldado Antônio Cardoso da Silva, do Contingente do Quartel
General da La Região Militar, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo 215, letra "d", do decreto-lei ini-

; mero 2.186. de 13 de maio de 1910, visto ter sido julgado definiti-
vamente inválido para o serviço do Exército.

Ao Cabo Fidelis Marques dos Santos, do 2. 0 Regimento de Cava-
laria Independente, com os vencimentos da atividade, de acordo
com o disposto no artigo 215, letra "d", do decreto-lei n. 2.180, do
13 de maio de 1910. visto ter sido julgado definitivamente inválido
para o serviço . do Exército,

Ao Soldado João Pimenta. do 1.0 Regimento de Infantaria, com
os vencimentos da atividade de acordo com o disposto no artigo 215.
letra "d", tio decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ter
sido julgado definitivamente inválido para o serviço do Exéreito.



Relação de oficiais e praças-a que se refere o decreto desta,data,
aos quais se concedo a medalha militar, nos termos dos decretos nú-
meros 4.238, de 15 de novembro de 1901, e 24.514, de• 30 do junho
de 1934:

Medalha de Ouro, com passadeira de ouro,' por contar mais de •
trinta anos tio serviço, sem nota que o desabone: Por unanimidade —
Coronel de Infantaria Adriano Saldanha Mazaa, 22-10-1040;

Medalha de Prata, com passadeira de prata,epor contarem mais do
vinte anos de serviço, nas condições acima referidas; Por unanimidade
— Major do Engenharia Gestão Pereira Cordeiro, 24-12-1940, e Sub.-
Tenente de Infantaria João Cavalcante Vida!, 11 do março do 1941;

Medalha de Bronze, com passadeira de bronze, por contarem mais
de dez anos de serviço, nas condições já citadas: — Por unanimidade
— Capitão de Cavalaria Odilon Lehmann de Figueiredo, 13-4-1940;
Capitão de Artilharia Lucas de Almeida Guimarães, 14 de abril de 1939;
1.0 Tenente de Infantaria Honório de Arêa Leão Parentes, 6-12-1940;
Sub-Tenente de Cavalaria Epaminondas do Andrade Sandim, 21-10-1932
e Sargento Ajudante de Cavalaria Amaranto Xavier, 7 de março de 1936;
Por maioria — Capitão de Infantaria José Guimnard dos Santos, 17-4
de 1935, e Capitão de Artilharia Mauricio Pirajá, 28-12-1917.

CONC:EDER:

De acordo com o disposto
de 15 de novembro de
geguinte, e 24.514, de
em vista o parecer do
2 de julho do corrente

nos decretos números 4.238,
1901, 4.409, de 16 de maio

30 de junho de 1934, e tendo
Suprema . Tribunal Militar de
ano,
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Au Soldado Manuel MaXimiano do Souza, do IV/2. 0. Regimento
de Cavalaria 'Divisionário, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo 215, letra "d", do decreto-lei ná-
mero 2.186, do 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado definiti-
vamente inválido para o serviço do Exército.

Ao Soldado Manoel Faustino da Silva, do 175.0 Regimento de
Artilharia . de Divisão de Cavalaria, com os vencimentos da ativi-
dade, de acordo com o disposto no artigo 215, letra "d", do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado definiti-t
vamente incapaz para o serviço do Exército.

Ao Sub-Tenente Navarino Patrício d.o Azarnbuja, do 40 Regi-
mento de Artilharia Montada, com os vencimentos da atividade, de
acordo com o disposto no artigo . 215, letra "d", do decreto-lei mi-
mero 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido julgado definiti-
tivarnente inválido para o serviço do Exército.

Ao 1.0 Cabo Setembrino Corrêa Silveira, do 13.0 Regimento, de
Infantaria, com os vencimentos da atividade, de acordo com o dis-
posto no artigo 215,.letra "d", do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio
de 1940, -visto ter sido julgado definitivamente inválido para o ser-

ico do Exército.

Nos lermos do artigo 15, letra "a", e §-h°, letra "e",
do mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938:

•
Ao 3.0 Sargento Adolfo Piovesan, do 1.0 Regimento de Artilharia

de Divisão de Cavalaria, com as vantagens estipuladas no artigo 215,
letra ".e", do decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 140, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do _Exército.

Ao 2.0 Sargento Enfermeiro Veterinário João Eduardo da Costa,
do 4.0 Regimento de Artilharia de Divisão do Cavalaria, com as van-
tagens estipuladas no artigo 29, letra "i", do citado decreto-lei, visto
ter sido julgado definitivamente incapaz para o serviço do Exército.,

Relação de oficiais a que se refere o decreto desta data, aos quais
se concedo a medalha militar, nos termos dos decretos us. 4.238, de 1a
de novembro do 1901 e 24.514, de 30 do junho de 1934:"

Medalha de Prata, com passadeira de prata, por contarem mais de
vinte anos de serviço, sem nota que 03 desabone: Por unanignidade
Major de Engenharia Arthur Levy, 12-12-1939, Capitão de infantaria.
Djalma Freitas de Almeida, 5-10-1938, Capitão Intendente do Exército
Brasiliano Silveira, 11-3-1941, 1.0s Tenentes Intendentes do Exército
Antônio Fonseca Teixeira, 9-5-1935 e Aristides de Oliveira, 9-6-1940.

Medalha de Bronze, com passadeira do bronze, por contar Mais de
dez anos de serviço, nas condições acima citadas: Por unanimidade —
Capitão do Artilharia Maelmo de, Farias Mas.carenhas e Lemos, 30 , de
abril de 1938.

Rio de Janeiro, 16 de julho de 1911.

_ Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETO DE 14 DE JULHO DE 1911

O PRESIDENTE DA REMLICA RESOLVE -

READMITIR:

De acorda rol?v rn firf. . 79 do dlrerelo_tej
	

1.713,
de 28 -de outubro de .1:M.9:

Tendo em- vista o que consta do processo n. 16.938, de 1941,
do Departamento de Administração do Ministério da Viação e Obras
Públicas, João • Meirelles Junior. ex,Tesoureiro-pagador da Estrada
do Ferro Central do Rio Grande do Norte, no cargo da classe H da
carreira de Almoxarife, do Quadro VI do Ministério da Viação ep
Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Alfred0 Marinho
de Andrade.

RseogiMaft:

Nos termos do artigo 15, letra "a", e § /9, letra "e", do
mesmo artigo, do decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938:

O Sub-Tenente Afonso Lima Verde, do 1. 0 Regimento de Infan-
taria, com as vantagens estipuladas no artigo 29, letra "i", do citado
decreto-lei, visto ter sido julgado definitivamente incapaz tiara o sor- .
viço do Exército.

CONCEDER:

De acordo com o disposto • nos decretos n. 4.238, de 15
de novembro de 1901, 4.409, de 16,de maio seguinte,
e 21.514, de 30 de junho de 1934, e tendo em vista
o parecer do Supremo Tribunal Militar de 9 de julho
do corrente ano:

Comissão de Metalurgia
DECRETO DE 18 DE JUT.II0 DE 1941

O- PRESIDENTE DA REPrBLicA ESOLS E

NOMEAR:

De conftirmidade com o art. 2.0 do elevív, to-lri n4-
mero 1.281, de 18 de maio de 1939:

O Engenheiro Libero Oswaldo do Miranda para fazer parte,
COMO representante cld Ministério da Viação e Obras Pública, da
Comissão de Metalurgia, criada pelo decreto-lei acima citado, sem
prejuizo• de suas atuais funções.

Aos oficiais e praças mencionados na relação que a este acompa-
nha, assinada pelo General de Divisão Enrico Gaspar Dutra, Ministro
do Estado da Guerra, a medalha militar de que tratam os citados de-
cretos.

Aos oficiais mencionados na relação que a este acompanha, assi-.
nada pelo General de Divisão Enrico Gaspar Dutra, Ministro de Estado
ga 4;tutrra, a medalbe, militar do que tratqm Os Citados ateorgeSs

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PÚBLICO

- EXPOSIÇÕES DE'MOTIVOS

4.559 — Em 15 de julho de' 1911 T..:xceleutissimo Senhor Pre-
sidente da República — A lei il. 244, do fl de setembro _de 1936,. que
institue o Tribunal de Segurança Nacional, dispõe, no seu artigo 17:

"O quadro do Tribunal será assim constituido: um se-
cretário, um 1.0 oficial, dois segundos oficiais, um porteiro,
um contínuo e dois serventes, e o respectivo cartório terá
dois escrivães e cinco escreventes. O Ministro da Justiça
designará ou. requisitar( der outras repartições, os funcioná-
rios necessários Lo preenchimento dos cargos da Secretaria e
do Cartório do Tribunal, os quais perceberão os vencimentos

- correspondentes aos do cargo efetivo, acrescido de urna gra-
tificação igual a um terço daqueles."

2. O decreto-lei n. 88, de 20 de dezembro de 1937, que modifi-
ca a lei citada, dispõe, tambem, no seu artigo 23:

"Em caso de acúmulo de serviço, o Presidente do Tri-
bunal poderá solicitar, por . intermédio do Ministro da Jus:e
tiça, os funcionários que se tornarem' necessários."

a. Em consequência- do disposto nos artigos transcritos, estão
servindo, no referido Tribunal:

o) funcionários pertencentes a vários ministérios; e, ainda,
b) extranumerários • requisitadas de outras repartições, e , outko/

diretamente, admitidos por aquele ergão.



Segunda-feira 21.- DIÁRIO OFICIAL -(Secção 1)'	 Julho (Te 1941 14593

4. A determinação contida no artigo 17, transerito, de que se-'
riam designados ou requisitados funcionários para servirem naquele
Tribunal, decorreu do fato de não se justificar, no momento, a cria-
ção de um quadro próprio de pessoal, em virtude da existência tran-
sitória daquele orgão, conforme preceituava o artigo I.° da lei 214,
citada:

"Fica instituido, como orgão da Justiça Militar, o Tri-
bunal de Segurança Nacional, que funcionará no Distrito Fe-
deral, sempre que for decretado o estado de guerra e até que
ultime o processo dos crimes de sua competência."

5. Acontece, porem, que, tendo a Constituição peevisto, no seu
artigo 172, que

" os crimes cometidos contra a segurança do Estado e a estru-
tura das instituições serão sujeitos à justiça e processo es-
peciais, que a lei prescrevurá",

foi cxeedido o decreto-lei n. 88, citado, que, modificando a lei nú-
mero 244, de 1936, dispõe, im seá artigo 1.°:

"Até a organizsção da justiça de defesa do Estado, a que
se refere a Constituição, continuará a funcionar o Tribunal
de Segurança Nacional, institoido pela lei n. 244, de 11 de
setembro de 1936, suprimida 'a limitação constante do arti-
go	 "

0. Este Departamento, considerando:

a) que não se justifica a concessão da gratificação constante do
artigo 17, transcrito, da lei 244, de 1936, visto não se enquadrar en-
tre as que, na forma do artigo 120 do Estatuto dos Funcionários, po-
dem ser conesdidas;

h) que, em virtude da exigência do serviço, foram admitidos o
requisitados extranumerários, para servirem no mesmo Tribunal; e

c) ,ate está em pleno funcionamento aquele Tribunal, como orgão
de justiça especial, que tudo indica seja transformado no orgão da
justiça de defesa do Estado, previsto pela Constituição, entende que
devam ser criados, para o mesmo, os cargos , que foram julgados ne-
cessários.

7. Nestas condições. este Departamento tem a honra de subme-
ter à apreciação e assinatura de Vossa Excelência o anexo projeto de
decreto-lei, criando o Quadro VIII — Tribunal de Segorança Nacio-
nal — no Ministério da Justiça e Negócios Interiores.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Assinado decret0-lei 3.112, de 18-7-A .

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 4.998-41 — Manoel Moura da Fona e Silva —
Escriturário, classe do Quadro IV — Estrada do Ferro Noroeste
do Brasil — Ministério da Viação — solicita alteração no Regula-
mento de Promoções.

Despacho: Pede o requerente que o Regulamento de Promoções
seja melhor interpretado e, consequentemente, a atribuição de pon-
tos, em "capacidade e direção", nos seus boletins de merecinwnto.
• 2. Julgou a D.P .V., que o interessado, dirigindo-se ao 1).A.S.1'.
contrariou o disposto na alínea a, do item I,. do artigo 221 do Esta-
tuto, isto é, dirigir-se à autoridade incompetente para decidir o as-
sunto.

3. O D.A.S.P., apreciando o pedido, declarou, que o peticio-
nário não contrariara, como se alegava, o disposto na alínea b,
quele item, isto é, dirigir-se, diretamente, a qualquer autoridade.

4. A D.P.V. pede, por isso, reconsideração dessa parte do
despacho, no que fica atendida.

5. Ouve., porem, a D.P.V. verificar, que, tambem, o dispos-
to na alinea a, aludida, o requerente não contrariou, porque, na
forma do artigo 73 cio Regulamento de Premoções é ao D.A.S.P.
Que compete resolver as dúvidas 'surgidas na sua execução.

Á D.P.V. para arquivar:
D. F., em 16-7-11. — Luis Simões Lopes, presidente.

• Processo n. 5.350-11 — Jonas Paulo Fernandes — Atendente,
classe C, aposentado, do Instituto Sele de Setembro — Ministério
da Justiça e Negócios Interiores — solicita reintegração.

Despacho: Não é o D.A.S.P. o órgão competente para apre-
ciar o assunto. A D.P.J. Em 16-7-41. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.

Processo n. 5.355-11 — Divergência de nome no decreto de
remoção do motorista, classe D, do Quadro I — Ministério da Edu-
cação e Saude — Odemar Prado.

Despacho:. No entender do D.A.S.P. deve ser adotada a orto-
grafia Odemar .

Em face do artigo 1.0 do decreto-lei 292, de 23-2-38, que tor-
na obrigatória a ortografia resultante do acordo a que se refere
o decreto 20.108, de 15-6-31, é inadmissível outra forma no expe-

cliente Jlas repartições públicas, nas publicações oficiais de todo I
pais, bem como nos estabelecimentos de ensino mantidos ou fisca-
lizados pelos poderes públicos. .

O preceito, limitado aos casos que especifica, não afeta o di-
reito individual de adotar o portador do nome, em sua assinatura,
a variante que. entender.

Restituo ao D.A. do Ministério da Educação e Saud..
D. F., em 16-7-41. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 5.380-11 — Elias de Andrade Costa = Operário 'do

4." classe, aposentado, da 'Oficina de Forjas do Arsenal de Marinha
— solicita seja tornada sem efeito sua aposentadoria.

Despacho: Não é o D.A.S.P. o órgão competente para apre-
ciar o pedido. Encaminho ao Ministério da Marinha,

D. F., em 16-7-41. — Luiz Simões Lopes, presidente.

CONSELHO DE SEGUROU NACIONAL
Comissão Especial de Fronteiras

smx última reunião, realizada no Palácio do Catete, sob a pre-
sidência do doutor Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fron-
teiras decidiu:

a) baixar em diligência os processos originários dos requeri-
mentos de Frigorífico Anglo de Pelulas, Olympic) Guedes, Cornelio
Lucas, Manoel Bentos da Silva, Venceslan Nowaczyk, Atjlio Fonli-
nelli, SN'ilson, Sons and Company Limited o Frederico Cumba, 'todos
residentes o estabelecidos no Estado (10 Rio Grande do Sul;

b) solicitar esclarecimentos ao Governo do Estado de Mato
Grosso quanto às petições de Oclavio Gonçalves Martins, Ajul,

- Stravinos, Assad Francisco Aszi, 141assud e Kalil, Quirim) Rodri-
gues de Oliveira. Romão Oliveira Marques, Pedro Martins Pereira,
Maximilio José Pavão e Salim Buainain, todos residentes o estabele-
cidos naquele Estado;

e) emitir parecer favoravel aos pedidos de LM'', & Cia., Flora
Nair Aiestaran Iglesias, José Benito de ios Santos, Hias & Xavier, Oh-
vero Rodrigues & Nunes, Pedro Odilo Schasdler. Deodecio Barbosa
Portinho o Romalino Vieira de Araujo„Ptilião Silveira, Paschoal de
Siervi, S. Deiro & firmãos, Pedro Rafael Giordano, Hans Helder e

Taciro;
• d) declarar nada haver a deferir nas petições de Oscar Lemos,
Nezio Canto, Prudencia Bittencourt o João lrineu Gonçalves.;

e) esclarecer que as firmas individuais brasileiras,' já existentes
na data da publicação do decreto-lei n. 1.908, de 17-1-940, ou que
se constituirem em data posterior, não necessitam de autorização
para funcionar;

f) apurar as irregularidades praticadas s pela Empresa llidro
Elétrica de Simone Cia. Limitada, que funciona no Município de
Ponta Porá, no Estado de Mato Grosso.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Serviços Auxiliares

CONSELHO NACIONAL DE IMPRENSA

r:m sessão (lo Conselho Nacional de Imprensa, o diretor geral cio
D. I. P.; Sr. -Lourival Fontes, de acordo com o pronunciamento desse
órgão, proferiu despachos nos seguintes requerimentos juntos aos res-
pectivos processos:

De Alvaro de Castro Neves e Almeida, proprietário do jornal "A
Gazeta", que se edita em Campos, Estado do Rio, pedindo certidão do

• seu registo. — Certifique-se.
De Lopes Camargo, diretor do jornal "A Cidade", qU3 se edita em

Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, pedindo autorização para assi-
nar na Alfàndega de Santos termo de responsabilidade para retirar um
acréscimo de papel com linhas dágua gozafido de isenção de impostos.
— Autorizo.

De Antonio Oliveira Rodrigues, delegado geral do "Circulo Eso-
terico da Comunhão do Pensamento", pedindo certidão do registo do
folheto de, propaganda religiosa "O Pensamento", de São Paulo.
Certifique-se.

De Honorio de Sylos, diretor do Boletim da Federação das Indús-
trias do Estado de São Paulo, que se edita na capital de São Paulo, pe-
dindo certidão do seu registo. — Certifique-se.

•De Ernesto Ebinger, diretor do folheto de propaganda religiosa
"O Mensageiro", de Vitória, Espirito Santo, pedindo 30 dias de prazo
para apresentar os documentos exigidos em lei. — Concedo os 30 dias.
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fie Tertuliano do Andrade, diretor do jornal "Correio de Tatua--
pc", São Paulo, pedindo prorrogação do prazo que lhe foi concedido
para apresentar os documentos exigidos Pm lei. - Concedo 30 dias.

Dl .N-Foysés Silveira, diretor do folheto de propaganda religiosa,
"Evocas de Oração", desta Capital, podind3 autorização para circular
110 corrente ano. - Autorizo $41111 direit0 a coneessiio,tle•papel e,H,ran-
geiro.

1/e Luiz Antonio Ferreira Souto, diretor do boletim ".5. Il. C."
consultando se, 4te conforroidaile com o itit. . 150, letra 11, •ola Consti-

1:-edierttl,T tem ylireito it aposentadoria, .quais os vearioleuto, ou

vantagens. --- Dirija-s.) ao Nlioistério do Trabalho.

De Alie' íle 1.'01e10 diretora da puldicia:ão "Ro-
teiro- . desla capital, pedindo recousiikriicão do . ato go) o classiricou
corou boletim. -

José Saltino Silva, diretor ila puldiracão "-Wh:	 Ilesta
Capi-trt„juntando documentos o peilimio roc41)side1ae5o do ato que e
classificim como	 - Indeferido.

1.to Arconispo Illetropolilano ile ()linda. e E	 rPgislo
ri\lensal- (1;1 Al'e1lidioel:5, 0 de ()linda o Recife.	 n.ogisto-se.

COlfio I p41e1

EIIII)J*(.Sa. .11enni .1,141a., proprietária do perió-
dico "A o ri ira ..:\1,,a)11-, elt . n 4 n10 Paulo, pedindo aulorização para assinar
ii Alffi ll(leg a, (IP Santos teria!) do responsahilitlade para retirar - uru
acré scimo do papol com linhas 'lagoa gozando th: isolwãà 41(' in1110:44.1,

iin-

1)e .11frei1o Fprraculti, diretor	 Ii pi.ri•Sdieo "ti vaa l icipir,", de

S. n eorro , Estado	 São Paulo, juntando documentos • pedindo a vo-
gularização do sou ro,!tisto. - Faça pl'IL.N'a 4:% 5..pr brasileiro indo.

De J. V. de .11onear Unia, goreuto ' Ia revista "Vanitas", 4.testa

soliedando pormissIm para i,i'i 1 mesma. - Nada lia a
opor.	 •

.1-,;1 •N-Irii Marques Monl• • iro, diretor /1,1 perili1ie0 "A Setnana", de.
13aira.	 Estatio do Rio, juitlando ilornmontos e p• ,dindo O

(-to sou	 - R'stc-so.

priairralli	 do "Bolei iin Est ai is 1 j 4 	 lel Man 1, (111e - ?a , e lia em

IIiid	 WH' 1110 41;1 44 4(44144'	 pe'l 1 i flí, 10	 ¡filio do :et'

De Dario Araujo, diretor goronle iia Imprensa Oficial do Esiado
E,,pírito Sant°.	 alilorização- para assinar lia .11fandegn

101:111 1 ) 410 re;i111111Sal'i 1 ¡dai	 ri i til Mn ill,1 . (‘Se1r11 4 1 110 II:1 pi Com

linhas dagua, parii C. "Diário ( Itirial", pnaiall ,	im.9140 '1 iini-li

- Autorizo.

1)e	 po.,dindo	 regislo da rrryista
ção" . que	 ( „tita ino Caril lia, Paraná. - Cmrtifiquo-se. •

.T. Itorculano Pi •os, ,Plinlando documentos em que 1-irova haver
adquirida por contara Ct jortial "ltiario Paulista", que 50 edita em ;Ma-
rina. E o,I;lol4) oit , São) Pa1111 -1 	 pedindo a rogula • izaçã o III, 5141 "r"giSt

1.10 Paulo Eniilio oionealves. diretor do jornal "Cidade	 Barna-

cena- , que se edita na cidade que 113e dá o nome, Eshido el o. ;11 illaS (4-

):(i_ I oed in (10 :110.1)1'i7, n 14.'ãO	 assinar na Alfãialega desta Capitai, ter-

mo d; , reslionsaliilidade para Pel	 papel com 1itmliti 1 lá gifit g(W.R11110

i,W111 . :11) I	 i111110?40-;. - All1

14' Lo ji z er.qt	 1ri • sille.11(C . 4_10 C1.1.1 . 1	 EXCIll'Sil.)11Fshl, 1 Á ...Er/ I :4 ,sar. ema

, 9 n 1 Nit erói , Pédind o antorização para i•dilar uni liolotim„ _ prove
eslar o Conlro logalmonte autorizado a Innehmar.

. • 9.° - A Carta ,The Leiter) -- Drama. First Nalional Pietures'
Ene. II. S. A.-- 2.609 metrOls. - --- AproVado. Impróprio para
crianças até 11 anos.-

10.0 _ Cota Loura com Acurar; ',Strawberry Monde) '-'Drama.
National PictureS loc.IT. 4. A. - 2.675 Metros.

vado	 (Sofreu cortes',..
. 11.° - Leites em os"). - Propaganda. ErWirt Vou I)eêsatter.

1.11 metros. - Aprovado. -, Propaganda -Comercial ' "Para
exinicões internas".

12.° - Aviacão n. 2. Jornal. .1, Nobre (14'.	 -
132 melros. - Aprovado - Boa qualidade.

13? - Aviado o. 1. 'jornal. L. Nobre de Almeida. -
111 metros. - Aprovado	 Boa qualidade.

14.0 - Marintleiroi de Amanhã. Sliorl. Tapan Filmes. -
sil. 120 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

15.° - Petróleo" Ouro 1 4q,tidu - 'Eupan Filme. Brasil. 132 .
ondros. - Aprovado - Propaganda Comercial -"Para el) * ões P ri

-vadas".
16 . 0	 ..;:egrodo	 t141 Se-J-eto do la.Monja) -*Drama.

Itex • Filuts. 2.7010 melros.	 Aprovado.
17» - O Diabo e a Millhe's.r	 and mjsii jones)

Trailer.	 Pieturos Inc. 1T. S. A. 78 metros. - Apro-.
vado.

18." L- Esboços Catano .. . ((:anino Sketolies) - Sbort. Para-
mount- Piefares	 S. A. - 271 metros. - Aprovado.

lop _ Na (1rat i i;:,. rzpea,king of Animais) - Flosetino. Para-
1411(1111 Wein-yes IT. S. A. - 227 niotros. - Aprovado.

20.0 Tragédia lia Mina (TF: • Protal "Valley)	 111.'aina. 1:aj11d
Films. 2-.095 metros. - Aprovado - Impróprio para criança :: até

trao-z.
21.0 - Primoira Gomo-dão oa casa io jorna lei ro

dades. Tropical	 --	 123 metros. - _Xprovado _ Boa
qualidade.

22.° - Rainha Cristina	 0. 11.`191 1:11[8'p:ti na	 - Drama.
ttoldwyn-Ala n ir 1'. S. A. - 1.718 melros. - .provado 	 pn_
próprio para t'ciahi)ls al é 14 alicri . "10111 niteão le 0.el)S111.a".

tr,-1» Linear	 Nal	 11. -- Jornal. Campos
-Brasil. 130 metro,c . - .1provado - Boa qualidade.

21.° -	 Ifil/OOS Ir Ilollywood 1-- SO eie 20. (Screen Sim-
phols)	 Piclure,4 17. S. A. - 282 metros. - \pra-

Cinemalográfica 'Movie	 - Shart.
trunn i a Pielores l': S.	 •- 272 inetas. - Aprovado. - Sorr,I1
corte.

26.° - Ituanabara Jornal "Eilicilo de Propaganda 1. 3" - .:1 1 1a-
nabara Filme.	 sn	 - Apr4)vado..- Propagandl

_	 "o olono n. 02" - Jornal. Cinédia S. 1.
-	 i8	 ,-- •kprovado - 13,1:1 qualidade.

28J- -	 KatioN - Trailor.
Pictiiros: Inc. i. S.. - 97 moiras. - .1orovado.

29.° - railadíiri	 ,Ci1	 Kano`,
I t ioluros 1. I T , S. A. - 3.260 111Pil'fP'	 - A 111'0V:141i)

01'1	 .
30.0 - linpronsa Animada Culoac "Espoeial" - Jornal. (Incite

-	 223 metros.	 .‘provado. - Sorryr.
corlos.

21? --- .slatifldades like)-.1 1 n 11 lie ii. 80/87 ,pail l e News 80/87j -
jornal. Palite News filo. 1. S. A. - 210 moIrris. 	 Apro‘-ado.

32." -- Notícias do 4lia 11.	 x	 ¡News rd' lhe day a. 3,5x12.
Jornal. -)lolro-( biwyn-.\layo . r V. S.	 - 213 metros. - Apre -
vario. -- 'Sofreu cortes,

:13.0 - A Voz ino Mundo n. 11x80/87 taramount New.s o. 57)
.Tonal. Paramdaini	 T. S. A,	 2411)	 _ Apro-

vado __ staren	 *
:11,0 - Carroz ile	 Donisclio	 Apiroii•koles.

I II i Ver', 	1)1 - - Alomanlia. 250 melros. - Aprovado. - gorren
cortes.

25 0 --	 Pailoiro (1.41 Fonimo di flonlang,er)
Pagnol	 Franca. 101 inolros. - Aprovado,

g o fol . ], 11111	 '
t)	 dr,

villiw. llras'l. 120 niotrn-. - .loro yado. - Boa qualidade.
370 _ Itevob t e nle.: Torístie lbs . _ Sitt,rt Cine Filme. -- Bras!).

120 melros. - Aprovado - Boa qualidade.
28.0 - Th. Century-Fox .1lua1idaile,:: ri. 23-81 (Fox Itrovie-

(mono New-s. n. 2:1 x 85! - Jornal. 20 Th. 3:m11m.y-ror Filia. Corp.
Tr. 5. A. - 280 melros. - Aprovado.

39.° - Inec)talhicias . ,'lhe Itréal, Swindle)	 Drama. Columbia
Picturos TI. g . 1. - 1.163 metros. - Aprovado	 Impróprio para
criancas nn5 10 anos.

40.° - Colonos - 1Vonitalo. (Colonos NT Romoijo) 	 Nalorat„
Travotnide Film Corp. 15. S. A. - 239 melros. .1provado.

41.0	 ou:manara Jornal n. 53. Jorna/. nuaniinara
- 110 metros.	 Aprovado. - Boa qualidade.
42.0 - Chio Jornal Brasileiro (Vol 11. o. 12) - Jornal. D o

-pai-lamento II 'Imprensa e Propaganda. Brasil. 225 te, -

Aprovado. - Boa qualidade.

Diyisi-m (h. chielint 1 . -remiro

Filmes cen5urailos no período do I a 15 do julho de Hist :

- "1"1é5 Semanas II 0	
Depari a m., 11 1 0, ti , Tu-

rismo do Japão. -	 0(6 ~Iras. - .1prov-ado.

2.0 - Gine Jornal -Brasileiro	 - 2 - ii. 10) - Departa-

mento III ` I lit lirellSit 4 Pl'Opagaild	 - I ;!•;1,,j1	 \pro-

vado. Boa opialidado.
2.0	Cine Jornal Itrosileiro (Vid.	 Doo:til:ouvido

do ',im p ren sa 4' Pr n -n pa ganda. -	 215 metros. - AproN.ado.

lioa qualidade.
- Vi',11e 1 1 4` til 'Uma Noite. ,I,'Ospilo de una Ni.de .	Doom,.

Fade Nazionato - linina. 1.909 oleiros. - 	 éN-al In	 I wprópri0

pra criam:as afi) ti) ano:,

EX 110S it.";:tel de .N11 .. 1.:011	 Ili`a do	 (VIII	 Ocidental

Docimieldária Ciii j'dia	 - Brasil. 170 molros. - Aprovado.

.Boa qualidado.

	

Crislioa.• Q111'011 I.:11	 Ila ) - Trailor. Metro-

Coldwiti-Nln y or ti. S. A. - 77 melros. - Aprovado iltelio‘•ac.:5a1

tio consura;..
-	 balalba do Cr o la "Ilonor l a gem Et1.4eCial n• 705" ', SP e-

zial A osgabe ii. 70)	 Apialidades. 1 - 11iN"enston liii, - Alema-
nha. 310 melros. - Aprovado.

Ufa Jornal o. 506. Attslands lonwoclie it. 506) - Jornal. lTni-
Vtrsinn 11110 - Alemanha. 313 metros. - Aprovado.
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43.° - Cine jornal Bra_sileiro . (Vol II - N. 43) - Jornal. D11-
parlamento de imprensa e Propaganda. Brasil. - 296 melros.
Aprovado. - Boa qualidade.

41.0 - O Puma de Timeson (The . VS:Atirai of Tucson) - Drama.
Colurnbia Piclures Ti. S. A. - 1.601 metros. - Aibrovado -

Para -e,rian.eas até 10 anos.
45.0 _ Feri:cp.:2er Itimplaravel. (Beyond time. Sacramento) --,-

Draina. Columbia •Pictures J S. A. - 1.569 metros. - Apro-
vado - I1pr6prio ;para crianças até 10 anos.

16 0 - Alem das ltoelu~. (Across time Sierras) 	 1)raina.
Columbla Pictures. -	 melros. - Aprovado - Impróprio para
crianças até 10 :otos.

47 ,0	 jornal (Vol 3, n. 91) - Jornal. Ciii4clia S.
Brasil. 130 melros. - Aprovado. - Boa qualidade.

	

, 18." - o Arqueiro da Selva.. (.1mingle Arelter) 	 Shori., Co-
homibia Pictures , 17. S. A. - 275 metros. - Aprovado.

49.0 Tr181.11ritittieug de Itollywood 3 - ,Sério 20. (Screen •Éna-
pshois Shorf. Colmunhia Pichires B. S. _A. -- 239 melros. - Apro-
vado..

Tostantãneos de Holl)wood 4 - Série 20 (Screen Sna-
pluds) Short. Columbia Pichires . U. S. A. - 211 itietroé=. - Apro-
Vado.

51.° Ineendiarios (Time (reat. Swindle) - Trailer. Coluinbia
Pictur.:,s Ti. S. A. - 38 metros. - Aprovado,

52. 0 - o Marido da Soneira. ,(Third Finger, Lett
rrrailer. :xl . o-ttoldwyn-Mnyer	 A. - 71 melros, - Apro-

53P Paixão e 'Vingança. (Time Lady from Chey ('nne) - Trai-
ler. Universal Pictimre.s CompamiN ., lime. IT. S. A. - 81 melros -
Aprovado.

51.° Trem Ciclone (Time Tlurricane Ex press) - 1/2 Episódios .
Masco1 Pictures Company - Ti. S. A. - 1.270 metros. - Apro-
vado. - Impróprio para crianças até 10 anos, "Renovação de cen-
sura".

55. e. - Trem Ciclone (The Iturricane Express) - 3/1Episódios.
Mascot Pirtures ',Company - Ti. S. A. - 1.021 metros. - Apro-
vado. - Impróprio para CrialnaR mmt 0 alloe;. "Renovação de cen-
sura".

56.° - Trem Ciclone	 Ilorricamie Exprets) - 5/6 Episódios.
Mascot Pietares Company IJ. S. A. - 1.039 Metros. - Amo-
vado. - Impróprio para crianças até 10 anos. "Renovação de coo-

, sura'.
57. 0 - Trcmn Ciclone ('lime M i rricane Express) _ 7/8 Elds6dioís,

Maseof, Pictitres Company - Ti. S. A. - 1.01* n-ictros. - Apro-
vado. - br.próprio para crianças até 10 ano. "Renovação de coa-
stiza",

58.° - 'Trem Ciehme, (The' iturricane Eximes) -9/t O Episódios,•
Mascot - Pá:Inces coompany - 1J. S. A. - 075 metros. -
vado,	1mpta1prio para crianças até 10v	 "ItelloVik•e-ãO de cem.
sura".

59.° - Trem Ciclone ('The Iftirricane Express)-11/12 Episódios.
Mascot Piei ores company 5.4. 982 melros. Apro-
vado. - impróprio pura crianças a fel 10 anos. "Renovação -de cen-•
sura".

60.0 Calouro do Barulho. (Fresh as a Frestindan) - Comédia.
Columbia Picturi-s U. 5. A. - 192 metros. - Aprovado.

- Uni Passei(' Inesperado. (Sn ;ynti \vont Sqwawk) - Co-
média Columbia Pietures	 - 110	 _ Aprovado.

62.0 - liii proiro.gyi do Barulho caminhai.): - 1 'm'ama. Met rei-
etüldWY11-31ayer U .5 . A.	 met r,.. ,	provado .

63.0 - Inimigo X. (Comnrade	 - 1 /rama Metro-(i)li1)\ y 11-
. Mayer	 2.52o metros , _ Aph:va,1„,

61. 0 - Paixão e Vingança. iimn Laily froin einivenne) - Drama.
Universal Pietures Company. lime. 	 - 2.508 inel ros. - Apro-
vado. -	 rriOlO:os oh; -UI imos.

T:fat jornal n . 50: . (Ausland,,, l ot m:irlit:, ji. 507) - Jornal.
Universuom Fi1jm - .klerimartha. :m77 metros. Aprovado. 	 •	 -

66.° - Tina No • tl e 11 0 Riu	 Niabl. •in Rio) - I/randa. 20
Century-1"o( Fil111 C011 .1. Ti . S.„ A - 2.610 Metros. - .n provado.

67.0 - Combate 6 Malária na Baixada Flumineasc. - Docunien-
lário. Tropical - i1r.mii. 181 melros. Aprovado -- Boa qua-
lidade.

68.° - Jarimrépaguã.	 Natural. Tropical Filme - 	 200.
mineiros. - Aprovadii.

69 0 - Negócio dit'luvas - (O1(.)ve	 - t'.44média. flolumbia
Pictures U.S.A. - 455 metros,	 Aprov„do.

70.0 ReconsIrmição mlii. •e s trada	 - Natural. Filmes
Ari ísticos Nacionais. - 14ra , i1 . 200	 __ Aprovado _ 1-40.1
qualidade.

71,0 _ valentes ilioc.i._biniados, (Meti in	 Sliort...Metro-
Goldwyn-'Mayer . 1 r .5. A. - 291 met	 - AP1'11Viffin

72.° - . 20 Th. Centur.,y-Eroc Allialidarte4 a. 23 x 86 (Fox Mo-
vielone News n. 23 x 86) - Jornal. 20 Th. Cemmlimry ]'o Jilu comp.

- 255 melros. - Aprovado.
73.0 - O (rande Mistério Aéreo -Paiispin Tommy iii Great,

Mplery) - Ti. ailer. Universal Piei mrr Company, Ter , tj . g , A _ 112
Inetrw4. - Aprovado. "Renovarão dc censtira".

71.0 - O Monstro elétriro (Ma i n mino t., Minister) - Trailler. 'Uni-
versal Pichires Company, loc. U.5.A. - Si metros. - Aprovado. •

75 0 - Noiva por mmin dia. (Nice Ob .!' - Trailcr.	 Pie- •
tures Company, lac 1.5. A. - Aprovado.

_	 76.° - Ordinário, marche. (Buck Priva(es) - Trailor. Universal
Picture; Company. Inc. 'U.S.A. 	 74 melros. - Aprovado .

77.0 - Povo Diabólico (Devils' Pipeline) - Trailer. Uni'. ersal
Pictures Company, Inc U.S.A. - 42 metros - Aprovado.

78.0 - A Voz do Mundo n. 11 x 88-89 (Paramount News n.
Jornal - Paramuunt Pirtures	 - 219 metros. - Aprovado
(Sofreu cortes).

79.° - Maly é ciumenta. (Keeping Company) - 'flanem .. Melro-
Goldvvyn-Mayer	 - 60 metros. - Aprovado.

80P - O Mordomo ;,A Oentleman's (Tentlernan) - Desenho. Walt
Disney Prod. U.S.A. - 2-10 metros. - Aprovado - Recomendado
para as crianças..

81.° - A Secretaria de Andy Ilardy (Andy Ilardy's Privide
cretary) - Trailer. - Metro-Goldwyn-Mayer U.S.A.	 75,metros.
- Aprovado,

82.° - :Atualidades Itko - Patim n. 88-89 (Palite NeWs 11. 88-89).
Jornal. Pathe News Me U.S.A. - 238 metros - Aprovado. 	 •

83.° - O Marido da Solteira (Third - Einger. Lett liam!) - Drama.
Mefro-Ooldwvn-May• er U.S.A.- 2.690 metros. - Aprovado.

81P - (aninabara Jorna! "Edição de ProPa ganda n. 2" - Gua-
nabara Filme. Brasil. AO melros. - Aprovado - Propaganda Co..
recreia].

Noticias do dia n. 39x .12 (News Of lhe dar n. 39 x 12)'
Jornal. Metro-Clopiwyn-Mdyer - 213 metros, _ Aprovado
-Sofreu cortes.

86.0 - Maria llorma, (Maria llona) -Drama; Terra Filin G.M.11.1(
Alemanha. 2.719 metros: - 2kprovado.

87.° - O Cavalo Relâmpago. .(Poney Posi) - Drama. Universal
1!ietures Company. Inc 11.5.A. - 1.6 .35 metros. - Aprovado - Imn-t
prépria para crianças até 10 (fnn.0

88.° - O Monstro Elétrico (Man Mude Mutilei') - Drama. Uni-
versal Pictures Company,	 - 1.616 metros, - Aprovado

Impróprio para crianças até 14 CMON
89.° - - Olympic Jornal n. AS - British Olympic NeWs - Tugia-
- 265 melros. - Aprovado.

90.° - A Colômbia DritAnica. (Beauliful British Colombia)
Short. Columhia Pictures 	 - 287 metros, - Aprovado.

91.° - Cineae Atualidades n, 12. Jornal, Campos Filmo. Brasil..
177 melros. - Aprovado. - Boa (validade:

92.° - A Polia, (Time Boolzworm) - Desenho. - Metro-Gold-
wyn-Maver 1".5..A. - 239 metros.. - Aprovado.

93.& - O Urso que não podia dormir. (The Bear that (ouldn't
Sleeps) Desenho. Metro-Goldwyn-Ma'.er li .S.A. - 2 i2 Metros.
- Aprovado.

91P - Ordinário, Marche (Buck Privates) - Drama. Universal
Pictures Company, Inc IT.S.A. - 2.355 metros. - Aprovado.

95 0 - :Vitalidades "O Woho n. 63." - Jornal. Cinédia S. A..
- Brasil. 138 metros. - Aprovado - Boa qualidade.

96.° - Ali, o mata gigantes. (Ali-time Giant	 - Shmori,. Co.
hunbia Picture; ti .5. 	 - 284 nmetros. - Aprovado.

97,0	 cãosinlio Esperto (Time Foxy Pup) - Desenho. coluinbia
PietUresTi .S.A - 180 metros: - Aprovado.

98.° - Fainflia do Baralho (Illondie (ioes -Latim) - Trailer. Co-
hmuuimht Pietures- 	 - 05 metros. - Aprovado.

99.0 - Rebola a bola. (Splits Spare and Strikes) 	 Short. Co-
Immtbia Pietures U.S.A. - iis metros. - Aprovado. -

loop _ O Submarino Fantasma. (Time Pliantom Submarinc)
Trailer. Co lumbia Pietures	 - 48 metros. - Aprovado.

101.0 - Lastro nas Trevas (Meei Boston	 - Trailer.
Columbia Piriurrs Ti. S.A _ 46 metros. - Aprovado.

102.0 .- Nova-York em desfile, 1, serie 1 (New York Parade) -
Short. Columulda Pictures U.S.A. - 264 metros. - Aprovado.

1;reve de cegonhas. ('lime Story takes mi Holiday) - De-
senho. Columbia Picture.s	 - 208 metros. - Aprovado,

101.° - Maria !lona. (Maria Vima) - Trailer. Terra Filie
Al íq uanlia. 100 metros. - Apros

105.0 - O Cartucho Acusador. (Timo Old Colorado) - Trade%
Paramount Pietures	 - 62 metros. - Aprovado,

106.0 - ouanabara Jornal it. 54 - (4mlanabara Filme. - Brasil.
110 metros. - Aprovado - Boa qoalidado.

107P - Tentação mie Zanzihar. (Riad to Zanzibar) - Trailer.
Paramount Pictures U.S.A. - 62 metros. - Aprovado.

1118.0 -- Cine Jornal Bra s ileiro (Vol. II, n. .11) - DepartaillPilf0
de Truoremisa Propaganda - :Brasil. 235 melros, - Aprovado - Boa
qual idade .

109.° - Cille-J0111/1j	 (Vi. 11 . - n. •3) - .Tornal.
partzminento de Imprensa e Propaganda.	 Brasil. 220 metros. -
Amais-adio - Boa qualidade.

110.0 - Cinéfila Jornal (voi. 3 , o 92)	 citou:1,
Brasil. 137 metros. - .,Aprovado - Boa qualjdado.

111.0 - Noiva por mo dia (Nice (;iri) - Draina. Universal Pie-
tures Company:111e	 - 9 .618 m el ros. - AProvadri112p _ Adens, Beócios. (Si Long	 chuinps) - Comédia.
Columbia Piclumps	 - 473 melros. - Aprovado.

.113 ,0 ,_ Poço Diabólico (I)evirs Pipeline) - Drama. Universal
Picture,: Company. loc U.S.A. - 1.790 metros. - Aprovado
Prt;Pri0 para crianças até 10 anos.

111.0 - A Mulher do Pai-eiro	 Femme du Boolanger) -
Drama. Marcel Paguei - França. 2.810 motros. - Aprovailo.

para 'menores até 1-8 mis.
115.0 - O Diabo e a Mulher (The Devil amei 11 ;,ss jures)

Drarl I ti. RE° - Radio Pictures lume - U.S.A. - 2.591 metros...-.
Aprovaito.

a •



Policia Civil do Dishilo .Federal

stloviço DE REGISTO DE ESTRANG.EIROM

Compareçam à Terceira Sece50,• das 13 às 15 horas - Ch4c:
Walter de' Castro Britto.

Processos - Nomes_

71.129 - Serafini da Costa.
9-1.153 - François
1)8.546	 Marlin Moritz Mayer.

QUARTA SECÇÃO

Dia 17 de julho de 1941

Carteiras prontas, enviadas à Terceira Secção,. com os processost
-e fichas correspondentes, mio poderão ser procuradas nos "guichefs'
respectivos, dás 12 às 16 e meia horas:

N.
N.
N.

VinG Segunda-feira 21	 DTSMO nFICTAt .(Seeeão.I)'.•Yullio ire 4.94if

• 116.0 - O . Grande Mistério Aéreo (TailspiniTommy In great
Mistery) -1.0 e 2.0 episódiOs. Universal. Pictures Comp.,
-7 1.167 metros. 	 Aprovado - Impróprio para crianças álti 10 atiO.S..

(Renovação de censura).
f17.0 -O Grande Mistério Aéreo (Taiispin Tommy in great

.Mistery) 3.° e 4.° episódios. Universal Pictures Company,. Me U.S.A.
- 1.095 Metros. Aprovado - IniKóprio para crianças até 10 uhoss,.
(Renovação de censura).

Grande Mistério Aéreo (_Tai/spin To-mmy in great •kir
Mistery) 5.° e. 6.° episódios. Universal . Pictares Company, 11.1.;
- 1.122,metros. - Aprovada - Impróprio para crianças alé 10 lt11&.N•,

Renovação do. censura)
119.0 O Grande Mistério .Aére .) (Tailspin Tommy ia Great Air

Mistery) - 7.0 e 8.0 episódios. Universal Pictures Company; lne.
A. - 1.079 met	 Aprovado -	 poem crialifos -

oté tu ano.e. :11enovação d. cpnsura).
120.° - O Grande Mistério Aéreo (Taiispin .Tommy ia grela, air

Mistery)	 9.° e 10.° episódios. 'Universal Piei:tires Company, Ne
.S.A. - 1.085 melros. - Aprovado - Impróprio para crianws até-

10 anos. (Renovação de censura).
121.° - O Grande Mistério Aéreo (Tailspin Tommy in great ale

Mistery) • - 11•0 e 12.° episódios. - 'Universal Pieturcs Company
1.080 metros. - Aprovado. - Impróprio para crianças; até 10 anos,...
(Renovação de censura).

122.° --Sua Magestade^o Algodão. (. Queen Cotton)	 Short. A:La-
mont British - Inglaterra. -390 metros. - Aprovado.

423.0 ___. Obedientes, mas dementes. (Dutiful but Damb) - Co-
média. Col ~Na Pictures .	- 457 metros:- Aprovado. •

124.°	 Refugiados Resfriados (A11 the woribá a stnogs)
média.• Cot imbia Pictures li .5 	 - 437 metros., - Aprovado.

425 .0	 Dinamite e jogadores, (oatlaws el. the Panbandle) -
'Drama. C.olumbia Pictures - 	 - 1.587 metros.- Aorovado -
Impróprio' para Crianças até 10 anos.

SECRETARIAS DF ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Dep-zdamento de Adminístração

Divisão do Material

Expediente de 4 e 5 de julho de 1941

Dia 4

ATos »o CII EFE Do osmNE:Tit »o R. MINISTRO
Ofícios:

Ao chefe do Departamento de .Administração do Ministério das Re-
lações Exteriores:

N. 7.281 - Remetendo o relatório dos trabalhos realizados no
Ministério da Justiça no período de 15 de novembro de 191t a agosto
de 1918,

AToS DO 'It. DIRETOR DA D1 VI SAO

Ofícios:

:Expediente de 7 de julho de 1941

ATOS Do Rn, DHAZTOR URAL
.	 .

Telegramas:
Ao delegado -Éiscal do Tesouro Nacional no Amazonas:
N. 279 Comunicando substabeleCimento de delegação de com-

petência aos Juizes das Comarcas 'de l'eijó, Rio }tranco, Nopurf, Sena
Madeireira, Cruzeiro tio Sul e Seabra para requisitarem pagamento
adiantamentos à conta da 'verba 2 - Material.

- Ao 4legado do Tribunal Je Contas no Amazonas:
N. 280.- Fazendo a mesma comunicação.
- Ao Juiz de. Direito da'Comarca. de Seabra:
N. 281	 Comunicando haver-lhe substabelecido delegação de

competência para requisitar pagamentos e adiantamentos à conta da
rba. 2 - Material..

- Ao 'juiz ele Direito da Comarca de 'Cruzeiro do Sul:
N. 282	 Fazendo a mesma comunicação.
- Ao Juiz de Direito da Comarca de Sena Madureira:.
N. 283	 idem,- como acima.
- Ao Juiz de Direito da Comarca de Xapurf:

• N. 284 --Idem, ideni. - .
• - Ao Juiz de Direito -da Comarca de Feijó:

N 285 -Idem, idem-
- Ao Juiz de Diroito da Comarca de Rio Branco:

• N. 286 , - Idem, idem.
Ofícios: •

Ao Ministério da Fazenda:
N. 7.373	 Renovando solicitao sobre distribuição de crédito

para despesa da • Procuradoria Reghnal.de Mato Grosso. -

ATOS DO SR. ninaTott

Requerimenío despachado

ociété Anonyme da Gaz de Rio de Janeiro, solicitando pagamento
das contas na irfiportância total de 4:373$719, provenientes de forne-
cimentos de gás à•Piblioteca Nacional. em 1923 - Dirija-se, querem.
do, ao Ministério da Fazenda. (P. 4.210-41).

Ofícios:
Ao diretor da .Secretaria do Tribunal de Cultas:
N. 7.353 • - Comunicando o encaminhamento à Diretoria da De-

pesa Pública do Tesouro Nacional da prestação de contas do adianta-
mento de 6:2500, concedido ao di:etor - da Escola 15 de Novembro, Dr.
Francisco do Assis Perdigão Nogueira, para despesas miudas pronto
pagamento de abril a junho do corrente ano.

- Ao diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 7:351 - Remetendo os documentos comprobatórins da aplica-

ção do adiantamento de 6:250$0, an cedido ao diretor da Escola 15 det
Novembro, Dr. Francisco de Assis Perdigão Nogueira, para despesas'
imitidas de pronto _pagamento de abril a junho do corrente ano.

e

À Trmã Maria Lúcia, ia Congregação das Saerainent
N. 7.200 - Remetendo cópia de aviso do Ministério da Educação

e amie.
- Ao diretor do Serviço de Estatística Demográfica, moral e po-

Wica:
N. 7.26t - Solicitando a remessa das cont'as de aluguéis já ven-

cidos.
- Ao Sr. diretor geral do Departamento de Administração?
N. 7.2.98 - Comunicando haver reassurnido e cargo, "por terod-

nação sIas féViRS

Dia 5

ATOS DO sa. outeron DA- DIVISÃO

Ofícios:

Ao diretor da Secretaria do Tribunal de Coutas

N. 7.330 - Informando sobre a prestação de contas de adianta-
-Wientos concedidos ao estatístico-auxiliar do Serviço de Estatística De-

mográfica, Moral e Política em 1940.
- 4.311 -- 7.267 -- 12.065 -- 13.515 -- 16.579 -	 20430

601.609 375.231 315.038 606.209 77.155	 609.906
- Ao diretor da Estrada de Ferro Sorocaliana:

34.028__ 34.11. 5 46.520 -- 50.239 -- 58.629 --	 1.702
N. 7.331 - Informando sobre . a remessa de empenho àquela 14a§..

456.790 . 248.017 022.996 •	 .393,286
- - - - -

232.92¡	 037,755irada.
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:117.659 -- 117.660 -- 117.661	 -- 117.667 -- 117.669 -- 117.671

799.575 711.599 - 708.267 195.408 711,558 501.475

117.673 -- 117.676 -- 117.677 117.689 --
.	 •

117.691	 -- 117.602

711.720 211.810
_

459.191	 - 710.938 709.876 500.687

117.695 __ 117.696 •__ 117.698

708.998• 711.528 251.661_

	-- -117.765	 nio -de JanAiro, . 17 de i0110i. de 1911. - (Assina(ura ilegiyel.)

711.52J Carleiras prontas eliviadas à Terceira Seeção, corri as Mias cor-
rospondenles, e que poderão ser procuradas nos "guichets" respe-

-- 117.807 divos. das- 12 às 16 e -meia horas:.

710.101	 17.291

Il-- ii82 -(E.,t

711.56-i 100.186
106.109

-- 117.826 108.515
111.895

711.176 117.137
11.179

117,833 117.117
117.555

707.860 117.593
117.002

117.814	 117.753

501.184	 Itio do Janeiro, 17 do julho de 1011. -- (Assinatura ilegivel.'
-- 117.851

Carloiras prontas. enviadas à . Terceira Soerão, com os processos
700.782. í fiehas corrospondenles, quo poderão ser prOCUradas nos -guidiew

rogroriivos, das 12 its 16 e meia horas:

	

__ -117.873	 Pia 16 de julho de 1911

711.22J 118.072 --

-- 117.886 711.112

501.508 118.991 --

-- 117.897 705.111
.

1	 118.24771.000	 --

Emn 17 do . julho'de 1911. - (k,-sinalttra	 97.581

Carteiras prmdas. envituhis à ~ira Socção, com os procossw4 118.260 --
e fichas corr • spondonlos. que pddorão sor procuradas nos "giliehots'
rospedivo .s, das 12 às 16 e 99!id Im pas:	 251.586

-- 16.121 __ 46.246 118.969 --

212.913_	 619.037 502.892

-- 109.272 -- 109.899 118.276

477.617	 491.031 705.032

-- 115.476 --115.177 118.282 --
- 	 --

711.123	 362.877 709.112

115.972 -- 117.019 118.305

707.431	 497.-)-)1 502.137

-- 117.521 -- 117.527 118.513 --

708.110	 501.699 502.903

-- 117.558 __ 117.559 118.323 --

500.225	 710.871 711.125

-- 117.576 __ 117.577 118.331 --

709.799	 565.682 709.659

-- 117 ..581 -- 117.588 118.311 --

385.193	 410.219 501.137
117.645	 117.613 118:351 --

711.775.	 507.515 414.008

-- 117.657 __ 117.658 118.260 --

700.599	 710.378, 502.509 .

357

A17.279

47.121

--

--

--
•

--

-_

--

--

--

__

--

4.995 --
.____

001.912

72.030 --

6:17.957

110.827 --
--	 ----
700.866

115.180 --

128.901

117.319 __

298.662

117.521	 --

711.718

117.501

707.770

117.581	 --

711.621

117 . 637

710.751

117.651	 --

500.915

0.701 --

283.201

76.296 --

610.771

113.318 --

706.522

115.581

499.317

117.416

711.672

117.526 --

707.826

117.567	 --
•

709.779

117.589	 --
_

710.256

117.639 __

711.127

117.651	 --

711.159

11.188

005.211

105.037

692.690

109.900
------
491.035

115.178

711..056

117.175

702.268

113.897

709.633

115.182

708.420

117.502

709.181

117.553

199.289

117.571

711.851

117.583

412.152

117 . 640

701.909

117.656

711.178

117.528

541.419

117. 560

7 07.458

117.578

702.685

117.603

704 . 265

117.619

318.018 501.952

71.712 -- 75.551 -- 80.571 81.881 -	 87.820

631.919 610.318 325.071 631.359	 618.760

89.717 -- 93.018	 -- 105.379 -- 119.161	 -111.323

•16.216 329.416 415.543 701.931	 711.79e-

115.352 :- 116.955 -- 117.188 -- •17:193	 -- -117.501:

707.867 708.787 216.586 711.871	 711.875

117.080 -- -117.681	 -- 117.701	 -- 117:455 . -- -117.736

501.011 501.612 501.192 708.990	 486.520

.117.800 -- 117.801 117.802 117.803 --	 117.805

701:512 708.711 170.599 709.012	 .	 .	 119.931

117 808.	 -- 117.80 9
----	 ---

117.811	 ,--
-----

117.81 6	 117.817--

711.510
-

710.992
-	 --.----	 --	 -
709.092	 500.134409.990

117.820 -- 117.821	 -- 117.82? 117.'l23	 --	 117-.821
---	 --- -	 -- _ --:----

489.821	 501.612258.100 707.113 480.024

117.827 -- 117.828 -- 1(7.830 -- 117.831	 --117.832
_ 

123.151 711.612 711.115 711.569	 ,	 711./70

117.838 -- 117.820 -- 117.810 117.851	 --	 117.812

501.579 700.201 711.124 102.105	 12.251

117.818 -- 117.810 -- 117.850 -- 117.851	 --	 117.853
- -
708.512 711.135 706.151 710.806	 708.29G

117.856 117.857 117.861	 -- 117.869	 __	 117.879
- -

700.661 711.81J 710.777 270.531	 707.125
117.W7; __ 117.878 -- 117.882 -- 117.885	 --	 117.885

421.386 707.052 437.705 703.795	 21.905

117.888 -- 117.889 -- 117.890 -- 117.892 --	 117.896
- - -	 - -------701.821 705.212 r:02.211 711.00g	 499. '1'12

-- 89.270

615.079

-111.221

'701:822

-- .117.675

490.310

41.801 59.181	 -- 05.401 -- 75.569 --	 73.703
71.541	 --

----	 3.851	 --8::
76.717 --
81.55:1,	 --

79.911	 --
85.160 --

81.553
90;912 -~--00

 82.390

92.320 -- 93.706 -- 97.860 -- 98.636 --100.0231
105.209 -- 1::-- 100.580 -- 100.956 . -- 101.117 --

100.170 -- 100.970 -- 107.527 -- 108.116 -- 108.171
----	 108.591	 -- 109.292 -- 109.150 -- 110.449 -- 113.462
-- 115.025 -- 1(6.131	 -- 1(0.693 -- 116.939 --117.048
--	 117.211 -- 117.276 117.285 -- 117.353'---	 117.375

117.580	 -- 117.3811 117.290 -- 117.422 --117.49.:___	
117.107 117.505 -- 117.510 -- 117.526 --	 117.520

-- 117.557 -- 117.501	 __ 117.563 -- 117.575 - 117.587
-- 117.591 -- 117.610 1(7	 "1 117.635 -- 117 6i
-- 117.062 -- 117.688 -- 117.695 -- 117.733 --	 117.735

117.763 117.767 117.719 __ 117 . 782 __ 117.8e

118.095 -- 118.126 -- 118.136 -- 118.181	 -- 118.215
-

703.878 700.753 .	 706.852 501.968 503..098

118.229 -- 118.931 -- 118.2* -- 118.259 -- 118.255
-

705.998 98.508 705.693 706.706 505.13;

118.t:i8 -- 1(8.219 --118.250 -- 11.252 __.252 118.258

709.700 701.876 501.951 105.774 711.424

118.261 -- 118.962 -- 118.265 -- 118:260 -- 118.267
.-	 -	 --

709.129 79.712 502.901 503.05)215.625

118.270 -- 118.271 --	 118,272 -- 118.273 118.271

503.211 710.680 503.118 185.271 117.501

118.277
-

---- 118.981 -- 118.289

253.016 711.801 -	 709.185 502.612

..

711.333

118.281 -- 118.286 -- 118.287 -- 118.301 118.302
--

501.070 711.121 711.026 710.558 502.116

118.306 -- 118.209 -- 118.310 -- 118.311 --

502.415 418.577 705.029 706.491 502.315

118.511 -- 118.315 -- 118.310 -- 118.317 -- 118.319

405-2 87.750 505.219 502.000 710.083

118.321 -- 118.225   ----118.327 118.329 -- 118.330
_

704.999 573:262 709.026 296.389 710.683

118.330 -- 118.237 -- 118.238 -- 118.339 -- 118.350

500.922 155056 708.130 501.413 708.012

118.312 -- 118.317 -- 118.358 -- 118.359 118.351

501.81:: 709.281 710.511 307-399 709.387

118.350 118.257 -- 118.360 -- 118.361	 -- 118.211

710.617 503.025 269.261 213,851 710.081

118.367 -- 118.268 -- 118.809 -- 118.370 118.571

709.611 • 710.105 502..131 502.903 :)2'!.1.74



145% SeAtulda-feira Vii.k1410 OFICIAL ' iSe.c.:40 	Julho de 011

118.373 -- 118.274 -- 118.378 -- 118.379 -- 118.380 -- fts.ma

	

	 CarWras prontas emiadas à Terceira Seec5o. eon) os processos

r rich83•Nrre$11090011cs, C Que poderão :ler proeurades nos "guicheW
255.288	 502.005	 502./68	 223.760	 703-851	 704.805 respeeffiTis, das 12 às 16,30 horas:

9.433 --. 13.803.-- 16.060 --20.106 -- 31.570 ___: 33.001
118.38 --- 118.390 .-- 118.391 -- 118.392 .._ 	 __	
	004.180	 316.120	 007.428	 606.474	 157.180	 317.287

7r1.721	 710.222	 503.258	 710.621 ..•
	__ 35.340 -- 41.415 -- 43.780	 04.301 -- 07.080

1,..in 10 do julim de 1941. - `As:,inalura ilegivel.)	 •

	

. 015.519	 617.511	 325.559	 485.599	 033.236	 133.410

Callvirus pron115 enviadas à Terevirá Sev(...545, eoin os processos 	 83 :377 __ 851373 __ 110 . 020 __ 112 . 050 __ 112.567 __ 112.4554

e fivhas vorrvspondentos. e que poderão ser prororados nus "guietwls- -

vv .vïrkus, das 12 às 16,30 hoivas:	 642.433	 3/7:222	 606.591	 131.580	 710.094	 703.706

	

1.121 --	 3.238 --	 3.485 --	 3.619 --	 6.728 --	 11.704 112.701 --• 114.571 -- 1/5.290 	 115.515 -- 115.975 -- '1 té).01:1
_____•
100.108	 3-41.177	 601.211	 001.269 • 602.85868.613 215.274	 706.550	 708.059	 711.329	 500.359	 704.383

-- 31.1" -- a5 - 943 -- 1.5" --  56.5ft2 -- 4.'9 - 118 117.532 -- 117.552 -- 117.572	 117.000 -- 117.608 -- 117.00

361.680	 607.006	 111.115	 405.903	 203.506	 298.881

	

500.882	 199983	 189.631	 104.962	 193..018	 710.00

	

09.102 -- 78.985 -- 93.104 -- 91.391 -- 111.335 -- 113.439 117.705 -- 117.715 -- 117.813 -- 117.818	 117.837 -- 117.855

636.18$	 441,345	 052.237	 041.880	 707.831	 179.071 100.845	 501.100	 711.000.	 707: 303	 711.401	 502.404

111.086 -- 115.249 -- 114.039 -- 114.256 -- 111.602 -- 114.060 1 '17.864 ___ 117.87t) 	 11 7 .871 __ 1.17.88 1 __ 11 7 . 902 __ 117.903

708.011 . 709. 7.48	 709.769	 709.663.	 . 710.110	 703.157 499.311	 502.005	 706.742 	 711.567	 711.577	 55.216

114.P83 -- 115.323 -- 115:737- 116.942 -- 117.212 -- 117.220 117.905 -- 117.000 -- 117.907 -- 117:908 	 117.909	 117.911

235.631	 710.922	 705.714	 705.598	 710.097	 500.001 710 ..315	 711.680	 301.285	 374.349	 501.111	 710.488

117.253 -- 117.300 -- 117.415 -- 117.445 -- 117.471 -- 117.494 117.91 3 __ 1 1 7.91 1 __ 117..915 __ 117 . 916 __ 117:919 __ 117.921

706.776	 710.111	 427.816	 711.838	 211.825	 -711.876 4,	d10.355	 709.533	 387.058	 709.485	 710.410	 390.078

117 . 519 __ 117.542 . -- 117.513 -- 117.510 -- 117.505	 117 5 s

	

117.922 -- 117.928 -- 117.931 -- 117.932	 117.938	 117.940

711.658	 710.600	 711.332 • -707.971	 436.928	 711.712 .500.105 	 710.759	 • 95.249	 90.280	 708.556	 185.077

	117.911	 117.012 --1 17.943 -- 117.915 -- 117.952 -- 117.9511117.509 -- 117.014 -- 117.615 -- 117.618 -. 117.021	 1f7 g "
•••--

407.098	 244.421	 705.760	 710.582.	 -306.887 - 483.105 501.542	 303.036	 271.969	 80,113	 199,288	 710.783-

117.021 -- 117.626 -- 117.627 -- 117.631 -- 117.032 -- 117.633 117.956 -- 117.957 -- 117.958 -- 117.959 --:. 117.962 -- 117.963

710.790 -- 501.706	 711.605	 710.755	 702.558	 710.589 501.312	 707.891	 15.903	 _707.302	 129.845	 708.621

117.030 -- 117.642 -- 117.643 -- 117.641 -- , 117.017 -- 117.055

184.002	 501.431	 709.810	 711.207	 501.290	 501.003 709.656	 706.675	 710.121	 710.857 - 705.988	 501.754

117.679 -- 117.682 -- 117.683 -- 117:681 -- 117.685 -- 117.697 117.982	 117-.985 -117.989 -- 118.000 -- 118.001 -- 118.00'.1

710.628 , 710.630	 501.795	 501.796	 30.1213	 710.428 708. 055	 501.071	 709.525	 711.261	 710.681	
707.263

117.702 -- 117.703 -- 117.706	 117.707 -- 117.708 -- 117.720 118.001 __11$.006 -- 118.007 	 118.008 --- 118.009 -- 118.00

	

___ • 	

247.087	 500.282	 708.505	 708.551	 708.761	 711." 397.174	 191.761	 493.525	 708.610-	 107.842	 708.778

117.722 -- 117.723 -- 117.724 -- 117.725 -- 117.727 -- 117.728 1l.fl12 -- 118.013 -- 118.015 -- 118.016 -- 118.020 -- 118.021

711 " - 500.931	 .709.913	 711.785	 711.613	 711-7" •708.974	 501.090	 502.424	 .502.333	 186.754
	 760.112

	

I17.9 -- 1.17.730 -- 167.731 -- 117.732 -- 117.738 -- 117.739 118 . 023 __ 118 . 021 __ 118.027 __ 118.033	 118.039 __ 118.945

708.910	 373.516	 501.709	 562.218	 702.501 	 710,953 710 .-438.	 374.202	 500.150 . 235.587	 :;02.198	 707.60

	

117.710 -- 117.741 -- 117.712 -- 117.741 -- 117.745 -- 117.740 1 . 1 .8 . 052'__ 118. 053 __ 118 . 045-__ 1 .W008	 118.1)69 -- 118.073

711.771	 711.850	 711)511	 710.127	 708.601	 702.503 502 . 128	 509.49	 417.320	 501.363	 708.877	 707.918

117.758	 117.149 -- 117.750 -- 117.751 -- 117.752 -- 117.753 118 . 075 __ 1 .10 . 078 __ 118.084

705.378	 704.278	 266.471	 704.279	 -707.801	 506.991' 7? . n1. 1	 709.566	 710.360

117.757 -- 117.75R -- 117.761 -- 117.762 -- 117.761 -- 117.700	
____,

_	 - ______	 - Cadeiras prontas enviadas à - Tereeira Seecào. com-os processo
436.882 '	481.501	 707.559	 708.260	 438.530	 ,707.087 ' e fichas correspondentes. e que poderão ser procurados nos "guiehets"

	respectívos, das 12 às 16,30 horas:	 -
117.708 -- 117.700 -- 111.770 -- 117.773 -- 117.770 -- 117.777 	 .
___	 --	 	  118.40 --118.406 -- 118.410 -- 118.416 -- 118.417 -- 118.419

707.310	 708.513	 500.680	 710.926-	 711.020	 701.007 	

	

709.163	 394.4570	 711.218	 705.700	 706.900	 705.80P

117.781 -- 117.784 -- 117.785 -- 117.788 -- 117.791 -- 117.702

117.960	 117.070- 117.977 -- 117.978 -- 117.970 -- 117.930

118.121 --118.422 --1-18.421	 118.425 --118.426 -- 118.428

	

280.955	 709.758	 711.830	 711.227	 541.051	 ,401.659 	
708.097 -	 711.224	 710.138	 . 710.137 . .710.615	 2/2.720

117.703 -- 117.794
	  .	 118.432 -- 118.431 -- 118.130 -- 118.437 -- 118.438 -- 118.441

	

747.221	 '314.209
1:19? 16-de julho de :1941.	 .(.-kiiuktura	 711.171	 768,143	 711.799 • 288.270	 711.707	 353.180



118.031	 -- 118.030

708.099 137.193

118.058 118.003

709.881 119.030

118.076 -- 118.077

501.169 502.478

118.082 -- 118.085

186.303 711.620

118.092 -- 118.096

182.287 706.055

118.102	 -- 118.107

.115.051 310.091

118.115	 -- 1.18.116

306.157 500.055

--

Sogundo-fora ?I	 •	 • IITATIT.O . PPICITAT - TSeiígâ,TY 	 "de- lgrt ' 145g,

118.413 . - 118.111 - 118.453 .--	 118.478- -- 118.479 -- 118.480

502.659 255.927 • 502.041	 502.435 220.812 415.326

118.481	 -- 118:182 -- 118,183	 -	 118.,185 118.487 --	 118.188

205.353 403.389 311.890	 502.086 705.913 705.868

118.190	 -- 1114.191 118.495 --	 118.196 118.497 118.502

710.748 419.117 216.013	 ,	 501.733 81.998 502.573

118.506.-- 118.507 -- 118.508 -- 118.509 -- 118.510 --	 118.512

707.632 502.797 336:026	 131.193 383.516 710.227

118.514	 -- 118..515 -- 118.516,--	 118.517 -- 118.318 --118.520

711.157 502.579 321.572	 502.666 711.161 711.812

118.522 -- 118.523 -- 118.521	 --	 118.52;	 -- 118.529 --	 118.521

502.238 708.189 710.132	 702.595 ',11.891 309,568

118.522 -- 118.532 -- 118.531	 --	 118.536 118.538 --	 118.539

502.601 127.320 381.219	 113:251 709.613 503.205

118.510 118.512 -- 118.5:1	 --	 118.5'46	 -- 118.517 --	 118.559

710.181 502.611 705.691	 503.202 136.082 456.121

11 .8.550 -	 1(8 .552 118.533-	 118.551 118.558 --	 118.565

502.071 710.711 503.996	 503.281 57.012 709.809

118.567	 -- 118.568 __ 118.572	 --	 118.572	 -- 118.571 118.5:6

711.696 7Y..217- 711.622	 503.523 111.120 503.522

118.578 118.581 -- 118.585	 --	 118.586	 -- 118.587 --	 118.588

503.613 502.192 708.911	 709.866 708.950 705.515

118.389 -- 118.592 -- 118.503 -118.59 	 -- 118.596 --	 118.608

711.157 282.268 502.795	 502.791 709.2g7 1P.120

118.627	 -- 118.628 -- 118.629	 --	 118.617 118.651 --' 118.660

503.189 502.839 502.801	 502.141 502.223 709.917

118.662	 -- 118.675 -- 118.677	 --	 118.678 118.693 --	 1:04:72:11

710.716 502.598 707.880	 711.512 502.067 ,711.182

118.731.-- 118.735 -- 118.726	 --	 118.737 118.738 118.750

503.159 230.927 706.101	 503.179 502.617 113.106

118.711	 -- 118.756

500.892	 503.759
Eu i 16 dP julho (h . 1911. -- (Assinalura ilegivell.-

Carteiras piladas embolas à Tell'ell'a SPel'ãO, Com os proi,•ossos
COPIPS1101Rifq )(0s, e que po(14., 15o ser procurados H os 1• gRiellpts- ,

IrspPenVOS, das 12 às 1a .,30 horas:
118.025 -- 118.026 -- 118.028 -- 118.030

88.295 710.988 711.762 702.011

118.042 -- 118.014 118.054 118.057

303.685 710.518 710.077 501.939

118.061	 -- 118.066 -- 118.067 -- 118.071

711.830 700.111 711.636 708.695

118.070 118.080 118.081 118.082

30.536 711.024 708.388 267.32;

118.086 -- 118.089 -- 118.090 118,091

437.716 710.328 709.208 706.911

118.097 -- 118.099 -- 118.100 -- 118.101

501.188 301.665 500.728 709.686

118.108 -- 118.110 118,111	 -- 118.112

301.888 703.121 501.261 708.762

118.117 -- 118.118 -- 118.119 -- 118.120 -- 118.122 -- 118.123

710.517 709.142 103.750 422.869 705.142 703.33j

118.124 -- 118.125 -- 118.127 --	 118.130 -- 118.131	 -- 118.131

709.115 112,8-17 7.811 701.774 711.815 709.776

118.137 - . 118.138 118.139 --	 118.111	 -- 118.111	 -- 118.117

703.571 703.570 707.040, 238.731 710.611 708.917

118.19 --	 118.150 --. 118.152 --	 118.153 -- 118.156 --	 11.158

215.122 711.574 388.196 708.941 707.795 705.361

118.150 --	 118.161	 -- 118.102 - . 118.163 -- 118.165 -- 118.167

710.137 .4(19.527 317.089 132.521 710.832 711.508

118.169 -- 118.170 -- 118.171 --	 118.174	 -- 118.175	 -- 118.176

502:175 120.118 705.553 706.585 708.170 502.6111

118.177 118.182,-- 118.186 --	 118.187 -- 118.188 -- 118,189

502.020 500.286 701.767 500.181 707.287 707.689

118.190 --	 118.191 , -- 118.192 --	 118.195	 -- 118.196	 -- 118.197

178.891 '	 701.311 51e2.244 703.823 413.950 501.388

118.198 --	 118.199 -- 118.200 --	 118.201	 -- 118.205 -- 118.211

188.218 708.113 501.619 411.981 708.520 356.529

118-.215 --	 118.218 -- 118.219 --	 118.223 __ 118„221 118.919

106.250 136	 011 '17.209 '711.272 707.528 707.52";

118.230 --	 118.232

711.119	 59:325

.
	 Em 16 de julho de 191r. - AssMalura ilegivel).

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

I)i i,jio de Obras

Nu prucessu 31.559-10, relativo a iiislalação e obra com-
plemenliti •es no Lic eu Nacional. tendo o , l)cparfauo . fflo Administra-
tis-o do Servie,u Público opinz«lo fav.oravelmenle it execheão dos
:•0'1 . 1 - it:OS4 'aellliSiçilt) (hiS o Sr. lililtisfrço fez a seguinte pc.o-
moção: "Sr. Presidente - Soliriliu a V. Ex. que ;inimize" a reali-
zae5o thi despesa por conta do erédilu aberlo a este .Minislério pid0
decrelo-lei Il. 3.103, de 12 de toare() desle 11110. llespeilosamenle.

rommerna." = (4 Exulo. Sr p resideole da liepfildira eXrIr011 o
segoinfp . dosparitn:	 -- (1. VAtwAS.M

Conselho Nacional de Ser% iço Surja'

ATA DA 70. a 8NssÃo oap iNÁRIA DE 1911

Aos onm dias do 'nes de julho de 1011, Da sala das sessões, SOI.
presidèucia do Sr. ministro Ataulplio . Nap411vs de Paiva, presentes mais
a Sra. Eugenia Iraniano, Srs. Professor tilinto de Oliveira e Dr. Saiu!
de Gusmão, foi aberta a Se$SítO às 15 1101'afn e 30 inittut0:3. Foi lida e
aprovada a ala da sessão do dia nove de julho corrente. A seguir,
foram relatados . 0$ Sc:,g11.111.11.CS rb rOi'eSSOS: Pelo St'. MinisIrtu Alaujohn
Napule:s . de Paiva: - 1 - Obreiros da Carálmle, de lkdiedouro. Sio
Paulo para 194?) -- aprovado; 2 - Casa de Carhlade liospi-
tal S5u Paulo.' do Mudai,. Minas (leia is (auxilio Para 1912 ) -- a Pre-
vado; 3 - Alugo São João lloseo, de MatchS, Alagbas (auxilio paru.	 .-191z) -- aprovado; 4 - Dispensário dos Nobres, d p pesotura, Per-
nambuco (auxilio para 19121 - a 11) 'ovade ; Kwiedade de Eli"'
rida0, de Mae de Espanha. Minas Gerais (auxilio para 1912) - apro-
vado; 6 - Maria de Lourdes Caldeira, do Dislrilo Federal (pedido de
internamento • para trè.sfilhos. IlietIOUPS) - re..., o1ven-se ofiria!'
Abrigo Tereza de Jesus. desta Capital, solicitando o jittviniamenio.
P1 da Sra. Eugenia lia 1)1101) 1 - Cons d.lto Particular da Sociedadr de
são vwente de' Paulo, de Socorro. São Paulo (auxilio para 19 12 -
aprovado; 2 - Sociedade de gilo' Virente do Paulo, de Gomai, liai-a
lanxilio para (912) - aprovado; 2 __ centro carioca , do Distrik,
Federal (auxilio para 1912) "- aprovado; í Associarão das Senho-
ra; Brasileiras, do Distrito Federal (auxilio para 1))52) - aprova-
do; 5 - CO1égi0 Nossa. Senhova Auxiliadora, dn Aragoaiana. Maio
Grussu (mixilie para	 apeovalht, de acordo cum o vido da
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Reta tora;- 6 - Abrigo Tereza de Je.sus, do Distrito Federal (auxilio N. 10.611-41 - Associação de Caridade mantenedora do Djs..,
para 191)) - aprovado; 7 - Sociedade Beneficente São Camilo, de pensário Sinfrónio Barreto, de 1%atal, h. O. do Norte. - Junte novo
São Paulo (auxílio para 1912) - aprovado. Pelo Sr. Dr. Saul de atestado provando o número preciso de alunos pobres admitidos gra-
Gurmão: 1 - Albergue Noturne, mantido pelo Centro Espirita Paz tuitamente nas escolas em 1940.
Coneolaílm'a. de, Casa Branca, Silo Paulo (pedido para 1952) resol- N. 18.874-41 - Hospital Nossa Senhora da Conceição, do Entre
Vell-SO não tomar conhecimento do pedido, na forma do voto do Re- Rios, Rio de Janeiro. - Junte o relatório, a resposta, ao Questionário
tabu. . Às 16 horas e 30 minutos, foi encerrada a sessão, da qual, para eso ateetado . de acordo com o Formulário. deste Conselho, de execução
eonetar, lavrei a presente ala que . subscrevo .e vai assinada pelo Sr. obrigatária.
Presidente. - Rogerio Coelho, Secretário. - Ataulpho de Paiva, Pr-	 N. 18.864-41 --'-. Associação de 'Caridade Santa Casa do Rio Gran.
sidente.	 de, de RIO Grande, R. 'G. do Sul. - Junte o relatório de 1910 e bém

EXPEDIENTE	 assim a respos.da ao Questionário, ambos precieamente de acordo com
o Formulário. 	 •

PROCESSO DESPACHADO PELO EXMO. R. PRESIDENTE DA REP áBLICA 	 N. 5.706-11 - Associação Assistência h Velhice Desamparada. de
Araeati, Ceará. - Junte novo atestado em forma legal referindo pre-

N. 15.940-10 - Departamento da Criança no Brasil, do Distrito eisamente o número de indigentes internados tyrotititantente em 1940.
Fooleral (p( dido de auxílio para 10E). - Habilite-se na forma da	 N. 18.815-11 - Associzieão das Senhoras de Caridade, de Cu ri-
lei. Em 2-7-41. G. Vargas.	 .	 tihn, Paraná. - Junte a resposta ae Questionário de acordo com o

onocEssos DESPACHADOS PELO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
"niii1¡°

	

N. 18.136-41 - Colégio Imaculada Conceição, de "'Maceió, Ala- 	 :lell.i.8..ó07-41 - Sia. Casa de Misericórdia, de Feira de Santana,
gons. - Em face do parecer, indeferido. De ordem do Sr. Ministro. Baía_ junte a resposta ao Questioeário e novo atestadO. aMboe Pre-
- C. Drummond, Chefe do Gabinete - 7-7-41. 	 cisamente de acordo com o Formulário deste Conselho. devendo re-

N. 10.6 33-41 - C ol i-gi o e E scola de Comér cio S . Luiz , de %i t-
çatuba, S. Paulo. - Em face do parecer, irdeferido. De ordem do ferir o segundo, preeisamente, o númer o do indigentes 

infer	 a.nados gt. 

Sr Minitro	 C D.	 s. - . r aw/M.0nd , Che f do Gabinete-e - 114-11 .	
leiternente em 1940.

N. 17.911-41 - Soc iedivi e Benf iee nte União F i:ho s do rabal
Tho, N . 15 .174-11 - Santit Casa de M isericórdia e Asilo dos Pobres,

de Uruguaiana, Rio Grande do Sul. - Em face do parecer, indeferido. de Batatais, São Paulo. - Junte novo atestado. Não é valido o til-
De ordem do Sr. Ministro. - C. Drummond, 

Chefe do Gabinete - tinia apresentado, porque o escrivão da Coletoria não tem autoridade
,

7-7-41. •	 para fazê-lo.
N. 18.901-1 I. - Santa Casa de Mieericórdia, de Penapolis, São

N• 15.44-41 - Instituto de Santa Carlota, de Lorena, S. Paulo. Paulo. - Junte o relatório e a resposta ao Questionário, ambos re-
- Em face do parecer, indeferido. De ordem do Sr. Ministro. - ferentes a 1910.' São documentos c.,. . / Tiais.
C. .Drummond, Chefe do Gabinete - 7-7-11. 	 N. 19-.005-41 - Obra de Aseise,ência aos Mendigos e Menores

N. 18.255-41 - Cooperativa dos Empregados da Viação Eerrea Desamparados r'0 Eetado do Rio de Janeiro, de Niteroi. - habilite.
de Rio Grande do Sul, de Santa Maria. _ Em face do perecer, indo_ se na forma da lei.
ferido. De ordem do Sr. Ministro. - C. Drummond, Clwfe do Gae	 N. 18,921-41 - Santa Casa de Misericórdia. de Boa Esperança.
binete - 14-7-41.	 Minas Gerais:. - Junte a resposta ao Questionário. deven'o o ba-•

N. 18.•165-41 - Gimisio Municipal S. João, de Jamnirio, Minas lancete .ser tombem assinado pelo Guarda-livros ou Contador.
Gerais. - Em face do parecer, inde.ferido. De ordem do Sr. Mi-	

N. 18.905-41 - Dispensário dos Pobre.s, de Piracicaba, São
insiro. - C. Drummond, Chefe	 •do G	 Paulo. - •Tunte a respoa ao uesabinete - 10-7-11.	 st	 Qtionário.

N. 18.863-41 - Orfanato Feminino Evangélico Mel, de Porto
N. 18.009-11 - Fundação Colegio santa Terezinba, de Santo An- Alegre, Rio Grande do Sul. - A habilitação está incompleta. Junte

limio de Patrulha, Rio Grande do Sul. - Em face do parecer, ide-
ferido. De ordem do Sr. Ministro. - C. Drummond, Chefe do Ga- os doeinnento

	 ds iegais e acor i' o c om o deerelo-lei n. 527, de 1-7-33
e com o Formulário.

Inflete - 10-7-41..	 •	 .
_	 N. 13.996-41 - Ins tituto Missionário S. Miznel, de S it io M i nes.	

'	 N. 18.975-41 - Secieditde Hospital Bom Jesus, de til) Negro,

floreie . _ Em face do parecer, indeferido. - De ordem .
 do Sr. Mi- Paraná. - Junte a respos ta ilo Questionário de 191 0, deve ndo o ba-

inietro..- C. Drummond, Chefe do Gabinete - 10-7-41.	
lencele eer nimbem assinado pelo Contador ou Guarda-livros.

N.•18.980-11 - Associação das Damas 'de Caridade, de Natal, Rio

NOTIFICAÇÕES ÁS P.:U.13ES INTERESSADAS	
Grande do Norte. - Junte novo ai estado em forma legal referindo
preci.samente o número de indigentes socorridos gratuitamente em

Pelo Relator Minist PO Atimlpho de PMvit 	
1910 e beni assim a natureza desses serviços, devendo o balancete ser

N. 18.635-41 - Assistência ao Litoral de Anehiel	 M
ie de Santos, tembem assinado pe?0 " fesonreiro.

Pe!o	 aio Dr r. Seul de Gm

	

usão:	 -
S. Paulo. - Junte novo atestado em forma legal referindo precisa- . N. 6.781-41 - Guarani Esporte Clube, de Ponta Ge o'esa , Pa-
mente o número e a nat u reza Ons servi ços Prestados gratuitam ente às raná (anxino extraordinário). - Junte certidão da escritura de que
indigentes em lel°, A, deam.ac ões devem se, detalhadas, principal- : l á notícia a alínea C do parágrafo .único do art. 5.0 dos Eetatutos.
mente quanto ao número de internadas durante o ano paseado. 	 N. 7.610- 41 - Sociedade Legião Brasileira, de Ribeirão Prelo,

. N. 17 .223-41. - Academia Brasileira de Ciências, do Distrito S ão Paulo • --- linde atestado precisando emn dados numéricos os
Federal. - O relatório deve ser assinado pelo Presidente e o lialan- serviens prestados em 1910.
cele pelo Presidente e pelo Guarda-livros ou Contador, idem do Tesou-
reiro.	 '• Pelo relator, Dr. Ernani Agrícola:

N. •18.035-41. - .:1brigo Frederico Ozanam, de Mile-ii Minas- Ge-	 '
rzlis . - preve a personali dade ji ir jetica, juntando novo ,

bak incete de N. 18 , 189- 41 - Siinta Casa ite M isericórdia do , 1 cre, de Rio

:wordo com o Formulário, pois, o apresentado está incompleto. ,Junte Branco, Território tioAcre - Aiwesente: 1 - balancete anelídeo e
tambem novo atestado referindo precisamente, o número de, inlernados 

demonstração da receita e despesa devidamente assinado pelo pre,-
sigraluitzimente cair 1910, e bem aseim os socorridos cio seu serviço exe 	

dente teso,	 u ir 110 e lambem velo. guarda-liv rui s; 2 - reliição do
pessoal remunerado ou não; 3 - resposta ao questionário. Todos os

terno.
N. 18.898-11 - Sta. Casa de Misericórdia, de Itapira, S. Paulo. documentos deverão obedecer aos modelos constantes do formulário

_ Junie a resposta ae Questionário e bem assim no ve atestado em deste Consellee páginas 7, 8, 12-1, 13, 11 e 15.
forma lewit referindo precisamente o número de indigentes 1111 erna-	

N. 8.570-4t -, Fenix Caixenell Paraense, de Belém, Pará. - •
Complete a documentação, de acordo com as exigências da legisla-

dos geduilamenle em 1910.
N. 18.820-41 - Asilo de Inválidos, de 'Carangola, Minas Girai. ç ão vigeffle. obedecidas as instruções constantes • do formulário or-

- Junte a resposta co Questionário. 	 ganizado pelo Conselho.

N. 18.807-41 - Associação Damas de Caridade, de Rio Pardo, Il.
(1. do Sul. - Junte a resposta ao Questionário .0 bern assim novo 	

Pelo relator, Dr. Olinto de Oliveira;

atestado de reordo precisamente com o Formulário, referindo o nú- 	 N. 18.573-!1 - Liga -spiritosantense de Proteção e Assistência
mero de indigentes iaternados gratuitamente em 1940.	 it fidencia, de Vitória, E. Santo. - Apresente os documentos exi-

N. 18.715-41 - Casa Santa Inês, do Distrito Federal. - Junto gidos pelo decreto-lei ri. 527, de 1-7-38.
o relatório e. bem assim a resposta ao Questionário de acordo com o N. 15.058-41 - Associação de Proteção ii InfAncia, de Guaiba,
Formulário. - Junte Lambem novo- atestado referindo precisamente . a. G . do sul. - Apresente os documentos exigidos pelo decreto-lei
Onúmero de moças pobres internadas gratuitamente em 1940. O ates-
tacto apresentado não consigna essa condição essencial, e bem declara n. 527, de 1-7-38.N. 18.387-41 - Hospital S. Vicente de Paulo, de Araesuai, Mi-
o cargo que ocupa o signatário , o que cumpro seja declarado. 	 nas Gerais. - Apresente demonstração de receita e despesa de 1940

N. 18.895-41 - Sta. Casa- de Misericórdia, de Mirasol, S. Paulo, o esclareça a linportància que figura no relatório como subvenção
- A resposta ao Questionário apresentada, deve ser assinada Rel u federal, e que evidentemente não corresponde à subvenção conce-
Provedor. .	 dida.	 .

N. 18.668-41 - Asilo de Orfãs, de Campinas, S. Paulo. - Junte	 N. 18.158-41 - Automóvel Clube de Dia Casca, Minas Gerais,.
a resposta ao Questionário e bem assim novo balancete de acordo com - Apresente atestado provando mie a biblioteca é pública, e não li-
o Formulário. O baiancete apresentado está imperfeito. Deve ser as- adiada aos sócios do Clube.
einada pelo Provedor e pelo Contader alem do Tesoureiro.

N. 17.299-41 - Sociedade Amiga dos Pobres, de Ribeirão Preb,	 Pela relatora, Eugenia Bamann:
S. Paulo. - O relatório impresso deve ser assinado por toda a Dire- 	 N. 18.866-41 - Cruzada do Bem pelo Boni, de ilhéos, Paia. -
teria. - Junto novo atestado referindo precisamente o númern de Habilite-se de acordo com a lei (decreto-lei n. 527, de 1-7 .-0) e .
crianças pobres admitidas gratuitamente em 4911.	 Com o formulário deste Conselho.



3:0000
5:00050
S':00050
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10:00010
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2000050
10:00050
3:00050

20:00050
6:00050

10:00050
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O :00080

5 :_00050
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j	 N. 18.919-41 — Escola de Comércio do Ouro Fino, 	 itlinas Gerais.
.— junte os documentos exigidos pelo decreto-lei . n. 527, de 1:-7-38 e
e acordo com o formulário.	 -

N. 18.891-41 — Caeditora 'Brasileira do Distrito Federal. —
àunte,,de acordo com a lei. prova de personalidade jurídica — certidão
'da Registo de Tftulos e Documentos.

N. 18,998-41 — Prelazia de Diamantino, Mato Grosso. 	 .Tunle
:atestado, do acordo com a lei a bem assim, o balanço geral do 1910.

N. 18:859-41' • — AssociaçãO Be,neficenta Santo Antonio de Pá-
de São . João- Nepomuceno, Minas Gerais*. — Junto de acorde

¡from a lei, em ec tratando do primeiro pedido, fotografias de suas
;linstalheões, o- balanço geral e a resposta an questionário constante,
ido formulário deste Conselho; pág. 7. 	

_

ft presidente do Conselho Nacional de " Serviço Social dá conte-
i;imento aos interesandos que foram arbitradas; pelo Exinti. Sr. • Pt •o-
:dento da República, as seguintes subvençfles para 	 :ine	 191'':

Paraná:
Colégio Divina Pcovideueta, de Malê 	
Colégio Imaculada Conceiaão, de Tucarezinho 	
W.)ispensário São Vicente . de Paulo, de Jacarezinho.
!Istituto de Química do Paraná, de Curitiba 	

•Santa Casa do Misericórdia, do Prudentópolis 	
ftoriadade Socorro aos Necessitados, de Curitiba 	

Santa Catarina:
,:iAsito de oras. São Vicente dl! Paulo, a cargo (ta fremi_

dado do Divino 'Espirito Santo, de Florianópolis 	
1:olégio Sagrado Coração de Jesus, de Rio do Sul 	:m ijo Escolar Arquidiocesano São José, de Floviand-
t	 aOlis 	

Rio Grande do Sul:

	

lo-tile Mendigos de Pelotas, de• Pelotas 	
:Asilo Maria 'imaculada, de Porto Alegro 	
;Asilos Pela e Betania, de Taquari 	
Associação Caridade do ituqui, de 1Laquí 	  	
Oesociação Cristã de Moços tle Porto Alegre, de. Porto

Alegre .	 . 	

	

ssociação .• Damas de Caridade, de Caxias 	
Associação . das Damas do Caridade, do Pelotas 	

,r lAssoctia.ção das Filhas de Maria Imaculada. para o Ser-:.	 viço Doméstico; mantenedora do. Orfanato de Ma-
/	 ria Imaculada,. de Porta Alegro 	
:',Associação do Santa Teresinha do Menino Jesus. de Quari

	

;Associação Hospital do Santo Angelo, do Santo Angelo 	
: Circulo Operário Polotense, de Pelotas 	
laniferêncin de S. Vicente de Paulo, de . Livramento 	

	

àlospital de Caridade de Santa Maria, de Santa Maria 	
¡instituto ''SU) Jost';. de Canoas 	

riyiandade da Santa Casa de Caridade de Alegrete) de
Alegrete . .

Maternidade. Rodilha Stinto . Prates, de (Marfa 	n irfanato 'Santa Teresinba, de Caxias 	
Prfanotrófin Santo' Antônio Pão dos Pobres, de Porto

Alegra	 . .
NArriiiário , Seráfico. do Alfredo Queres . 	

ooiedadn Bagoonso„ de. Auxilio aos Necessitados, de
Bagé . 	  .

Beneficente São Pedro Canisio. do Bom Prin
cípio . 	

Woriedade de Literatura e Beneficência, mantenedora
do Hospital São Vicente de Paulo. de Rufiai.

oriedado Hospital de Caridade do ,`..-Inta Rosa, de- Santa
ltosa . 	

ikzrociedade Porto Alegrense de Auxilio aos Necessitados,
do Porto Alegre 	

Mato Grosso:
'Asilo e Orfanato dasinniis da Imaculada Conceição, de

Poeoné . 	
'Asilo Maria Auxiliadora, de Comipli da Ponte 	
Colégio Cristo Redentor. do Alto' Araguáis. -	

01égio Maria Auxiliadora, de Três Lagoas
fadégio Nossa Senhora Auxiliadora, de Campo Grande 	
Prelazia de Guajarámirim, de Guajarámiciat 	

• Goiaz: •
Cetégio Nossa Senhora Auxiliadora. de Bonfim 	
Colégio.Nossa Senhora Mão do Detts, do Catalão 	
Conferência de Nossa Senhora, da Conceição da Si:ieieda-

• de de Srto Vicente. de Paulo, do Goiânia (bairro
Campinas) .

3.:seo1a Normal do Colégio Santana. do Goiaz 	
13 .:sco1a Normal Nossa Senhora Auxiliadora. de Anápelis
f instituto Senador Hermenegildo de Morais, "de

ninhos . 	
Minas Gerais:

1 :Abeigo dos Inválidos de Lavras. de Lavras 	
.Albergnea dos Pobres, dc ;raiz de Fura 	
...Asilo Bem Pastor, do Belo Horizonte 	
l'Asilta da Piedade, de Caeté 	

•-• Aaila de Indígenas e, Odre; de Ttambacurf. de Itanabacuri
"Asilo do InVálidos Dona Maria Adelaide, do Brazópolis
.'Asile de Orfttos João Emílio, de Juiz de Vare 	 900*

reno
Associni:ao- Protetora dos Pobres e Menores Desampara-

. 	

dos- de Lainbari, de Lambari 	 - 1?:00050
Associação Santa Luiza de Marilac, de Mariana 	  10:00050
Casa do Caridade,. de Cristina  .	 3:00050
Caa

Casa de Caridade de Mlna.s Novas, de Minas Novas 	 	
'105 :.:(()%1;::

s de Ca ridade, de Serro 	 	
Casa de Caridade de Alfenas, de Alfenas 	 •	

5:00050
Casa do Caridade de Ouro Fino. de Ouro Fino 	 10:00050
Casa de Caridade de Pará de Minas. de Pará de Mien::: 	 	 • 6:00050
Coi-a de Caridade de Viçosa, de Vicosa 	 	 10:0e0-$0
Casa de Caridade São Vicente de . Paulo. de Ubá 	 	 6:00050
Casa de Caridade São Vicente de Paulo de Abaete, (10

Abaeto.; . . 	 	 5:0000
Conli.'o Espírita ,‘IllOr e Cavidade; de Monte Santo 	 	 • 3 :000Li
Colégio Agrícola São Francisco, de ConeeiçãO 	 	 to :00050
Colégio <lesas Marát José.- de 'Pocos- de Caldas- 	

colégie São José, de Juiz de Fúra 	•
dos . ,. 	 s	 •	 gl 	

1 (2r: ::: 0i0: 0(C )' li°11; (.0°)

eídirie São- Domingos (Escola Normal), de Poços . de Cal-

Conferência de Nos.sa Senhora de Lourdes da Sociedade
de São Vicente de Paulo.' de Cambuqu ira 	

.1 :0Conrerência de Santo António, de Campanha 	 •	 ,.5:0gO(r)
Conferência • de São- José da Sociedade de São vjeento de

Paulo. de Ituiutaba 	 •	 2:00050
C,onfeoência de São Sebastião dti Soei, dado de São Vicen-

te do- Paulo. de Leopoldina ‘ 	 	 3:00050
Confon.Ancia de São Vicente de paqi.,, , de Coneeieão Ap;,_

	

recida . 	   	  
2 0Cnoferancia de São Vicente do Patill n , de (-Iiiiixopé 	 	 11 :.000(11(n

Crafferência de São Vicente de Paulo, de Passos	 	 6:00050
Conferência de São 'Vicente de Paulo. de Porto SC4uro do

	

Piranga 	 2:00050
Conferèneia de São Vicente de Paulo; de São-Sebastião do

Paraíso , 	 4:00050
Collf(!l'êtlein Ni ISSN SellhLira do	 tiaa soeitetade de são 

Vicente de Paulo, de Monte Ca virado 	

:I
Conselho arlicular . ila Socie.dade do São Vicente II I! P111o,

de Uberbsinolia •
P	

n :.::
Conselho Particular das Conferências Vicenlinas de São

João dei. Rei 	 	 5
Conselho Parlicolar de Bom Sucesso f:Socindade de 854,

o) Pari -bailar de Sãii-Vicente de . Paulo. de Araxa . .
Vicente de Paulo), de Bem Sucesso 	 	 ::-)::::::{:00t;

Conselho 
Conselho Partic ida r V Ivan i. i ia i, dl' COntaW, lb 	 ..

2	 '.	
.31:::ifui,t(:41;

fiel 1 Wrinf. /1/11 .1:emit o-dr-a l'ilial em Lavras de Lavras . 	
1

Conselho l'a ri ic ida v Vianiti to,' do Itajnin'i ' ........ -. : .... 	 ;;;(101qUi
Conselho Particular Vieentino, de Ouro Preto ....... ..... 	 to.:011050
Creche -Menino Jesus. de Belo Ilcirizonta 	 	 "

liispensá ria dos- Pobees, de bores do Indo iá 	 5:00050
Iiisponsárie	 u

	

SaVifente de Palito de na 	  

Escoltrliono sstica gaita Te!..ezjidift . de pouso Megre 	 	
Ilt :000Jui
ri :nanso

Esecda Doméstica St-1111 a TP. rel. inha, de Latol.w..i 	

5 :Escola Profissional Delfim Moreira. de Pouso Alegre 	 	 30 :::((i4(:;%
_Escola, Profissional Feniiiiina de Belo 1 forizonte, de -Bele

Ilorizonle 	 	 5:00n$0
:6ó00Gola de ),Pile Sitibá .Tintipleir	 na I.e-o	 P	 6.s. de oços de Cabias .

'Hospital  dii Misericórdia- de Saldos Dumont, de Santos
Dumont 	 	 10: 0009

Asila de Orfãs, de Mariana 	
Asilo de Ortiis São José, de Campanha -	
Asilo do São Vicente de Paulo, de Montes Claros,
Asilo de São Vicente de Paulo. da Aasociação das

, de Caridade, de Poços do Caldo;
Asilo dos Pobres de São Vicente de Paulo, de Sikesire

Ferraz . 	 	 5:00W•

Asilo dos sagrados
Barbacena . •	 '10:0000

Asilo Santa Tereza, de Belo Horizonte 	 	 5:0000
Asilo Salito António

-preto ,, •10:00(40 •
Asilo Sãe J)aquim, de Conreieão 	 	 10:000$0
Asilo São Vicente de Paulo, de "Sete Lagoa  • 	 a :0040
Aasistencia aos Mendigos, de Itapecerica 	 	 6:000$0
Assistenéia Bom Jesus, de Pouso Alegre 	 ,	 5:0000
Assistência Filanirópica,. de S. Sebastião) do Paraiso .. 	 :::000$0
Assistência Social Vieeutina, Lie Sete Lagoas 	 	 2:00050
Associação ,\silo e Hospital S. Vicente de Paulo, de Lam-

bari . 	 	 10:0005.0
'As,sociação Damas de Caridade do Calmate, do Belo lio-

' rizonte .. 	 :3:00050
Associação das Danias de Caridade. de Arai	  	 10 :00050
Associação das- Damas de Caridade, de Parbacena 	 	 5: 000p
Associação das Damas de Caridade, de Campanha ...... 	 2:000e0
Asseeitir	 das Damas- de Caridade da Catedral de Boa

' Viagem, de Bz.Nlo Horizonte 	 	 10:0000
Associação' das Damas de Caridade da , Pariantia de São

José, de Belo Horizonte 	 ', 	 	 3:00050
Associação das •Damas de Caridade de S. Sebastião (10
_ Barro Preto, de Belo Horizonte 	 	 2 :00050

Associação de Caridade, de, Pouso Alegre 	 	 6:00050
Associação de Caridade de São João. Nepornuceno, man-

tenailwra do hospital S. João,' de S. João Neeomit-
5:000a0

e santa Isabel de Ilungria, de Ouro

Corações • de Jesus e de Maria,

Danais

1.0.:000$0
6 :.000à0
5 :00%0

15:900f00
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Yro-pital de Nossa Senhora das Dores, de Ponte Nova
tal Nossa Senhora das Graças, de Sete Lagoas 	

Hospital Santana, de.Jeetieri  •
Hospital Santo Antonio. do Peçanha 	
Hospital São João Batista. de Rio Branco 	
Hospital São S pbastião d Pirapetinga
Hospital São Vicente de Paulo, de Mariana 	
Hospital São Vicente de Paulo, de l'oté 	
irmandade de Nossa Senhora do Rosário; de Itezride•Costa
Lactário Silo Vicente de Paulo, de Oliveira •	
Maternidade Santana, de ltapece:ica
Maternidade Terezinha	 Jesus, do Juiz de Fora 	
Orfanato Nossa Senhora Auxiliadora, de Cachoeira do

Campo 	
Orfanato Nossa Senhora das Dores, de Itabira 	
Orfanato Santa Terezinla, deAr''	
Orfanato Santo António, de 13t-10 Horizonte 	
orfanato Santo Eduardo. de Uberaba 	
Pensionato Nossa Senhora Auxiliadora, de Belo H

•

 orizonte .
Policlínica Vital Brasil. llt! Campanha . 	
Santa Cara Boa V:zt•a, dLambari
Santa Casa de Caridade, de Conquista . 	
Santa Casa de Caridade, de Diamantina 	
Santa Casa de Caridade de Guaranésia, de (Maranésia 	

Casa do Misericórdia. de Campanha 	
S Ia Casa de Misericórdia, de Itajnbá . 	
Santa Casa de Misericórbta, de Jacutinga . 	
Santa Casa de Miserleórdia, de São t-:onealo do Samicaí 	
Santa Casa de Misericórdia. de São Sebastião do Paraiso

25:00080 Santa Casa de Misericórdia de Lima Duarte, do • Lima
10 :000$0	 Vuàrto . 	
5:00050 Santa Casa de Misericórdia de Perdões, de Perdões ....

10:00080 Santa Casa do Misericórdia de Poçc,,-; de' Caldas, de Poços
10:00050	 de Caldas . 	
10:00050 Santa Casa de Misericórdia de 1 1 1)(!raba, de Uberaba
12:00050 Santa Casa de Misericórdia São Vicei-de de, Paulo, do
6:00080	 Campo Belo . 	
6:00050 Sociedade Civil de Beneficência Caeteense, Santa Casa de
5:0.0050	 Caelé, de Caeté . 	

10:000$0 Sociedade- de Proteção à Infância Santa Terezinha, 'do
30:00050	 Montes Claros . 	

• Sociedade de São Vicente dO Paulo, de São Gonçalo do
10:00080	 Sapucat . •
5:00050 Sociedade de• São Vicente . de Paulo, de Três Pontas 	

' 6:00080 Sociedade de Silo Vicente de Paulo, de Varginha . 	
12:00080 Sociedade de São Vicente de Paulo (Conselheiro Parti-
8 :000 t)	 cular Vicentino)-, de Santa Rita do Sapucai .- 	
0:000M Sociedade de São Vicente de Paulo-do Alvinópolis, de AI-
5:00050.	 vinópolis . 	

10:00080 Sociedade de São Vicente de Paulo de Formiga, de For-
5 :000$0	 rolga, 	

10:00050 Sociedade Filantrópica Santaritense, de Santa Rita do
5:00050	 Sacai. . 	

10:00050 Sociedade Mineira, de Agricultura, de Belo Horizonte 	
20:00050 Sociedade Mineira de Belas Artes, de Belo Horizonte 	
.6:0008 0 Sociedade São Vicente do Paulo, de Campestre .
6:00050 Veneravel Ordem Terceira de São Francisco, mantem-

10:00050	 dora do- Asilo Vila Santo António. de Cabo Verde 	

5 :0000
5 :0000

-20:00050
25:00050

i0:0000

12:0000

10:00080

3:00080
3:00050
5:00080

5 :000$0.

5:00050

4:00050

5:00050
5:00080
3:00050
2:00050

10 :000$.0

Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

ENPIP)IENTE DO M. CHEFE ' DA DIVISÁO DC PESSOAL

Exercício de 1911

Decreto-lei u. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 2.0, anexo D. 18 — Verba; 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações
(art. 120 do decreto-lei n. 1.713, de 28 dic. outubro de 1939) — Subconsignação n. 12 — Gratificação por serviço extraordiná-.
rio, 01.	 .	 .

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário, conforme autorização do Sr. Ministro de Estado publicada no Didrio.
Oficial de 2 de maio tle:te ano. dos funcionários abaixo descriminados o referentes ao período. do i a 30 de junho de 1911, organizada do
acordo com o art. 1.° e suas alíneas, do decreto-lei n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939.

Nomes — Cargos

Manoel Antonio Afaria de Pimenl et

Vencimentos
tu

Salários

Valor
da

hora

Número
de

horas

Líquido

receber

Dias
prorrogados

anteriormente

Brandão — Consul classe J
•

1 :50080 -88333 00 500$0 Não teve

Luiz Paulo de Amorim — Consta
classe	 J	 	 1:50050 8$333 60 ' .50050 ,Ideni

Manoel de Teff45 — Con , tit classe J 1:50050 • 85333 , 60 50050 Idem
Mario	 Gibson Alves Barbosa —

Consul classe J	 	 1:50050 85333 60 50050 Idem
Maury Gurgel Valente — Consul

classe	 J	 	 1:50050_ 85333 GO 50050 idem
Extranumerátios:

Aresio Barroso Lintz — Escritu-
rário XXI	 	 1:50050 88333 GO • 50080 lidem

Maria de Eourdes Pimentel — Es-
criturário XX	 	 1:40050 75777 ,60 466$6 Idem

I:oberto	 Neves	 de	 Souza	 Quarlin
-- Escriturário XVII	 	 1:10080 6$111 .60 36657 Idem

Nt temia	 Baptista	 —	 Escritura-,
rio XV 	 90050 55000 GO 30050 Idem

-Arnaldo	 Parisot	 Dias	 Paceira
Escriturário XV 	 90050 55000 GO 30050 Idem

Beatriz Costa Gabizo — Auxiliar
de	 escritório	 XI	 	 00050 35333 60 20050 lidem

Releria (Arumbacli — Auxiliar do
- escritório XI	 	 60050 3$333 60 20050 Idem

Arlette	 Marques	 de	 Oliveira
Auxiliar de	 escritório Xt	 	 —	 00050 35333 . GO 20050 Idem

5:03353

Observacõ'es

Execução de serviços necessários h
Divisão de Comunicações, acumu-
lados em virtude dos aconteci-
mentos da guerra européia. Com-
pareceu sempre. ' .ao expediente

- ,regulamentar- o esteve prorrogado
Do período de 2 a 31 de • moio,
inclusive, num total de 60 horas.

Idem.
Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem:

Idem.

e trinta e très mil -e trezentos réis (5:03353), tendo sido essa- quantia
de 30 de abril de 1911.

— Mario 'de Saint Bri6son,• chefe da MV iSii0 tio Pessoal. Declaro que foram •
Carlos da Silveira Martins Ramos. — Zilah Moira Peixoto, consul olasso J.

(*) Publicada novamente por ter saldo com iiLorreções.

Confere e importa a presente folha em cinco contos
deduzida do crédito respectivo conforme empenho n. 60,

Divisão do Pessoal, em 1 do julho do 1941. Visto.
prestados os serviços a que se refere a presente folha. —
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

. EXPEDIENTE DO SII. 'CHEFE Do\OMUNETE

Di4 15 de julho de 1911.

Ao Sr. Presidente do 2.° Conselho de Contribuintes:.
Ns. 283 e 285 — Comunicando que o Sr. Ministro profe jiu o se-

. guinte despacho nos processos em que são interessadas as firmas
.Pinto Lapa & Cia. Ltda. estabeleci c a em Recife. Estado de Pernam-
buco, c José Reis & Lima, estabelecido em São Paulo, e a que se re-
ferem cs acordão.s ns. 9 . .203. publicado no Didrio Oficial de 21 •do

„5 -lovombro do ano passado, e 9.710, publicado no,Didria Oficial de 11
-de obAl deste ano: "De acordo com a proposta .do Segundo Conselho
• de Contribuintes, resolvo dispensar, por equis'ade, a multa imposta."

Dias 15 e 17 de julho de•19-11

Ao Sr. Presidente do Conselho Superior de Tarifa:
Ns. 281 e 288 —.Comunicando que o Sr. MinistrO, proferiu o se-

guinte despacho nos prol:ossos em que são inteeessadda.s as firmas
,ilefinaeóes de Milho Brasil S. A.. estabelecido. em São • Paulo, e Ge-
„aerat Electric S. A., e relativos , nos reeursos , interpostos pelo. Sr. re-
presentante da Fazenda, da decisão. constante e.os acórdãos as. 10.53G.
de 6 de dezembro do ano passado. e 10.876, de 12 de março último:
"Nego provimento ao rocuivo do Sr. representante da Fazenda, para
confirmar o acórdão recorrido, por seus fundamentos.”

Ao Sr. Presiente do 1.° Conselho de Contribuintes:.
Ns, 280-e 287 — Comunicando que o Sr. Ministro proferiu o se-

colide despacho nos processos em que '6 interessado Ado da Fonseca
"Valverde. residente em Capinas, Estado de São Paulo, e relativos aess
-recursos interpostos pelo Sr. representante cia Fazenda, da 'deeisít.)
constante dos acórdãos ns. 10.819 o 10.850, ambos deste • ano: "De

•.acordo com o resolvido sobro questão idêntica nos processos núme-
ros 12.031, 12.015, 12.020, 12.009. 12.013, 12.025. 12.027. -12.007,
51.225, 51.227, 54.229, 5 -4,235, 65.650, 65.052. 65.650, -65.061,

;05.062, 65.660, 05.668, 65.670, 65.672, 05.640; 05.671,
63.682, 65.690, 65.613, 65.649, 65.647 e 65.653. todos de 1940, re-
f.rentes aos acórdãos do Primeiro -Conselho • de Contribuintes, núme-
ros 8.800, 8.673, 8.764.'8.671, 8.672, 8.701, 8.706, 8,669. 8.928,
8.903, 8.073, 9.000, 9.008; 9.057, 9.019, 9.133. 9.131, 9.137, 9:138,
9.139, 0.110, 9.141; .91112, 0.143, .9.183, .9.228, 9.245, 0.260; 9.2es.
e 9.291. respectivamente. nego provimento ao recurs-o do Sr.- repre-
entante da Fozenda Pública pára confirmar por seus fundament0s,

'e acórdão recorrido."
-- Ao .Sr. Diretor do Laboratório Nacional de Análises: .
N. '340 — Comunicando que a . Associação Química do Brasil,- em

'cumprimento ao è. espacho exarado por Sua Execelência o Senhor
Presidente da República, publicado no Diário , Oficial de -2, do corrente
mês. trouxe ao conhecimento deste Ministério haver a funcionária
Iolanda Queiroga. técnico nclo Laboratório Nacional do Análises, se
inscrito Mi 1.° Congresso da aludida Associação.

Conselho Superior de Tarifa

'SIul5DA CAMARA -

tu:st-sto Dt DESS:to DE 11-7-11

N. 7.751-1-1.509 — Balo Manai & Irmão — Faturas consulares•
— Alf. de SanCOS — Relator Sr. U. Sampa:o. — Deu-se provinT.:olo
Ato recurso, contra o voto do Sr. C. Branco. Ac, 11.650.

N. 7.759-1-1.517 — 8. • Paulo Gás Co. Limitada — Red, de di- •
reitos — Alfândega de Santos — Relator S. U. Sampaio. — Negou-
se provimento ao recurso, unanimetnente. Ac. 11.651.

'N, 7.763-A-1-.521 — S. Pote() (Brasilian Itai:way Co. Ltd. —
Red. de direitos — Alfândega de Santos — Reator Sr. U. Sampaio
— Converteu-se o julgamento em thli gèneia, afim de ser ouvida a
Comissão de Similares, unanimemente.

N. 7.767-A-1.525 — São Paulo (Brasilion) Railway Co. Ltd. —
Red. de direitos — Alfândega de' Santos — Rolator Sr. O, Sampaio.
— Negou-se provimento 'ao recurso, unanimemente. Ac. 11.652.

N. 7.771-1-1.529 — Tia' City Of Santos Improvements Co, Li-
mitei! — Red. do direitos — Alfândega de Santos — Relator Sr. 1'.
Sampaio. — Deu-so provimento ao recurso, unanimemente.
Ao, 11.053.

. N. 7.775-1-1.533 — The São Pa ,rlo Tranway, Light And Po-- wer Co. Ltd. — Red. de direitos — Alfândega rl e. Santos — Relato:*
Se. U. Sampaio. — Nes_ara-se provitncnio ao recurso, unanimemente,AO. 11.65,1.

Ns. 1.985-A-1.550 • — 2 468-A-1 .390 — 2.493-1-1.5113 .	 .	 — 1.070-A-1 .318 — í,105-.t-1,352 — 7.651-1-1.300:Adiadfm.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu pOr CDCcrr41:1a sessão.
Secretaria da 2.° -Câmara do Conselbo • Superior de Tarifa, 14de julho de	 — José Pinto dos Santos, secretário.

•
P.auta para a sessão ordinária a Se realizar no dia 21 de julho

de 1911, quinta-feira, às 13 1/2 horas, na Segunda Câmara do Coa-
selho - Soperior de Tarifa.'

N. 7.890-1-1:619 — 5, A. Estado do Minas 	 Multa de di-
,reilos em dobro --• Alfândega do Rio — lishitor, Sr. ti.: Sampaio.

N. 7.657-1-1.303 — Rocha. Irmão & Conm. — Adicional de
10% — Alfândega de Recife 	 Relator, Sr. C. Branco.• N. 7.068-1-1.372 — S. A. Leon Israel - & • C.orup. Agentes dc
vapor holandés "Waterland" — Imposto de Farol — Alfândega de
Paranaguá — Relator, Sr. J, Baylongue,

N. 7.958-A-1.689 — Ilasenelever & Comp. — Faturas consu-
lares — Alfândega do Rio — Relator, Sr. O. Sampaio,

N. 7M15-A-1.693 — Companhia de Carris. Luz e Força do ItiG
de Janeiro ,Ltda.	 Falun consular 7-- Alfândega do Rio	 Reta-. bar, Sr. U. Sampaio.

N. 7.982-1-1.721 — Companhia Carris, Luz e Força- elo Rio
de Janeiro Ltda. — Fatura consular — Alfândega' do Rio — Rea-
tor, Sr. U. Sampaio,

N. 7.998-1-1.729 — S. A. Imlústr:as Reunida Tr . Matarazzi- Faturas consulare,g 	 Atrandega do Santos — Relator, Sr. F.Sampaio.
- N. 8.002-A-1.733 — Moinho Paulista Ltda. — Fatura consu-lar	 Alfândega de Santos — Relator, Sr. U. Sampaio.
. N. 8.018-1-1.701 — Companhia Finlandesa S. A. — Direitos
em dobro — Alfândega do Rio — Maior, Sr. U. Sampaio.

N. 8.027-A-1.760 — Carlos Alberto do Andrade Atedieis — Dl-reitos em dobro — Alfândega de Recife — Relator, Se, U. Sam-
raio.

N. 8 .03 1-1-1.773 — Rocha Trmão & Comp. — Adicional de10% .	Alfândega de Recife — Relator. Se. U. Sampaio.N. . 2.888-AR-1.930	 Companhia Telefónica Brasileira — Fa-tura consular	 Alfândega do Rio — Relator, Sr. J. Baylongue,
N. 8.292-AR-1.9 •10 	 Anglo Mexican Petroleum Co. — Fatu-ra consular	 Alfândega de Santos — Relator, Sr. J. Baylongue.

8.373-AR-2021 — S. A. Fábricas "Orion" — Taxa de- Pre-
vidência — Alfândega. de Santos — Relator. Sr. S. Figueira..

N. 8.371-AR-2.022	 S. A. Fábricas "Orion" — Taxa de Pre-
Vrancia '— Alfândega de Santos — Rela tor,- Sr. S. F i gueira. •Serrotaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Toei-
fs, 19 de julho de 1911. — José Pinto dos Santos, secretário.

e

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTAM:IDADE

EXPEDIENTE DO SEt. DIIIETO11.

Dia 10 de julho de 1911

Processos despachados:
•

N. 40.731-41 — Interessado, João Correia do Brito Junior.
As'sunto — Desconto em folha de vencimentos para pagamento de

aluguel de próprio nacional. 	 •
Despacho — Do acordo.- Encaminhe-se o processo à Diretoria da

Despesa Pública, afim -de' que se digne prestar o esclarecimento de
que trata a informação. •

N. 51.907-41 —Interessado, Estrada do Fórro . Central do Brasil.
portarias:	 -

Assunto — • Pagamento de transporte de pessoal foito por conta
desta- diretoria-.	 • -

Despacho , Do acordo. Encaminhe-se ao Serviço Ilogional uo
Rio de Janeiro.

Iteabzou-se no dia 14 de julho de 1941, i'ts • 13.1:2 horas, a 231.a
se..?Ao ordinária daSeguiala Câmara do Consolo Superior do Tarifa.

Compareceram os Srs. conselheiros Sylvio de Magalhães Figuei-
ra, presidente; Ulyssos de Oliveira Sampaio e Francisco Castello

'Branco Mines; o Sr. Bel. Jay= Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública e o -Sr. José Pinto dos Santos, secretário.

Deixou do comparecer, por motivo justificado, o Sr. conselheiro
João Ilaylongue.

Aberta a sessão. foi l i da a ata da se ssão ordinária anterior reali-
zada no dia 10 do corrente mès, a qual foi aprovada.'

Passando-se à ordem do dia, forani, julgados os seguintes re-
cursos:

N. 5.164-A-1.709 — Companhia 13easiteira de Artefatos de Bor-
racha — Adie. do 10% — Alf. do Rio — Rol. Sr. U. Sampaio. —
Deu-se provimento ao recurso,. contra o voto - do Sr. G. Branco.
Ao, 1 , 617.

N. 7.722-A-1.421 — Companhia Química Ilhodia Brasileira —
Fatura consular — Anfândega de Santos — Relator Sr. U. Sampaio
— Converteu-se o julgamento em diligóncia, afim de ser: ouvida a
Atfânde e

''
a recorrida, unanimemente. 	 -

N. 7.737-A-1.497 — Rocha, irmão & Companhia — Adie. de
10% — Alfândega. do Recife — Relator Sr. U. Sampaio. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente. Ao. 11.6-18.

N. 7.742-A-1.501 — Rocha. Irmão & Companhia _— Adie. de
10 r;"0 — Alfândega de Recife —.Relator Sr. IT, Sampaio. — Ne gou-
se provimento ao reeurso, unanimemente. Ac. 11.649._
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Inibo de 1941
_

Processo despachado:

Dia i

N 15 217-10 -- Interessado, Loide
N. 15.217-40 — Interessado, Loido Brasileiro.
Assunto — Pagamento de transporte do material feito por conta

desta diretoria.
eesnaeho — Ilestitua-se à Diretoria da Despesa Pública.
N. 139 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve

mover, ex-officio, Do interesse_ da a ‘jrninistração, o escrivão da classe 1
.do Q. S. deste Ministério, Sr. Manoel Roque do Nascimento, -do

Serviço Regional em Pernambuco para idêntico Serviço no Rio Gran-
de do Norte, onde Eubstituirá o escrivão da classe G — do Q. S. deste
Ministério, Sr. Ilaróncio Guerra, de acordo com o disposto no artigo
72 do decreto 'n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 do 1939 e artigo 1,
Rein II, n. 2. do decreto n. 6.223, de 4 de setembro de 1940.

N. 140 — O diretor da Diretoria do Domínio 'da União resolve re-
mover. cx-officio, no interesse da administração, o escrivão da classe G
— do Q. S. deste Ministério, Sr.'Baróncio Guerra; do Serviço Regional
desta, diretoria no Rio Grande do Norte para idêntico Serviço em Per-
nambuco, onde substituirá o escrivão da classe I do Q. S. deste
Ministério, Sr. Manoel Roque do Nascimento, de acordo com o disposto
no artigo 72 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do 1939 e arti-
Iço 1, item II, n. 2 do decreto n. 6.223, de 4 de setembro de 19•10.

Ofícios:
Ao Sr. chefe do Serviço do Domínio da União em Pernambuco,

Recife:
N. 949 — Transmite cópia da portaria em que remove o escrivão

da classe O, do Q. S. deste Ministério, Sr. Barôneio Guerra, do Ser-
viço Regional no Rio Grande do Norte para aquele Serviço.

— Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio. da União no Rid
Grande do Norte, Natal:

N. 950 — Transmite cópia da portaria em que remove o escrivão.
da classe I, do Q. S. deste Miinstério, Sr. Manoel Roque do Nasei-
mento, do Serviço Regional em Pernambuco para aquele Serviço.

— Ao Sr. diretor do -Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda:

N. 952 — Tran s mite cópia da portaria em que remove o escrivão
da classe I, do Q. S. deste Ministério, Sr. Manoel Roque do Nasci-
mento, do Serviço Regional em Pernambuco para idêntico Serviço no
Rio . Grande do Norte, comunica que arbitrou a ajuda do custo em
favor daquele funcionário em um conto e trezentos mil reis (1:300$0)
e solicita providências sobre crédito para pagamento dos vencimentos
do referido funcionário, no corrente -exercício.

— Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fa-
zenda

N. 953 — Transmite cópia da portaria em que remove o escri-
vão da classe O, do Q. S. desde Ministério, Sr. Barencio Guerra, do
Serviço Regional do Rio Grande do Norte para idêntico Serviço em
Pernambuco, comunica que arbitrou em novecentos mil réis (900$0)
a ajuda de custo em favor daquele funcionário e solicita providências
sobre crédito para pagamento dos veucimentos do referido funciona-
do, no corrente -exercício.

- Ao Sr. chefe do - Serviço Regional do Domínio da União no !tia
Grand,- do Norte, Natal:

N. 954 — Transmite regui z it:iies de passagens e transporte de ba-
gagens para o escrivão, Sr. Baróocio Guerra, sua esposa e Ires filhos
menores.

Ao Sr. chefe . do Sorviço Regional do Domínio da união rm
Pernambneo, Recife:

955 — Transmiic quis ie de pit;sagens e transporte de
bagagens para o escrivão, Sr. Manoel Roque do Nascimento, silo esposa
e filha.

1)ia 12

Portarias:
N. 141 ca diretor da Diretoria do Domínio da União resolvi3

dispensar a pedido, o senhor -Sinriolfo da Silva Faria, engenheiro da
classe 26, do O. S. deste Ministério, da função gratificada de chefe

Seeçãode Cadast ro e Registo do Serviço Regional nó Distrito Fe-
deral. — 2 — Outrossim aproveita o ensejo para apresentar-lhe
'agradecimentos pela dedicação e zelo demonstrados no desempenho da-
quela fontilo.

N. 112 — O diretor da Diretoria do Domínio clã União, usando da
faculdade que lhe confere o disposto no parágrafo 'único, artigo 9 do
decreto nemero 3.777. de 2 de março de 1939, combinado _com as dis-
posições do decreto-lei n. 3.098. de '7 de mareo de 1941., resolve de-
signar o intendeoie da classe K, tio Q. S. destoe Ministério, senhor
Luiz FD,res Shbotl, para exercer a função de chefe de Secção de Cae
destro e Registo do :Serviço Regional desta Diretoria no Distrito Fe-
deral, percebendo a gratificação de que trata o artigo '3 do decreto-
lei ii. 3.008, mencionado.

N. 113 — O diretor da Diretoria do Domínio da União resolve
dispensai.- o senhor Luiz Flores Abbott, intendente da classe K, do Q.
8. desta Ministério, da função de chefe do Arquivo 'e Registo da -D1-
yisão de Cadastro ç. Registo deSta Diretoria, visto ter sido, ins.la data,

., !
N. 428 D.A. — Ao Sr. diretor da Intendência da Guerra. --a

Agradece a atenção dispensada à- solicitação constante do °fiche
il. 786 D.A-.. de 21 de outubro do ano p-. passado.

,N; 429 'D.A. — Ao Sr. tabelião do 12. 0 Oficio de Notas. --si
i

Solicita certidão da escritura lavrada naquela Cartório em 24 trel
dezembro de 1921.

Dia 10
N. 433 D.A. — Ao Sr. diretor da Estrada do Ferro Centrar

do Brasil. — Encaminhe processo de doação de terreno que faz .4
Prefeitura Municipal de Sete Lagoas — Minas Gorais.

N. 43i D.A. — Ao Sr. tabelião do 3.0 Ofício de Notas. — Solia
cita certidão de escritura lavrada no extinto Cartório Evaristo Val4
do Barros em 30 de junho de 1913.

N. .439 D.A. — Ao Sr. diretor da Divisão de Terras e notonia
Zação. — Encaminha o pedido da Prefeitura de Seabra; Acre, not
sentido de serem demarcados os lotes de terrenos da Colónia Jaai
quini Távora.

EXPEDIENTE 1)0 511. CDET •En nivis.ko

Dia 12 de julho de 1911.

ProcP:fsos despachados:
N. 51.296-41 — Ofício n. 32-14, 410Servico Regional em Pera',

'Imbuem com que encaminha elementos para registo de imoveis
llestituido o processo para satisfazei a exigência. A . C. Marchai/.,

N. 54.877-41 — Oficio n. 310, do Serviço Regional na Bafa
referente aos imoveis sob a jurisdição da VI Região do Departaelene
to de Aeronáutica Civil — Encaminhado o processo ao Serviço Regioe
ma em Minas Gerais para os fins indicados na informação. A .1,
Marchand.

N..50.821-1 .1 — Novação de aforamento de terreno de inaliold,
eiluado na Praia da Ribeira, em Mangaratiba, pretendida por Josi
Joaquim Souza Teles -- Encaminhado o processo ao-Serviço Regie,

. nal no Estado do Rib de Janeiro para satisfazer a exigências. A. C,'
Marchand.

N. 105.150-41. — Aforramento dt, terreno de roa-rinha situad4
' na Avenida Barão do Rio Branco, em Aracajú, -requerido por Deoa
Inicia Paes de Azevedo —.Encaminhado o processo ao Serviço Rea
.gional em Sergipe para satisfazer a exigenciee. A. C. efarehand.

'Recebedoria do Dist ri to Federal

~EMENTE Do SR. DIRETolt

Dia 19 dejullin	 19il
_

nt:t1 UOVIIIIOU Los:

	N. 34.661-41 — Armando Busseti C,M1J1	 Apr~nte o -earÁ
iãé em referAneán.

N. 40.443-41 — 'João Dias. — .Deferido. observadas 'as formaii-4
dades regulares, devendo o -cartão de fls. condenar junto ao prol
cesso.

designado para exercer a função gratificada de chefe .da Secção de Cae
dastro e Registo do Serviço Regional no Distrito Federal. — 2
Outrossim, aproveita o ensejo para. apresentar-lhe cumprimentos pel4
dedicação' e zelo demonstrados no desempenho daquela função.

N.'141 — O direier da Diretoria do Domínio da União, usandd
da faculdade que lhe confere .o .dispoSta na alínea 1,, artigo 2 do de-
creto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designar o escriturárki
interino classe E, do Q. P. deste Ministério, d. Vicentina Pinto Pese
soa, para ter exercício DO Serviço 'Regional Da Paraiba,

,Ofícios:	 •
Ao Sr. chefe do Serviço -Regional .no Pernil" João .Peesoa:
N. 977 — Transmite portaria em que designa o escriturário in-4

termo da classe E,-do Q.P. deste Ministério, dona Vicentina Pinte :Peei
soa, para ter exercício naquele Serviço.

Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazenda:
N. 978 — Comunica que designou o escriturário interino classe l'i;;

do Q.P.'desto Ministério, dona Vicentina Pinto Pessoa, para ter ,exer-g
cicio no Serviço Regional na Paraiba e solicita providências sobro u.e..
dito para pagamento dos vencimentos daquele funcionário no corrental
exercício. -

Ao Sr. diretor do Serviço_ do Pesseal do Ministério da Fazenda :1
N. 980 — Comunica dispensa do intendente da classe K, do Q. Se

deste Ministério, senhor Luiz Flores Abbott, da função de . chefe -do Ara.
quivo e Registo da Divisão de Cadastro -e Registo desta Diretoria CM
vista do ter -sido designado para exercer a função gratificada 'de ehelia
da Secção de Cadastro e Registo do-Serviço Regional no Distrito Foderale

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO
•	 EXPEDIENTF. Di, R.

Dia 5 de julho de lei/
Ofícios:

N. 420 D.A. — Ao Sr. diretor da Departamento de Adminisat
tração do Ministério da Viação. — Encaminha o processo númea
ro 23.70741.
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N. 12.355-37 — Sociedade de Ondas Sonoras Ltda. — Em face
da informação, reconsidero o despacho de 7 de abril de 1937 e de-
termino seja feito novo cálculo e iniciado devidamente o necessário
procedimento fiscal.

1.389-38 — Judka Goldwasser. — Idem.
3.678-38 — Jovito Lopes & Souza. — Idem.
21.07'7-38 — Jayme Bolzman. — Idem.
24.613-38 — .1. Marinho & otimp. —.Idem.
27.311-38 — Lahiere Mn'oper..— idem

Auto n. 313-4 .1 cl J. A. Teixeira de Andrade — Com fundamen-
to no art. 12 da lei 187, de 15 de janeiro de 1936, foi lavrado o auto
base deste processo.

Intimada, apresentou a autuada, com guarda do prazo regula-
mentar, as suas alegações de deresa.

Verifica-se pela juntada do documento de fls. 7 que a dupli-
cata foi aceita, devolvida e quitada, antes da lavratura da auto de
11s., conforme recibo passado pe:o raliresentante do sacador, em 10
cie novembro de 191o, motivo por 'que

Julgo improcedente o auto de f. s . e determino o seu arquiva-
mento ria forma da legislação em vigor.

Notificações:
N. 2.029-41 — Pautaç:io Mandrio Lida. — Rua Teofilo Ottoni,

167. — Multa de 90080 mais a quantia de .00080 relativa a emolu-
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Autos:
N. 1,049-41 ej Amoroso Costa S. A.
Á vista do que consta do processo. achando-se provada a infra-

ção, julgo procedente o auto de fls. 2 e imponho à firma Amoroso
Costa S. A. a revelidação do art.: 63, § 2.0, do regulamento aprovado
pelo decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Intime-se para o pagamento da revalidação devida no prazo de
30 dias, .sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938.

Rwebedoria. 18 de j ulho de 1941.
N. 2.435-1939 e¡ Antonio Nunes — Julgado procedente o aut.)

de fls. e imponho à firma-supra Antonio Nunes. a multa 'de 30080.
mínimo do art. 29, § 2.0, letra 5. da lei n. 187, de 15 de janeiro de
1936.

Recomendo à Terceira Sub-Diretoria faça exercer sobre as ati-
vidades comerciais da firma em apreço a mais severa e assídua fis-
calização, insistindo 110 exame dos livros fiscais e comerciais para
verificação da regularidade do pagamento do imposto de vendas e
consignações.

N. 303-11 — Andrade & Filho. — Julgado procedente o auto
de fls. e imposta à firma autuada supramencionada — Andrade &
Filho, a multa do cem mil réis (10080), ex-vi do art. 30 da lei
Il. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Ficam intimadas as firmas mencionadas para o pagamento da
multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, cumpeidas as exigências do decreto-lei n. 607,
de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacha foi proferido no seguinte processo:
Autos:

N. 306-41 — C/ David Matias, multa do 10080,
N. 2.179-41 — C/Salomão Neder. — Julgado pr4edente o auto

• de fls. e imposta à firma Salomão Neder a multa de seiscentos mil
réis (60080), além do pagamento do imposto devido de 33387, ex-vi
do art. 1.° do decreto-lei n. 3.248, de 8 de maio findo, combinado
com o art. 38, do decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Fica intimada a firma • acima para o pagamento da quantia de-
vida no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo re-
curso dentro de 20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607,
de 10 de agosto de 1938.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos:

N. 2.440-41 — C/ Mario Pinto — Multa 60080, imposto 1285.
N. 2.493-41 — C/ Alfredo Augusto Costa, em transe p/João

Cardoso — Mui 60080, imposto 19082.
N. 2.494-11 — C/ Alfredo Lopes — Multa 3:25580, imposto

:255$0.
N. 2.775-41 — C/ Alfredo Koelher — Multa 60080, imposto

31382.
N. 2.825-41 — C/ José Matheus Garcia — Multa 60080, im-

posto 3282.
N. 3.237-41 — C/ Mamede da Silva do Matos, suc. de José Mo-

reira & Irmão — Multa 60080, Imposto 15381.
N. 3.460-41 — C/ Domingos Cipoloni — Multa 60080, impos-

to 16087.
N. 3.703-41 — C/ Carlos Gala de Oliveira — Multa 3:27589,

imposto 3:27589.
N. 6.708-40 contra Warner Bross First NaLional South Films,

Inc. — Julgando procedente o auto e imposto à Warner Bros First
National South Films, Inc. ,a re N,-alidação de cinco vezes o imposto
devido, do art. 62, c, combinado com o art. 72 do citado regulamen-
to, com a responsabilidade solidária de Romeu Pianca, cle acordo com
o art, 97 do mesmo regulamento.

•

N. 1.57.4-40 contra Warner Bros First National South Films,
Inc. — Julgando procedente o auto, obrigando à infratora à simples
revalidação, no dobro do imposto devido, do art. 62, e, última parte,
combinado com o art. 72 do citado regulamento, com a responsabili-
dade solidária da Empresa Teatral Luso Brasileira, de acordo com o
art. 97 do mesmo regulamento.

N. 6.711 contra. \Vante' . Bros First National South Filais. Inc.
— Julgando procedente o auto para obrigar a Warner tiros First,
Natimed Smith Films, Inc. à simples revalidação, no dobro do impos-
to devido, do art. 62. c, última parte, combinado com o art. 7?.
regulamento citado, com a responsabilidade solidária de Thalles Gar-
cia, de acordo com o art. 97 do mesmo regulamento.

N. 7.213-10 contra Casa Bancária Mendel Berman. — Julga rdo
procedente a mesma ação fiscal e impondo à Casa Bancária Atendei
Berman a multa de cinema contos de réis (5:00080), do art. 4. 0. pará-
grafo tlioct,, do decreto n. 2.880, de 14 de dezembro de 1939.

" Ficam intimada as firmas retro mencionadas para o pagamento
da multa no prazo de 30 dias, sob pena de cobrnça executiva, salvo
recurso dentro de 20 dias, cumpridas as x‘xigências do decreto-lei
n. 607, de 10 de agesto de 1938.

Exor.aunNre, Do SR. ASSISTENTE

Dia 19 de julho de 1911
Requerimentos

N. 2.367-10 — Anneth Almeida Lobo — Proceda-se nos termos
do parecei . supra. Imponho a Aneth Almeida ',tono a multa de 12580,
médio da lei.

N. 25.371-41 — J. Machado & Brandão. — Transfira-se. in-
dependente de qualquer penalidade, visto que não foi excedido o
prazo do 17, § 6°, do decreto n. 5.112, de 27-8-901, como se
vê pela data do registo do doe, de fls. 56.

N. 15.789-10 •— Adelino Augusto de Almeida — Façam-se
"ex-officio" as transferências propostas. Imponho a Adelino Augus-
to de Almeida e a Manoel Luiz a cada um, a multa de 12580, mé-
dio da lei.

N. 10.131-11 — Ventura Alves Ferreira. — Proceda-se pela
forma proposta e cancele a certidão indicada.

N. 39.571-10 — Maneei da Silva (Saqueiro) — Transfira-se
para Manoel da Silva (Saqueiro) a quem imponho a multa de 5080
mínimo da lei. Não tem lugar, no presente caso, a transferência "ex-
officio" proposta, uma vez que se houve unia transferência da firma
M. Silva & Madeira para Manoel da Silva, que se registou no D.N.I.C.
com a firma Manoel da Silva Sequeira.

N. 10.890-11 — Joaquim dos Prazeres Gaivão. — Transfira-se
"ex-officio" para Joaquim Morgado de Oliveira e, em seguida. para
Joaquim dos Prazeres Gaivão. Imponho ao primeiro a multa de
12580, Médio da lei e ao segundo amulta mie 5080 mínimo da lei e
a de 30 ria sobre os emolumentos de registo pagos.

N. 62.547-10 — Orandino Prado Filho. — Tendo em vista a
informação e o parecer, reconsidero o despacho de 23-5-941 às fo-
lhas 3, para torná-lo de nulo efeito.

N. 2.017-11 — Tufi Salim — Proceda-se pela forma propo.sta.
Imponho a Tufi Salim a multa de 30080, míldio da lei.

N. 1.005-11 — Antonio de Souza Miranda — Tendo em vista
o que consta do.- processo e o parecer supra, reconsidero •em parle
o despacho de 19-2-941 para tornar de nulo efeito a baixa do mes-
mo ordenada e a multa imposta a Eleuti; rio Anlonio Soares.

N. 79.880-11 — Dr. Sílvio Moreira da Silva. — Proceda-se
pela forma proposta. Imponho ao Dr. Sílvio Moreira da Silva a
multa de 20080. máximo da lei.

N. 75.978-41 — Carmo & Martins — Proceda-se pela forma pro-
posta. Imponho a Carmo & Martins a multa de 5080 e a Indástrias
Carmo a de 12580, respectivamente graus mínimo e mfldio da lei.

N. 73.328-11 — A. Guerreiro de Faria. — Averbe-se a mu-
dança "ex-officio". Imponho ao Dr. Antonio Emanuel Guerreiro
de Faria a multa de 12580, médio da lei.

N. 71.134-10 — Evaristo Villarejo. — Dó-se baixa para o cor-
rente exercício de acordo com o parecer.

N. 08.259-40 — J. P. de Souza Varges — Proceda-se nos ter-
mos do parecer. Imponho a J. P. Souza Varges a multa de 2008A
máximo da

N. 41.516-10 — Paulo George — Averbe-se a mudança ex-otfi-
cio de acordo com o parecer. Imponho a Paulo George Schimidt a
multa de 12580, médio da lei.

N. 42.191-40 — A. Silva Neves — Cancele-se a certidão indi-
cada, de acordo com o parecer.

N. 62.890-40 — Antenor Dias — Idem.
N. 69.683-40 — Luiz P. Xavier & Cia. — Idem.
N. 8.198-40 — Procurai Ltd. — Idem.
N. 48.119-39 — Lopes & Larangeira — Cancele-se a certidão

indicada e procE. da-se de acordo com a portaria 317 de 18-1-11.
N. 11.191-IO — Rubens Carlos Mayall — Proceda-se peia forma

proposta. Imponho ao Ur. Rubens Carlos Mayall a multa çle 10080,
mínimo da lei.

N. 48.312-39 — Adib . Dib — Idem.
N. 52.198-40 — Ribeiro êt Paulo — Transfira-se, de acordo cem

o parecer da 2.a subdiretoria. Imponho a João Ribeiro e Armando
José Paulo a multa de 5080, mínimo da lei. Em seguida, vá o pro-
cesso à Secção liollerith para as devidas anotações.

N. 17.239-11 — Joaquim Ribeiro Quarto — Idem.
N. 32.700-41 — Sampaio Avelino 8; Cia. Ltda. —*Idem.

N.
N.
N.
N.
N.
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N. 38.919-41 - A. Lopes dos Santos - Proceda-se nos termos
, do parecer.. Inmenitio a Distribuição Nacional S. A. a multa de 12510,
médio• da lei.

N . 38 . {73../.1	 Raymoodo Costa da ¡Silva P Santos - Indefe-
rido, ã vista da inforinação e Jo

N. 37.683-41 - Saia Griner - Averbe-se a mudança de acordo
com o parecer. Imponho a 'Saia Griner a multa de 50$0, mínimo da
/ci.

N. 37.688-41	 Empresa Navegação Victoria Ltd. - Idem.
35.8:10-11 - Artbur ,N1. Carvalho - Averbe-se a mudança

e:v-orlicio de acorda 4'w-1i O parecer. Imponho a Arthor	 . Carvalho
n multa 'do 125$0, médio da lei.

N. . 510-1f - Flavio Pinto Se-ero ins.creva-se do acordo
com o parecer. ltorp oilio ao Dr.. Flavio Pinto Se-<.ero a multa ole 10(4(1.
minium da lei.

N. 52.578-i1 	 Vil	 - b10111.
.1 n 23-11. - \Vablemar Mario	 a ins_

criça,, nos temais do parecer. Imponho no	 Waldemar marj, ) mau_
gim) a multa de ltattn, míldio() da lei.

N. 15.1)13-41 - Francisco Xavier Ca,:cão. - Idem.
N. :18.857-11 - Walter Frochlich a -multa de ãth'! ..0,lÍlijijilIi ji.j.

N. 1139.183-11 -	 - AverlPe-e a )»uda»ca de acor-
do colo II parecer. Imponho a Heitor Velos ° r, multa 41,) 5083), M1111/11.4

lei.
--N. 39.181-11 -	 Visconde 01e Morais José,	 Dê-se baixa

de iti•orito com o parecer. imponho a Probl.) *Visconde de Moraes Josi•'
a multa j zon34),. minhioi	 1:O .

N. 40.875-11 --- Natbannid N.lazza. - 	 a eerlidão indi-
cada h ‘ista Ia infortisac.rio O do parecer.

N. 41.15(i-41 -- Adrian') GnnçaIVI , ..: Fernandes	 baixa
po t ra o 2.0 	 110 corrente P"..v.;!1'VíCi0 do acordo com o parecei,.

N. 42.304-11 - .1. Gitimarãe .;	 (*.Min). - Ité-se batia (1'
acordo com o parecer. Imponho a a. cuinwri-tos 1 .. 111,0 &-4114).
111411111	 500, mínimo da tei.

N. 42.898-41 - Armandii da Silva Peixoto. -	 babel para

o 2.°	 ¡lu corre tile I . Neri • trii.i. de acordo 1 . 0 mo parei•er.
N. •2.929-41 - Vilal namos dr :;LSI J .O	 Dè-so ilha 1)„ I% o

SI'LLIP.411'1 , 410 l'4111'1 • 1110	 .11, acordo roto o parecer 4'
 a	 indienda.
N. 43.113-11 - Dr.	 Vreilas. - Dé-se baixa pai • it 19.12

)1e aciii • im com o pareear.
N.	 - l s inte Chifinan. - Proceda-se de acordei com a

inforniiicão	 o pari y eer. cancelando- s e	 111411-
enfiv.
-	 .N. 11.330-10 -- :•••ingor Sevving Machine Chi. - Tendo e l o visla
a informação 4, o pareeer, cauclitem-, , e as

N. 11.986-11 - Mario ..r:Rares. -	 411 1!):f1Pliilgii g. pr()-

1/0 ,i1.0	 a certidão indicada.	 •
N. 11.985-11 - Loui-e Itecarl Durasse. 	 Cancele-SP a ( . 1'11 Mijei

à vi.sta da intorilivção O do parever.
N. 41.985-11 - .1. 1.. Pedreira. - Proi • eda-sé pela fo rma pro

-Iiosla. de acordo (1)111 I/ 1$:11'14•1`1'.
N. :V.i. 255- II-	 silva e Ciistro Ltda. - Averbe-,,e 14 mu-

dam:a lie artiv(10	 parecer. Imponho a Angelo silva )5.: Cas,iii
1.tila.	 111111111 , de 511:x1.1. ? I I jji jj jil ija !ej.

N. 3.;90-11 - Mastilo Giovanni. - Cancele-r-o 4 1.141101:-111
('i$141 I) JIltl'er.

N. 7.165-11 -	 de Azevedo Costa. - Proceda-se do acordo
com o i ,arever . imponho a	 .1ze‘edo Cosia' a mulla de 125$0.
médio ila

N. 7.91 0-11 - \\*aller	 liatto. -	 neolv-so a et . Vf j•150

/I	 io n O	 cio :Hl	 (•14111 f) 1):11'1`0 • Or do 11-7-li.
N. ..).571-11 - U. Ilibeiro	 - Cancele-se a cf•rtiiião

indicada, de acm • ilo com o wi1'4.-cer..
N. 11.660-11 -	 \loca. - blem.

N. 17.212-11.- F. Braga Irmão) Lii. - Declare o período a
rvrere O pedido.

N. 1'7.209-11 -	 TIebianno. - Declare o fim para mie

N. 11.571 - 11 -	 Macello /Ia Cola Cabral. - re1't1fi4J4(e-1.10
O go,. ('11(1-	 II'.

N. 1; .2741-li - Tylen Fon Kou. - idem.

Nol
N. 2,025-11 -- tosa': da Silva de Souza - Gamboa 83. _ mona

de :11)11sii. Toais a iiiiporlinicia de :1110 relativa a einolumenlos de
regisb). Prazo 17) dias. tolime-se.

-	 OliNeirii. Ji.sé Bonifácio o. 658. -
ta do 15081). mais n ininorlancia de 30:1n) relativa n einolumenlos- de

P1 . 1 4 7I4, i r)	 . In! inW-sp,

N. 2.027-11 - Aolo(1in Josis de Carvalloi 'renal, " 010,11 o. 165.
_ - Multa de :atinai. 11111 g a imporlâneia de 36044) relaliva a eroolumen-
l o s ili • rewislo. Prazo: 15

1-1 - Jos• -!--Calvlo, Barão do :Ve.squita n. 509. - Multa
324))1 4t roais a hoporlancia de 32080 relativa a emolumMitos gle re-

gislo. Prazo: 15 dias.
N. 2.013-11 _ José • de Almeida Cabral, Barão de 'Mesquita ir:i-

nter)) 102. - Niona do 150:fa). niais a importfincia de 1000 relativa a
crylolualenfos de registo. Prazo: 15 dias. 'Intime-se.

- Ledo de Carvalho, Calote .19s. - Multa de 1504:0,
mais a iontrortancia de 200, pelai iva a einolumenots de registo. Pra-

ia dias. Jutifne-se.

--
N. 2.011-41 -Manoel A. Fernandes, Lobo Junior n. .16. - Mul-

ta de 1500, mais a importância de MO, relativa a emolumentos de
registo. 'Prazo: 15 dias. Intime-se.

Processo o. 35.483-41 - Mariano de Oliveira Neves, rua Teotó-
nio Regadas 34 (Lapa). - Sem prejuizo de . qualquer ação fiscal, an-
terior ou posterior ao presente requerimento, pague, no prazo de oito
dias, a contar da - publicação deste, despacho, o imposto acrescido de
10 %. Satisfeito ou não o pagamento, vá o processo h et-Imissão desig-
nada, para O- necessário exame, oro procedimento fiscal.

bléntieos:

N. 14.633-11 - Isaura Ferrei.ea.
N. ,.17.277-11	 Fernando Neves, .soe. de Fortuna() F. Neves,

rua Barata Ribeiro) o. 2214.
N. 17 ..281-11 - Cristiano Paes, rua Ponles Correia o. 182.
N. 17.285-11 - Albino Gool»es Amorino, rua S. Farneiseo Xa-

vier n. 136-A.
N. 17.316-11	 José .14‘aquion de Araujo, rua Se»ailoi• ALI tont)

Carlos 0. 770 (ant. 13).
N. 17.322-11 - Benedita Nicolini, rua Barão de Mesquita nú-

mero 001.
N. 47.227-11 -- Lopes	 Baldi. rua Senhot• de MatozinhOs 0. 50.
N. 47.3 .15-11 - .100 .N1. Guimarães, rua 11witios Aires n. 169.

. N. 29.457-10 •- - Alipio iIo Figueiredo Heis, estrada do Areal rin-
mero -1 .1 30.	 •

Ns. :11.008-39, 23.945-39 4, 9,611-3!) - huino1 Francisco Pas-
sos, roa General Caldwell n. :124.

.N. 12.162-40 - Pedro Felipe ila Silva. praça Honõrio Gurgil
n. 3.13.

N. 63.373-10 -.Jaime da Silva Pozes, estrada lb) Areal ii. 1.119.
N. 69.199-10 - Alfredo Itranlio Pinheiro, praça das Pérolas nit-

mei .), 10.

['vimeiro (:onselho tle

Piloto poro o.:5 n.n .!...srio	 o reoli'zor-xe em 22 II , ' :olho de
1911, 41.1 1 1 horox:

;Irra:usos

(S..issão Públiet1)

N. • 10. 93 2 - John. 11 iger - Oovracão bancária	 Recebedoria
do Instrdo	 - Itelator. Sr. Carlos

N., 11.183 - Ford Motor Lompany, - Vendas
.mereaul is - Recebedoria do Dislrito Federal - ltelator,, Sr. ,10,13
Luiz 1Japtisla,,00111 vila ao SC. !falires iIa Racha.

N. 1.230 - Sociedade 'Meihor• iimentos Eslrada de Ferro No-
roesle Ajo Brasil. Ltda. - Iniooslo de set.) - Recebedoria Federal 1,i(1
Sil o P a ul o - 11v1alor. Sr. José Luiz Baptista.

X. 11.'7,01 -- Pegado	 Souza Ltda. -- Operação liancril . ia -
lterebedoria Federal íon Silo Paulo - 	 Sr. Serõa

N . 1 1.550 _	 Bar:: II li _ Operação bancária - Iteeehl n-
(10ria Federal em São Paulo Mr-Of ¡O - Relillor. Sr.	 Luiz

11.512 - Ernelo	 - Operação bane:Iria - 11! y ee,ho-
1013:1 Vedural Lm São Paulo o.V-officio	 Itelitlor , Sr .. lose Luiz

Bali) ist a .
N. 11.558 - Banca Merci.ndil do' fio de Janeiro - Oparação

bancária - Recebedoria do .1.)i..,„1e114, Federal ,:x_owejo
Sr. Aprigio Braga.

N. 11.560 - .1gência 1•'inancial 	 -- Operação
lleceliedoria do Oilrito	 e.r-f ic	 Relator. Sr:

.10:0é Luiz 11aptula.
.N. 1 1.513 - .11a114,'A da Lavoura de ..11inas . (in:ais t f ¡Hal)

ração bancária - Recebedoria do Distrito 1•1:,101 .111 e.L-01fici4) -- / Re-
la1110, Sr. Aprigio Braga.

N. 11,300 - 13.111( .0 tl N liaS c;crais - Operação bancária -
Recebedoria do inlrito	 ex-ollicio	 Itelatur, Se. Josi:i.

Luiz Beptista.
N. 11.570 - Banco Português do 1;1 .as:H - Operação bancária -

Recebe'doria do 1)istrilo Federal &'. -nffirio.	 Itelaior,
Braga.

N. 11.572 -...1.loysés	 lrmão 	 - Operação bancária -
lterebedoria do' 1 )11.' lril0 Federal - Itelalor, .sr. 	 José	 Luiz	 Bap- •
lista.

• N. 11.576 - Companhia	 Biasileii•as Portela S.A. -
Operação bauvária	 Ilecebedoria (lo 1)istril(1 Vedet'al - nelator,
Sr. Aprigio ltraga.

N. 11.578 -- .Xlvaro (le Castro Carvalho -- Vendas on)reantis
_ Recebedoria •lo Distrito Federal - Belator. SI'. José 1..atiz Bap-
tista

:-,

-	

zessão Secreta:

N. 1.009-R - Carl Zciss - limnisto de renda - Diretoria 410
do 1014o10 lo pend i, ijoeinsilloração 11) Ill'O1'lià0 0. 11.38:1 --
Recurso n. 10:655 - It e lator, .Sr. Aprigio 'Braga.

.N..1.036-11	 L'Union, Compagnie d'Assitrances C:0litre L'Incendipe
Les Accident.; et Risques Divers ,finposto renda. - Reconsidera-
ção dn acordão n. 11.178 - lteéurso ri. 10.890 - Itelatir, Sr. José
Luiz Baptista -- Diretoria do imposto de Renda.

N. 11.008	 Lameirão	 Cia. Ltda. - hoposlo de renda -
Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo - Relat gr. 81'. Falires
da Rocha.



N. 11.411	 Bardella - Imposto de renda - Delegacia do
Imposto do Renda em São Paulo - Relator, Sr. Serótt da Moia.

N. 11.412 - Antonio Bardella
do linposto de Renda em São Paulo

Infposto de renda - Dcriegacia
- Relator, Sr. Carlos 7421-1lia.

Passando-se à ordem_ olo dia, fora ui jul gados os seguintes me-
cursof

Arordãosr

IS. 10.917 - Recurso n. 7..123 - •tosa; Ilridi - imposto de
consumo - Delegaida Fi.scar.no Iii C;rande do sul. - Com vista
ao Sr. p residente-redator, Sr. àlareninles da latz. - Deu-se, ero
parte, provimento no recurso para ser cobrado apenas o iniposto pe-
lo •volo de qualidade e contra os votos dos Si .s.. 'fobias }tios Filho e
OT.:M1(10 Marliado que n exavant prok intento 1 . encaminhavam o oro-
res3o no ,Sr. 1•0111 a 111'11'm : ia éle ser a j uopa di..pensada ode
Nu idade.
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Ause ntes os	 .T(An Constante de Magalhães Se--rejo . e Francis-ro Eratulão Cavaleanti.

N. 10.948	 liCrirrao.n. 7.993 - 	 Nakayiena - Iluposio
consumo (consulta) . , Recebedoria Federal em são Paulo,

- CiOnparecou. o- Sr. Júão Coustaot de Magaliirow, serejo 	 reikdor
..sr „ mamondes , da 1,u t.. 	 Negou-se	 recileSo,
men lent C.	 •

Awzonle o Sr. Francisco Brandão eavalcanti.
N. 10.919 - Recurso 11. 11 ..1;33 - larrico Chnivideri -

po:do de consumo - Recebedoria Federal oro São Paulo, e4'-offieio
- !Maior Sr. Marcondes 1a Luz. Compareceir o Se. Frane1,_.-
eo :brandão Cavalcanti. - Negou-se provimento ao recurso ex-of-
finjo. contra, - os votos duS SVS. (. tumido Machado, (Inc d;)-
vmit provimento o encaminhavam o processo ao Sr. Ministro, ema
a Pru P osta de ser a multa dispoirsada, por equidade.	 -

E' designado o Sr. Brandão C•ivaleanti para redigir o. acordão.
\ N. 10.950	 Recurso n. 10.739 , --- Arrnando Coroo - Impos-

to de consumo -- Delegacia "Fiscal em São Paulo - fielalor Se. No-
1'.i ile Macedo. .--. Negou-se proNiinento 	 reei:eia) e encaminhou-
SI! O preeesso ao Sr. ministra prOponde-«e-llie a dispe lwa da moila,

N. 11.010 - Lamela() ,k Cia. Lida. - Imposto do renda
Delegacia do-Imposto de Renda em São Paulo - Itelator, Se. Carlos
Mala.

•
N. 41. O?	 Aldo Pardella - Imposto tic renda - Delegacia

do Imposto de -Renda err Sc Paulo - Relator, Sr. Aprigio ,Broga.
N. 11.103 - Ahlo Bardella - Imposto (le renda	 Delegaria do

',oposto _de Renda em São Paulo -- Relator, Sr. Fabrirs da Rocha.-

N. 11,101	 Antrmio Bardelia - Imposto de remia 	 Delegiteir
do Imposto de Renda São em Paulo - Itrl or, r. Jose Luiz

N. 11.405 - Antonio Bardella - Imposto de renda - Delegacia
do Imposto de Renda em São Paula - Relator,- Sr. Si:ré:4 da .Nfola.

N. 11,400 - ..Nutonio Bardella -- Imposto de renda - Delegavia
do Imposto de Renda Pá São Pauto. - Itelator, Sr. Carlos %enfia.

N. 11.407	 Aldo Bardella	 imposto de renda - Delegaria
do Imposto de linda em São Paulo - Itelator, Sc, Aprigio _Braga.

• 11.408 - Aldo Bardella	 renda - Delegacia de Ren-
das cm S. Paulo - Relator, Sr. Aprigio Braga.

N. 11.413 - Antonio Pardella	 Impooto do renda - Delegaria
do Imposto de jlenda ein São Paulo	 Relator, Sr. Aprigio Braga. -

N. 1 .1.415 - Aldo Bardella - Imposto . de renda - Delegneia--do
Imposto de Renda ern São Paulo - Xelator, Se. Pobres da Rocha.

- Secretaria do Primeiro Conselho de Contribuintes, em 18 de
julho de 19,11. - Antonio Pereira da CORia, Sticretário.

Segundo Conselho de ContrilmhtleS

--Destono da srssão ordinário realizodn no dia' 8 de falha de 191 t
(terça-feira) its 1 1 horas.

Compareceram os Srs. Nero de Macedo, presidente; Cuenélio
Marcoudes da Luz, vice-presidente; Tobias Candido Rios Filho e
Onaldo BranCanto Machado, Membros do Conselho; Bel. Pedro 'Tei-
xeira Soares jamior, representante da Fazenda Pública e o secre-
tário do Conselho, Frederico Diniz Mai;tins.

Os conselheiros Srs. João Constant.de Magalhães Serejo e Fran-
cisco Brandão Cavalcanti, compareceram ao,seeem julgados oa re-
cursos ais. 7. 963 e 11.153. respectivamente,.

Aberta a . sessão, foi lida e aprovada a ata da sessão •anterior,
realizada no dia 1 do mês em curso..

No expediente foram lidos os 'seguintes ofícios do Sr. chefe do
Gabinete do Exmo. Sr. -ministro da Fazenda; ofício li, 201, de
do mês fluente, comunicando que o Sr. ministro, tendo em vista
processo em que é interessada a firma Granado tqc Comp., estabe-
lecido nesta Capital, e relativo ao recurso interposto pelo Sr„ re-
presentante da Fazenda, da decisão deste Conselho constante do Licor-
dão n. 7.530, de 18 cio julho de 1939, - proferiu, no dia 27 do ;hl-
adio findo, o seguinte despacho: "De ncordo com o parecer Al a Di-
retoria das Rendas internas, nego provimento au recurso do	 re-
presentante da Fazenda Milico lia ra o fim de manter oacordão •e-
corrido"; oficio n. 262, da mesma data, conaunicando mio o Sr. mi-
nistro, teudo cru vista o processo em que é interessada a firma A.
Novais 8.; Irmão, estabelecido em S. Carlos do Pinhal, Estado de Siã
Paulo. e a . que se refere o ac -ordão desfio Conselho, n. 1.1.-511,
cario no Diário Oficial de 28 de abril deste ouáà, proferiu, ein "g de
junho findo, ó seguinte despacho: "thr. acordo com a proposta do
Segundo Consellw de Contribuintes. resolvo dispensar, por equi-
dade, a multa imposta"; ofício n. 203, da mesma data. comunican-
do que o Sr, ministro, tendo . em vista o processo em que (-5 inte-
ressada a firma Nuanis Irmão 456 Comp., e s tabelecido nesta Capi-
tal, e a que se rofore o acordão deste Conselho ri. 9.716, publieado
110 Diário Oficial de 11 do abril 1 10Ste - pvofeuiu, tio dia ?7
do junho p. findo, o seguinte despacho; "De acordo com a proposta
do Segundo Conselho de Contribuintes, resoh o dispensar, por mui-.
dado, a omita impostrx".

por etplidade„ unaninicinenle.

.N, 10.95'1 . - Recurso n. 11,063 - Lopes t;onies	 Comp. -
Imposto de consumo - Alfandega do Rio de janeico. «r-officio Re-
lat or. S. 'Nemo do Macedo. - Negou-se piar\ imento ao recurso ex..
off iria, imanimemente

• N. 10.952 - Recurso n. 11.275 - Empresa Alcoólica
fina II da. - Imposto de consumo	 1 ie1egaria Fiseal n,m Pernaut-
hoeu	 Relator, Sr. Nen!) de Macedo, - Deu-se- provimento, elo
parte. ao rectieso, para rednzir-se a mutila a 1:01t0k0, mínimo dl(
art. 52, parágrato nnico,'dfi	 ti. 7:Itt, de. 193x, unanime..
mente.

N. 10.953 - Iteciirso n. 11;301 - 	António FgeVel'ill0 
r,„,h, de coftsinno-- lIelegaria 1"iscal em São Paulo 	 Relato!" Sr.
Nevo	 Macedo.	 Nég011-se provirnento ao recurso e ,:oreanrinhoil-.

o processo ao Sr. ministro, riem a- proposta de 80j • rcieNada
"nina Por equidade, unanimemente.

N. 10.954 - Recurso mi. 11.316 - 1 :abri/It. ,I 7. 01" Ltda. -
Imposto de consumo Delegacia Fiseal rui trio Grande do Sul -
Retalio': Se. Nora de Macedo, - Deu-se . p rovimento, em parte, a-,.1
recurso, para ser cobrado ap.onts O iroposio, votara os votos ilos•Srs.
1:olda;# Rios Filho e . 0naldo Machado, que neg avam provimento o
P oeundidtavarn o processo ao Se, ministro, com a proposta de sei:
dispensada, por equidade, a multa imposta.

N. 10.955 - Ttecnnso n. 12.307 - Coimbra Sz 	 Ltda. -
Impo:do de consumo - (consulta) - lierchedirria do Distrito Fe-
deral - Iletator Sr: Nero de Macedo,	 lorOVOneldo
recues.) , Unanimemente. -

N. 10.956 -- Recurso n. 13.116 	 colotor, Federar em Arara-
IITIpOSIO de consumo oainsulla -i - Delegaria Fiscal em

n"'ão	 - Relator	 Nevo.ilsi Macedo. - Não se
tomou conlierimento do recurso es'-offii-1•), por i	 cl, unanime-
mente.

'	
N. 1 0.957 -Itecorsó it. 11.270 ._Thendore Hind i â; Comp. --.

Imposto /lu consumo .-. Recebedoria .Fedeeal I`nr São Nolo -
toe Se.	 gailiãos Serejo..	 Den-se pe4. t violeitio aia rgeutso, una.

N. 10.9a8 - Reetirso mi. 11 .90l - Tautic	 uiltuluii - Imposic
de consumo - Recebedoria Fedee.d ciii S;1(. Paulo	 ijIlatOr
_Magalhães Sereja. - 1)Pti-e provitikento	 UnallitnetneniM.

. N. 10:959 - Recurso n, 13.030 - Manoel Qu e iroz - limposto
Ir' constituo - Recebedoria do Dist eito l •- • olera I - Itelater Se. Ma -
galhãeS tierejo. - Mio se tomou conhecimento do recurso, por pc-•
renifitn, unanimemente.

N. 10.9130 - Recurso n, 13.2:15 - ‘11:it (In lIrasil - imposto
c" Pl ' ulno . ( constli ta) - h eceli eduria Federal rio	 Paulo, ex-

off icif)	 Relator se. Magalhães serejo„	 Negoii-se 1,M1Mk.111.l)
ror dr$40	 unaninielowite,
N. 10.961 - Recurso n.	 10.1160 - M'1iujunta d	 EscriUrcio

Lida. -- Imposto de consmno	 AlGeel.ga do Riu de Jaiwiro
H elalor Sr, Brandão Cavalcanii. - Impedido oSi', (moldo Machado
- TotnoU-Se conhecimento do rerorso isara anotar-se o ''or'sO a
partir da decisão de J. instancia, itirlusive, unanimemente,

N. 10.962 - -Rec. 11.282 - ta b ilipanbia Industrial Paulista
de Papeis: o Papelfío S. A. - Imposto de consuli yi - Recebe/tire:a
.I'efferal em São Paulo - 	 Sr. 'fobias 'Mios Ilibo. - To-
num	 e.01111Peirnellt0 do recurso para anular-se U L i l'Or d 's•; ,,i0 a partir
da derisào de prhoeira hist alicia, inclusis e, unanimemente.

N. 10;96:1 - Itec. 11.271 - CompanhiaH	 Sus.' Macilifivry
(10 )raSil - Imposto de VIMSUlfhl	 neeobodocio do Irisf rito .I'ederal
- Re l at or, Se. Toldas Rios Filho. - Negou-se provirriento ao re-
curso, rourniinemente.

Ausentes os Seg . Cot:sia:de Serei° e BeateVio • Cavaleauli.

N. 10.901 - ltee.. 11.308 - Sumi 	 Sinion i.aseani	 h000sta
LtiLszwun.w.,1	 1.1,âgki4i1ts.	 cat	 1i1tJ	 01.0,
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.	 ,	 •Relator, $r. 'fobias Rios Filho. — NegOu-se provimento ao recurso
e'-officio, unanimemente.	 •

N. 10.905 — Ree. 11:318 -- Nbirtino Det Pont — imposto de
consumo — Delegacia Fiscal no Estado do Rio d Iranda tio ul _
Relator, Sr. 'Fobias Rios Filho. -- Tomout--e conhecimento do re-
curso. para anular-se todo o processado,- dada a nulidade do auto,
U nanimemente. •

•
N. 10.900 . — .Ree. 13.144 — 11. Renner 	 Comp. — ltuposb) de

consumo ',consulta) — Delegacia Fiscal no 1,1.io Grande do sti),
Retafor .Sr. `fobias fios	 N,egou-se provimen!o

ao recurso t..cofficio unanimemente	 •

•AtBados:

Recursos ns. J2.038, 13.236 e 10.901.

Slwretaria do Seguindo Conselho de (.:ontribuintes, O de julho
de 1911. — 'Peederico Diniz Mortitts, secretário.

txsuNro DA ESSÃO 0119 1N ÁTi1A, Il EA LIZAD A , NO DIA 1 1	 Jerirt) DE 1911

SESTA-I.:EIRA), Às- 14 uottAs

Compareceram os senhores ser.) ele Macedo, presidente; C.4.41..nlio
liareondes da Luz, vice-presidente; Fobias Candido Rios • Filho,
)na/do Braneante Machado, FIIMO./i4C0 Brandão • Cavaleauti e João

Constant .de Magalhães Serejo, 'membros 41 .0 Conselho; -Bel. Pedro
Teixeira . Soares .fitnior. represe»tante • da Fazenda Pithliea e o se-
cretário tio Conselho, Frederico Diniz Martins.

Aber(a a sessão, foi lida e aprovada a ala da sessão anterior,
realizada no dia ti elo mès fluente. 	 •

No expediente foram lidos os seguintes ofícios elo senhOr Chefe
do Gabinete do. Exino. Sr. - Ministro da Fazenda: oficio n. - 275, de
!e) do unis corrente, comunicando . qUe o Sr. Ministro, tendo oni
isto o processo em que é interessada a ComPanhia Viação e Tecidos

s;onfianca Industrial, Com s-ede nesta capital, r a que se refere o
avordlão li. 9.870, publicado 00 Jiiáiio Oficie!. de 5 do mós - de maio
ultimo. proferiu. em 5 do corrente mós. o seguinte despacho: "Tendo
uni vista a i»existência ele circunstancias gim justifiquem:a aplica •
cão do principio do equidade, deixo de atender à proposta do SO-

À, MUI° Conselho de Contribuintes": oficio 	 277. de 11 do corrente
10,-3, comunicando (1110 O 80111.101'	 11:1910 (Dl N12411 o prOcesso-
op . 1nle1 nsse de José Pierotti, estabelecido em lioduva, Estado de
!..;¡i, ) pauto . e a que refere o acortlão deste Conselho tu. 9.911.
orthlicado no Mário Oficial 41e 7 ele maio último, proferiu, em 8 do
y orrente mós, o seguinte despacho; "Do acordo vom a proposta do
S egundo Conselho 41e Contribuintes. resolvo dispensar, por equidade.
a milita imposta"; otHO Il. 278, da mesma dala,- comunicande que
1 1 Sr. MillistPe, lendo em vista o processo de t] II I eesse e i	 Wilário
torrei e':-. etabeleeido em llelenr, EM nele do Para, o a que se refere

acordão deste Conselho n. 9.869. publicado no Di(irio (Vicio/. de
r, de Maio findo. proferiu. em 8 do corrente, o seguinte dOspao110:
"De acordo com a proposta do Segundo .Conselho de contribuintes,
resolvo 4lis1ettsar. por equidad e, a. mutila imposta"; oficio n. 279,
•:a mesma data, comunicando que o Sr. Ministro, fendo em vista o

roceo em' mie é interessada a firma André Junior k. Cia., esta-
Leireida oesia 1:mdt a I, o a filie' se refere o acordão deste Conselho
r. 9.842, publicado no Diário Oficiei!, de 5 de maio últint, proferiu
fui 8 do corrente. o seguinte despacho: "De acordo com a proposta
• : 0 segundo Conselho de Contribuintes. resolvo dispensar, por equi-
• t ade, multa imposta"; of ido n. 280. da mesma data, comunicando
mie o Sr, linisfro. lendo om vista o processo de interesse de A.
liantas de Melo e \luva	 Mavinnlo. sucessora, de Natal, Rio
tli . imde do Norte. e a que se refere o acordão deste Conselho
mero 0.901. offillicado no Didrio ieirel. do 7 de Maio destc ano,
proferiu. cio 8 110 1' 1.111.1111 e Inès, o seguinte despacho: "Do acordo
eenn a proposta dl) Seguindo Conselho de enntritniintes, resolvo dis-
pensar. por equidade, a multa imposta à firma A. Dantas de Melo";
e o oficio o. 28 , da mesma data. comunicando que o Si'. Minis,tr,o,
lendo em vista o processo do inlereSSe da Companhia Fabri/
earo.nhas, estabelecida orn Alvincqetciis, Estado de Minas Gerais ., e a
m i e se refere o acordão deste Conselho n. 9.618,. publicado no

Of io 1.11/ . 111. . 1 0 do 111 1:111,: 0 deste ano. proferiu. em 8 do corrente
InèS, (I t'tiiuuile eiPs;ietuee " DO acordo coto a proposta do Sogrindii
con,seli t o d e, coodribuj il lps , re,o1vo dispensar, por equidade, a multa
impoNl a".

Passando-se a 441 .414m do dia.- fm .arn julgados eis :•=0,21.1init'S

Acor#1:los:

N.	 — 114 . 1 . . 11.221 — Rodolfo	 — Imposto de
consumo — De legacia	 i n c Paramn — Rehilor Sr. flindil•-n MA-
cfrado. — Negoii-se provimento- ao 'recurso, unaniniemenle.

A„,ens„ „s „:0 4 ,i 1 ores Magalhães Selem o Brandão C.avalcanti.

N. 10.968 — Rec. 11.265 — sinmosen	 Cia. — Imposto de
-	 kt,ecebedoria 410 ltistrito 	 — Relator Sc, olvkido

Machado: — Não se tomou conhecimento - do recurso, por perempto,
tinanitneruente.. • •

Ausente os senhores .Magalhães • Serejo e -Brandão Cavalcanti:

. N. 10.969 — Rec.. 11.26(3 — Paredes k Imposto :de
vonsumo — Recebetioria .do Distrito Federal — Ilelator Sr. Onaldo
Machado.. — Tomou-sé conhecimento do recurso,

'N.- 10.079 — Rec. .11.281 — Marcel Kaini — imposto de con-
sumo —Recebedoria Federal cm São Paulo — Relatei. Sr. Onaldo -
Machado. — pett-Se prOvirnento ao recurso, - unanimemeute.

X. .10.971 — Ree . 11.2.98 — 'Cesar- Fumagai • --- Imposto 41e
çonsmno — Delegacia Fiscal em São Paulo Relator Sr. Onaido
Machado. — Negou-se 'provimento ao Tecurso, unanimemente.

.N. 10.972. — Rec. 11.:14,1-1 — Olimpin Máquina ele Vserever
Limitada — lmposlo do consumo Recebedoria • Federal em ;.,:ão
Pauto.— Relator Sr. Onaldo Machado. L_ 1)eu-se provinsento .ao
reeurso,...unaniMenienle.

• N. ' 10.973 -- Ree. 11.r,59 ' — Adriant.i A. Vicente	 "Cia. —
Impostb de consmno Receliedottia Federal cm São rafflo lle-
lalor Sr. Onaldo Machado. — Não se tomou conhecimento do re-
cmiso, por perempt•o, imanimentente.

Ausente os senhores ?..rawdliães Serei * , e nrandão cavaicanti.
•

N. 10.1174 —. Rec. 11 . — Cbanthind• Lalind — imposto
tje. consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — tielator se-
nhor Itagallikes Serejo. — Den-se provimento ao l' Pellrá0, unani-
memente. Ausente o Si'. Brandão u.:avaleanti.

N. 10.975 — Ree. 11.365 — Zapporoli k Serena Ltda .. —
de constituo -.-- Recebedoria Fed eral em São Paulo — Redator

Sr. Magalhães Serejo. — Deu-se provimento no rceurso. unanime-
mente.

IP Se. Itrandão

N. 10.076 -- }ice. -11.360 — .111romberg 45: Comp. _ flopost,-,
de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Relator senhor
Maalltães Serej4-4. — Deu-se , provimento i¡Il	 tinanimeimotte.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanfi.

N. 10,977 _ Rec. 11.3c,7 	 .14,1 Cangi	 'Imposto elo 0111-
Siliclo — neeeileolf ) lia Federal em São Pao.14)	 llelator Sr. Maga-
lhães Sere/o. — Deu-se provimento ao recurso, tinanimeinen:e.

Ausente o Sr. Rrandão Cavalcanli.

X. 10,978 _ Rec. f ,373 ._ Ferreira Santos 	 Cia — Imposto
de consumo —,11ocebedoria Federal VIII Sito	 — Itelvlor Sr. 'Ma-
galhães Serej4.4. — Dett-se provimeolo ao recurso, unanimemente.

N. 10.979	 Rec. 11.371 — Mesbla S. A. — imposto de ciou-
Recebedoria Federal em São Paulo — Relator Sr, Alaga-.

Alães Serejo. — Deu-se ,,provitnento ao recurso, omonimentente. •

N. 10.980 —	 11.375 — José Aron Bartnack ---- Imposto
de consomo _ Recebedoria b'etleral ein Silo Pimlo 	 Relator 50.-
fi t i or, magathães serejo ,	provimenb, ao recurso, unani-
memente .

N..10.981 — Rec. 11.37.0 — Cio, .ilato Ilrasib-ira do indústria.
t- Comércio -L Iroposlo de c ne`i — P'eel IP Peia Federai CM yãec.

P n11.110 — B e la (01' Sr. 1n•.lagalltães Sere»). — Deu-se provimento nu
recurso, I111111111111.110011e.

N. 10.982 — Rec. 11.278	 Sampaio Moreira, Filho S. Cia.
imposto de COPS11111 n 1 — eeeie'd(	 Vedel'ai eIll São Paulo —

top sr„ magaltirles serejo. —	 pie-' Icececil,, ao	 i•Ovin',O,
unanimemente-.

N. 10.983. —	 11.155 — Ribeiro Marques &iia. —
posto de consumo — Becebe,:oria Federal P I M Sã, 1 1 :111111	 114`1:1101..

Si, Nlaga/lues serviu. —	 provimento ao recurso, unanime-

Ausente o Sc. 31r:união Cavaleanli.

• N. 10.9 g , — Ruo. 11.181 -- S. A. José Knitl — .1- itupostr, de
consumo — Recebedoria Federal em São Paulo _ ltelahrr," o Se Nem-)
de Maceilo. — Deu-se provimento ao recnt . so, unanimemente

Ausentes, os Srs. Ntagalltães Screjo e Brandão (;avalcanli.

N. 10. 1..185 — "Rev. .11.182 — Pias Soares 	 — impo.,to
cowomo _ Recebedoria Fedoral ton São Paulo .—

,Ncru4 dc :Nlacedo. — Deu-se provimento ao recurso, unanimem( ide,

Ausentes, os Sr g . Ma galhães Serejo e 'Brandão Cavalcanli.

N. 10.986 — Rec. 11.48á	 Gordinho Bratune S.. A. — Imposto
de consumo — Recebedoria Federal em São Paulo — Retome, Sr
Ne.‘to de Maced o .	 Deu-se provimento ao recorria), tinaniroomente.

Ausentes. os Srs. _Magalhães Serejo e, Brandão Cavalcatili;
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•

N. 10.987 - Rec. 11.180 - Tteiito Binelli Si; Cia. - Imposto
eousumo - • Beceb e ilor j.a Federal ein São Paulo	 ltelator, Sr:

Nero de Macedo.	 Negou-se provimento ao recurso, unanimem:rade.:

AusentP,, , os Srs. Magalhães Screjo e Brandão Cavalcanti.
• N. 11.000 - ice.. 11.777	 Pick	 Perotti - Imposto (IA

N. -10.088 - ltee. 11.190 -- Emilio fierezovsky . - Imposto d .:: ii-on,tuno - Recebedoria 1;ederal •4 São Paulo - Relator,'Sr.-Tobias
41e consumo - Recebedoria .Federal em São Paulo -	 Sr. Pios Flibo. - Deu-se provimento ao recurso, -unanimemente.
Nen.] de Moc ed o •	 No 14 00- 5-'e Provimento ao recurso, unanimeinente.' 	 • Ausentes, os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanti.

N. 10.089 - Rec. 11:193 - Tugik Alberto Cury - Iiinposto
de consumo - Recebintoria Federal em São Paulo - Relater, Sr,
Ner0	 M8CC(10.-Deu-tse provimento ao recurso, unanimemente.

N: 10.990 - Rec. 11.195 -- Gordinho Bratme S. A. - Imposto-
-de consumo .,--- ReaebedOria -Federal 001 São Ponto - -11elator,
Nerc• de Macedo. -7--- Deu-se provimento. ao .recurso, unanimeme»le.

Ausente:. os .-Srs. MagalWics Serejo e Brandão Cavalcanti,

N. 10.991 - Pec. 11.497 - Rie.ekmann Cia. - Imposto
de con sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Motor, -Sr.
Ix'crai o Macedo.-Den-se provimento- ao recurso, unanimeinente.

Ausentes. os Srs. Mr.gaillãe.s Serejo e Brandão Cavalem-Ui.

N. 10.992 - Rev. 11.198	 Cia. - linpostn
vonsumo -- Recebedoria Federal cm São Paulo - Itelatoi. Sr.,

Neva de, Macedo.. - Não se tomou conhecimento do recurso, por pe-s
remido. unanimemente.

Ausentes, os Srs: Magalhães Sfrejo e Brandão i.":avalcanti..

10.t. 03	 llec.	 - Casa Muram) Ltda. - Imposio
consinno -- Recebedoria Federal em Sito Paulo - Itelator. Sr.

:Maremotos da 1.11z. - Não se tonton conlieciownto
rervinplo, tina31i111etnen1	 •

Ausentes, os Srs. Nlagalhães	 Cavalcanti.

N. 10.991 - Rec. 11.501 - - "Sabin] itibdith 	 Inumsto ile con-
sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Itelator, Sr.
coimes tIa Luz. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ausente , . os Srs.	 lagalliães Sere.iii e Brandão ,Ca.valcanti.

N , 	 Rec. 14 ; 501	 liork S.. Cia. -- imposto de roo- -
sinno - Recebedoria .. .Federal em São Paulo - nelator.., Sr. Mal:-

da D i z . ___ Deu-se tiros-uniram ao rerunso, unanimemente.

Ausentes.	 Magalhães Sere.jo C Brandão Cavaleanti.

N 10.0t11 - 1iii. 11.01	 -jú,0 ha tido S. A -	 i-Ia
de consumo -- Recebedor:a Federal mo s5 0 pardo
• eondes Ila Luz.- 	11e11-se Drovilnellto au rel.irSti,

AuSenle. “S SN. Nlagalliiies. Sereia) e ltrandãj CaN.aleanti.

N. .10.'907 - Rec. 11.615 - Tulik & .1Ibe1to Cury	 1-inpno
ronsiimo	 Recebedor:a re.teral C111 São Paulo - Relator. Sr.

INtareonde .: da	 - -	 -80 IWOVillle1111.1 1141 reeUr50..unanimemente.

N. 10.998 - Rec. 11.618 -Piulo Buem) & Cia . - Tinnosto •
de consumo - lti•cebriforia Federal em São Paulo - Relator, Sr.
Marcondes da T.11z. -	 prim bovino ao le1LIiO, unanimemenle.

N. 10.990 -Rec. 11.620 -	 Crespi S.. A.-Tinpost.--i
ile constmio - Recebedoria Feili •ral em São Paulo - Ilelalor. Sr.

ila Luz. • • Deu -se provimento ao IP 11150. unaninientente.

N. 11.000 - Rec. 11.621 - Companhia NIellioramenlos k Sào
'Imposto dii consumo	 Itetraibedoria Federal em são Paulo

- netabir, r. mare0lide,-3 	 Luz. - Ocu-se provimento ao recurse.

• •

N. II .001	 Rev. 11.62 .0 - indú s tria., Reunidas P. de
de consumo - Bereliedoria Federal eni São Paulo

- Medidor. Sr. Nlareoildes ila Luz. - 1/Lm-se proN . imento ao recurso

Ausentes,	 srs. .n lagalhães Sereia 4 111'11/11114) CaV1lC411111,

N . 11 . 1012	 nee.	 :11 . 0:13	 Joosi".	 Kali'	 S. A. -liulpost
de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - 11elalor, Sr.
51i.i . t . cooles	 1.114. - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

Ansentes, ns Srs.	 1- 8ga11i1Io5 Si•rojo e Brandão cavalcanti.

N. 11 • 003 --- lter,	 - F. Ramos	 - Imposta
de consumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Boletim .. Sr.

t';-,rel .indes da Luz. -	 provimento ao recurso, unauhnemenl.e.

Ausentes, iIS SI5.	 iS.1.14,,if1 e Brandão

N.11.001	 0•r. 11.700 - Oscar Itudge - Imposto de con-
sumo	 Recebedoria Federal ein São Paulo .- Itclator, Sr. Tobia,i
it1(1S,4il1141. -	 provimento ao recurso, unanimemente.

Ans(911 e ,, . os Sr g . Magalhães Serei() e Tiranitrio

N. 'I. . noz, - Rec. 11.761 - C.aiXa" Ilegisladora National S. A.
- Imposto de consumo - Recebedoria Federal em :-."-;:o.) Vánle - Re-

'!ator, .Sr. Talas Riós Filho, - Deu-se lirovimento ao-recurso, una-
ilimemente.

Ausente:, os Srs. Magalhães Serejo e Brando ,Cavalcanti,

N. 11.007 - Rec. 11.793 -	 Casham»a-	 Imposto de
rrinsmuo - Recebedoria Federal cm São Paulo 	 Relator. Sr. 'fobias
Pios Filho. - Não se tomou . conhecimento do- recurso, por verem-
pl.o, unanimemente.	 •

•

N. 11:-008 - Rei'. 11.809 - Condoroil Paint. S. A.-Imposte
de consumo - Recebedoria Federal .oro . São Paulo - Relatei.. Sr.
-4 obias Rios Filho. - Deu-se provimento ao recurso, unanimement.

N. 11.009	 Rec. 11-.871 --. Osor Itudge - Imposto de con-
snmo	 Recebedoria Federal em São Paulo - Relator; Sr. 'l'oblas
fios	 - Deu-se provimento no recurso, unanimemente.

N. 11.010 -, Rec. 11:872	 Bottino	 Polen .za 'Ltda.	 Im-
p00 0 de e005001,1	 Recebedoria .Federal em São Paulo - Relator.

'Fobias Rios FiIlio. - Não se tomou conhecimento do recur:o,
pi11 pe,rempto, unanimemente.

• N. 11 :011- - Der. • 11.880 - Mendroni Imposto (1,5
consumo. - Recebedoria Federal •m São Paulo - Relato!". Sr. Tobias
Rios Filho. - Deu-se provimento ao recursn,.' unanimemente.

N. 11.013 - Rec. 11.907	 Drogaáil Ltda. - Imposto de con.-
- Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Tobia

Rios Villio. - Dou-se provimento ao . recurso, unanimemente.

N. 11.013 - Rec. 11.907 - Drogasil Ltda. - (oposto de iram:
snino - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr; Talas
Rios Fiilu	 - Dcu-se .provimento ao reCurso, imaniniemente.

.Ausente, o Sr. Brandão Cavaleanti.

N. T1.011 ---'11ce. 11.908 - Nagib Jacob - Imposto do 00 -n-
50111n	 Recebedoria Federal em 'São Pau'o - Relator,
Ries Filho. - Deu-se provimento ao recur.so, unanimemente.

Ausente. o Sr. Brandão Cavalcanti.

N. 11.915 - Rec. 12.003' 	 Coty S. A. Brasileira ---'Inirosto
r‘o elmsiimo - - 11 Nte lo' r:oria Fed eral em São Paulo - Itelator.

iddas	 - Deu-se provimento ao coei 1410. unanimemente.

Ausente, o Sr: Brándão eavalcanti.

Ttecurso Ii. 11 ..ãO?.

Seerotaria do segundo Conselho	 Contribuin(e:. 12 de rollt,3
de 1M 1. - Ferderico 1)iniz 31tirtiHs, secretário.

I( Est . mo n.‘ sr.ss..Xo onDiNinlA 111,..1t.riAnA NO DIA 15 DE .1 1:1.110 De 1011

(TEM:A-FF.1RA) ÀS; 11 nonAs

Ci niparovvram OS Srs. Nero le Macedo, presillenle; Cornélio
MareoildeS da Lir/. \ire-presidente; 'r.phias Condido Rios Filho e ()ivais

Brancanle Machado, membros do Cion'rselho; Bel. Pedro Teixeira
Siiiires Junior. representante da Fazenda , Pública e o secretário do
conselho, Frederico	 Martins.

Aberta a SeãO, foi lida e ;11 .11 . 11V:11.18 a ala da sessão anterior, rea-
livada no dia 11 do corrente

passando-se i ordem do dia, foram julgados os seguintes re-
cursos:

Aeorilãos:

N. 11.016 - Rec. 19.;r11 - Adalberto F.ngellio Ntaçães . - De.
ereto ii. il .951. -lt 1920 - Delegaria Fiscal em Pernannibitco -
ttelator. Sr. 0.11111do Machado - Negou-se provimento ao rerlirso
eneamitilioti-se o processo ao Sr. Ministro, propondo-se-lhe a dispens;
da multa, por equidade, unanimemeote.

Ausentes os Srs. Magalhães Serejo e Brandão Cavalcanil.

N. -11.017 - Ttec. 11.160 - Francisco T.niz do Oliveira -
posio de constituo. - Delegacia Fiscal em Istinas tierais, ex-offieit
- Relato] . Sr. tinaldo Machado - Tomou-se conhecimento do recursc
cx-officio para auular-se todo o processado a partir da decisão reCOV.
rifla_ inchiSive, unanimem(nte.

Ausentes os Srs. Brandão •Cavalcanti e Magalhães Serejo.

N. 11.018 - Rev. 13.145 - Ell 45: Cia. - Imposto de 'consumo
;consulta) - Delegacia I'Lical no Rio “ralide (10 Sul ex-officio -
1:nlopareceli o Se. Magalhães Se rejo ltelator, Sr. Onaldo Machado
- Negou-se provimento ao recurso, fox-o/Wel°. uman;memeote.

Ausente o Sr. Brandão Cavalcanti.
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N. 11.019 - Rec. 10.735 - Ottorino Ponafé - imposto de COD-
311TDO - Delegacia Fiscal em São Palito Relator. Sr. Brandão Ca-
valeanli - Negou-si' pcivimento ao recurso, unanimemente. Os Srs.
Relatei ., Magalhães erejo o lnlarcondes da Luz encaminhavam o pro,
e n..sso ao Sr. Ministro, eolo a proposta de ser, por equidade, relvai
a rtmlk1 imposta.

N. 11.020 - Rec. 10.735 - Sebastião Augusto de Sonza -- fui-
posto de consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Itelator. Se;
Nevo de Maredo - Negou-se provimento no recurso e encaminhou -se
o iirocegs. a. n Sr. Ministro. com a proposta de ser a multa relevada,
por muni:ide. ulianimernente.

N. 11.021 - Hee. 11.323 - Bioquímica Nacional Ltda.- - Im-
posto de consumo Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul - Re-
'ator, Sr, Nen) de Macedo. - Negou-se provimento ao l'eelIPSO, nua-
nimemente.	 .

N. 11.022 - ltee. 11.350 - Manoel de Jesus - Im pos t o de con
-sumo - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Nem de

Maeedo - Deu-se provimento ao recurso, uuatiimemente.

N. 11.023 - Rec. 11.319 - Balo Importadora g . A. - Impos-
to de consumo -	 Sr. NerO de Macedo - Deu-se provimento
• rectirsil, unanimemente.

N. 11.021 _ Rec. 41.550 p de Mattia & Cia. Ltda. - Tm-
posto de cons n mo n - Recebedoria Federal em São Paulo - Relator,
Se. NCI*0 de Macedo - Deu-se provimento ao recurso, unanietemente.

N. 11.025 - Rec. 11.267 - J. Lopes Ribeiro -Imposto de coo-,
sumo - Recebedoria do Distrito Federal ex-officio Relator, Senhor
Marcondes da Luz - Negou-se provimento aos recursos interpostos,
unanimement e.

Ausente o Sr. brandão Cavaleanti.

N. 11.026 - Rec. 11.283 - Farhat & Irmão - Imposto de con-
sumo - Recebedoria Federal em Silo Paulo - Relator, Sr. Marcondes
tia Luz - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

A ust,ole o Sr. Brandão Cavalcanti.	 •

N. 11.027 - Rec. 11.295 - Alberto Cosentino - 1111DOSIO

consumo - Delegacia Fiscal em São Paulo - Ilelator, Sr." Marcondes
da Luz.

Compareceu o Sr. .Brandão Cavalcanti - Negou-se provimento
ao recurso e encaminhou-se o processo ao Sr. Ministro, propon,

do-se-lhe a dispensa da multa, por equidade, unanimemente-

N. 11.028 - Rec. 12.638 - Alvaro de Oliveira Viana - tomos-
to de consumiu - Recebedoria do Distrito Federal - Relator, Senhor
Marcondes da Luz - Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 11.029 - Rec. 11.301 - João Sambes - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal em . São Paulo - Relator, Sr. Magalhães Seet.jo
- Negou-se provimento ao recurso, unanimemente o encaminhou-se
o proces so ao Sr. Ministro,- propondo-se-lhe a relevação dá multa
por equidade, contra os votos dos Srs. 'fobias Rios Filho e °tinido
Itrancante Machado.

N . 11 . 030 Hee.. 11.305 - Yiuva José Mui-tini - Imposto do
( . onsitino - Delegacia Fiscal em São Paulo - Relator, Sr. Magalhães
s.,rejo - Negou-se provimento ao recurso e encaminhou-se o processo

Se. Ministro com R proposta de ser a multa relevada, por equidade.
4)s Srs. 'fobias Rios Filho e ()iulido Bramante Machado votaram pela
cenelusão.

N. 11.031 - Rec. 11.315 - Indéatrias Me.cAnicas Kabi Ltda. --
inuposlotio cotISUM0 - Recebedoria do Distrito Federal, cx-officio
-Relator, Sr. Magalhães Serejo - Negou-se provimento ;10 recurso

ca. -officio, mi uanimemente
•

N. 11.03? - Rec. . 11.321 - Fonseca & (Jia. - Imposto ao
voosu 11)11 - j)eif •grwi a Fiscal no rtio Orando do Sul - Relator, Senhor
Magalhães Serejo - Deu-se provimenb, em parte, RO recitem, para
reduzir a multa a 1:000$0 tin1 conio de réis), unanimemente . e en-
raininhou-se o processo ao Sr ,. Ministro com a proposta de ser a
O muna relevada por equidade. contra os votos dos Srs. Toldas Rios
Filho e ()nal& Tiram:mio Machado.

N. 11 03:1 - lime. ti .:539	 Adolfo Drogluet i 	 Imposto de eon-
leno	 Recebedoria Federal em São Paulo - Relator, Sr. Toldas

Itios Filho - Deu-se provimento ao recurso, nnanimemente.

N. 11.031 - Rec. 11.356 - S. A. José Kalit - Imposto de
'II I Hino - IteeebeflOCU em São Paulo - Relator, Sr. To-
bias ltios Filho - Negou-se provimento ao recurso, unanimemente,.

N. 11.035 - Rec. 11.3A2 - Tufik & Alberto Cu pv - Imposto
de consumo - Recebedoria Federal em São 'Paulo - Relator, Senhor
Tohias Rios Filho - Deu-se provimento ao l*Cetirso, unanimemente.

Adiados:

Re(' . 11.'296 - 11.309.

Secretaria do Segundo Conselho de Contribuinte,s, 16 de julho
de 1911. - Froderfro Dioi; Marfins, secretário.

Casa da Moeda

EXPEDIENTE DO sn. DIRETOR

Dia 14 no jUllio de 1911

Nos decretos de nomeação dos artífices da classe. n. aoaixo emui
merados, foi feita a 'seguinte apostila :

•
"O funcionário a quem 3e rerere este decreto passa a exercer efe:,

fivamente o cargo de Operário de Artes (5ráficas, classe B, do Qlladra
Suplementar-do Ministério da Fazenda, "ex-vi" do decreto-lei n. 3.321,
de 4 de junhi) de 1941.
. Casa tia Moeda, 14 de julho de 1941. - Por delegação do Sr. di-
retor • do Serviço do Pessoal. - Jaio Morgues de Souza, diretor da
Casa da Moeda.

Aehilles Alves Corra,
Alcides Cunha.
Altamyr Jayme Smith.
Amilcar Oliveira Santos.
Ary Kermes 'Teixeira Bastos.
Carlindo Teixeira Bastos.
Carlos Conceição Costa.
Carlos Rocha auto.
Djalma . Francisco Lisboa.
Eduardo Fernandes.
Elpidio da Silva.
Ernesto Rodrigues Calazans.
Euelydes Thompson.
Felippe Xavier de Campos •
Fernando Alves de Souza.
Francisco Çonde.
Fulgencio Rodrigues da Silva
Guillheme Nelson Guimarãe.i.
:José Baptista
José Pereira Nunes.
LOurival Diogo.
Lourival dos Santos.
Luiz Augusto Mu-ligarem
Luiz de Paiva.
Manoel José de Souza Filho.
Mario Moreira.
Martiniano do Castro Tavares Filho.
Miguel Bruno.
Nelson Palma.
Nelson Raymundo Nogueira
Octavio Moreira.
Orlando Bottini.
Oswaldo de Freitas Barcellog.
Oswaldo Menezes.
Ossraldo Ramos.
Othon Carlos da Silva.
Roberto Mario Alves.
Ruy Loureiro.
Sebastião Antonio Moreira.
Waldair Augusto de Vasemicellos Drumond,
Waldemiro Feliciano da Silva.
Walter Alves. -
Wilton de Assis.

- Nos decretos de nomeação dos artífices da classe C., abaixo enu-
merados, foi feita a seguinte apostila:

-
"O funcionário a - quem se refere este decreto passa a exercer efe-

tivamente o cargo de Operário de Artes Gráficas, classe C. do Quadro
Suplementar do Ministério da Fazenda,,"ex-vi" do decreto-lei n, 3.327
d .e 4 de jtM11.) de 1941.

Casa da Moeda, 15 de julho de 1941. - Por delegação do gr. di-
retor do Serviço do ?essoai. - Caio Marques de. Souza, diretor daa.
Casa da Moeda.

Alaciic Verol.

Alcir Braga.

Oswaldo Pinto de Rezende.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO EX.Nro  Sit 	 "MO DE ESTADO DA DURRIVI

Dia 11 de julho de 1951

Na Quiesição de motivos n. 113 de 3 do corrente, elo mio O
Ex p io. Sr:"-ITrinitro da Guerra, encaminhando a consulta do diretor
de itecridamerdo oIir a divergéncia que parece existir entre ii dis-
posições contidas no deereto-lei n. 8.3k3-1 d e 21 de j ue ll o. PróiletQ



Jeaquini Laurentino	 Nledei	 nros, 2.° teente. vererinário da 2.a
classe da 114serva de 1.a linha, pedindo mie lhe seja fornecido, para
pagamento inl pgral, por interroédio 6.", Região Militar unia pis-
tola urdi 4 ,.a resp: . ctiva munição). — ludeUriolo.

José àlkuileiro Salgado,. 3.0 sargento radiotelegrafista do 17.0
B. C.. a disposição olo Serviço de Tralismi!.3sões da 9.a Região Militar,
pedindo contagem de data de promoção. — Indeferido.

Nerval Rocha, funcionário do Supro mo Tribunal •Nlilitar, pedin-
do graluidade na matricula de seu filho José Marinho de Matos, no
Colégio	 — Co	 b mncedo ow ai

	

	 do '30 Ç'e si' gero pis.telo co-
mando do Celégie Militar.

Rede Misivira /IP viaen,, (dois processos), pedindo o pagiimnto
das quantias de .2507"e 3181. — Reconheço as dívidas. 	 -

Sociedade Brasiieira	 37,oloisivos Rupturita, pedindo que lho -
permitido importar de Nova York para o Rio de Janeiro, 50.000'
4P! Nili'alo oto Bario.	 ttecori'a h - Indústria nicional.

Feja.
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findo e as tio art. 18 do decreto-lei n. 2.180 de 13 de maio,de 1910,
opina que assistem . aos .generais transferidos para a reserva com os
favorfs do decreto-lei ir. 3:301 'acima. citado, 'vencimentos superio-
res a Sessenta contos anuais, por • isso que o referido decreto não é
inconstitucional e está sulintendido pelos seus . termos, que os ge-
nerais por ele beneficiados estão incluidos nas exceções previstas no
paragrafo finico do art. 14 do decreto-lei n.- 51 de 11-5-1935, foi
exarado o seguinte . despacho. Aprovado. O decreto-lei n. 2.304
de 21 de junho de 1941,'assegura aos oficiais, generais que satisfa-
zein . os requisitos nele exigidos, vencimentos superiores co limite
até então prescrito em disp)sições anteriares que, DMA 11:1 L' IP, ficam
revogadas".

AVISOS

Axiso	 MM. Mar. 71 — An Exmo. Sr. ministro da a-
rinha, indicarei° o major de artilharia Heitor Nunca de Almeida
Pedras°, para substituir na Comissão de Metalúrgica do Ministério
.da Marinha, o oficial de posto Gustavo Ramalho . Borba Filho,
que solieitou exoneração pot motiva de saude.

Aviso n. 2.249 — Muni. 1 — Para a realização da prova, f CITO

"TrOrC11 (enprat San Marna" nas diversas Regiões ".5,1ilitares, fira
autorizado o \ consumo de munição 4101)114) da dotação estabelecido
pt.do Aviso n. 3.781 de 7, de outubro oTe 1940.

Aviso n. 2.218 — Dir. Fun . 307 — Ao Sr. diretor de Fundos
do Exército -- Manda distribuir, a titulo de majoração. ao  agente di-
retor do 1.0 Regim e nto de Cavalaria Divisionário — "Dragões da In-
dependência - — à conta da Verba 2 — Material — 	 Material de

ol')Conso -- le. 21-13, do atual orçamento deste Ministério, a quan-
tia de 3:911	 D(très contos novecentos o quarenta e quatro D! r4-lis),

para aleonler a despesas decorrentes da mesma subeonsignação:
O resp,:ctivo pagamento deve ser efetuada. de uma .,:a5 vez, pelo

Serviço de Fundos da 1.a Região Militar,

Requerimentos:

Clandemiro de Matos Ituiz. 3.° sargento asilado, Pedindo paga-
mento de vencimentos relativos ao tempo em que esteve a fastado da
Exército aguardando reforma — "De acordo". O despacho se refere
a informação prestada pela Secretaria Geral do Ministério Guerra
que diz: ...Assim sendo. opino podo deferimento do pedido, afiai ite
que seja paga ao peticionário a imporh‘ncia coryesp(mdente 'ao sohio
e etal nas ouPilori/ato de 23-li a 13 1-N11-191/0„ com redução, po rem, da
quantia de 530$0 (quinhentos e trinta mil ri.is) que recebeu pelo
Asilo tio lin-ali/1os da Pátria.

coothpanhia de Carris., Fora' e Luz rio Rio de Janeiro; C,ompa-
Tilda Mogiana de Estradas do Ferro; Est ri ia ote Perro Sorocabana;
Estrada de Forro Vitória a Minas. — Pedindo pagamento tias qoan-
tias. resprelivamente, de 21285, 1:ni g :t. 1385 e 2'41. — Itreonheço
as dívidas.

Helio da Conceição Pereira 41a Silva, pedindo que lhe seja per-
mitido 1 . andiditiar-se a matricu ''tula, n) 1952, na 'Escola ín,..
dependentemente do limite de idade. — Deferido.

João Alberto Date Coutinlin, eapitão, pedindo (pie lhe soja for-
ne c if i0 Um binóculo 41e campanha "Zeiss" dos filtimos adquiridos pela
Diretoria do Material Mico. — Aguarde opOrtUnidade.

João /roei LourPnzi, pedindo pagamento da quantia de 42IV). —
Reconheço a divida.

João J ustino Pereira, reservista. polindo pagamento ite venci-
menlos referentes ao mês de 1'.I\' 1(4' 	 olo corrente	 — Atilo-
vizi/	 Sulodiroloria de TraWunissi -)Ps a sacar e pagar os veta'
de fevereiro do corrente a na ao re gi:4 , 1'49de uma vez iole o' mesmo
já foi excluido.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS 110 S11. birtsTOtt.

Requerimento despachado:

Dia 16	 julho de 1941

Requerimento Ia firma Ferreira Souto, S. A. pedindo au-
torização para colocar illioses de ferro no calçado a ser fornecido a
3.a 	M. — Concedo (90'. noventa dias de prazo para que o calçado
a que se refere a pae-,ente petição o seja entregu nas condições exi-

Ministério da Aeronáutica
ExPEDIFNTE DO SR. MINISTRO

Dia 18 de julho de 19.41
•

Requerimentos despnehados:
Manoel Robaina, solicitando ingresso na Aermiántiva

Indeferido em face . da informação).

Euclioles Procopio do Nascimento, requerendo inclosào no Parque
ifi! AlI 1•011 án t. ica dús Afonsos.	 lave la informacão.

Nal= de Azevedo, segundo tenente do Corpo de Aviação lia Ma-
rinha, requerendo aproveitamento em um dos Avro-Clubes eia orga-
nização no Pais. — Aguarde oportunidade.

Antonio Firizola, solicitando reconsideração lie 111"4Paelio — De-
firo em face do parecer 110

Sinolicalo Condor Ltda., solicitando ;I 111 oriza ç fin para iinpmlar da
Argentina .010 avião. — Autorizo.

Ferreira P:m..;arello	 Conmanhia	 comerviantes
leiais estabelecidos nesta. Capital, solicitando cancelamento da pro-
posta de fornecimento 41:7 a PtiAols à ex-Direloria de Avronálltica do
Ekéreito. —	 elo face ila informação.

DESICNACÃO DE OFICIAIS PADA AUN 11.1.MES IW INSTRUTODES DA ESCOLA DE
-•	 AERONÁI-TICA

Por atol' 17 de julho corrente, o Senhor Ministro, 414..igoori, para
servirem na Er:eola tio Aeronantiva, na qualidade de sob-instrutores,
consoante indicação da Amainai-11Iva Militar os seguintes oficiais;

2 0, Tte A. Av..	 josé Anloinio Castel.
2.° Tte. A. .‘e. — Aldetnar do castro MaaalltãPs
9,0 Tte„	 Ae, 'teimo da Rocha Carvalho.
2.0 Tb)  ,t 1e. — ltinaldo Sebastião Ceruneira.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

ATOS DO SIL 'Auxis-rno

Processas despachados evo 18 de julho de 1911

N. 11.100-11	 Adalgisa Ribeiro, praticante de 4 ,seritório V lia
E. F. Noroeste do Brasil, solicitando soo aproveitamento na D.

de São Paulo.
"Indeferido, não Só	 l'f	 (Io)	 ITeo I' COIII Pá l'iD (fui

como E:1mb~ por não existir 'vaga de iiraticaide de -eserifório V ii I
1). H. de São Paulo."

N. 13.72(1-11 — Antonio 41e Souza Saídos, escriturário oht elasse
E, do Quadre V olete :11)nistér ; /), revorrendo do alo do Sr. Minisiro
que o sitspentleit por noventa dias, em 15-3-40, despacho p fej

mantido em 2-12-40. — O recurso de i xa de ser encaminhado an sc.
Presidente da República inir ler sido apresentado fóra do prazo legal.

isto d Po essoal

•AToS	 511. N1 N 18'1110

	

pwrr..kyti . ‘ N. I3í DE 19 HF:	 1:1,11	 ior, 1911

O Minis:tro de Estado, tendo em vista o que conisla do" prne::-o
n, 18,648-.11, do Departamento de Administração,

Resolve dicsignar Toão Balaio Filho, ese classe D, do
Onadvo VI, deste Minislélio, para, na (validado de despachante dr&
[ledo Ale 'Viação Ciwense juato a-Altàaidega. do Estado do Ceará, pro-
mover o desembaraço de materiais ferroviários encomendados peta
mesma Rede.

g(as	 g- •

Dia 18 de julho 41e 1941

11 	 caderno de encar

Viação Férrea do Rio Grande do Sul, pedindo pagamento . da	 ulmo de Janeiro. em 10 de julho de-1911, — /cão de mend,,,i,,a
quantia de . 1 :359;itti — Reconheço a divida.	 Limo.
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PORTARIA N. 435 DE 19 DE JUIJI0 DE 1911

O Minisli o (-1-3 Estado. tendo em vista as conclusões a que, chegou
esoosssis do Inquérito de (Inc tratam as portarias n. 617, do 22 (le

•lezonibro do 1938 e n. 19 de 12 de janeiro de 1910, incumbida de
'pi sar ;rreeularidades na averbarão no descontos em folha de paga-
mento associados do Sindicato Unitivo Ferroviárie.da Estrada de
Forro rord cal do Brasil,

Resolvo dosignar os componentos da mesma. oficiais administra-
tivos do ext int() Quadro II — Ildefonso Moreira da Costa Lima. classe
J. e Luiz Carlos Vogeler Gomes e Carlos Pereira Garanta, classe 11.
para, em novo inquérito, apurar todos os fatos que ainda julgarem
nosarins para a completa elucidação d'o assunto.

Rio de Janeiro, em 19 de julho de 1911. — João de Mendonf:a
Limo.

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

ATOS DO sn. DIRETOR

M, ,lhoria cio saldrio	 c.riranronerários mensalislas da Divisão do
Material

Portarias de 18 do mês corrento, lavradas de acordo com a ao-
;orização do Presidente da República, exarado na exposição do mo-
tivos is. I.;)10, de 10 do mesmo mês, do DASP.

N.0 da loot avia, nome, função, vaga preenchida, função anterior
33-Ex., Alexi° Menezes, auxiliar de escritório IX, existente na ta-

bela, auxiliar de escritório V.
31-Ex., Walter de Souza, auxiliar do escritório VIII, melhoria de

salário de Alexio Menezes, auxiliar de escritório VII.

Despacho do dia 15 de julho de 1911
Licença:

Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713. de
28-10-39, a Francisco Alves Machado, mestre XIV, da Estrada de
Ferro Noroeste do Brasil, por très meses, em prorrogação, para
tratain('nto de saude, no. período de 13-6- a 12-9-11. (Processo nú-
lliel'O 18.319-41).

Assunto: Comunicação de Aposentadoria:
João Marques — Maquinista de Estrada do Ferro, classe E, do

Quadro VI, aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da
Rede de Viação Cearense, e desligado dos serviços em 18-6-11.

Envaido lrineu da Silva — Escriturário, classe E, do Quadro
V, ap() , (9dado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões da Viação Fér-
rea lOstorat Leste Brasileiro e desligado dos serviços em 20-6-41.

.Estevain Pereira cio Jesus . — Agente de Estrada de Ferro, classe
do Quadro V, .aposentado pela Caixa de Aposentadoria e Pensões

da Viação Férreo Federal Leste Brasileiro e desligado dos serviços
em s'3-6-11.

Divisão de Orçamento

LXPEDIENTE DO sn. MINISTRO

Dia 12 de julho de 1911
AVIOS

N. 2.229 — Ao Sr. D. O. do 	 — Autorizando, de
iseordo coro s: que requereu a 'lhe Leopoldina Railway , Gompany,

os aeréscimos nos preços unitário dos tipos 1, 2, 3 e 4, de
inavadanização, para o lastramento de pedra da linha de Canta-
galo, no treelio entre, Niterói e Cachoeiras; a execução do mesmo
ser n iço nos trechos já consolidados da linha de Stage; a prorroga-
ção, por mais seis meses, do prazo de trinta e seis concedido para a
exsseição dos trabalhos e tornando sem efeito o aviso n. 1.607, de
9 de juiflto de 1911. (Proc. 17.215-11).

Dia 15
N. 2.27(3 — Ao Si'. MiniStro do 't'rabalho — Submete à consi-

doração o oficio dirigido pelo D.N.P.N., relativo a salários ile tra-
balhadores riu serviço de capatazias, .(Proc. 17,795-41).

N. 2.?77 — Ao Sr. ¡Suo. da E.F.D. Teresa Cristina — Auto-
rizando seja aplicado mensalmente e apenas nos melhoramentos das
linhas e or'einas dessa ferrovia o produto da renda da taxa de 10%
sobre as tarifas em vigor, arrecadada no corrente exercício. (Proc.
15.'731-11).

Dia JG
N. 2.305 — Ao Si'. Ministro das Relações Exteriores — Comu-

ideando sos , a ComisSão de Marinha Mercante em ofício n. 434-41,
do 21 de junho findo, dirigido a esse Ministério, dera seu parecer
sobro ;o; considerações feitas pela Embaixada dos Estados Unidos a
f,ropósi t o da taxa . imposta pelo artigo 80, alínea !`a", do decreto-
lei n. 3.100. de 7 le março do corrente ano. (Proc. 17.557-11).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de julho de 1911

N. 5.16 — Ao Sr. Dir. do D.N.E.F. — Remetendo cópia
autêntica da portaria n. 391, de 1 do mês em curso, publicada no
E.O. de 11. (Proc. 8.075-41). •

N.5.187 —7. Ao Sr. Dir. do D. N. E. F. — Remetendo cópia
autêntica da portaria n. 371, de 24 de junho último, publicada no11 .0. de 11 do mês em curso (proc. 11.353-11).

N. 5.189 — Ao Sr. Presidente da Associação Comercial de Dom
Pedra° — E. do Rio Grande Sul — Comunicando que segundo infor-
mação do D. C. T. não é possivel, no corrente ano, ser construido o
prédio nessa cidade, destinado à agência postal-telegráfica, visto já
estar totalmente comprometida a dotação orçamentária vigente para
novas construções (proc. 17.513-41).

N. 5.190 --Ao Sr. Dir. O. dos Correios e Telégrafos — Reme-
tendo cópia da portaria n. 340, de 12 de junho findo. publicada no
D. O. de 2 e retificado no de 5 do corrente, assim como a planta nela
referida (proc. 12.9.71-11).

N. 5.1C3 — Ao Sr. Presidente do Sindicato dos Operários TIOSServiços POlq nórios CIC Santos — . Informando que a Comissão de Ma-
rinha Mercante ja comunicou a esse Sindicato e à Delegacia do Tra-
balho Marítimo desse porto, sobre o aumento de 10 de salário dos
'marítimos (proc. 18.610-41).

N. 5.197 — Ao Sr!Dir. G. dos Correios e Telégrafos — Reme-
tendo rópia autêntica da portaria n. 388, de 30 de junho último, pu,.
blinda no Ti. 0. de 9 do mês em curso (proc. 16.733-41).

N. 5.206 — AQ Sr. Diretor da Imprensa Nacional — Solicitando
providências no sentido do ser exigida, a prova do pagamento do selo
respectivo, ante& de serem publicados os decretos e outros atos su-
jeitos ao imposto de selo (proc. 16.710-11).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 19 de julho de 1911

Requerimento despachado:

.nie Texas Co. (South America) Ltd., estabelecido à rua do Pas-
seio il. 56, 5.0 andar, nesta Capital, solicitando permissão para modi-
ficar os valores de selos impressos pela sua máquina de franquiar
correspondência "I7niversal Postal Frankers". — Deferido, devendo
a máquina ser submetida a exame, nos termos do informado".
(35.577,11).

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

PORTARIA r. 216 DE 17 DE .W1.110 DE 1911

O chefe do Serviço Regional do Pessoal — SRP-18 em virtude
do despacho do Sr. Presidente da República exarado na exposição, cio
motivos n. 1.492, publicada no Diário Oficial de 16 de julho de 1911
e usando das atribuições que lhe confere o § 1.0, do art. 10 do decreto-
lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir como extra-
numerário meosalista Silvia Nahoum, pelo prazo de. 5 meses e 15 dias
para desempenhar as funções cio auxiliar de escritório VII na Direto-
ria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal mediante
o salário mensal de 400$0 (quatrocentos mil réis), correndo a despe-
sa cowespondente por conta da verba I.a, consignação II Pessoal Va-
riável, subconsignação n. 05, item do orçamonto em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
nado o praso nela estipulado, se assim convier aos interesses da
administração pública e sem que caiba ao extranumerário mepsalista
qualquer direito de indenização ou reclamação.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1911. — foosss ihmques de Olivei-
ra, (Chefe do SRP. 18).

PoRTAna N. 247 na 17 DE MAIO DE 1941

O chefe do Serviço Regional sio Pess.oal SRP-18_ em virtude
do despacho do Sr. Presidente da República exarado na exposiiio do
motivos n. 1.492, publicada no Diário Oficial de 16 de julho de. 1911
e usando das atribuições que lhe confere o § 1. 0 do art. 10 do decreto-
lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939, resolve admitir como extranu-
lucrado mensalista Mordia Xavier França, pelo prazo do 5 meses e
15 dias para desempenhar as funções de auxiliar de escritório VII na
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal, me-
diante o salário mensal dê 400$0 (quatrocentos mil, réis), correndo
a despesa correspondente por conta do verba 1.a, consivação II Pes-
soal Variavel, subconsignação n. 05,'Rein do orçamento em vigor.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes de termi-
nado o prazo, nela estipulado, se assim convier aos interesses da admi-
nistração pública e . sem que caiba ao extranumerário mensalistà
qualquer direito de indenização ou reClamação.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1911. — Jayme Marques de Olivei-
ra. (Chefe do SRP. 18).



Nomes e ai/benção de Sf'n Per iodo Vaga por

1. joel Ferreira do Nascimento ---
Walter de, Souza Ramos, bal-

deaçlor-malas	 	 ' n 	 ;t 31/1,2/4.1 50 inala.," Meios manuais

1 José Vital 	 1.-•••

José João Nascimento, con-
dutor reatas linhas 	 8/7 a :;1/12/41 3 via•,;eas' Meios manuais

•4 Nalton Pimenta, baldeadol-
'malas	 .	 	 •	 8/7 a 31/12/S1 50 malas Meios manuais

José de Souza Sobrinho, bal-
deador-malas 	 	 _14/7 a 31/12/41	 • 50 malas Meios	 manuais

.

Condições
de

execução

p a gamentA
por

unidade1

i

$200

••n•

23777

$;:,00

$200

Dispensado.

Ruy Matos Tamanqueira Die
pensado.

'Dispensado.

JOãO de Oliveira Lopes — DiS
pensado.

José Vital — Dispensado.

Nallon Pimentel	 Dispensado',

Mie 11110'

! ie produção
diária

1230
4$0
4$0
480
5$0

1$0
A $0

4$0
4$0
h$0
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DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELIM-MOS DO DISTRITO IT,T)ERAL

Relação do pessoal (odraniimertirio-tarefeiro .da DR. do DP .
se faz publicar de, acordo cem 9 decreto-lei n. ,240 de 4 de fevereiro
a despesa pela verba • 1.a — Pe ssoal — C o usignaeão IX — Pessoal
tribuida a esta D•retoeia.

admitido e reconduzido n 	 periodos abaixo mencionados, que -
de /938 e :decreto n. .909 de 20 de" dezembro de 1939, corrend0
Extranumerario	 Subconsignação . 07 — Tarefeiro —• na-parte .dis-

-

Turma Administrativa do SRP-18, em 18 de julho de 1941. — Pela cópia —Edgard Lopes, Prat. Esc. VI.	 Confere — Raul borat•
Lessa, Esc.	 Visto Joyme MarTnes de Oliveira, cilas. sftp-48.

Relação do pessoal extranumerario-dMeeista da DR. - do Dl?. parte (listraram a esta Diretoria.
se faz 'publicar de acordo com o decreto-lei. n. 240 de 4 de fevereiro admitido e reconduzido para os periodos ' abaixo mencionados, que
do 1938, e decreto n. 1.909 de 26 do dezembro de 1939, correndo Pessbal Extranumerário — Subconsigna.ção OG — Diaristas — na
a despesa por conta da verba, 1.0.	Pessoal — Consignação 11 	 •

	•

Vaga por

	•fr

1

Nomes

• • ...... • •

• • • • ......

José Valente 	
Almir Andra de Jesus.
Mario Wilson Castelo Branco
Helio Fontes 	
João Fernandes doa Santos

O	 Waldemiro Francisco Coelho

7	 Francisco de Souza Lima 	

8	 Denizar Miranda Rosa 	
ft	 José Lopes da Silva 	

10 1 Oswaldo de Souza 	

Othon Brown Borges
Samuel Hallati 	

Irineu de Souza Hungria...
Jorge Teixeira dos Santos..
Coriolano Reis Pinheiro...

Ttáf.,-¥0 Postal 	
Entrega postal teleg,

• ff	 11
•

•1	 lf

?)	 Tf

1/7 a 31/ 7/41
4/7 a31/12/41
1/7 a 31/12/41
3/7 a 31/12/41

16/7 a 31/12/41

16/7 a 31/12/11

1G/7 a 31112/41

16/7 a 31/12/41
16/7 a 31/12/41

15/7 a 31/12/41

16/7 a 31/12/41
16/7 a 31/12/41-

16/7 a 31/12/¡ I
16/7 a 31/42/41
16/7 a 31/42/41

Eduardo Pereira — Dispensado.,
Eduardo Pereira — Dispensado.,

—
Luiz Henio Vitorio Magro

Dispensado.
noRinaldo Viegas de Carvalho

Dispensado.
Nilton Moreira da Silva —

pensado.
Arlindo Fidalgo — Dispensadd,
Nelson de Oliveira Menezes --e

Dispensado.
Geraldo Lorenco Dias —

pensado.
Anuindo de Souza — Dispensam,
João Fernandes dos Santos --e

Melhorado.

1
2
3
4
5

• •	 - •

I f
..

11

•11
12

13
14
15

•

Indicação de serviços'
	 Período

Turma Administrativa da 5RP-18, em 18 de julho de 1941. 	 Pela

Gessa, Esc. G — Visto — latinte Marques de Oliveira, Chas. SRP-18.
cópia —Edgard Lopes, Prat. E•sc.	 Confeee — Raul Deedt

Departanacinlo Nacional de Portos e Navegafiio

PORTARIA N. 37-EX . , DE 8 De JULTIO DE 194-1

Salino Alves Ferreira, fica admitido, como extranumerário men-
salista, para desempenhar, no Departamento Nacional de Portos e
Navegação, a função cie guarda IV, com o salário mensal de 25080, a
partir da data em que esta portaria for publicada no Dittrio Oficial
e até 31 de dezembro de 1941, de acordo com a autorização do Pre-
sidente da Repúblien, 'sarada na -exposicão de motivos n. 1.341,

de 30 de -junho último, do Departamento Administrativo do Servieó:
Público, publicada no .Didrio Oficial de 4 de julho de 1941.

Esta portaria de admissão poderá ser cancelada antes do 1 O r-g
minado o prazo nela estipulado, se assim convier aos interesses
administração pública e sem que caiba ao extranumerário menu-.
lista qualquer direito, a indenização ou a reclamação.

Rio de Janeiro, em 8 de julho de 1911. — Al oiio de Góes Ca,
wileanti, chefe da Secção do -Pessoal (d. II. P.-7) .

(*) Publicada novamente per ter eaido com incorreção.



Ministério da Agricultura
---w===-	

PORTARIA N. LIG, DE ti. DE JUI,ITO DE 19.11

O diretor tio Departawento Nacional do Portos e Navegação,
usando das atribuições que lhe confere o art. 4. 0, n.1, do Regula-
mento aprovado pelo decreto n. 23.067, de 11 de . agosto de 1933,
resolve designar o engenheiro, classe N. José Domingues Belfort,
Vieira, o engenhoieo, classe E, Gilberto Canêdo de Magalhães, e o
oficial administrativo, classe J. Antonio Pimenter Brandão, para sob
a Presidência do primeiro, constituírem . a Comissão cl recepção e
julgamento das propostas apresentadas para remoção dos cascos das
embarcações "Anlonino Freire" e "Par • nailia", afundadas no porto
de Terez:no, no Estado do. Piauí. - Frederico Cezar Burla frpoi,
ihrolor.
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portiru. ç 1 II, DE4 t DE a umo rir 1911

O diretor do Dreartamento Nacional de Portos e Navegaeão,
wando das atribuições que . lhe ,confere O n. XIV, do art. 1.0, do
Regidament o que baixou co mO (1-ereto 23.11C7. de 11 de agosto de
15133, iesolve, relotar no F:scalização dos Portos do . 11 to Grande do
Sul, o servente. classe E, Pedro Francisco Ribeiro, -ficando assim
mantida a portaria n. 21, de 15 de fevereiro ultimo, na parte rere-.
rente ao aludido funcionário e sem efeito a portaria n. GO, da files.
ma data. - Frederico ec ptr DuPlantaqui, diretor.

Eslrade de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA.

Dia 17 de julho de 1911

N. 11.750-51 - Chiesse & Irmão. - Indeferido, tendo em
*vi s ta a 1inalidade do desvio .construido.

N. 79.710-41 - João Marinho Pontes. - IndeTerido, tendo em
vista a informação da 3 a Divisão.

N. 77.460-11	 M. David & Companhia Ltda. - Indeferido,•
de armai° com as infornLações.

N. 42.210-11 - Nogueira & Guimarães Ltda. - Indeferido, de
acordo com . as informações da Contadoria.

N. 61.d90-41 - Geraldo Corrêa da .Silva. - Aguarde nravlii-
náiade.	 •	 5

N. 131.630-10 - José Pedro Ferreira. - Idem.
N. 35.330-41 - Oswaldo do Oliveira Camões. - Idem.
N. 116.820-10 - Arthur M311021 IIRITIOS. 	 Deferido.
N. 49.220-41 - Isabel Baptista. - Idem.
N. 81.620-11 - Juracy. Francisco Vieira. - Idem.
N. 76.920-11 - Agostinho Eugenio dos Santos. - indeferido,

• feudo em vista a informaG.) da 2 a Divisão.
N. 83.100-11 - José Mediria. - Idem.
N. 76.910-11 - Oswaldo Eugenio dos Santos. - Idem.
N. 77.160-11 - Sebastião Antonio da Costa. - Mero.
N. 82.900-11 - Francisco Rodrigues Lopes Junior. - Aguar-

de a publicação cio novo Regulamento da Pessoal desta Estrada.

N. 75.120-11 - Lucio Ferreira Filho. - Idem. 	 -
N. 80.190-41 - Mauricio /Ia Gama e	 Idem.
N. 75.800-11 - Siderúrgica B. Manso	 A. - Aprovo a ml-

nula.
N. 64.180-11 - Mario Francisco da Rocha. - Deferido, me-

diante o aluguel mensal _de 5080.

N. 83.700-11 - Guinereindo Saraiva de Mello. •- Deferit:a
porem ao preço de 15080 a tonelada.

N. 4.828-41 - Carmine Catapano. _ Deferido, de 'acordo com
o parecer do Departamento Comercial. mediante o Pagamento da
taxa do 10 (4, estabelecido na O. G. n. 10. de 18-6-1911.

N. 1 .258 - 41 - João. Gomes da Silva - Hem.

1/ia 48

N. 82.370-11 - Augusto Ferreira Net to 	 C,ompa p eça ao Ser-
viço Central de Comunicações.

N. 80.29n-1 - Asdrubal Ismael K. Ihrlamarqui. - Idem.
N. 83.510-11 _ Anna da sitva Carvalho. - Idem.
N. 98.020-11 - Antonio Maria da Conceição Pereira .. -Ardem.
N.	 . 890-5 I - Antonio Teixeira dé Miranda. - Idem.
N. 52.110-51 - Condido Iternardino dos Santos. - Idem.
N. 80.880-41 - Maria Rita do	 - Idem.
N. 81,920-41 - Almerinda Maria dos Santos. - Idem.
N. 25.570-41 - Companhia Telefónica Brasileira. - Deferido,

a titulo precário, pagando á requerente a -importáncia mensal de
40680.

• 13.735-37 -- Companhia Brasileira de Vendas	 - Cer-
tifique-se.

N. 85.030-41 - Edith de Almeida Barreiros. - Idem.

N. 101.010-40 - Companhia Metalúrgica Barbará. - Indefe-
rido, Lendo em vista as iaformações da 2 a Divisão.

•N, 15.760-11 - Idalina Moreira da Silva. - Deferido. de acor-
do com o parecer do Departamento Comercial.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

(1.M. 731 - Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Tenho a honra de solicitar de Vossa- Excelência. nos termos do

art. 35 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a necessá-
ria autorineão para que o Agrónomo Plantas Té•Xteds, classe J, Itenon
Maia Gomes, fique à disposição do Ctutro,Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas pelo prazo de uni ano.

O referido funcionario irá dirigir cv trabalhos da Estacão Expe-
rimental de União, rio Estado de Mamas, que tendo sido federalizado
'pelo decreto-lei n..3.351 de 18 de junho de 1911, ainda não dispõe do
lotação Pi6pria,

Reitero a Vossa. Exceli:oleia os peotesto.s meu profundo res-
P0110. -- Carlos de Souza Duarte, Encarregado doExpediente da Agri-
cultura, na ausência do 'Ministro.

Au lo ri zado - Em 15-7-911. - . V.tnciAs

.733 - Excelentíssimo Senhor Presidente da República:
Do acordo com o despacho de Vossa Exceléncia exarado no pro-

,‘esso 2a.196-41; sus!). ndf por sessenta dias _ Portaria 2;3
do 28-6-11 - o Oficial Administrativo, classe E, do . Quadro único des-
te Ministério, Francisco Xavier da Costa Aguiar Júnior, com exercício
na Secção de Fomento Agrícola em São Paulo da Divisão de Fomento
da Produção Vegetal.

Tal penalidade, porem, trouxe para a referida.-- secção,. uma si-
tuação embaraçosa, visto ser o funcionário por ela atingido, o encar-
regado do Controle e da movimentação do pessoal, - funçõe.s Para as
quais não existe, no momento, serventuário que as possa desempehar
a contento.

'Facilitando o decreto-lei 1.713 . de 28-10-1039; no sou artigo .231
§ 2.0, a transformaci:o da pena de suspensão em multa desde que, para
isto, haja conveniência de's, rviço, submeto o processo à -consideração
de Vossa Excelènela.

Reitero a Vo..sa Excelência os protestos do meu profundo reg
-- Coriós de Souzte Duarte, Encarregado do Expediente da Agri-

cultura. na ausência do Ministro.
Aprovado	 Em '15-7-911. - Ci. Vxnass.

Comissão de Eficiência

SC 11 052-11 - Requerimento do er-ehefe de culturas do *ek-
tinto ::21.' n,";(,;0 do AlgodãO. Artur Furtado Filho, portador de diploma
de classificador • do algodão, pedindo seu 'aproveitamento em cargo
equivalente. - À Comissão deu parecer no sentido le quo- o mesmo
seja aproveitada cio Argo efetivo e vencimento equivalente ao que
percebia ~1933, desde que satisfaça- as exig4ncias legais. Despacho
cLi Se.	 inistro : D rèordo

SC -10 878-41 - Oficio 1 331, de 9. do maio último, do .3arv:ço do
Meteorologia; propondo melhoria de salário do diversos extranumerá-
rios.	 Chtnissão concordou coo> a proposta.

SC 19 086-11 - Ofício 1 252, de 31 de Maio último, da Divisão
de Caça e Pesca, prbpondo a•reversão do crédito destinado a pagamen-
to de um classificador extranumerário-mensalista. - A medida pro-
,p;nta' implica PM alteração . das tabelas. Nestas condieõe opina pel%
encaminharnente do pror osso ao DASP.

SC 19 171 .41 - oficio 458, de 30 de maio- última. do Departa-
mento :Nacional da Produoão Animal. propondo meihor' do sa:ários
de Itival do da Costa e Silva e Hélio Rei d'Utra. - A Comissão outrem.-
doo com a protIoStil
^ Oficio 821. de • 12 de ',banho último, io Serviço

Florestal, propondo melhoria de salário de, LuiZ Amadeu- Bendia e de
João Evangelino dos Santos. - A Comissão encaminhou o processo à
antorid J1 sup.rior, com parecer favoravtd:

SC 22 0-i1-4 Oficio 208, dc 12 do junho iihimo, da Escola Na-
cional ch Veterináia, propondo . a admissão de Isidoro -..ives Pinheiro
para .eevente. - A Comissão concordou com a propo

SC-22 269-41	 Orício 361, de 10 de junho último, da Secção de
Fomento no Amazonas, encaminhando documentos de Zeneida
do do Siqueira Cavale:mie, candidata a praticante de escritório. --
Tendo a candidata sido habilitada coa prova, a Comissão concorda
com a ind:cação.

SC 23 293-11 - Oficio 1 011, do 23 le junho último, do :Institu-
to de ..alxperimentação Agrícola. propondo as admissCcs de Severino
Luiz de Lima e 8 outros, paru trabalhannres lEI da Estação ExPe-
~faltai do Surubim. Estado de Pernambuco. - A Comissão connir-
dou com a proposta.

Departamento de Administração
Divisão do, Pessoal

Nos decretos de 25 de janeiro de 1939, que transferiram os esta-
cionários. classe A, do Quadro V,- do Ministério da Viação e Obras
Pública para o Quadro único do Ministério da Agricultura, Leobina
Almeida, Luiz de Azevedo Souza, Luiz Laranjeira França, Manoel Cenho
do Jesus, Manoel Paulino da Silva, Marcelino Bona, Theophito Fernan-
(les Torres, S. ebastião José Gonçalves, Alaria Waldomira dos Santos,
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do
de

Maria das Neves Albuquerque Xavier, Maria de Lourdes Canuto, Ar-
gemira Cavalcanti do Azevedo, Camilo Leite, Dalmo José Gonçaves,
Daura tio. Albuquerque Xavier, Francisca Maria dos Santos. Francisco
Gomes Pah»eida, Heracirdes Messias_ de Menezes, João Ribeiro, Jo,,,e
Barbosa Gomes, Jorge Henrique Volgenbacker e José Benexides
nulo, foi feira a a seguinte apostila:

"O funcionário a que se refere o presente decreto passa h exercer
o cargo da classe 13, da carreira de Estacionário, "ex-vi" do decreto-
lei n. 3.221, de 2 de maio do 1911. — Departamento de•Administra-
çáo, em 29 tio maio de 1911. — /08é Solano C. da Cunha, diretor
geral." (1)C,151. 20.612-.11).

Nos decretos de 26 de abril do 1929 que efetivaram no cargo da
classe A, da carreira • de Estacionário do Quadro único do Ministério
da Agricultura — Leopoldo Kurt e Cicero de Siqueira Torres, foi fei-
ta a seguinte apostila:

'O funcionário a que se refere o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe 13, da carreira de .Estacionário, ''ex-vi" do decreto-,
lel n. 3.2-21, de 2 de maio do 1941. — Departamento de Administra-
ção em 29 de maio de 1941. — José &dano C. da Cunho, dirétor
geral". (MM. 20.612-41).

— No decreto datado de 26-1-931t, T.te efetivou. Maria da Con-
ceição Santos no cargo da classe A, da carreira de Estacionário do
Quadro Único do Ministério da Agricultura, foi feita a seguinte apos-
tila:

"O ftmcionário a que se refere o presente decreto passa a exercer
o cargo da classe 13, da carreira de - Estacionário, "ex-vi", do decreto-
lei n. 3.231, de 2. • 911. Departamento de Administração. 6-6-911. —
José Solano C. da Cunho, diretor geral. (D.C.M. 19.551-941). 	 -

t— No decreto datado de 26-4-939 que efetivou Thales Puccini no
cargo da classe A, da carreira de Estacionário do Quadro único do
Ministério da Agricultura, foi feita a seguinte hpostila:

"O funcionário a que me refere o presente ' decreto passa a exer-
cer o cargo da classe 33, da carreira do Estacionário, "ex-vi" do de-

• ereto-lei Il. 2.231, do 2-5-941. Departamento, de Administrarão, 6-6
do 1941. — José Solano C. da Cunha, diretor geral (D.C.M. nú-
mero 19.551-941).

— Nos decretos datados de 25-1-939,•mne transferiram os estacio-
nários, classe A, Aurea Santos de Lima Freitas, Agnaldo Camargo,
Maria José da Costa, Maria Joana da Costa. Manoel Fortamato Neves,
Leontina Fernandes.do Oliveira, Jonas de Siqueira, Joaquim, Ayres da•

•Silva, Jayme Marques. dos Santos, Gertrudes Neves. Geraldino Augus-
to do- Espirito Santo, Enclides de Almeida Ribas, Ervino Friederiseh
Ernestina Machado, Elisa Maria da Conceiçáo, Dulcina Leituga
• Beraldo Ribeiro de Lima Freitas, Baldomero Leitura, Ana •dos
Santos o Alexandre Capistrano dos Santos, foi feita a seguietn apos-
tila:	 •

"Os funcionários a que se refere o presente decreto, pasSra a exer-
cer o cargo da classe 13, da carreira de Estacionário, "ex-vi" do
decreto-lei n. 3.231, do 2-5-911. — Departamento de Administra-
ção. em 6-6-911. — José &dano C. da Cunho, diretor geral (DC:111.
19.551-41).

EXISDIENTE Do 1311. MINISTRO- •
Dia .19 de julho' do 1941

Requerimentos de Saey Carnot Pacheco Baltar, João Baptista do
Castro Junior,. Antonio Bacila, Edson Cavalcanti Main. Marcelo Pi-
rhentel Velos°, Adolfo Erneslo Garcia Gredilha, Dreno Ferreira Heh:
o Geraldo Moretz-Sohn Monteiro Barros, pedindo pagamento de diárias
a que fizeram jús durante o exercício do 1939, no Serviço de Econo-
mia Rural. — A vista das informações, deferido.

Rio •14 de julho de 1911. — Carlos de Souza Duarte, encarregado
do Expediente da Agricultura,

EXPEDIENTE', DO SR. MINISTRO

Dia 19 de julho de 1941
Waldyr Conde, pedindo 30 dias de prorrogação de prazo afim do

$. 0 apresentar na repartição para onde foi removieo. Deferido.
(SC. n. 21.185-1911).

Par Portaria n. 331 Joaquim Clementino do Souza fica admitido
como extrantunerário Mensalista para desempenhar as funções de,
Servente VII, da Divisão. do Terras o Chlonizacão com a'saiário men-
sal do quatrocentos mil réis ( .400$0) referência VII,apelo prazo de
17-7 a 31-12-1941 de acordo com a autorização do Presidente da lle-
púlMea, exararia na exposição de Inativos n. 1.463, ee 5 de julho de
1911, publicada no Diário Oficial de 10 de julho de 1941. (DCM.
3.471-1941).

Relação do pessoal extranumerário mensalista que • teve melhoria
do salário o que foi admitido -no quadro da Divisão de Águas. do D.
N. P. M., de acordo com a exposição de motivos n. 1.501, de 10-7-11,
do D.A.S.P., aprovada pelo Sr. Presidente da República em 11 de
julho do 1911 e publicada no.Dideio Oficial de 16-7-19.11,

Portarias ns. 308 a 313, de 17-7-1911.
Prazo; 16-'7 a 31-12-1D11. 	 - •

Número da . Portaria — Nomes — Função.
308. Alvaro Tavares Ferreira — Engenheiro XVII.

Octacilio •Mariane_— Engenheiro XVII,
310. Jose Aluizio Gomes Mala — 'Engenheiro XVI.
211. Evandro Viana de Araujo -- Engenheiro •XVI.
312. Augusto Schunemann Neito — Engenheiro XVI.
313. Enloiras Peltier dos Santos Cajueiro — Engenheiro XVI.

Foram dispensados, á pedido, em 2 de maio e 7 de junho do 'cor-
rente- ano, respectivamente, as ext.ranuroerários diaristas Orlando
Lopes de-Albuquerque e Amaro Bernardo jesé, do Aprendizado' Agrí-
cola 'João Coimbra" em Pernambuco, da Superintendência do Ensino
Agrícola e Veterinário. (S.C. 25.613-11).

SERVIÇO DE METEOROLOGIA.

11 , -.,Iacão, nominal do pessoal extranumerário-diarista, nectssário
aos trabalhos do limpeza e conservação das diferentes dependências
do edifício da 8etie do Serviço de Meteorologia, o do Observatório Me-
teorológico, em Santa Cruz, no período de 1 de julho a 31 • de dezem-
bro do 1911, organizada de acordo com o disposto - no capitulo IV, ar-
tigo 31, do decreto-lei n. 2-10. de 4 de fevereiro de 1938, o letra Ir,
art. 11 do decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro do 1939.
(DUM. 21.021/41):

Núm.
do
	

Nome —.Função — Observações'
	

• Diária tio
Total

ord.	 dias

1. Manoel Januário da Silva — Trabalhador — Melho-
ria do diária a partir de 1 do julho de 1941.. 11$0 	 150

2. Antóno Teixeira dos santos — Trabalhador — Me-
lhoria do diária a partir de 1 de julho de 1941 1230 	 150

A dotação é proveniente da Verba 1 — Pessoal, Consignação H
— Pessoal Extranumerário — Subconsignação 06-27) Serviço de
Meteorologia, do orçamento para o exercício do 1941. (Decreto-lei
u. 2.920, de 30 de dezembro de 1940).

Serviço de Meteorologia, 14 do julho dr-, 1941. João. G. Mel-
ehiades de Souza, chefe da Secretaria. Aprovo. — Francisco Souza,
diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA rnonuçÁo ANtxrat.

Inspétoria Regional em S. Carlos

Relação nominal de 'extranumerário-diarista. em substituição no
trabalhador Arlindo Antunes de • Oliveira, relacionado sob o n. 85;
no quadro geral da diaristas desta I. R., publicado no Diário Oficia/
u. 31, de 6 do fevereiro de 1911, à página n. 2.458 — Admissão para

o período de 1 de julho .a 31 de dezembro de 1911:
SalárioNúm.	 Julho

de	 Nome — Função
ord.	 Diária 25' dias dezembro

85. Nilo Jos ..S pitteneourt	 Trabalhador • 930	 22530	 1:35030

I. II.. era S. Carlos, 7 de julho de 1911. — José Eustorg?o d., O.
e Silva, F.sc.-"G". Visto — A. T. Viana, inspetor-chefe. Aprovo. —
(Assinatura ilegivei), diretor.

RETIFICIAÇUS

Na folha de Pagamento 'de iliárias da Divisão de Defesa Sanitária
Animal relativa ao mês do abril;"

Onde Se lê:
Raul GrinP 	 Dias 20 a . 25 de abril 30, etc . 	 bem

corno dias 27 a conforme, etc. .......
Leia-se:

Raul Gripp 	  Dias 20,a 25-4-41 bem como dias 27 a 30, em
Itapecerica, etc.

de 1941, à página 11.839:
Retificação do nome publicado no Diário Oficial de 11 do junho

Onde se lé:
214 — 9-V111 — Geraldo Martins

Leia-se:
214 — 9-VI-41 — Geraldo Martino.

Diário Oficial do 21-6-41, páginas 12.673/71.

Minas Gerais, referentes ao mês de abril;
Na folha do pagamento do diárias da Secção do Fomento Agrfcola

Onde se lê:
Agostinho Vaz de Melo — 	  do 12 a 14 em Caxambu, etc.

Leia-se:	 •
Agostinho Vaz de Melo 	  de 12 a 15 em Caxambil, oto.

Diário Oficial de 234-11, páginas 12.757 a 12.760.
Na folha de pagamento do diárias da Inspetoria Regional no Rio

Janeiro da Divisão do Defesa Sanitária Animal, referentes ao mês
fevereiro.;

•	 Onde se lê:
Mario Augusto de Oliveira 	 1:3000 2 -- 2230 1320

Leia-se:
Mario Augusto de 'Oliveira 	 1:30030 6 -- 2240 -- 13240
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO VEGETAI,

revisÃo DE FOMENTO	 vírmul,;ÃO VEGETAL.

Secção de Fomento Agrícola no- Piauí

Exercício de 1911

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1910 — Art. 40 — ApeX0-
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sübeonsigna-
ção n. 19 — Diárias — 03) Divisão de Fomenta da Produção Vegetal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
wde, ao pessoal abaixo indicado, da Seeção de Fomento Agrícola no
Estado da Piauí.

Relativa ao período de 5 o 35 de março de 1941.

Mode Valor da

	

Nome -- Cargo --- Cde4ervações . diárias	 diária	 Total

Francisco. Coutinho de Oliveira, Agró-
nomo Fomento • Agrícola, classe J
— Vencimentos: 1:500$0 — Sede:
Terezina. De 5 a 25 de março do
corrente ano, no Rio de Janeiro, na
Diretoria da Divisão de Fomento
da Produção Vegetal, conforme de-
terminação do . respectivo Diretor,
era telegrama n. 204, de 2t de
fevereiro de 1941, tratando de as-
sunto de interesse do- Serviço.
(Diárias arbitradas em. 25$0, pelo
Sr. Diretor da D. F. P. V., de
acordo com o ofício n.. 43-V, de
19-2-941) .. 	 	 • 21	 25$0	 5.25$6

'Confere e importa a presente folha de pagamento de diárias em
guinlicutos é vinte e cinco mil reis (52530).

Sução- de Fomento Agrícola no Estado do Piauí, em Terezina, 3
•de abril do 1941. — Visto. Woldemar Jáad de Carvalho, Diretor do
Pessoal. — Confere. Demethildes G. Moura, 2109. --Areoliao. do
Ergo Abreu, Ofam-11. — Visto. Erri 12-7-41. -- Carlos Olympio
!Chefe da S. C. — Visto._ —. 1034 Fonseca Ferreiro:, Diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL . DA PRODUÇÃO VEGETAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODWAO VEGETAL

Secção de Fomemto 1.grico(a no Piauí

Exercício de. 19,11

Decreto-lei n. 2.920, de 30-12-1940 — ArL. 4.° — AnOX0 4? —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.— Subconsigna-
ção n. 19 — Diárias — 03) Divisão de Fomento da Produção Vegetal.

•
Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da

ácde, ao pessoal abaixo indicado, da Seeção de Fomento Agrícola
.3tado do Piauí.

Relativa aos meses de janeiro e fevereiro de 1911.-

N.o de Valor da
Nome — Cargo — observações 	 diárias	 diária	 To!al

Mario Dias Pereira, Agrônomo, classe II
— Vencimentos: 1 :100$0 -- Sede:
Terezina. Esteve nos muni4.aos de,
São Pedro, Floriano e Oeiras, dosie
Estado. nos period0A ,de 5 a 10 de
.ianeiro e de 22 a 28 de fevereiro
do corrente ano, inspecionando cam-
pos de cooperação. (Ordens ver-
bais do Sr. Mete da Seeeão'  •

	
is,vo	 231$0

Confere e importa a presente folha de paramento ' pot duzentos e
trinta e quatro mil réis (234$0). Secção de Fomento Agrícola no Es-
tado do Piauí em 29-3-19 •51. Eastaquio Soares de Souza,. Au-
xiliar de escrita de Zi.a c1as1 4e. — Visto. Waldemar José de Corralho,
Nador ao pessoal. — 011 te . Deatethildés G. Mouro,. 2100, — Visto.
FM 14-7-911. — Cai-loa Olynipio de Souza, Chefe . da S. C. — Visto.
Areolino de Rego Abreu, no irei); do Chefe da Secção.

C. N. E'. P. A — INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AMIMOU.
ES'rAÇÃO EXPEROLE,NTAL DE ei.NNA DRAW:CM DE CAMPOS-

.EXerefela de 1941	 -

Verba 1.a.—Pessoal,. Consignação V—Indenizações, Subconsignaça."1., nú-

de Campos.
mero 19—Diárias, .Ineiso—Estação Experimental de Gana de Açucar

Deieto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 19 .10.. art. 4.°, anexo I?,

Folha do pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental de Callti do
Açucar de Campos, Estado-do Rio de Janeiro, relativa ao mês de. junho;

Número
Nome — Cargo —Observações	 de	 Diária

	
-poi o !

diárias-	 •itoberto ndlay — Escriturário, clas-
se G — Vencinaentos: 90039 —
Sede: Campos, Estado do Rio de
Janeiro — Junto à Diretoria' do
Instituto do -Experimentação
Agrícola,. D. F.; tratando de pro-
cesso de adiantamento, de acordo
com o ofício n. 250, de 10de abril
de 19211, no•perlodo de 8 a 15 de
junho do corrente exercício .... 	 8	 1-$30 '	 12030

Confere e importa a presente folbá em cento e vinte	 reis
(12030), quantia essa deduzida' do crédito respectivo, conforme em-
penho n. 32. , de 18. de junho de 1941. — Dulce de Lucas 3fartitm.

Confere. — Deinethildes G. Moura (2.109).
Visto, em 14-7-41. — Carlos 0Iympia Paes, chefe da S. (:.
Visto. — (assinatura ilegivel.. assistente chefe.
Visto. — Trardcznar José dc Carvalho; diretor do Pessoal,

• Decreto-lei É. 2.920, de 30-12-40 — Art. • 4,° — Anexo 12 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificações — Sub-cort-
sgnação 1 .2 — Gratificação' por serviço extraordinária.

Folha -de pagamento de gratificação por serviços extraordiná-
rios arbitrada pelo Sr. diretor do Serviço Florestal,, conforme porta-
ria n. 19, de 2-0-41, aos serventuários abaixo discriminados e re-
ferente ao período, de 1. a 30 de junho de 1941: Dia de

	 LíquidíJ
Nomes — Cargos — OliaOrvaeõe.s	 prorrogação

anterior	 receber
jacinto Tglesias _de Lima —Prático de la-

boratório	 Classe G — Vene. 99010.
— De 1 a 30 de junho compareceu ao
expediente normal e .ao extraordinário.
Beorganizaçã,o do fichário do Berbária
do Jardim Botânico. (Portaria n. 19;

' de 2-6-41)	 . .  .	 ...á	 24è	 30930,
M'aria Isabel C ..' de Sc Leitão	 Datilógrafo

- Classe F	 Ven.c. 70030 — De 1 a
30 .,de junho compareceu ao expediente
normal e ao extraordinário. Organização
doa• fichários da Secção de Parqnet Na-
cionais. (Portaria a. /9„ de 2-6-4i ...	 39	 2333a.
Rabelto — Auxiliar da Escritório X —

Salário 5540 — De 1 a 30 de junho
compareceu ao expediente normal e ao
extraordinário. Pondo em 'dia o prato-
colo do Serviço Flovestal quo se achava
atrazado, por acúmulo de, eerviço. (Por-
taria a. 19, de 24-411 . 	 	 Não teve	 184a

J . Jao dos Santos Barbosa — Auxiliar de fo.
tÓgrafo viu.— Salário 450$0- — De 1 a
rf) de junho compareceu ao expediente
vormal e ao extraordinário. Ajudando
ao fotógrafo a fazer- o inventário do ga-
binete de fotografia. (Portaria n.
2-G-4I)	 Não. tv 15{1g

Armando de Matos Filho — Laboratorista
auxiliar VI — . Salário 35030 — De 1 a
30 de junho compareceu ao expediente
pombal e ao extraordinária. Montagem
de mais de mil e quinhentas laminas para
tt Senão- de Tecnologia de Produtos Flo-
resteis.. (Portaria É- 19„ de 2-6-41) .... 	 Não-. teve	 11014

Manoel Augusto de Menezes — Servente e--
Classe E — Venc. 600$0 — De 1 a 30 do
junho compareceu ao expedi-Me normal
e ao extraordinário. Atendendo ao diretoe
e nos chefes de sução antes .0 depois. das
bocas de expediente. (Portaria 	 111, de

	

Não teve	 .`:00$9
°deado iiías Monteiro — Servente — Clas-

se t:	 Veric. 400$0 -- De 1 a 30 de
- jimbo compareceu- ao • expediente normal

e ao extraordinário. Melete/ido ao diretor
-e aos chefes de secção antes ' e depois das
horas 41e expediente. (Portaria n. 111,
2-0-411	 Não teve	 1330
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Ciarindo Alves Lage — Guarda VI — Salá-
rio 350$0 — Compareceu ao expedien-
te normal e ao extraordinário. Fiscalizan-
do, antes e depois das horas de expedien-
te, as malas, afim de evitar :incêndios
proí Navios por balões. (Portaria ii. 19,
de 2-6-11)

1 :133$3

Foram prestados os serviços mencionados desta folha. •
Confere e importa a presente folha ení um conto quatrocentos e

L . ieta. e très mil e trezentos réis (1 :133$3), quantia essa deduzida no
crédito respectivo, consoante empenho II. 752, de 29 de maio de
1911.

Secção de Controle, em 12 de julho de 1911. — Trajano Luiz Le-
mos, — Visto. Em 11-7-11. — Carlos %atido Vaesealirelor
da S. G. Visto. — Waldemor Jose dr Curvaalho, diretor.

DEPARTAMENTO NACIONAL ^ DA. PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL

Inspetoria Regional . em Porto A !COM

Exercício de 1911
Deerelo-lei a. 2.920, de 30 do dezembro de 1940, art. 1.°. anexo 12,

Verba 1."—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsipação nú-
mero 19 —Diárias—D. N. P. A., 03) Divisão de Defesa Sanitária
A niinal.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado. pertencente à Inspetoria Regional
da Invisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa
tios meses de março o abril:

Número
NOIOC —Cargo — Observaçoes 	 de

diárias
Dr, Samuel Vasconcellos Linhares —

Veterinário sanitarista, classe .1
— Vencimentos : 1 :500$0 — Es-

. leve fora ite sua sede (Curitiba,
Estaflo do Paraná), em Lagos, Es-
tado de santa Catarina, no pe-
ríodo de 10 de março a 9 de abril,
auxiliando os trabalhos de profi-
laxia e assisténcia veterinária
durante a Exposição Agro-Pecua-
ria ali realizada. Serviços prati-
cados em razão da missão que the
cabe naque'a região e tendo em
vista a portaria n. í, tio 22 ile fe-
vereiro de 1911, do Sr. inspet:ir-

• 21

	

chefe 	   

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram prestados.
Porto Alegre, 16 de abril de 1911. -- Achilles Guerra A. Diniz, es-

criturário (4,
COOrere. — Demelhildes G. Moura (2.109).
-Visto, CIO 12-7-11. — Carlos ()Tumida Paes, chefe da S. C.
Visto. — (assinatura ilegiveD, inspetor-chefe.
Visto. — Wableame José. de Carvalho, diretor do Pessoal.

Exercício de 1911
Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 'SP, anexo 12,

Verba 1.0—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação nú-
mero 19 — Diárias — D. N. P. A., 03) Divisão de Defesa Sanitária

•
Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da

sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria 11gional
da DiViSãO de Defesa Sanitária AnVal em Porto Alegre, relativa
ao inès dí• março:

Número
Nome —Cargo —Observaçõ 	 dees	 Diária	 Total

diárias.
Aparicio Soares— PrátieJ rural. clas-

se E — Vencimentos: 600$0 —
Esteve fora de sua sede (Ponta
(rossa, Estado do ParanO, no
interior do mesmo Município o
no de Entre.-Itio, em serviçe
vacinação contra o carbúncríto
(no mesmo Estado), de acordo
com a portaria Il. 5, de 22 de fe-
vereiro de 1911. Período: dias 10
a 11 de março 	 	 -10$0	 50$0

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram prestados.
Porto Alegre, 8 de abril de 1911. — Achates Guerra A. Diniz, es-

crilurtivio
Confere. — Demethildes G. Moura (2.109).
Visto, em 12-7-41. — Carlos Olympio Paes, chefe da 5. C.
Visto. — (assinatura ilegivel), inspetor-chefe. •
Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

Exercício de 1941
Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art.1.°, anexo 12,

Verba 1.0—Pessoal, Consignação V—Indenizações, Subconsignação- mui-

mero 19 — Diárias—D. N. 1'. A., 03) Divisão de Defesa Sanitária,
Animal.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado. pertencente it Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, relativa
ao mils de março:	

Número
Nome— Cargo—Observações

	 de	 Diária	 Total
-	 tilarias

Nelson Borges Alexandre — Prático
rural, classe E —Vencimentos:
700$0 — Esteve fora de sua sede
(Porto União, Estado de Santa Ca-
tarina, nos Municípios de União da
Vitória, Mafra e ltaiópolis, em

constatação de moléstia em vá-
serviço de inspeção sanitária e

rias propriedades rurais, proce-
dendo à profilaxia do carbúnculo,
garrotilho, pneurno-enterite dos
bezerros, verminoses e raiva, de
ac:irdo com a portaria n. 2. de 22
de fevereiro de 1911, do Sr. ins-	

16	 12$0	 192:n,s0petor-chefe. Período: 16 a 31.

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram prestados.
Porto Alegre, 17 de abril de 1911. — Achates Guerra A. Diniz, es-

crÁtorário G.
Confere. — Demethildes G. Moura (2.109).
Visto, eia 12-7-11. — Carlos Olgatpio Paes, chefe da S. C.
Visto. — (assinatura ilegivel), inspetor-chefe.
Visto. — Watdeinar Jose de Carvalho, diretor do Pessoal.

—
Decreto-lei ri. 2.920. de 30 de dezembro, art. 4.0 — Verba 1 —

Pessoal — Ciaisignação V — indeaizações — Sub-consignação 19 —
Diárias 10) C. N. E. P. A. (05) Instituto de Experimentação Agrí-
cola.

Folha de pagainento de diárias por serviços prestados fora da sede,
ao pessoal abaixo indicado, agrónomo. classe ,T, José Duarte de Albu-
querque Figueiredo, administrador,l-elalWa ao més de março, do cor-
rente exercício.
Nomes — Cargos	 N. do
— Observações	 ' diárias Diária	 Total

Duarte ele Albuquerque Figuei-
redo, agrónomo J, adminisBadoe„
— 500$0, — sede — Campo de
Sementes dc Cacau — Camela.
Em Bolem, de 11 a 20 de março,
tratando ila localização do ex-
pediente do Canino, mima das
dependacias do Instituto Agro-
nómico do Norte, do acordo com
a comunicação constante do ofi-
cio n. 37, do 10 de maço, ao

d:reler do Instituto de Ex-
perimentação Agrfeda ,, 	 	 10	 23$0	 230$a

Total' 	 	 230$0

"Foram prestáilos os serviços acima mencionados
Confere e importa a presente folha, na importância de duzentos

e trinta mil péis (23080).
Betem. 12 de maio de 19.11.	 Pedro Ilugo Cardoso, datilógrafo,

classe F.	 Visto, — Riem-do Continha diretor.
Confere, Demelhildes G. Moura, 2.109. — Visto. Em 12-7-11. --

Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Waldemar José de Carvatho,
diretor do Pessoal.

• Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910, art. 1.0 — Ver-
ba 1 — Pessoal — Consignação V Indenizações — Sub-consignação
19 — Diárias 10) C. N. E. 1'. A. (05) Instituto de Experimentação
A g de ol .

Folha de pagamento do diária s. por serviços prestados fora da
sedo. ao pessoal abaixo •indicado, I,,uttgards Oliveira, almoxarife, cla s

-se E, e Oscar Fontenele Rodrigues, extrannmerário mensalista, au-
xiliar de eL-Tritório VII, relativa aos meses de março o abril, do cor-
rente exercício.
Nomes — Cargos	 N. de
— Observações	 diárias Diária	 Total
Luttgards Oliveira, almoxarife. classe

E. — 600$0. — Sede — Campo •
de Sementes de Cacau, — Came-
la. — Estado do Pará. — Em Bo-
lem. de 13 a 30 de março. promo-
vendo o i ecchimento de um adi-
antamento para ocorrer às des-
pesas inadiaveis desta repartição,
de acmalo com a portaria n. 6,
de 10 de março, do corrente ano,
do Sr. administrador deste
Campo

Não teve 116$7

Diária	 Total

600$0

18 loso 1840



Decrcto-lei n. 2.920. tio 3o-12-50. Artigo 4.0, Anexo n. 12 — Ver-
ba-1	 Pessoal — Consignação V — 1ndenizacões 	 ~consignação
tu. 19, Diárias — 10— 05) C. N. E. P. A. — 1. Exp. A.

1005,0 Folha de pagamento de diárias' por .serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, com exercício na Estação Experimen-
tal de Trigo em Caçador. Estado de Santa Catarina .

Relativa aos .meses de janeiro, março, abril e maio de 1911.

- . Ci mero	 Importancias
Nome — Cargo — Observaçõe'l

diárias da diária	 total

12 1/2
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&cor Fontenele Rodrigues, auxiliar

• 'Sede Campo de Sementes de
do escritório VII — 4000. —

Cacau — Cametá Estadd. • do
Pará. — Em -Betem, de • 22 de
março a 44 de abril. acompanhan-
do o Sr. administrador, na con-
fecção de, expediente, para a lo-
calização do mesmo, nesta ca-
pital, de acordo com a portaria
n. 7, de 10 . (te marco, do Se-
altar administrador deste Campo 	 21	 8$0.	 192à0

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1940, art. 4. 0, anexo 12,
Verba La—Pessoal, Consignação V—Indenizações, ~consignação nú-
mero 19 —Diárias, 19 —D. N. P. A.. 01) D. F. P. A.

Folha de pagamento de diárias, por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional em Ponta
Grossa, Estado do Paraná, relativa ao mês de maio de 1941:

Número
Nomes— Cargos— 01,sers-ações 	 de	 Diária	 Total

diárias

Nelson Batista Ribas — Zootecnisla.
classe K — Vencimentos?' 1:90o$o
— Sede: Ponta Grossa — De
(neste dia meia diária) a 6 (nes-
te dia lambem meia da), em
Curitiba, Estado do Paraná, para
receber, na Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado, tini
Qdiantainento para a 1. R. COficio
n. 475, de 3 de maio de 1911.) —
De 10 a 15 (neste dia meia diá-
ria), em Sertanuópolis e Jacarezi-
libo, no Estado do Paraná, inspe-
cionando Estações de Monta Pro-
visórias. (Ofício n. 510, de 10 de
maio de 1911.) — De 18 (neste
dia meia diária) a 23 (neste dia
lambem meia diária), em Palmas,
Po Estado do Paraná, para presi-
dir os trabalhos do leilão de ani-
mais realizado no P. E. C., da-
quela cidade. (Portar ia n • 7, de
17 de maio de. 1911.) 	

Raimundo lionorato José de Freitas
Zootecnista, classe J — Venci-

mentos: 1:50050 — Sede: Pal-

	

mas — De 1 a 5, na sede da I. It 	
em Ponta Grossa, para tratar de
assuntos de serviço, e regresso à
sua sede. (Ordem verbal.) — No
dia 25, no interior do Município
de Palmas, Estado do Paraná, pa-
ra proceder à autópsia em um re-
produtor destacado em Estarão de
Monta Provisória na fazenda do
Sr. João José de Araujo. (Atri-
buição do cargo.) 	

kruinaldo José de Souza — Zootec-
nista, classe J- — Vencimentos:
1:5040 — Sede: Jaraguá — Nos
dias 7 e 8, - no Município de , ara-
Ira; yos dias 9 e 10, no Munieípio
de Suo Bento; no dia 17, no inte-
rior no Município de Jaragnii;
nos dias 20 e 21, no Município de
Blumenau, e nos dias 22, 23 e 21,
no Mianielpio de Rio do Sol, tudo
no Estado de Santa Catarina. ins-
pecionando Estações de Manta
Provisórias. (Ofício n. 1.613, de
31 de dezembro de 1938.) 	

,Gastão Pinheiro Machado — Prático
rural, classe 41 —Vencimentos:
1:100$0— Sede: . Ponta Grossa—
lia 15 (neste dia meia dária) ji 23
,(neste dia tambem meia diária),
em Palmas, Estado do Paraná,
para tomar parte DOS trabalhos
no leilão de animais realizado' no
P. E. C. daquela Cidade. (Ordem
verbal.) 	 	 8

João de Oliveira Viana — Escritura-
• rio, classç .G — Vencimentos;

900$0 — Sede:. Ponta Grossa —
De 19 (neste dia meia diária) a
21 (neste dia tarnbem moia diá-
ria ), em Curitiba, Estado do Pa-
raná, para fazer a insceição do
pessoal extranumerario diarista
cr.a 1. 11: no I. P. A. S. E. (Ofício
n. 538, de 19 de maio de 1911.) .

Otávio Alves de Melo — Trabalhador,
diarista — Diária: 1050 — Sede:
Palmas — De 25 a 31. em viagem
R União da Vitória, Estado do Pa-

• raiá. conduzindo animais trans-
feridos do P. E. C., do Patinas,
para a F. E. C.. de Ponta Gro-zsa.
(Telegrama n. 20; de 24 de inalo
de 1911.) Continua caiu serviço
fora da sede 	

João Maria Trindade — Trabalhador,
diarista — Diária: 850 — Sede:
Palmas — De 25 a 31, em viagem

- a União da Vitória, Estado do
raná, conduzindo animais trans-'
feridos do P. E. de Palmas,
para a F. E. C.. de Ponta tt.rossa.
Telegrama n. 20, de 21 de maio
de 1911.) Continua em serviço
fora da sede 	

Total 	 	 1:1311,0'

Declaro que foram prestados os serviços a que se refere a , pre-
sente folha.

Confere e importa a presente folha em 1:13150 (tini rotulo, ;eido
e trinta é um mil réis) .

Ponta Grossa, •13 de junho de 1911. — Sydney da Gama f,obo
d'Era, escriturário; O.

Confere. — Demeth fiará. G. Moura (2,109)
'Visto, em 12-7-11. — Carlos atum pio Paes, chefe da S. C.
Visto.	 N. R. de Almeida, inspetc,r-ebefe.
Vlsi o.— Wold"mar .los( de Carvalho, dire.tor do Pesnal.

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONMDCAS

INSTITUTO DE EXPEI tl ENTAÇÃO AGRÍCOLA 	 .

ENlayTa Experimental de Trigo em Caçador, Esizala de Sant'', Calarimi
:Exercício de 1911

:Walter Wolf Saur, agrónomo, classe
Vencimentos: 1:50080 —

Sede:. Estação Experimental de
Trigo em Caçador, Estado do
Santa Catarina. — lie 7 at
de janeiro esteve tio Rio de :Ja-
neiro, tratando de interes.ses
desta Repartição. consoante •au-
tortiação do Sr. diretor do ruis-
titulo de Experimentação Agrí-
cola exarada em telegrama nú-
mero 551, de 21-12-10. De 27
de abril a 3- de maio esi evo' em
Curitiba, participando da reu-
nião dos agrônomos do . Sul, do
acordo antorização exarada , te-
legrama n. 336, do Sr. diretor
do Instituto de Experimentação
Agrícola. — De 4 à 15 de maio
esteve no Rio, tratando de inte-
res,ses deSta Repartição junto

Total 	   
	

372$0
•

Foram prestados os serviços acima mencionados.
• Confere e imputa a presente foiha na importância de trezentos

e setenta e dois 'mil réis (3'72$0).•
Bebem, 12 de maio de 1941. — Waldemar 10 -de Carvalho,

- diretor do Pessoal.'-- Pedro nua° Cardoso, datilógrafo, classe F.-
• Confere. — Demethildes G Moura. 2.109. — Visto. — Em 12

de julho de 19 ,11. — Certos Olympio Paes, chefe da S. C.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO .AMMAL

nivio DE FOMENTO, PA monta-J:o AN IMA Li

• Exercício de 1911

G
	

2,40 	1'50$0

10	 2550	 250$0

1.1W

140	 7580

5(40

8:50	 5C150



ao . Instituto de Experimenta-
ção Agricula, de confermidade
autorização consignada no tele-
grama n. 33, de- 3-5-41 	

Moacir Lebre Sampaio, agrónomo
classe G, vencimentos: 90010 —

• Sedo: Estação. Experimental de
Trigo.) em Caçador, Estado de
Santa Catarina. Dit 28 do mar-
ço a 10 de abril_ esteve na Ca-
pital Federal a serviço -destes
Estabelecimento, ele acordo com
a ordem exacada era - ofício nú-
mero 68-41, de 97-3-41, desta Di-
retoria.	 . 	 	 14

Nunes Garcia, datfr,igrafo,
classe I? — Vencimentos 70010
— Sede: Estação Experimental
de Trigo em Caçador. Estado de
Santa Catarina. — De 4 a 10 de
janeiro esteve em FtoriawSpolis
tratando de assuntos 'desta Re-
partição junto à Delegação (10
Tribunal de Contas. Ordem de
FArVi0,11. a '20 do
abril esteve em Ipanema, a ser-
viço deste Estabelecimento, de
acordo com a autorização conti-
da em ofício n. 112-41 A.. de
de 17s4„ desta Diretogj w	 17,

25 250	 • 625$0

15$0	 21(40

1210 -	 20410

1 :03S0
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Folha ele pagamento de diárias por serviços 'prestados fora da
êeão, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de abrito do 1941.

Cargos	 N. de
— Observações	 Cliarias Nária	 Tot4

1PArr1ino de rigneirrd0 POP' p10710,

prático rural, classe. E. — Ven-
cimentos mensais do seiscentos
mil reis (6000). — Sede em
Itelem .. Dezenove dias, em ser-
vice) de vacinação nos rebanhos
da tona Bragantina, com e5pe-
cialidade no município de Capa-
nema, elo dia 5 ao dia 23 ele)
abril de t911. Portaria n. 15,

"de 4 de abril de 1051 	 	 19	 1010	 19050
s..t /Wel da Silva Podem, prático reine!,

criasse	 — Vencimentos men-
sais de setecentos mil reis -
f'70080) . — Sede em Betem.
Vinte dias. no Rio de Janeiro. a

- chamado elo Sr. diretor da
visão do Defet. a Sanitária Ani-
mal, do dia 11 ao dia 30-1-041.
Telegramas 1.1 .: „ 181 e 206, de 29
de março de, abril de 1051,
do se. diretor da Divisão (!e De-
fesa S. Animal. o Portaria nú-
mero 14-A; ele Sr. inspetor che-
fe da Inspetoria Regional da D.

Sanitária Animal, em Be-
tem 	 o

11
12*0	 108.1)
1010	 110$e)

Confere e importa a presente folha ele pagamento de diárias em
uni conto e trinta e nove mil réis, (.1:039$0).

Estação,Expçrimental de Trigo cm Caçador, 31 de maio de 1041.
— Wolsin Nanes Gorcio, dt. F. — Visto, 'Walter Will Saar, ago. J. —
diretor da Estação Experimental de Trigo em Caçador. — COnfere,
Dentethildes G. Mouro, 2.109 — Visto. Em 104-1911. — Colos
olympio l'oes. chefe 'da S. C. — Visto, Woldemor José de Corvolho,
oindor do Pessoal.

Decreto-lei ti. 2. 9 20. de 30-12-1940. art. anexo 12 Verba 1 *—
Pessoal — Consi gnação V — Indenizações — .sub-consi gnação _to)
D. N. P. A. Diária% 03) Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de Vagamente) de diárias por serviço prestados fora lia
sede. ao pessoal abaixo indicado, perteeente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre, Rio Gran-
de do Sul, relativa aos meses de abril e maio.

Nomes — Cargos	 N. do
— 01)81n	 diários Diária	 Total

ho. Antonio ltonno,.ve'eriaário sani-
tarista, clasSe K, vencimento
'mensal, 1:90080. — Esteve fora
de sua sede — Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grand() do Sul nos
seguintes municípios situados no'
mesmo Estado: abril 15,16 e 1:
em S. Jerônimo e Triunfo ins-
pecionando banheiros carrapati-
eidos, de acordo com a ordem
contida no ofício . 193, de
7-1-11. do Sr. inspetor chefe
ela D. 1). S. A. Abril, dias 19 a
30 de maio dias 1 a 9, nos muni-

" cfpios de Encantado e Estrelas
em serviço do inspeção sanitá-s
ria o erradiação de tristeza ali-
aparecida. conforme determina-
ção do Sr, inspetor chefe da
D. D. S. A. em Portaria nú-
mero 11, de 9-4-41 	 	 21	 3210

Atesto que os serviços referido n:f presente Portaria: foram
prestados.

Porto Alegre, 2 de junho do 1951...-7- Achilles Guerra de A.
Diniz, escriturário G. — Visto — (assinatura ilegivel). inspetor
chefe.

Confere. Demelhildes a. Mouro, 2.109. Visto.* — Eia 12
do Rilho ele 1041. — Visto. — Wall/entoe Jos1 de Carvalho, diretor
do Pessoa/.

Deereto-lci n. 2.920, de dezembro de 1940, Verba 	 Pes-
toal — Consignação V — indenizae,Aes	 Sub-ronsignaçãto 19 _
Diários.

Total 	 	 408*0

.Fereili prestados Os servil:9os acima mencionados.

Confere e importa esta folha em quatrocentos e oito mil reis
(10:, quantia deduzida do crédito, consoante em penho n. 1 , de 11
de fevereiro de 1941.

inspetor:a Regional da 1). 1). S. Animal. em Rolem. 15 ele maiel
de 1941. -- Ilay»Lundo A'. da ( osla e Silvo. — Antonio Moreira, bis,/
pelor chefe.

Confere. Denithddies 4. Mcnvo, 2' 100. — Visto. — Em 12-7-91.1.
— Co plos Olympio chere da S. C. — Visto. — 1Vohleol0e José. dr
Garrrtiho, diretor dó Pessoal.

.Exercício de 1941

Derreto-lei 2.920, de 30 tie (1N:e:quino ele 1950 — Art. 4.° --
Anrxe 19 — Verba 1 — Pessoal — Consignação IV — Gratificaçõ:!s
— Subconshmação 14 — Gratificação dei representação 14) Conselho
Flen.estal Federal.	 •

Folha de pagamento de ,2,•ratificação dos membros do Conselho
Florestal Federal, de acordo com o derreto-lei n. 1.855, de 9 de
dezemlero do 1939, referente ao HOS de! ill11 110 do corrente ano.

Dias de • -Líquido
Nemes — Cargos — Observaeões 	 prorrogação	 a

enterier ' receber

Luciano Pereira da .Silva, livre escolha do
Sr. Presidente da República (art. 191,
do decreto n. 23:795, de ' 23 de janei-
ro de 1934), Consultor Jurídico, pa-
drão N 3:10010. — Compareceu a
Ires sessões a .100V. — Recebe 1:00050
como memliro • da Primeira Comissão
Especial Revisora de Tit tilo	 de

.	 Terras . . 	
Mileto Alvares de Souza Coutinho, repre-

sentante do Serviço Florestal de Ma-
tas da Municipalidade do Distrito Fe-
deral — agrónomo 811 — 2:800$0. —

. Compareceu a trèS 6essões a . 10050
cada uma. -- Não recebe outra grati-
ficação por nenhum orgão do delibera-
ção coletiva - . 	

Abelardo- de Brito. representante elo Uni-
versidade do Rio ele Janeiro, Professor
catedrático, padrão M — 2 MO. .—
lelene, idem . 	

Antonio ela Cunha Bayma. representante
do Touring Clube do Brasil, agreinomo'
Fomento Agrícola, classe K — 1:90010.
— Idem, idem 	

Adrião Caminha Filho, representante da
_ Divisão 'do' Fomento da Prod.ução Ve-

getal, Agrónomo Fomento Agrícola,
crasso L	 2:30010. — Idem, idem 	

30010

30010

ngo,
	 30050

n••••••
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30440
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José Palhano de jestts, repreentante do
Departamento de -Estradas (Ministé-
rio da Viação), engenheiro de 'mina,
padrão N — Chefe de Secção
3:2900. — Idem, idem 	

Ilumberto Gotuzzo, livre escolha do Sr. l rre-
sidente da República, médico psiquia-
tm da Assistência a Psicopatas, pa-
drão K — 1 :900$0.	 Ident. idem:

11uy de Lima e Silva, livre escolha do SI
nhor Presidente da República (arti-
go 191, decreto ri. 23.793,. de 23 de
janeiro de 1931), diretor da Divisão
do Ensino Superior, padrão N —
2:100$0. — Idem. idem 	 	 300$0

José Alariam] Filho, livre escolha do Sc 	 ,.
nhor Presidente da República (arti-
go 191, decreto ri.- 23.793, de 23 de
janeiro de 1931) — Não é funcionário.
— idem, idem 	 	 :300$0

2:700$0

O Conselho reuniu-se nos dias:- 6, 20 e .27 de junho de 19+1.

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha em dois contos e RMeconlos
mi; reis (2:700$0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, coo-
soante empenho n. 243, de 13 de fevereiro de 1911.

Secção de Controle, em 14 de julho de 1941. — Trajam) Luiz
Lemos, OFAM-I.

Visto. — Em 16 -7-41. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.
Visto.	 weldeniar José de Carvalho, diretor.

C. N. E. P. A. — INSTITUTO . DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE CANA DE Ac,a:CAn Em CAMPOS

Observação — As admissões de Nelson Soares de Oliveira Silva
e Amaro Felix da Silva são a partir de 1 e 21 de junho próximo findo,
respectivamente.

Rio de Janeiro, em 10 de julho de 1941. — Confere. ..4s~
de Lucca, OFAM -J. — Aprovo. Arehimcdes dc Lima (.'amara, supe-

:' rintendente.

Decreto-lei n. 2.020, de 20 de dezembro de 1910 — Ari. 4.° —
'Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação 1V — Gratificações

Subcons.ignação 12 — Gratificação Por servi ço extraordinário —
29) Superintendèneia do Ensino Agrícola e Veterinário.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
arbitrada pelo Sr. Superintendente da Superintendendo . do Ensino
Agrlcola e Veterinário, conforme portaria n. 77, do 16 de Junho do
1911, aos serventuários abaixo discriminado-: relativa ao período de
21-6 a 5-7-1911.

Nomes — Cargos — Observações	 prorrogação	 a
Dias de' . Líquido

anterior	 receber

SUPERLNTENDENCLA DO ENSINO AGRICOLA;.E VETERINARIO 	 (

Relação nominal suplementar do pessoal extranumerário diarista
necessário aos trabalhos do Aprendizado Agrícola "João Coimbra".

. no Estado de Pernambuco, no período rde I de junho a 31 'de dezembro
de--1911, de ocordo com o decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938, •
'verba 1 7-,.• Pessoal, consignação II — Pessoal extramunceário, sul);

• écinsignac:iio-06 — Diaristas, 29) do ' decreto-lei ri. 2.920, dc 30 de
300$0 . .dezembro de 1940.

Crédito distribuido à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
.. lado de Pernambuco, 51 :600$0.

Número de ordem	 Nome — Função — Diária — Eni 25 dias
— Total em 175 dias — Total em 156 dias

8. Nelson Soares de Oliveira Silva —
Guarda 'de alunos 	  8$0 200$0 1:100$0

26. Amaro Felix da Silva — Traba-
lhador . 	  4$0 100$0	 6200

•

Menierio Cozeria de Paula. servente, clas-
se D — Vencimento: 500$0. — Com*-
pareceu ao expediente normal e ao ex.
traordimirio no período de 21 de junho
a 5 de. julho de 1941, por motivo das
obras realizadas na Superintendência
do Ensino Agrícola e 'Veterinário.
(Portaria n.' 77, de 16 de junho)

- de 1941) 	
José Soares de Almeida, servente, clas-

se .C. — Vencimento: 400$0. — Idem,
idem, idem 	

Exercício de 1-911

Decreto-lei n. 2.920. de 30 de dezembro de 1940, art. 4°, -verba 1
— Pessoal (anexo n. 12), consignação V — Indenizações, sub-consi-
gnaeão n. 19 — Diárias, inciso 05) Estação Experimental de Cana
de Aeucar de Campos.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, da Estação Experimental de Cana •de
Açorar de Campos. Estado do Itio de Janeiro, relativa aos meses de
janeiro e março últimos:

Número	 Impoíbnciag
1\unes — Cargos — Observações	 de

diárias	 Diária

Não teve	 80$0

Não teve	 65$0

115$O

Wis de janeiro:
Alexandre Grangier — Agrônomo

do Fomento Agrícola, classe 1(
— Vencimentos: 1:900$0 —
Sede: Campos, Es'ado do Rio
do Jaceiro — Junto à direto-
ria do I. E. A.. tratando de in-
teresse desta Estação,-dc acor-
do com o telegrama ri. 55, do
15 de janeiro de 1941, no pe-
ríodo de 26 de a 29 de janeiro
de 1911 	

Mês de março;
'Alexandre Gruigior — Agrônomo

do Fomento Agrícola, classe K
— Venciment_3: 1 :900$0 —*
Sede: Campos, Estado do Rio
de Janeiro — Em serviço pú-
blico junto ao Ministério da
Agricultura, tratando de Vá-
rios assuntos concernentes à
ndministração • desta Estação,
de acordo com o telegrama.
n. 172, de 28 de fevereiro de
1911, do I. E. A., no período
de 2 a 18 de março d, 1911 	 	 17

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.

Confere e importa a presente folha em cento e quarenta e cinca
réis (145$0). quantia essa deduzida no crédito respectivo, segun-

do empenho n. 852, de 21 de junho de 1011.. 	 . •
Secção de Controle, 15 dc julho de 1911. — Trafano

Lemos, OFAM-I.
Visto. — Em 16 -7 - 11. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. (1.
xisto. — Waldemar José de Carálho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920. de 30 de dezembro de 1940 — Art. 4.0 —4 2_2E1 • .18$0 Anexo 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações.—
Subconsignação n. 19 — Diárias — 03) — Departamento de Admi-
nistração — 05) — Divisão do Material.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
Sede, ao pessoal abaixo indicado, relativa ao mês de maio de 1911.

N.° de Valor da
Nome — Cargo — Observações Oiárias	 diária	 Total

Luiz de Souza Coelho, servente, classe
• 31, com os vencimentos de 300$0.

Sede: Capital .Federal — 10 dias

3?.$0
 (6 a 15 de maio) acompanhando o
514$0	 Sr. Ministro à inauguração do Par-
672$0 que da Exposição de Uberaba. em

Uberaba, Estado do Minas Gerais
:(Ordem verbal do Sr. Ministro)..

Total 	
10	 8$0	 80$0

• Confere e importa a presente folha em seiscentos e setenta e dois
miii réis (672$0), quantia essa deduzida do crédito respectivo, con-
forme empenho n. 8. de 17 de abril de 1941. — Roberto Fitullay,
criturário. — Visto. Frederico de Menezes Veiga, pelo assistente chefe.
— Confere. Demeihildes G. Moura, 2.109. — Visto. Carlos Olympio
Paes, chefe da S. G. — Visto. Waldentar- José de Carvalho, diretor do
Pessoal.	 .

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. — Con-
e importa a presente em oitenta mil reis (80$0); quantia essa

deduzida no crédito respectivo, consoante empenho n. 923, de 12-7-41.
Secção de Controle, CIII 15 de julho de 1941. — Eduardo Pereira

Filho, encarregado da Equipe de Vantagens, 21 -11. _ visto. ion
.16-7-41. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto. —
(leu)ar José de Carvalho, diretor,
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•
• Decreto-Til n. 2.920. de 30 de dezembro de 1950 — Art. 10
Anexo . 12 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V 	 Indenizaçries
Subconsignação n. 19 — Diárias — 20) -- Departamento Nacional, da
Produção Mineral 01) 	 Divisão de Geologia e Mineralogia.

• Folha de-pagamento de diárias por serviços prestados-fora da sede
ao pessoa/ abaixo .indicado, da Divisão de Geologia e• Mineralogia,
D.N.P.M., relativa ao mès de maio do corrente ano. 	 •

N.° do Valor da
Nome — Cargo — Observaçiies	 diárias	 diária	 Tola'

~libai Alves Bastos, diretor em co--
missão, padrão O, com os Venci-
mentos de 3:50010. Sed e : Capital
Cedera'. De 8 a 13 em inspeção
de serviço s, elo Uberaba, Estado •
Afinas Gerais	 540.	 noon

Forain prestados os serviços mencionados- nesta relha. — Con-
fere e importa a presente folha . em trezentos mil reis (30010). -quan-
tia es.sa deduzida no crédito respectivo, segundo • empenho ti. 006, de
7-7-1941.
• Sução de Controle, 15 de julho de 1911. — Eduordo 'Pereira ri-

lho, encarregado da Equipe de Vantrsens, '21-11 . -- Visto. Em.1G-7-11.
— Carlos •Olunnpia Paes, Ode da S.- C. — Woldenme Joitf

de Carvalho, diretor.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1010 — Art. 5. 0 —
Anexo 12 Verba J — Pessoal — Consi gnarão V — Indenizaçties —
Subconsignação n. 19 — Diárias — 10) -- Centro Nacional de Ensino
e Pesqnisas Agrottionicas 02) — Escola Nacional do Agronomia;

-Volita de pagamento de diárias por serviços -prestados fora da
kede. ao pessoal abaixo inlicado, da Escola Nacional de Agronomia. tio
C.N.E.P.A., relativa ao mês de' abril e maio do corrente ano.

Nome — Cargo — observaçíjr.
Cantildo José de Nodov Bezerra, agra-

nomo, classe (4, com os vencimentos
de 0040. Sede: Capital Federal.
Em excursão pelo Estado de São
Pardo (Pindamonhangaba, São
Paulo, Nova °dessa, Rio Claro, São
Carlos, Sertãosinho, Orlândia, Coli-
na e Itauetos), de 1 de abril a ni -
de maio de 1941, afim de cotetar
inaterial. Excursão iniciada fon
14-8-10 e ainda não terminada. Au-
torização do Sr. Ministro em
20--10, de :mordo com a .comll-
&ração feita peio c.N.E.P.A.. em
oficio a. 818, de 25 do mesmo mês..

Foram prest ados ns, gervjçns; menciónados nesta folha. Confere
e importa a presente :relha em novecentos o quinze ' mil réis (01510),
quantia essa deduzida no crédito respectivo, segundo empenho por

estimativa Il. G67, de 6-5-911.
Secção rt Controle. 113 de julho de 1941. — Eduordo Pereira ri-

lho, enéarregado da Equipe do -Vantagens. 21-11. — Visto. Eia
16-7-11. — Carlos (Miopia Paes, cinere da S. C. — Visto. _
tiP)O01 * José de Carealho, diretor.

Deervio-lei a.. 2.920. de 20 de dezembro de 1940, art. 4.0 anexo
n. 12, verba 1 — Pessoal, vonsignação V — liokutizaeões

'
 sub-cc,oisi-

gnação a. .19 — Diárias, 19) D. N. P. A., 05) D.	 O. A.

Folha de pagamento de. diárias por serviços prestados fora da
sede. ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regional da Divisão
rir inspeção de Produlos rio	 rigem Animal em São Paulo, relativa
ao mès de maio de, 1911:

importâncias
NOIO e S — Cargos — Obs nações

Otto Magalhães Peeego Inspetor
classe L — Vencimentos: réis
2 :30010 — Sede em São Paulo
(capital) — De 13 a 18, no Rio
de 3aveiro, tratando de assun-
tos de interesse desta Inspeto-
ria itegional imito à Diretoria
da D. 1. P. O. A. — Teleg. nu-
mero 330, de, 12 de mai() de
1911, do Sr. diretor' 	

Confere o -imporia esta folha em 22810 (duzentos e vinte e oito
riii r(l is). cuja quantia foi deduzida , do credito dist-ribnido na sob-
consignação ifidieada, errIiSrOi rito empenho a- 58. de 23 de 'maio
do 1911.

Inspetoria Regional da D. 1. 1'. O. A. em São Paulo, 14 de
junho de 1911. — Luiz	 Mo. escriturário G.

Atesto que o .funcionário inelpido na presente folha esteve fora.
de sua sede, em obbjeto de serviço público.

1. It. eia São Paulo, 14 de junho de 19.41. — Maria de Unirdes'
Nb-juro dos 801110S, datilógrafo classe F. — Confere. Demethildes.
G • Moura. 2.109 — Visto. Carlos (1luntpio Paes, chefe da 5, C„

-

• 	

1raldeinar José de CarcoUto, diretor do Pessoal.

Decreto-lei n. 2.920, de 30 de dezembro de 1910 — Art. 4•0 —
Anexo 12 — Verba-1 — Pessoal	 Consignação IV — Gratificações

Subconsignação 14 — Gratificação . de representação 11) Primei-
ra Comissão Especial Revisora de Títulos de Terras..

Folha de 'pagamento de gratificação a -título de representação
tios membros da Primeira Comissão Especial Revisora de Títulos de
Terras, nomeados por decreto de 4 cie outubro de 1939, nos terni_vt.
tio deerel,4-1ei • n. 895.. de 26 de novembro de 1939, relativa ao mês
de junho do corrente ano.

Dias de	 Lítfaitio
prorrogação	 a
anterior	 receber

Luci:mo Pereira tia Silva, consultor .juri-
*fico, padrão N — 3:10010. .Core-
pareceu aos trabalhos da Comissão, du-
rante o ' inès. de junho 	

Henrique Dieftich, engenheiro 'rural, 'clas-
se K — 1:90010. — Idem, idem 	

Plinio de -Freitas Travassos, terceiro pro-
euradof ria República. padrão Q

:50010. —• Idem, idem 	

Foram peestades os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em três contos de réis (3:0001.0),

quantia essa-deduzida no crédito respectivo. -consoante empenho. par
estimativa, II. 251, de .15 de fevereiro 'de 1041. — Os funcionários
cujos nomes- constam desta folha Pão SaZellt parto tle nenhum outro
org,ão de deliberação coletiva, cem exceção _de Luciano Perctira da

Secrin	 Controle, em 15 de julho cie 1941. 	 Trojnno Lttiz
.Leat os. O1'AM4 .

Visto. — Em 16-7-41. — Parlos Olympio Paes, chefe da 5. C.
Visto. — IValtlemar José de Carvalho, diretor.

jiEPAIU.r.kmENTo NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL
1uICIS;1. 0 . DE roNIRNTO 09 PfloDtÇo ANIMAL

laspel•mid Regional ent Pedro Leopoldo

Exercício de 1911
Deereto-leí n. 2.920. de 20 -de dezembro de -1910, anexo Ti. 12,

'v-erha 1 — Pessoal, consiguaçãe V — Indenizações, sub-consignação
it. 19 — Diárias, 10-04	 N. P. A.

Folha qe pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pes.snal abaio indicado, da Inspetoria , Regional da Divisão
de Femento da Produção Animai, ein Pedro Leopoldo, relativo -ao
mês de maio:

	

Número	 Iniportáncias

	

de	 . 	

	

diát ias	 . Diária
	

Total
Romulo Joviano — Inspetor chefe

Wre-L	 Vene:wentos réis
2:300/0 — Sede: Pedro Leo-

' poldo — Nos dias 1 a 12, coo-
perando nos tra }alhos da 1 Ex-
posição Nacional de Animais
do Brasil Central, em Uberaba,
em desempenho do cargo ....

nomulo •oviano — inspetor chefe
— Vencimentos: réis

2 :300$0 — sede : Pedro Len-
poldo.-L- Nos (lias 17 a 19, em
Belo Horizonte, junto à Secre-
taria . da Agricultura, em ser-

repartição. Em (lesem-
ve

•

 nho do cargo	 , 	

51910
n•nndirá

•
Confere e importa a presente folha de diárias em quinhentos 1/

(luze/uive juui réis (51910), quantia essa deduzida do crédito respectivo,
conforme o empenho n. 125, de 2 de junho cie 1941. — Gustavo de
Oliveira Ramos, escr. classe G. — Visto. Thome.; llesth Dation, mote-
enista classe E. Confere. Ponelhildes G. Montra, 2.109.— Visto. Carlos
(Rumado Paes, chefe da S. C. — Visto. Waldentor José de ("orvalho,
diretor - tio Pessoal.

Deparlamenlo Nacional tia Produção Animal

PO RTA RIA N. 28, DE 19 DE :ftl.110 DE 1911

O diretor geral, resolve, designar o oficial admini.strativo, class.!
1. Celia Machiado (3011.1es, para substituir o chefe da Secção de Expe-
diente e Contabilidade da Diretoria Geral deste Departamento, oficial
administrativo. classe X, (lesar Itenriquo Lopes., ~tuge a sua au-
sência, ein virtude de férias regulamentares. — Mario de QUeeiro.
diretor geral.

Referência. — Processo P. A. n. 2.009. de 1941.

N.° de 'Valor da

	

diárias	 diária	 Total

	

61	 1510	 91540

Ninnero
de

diárias Diária

6	 38i0	 298$0

Nomes — Cargos --;Ohservações

• 1:00014

1 :00010

1:013010

3- :00010

NOWIS — Cargo: — ()))gervacõos

	12 	 3810	 451310-

	

3	 21$0	 6310
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Divisão de Defesa Sanitária Animal

• PORTARIA N. 25, De 15 DE JCITIO DE 1941

O Diretor resolve arbitrar, de acordo com o art. -137, combinada
CO 311 o § do art. 138, e parúgrafo Único do -art. 140, do decreto-lei
n. 1.113, de 28-10-1939, urna ajuda de custo na importância do róis
1 :1540 (um conto cento e cinquenta mil réis) correspondente a um.
terço da ajuda de custo que lhe caberia, ao veterinário-sanitarista,
classe L, Carlos de Freitas Lima, por ter sido posto à disposiçãe da
inspetoria P,egional desta Divisão em Belo Horizonte, Estado. de Minas
Gerais, pelo prazo de um ano, de acordo com- o art. 35 do decreto-lei
n. 1.713, fio 28-10-39, afim de continuar a orientação dos servicoe

	

de fabricação cio soro epecífico contra a peste guina (Portaria	 181,
de et-5-51, do 'tr. Ministro, — João Cláudio de Lima.

hislikdo de Itioloftia Animal

Ordem do serviço ri. 12, de 10 de julho de 14,t11,

O Diretor do Instituto de Biologia Animal do Departamento Na-
cimial da Produção Animal do Ministerio da Agricultura, tendo em
vista a conveniacia do serviço, resolve designar o desenhista, .classo
Ivan Nunes de Souza Pardo, com exercício neste Instituto, para fazer
unia visita de estudos ao Instituto Biológico de São Paulo, pelo espaço
de cinco (5) dias, afim de conhecer a técnica e os processos pelo
mesmo usados na confecção de trabalhos relativos a desenhos de peças
enetômicas, hem como coletar dados necessários no bom desempenho
dos serviços .a Remam° nesta Repartição, ficando-lhe arbitrada a diá-
ria de 29$0 (vinte e dois mil reis). — Argemiro de Oliveira, diretor.

—
De acordo com o que estabelece o art. 1-17, do decreto n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939, fica alterada, tendo em viála o intereese tio
serviço, a escala de férias do pessoal do Instituto do Biologia Animal,
abaixo relacionado, a vigorar de 1 de janeiro a 31 de dezembro de 1911,
publicada no Diário Ofidial de 22-1-1941.

.NOIIIC do funcionário — Data da alteração
Sylvio Torres (BLPA-L) — 3-a 22-11-1911.
Cear da Silva Guimarães (AGBI-K) 	 17-3- a 5-1-911,
Alvaro ele Carvalho (OFAM-J) — 17-8- a 5-9-941.
Altamir Gonçalves de Azevedo (VET-I) — 13-11- a 2-12-911,„
Virente Leite Xavier (VET-H) -- 5' a 24-12-1941.
Geraldo Gouv0a Souto (VET-H) lti-6 a 5-7-1941.
Maria Antonieta Nunes Cavassoni (DAT-D) 	 a 9-10-9-4
Candido Joaquim da Cunha (SVT-E) 12- a 29-5-1941.
Francisco WRIter de Souza Motta (SVT-B) 4 a 23-3-1911.
Antonio Laurindo da Silva (Motorista-X) — 1 a 20-10-19111

Serviço de Meteorologia

ExPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de julho de 1911
.00r perfaria n. 75. de 16 do corrente, foi deeignado o Senhor

Francisco Perazzo, MEC-MTL-J, para. ' em comissão, proceder aos
eeparos do anemógeafo da estação meteorográfica da 13ase Naval de
Santos. Estado de São Paulo, bem como fazer a instalação de vários
',litros instrumentos, arbitrando-lhe a diária máxima, que lhe é con-
cedida de acordo com o decreto n. 4.993. de 9 de dezembro de 1939,
correndo a despesa por conta da Verba 1 — Pessoal,-Consiignação IV
— Gratificações. -Suliconsignação 19 — Diárias, item 27, do orça-
mento vigente deste Ministério.

Requerimento despachado:
Admar Garcia Souto, solicitando atestado de estágio no Olieer-

sedieSo Meteorológico e uos Serviços de Climatologia e Aerotoeia. —
Compareça à secretaria, para pagamento do selo devido em aleetailo.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

tlepartamento de Administração
Serviço de Comunicações

Portaria ministerial n. SC-672, de 17 de . julho de 1941
RETIFICAÇÃO

Na publicação constante do Diário Oficial de 18 do mês corrente.
pág. 1-1488, deva ser feita a seguinte correção:

Art. 3.°, alínea f — Onde se lê — 'Ministério — leia-se — Ministro.
ExrED n ENTE DOS.R. MiNISTRO	 -

Em 4 de julho de 1911 (aditamento)
Pi oeessos despachados :

Foi assinada a carta que reconhece como representante da respec-
tiva categoria profissional, nos termos da legislação em vigor o Sin-
dicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, de Belo Hori-
zonte, com sede era Belo Horizonte (MTI( 11349-911)

Foi assinaria a carta que reconhece corno representante da re.9944
uva categoria profissional, atos termos da Jegislav,ao cru vigor o Sitie-
-dicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, ne Estado da,
Ceará, com sede no Ceará (MT1C 15227-941)s

— Foi assinada a carta que reconhece como representante da resss
pectiva categoria profissional, nos termos da l egielacão cru -viger, Os
Sindicato dos Condutores de Veículos Rodoviários de Juãe 1'eesua,.c•in3
sede cmJoão Pessoa' (allIC 10.013-911.).

— Fui assinada a carta que reconhece como representante, da refe.s.
pecliva categoria profissional, DOS lermos da legislação rio vigor, o .
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários, de Saii4
Maria, com sede- em Santa Maria (SIM 16.519-911; .

Foi assinada a carie que reconhece como representante de res..
pectie • a categoria pro .fissional, nos termos da legislação em vigor, p
Sindicato dos Empregados cai Comareio Hoteleiro e similares, .de Porte
Alegre, com sede em Porto Alegre (MTIC 10.515-911) .

— Foi assinada a carta que reconhece como representante da lese
pectiva categorin profissional, nos termos da legislação em vigor, d.
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria ela Ladrilhos TTidráulicos é
Produtos de ( imento, de São lendo, Nen sede e nt S n;0 Paulo \t 1 1c4
10..009-9.11).

— Foi aesinada a carta que reconhece conte representante C1R ress,
pectiva categoria profissional, DOS termos da legislação ein vigor, b
Sindicato dos Empreados em lesSabelechnentoe Bancários, de Santos5
com sede em Santos ' (̂MTIO 10.0084111).

— Foi assinada a carta que reconhece colo representante da rese.
pectiva categoria eeonômica, rios termos da legislação em viger, o Sins
(tical() dos Salões de Harbeiros e de, Cabeleireiros. :Institutos de Beleza e
Similares, fie Santos, com sede em Santos (111Tle 8.818-541)

— Foi assinada a carta que reconhece corno representante da res.
peetiva categoria profissional, nos,termos da legislação em vigor, o Siu-

alicate dos Trabalhadores na indústria de Vidros. Cristais e Espelhos&
de São Paulo, com fede na capital de São Paulo (MT1G (1.344-941).

— Foi assinada a carta que reconhece como representante da res./ •
pecliva categoria profissional, nos termos da legislação em vigor, o Sins
dicato dos Empregados em 1:stabelecimenlei Bancários de Recife, cens
sede em Recife (MTIC 11.341-911).

— Foi assinada a carta que reconhece como represenfaufe das res-
pectivas categorias econômicas, nus termos da legislação CM vigor, o
Sindicato das Indústrias do Serrarias, Carpintarias e Tanoaria, de Mar-
cenaria e de Moveis de Junco e Vime e Vassourai, de Recife, com sede
em Recife (MTIC 17.919-941).

— Foi assinada a carta que reconhece como representante da Ne:-
pectiva categoria econômica, nos termos da legielação em vigor. o Sin-
dicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacénticoe, de Recife, eme
sede em Recife (MTIC 17.947-911).

— Foram assinadas as cartas que reconhecem como representantes
das respectivas categorias econômicas, nos termos. da legislação eia
vigore os seguintes Sindicato s, todos com sede em Recife; Sindicato
das Empresas de Veículos de Carga, de Recife (MTIC 17.952-9-11); Sin.
diceto dos Lojistas do Comércio, de Recife .(MTIC 17.955-941); Sindi-
cato da Indústria de Laticínios e Produtos Derivadas, no Ffetaflo de Per-
nambuco (MTIC 17.038-941); Sindicato da Indústria de Produtos Faie.
macèuticoe, de ltecife (MTIC 17.915-911)e

Dia 16
Aristoulenlo 'Sei-i, pedindo reconsideração Sio despertei exarado no

Processo relativo à marca "Cama Patente", depositada sob o ri. 62.4e5,
por L. Liscio Companhia, para distinguir camas da classe 40
(MT1C 30.873-940). — Indeferido, nos termos do parecer do Consul-
tor Jurídico. (Opina o parecer a que alude o des pacho Pelo indefe-rimento do pedido, unia vez que o euplicante Min apresentou 'areai-
mento novo que autorize o reexame do proceeen, e que se entre
mente jiane discussão de assunto que acaba de ser resntvidie

Dia 17
lris de Rezende Faria Alvim, praticante-datilógrafo, contratado,

do Instituto de Aposentadoria e Peusões dos Comerciários, solicitando
-nomeação para uma das vagas de escriturário, existentes naquele Ins-
tituto (MTIC 14.796-911). — Transmita-se o parecer do Consunee
Jurídico. (fs do teor seguinte o parecer a que alude o despacho: "O
aproveitamenlo de peesoal coetratado do Instituto de Apusentadoria e
Pensões dos Comerciários no quadro efetivo, desde que já tenha' pree-
tado a necessária prova fie habilitação, assim compreendida a classifi-
cação em concurso realizado pela Adotinisl ração Pública Federal. de-pende, Dos termos da Portaria invocada pelo interessado, do prério
aproveitamento, no quadro definitivo do Inst ilido, do pessoal etn ser-
viço à data da Vigène. ia do decreto-lei n. 2. 192. de 9 de abril de 1910,
o que aliás decorre desse texto legal. art. 44: "Serão aproveitados no:quedeis do Instituto os atuais funcionários. inclusive os diretores ree
gronais nomeados pelo Presidente da República, I...azPodo-se ("!:-So apro-,
veitamento de acordo com as conveniencias do eerviço e as habilita-
çé'es e situação de cada um". Assim, só posteriormente ao aproveita-
ménto cio pessoal referido no citado Rrt. 44. do decreto-lei n. 2.122
e nas vagas que existirem, é que poderá eer realizado ó do interessado;
que para tento, deverá aguardar a devida oportunidade.")

Carmen -Margarida Comes Carneiro, praticante-datilógrafo, con-
tratado, do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
solicitando o seu aproveilamentó em .urna • das N'agas de (ecriturário
existentes naquele Instituto (. 111TIC 14.725-911) . — Teansmila-se o
parecer do Consultor Jurídico. (O parecer a que alude o despacho é
idêntico ao emitido Do processo ri. MTIC 11.726-911, e acima trans-e
crito).
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No processo em que o Sindicato Patronal , das Indústrias de Ma-
lharia do Estado de São Paulo solicita ratificação de reconhecimento.

Por•portaria n. 187, de 10 de julho de 1944 o diretor do Depar- sob a denominação de, "Sindicato da Indústria da Malharia e Meia, de
lamento Nacional do Trabalho, usando da faculdade que lhe confere São Paulo", na base territorial no Município de São .Paulo (DiNT. vá-

o 
art. 247 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939 e de mero 1.286-40) foram feitas as seguintes alterações nos eatatutoa: a)

acordo com o disposto no art.. 21.8, § 1P, do mesmo decreto-lei, resolveu o art. 17 não menciona que, a demonstraciio em que se individualiza
 • os candidatos . ancluidos na chapa. deverá conter o "nániero da atalaio:1designar o oficial administrativo, classe K 'alerte Augusto Machado,

oficial administrativo ela3M3 H, Danilo Costa Alves da Silva.e o ascii.- profissional (- respectiva -sério. ou documanto (pio a aubstitua"; b) no

Uivara) ("lasso E Fniem Auguato Peixoto, todos funcionários do art. 22, parágrafo primei" foi (imitida a parte" •... e nos locais de
Quadro Único (lesto ministério, para,. sob a presidência do primeiro, traba)ho, anuindo, neste Caso, os responsaveis pelo estabelecimento em
constituirei') a comissão de inquérito incumbida da apurar a denúncia que se.pretenda fazer a afixação"; e) foi acresconlado um paráp;raro

apresentada lio piaicesso DNT-18.703-41. (Publicado novamente por ao ar t. 29 dispondo sobre a realização das assembléias gerais extraiu.-
ter saldo com incorrações no Diário Oficial de 17 de julho corrente. (finarias em segunda convocação; (1) no art. 33 , foi acrescontada mon

(MTIC,21.119-41.)	 alínea regulando a constituição do "Conselho Consultivo do Sindicato":
c) no art. 36 não foi determinada a importância máxima que poderá

RXPEDIENTE DO sn. Maals,r'n0	 ficar em poder do tesoureiro: f) foi acrescentado o art. 48 relativo h
competência das membro:3 do Conaellio Consultivo, nomoados de acordo

No processo 11. afile-5.885-41, referente a serviços prestados fora • com a alínea f ,do art. 33 desses estatutos; o) no art. 410, referente às
da sede do sua repartição, pelo delogado regional no Eatado de a toiaz, rubricas pelas quais correrão as despecas do sindicato, não foram
foi exarado 43 seguinte despacho: Arbitro a d iária em trinta mil réis computadas as de "ensino téénico-profissional" e "agancias de colo-	 .a

a308000). •	 cação".
aa) inameasao ion que o si l abado médico de Ribeirão Preto Poliri-

, ta ratificação de reconliocimeido sob a d000minação do "Sindicato dos
Departamento Nacional do Trabalho	 abalicos de Ribeirão Prato"ana base ferritoaial do Munivipio de Ribei-

rão P •olo. Estalo de São Paulo (J)NU 1.2a8-10). foram feitas as so-
gointaa :iltovaeões rios estatuto::: a) Capitulo XIII— Património ao-

Primeira •Secção	 viol — a • a:. •49 n 50, rum as alíneas n, b. ri ft, e f, parágrafos 1.° e
•	 b) Capítulo XIV — Disposiçõos Gorais . — artigos 57 o 60; e) nos •

EXPEDiENTE Do sa. :n.1(NIST1D3	 ostatutos apresentados, artigos a.0, no e n.o• rospect ivainento. nos
parágrafos tinam o, segundo e primeiro, O Sindical° cita a 1)(.1egacia
itt?gional do Trabhoal	 e o D. E. T., quando deveria a npeas citar o

ia

	

. D 18 ila julho de 1941	 Departamooto Estndual fio Trabalho ile São Paulo orgão compotonto
para aosol vi-'i. todas as quosl õos Ira bani ist as refe iam II os ai) assunto) .

Pio ices a) dospachadri:	 ..N0 P roaesso em Oito 1) Sindicato Profissional da indústoia do Tri-
go. .atassas Alinionlicias e Biscoitos do Pernambuco solicita ratifico-

--.' .Li iiaailt d ' as 3.:01 P raba ( 11 "3 I " ) 1..anit(51'ci'), (d)1110do Janeiro , SOliei - ão de rpoonbedinoolo sob a deninninação de "Sindicato das Todos_
talai() ampliação do prazo para retilização das eleiçõea (DNT. 17.436- trios do Trigo e de Massas Aliniontícias e Biscoitos. no •listaido da Por-
911) . — .atirin 1.) .) parocer do Diretor 110 D. N. T. (o p: k reeer avo._ nandoicO" na base territorial do Estado de Pernambuco (1)1NT. 1.111-
atolo é o :asiiinle: Kin nua! do ue consta dos preasellICS auto.s, coravmon 1941) foram foitas as seguintes aliar:içamos nos ostatutos: a) "deve
asettirocor unia vez por todas, que, os Sindicatos talapta(:o.s ao rogimo ser acriawnlatia ao art. 9.0, a alínea f (aip i a soguinto realação: 'n-
do '1( 414 ' 1 0-1 01 o • 1 • '509, ile 5 de jul ho de 1939, deado a da t a em Oue ' ra- troa 0414 mi rdeuação com as agancias de colocação dos paritários sinta-
coberam	 oa rapectiva carta de reconhochnento se encon mtra no perto; cato do empregados").

. do eleitoral, período esse de seaaenta ditia, dentro do qual (levem ser , No procosso em que o Sindicato União dos Tralitillimloros Mola-
preparados e ultimados todos os ai ou concenientes às eleições para a buições de Iras diretores; na base territorial do abinicípio do Rio do.
oonetituição da administração aindictil. Saliento, ainda, que diante dos "Sindictito dos Trabalhadoros nas Indústrias afetabirgicas, alectlnicas
previa I os c,stri i I umas 111.; Hm regime orgânica novo e, de ordem . pú- o de afalaria! F,lot rico, do II io de Janeiro" (1)NT . 28 .774-40) foram
laica como •'! o que proveito do adotai decrolo-loi ii. 1.10a, não podem foitas as soguinios altoraçõos nos estatutos: substituir o vocabolo rin-
preamaoor omiaistitior dispositivos de lois antorioroa o muito menos eo (5) por triNs (3) ris (mo' s4 são di geriminadas no Capítulo la alia-
artigos de ostatutos subordinados :1 e.sas beis rCVngafia8. LAO pOStel, IbIlif.tiSPs miO trêS ilirt , i3Or08); na base torritorial do Município do llio do
considerando que a Diretoria iao sindicato deveria ler procedido às Janoiro (Di s trilo Maioral).
oloiçõos ao livram-to acillia aliiiiiilia o mial [ominou, sogundo a infor- 	 No 1r )i','550 fon mio. a Asa-Aviação Profissional ala Indúsi ria do
inação ita 1.a Soeçada no dia 9 110 oorronti m ; 4 onsidera11410 que roi. pela Fiação T000lagoin em Cora! e ola Malharia de 1'" 111(111 sobe it a
aal soeção deste 1). , parlainento, fornocida a certidão dos estatutos apro- ratificação de reconhecimento sob a denoinitiaçao ,lo "Sindicato da Tu-
' ido por este Ministério, O qL1e. alizia, nãO era essencial à reiCizzição ilústria do'Fiação e, l'ecelagem 4 , 111 Geral 'e da Malharia, no Estado do

daS refi'l'idaS e ll'içÕeS, 1)4)14 4) fIlle 4`StAlS SIO reguladas pela Portaria Pornambuco", na Int go territorial do EStailo do P( rnamboco (DNT.
alinisterial.n. 338. de 31 de julho do 1.910; propOn110 ao Extra). Sr. 1.121-11), foram feitas as seguintes alterações nos estatutos: o) no
Mit-listro, soja notificada a diretoria •ro Sindicato dos Empregados no tua. 2.0 supressão da ftlinea "fundar a manter oscolns, esnecialmonle
comovei °. do itio lie Janoiro, a convoco m r imediatamente as oleiçõos afim do aprendizagem o instituicaes de aasistênaia social; digo, "fundar e

IllalltPr ogoncias de colocação"; b) - no art. 3.0, uma parte da alínoade serem IP; moanias realizadas doutro do prazo máximo i.lo. trinta t lias
a'a ciênein doate.) "Inollar e manter escolas. ospecialmento de npreitilizagoin o instifili-

(aios de assistancia social"; e) no art. 19, as alíneas "ensino 'acidro-
profissional e -agências de colocação"; (1) à 511prPSSiin do unia parlo

Primoira Secção da alínea f do parágrafo 1.0 do art. 11; e) na parte final do arli-
- go 43, referente a renáncia de Diretoria, esta, ai-acionai:Ma que da mos_
ma soja dada ciOncia ao D0pártamento Nacional do Taabalho e naoExPEPIENTE DO Sa. lOa 1,:rna h Delegacia Regional, como deverá ser; f) na parle final do art. 51,
referente a dast inação fra patrimônio, no caso da dissolução do Sindi-

	

Processlis despaclultIOS	 rato, não está previsto que esse ato soja submetido à. aprovação do
Sr. Ministro).

	

Dia 18 de jullio do 191/	 No procosso em que o Sindicato União dos Operários em rabiaras
do Tecido' solicita ratificação de reconhecimento sob a donominação
do "Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e Tecelagoin

- No processo eIll litle O Simiicl.110 floS. OperáriOS Ceramistas jia são do fio de Jti.neiro". na ' baso torriioria'. do Município do Rio de Ja-
Pturai solicita ratificação de roconhocimento sob a denominnão ,10 noiao -(Distrito Maioral) (DNT. 25.f)37-40). foram feitas as segiii»tos 	 „`a
"Sindirtito dos Trabalhadores na Balata:trio da Ceramica, de Ta:oiças de tilt( rações, alem das já apresentadas polo Sindicato em ofício n. :187,
Pó de. P4 dr;1 e Poiyolana, do São Paulo" na bttse territorial do Muni- mie 3.de janeiro de 1911, que passo a descrimina-1as: a) alínea J do
aipi () de S. Paulo (1)N T. 5.031-11), foram feitas as seguintes altera- art.. 21 o b) alínea d do art. 34).
ções nas (statutos: a) no art. 20 foram suprimidas determinadas Na processo em que o Sindicato dos Ferr jviários da Loopoldinapaltivras, que lhe viril-iniciariam o seDlido; b) no mosmo artigo, ali- Railway solicita ratificaçao de recoribecimetno sob a denominação fienoa (I, foi omitida a parte final.	 -	 -aindicato dos Trai:na:ali-iro:g er» Empresas Ferroviárias, no Rio deNo proces.so em que ' o Sindicato dos Empregados no Coméredio gle Janeiro", na base territorial intorostioloal desta Capital e dos EstadosRibeirão Preto solicita ratificação do reconhoeirnento sob a denorni- do Rio do Jorieii .o, atilais florais o Eapírito Santo (DN'P. 29.159-40).nação de "Sindicato tios Empregados no Comércio do Ribeirão Prelo", taita a segidino alloracrío no m m statuto e) no ar t. a6 do estatuto
Ila base torritorial do Município do Rilkirão Prelo, Estado de São apresentado, proponho soja o seguinte: "os casos omissos na pre-
Paulo (l)N'I'. 396-41), foram feitas as . seguintes alteraçaios BOR esta- sonlO Osi;dot:', serão resalvidoa peta Diretório, m/-referendum da as-tutos; (I) falta o art. 8P da estatuto pOdraio, referonle ao livro do re- sonibléia	 ,	 1
gislo d ase sociados; b) foi acroscentada a alinoa h do ar t. 90 referente	

gorai com rocmso ao Ministro 10 Traliailm, Iniba:fria e ao-

ao pagament o adiantado de 13$0 (IPOZP mil réis), correapoialonfo a marciá).
uma jóia e uma enloira sindical; e) foi omitida na alim m a a do art. 25
a parle que trata da nprosontação da cópia da ata do eleição do presi.
dento; ri) falta a alínea i do art. 21 do Estatuto Padrão, re feran te à
otoição a'o prasidento e à ociaraiaão dos cargos rostaides pelos domais
direairos; c) foi acrescentada a alínea p do art. 51,areferonto às rica-
pesas eventuais.

Divisão do Pessoal

1NSITaradif.1

ExDFoor.NTE 1)0 Sn. Dinwroi,

liNT 12 .210-10 — Standard Plainas of Jimiisil Inc. — Arquivo-se
À f nspetoria. El» 14-7-11,



Mendes Pires.- 5080	 (cinquenta mil

J. Blanco Vences	 20080 (duzentos mil

- J. F. Vieira Cia. - 5008'0 (quinhentos mil

- José Corrêa Dias - 1:00080 (Um Conto de

- Albino Monteiro - 50080 (quinhentos

1162i Segunda-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeçiio I) 	 Julho de 1941 -

EXPEDIENTE no SR. rismi:Ton calurE

Dia 19 de julho de 1911

Multas impostas:

.Por infracão tio decreto-lei n. 21.637 de 10-7-31:
UNI 11.135-41 - Malta Irmão & Cia. (Duzentos mil reis)

1l--í1.
1)NT 12.925-11 - Manoel Almeida Martins - 20080 (duzentos

mil reis). Em 11-7-41.
D.NT 16.530-41 - Almeida & Pêga,g - 20080 (duzentos mil r(is)

Fm 11-7-11.
DM' 17.55'2-41 - Nunes & Suarez - 2000.8 .(duzentosmil réi.)

Em 11-7-11.
Por infração do decreto 2.308 de 13-6-10:
1/NT 786-11 -- Albino Afonso - 5080 (cinquen(a mil reis) Em

11-7-11 .
liNT 3.278-11 - Silva Carvalho & Cia. - 5080 (cinquenta mil
• Em 14-7-11;

6.788-11 - José
• Em 14-7-41.
DNT 10.162-11

réis1 Eni 14-7-41.
DNT 1-2.658-41

réi-.) Em 14-7-41.
UNI' 12.676-11

• rei-) Em 15-7-41.
DNT 13.151-41

ré is) • Em 14-7-11.
DNT 13.360-41 - Alexandre Fel ippe - 50080 (quinhentos mil

Em 11-7-11..
DNT 13.370-41 - Panificadora Nacional Ltda. - 50080 (qui-

nlicidos itiil reis) Elo 11-7-11.
1/NT 13.374-41 - Manoel Ferreira

...eis Em 14-7-41,
D.NT 13.379-11 - Antitnio Pinheiro
• Em 11-7-41.

DNT 13.905-41 - 'O Globo" Trinou Marinho - 5080 (cinquenta
mil Féis). Em 11-7-41.

DNT 15.412-11 -- Anibal Muni mito - 5080 (cinquenta mil reis)
Eni 11-7-41.

UNI' 15.750-11 - Domingos José Aguieiras - 20080 (duzentos
!MI réisi • Em 15-7-11.

I./NT 15.927-11 - Manoel José Medeiros - 5080 (cinquenta mil
rei-, Em 11-7-41.

DNT 16.080-11 - José Araujo - 5080 (cinquenta mil reis) Em
11 de julho fk. 1941.

0NT 16.185-11 --- Manoel Moreno - 508 (cinquenta mil reis).
Fm 11-7-11.

DNT 16.203-11 - Eloy José Borges - 10080 (cem mil reis).
Fui 14-7-41.

UNI' 16.372-41 - K. Thurmann-Nielsem - 500 (cinquenta
mil réis. Em 11-7-41.

ltNT 113.596-41 - Chaves & Pereira - 5080 (cinquenta mil reis
Em 15-7-w

ONT 16.806-11 - Manoel Gaspar - 5008) (quinhentos mil reis)
Em 11-7-11.

1/NT 113.013-11 Lazaro & Cardoso - 10080 (cem mil reis). Em
1	 .

ONT 16.918-11 - Fernandes Gomes & Cia. - 20080 (duzentos
mil reis' . Em 11-7-11.

DN 16.985-4.1 - Lomos Garcia & Cia. Ltda. - 10080 (cem mil
réis). Em 15-7-11.

DN'T 17.007-11 - J. Confalonieri - 50080 (qunhentos mil reis)
Em 11-7-11.

DNT 17.290141
Fio 15-7-11.

UNI' 17.795-41
rei s ). Em 15-7-41.

• DNT 17.693-11 - Impor Ltda. - O signatário de fls. 2, devo
apresentar procuração. Certifique-se, arquivando-se em seguida o
processo. EM 17-7-41.

DNiT 17.659-41 - A. Júlio Alves. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 17-7-41.

DNT 17.579-41 - Santos & Monteiro Ltda.- Certifique-se;
arquivando-se em seguida o processo. Em 17-7-41.

DNT 17.516-41 - Barbosa Albuquerque & Comp. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida. o processo. Em 17-7-11.

DNT 17.360-41 - Icléa Tibirieá Magalhães. - Certifique-se,
o que constar. Em seguida, arquive-se. Em 17-7-11.

DN'T 17.295 .-41 - Eiiio Ferreira & Comp. Ltda. -Certifi-
que-se. arquivando-se em seguida o processo. Em 17-7-11.

'DNT 17.271-41 - Abilio Monteiro & Irmãos. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. Em 17-7-11.

1/NT 17.030-41 - Chindier & Adler.	 Cito o número da re-
lação referente à filial à rua Salvador Corrêa n. 88. Eia 17-7-41.

DNT 16.023-41 - Theodor Wille & Comp. Ltda. - Certifique-
se, arquivando-Se em seguida o processo. Em 17-7-11.

UNI' 16.690-41 - S. A. Refinaria Magalhães. - Certifique-
se, arquivando-se em seguida o processo. Em 17-7-41.

DM.' 113,661-41 - Malta Irmão & Comp. - Certifique-se, ar-
• quivàdo-se em. seguida •o processo. Em 17-7-11.

UNI' 16.499-41 - Cardinal & Comp. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 17-7-41.

DNT 15.010-11 - Rueda &	 - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 17-7-11.

UNI' 15.791-11 - hei-meto Costa & Comp. Ltda. - Certifi-
que-se, arquivando-se em seguida o processo. Eia 17-7-11.

UNI' 15.518-11 -. Oscar Taves (.5: Comp. - Retifique a relação
de empregados, devendo a requerente cumprir a lei do selo. Em
17-7-11.

UNI' 15.018-41 - Fred Fignor. - Certifique-se, arquivando-
se em seguida o processo. Em 17-7-41. •

DNT 11.072-41 - . Alberto D Corrêa. - Arquive-se. Em 17-7-11.
TINI' 12.725-11 - Silva . Leal Ltda. - Certifique-se, arquivou-

du-se em seguida o processo. Em 16-7-11.
I/NT 17.056-10 - Sarh Konskier. - Arquive-so. Em 16-7-11.

Diversos despachos:

DN1 7.270-11 - Antonio Ferreira: -- 'Defiro o pedido de ris 2.
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2. 0 do art. 13 do de-
creto-12i n. 1.813, de 7-12-3 p . Posteriormente, encaminhe-se o pro-
cesso ii Casa da Moeda.. Em 17-7-11,

DNT 16.570-11 - &andara 011 Company of Brazil. - O sig- •
nattlrlo de fls. 2, deve apresentai: procuração. Em 16-7-41,

DNT 16.673-11 - Oliveira & llerculano. - Defiro o pedido de
Lis. 2, respeitando a requerente o disposto nos artigos 8.° e 9.0, § 1.°
do decreto-lei n. 2.308, de 13-6-10. - Ao Serviço -Rxterno para
ciência. Em 16-7-41.

17.922-il - A. Pimenta & Cia. - 4-,'ompra-se a lei doselo. Em 16-7-41.
UNI' 17.945-41 - Simão	 - Cumpra-se a lei do

	

selo. Em 17-7-11.	 •
DNT 17.952-41 - Joaquim Inojosa de Andrade. - Cumpra;-

se a lei do solo. Em 16-7-41.
DNT 17-971-11 - E. Versari. - Cumpra-se a lei do solo.

Em 16-7-11.
. UNI' 17.983-11 - M. J. Oliveira Estevain. - Cumpra-se alei do selo. Em 16-7-11.

UNI' 17.087-41 - Ezequiel Gomos. - Cumpra-se a lei do
selo. Em 16-7-11.

UNI' 16.831-11 - Sanson & VaIsconcellos Ltda. - Cumpra-se a lei do selo. EM 16-7-11.
DNT 17.999-41 - Menelick Wanderley. - O signatário da

relação devo apresen:ar proeuraçilo. Cumpra-se a lei do selo. Pos-
teriormente., ao Serviço Externo. Em 16-7-11.

UNI' 18.001-11 - Antonio Pereira da Silva. - O signatário
da relação deve apresentar procuração. Cumpra-se a lei do selo.
Posteriormente ao Serviço Externo. Em 16-7-41.

DNT 18.007-41 - Ferro Comercial S. A. - Cumpra-se a lei
do selo. Em 16-7-11.

	

DNT 18.259 .“1	 S. Grossman. - Cumpra-se a lei do 'selo.
Em 16-7-11.

DNT 18.163-41 - Laboratório Raul Leite S. A. - Cumpra-
se a lei do selo. Em 16-7-41.

DNT 18.498-41 - Empreza Contalex Ltda. -Cumpra-se alei do• selo. Em 16-7-11.
UNI' 18.605-41 - João Baptista de Carvalho. - Cumpra-se

a lei do selo. Em- 16-7-41.
DNT 28.676-40 - Felicio Multini. - Defiro o pedido do

Lis. 2. Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.o do Artigo
13 do decreto-lei n. 1.843 de .7-12-39. Em seguida, arquive-se.
Em 17-7-41.

UNI' 21.562-40 - Francisco Carvalho. - Defiro o pedido de
fls. 2.• Providencle-se de acordo com o disposto no § '2. 0 do artigo
13 do decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em -seguida, arquive-se.
Em 17-7-11.

. UNI' 13.527-39 - Victorbm Alves' de Souza. Defiro o pedidode fls. 2. Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Em seguida
arquive-se. Em 17-7-11.

50080 (quinhentos mil

- 50080 (quinhentos mil

- V. 1\1	 - 50080 (quinhentt,s mil réis)

Allioydo de Freitas - 5080 .(cinquenta

Pc(litios de certidões:

1)NT 18.913-11 - Silva Magalhães & Cia. - O signatário de fls.
d, , ve apresentar procuração. Em 17-7-41. •

1/NT 18.856-11 --IS. A. Sanatório Rio de Janeiro - Requeira
nos !ermos do § 1.0 do Art. 13 do decreto-lei 1.813 de 7-12-39. -
Artmixe-se. Em 17-7-41.

UNI' 18.831-41 - Rosa & Ervens Ltda. - O signatário de fls.
9 , tive apresentar procurarão e declarar o número da relação apre-
sentada no. corrente exercício. Em 17-7-41,

DgT 18.771-11 - Soe, Técnica "Bremensis" Ltda. - O signa-
li rio de fls. 2. deve apresentar procuração. Em 11-7-11.

DNT 17.959-41 - Castro Sobral & Cia.-Certifique-se, argui-
\ aodo-se em seguida o processo. Em 17-7-41.

DNT 17:925-41 - Laboratórios Farmacêuticos Eval Ltda. -
Uri itimic-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 17-7-11,

UNI' 17.794-41 - 13. Dutra & Cia Ltda. - Certifique-se, ar-
quivando-se em seguida o processo. Em 17-7-11.

DNT 17.779-41 - Tubos Mannesmann S. A.	 Certifique-se,
arquiNando-se, em Seguida o proeess. Em 17-7-4/.
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-

Janeiro.
SI?. 8.323-41
SI?. 7.458-41
SI?. 8.40241
SI?. 8.399-11
SI?. 5.002-a1
SIP. 4.521-41
$I?. 8.782-4/
SIP. 7.913-41
SIP. 11.135-41
SI?. 9.273-41
SIP. 32.661-40
;IP. 11.978-41
SI? 2.754-41
SI?. 24.762-39
SIP. 5.112-41
SIP. 17.704-39
SIP. 516-41
SIP. 42.495-40
Si?,. 4.128-41
SI?. 4.141-41

de

DNT 28.796-39 - Catta-Prela & Cia. Ltda. - Defiro o pa-
rati' ido de fls. 2. Ao Serviço Interno, para_ os devidos fins. Em se-
guida, arquive-se. Em 17-7-41.

DNT 4.199-41 - Antonio Augusto 'ravares. - À vista do que
consta do corpo do presente processo, torno iosubsistente o auto
-Ao fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-41.

DNT 11.591-41 - Henrique Ferre4ra de Carvalho. -- Face
¡Sas informações, torno insubsistente o termo de fls. .2. ,Arquive-se.
sEni 17-7-41.

DNT 12.635-41 Waldemar de Luca. - Face ao engano ve-
'•rificado, torno insubsistente o auto de fls. 2. Volte o. processo
1 .ao Serviço Externo, para nova fiscalização. Em . 14-7-41.

DNT 13.376-41-- Carlos & Belfort. - À vista do que consta
'do contrato anexo, devidamente registado no D. N. I. C. torno
-insubsistente o auto de fls. 2. Arquive-se. Em 14-7-41.

DNT 13.903-41 - "O Globo". - À vista do que informa o
fiscal vorificante, torno insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-
se. Em 14.-7-41.

DNT 17.618-41 - Filizola & Cia. Ltda. - O signatário da
defesa deve apresentar prOcuração. Em 17-7-41.

DNT 17.641-41 - tCia.. Nacional -de Fumos e Cigarros. -

Dia 15 de julho de 1941

Pedidos de retillea(Au de carWira deforidos:

St?. 30.732-41 - Sebastião Paixão Ribeiro .
SI!', 30.713r-41 -- °deite de Azevedo Costa.
81P. 30.592-41 - Waldemar Martins.
SI?. 30.282-41 - Sindicato dos Operários em Fabricas ale

ridos de Petrópolis, para Sinezio Moreira.
SI?. 30.405-41 - Eurico Vieira da Cunha Sobrinho.
S/?. 30.664-41 - Joaquim D. Leite.
SI?. 30.699-41 - Diamantino Magalhães..
SI?. 30.615-41	 Thomaz 'F. Pereira.
SI?. 30.591-41 - Waldemiro M. da Rocha'.
SI?. 30.692-41 - Virginio Marques Leite.
SIP. 30.687-41 - José Martins da Silva.
Si?. 30.672-41 - Jason José de Oliveira.

Processos arquivados:

Compra-se a lei do selo. Ern
DNT 19.229-41 - J. Augusto *Almeida ã: Cia. - Cumpra-se

a lei do selo. Em 17-7-41.

Processos	 arquivados:,

SI?.
SI?.
SIP.
S1P.
SI?.
SIP.

36.334-40
36.580-40
33.656-40
44.729-40
16.293-41

172-41

Felix Guisard
Romano Pranchi.

- Clovis Pimento!.
- Alcir Meando.
- Francisco Soares.
- José Barros de Abreu.

DNT 15:755-41 - Cia. Nacional de Tecidos Nova A•meric,a SIP • 482-41 - Victorino Bernardi.
DNT 15.986-41 - Julio flerto Cirio & Cia. SIP. 4.129-41 - Altarnircr Pereira de Toledo.
DNT 6,466-39 - Avelino R. dos Santos. SI?. 517-41 Adriano Duarte Silva.
DNT 6.607-39 - Estabelecimento Gráfico e Comercial SI?, 175-41 - Aureo da Costa Velho Pinheiro.

•DNT • 860-41 --F. J. Fernandes & Cia. SIP. 44.443-40 - Clovis Carneiro de Magalhães.
DNT 3.148-41 - Cia. Ilanseatica S. A. SI?. 44.704-40 ---Ulysses Martins Pinheiro.
DNT 2.894-30 - Fernandes & Loureiro. SIP.

Si?.
44.738-40
17.331-11

- Augusto Merichi.
- Antonio Soares de Sa, Filho.

SEP. 42.331-40 - Carlos La Gamba.
Serviço de Identificação Profissional SIP.

SI?.
531-41

44.171-40
- Bruno Zamborn.

Horeiliano Gomes da Silva Moura.
FXPEDINNTB DO SR. 1enINDE4STE SI?.

SI?.
22.962-41
26:341-41

- Lucio Alberto Pinheiro dos Santos.
- Francisco José Barbosa.

Ma 11 de julho de 1941 Si?.
SIP'.

9.335-11
19.130-41

- Senhorinha Barbosa.
- Milton Moreira.

ães reclamando contra a &cola Aca-findos de Almeida Guimar
'remica. (SIP-16.388-41) - termo 239. 	 Em face do que -ficou apu-

rado nos autos, considero insubsistente a defesa apresentada e impo-
nho a Carmencita de Almeida,. residente à rua Humana n. 	 50,	 a
multa de 200$0 (duzentas mil réis), prevista no 	 2.0 -do art. 10, da
'decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, por ter se recusado a
:molar devidamento a carteira profissional pertencente a Thales

CluitnarriPs.

SH). 29.457-41
SI?. 27.248-41
SI?.	 18.532-40
SIP.	 6.132-41
SIP	 6.199-41
SI?. 29.165-40
SIP. 18.832-39
SI?. 24.895-39
SI?.	 1.459-41

- Manoel Joaquim Ferreira.
- Jorge José do Paula.
- D. Gonzalez Rivas.
- José Ilonorio de Paula.

Jayrne do Salles Geroges,
- José Martins Teixeira.
- Joaquim Ferreira.
- Luiz de Paula Lopes.
- Ricardo Hugo Muller.

Dia 14 de julho de 1941 3IP.
SIP.

49.816-40
19.291-39

- Elvira Andarylho Magalhaes.
- Sindicato dos Jornalistas ProfissiOnala do Mo

Procesos arquivados:

42.702-39 - A. Thoniaz Feruandes.
23.902-41 - José Dabul.
9.874-41 - Jane Filson Soren.

27.198-41 - Darimond Antunes Moreira
10.434-41 - Selma Bastos de Barros.
10.516-41 - Elisio Wanderley de Gusmão
25.414-41 - Herbert Notblich (indeferido)
34.061-41 - Flavio Raphael dos Santos.
31.541-41 - Gastão C. de Souza.
35.537-41 - Adelino Rodrigues Martins
32.189-41 - José Teixeira de Lima.
36.987-41 - João Antonio Ferreira.
31.544-11 - Henrique de Oliveira Gomes.
7.752-41 - Julia. Adriana Da Rocha Miranda.

Frigorifico Wilson do Brasil, solicitando registo de livros .(S1P.
22.601-41). - Requeira em termos, juntando-se o instrumento de
mandato.

Sindicato dos Oficiais Barbeiros e Cabeleireiros e Similares do Rip
de Janeiro, solicitando identificação para Maria da Conceição Faz dos
Santos (SI?. 29.304-41). - Preliminarmente, prove o requerente de
folhas a legalidade de sua eleição para a presidancia do Sindicato.
_ . Warner Bros First National South_ Films Inc., solicitando registo
de livros (SI?. 14.945-41). - Requeira em termos, juntando-se o ins-
trumento de mandato.

Manoel Nascimento Fonseca, solicitando registo de livros (SI?.
28.55i-41). - Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Djalma Hasselmann e Thornaz Alberto Teixeira Coelho Filho, so-
licitando dispensa de documentos (SI?. 30.,11.1-41). - Não é caso de
deferimento por equidade, de vez que as exigências da lei são expres-
sas, só havendo exceção para o caso citado na informação-retro, estan-
do, portanto, prejudicado o pedido de fls. 2 e 3.

J. Corta & Cia. Ltda., solicitando registo de livros (SI?. 24.357.
de 1941). - Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.

Ventura Brandão & Cia., solicitando transferência (SIP, ?2,459,
de 1 9 41).	 Deferido. Peitas as anotaçgíeg. arquive-se,.

- Gatuná Bainho da Silva Carneiros
Christovarn Salvador do Mollo PedrOza.

- Pedro da Silva Luz.
- Fernando Neves.

Jorge H. Garcia.
- Wolfang Appel.
- Felizardo Gomes de Carvalho.
- Antonio José Novaes Jordão.

Eugonio Luiz Caruso.
- Salvador Chevitaresse.

•- Antonio Zambom.
- Decio de Oliveira Albuquerque
- Antonio Emito.
- José Augusto Corrêa Varella.
- Pedro José da Rocha.
- Pedro Luiz Amaral Teixeira.
- Antonio Soares Vieira.
- André Natal° Guilardo.
- Augusto de Arruda Rosa.
- Alho Cozzubo.

Pedidõs de registos de livros defPridos:
S1P-29.642-41 - Adalberto da silva Cetrz.
1P-29. 831-li - Antonio Soarp4.

STP-29.817-41 - A. Polak.
51P-29.800-41 - Lauro Andrade do Valia.
S1P-29.695-41 - Seraphim dos Anjos Moutinlai.-
Salustiano Pereira Ccsar, solicitando , registo • de professor.

9.583-41) - Deferido, em face dos documentos apresentados.
Carlos Octavio da Silva, solicitando registo de professor. (Si?

9.301-41). - Deferido, em face dos documentos apresentados.	 .
Nonato de Sant'anna & Comp. lada., solicitando transferência.

(SIP-27.251-41). - Deferido. F. a-1 as anotações, arquive-8e.
M M. Gomes & Comp. Ltda.. solicitando aubstituição de livros.

(SIP-27.541-41).	 Deferido. Feitas as anotações, arquive-se.
-Sampaio Borges & Comp., solicitando transferência. (SIF-27-856

de 1941). - Deferido. Feitas as anotações, arquivo-se.
• Moyses Singer, sdicitando transferann. (8IP-28.319-11). -
Deferido. Feitas as ar.c,tac ;3 •24-, , arquivo-so.
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Luiz da Silva Velho, solicitando registo do auxiliar da adminis-
tração escolar. (sT0-11.891-11). - Deferido, em face dos documen-
tos apresentados.

•
Amadeu Facebina, solicitando registo de químico.. (STP-33.189

ri 1910 . - Arquive-se.

Sulon .111,1slitert ::_•zoixas. solicitando registo do professor. (SIP
7.87 -11) . - Ide ui .

Caetano Falciano, solicitando devolução de docinnentos. (41P
t' 0.1KJ-11). --.: Restitua-se a carteira profissional, mediante recibo,
arquivando-se a seguir o processo.

Orlando Antoná de Azevedo, solicitando devolução de doenmento.
(SIP-28. Restitua-se a carteira profissional, in. •diaide rn-
cibo, arquivando-se, a seguir, o processo.

SIP-30.062-41 - Antonio Magalhães Martins.
SIP-30.028-11 - Avelino Carvalho dos Santos..
SIP-30.002-11	 & Diogo.
SIP-30.079-41 - Alberto Chaaira,
SIP-30.081-41	 Parady Ltda,
SEP-30.865-11	 Sadoe Avzaradel.
S1P-39.067-41 - Casa Bancária . Comercial Brasileira S. A.

Processos arquivados:

SI1'-10.131-11	 Ceey Silva.
• SEP-21.729-40	 Eastwwod.-

SE1'-22.007-10'-:- Amando Guerea de Anojo.
SIP-21.606-10	 Ernest Peter Matheson.

Pedidos (In registo de livros deferidos:

S1P-23.510-41
SI P-29.636-11

SIP-29.635-41
SIP-20.637-11

SIP-29.707-11

- Franeiseó Alexandre Guilliermo
- José CUeln0 Segiltid".

- cOndido de Jesus.
- Alberto Luiz Simonin	 Matos.

- Antonio P.atista da Costa.

SI P-29.63 1-11 - Mario Branco.
S10-29.561-41 - Manoel Francisco Rosa.
SI P-20.417-4 I - J. B. Pinheiro de Souza.
SI P-26.7; 2-41 - Alberto & Luz. • ;
S1 P-26. k16-41 - Dimas F. Leitão.
S1P-26.402-11 - A. Laruluereza.
S1P-29.633-41 - Benjamin da Cunha.

	

StP-20.690-41
	

Dom:ngos Grande Perez.

Dia 16 de julho de 1941

Ortavio José Ruiz, olicitando junteda de documentos'.
- Junte-se o insteurnento de mandato.

Pedidos de registo de químicos deferidos;

S10-41.030-411 - Antonio Justo. .
S1P-15.669-40 - Ivo Certrano
SIP-30.766-40 - Samuel Moleira dos Santos.
SIP-29.228-11 - Amadeu Fava.

. SIP-29.2:11-41 - Santo Sibinelli.
SIP-29.353-41 - Alvaro da Costa Saraiva.
SIP-29.233-41 - Pedro Nussio Junior.
SIP-29.231-41 - Ricardo Fava.
SIP-29.229-41 - Alborto Rossi.
SIP-36.104-40 - Carlos Claudio Eggees
SIP-36.080-40 - Theobalda Sehaeffer.
SEP-13.955-10 - Ervino Weigert.
SIP-11.020-10 - Ery ino Saeressig.
SIP-39.023-10 - Frederico OU, Sobrinho.
SIP-15.561-10 - Gu:do Henrique Bier.

Laudelino Martins, solicitando registo de livros. (510-30 876,
de 1941).	 Aguarde-se' corno proposto.

Cruz & Mendonça, idem. (SIP-31.077-11): -
Menezes Paes & Cia. Ltda., solicitando registo de livros. (51.0-.

3! .113-4-1) . - Idem.	 •
Pedro Vieira de Castro, solicitando registo de professor. (S1P-

10.144-41) - Deferido. ein face dos documéntos apresentados.
José Guilherme da Silva, solicitando registo de auxiliar da Admi-

W-tração Escolar. (5IP-8.937-11. - Idem.

Pedidos de registo de químicos indeferidos:
-

S1P-15.733-10 - Eugenio Cypriano Giongo.
SIP 42.038-40 - Daria Ferreira Avila.
S1P-29.232-41 - Meei:: Baptista Leoni.
S1P-29.230-11 - Manoel Jacomo Roa -

Pedidos de . rei ificacão de carteira deforidos;

	

S11'-30.757-11	 Antonio Pereira.
S1P-30.821-11 - Ary
S1P-30.713-11 - Humberto Cotechina.
SIP-30.800-11 - Manoel Marfim Soares.
SIP-30.700-11 - Manoel More.ira.
SIP-30.67O-41 - Jamielina Teixeira Alves.

Dia 17 de julho de 1911

Arlindo Gonçalves dos Santos, reelamando contra Alexandrino
dos Santos. (SEP. 12.000-11) - Termo 129. - Não tendo sido apre-.
sentada defesa e em face do que ficou apurado nos autos, imponho à
firma Alexandrino úos 'arilos, estabelecido à rua Acapú n. 155, a
multa de 20030 (duzentos mil réis), prevista no §. 2. 0 do art. 10 do
decreto n. 22.035, de 29 de outubro de 1932, por ter se recusado a
anotar devidamente a carteira profissional pertencente a seu ex-
empregado Arlindo Gonçalves dos Santos.

Raul Eloy do Rego Castro, solicitando devolução de documento.
(SIP . 12. 23-11) . Entregue-se o documento junto, mediante
recibo'.

Vitor José Lima, solicitando devolução de documento. (SiP.
18.830-11). - Entregue-se o documento solicitado, mediante re-
cibo.

Walter Seeberger, solicitando registo de livros. (Sll'. 31.283-11).
- Aguarde-se, como proposto.

Almeida Cardoso & Comp. Ltda., 'idem. (SIP. 30.066-11). -
Idem.

Alvaro Gomes & Trilião, idem. (SIP. 29.916-41). - idem.
Antonio Lopes, solicitan •lo registo de livros. (S'l P. 29.814-11) .

-- Idem.

João Luiz,. idem. (SIP. 31.112-11). - Idem,

'Antonio Alves Teaeira, idem. (S1P. 31.284-11). - Idem.
Dental Avenida Ltda., idem. (SIP. 29.841-41). - Idem.
Manoel I'. de Azevedo, idem. (SIP . 29.902-li). 	 Idem.
Manoel Alves de Oliveira Lopes, idem. (SIP. 29.931-11). -

Idem.

Carmen Ferreira, idem. (SI 0. 30.022-11). - Idem.	 f

Armioin Lopes & 'Patão, idem. (SEP. 30,024-41). - Idem.
Arlindo Milhene, idem. (s10. 20.859-41). - Idem.

Pedidos; de registo de quimieos deferidos:

SB'. 15.931-41	 Octacilio S. Conde.
SIP. 29.617-11 - Mario Laurent Sacro. .
SEP. 43.951-40 - Frederico Augusto Treptow.
.SIP. 43.953-40 - Oscar Laydner.
511'. 43,979-40 - Ernani Brenner.

M .976-10 - Pedro Lorenzoui Filho.
SIP. 11.975-40	 Evaldo Feruandels Eractrig.

Sindicato tios Jornalistas Profissionais do Rio de Janeiro, solici-
tando registo para Paulo José de Queiroz Burge. (S1P. 30.917-51).
..._. Marido, em face da infórmacão.

Leandro Monteiro de Queiroz, solicitando registo de professor.
- Deferido, em face dos documentos apresentados.

Adindo Bordini. solicitando registo de auxiliar da administração
escolar. (811'. 31.158-41). - Doferidc, eu. lace . dos documentos
apresentados

Paulo Cesto' Cursi no de Moura, - solicitando registo de professor.
(SN'. 31.158-10.- - Deferido, em face dos documentos apre-,
Sentados..

-Annibal 11 iogramiense Rocha, sol icitando reg isto de químico;•
. 25.640-li). - Arquive-se.

Antonio de Souza Carvalhal, solicitando registo de químico.
:(511'. 20.181-11). - Arquive-se.

Ti

Pedidos fie registo de livros deferidos:

S1P-30.150-11	 Grazia Mar:a Grego Magrini.
SIP-30.119-11 - Henrique Ca nong ia
SIP-30.135-11 - Robert Dreifus.
51029.895-11 - Oscar de Souza Noves.
SIP-30.032-41 - Raymundo Comes Almeida.

Podidos de reti Coação de carteira deferidos

SIP. 21.336-41 - Art.hur da 	 Conceição Filho,
30.042-11 - João Evangelista Nunes.

SIP. 30.850-11 - Egberto de Aguiar Vailim.
S1P. 30.853-41 - Alberto Ilottino.
SEP. 30.838-41 -• Carlos F. 	 Mello,

SW-28.608-4I
S1P-30.069-41
SM-30.068-11

- Sociedade Mercantil Simoor Ltda.
- Sociedade Hípica Brasileira.
- João Marques Laré.-

SIP.
SIP.
STP.

24.337-11 . - Jacy J.	 da Conceição.
30.921-11, - Luiz Vidal.
30.952-1f - Sebastião Dias.
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Tesouraria em 12 de julho de 191 I.Arrecadação efetuada pela
a saber:

Decreto 11.22.035, de 29-10-32 	 (Carteiras
nais):

Art. 50 	 6655s0
, Art.	 9.°	 	 O080

Art. 9.0, pio:agrafo único 	 10e.80
Decreto n. 22.489, de 22-2-33	 iltegisto de Livros):

Art.	 •.°	 	 -1.10$0
Decreto In 57, de 20-2-35	 (Registo de Qnünkos):

Art.	 3.° 	 3080
Decreto Il. 23.581, de 13-12-33:

Art. 2° 	 19.80

Total 	  98180

Dia	 11

Decreto n. 22.035, de 29-10-32 	 (Carteiras Profissio-
nais):

Art. 5° 	 910$0
Art. 9P 	 • 500
Art. 9.°, parágrafo único 	 140$0

Decreto n. 22.489, do 22-2-33	 (Registo de Livros):
Art. 40 	 33580

Decreto n. 23.581, de 13-12-33:
Art.	 ‘)° 	 • 33$0

•nn •••nnn,,.n

Total 	
	

1:1C8$0

Dia 10.

Derreto n. 22.035, do 29-10-32	 (Carteiras-Profissio-
nais):

Art.	 5.°	 	 •	 1 :060$0
Art. 9.° 	  	 20*0
Art. 9.°, parágrafo único 	 13080

Decreto n. 22.489, de 22-2-33	 (Registo de Livros)':
Art.	 4.°	 	 23980

Decreto n. 23.581, de 13-12-33:
Art. 2° 	 •	 96$0

Total 	
	 1:536$0

Confere. - Alfredo Lima Gomes, chefe da Contadoria
"Visto. - Mathias Costa, intendente.

Comissão do Enquadramento Sindical

D.N.T. 10.790-41

AeonnAo

Vistos e relatados os autos do processo em que o "Sindicato dos
Operários em Construção Civil", com sede na cidade de Barretos,
Estado de São Paulo, requer ratificação de seu reconhecimento corno
entidade representantiva dos "trabalhadores lias indústrias da Cons-
trução civil e do mobiliário, abrangendo os "trabalhadores nas indús-
trias da construção- civil" (pedreiros, carpinteiros, pintores o estu-
eadores, bombeiros hidráulicas e trabalhadores em geral, de estradas,
portos e canais) ."oficiais marceneiros e • trabalhadores na indústria
de moveis e de madeira" e "trabalhadores na indústria de moveis de
junto e vime o de vassouras":

Considerando que se •trata de Sindicato já reconhecido anterior-
mente, de acordo com a legislação então vigente;

Considerando que as categorias profissionais cuja concentração
se pleiteia são conexas pois estão incluidas no 3.0 grupo de plano da
"Confederação Nacional dos Trabalhadores na Indústria";

Considerando que, segundo se declara na infermuão de fls. '25,
tra base .territorial do requerente não existo Sindicato das profissões
que congrega;

Resolve a Comissão do Enquadramento Sindical, em sessão ordi-
iraria, unanimemente, deferir a concentração -pleiteada, de acordo com
o voto do Sr. relator.

Rio de Janeiro, 15 de maio de 1941. - Luiz Augusto de Rego
Monteiro, presidente. - Manoel Cordeiro, relator.

SC11 iço de Estatística *da Previdència e Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. ninrroa

Dia 4 de julho de 1941
arrnacAção

SEPT-2.119-1.1 - Companhia Mercantil Industrial Exportadora,
Joinville, Santa Catarina (relatório da diretoria, balanço, conta de lucros
e perdas, relativo ao exercício de 1M0).

Conselho Nacional do Trabalho -

DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA • DO TRABALIIC

DIVISÃO DE PROCESSO

Secção de Dissídios Individuais

EXPEDIENTE DO SR. nnumm

Processos mandados arquivar:

Dia 5 de junho ce 1911

CNT - Proc. Il. 6.512-40 - Gabinete do Sr. ministro ao Tra-
balho. encaminha sugestõ,es sobre disposições legais a sarem adotadas,
em casos de suspeição de membros do C.NT., para julgamento de pra.
cessos.

Dia 13 do junho de 1911

CM' - Processos:

N. 11.021-33 - Departamento Nacional do Trabalho, encaminha
reclamação do Sindicato dos Marinheiros e Moços da 'Navegação F15-
vial do •Itio Grande do Sul.

N. 16.331-10 - Juizo de Direito da Segunda Vara dos Feitos
Fazenda Pública do Distrito Federal, requisita o proc. DGE- nú-
mero 20.493-38.

Dia 16 de junho de 1911

CNT - Pro.c.essos:
N. 942-36 - José dos Reis Góes, reclama contra a Cia. de Nave-

gação Lloyd Brasileiro.
N. 3.802-37 _ São Paulo llailway Co. Ltd. _ Trig. Adm., rum-

tra Luiz Santa clara.
N. 8.793-37 . - Luiz Manoel de Oliveira, 'reclama contra' a,,Em.

presa Força .° Luk. do Capivary.

Dia 17 de 'junho de 1911

CNT . - Processo:: .
T. 6.305-36 - Viação Férrea do Il. G. do Sul . _ Tnq. Adm., cen-

.tra liemos Carvalho.
N. 15.172-37 -	 João dos Santos, reclama contra a Via-

cão Férrea do It.-G. do Sul.
_ N. 17.941-3V - Rede Viação , Paraná Santa-Catarina	 Inch

Adm.. contra Theodoro Vieira.
N. 17.628-37 - Lloyd Brasileiro - Inq. Min., contra Donate

José Pereira.' •
N. 17973,•37 - São Paulo Railway Co. Ltd. - Lug. Adm., con-

tra Antonio Manzani.
N. 38-38 . - E. F. Ilhéos a Conquista - lnq. Adm., centra

Genciano Prado e outros.
N. 116-38 - Viação Férrea do R. G. do Sul - hal Adm., contra

1Termogenes Dias de Oliveira.
N. 517-38 - The São Paulo Railway T.ight & Power Co. Ltd.

- lnq Adm., contra José Simões.
N. 1.225-38 - Aleitei() 'Vieira de Souza, dirige requerimento ao

senhor ministro do Trabalho.
N. 1.253-38 - João Carvalho, dirige reclamação , contra a Rede

Mineira de Viação'.
N. 1.985-38 - The Great • estern of Brasil Railway Co. -

Inq. Adm., contra José Manoel de Salles.
N. 1.561-38 - Francisco Vieira, reclama contra a E. F. Cen-

tral do Brasil.,
N. 2.035-38 - Serviço de Águas, Esgotos, Luz. Tração o Prensa

de Algodão dá Maranhão	 incl. Adm., contra Oscar Franco de Sá.
N. 2.235-38 - Rede do Viação Paraná-Santa Catarina 	 Pn.

Adm. contra , Francisco Almeida.
N. 2.236-38 - Rede de "Viação Paraná-Santa Catarina -

Adm.
'
 contra Nestor Cruz:

N. 2.356-38 - Comandante Abitio Raymundo de Oliveira, recla-
ma contra o Lloyd Brasileiro.

N. 2.455-38 - Comp. Mogiana de' E. Ferro - Mu. Adm., con-
tra Arnaldo Luiz Tegazzini.

N . 2 330_38	 viação Férrea do Rio Grande do Sul
Adm.. contra Bento Nogueira e Silva.

N. 3.088.38 _ Administração do Porto do Sio de Janeiro -
Adm., centra Waldemar Murillo Domfim.

N. 3.944-38	 Franklin Fernandes do Carmo, pede sua reinte-
. ,gração na Leopoldina Itailway Co. Ltd.

N. 8,814-38 - Comp. de _Carris Luz e Força do Riu de Jane!ro
- Inq. Adm., contra llamit:o José da - Silva'.

N. 13.527-38 - Pernambuco Tramway & Power Co. Ltd. -
Trai. Mn).

'
 contra Manoel Dias da Silva.'

N. 13.549,38 - Lloyd Brasileiro - Inq. Adm., contra Armando
Teixeira da Moita.

N. 11.009-38 _ Viação Férrea do B. G. do Sul - ImT. Adm.,
contra Biporilo Cragas Pereira Filho.

N. 14.099-38 - José Antonio Silva, consulta sobre contagem de
tempo de serviço o direito a promoção.
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Diu 17
Processos:

N. 15.576-38 — Companhia Telefônica Brasileira — Tnq. adm.
contra Maria do Oliveira da Silva.

N. 15.864-38 — E. F. Noroeste ao Brasil — Inq Adm. contra
Aquilino de Souza Lima.

N. 16.402-38 — São Paul g Railway C. Ltd. — Inquérito ad-
inistrativo contra Antonio Figueiredo Ramos.

N. 18.359-38 — Delegacia do Trabalho Marítimo, encaminha
processo do Arnaldo Pires Larangeira contra a -Companhia Comércio
e Navegação.

• N. 18.052-38 — Mario Rodrigues, reclama contra Joaquim Vil-
lela.

N. 13.72,3-39 — .Rede Mineira de Viação — Inquérit g adminia-
frativo contra Firmiuo Pereira de Aguiar.

Dia 18
Processos;

N. 10.279-34 — Joaquim de Aluaeida. reclama contra a Estrada
de Ferro Central do Brasil.

N. 2.869-.38 — Departamento Estadual do Trabalho, consulta
sobre contagem de tempo de serviço para efeito de estabilidade no
emprego.	

Dia 19
Processos:

Recurso n. 269-30 — Recorrente, Julio Lopes Ferreira	 Re-
carrida, The Leopoldina Railway.

N. 15.632-40 — Rede de viação Paraná-Santa Catarina -- In-
quérito administrativo contra Valindo Martins.

nia
Processos:

N. 3.464-39 — The Silo Paulo Tramway Light Sc. - Power C°.
— Inquérito administrativo contra Miguel Fernandes da Silva.

N. 7.152-39 — Ies'petoria Regional de Porto Alegre. encaminha
requerimento de Sigefrido BettigI.

Dia 27
Processos:

N. 12.425-39 — João Ciritico . Frade, consülta sobre estabilidade
dos serventuários da Justiça. 	 2

N. 19.691-39 — Rede Mineira de Viação — Inquérito ;admiras-
cativo contra Domingos Gonçalves dos Santas. 	 -

Dia 30
N. -12.749-39 — Celestino Soares, reclama contra a Tile São

Paulo Railway C°. Ltd.
Dia 20

Processos:
N. 48.179-39 — Gabriel Guindo, reciama ao- Sr. ministra do

Trabalho, • contra . a Companhia Soroeabana do Estrada de Ferre. .
N. 20.177-39 — Great WeAern . of Brasil Railway C. Ltd. —

Inquérito.. administrativo contra José Ventura da Silva.

Dia 2 de julho do 1941
-Processos:

N. 10.96G-38 — Estrada de Ferro Vitória a 'Minas — Inquérito
administrativo-contra Francisco Assis Campos.

N. 3:887-39 — Olegario Geraldo Sardinha, pede ao Sr. ministrei
sua reintegração na Estrada de Ferro Noroeste dó Brasil.

Dia 4

N. 9.234-40 — Antonio da Conceição. _reclama contra a -1,1gli!
Power C. de São -Paulo.

- Dia 7

N. 2 :835-31 — JOA Leão Leite, reclama contra a Empresa de
v iação do S. Francisco.

Dia 10

N. 12.385-38	 Cezario a:uivá Vieiras QC4c aut rciutegração
hAW UWItUS de Santos,

Dia II

Processos:
N. 9.551-37 — Lloyd Nacional S. 	 — Inquérito admitils.tra-

tive contra . Pedro Mack da Costa.
N. 11:828-37 — Great Weatern of Brasil Itailway C°. Ltd. --

Inquérito administrativo contra .João Ribeiro da Silva.
N. 19.203-38 — João Cordeiro de Jesus. -reelarna 'contra o Lloyd

13rasileiro.

Dia 12
Processos:

N. 18.612-38 — Leopoldina Railway C. Ltd. — Tnquéraa ad-
ministrativo contra João Paes Filho.

N. 20.775-39 — Companhia Magiana de E. F. de São Paulo
Inquérito administrativo contra José licinigio Prezia.

Dia 11
- .

N. 6.979-35 — Cantidio Lima de Oliveira, reclama centra a
Estrada de Ferra Ilhéus a Conquista.

Em 17 de julho de 1941
2,ft Região, •em São Paulo: •

CNT. 4.208-35, de Antonio Costa e Silva e Estrada de Ferro
São Paulo Rio Grande.

CNT. 11.720-37, de Gaspar . Fernandes e Rede Viação Paraná.,
Santa Catarina.	 •

• CNT. 16.818-37, de Juvencio Peruam-les Pereira e Rede Viação
Taramí-Santa Catarina.

CNT. 16.195-38, de Delfim.) .Luiz Pereira e Estrada de Ferro
Araraquara.

CNT. 13,181-10, de Evaristo -Magrin .e Dep. Águas e Esgotos
de Curitiba.

A IP Região, no Distrito Federal:
CNT. 5.185-37, de Francisco Felino o Estrada de Ferro •Ma-rieá.

CNT. 12.591-37, de José Thornaz .de Afluiu° .c Cia. Navegação
Lloyd Brasileiro.

CNT. 17.627-38, 'to THPY rerwinties 'Martins e Lloyd Itra3i-
loiro.

CNT. 2.685-41, de. ;ros é liamos Mesquita e The Leopoldiaa
Railway Comp. Ltda.

s À 4.° Região, ern Porto Alegre:

Rio. Grande, para ser junto ao CNT. 7.966-38. de Francisco Mar1in3.
cyr. 21.398-40, da Inspetoria (1,-; Fiscalização do Porto' cio

Conselho Renional do Tralm1110

RESULTADA Dn,rPLDA-ArENTrs

RESULTAD4 $ NI :Int:Amen:To Dos unonessos	 PAUTA NA Si4.8850
-16 DF, :JULHO DR 1941	 .

Processo CRT 192-41 — Inquérito administrativo instaurado
pela Cia. Telefônica Brasileira, -contra Dirteinéa da • Silva, Tonem-,
buerg. (Julgarnianto adiado na sessão anterior).

Resultdo: — O Conselho resolveu não aprovar as conclusões
do inquérito e negar Cia., autorização para caspensa da empre-
gada, •em virtude do não haver fiado .provada a falta gravo atrig
buida.

Processo CRT 161 -41 — O .Sindieato • dos Manipuladores e Au-1
tillareS de Laboratórios, Indústrias o Drognria, recorro da decisão

3•° Junta de Conciliação e 'Jul gamento, proferida no processo de
declamação de Antonio Francisco Ferreira, contra a firma Granado.
it Companhia.

Relator: Vogal Aldemar Beltrão.-
Resulta — Adiado o julgamento l'ata a pritint sessão, um vir.,

lible de haver o Sr. procurador regional pedal!), viste dos autos.
Processo •CRT 183-41 — Inquérito administrativo instaurado

pela Cia. Nacional de Navegação Costeira, contra Moacyr Freire e
Caetano da Moita Mendonça.

Relator: D. Nowton da Silva Lima.
Resultado: — Apro:ado o -inquérito, foi a Cia. autorizada a

dispensar os empregados.
Processõ CRT i93-41	 Inquérito administrativo instaurado

pela Cia. de Carris, Luz o Fnrça do II in de aaneirc, Lida., contra
o empregado Madaffare Pinte°. 	 -

Maior: Vogal Aldemar
Resultado: — Aprovado o• Inquérito. foi a Cia.. n1111011 i,Lada a

dispensar o. empregado.

Dia 16
131:-OCCS,S0à:

N..13.909-40 — José Guedes reclania contra a Companbi:I
Paulista de Judiai.

N. 14.373-33 — Benedito Costa, reclama contra a	 trada de .
Ferro Sorocabana.

Processos •encaminhador aos Conselhos 1Legiouis tio Trabalho
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TRIBUNAL DE CONTAS
Ex pKDIENTE DO .SR. MINISTRO PRESIDENTE:

Dia 17 db julho de 1941

Portaria n. 176 Recomenda à Diretoria de Tomada de Contas,
que os proces,sos que contiverem o despacho de "Aguarde-se", seio
período determinado, proferido pela Presidência, pelo atual diretor ou
pelo seu antecessor, devem ser informados nos seguintes prazos, con-
tados da data do despacho: de três meses, se a diligência vonsislir
organização de procel,:sos do tomada de contas, inclusive os de que
trata o art. 31410 ato n. 1, de 7 tio outubro do 1938: do dois meses, se
versar sobre a•lienação dé caução; de um mês, se se tratar de qualquer
outra diligência.

EXPE,DIENTE Do SENHOR PDESIDENTM

Dia 23

N. 6.771. — Ao ministro dr. Anlonio Camillo de Oliveira. Agra-
decendo comunicação do haver assumido o cargo de Presidente do
Conselho do Imigração- e Colonização.

N. 6.775. — Ao Ministro da .1M:dica e Negócios Interiores. Sobro
serviços extraordinários.

N. 6.776. — Ao Ministro da Fazenda. Encaminhando proves,o
de divida relacionada.

N. 6.777. — Ao inet=ano. Diligèocia sobre distribuição de Cl"-

dito.
N. 6.778. — Ao mesmo. Idem.

6.770. -- Ao ~solo Encaminhadrio folha de requisição de
pagamento ao pessoal oxtranumerário.

N. 6.780. —, Ao mesmo. Com requisição 410 pagamento a An-
tonio Ribeiro Seabra,

Dia 21
•	 N. 6.781. — Ao Ministro da Guerra. 1)ilig4% ncia sobre divida

relacionatlas.
N. 0.782. — Ao•Presidente do Doparl amento Adio inistrativo

Serviço Público. Comunicando registo do contrato celebrado com
Georges HarcaVi.

N. 6.783. — Ao Dr. Coronel Sebastião C. de Oliveira e Cruz.
Agradecendo comunicação de haver instalado nesta Capital a Comissão
Brasileira Demarcadora . olo Limites.

N. 6.781. — Ao Snr. Dr. Vielttr Tamm. Agradecendo comuni-
cação de ter Sia° olesignado para ecspollder pelo expediente do Minis-
tério da Viação e O. Públicas.

N. 0.785. — Ao Ministro da Viação e O. Públicas. Solicitando
cópia do ata.

N. 0.780. — i,t \tioistro das Relas:ões 'Exteriores, 1 omunican10
vcsisioO disiribuiçÃO do crédito suplementai' de lis. 80:00080.

1 da 25	 -
N. 6.787. — Ao Ministro da ('azeitou. Comunicando anotação ;10

Dto i'tiiiittiiit ti &ereto-lei e distribuição de crédito ao Tesouro.
N. 0.788. — Ao Mesmo. Comunicando registo $ob reserva de do:-

posa rolativo ao pagamento à firma	 Hesciple
N. 6.789. — Ao mosino. Idem, idom, idom Te i xeira Borges

Cia.
Dia 26

N. 0.790. — Ao :11inistro da Eazetnia. Comunicando registo e
dislribuição do crédito especial (10 lis. 10.5000.

N. 6.701. — Au Ministro da Viação e O. Publicas. Comunicando
registo de contrato e tormos aditivos, cclebrado com penedido .\1\ es
N. Filho.

N. 0.792. — Ao Ministro da Agricultura. Diligência em contraio
colebrado com a Cia Siderúrgica Belgo Mineiro S/A.

— Ao Ministro tia Viação e O. Públicas. Comunicando
recusa de registo contrato celebrado rum Fernando de Oliveira Theo-

f
 Dia 28
6.701. — Ao Diretor da Secretaria. Comunicando designação

de funcionário Carolina Lopes Alves para servir no Gabinete da Pre-
sidência.

:N. 6.795. — Ao Ministro da Fazenda. Remetendo req, de fun-
cionário, Orestes Franklin Xavier de Brito, solicitando concessão de
sua aposentadoria.

N. 0.796.- -- Ao Presidente do Depart. Administrativo do Ser-
viço Público. Comunicando anotarão do destaque de lis. 2.1:00080.

N. 6.797. — Ao Ministro da Fazenda. Comunicando recusa de re-
gisto a distribuição de crédito de lis. 500:00080.

N. 6.798. — Ao Presidente do Depart. Administrativo do Sorviço)
Público. Comunicando anotação do destaque de lis. 163:00080.

N. 6.799. — Ao Ministro da Agricultura. 'Comunicando deixar
de tomar conhecimento de contrato celebrado com o Estado do Para.

N. 0.800. — Ao Presidente do Dopar!. Administrativo do SO1'...
viço Público. Comunicando anotação do destaque de lis. 40:00080.

N. 6.801. — Ao Ministro da (morra. Comunicando decisão de
processo de dividas relacionadas julgadas procedentes, em parte.

N. 6.802. — Ao Ministro da- Fazenda. Encaminhando processos
de idem, idem, idem.

N. 6.803. —.Ao Ministro da Guerra. Comunicando decisão de
processos de dividas relacionadas julgadas procedente, em parte.

-
Processo CR]' 196-51 — Inquérito administrativo instaurado

pela Cia. Cautareii .a e -Viação Flominense-, contra Napoleão Vermil
da Silva.

Relator: Dr. Eloy Castriciano de Souza.
Resultado: — Aprovado o inquérito, foi a Cia. autorizada a

dispensar o empregado. — Luci() de Andrade, secretário.

Instituto de I'revhIêiici e Assistência dos Scrsidores
do Estado

CONSELHO FISCAL

Resumo di ala da centésica quinta sessão do Conselho Fiscal do
1.P.A.S.E.. realizada às quinze horas do dia 11 de julho de 1011,
sob a presidência do Conselheiro Comandante José Maria Magalhães
de Almeida, e presentes os demais Srs. Conselheiros. Aberta a sessão,
foi lida, aprovada e assinada a ata da sessão anterior. A seguir, (54
dada a palavra ao Conselheiro Dr. Oswaido Soares, relator do pro-
cesso n. 8-40, que passa a ler o seu parecer sobre a matéria, o qual é
aprovado, tendo dado voto em separado o Conselheiro Dr. Adriano de
Abreu. Em continuação, este Sr. 1:ouso-Oben .° leu o relatório que ela-
borara sobre a visita que fizera ao Colégio Pedro 11. quando da "cea.-
lização das provas de eliminação ote exlranumerárie para o exm•-
cicio do determinados serviços no Tpase', tendo o Sr. Presidente
agradecido o comparecimento de S. Ex. Depois o Sr. Presidente or-
denou a olbdribuição. aos Srs. • Conselheiros, dos processos fls. 11-10 a
13-10 o 2-11 a 6-51. que dovorilo ser relatados, sendo tecitas as respec-
tivas designações. E, nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão
e lavrada a rospoeliva ata, rujo resumo faço agora publicar. — It. Ger-

.:tona) Pedreiro, sCeret

DEPARTAMENTO DE PREVIDÊNCIA..

DESPACHO Do sn. DIRETOR

ENDediente dos dias 11, 10, 17 e 18 tio julho de 1911

Ilabilitações:

11-0.621 — Ex-contribuinle Aristide; Machado Dias:
— Ex-contrilminte Havmundo Pereira de Souza

11-0.391 — Ex-contribuinte Antonio Dantas da Silva.
617 — Ex-contribu int e Carlos Barcellos Leal.

11-0.395 — E:.-contribuinte Folix Pereira da Silva
Autoorizo o pagamento nos lermos do parecer.

31-5.197 — Ex-contribuinto Antonio Villela Filho.
11-0.752 — Ex-contribointo Eirmo Marcellino da silva.

— Ex-contribuiote oetavio Ribas Cadaval.
B-6.7.15 — Ex.-contribuinte Genoveya Caravello.
11-6.821 — Ex-cool vitu] inte João Carlos de Miranda.
11-0.822 — 1:x-contribuinte Alfredo Carlos de Azanilmja.

Ex_coolvihninte Carlo g Amaral da Custa.
13-6.072 — 1:x-contribuinte Emir • az 'da Silveira.
1/..n.;04.1	 Ex_coni ribuinte Oclavio Antonio de Castro.
li-O. H.5 — Ex-contribuinte Aseanin Aceioly Garcia.
11-0.315 —	 •José Alves da Cruz Junior.

Autorizo o pagamento:de acordo coto o parecer.
11-1.307 — Ex-coniribuinte José Dabirn.
11-0.562 — Ex-contribuinte olympin Moita.
13-6..602	 Ex.-contribuinte Alarico do Oliveira Souto.

•-• Autorizo o pagamento.
13-5.057 — Ex-coniribuinto João Pedro dos Santos.

Indeferido. de acordo com o parecr.	 O

13-3.809 — Ex-contribuinte Oswaldo T.omelino de Carvalho
Atitorizo o pagamento das pensões.

Inscrições:
110.326 — Antonio Any Teixeira.
110.596 — Aiittiiiitu dos Saill0;
.11 .931 — Ali isio Martins Torres.
19.2 .18 — Joaquim de. Oliveira Marcondes.
u.003	 ortavio pestana de Aguiar.

Aut-orizo a restituição, de acordo com a informaçãO.

'105.712 — Oeacino de Sá Malbeiros.

(141 ua-s a importfincia de 6:337, de acordo coai a infor-
Crio.

100 . 570 — José Julio Ferreira do Souza.
12.923 — Nelson Dumas Coutinbo.
91.'251 —.- Pedro Mulliz TaVarcs
25.729 — Aluir Aerk,dv Antufies.

Dor er!do.

Fianças: A-413 — Carlos, Mauro.
Restitua-se, à vista do de:spaelio

8-5-11, no processo A-I00.
A-597 — Maria Oscarina Pingarilho.

' Deferido de acordo com o parecer._

Sr. Ministro do Trabalho, de
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N. 6.804. — Ao Ministro da Fazenda. • Encaminhando processos
de dívidas relacionadas julgadas procedentes, em parle.

N. 6.805. — Ao Presidente do Depart.- Administrativo • do Ser-
-do Público. Comunicação anotação de destaque de - lis. 60:00.40
12:0000.

N. 6.806. — Ao Presidente da República. Comunicando paga-
mento à conta de renda industrial da Viação Férrea Leste Drasileiro.

N. 6.807. — Ao Presidente do Depart. Administrativo do Scrviro
Público. Comunicando anotações de • destaque no total de reis
156:60080.

Ns. 6.808 a 6.811. — Aos Ministros da Agricultura, Fazenda,
Educação, Trabalho, .fitstiça, Exterior e Viação: 'Comunicando que
es pedidos do distribuição de créditos., às 'Meg: Fiscais a que se
refere o 1.0 do art. 33 do .decreto-lei 2.206, de 20 Cie maio cie
1910, para aquisição de material permanente e. de constuno, nos
Estados, à contas de créditos que se"aCtIlitn à disposição do Depart.
Vedora .' de Compras, devem ser feitos com observãocia do disposto
te t art. 45 do decreto-lei ti. 426,. de 12 de maio de 1938.

Dia 23 de. junho do 1911 •
• 21.337. — Ao Diretor do Servi .:o do Pessoal M. Fazenda.

13ottetendo boletim de. frequência.
st.

	

	 N. 21.338. — Ao Delegado do Tribunal de Contas em Sergipu.
Sobre 'admissão de extrimuniertirios-.

N. 21.339. — Ao Encarregado do Cartório do Tribunal de
coutas. Remetendo cópia autêntica de portaria.

N. 21.340. — Ao Diretor da Despes:a Pública. Itometendo pro-
tesSes relativos ao pagantento,,do aluguel da sOde do Tribunal. .

N. 21.341. — Ao mesmo. -Comunicando que o S., etn sessão de
17. recusou registo à concessão de pensão especial a D. Maria Mar-
garida Alvitrei; Duccini, ,ViiiVa do 2.0 .,ar gelilo Orlando• Duccini,
xez que: a) expressão. "Militar" é ampla; compreende oficiais. sult-

"oficiais, inferiores o praças; h), atinge os já bonefiviados por lois
speciais; c) os proventos, porem, correm da data da vigência do

decreto-lei n. 3.260, do VI de maio último.
N. 21.312. — Ao ltiretor Geral do Dopart. Federal. do Cormtras.

Countnicando negar assettlimento ao levantamento de caução, visto
tendo sido recusado registo ao ferino de rescisão do contrato em

causa, a caução reverte à União, na forma da cláusula oitava do dito
contrato.

N. 21.313. — Ao Diretor da Divisão do Pessoal M. Educação e
Sitie. Dili gência em ordem de pagamento.

N. 21.3%1. — Ao Diretor do S,orviço do ressoai Fazenda.
Comunicando registo de transferência de crédito e recusando esse
expodiente a diStribuição.

N. 21.315. — Ao Diretor da Desposa Pública. Comunicando re-
cusa de registo em ordem do pagamento.

N. 21.316. — Ao mesmo. Diligência tqrt ordem de pagamento.
4	 N. 21.347. — Ao Diretor Cloral tio Dipart. do Adm. do :d . jus_

À

	

	 e N. Interiores. Comunicando registo do coocz ,ssão de reformas
a André Acatites de Lucena e Itetroinio

N. 21.348. — Ao Delegado do T. Contas no Depart. Fed. do
Compras. Devolvendo processo de comprovação de adiantamento.

N. 21.319. — Ao mesmo. Rentotendo processo para Pulada
f;I", conhecimento de crueão.

N. 21.350. — Ao mesmo. Mein, idem ident.
N. 21.351.-	 Ao. IneSDIO. Diligência processo de lavantainento

de caução.
N. 21.352. — Ao Delegado do Tribunal de Contas no M. da Ma-

rinha. Remetendo , processo para aitulari-io de crédito.
N. 21.353. — Ao Delegado do Tribunal de Contas no M.

Agricultura. Remetendo, processos para anulação de créditos.
N. 21.351. — Ao Delegado do Tribunal do Contas no :Amazonas.

lie\ (Avena° docuntentO, OtIra serem prestados eyirlare.rittlentOs„
N. 21.355. — .Ao Delegado tio Tribunal de Contas no Piauí.

Solicitando remessa da relação dos processos de tornada de coutas.
N. 21.356. — Ao Delegado do Tribunal de Contas na Paritiba.

lievolvendo thjettn ando, para serem prestados eselarecitneittos.
N. 21.357. -- Ao Delegado do Tramita' de Contas em Pernam-

buco. Idem. idem. idem.
N. 21.358. — Ao Delegado do Tribunal de contas de São Paulo.

Solicitando remossa tia relação dos processos de tomada tio cont
• N. 21.359. — Ao mesmo. Idem, idem. idem.

N . 21.360. —_ Ao lielegrolo do Tritound de COntaks no Rio Grande
tio Sul. Idem, ideio, hien,.

N. 21.361. — Ao Contador (feral da República. Devol%endo 2.a via
tic empenho.

Dia 24
N. 21.362. Ao Diretor da DespeA. Pública. Comunicando que

tendo presente o processo n. 06.485-37, relativo à concessão do pens:fio
especial a Adetaide Montão, resolveu, em sessão de 17 do corrente,.
recusar registo à concessão, visto que, cru face do decreto-lei n. 3.269,
t;e. 11 de maio do corrente ano e da jurispriolêncj a do Tribunal ao
ititerpretar o art. - 2 da lei ti. 583, de 9-11-1937, a pensão especial, no
raso em apreço, deve coosistir no soldo correspondente ao posto do
Major, até a data em que entrou em vigor o citado decreto-lei e, dai
ein diante, tendo havido promoção post-mortem, deve consistir no soldo
correspondente ao posto de Teiwnte Coronel.

N. 21.363. — Ao Coletor das Rendas Federais em S. Leopoldo,
no Rio G. do Sul. Dando esclarecimento quanto a documento de re-

lliiinento de . alcance.	 •
N .. 21 . 36% . __ Ao Delegado do Tribunal de Contas em Minas

Gerais. Reiterando oficio sobre alienação de fittnça.
N. 21.365. — Ao mesmo. Idem. idem, idem.

	

N. 21.366.	 Ao mesmo.- Diligência em processo detomada
de contas de Francisco Geraldino Guedes.

'N. 21.367. — Ao Delegado do Tribunal de Contas no Departa-
mento 'Federal de Compras. Diligência . em processo de lavanta-
meoto de caução prestada pela firma J. O. Machado (4:, Cia.- Ltda.

N. 21.368. — Ao Diretor da Despesa Pública. Comunica recusa
de registo .eiri ordem de pagamento.

N. 21.369. — Ao Diretor da Despesa Pública. Agradecendo o
tt.endituonto desta Secretaria constante do orieiii n. 19.558 de

20-3-51
N. 21.370. -- Ao mesmo. Dando provimento a reedi'SO sobre

Compluvação de adiantamento recebido por José F. Tilturcio nen-
rimas.

N. 21.371. — Ao Diretor Geral de Adm. do M. Justiça e Negó-
cios Interiores. 'Comunicando registo de concessões de rCtorilla
João Atanásio Batista„Tuvenal M. dos Reis e 'roi pás Mafra.

N. 21.372. — Ao Diretor da Primeira Diretoria. Remetendo
cópias autênticas de portarias.

	

N. 21.373.	 Ao Contador Gerai_ da República. Comunicando
registo e distribuição de crédito suplementar de Its. 80:0008000.

N. 21.374. — Ao Dirotor da Segunda Diretoria . Remetendo
cópias autênticas de portarias.

N. 21.375. — Ao Diretor da Diretoria de- Tomada de Contas.
Comunica, conclusão de laudo-médico da ,,ecção do Assistência Social.

ATA N. 166

todusõms DO sENnon :mINISITOO SICMANÁltto, Dot
OLIVEMA LIMA

Secretário — Bacliarel Epilácio Monteiro Pessoa
Dia 30 de junho de, loa

. Presidência da RepOblica:

-
Ns, 17.429 e 17.130, de 25 de junho corrente, pagamentos de

8:60080 a Argemiro Ribeiro Bastos e outros ,(19.475) e 1:10080 a
itavid de Almeida (19.127), folhas de extranumerários mem.alistas
c diaristas, referentes ao mencionado mês de junho.

— Ordeuou-se O registo das despesas.
Deparaunento Administrativo do Serviço Público:
Of ic jos
Ns. 1.319, 1.391 e 1.395. de 10 e 25 de junho corrente, paga-

mento de 3:00080 ao Doutor Aluo Mário Alves Forreira e outros
(19.132), de 29:100$0 a Aurino Morais e Outros (19.150) e 6:15080
a Adulto Araujo , Amaral e (nitro:: (19.139), de alugueis e de folhas
de contratatlos referentes aos salários de. junho correole„

— Foi ordenado o registo das despe-sas.
Departamento de Imprensa e Propaganda.
Ofirios:

Ns. 390. 391 e 392, de 26 :de junho corrente, paga nienlos
9 :30080 (19.411), de 1 :30080 (19.115) e 71 :26781 (19.116) , fo-
1 lias de extrantuncrários conlralados, inensalistas e diaristas do De-
arlainenlo, referente ao trii-tsmo mês de junho Coreillf.,.

— Foi mandado dar registo às despesas.
Conselho Federal de Comercio Exterior.
Ofícios:
Ns. 382, $86, 387, 388, -de 21 de junho correute, pagamento de

4:00080 a iberõ Goulart e outro 1O.421) 1 de 1:19280 a Danilo Tei-
xeira e outros (19.426), de 6:19880 a José Trindade p outros
(19.125) e de 28:25883 a Otávio Malta e outros (19.127), folhas
de extranumerários mensalisas, contratados, diaristas e .tarefeiros,
relativas ao referido mês de junho.

Ordenou-se o registo das despesas.
Conselho de Imigração e Colonização.

Ofícios:
Ns. 852, 902 e 905,. de 10 e 20 de junho corrente, pagameolos

de 150$0'a Ligia de Canalbo Miter (19.365), do 25080 a Luiz Gui-
marães Estrue (19.407) e de 3:15080 a Aura Leitão e outros
(19.108. de 'gratificações, diárias: e renioneraci,ieS, referentes no

1111 . S1110 mês de junho.
— Foi mandado dar registo às, despesas.

Comissão de 1it4esa e Economia :Nacional.
O f ic ios
Ns. 111, 112 e 155, de 21 de junho corrente, pagamonto

81080 a Jarbas de Almeida barros e outros (19.388), (te 28 :650$0
Fritz Willtelm Wilberg e outros (19.389) e de 1:10080 a Nino

(lido e outro (19.390 ,1, folha de salários referentes ao já citado
ntès do junho.

— .Ordenou-se o registo das dospesas.
Ministrério da Educação e, Sande.

Divisão do Pessoal.
Ofícios:
1's. .1.810, 4.812. 4.813, 1.811, 4.957, .5.959, 1.860, 4.869,

1.870,4.877 e 4.878, de 23, 21 e 25 do corrente mês, pagamentos cle
2:0(1080 a João Labre Junior (7.599), de 2:00080 a Lucílio Cosia
7.600), de . 6:90080 a Américo Facó o outros (7.(101), de 2:300$0

a Pedro Paulo, Dernardes Rastos (7.603), de 13:92185 André Pa-
trick Mathieu de Fossey e outros- (7.632), de 3:30080 a Herta
Meyer e. (adros (7.631), de 24:50080 a Vatter Osvaldo Cruz e outros
(7.635), de 13:8008O • a' -Maria helena Perdoado Fabst e outros
(7.651), de. 14:23687. a Edmundo José Soares de Lima e outros
(7.655), de 12:900$0 a Armando de Moura Araujo e outros (7.650),
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c, de 2. :300$0	 Jaime Grabo is (7.657 )9 do "InS 414' eXtrantonerá, literários mensalistas e, diaristas referentes ao mès de junho. — Or-
rinS roiil ratadOS, refer(id P S ao )11(3e1110 Mis de junho,	 deitou-se o registo das despesas.

- Ordenott-çe •-) registo das despesas. 	 Ministério da 'Educação e Sande.
Ministe • io ela Fazenda.	 Divisão do ressoai.

_ -ofícios:Processos
1 /C paga ment	 1,889, 4.89, 4.892, 1.893, 4.921. e 4.951. de 26 e 27 de .1 0 -!	 e

1:11d9¥1, à- Ceenpatiliiu TelV	 nraSilen'a-, (16.475), de libo Ultimo, pagamento de 69:0251 ;5 a Dario Candido da Silva Leite
89,46 à Compaebia	 Luiz e Forca do elo do .Taneiro Ltda 	 e outros (7.662) de 17:63646 a Leonel Loureiro e outros (7.663), de
(16 . 176) e do 5:91249 ii	 ociété Anonyme	 de Rio de- 6:20040 a Alice Correia e ()uivos (7.665), de 20:65040 a Carlos- An-
Janceiro ( te.1.77), 3;00040 e mais .3:00140 -a Berl ii -nieima i. da' costa. tunso Muniz e outros (7.666), de 7:200$0 a Hercilia Dias Coelho
c. Otávio Belmar da Costa ;16.175 e 16.171). 	 (7.680). e de 61:81141 a Emidio . Moreira Barbosa o outros (7.696).

tu.Cantaneedos:	 proveniente de folhas de extranuMerários mensalistas do Instituto Qs-
ne .-750$0	 e•E”, J-„ã„ led:sta de soma -j (5 ( 9;) 	 valdo Cruz, Instituto Benjamin Constant, Faculdade de medicina, Co-

• 1:500$0 ao e statístico Inácio do Lo iola Chias os (11.697) . e de légie Pedro H (externato). Serviço de Assistência aos Psicopatas e

	

;:simto ao estatístico anxili::tr Hilário Jose da /tocha - (11.698),	 Pldfluttátrico, relativas ao referido pies de junho
t ara despesa a cargo alessos.	 no	 111110, agosto k ut orden.ado registo das despesas-

Ministério -tia Fazenda.e setembro eïcste ano,
Processos:,lie paga Olf`11'03 :

	1:6i)040 aMister, Detean ( 16.39:V1 , do 3:15143 a Arou:indo	 1)e pagamentos:
Porto Coelho (16.3e8;. ik 294647 t Alnizio Teixeira de Abreu 	 De 33$5 à Estrada de Ferro Sorocanana (16.123). de 8819 a Ali-
.16.399) de 81542 a d. Joana Adolfe Proença (21.400), de 815,2 pio Ilernardino dos Santos (16.304), do 23:16'44 a Tertutiano Fer-

:„1. 1.-. , hoti .d 'a vieira sevoro r‘21.(,01), de $45	 a	 Mareelina Cal- relia Bodrigues (13.385), do 1.6ti7 a Alfredo k Matos. Monteiro
vaia de l'ifendonea (;21.102), 	 8154C a et. Francisca Alves de	 ',16.100), .k 4000 ao Dr. Antõnio 	 Cerqueira Pereira Leite (16.t011,
Souza :21 -.103), de e:00040 a Sebastião Moreira Lop•es (21.108'!, ele - 8Z47 a Antonio Moreira dos Santos (16.-102) e de 8040 a. Juvenal
de 2:787(11 a Aehil e s	 (21.1145;.. de 275 ,a Ernesto Vitor li ti,- Lins .(16.139), 	 divkla de exerefeiJS findos. — Orderiou-se o re-
co 021.386), de 30e47 . 8 Carlos Leite Pereira da Silva (16.116) e gisto das despesas.
:20$2 nDanb. liamos .16.121), de :MOO a Carolina Lopes Alves	 'Ministério da Justiça o Negócios Interiores.

	

16.417 ), do 1 1 : : 00$0 a. :uitI.iert Soares Pinto :16.420), de 80040 a	 Divisão do Pessoal.
Fraucisco ela Silva Teixejra (16.132) e de, 4:66145 a Alípio Por- 	 Ofícios:
tela (16.39-6), de dividas d, 1 PXNrcivios findos.. 	 6.678, 6.679, 6.6,83, 6.681, 6.759, 6.751, 6.752, 6.753, 6.814

De • 33640 a S. A. Fábrica s ()Holt '. 16.141 ), de reei t1110*-' dl ' e 6.811, de 25 de junho	 pagarneetos. de 7:13046 a Arte-,
versas.tida Dannisceno e outros (19.458), do 900110 a Rubens Martins Yen-

._ ordenou-se o regislet das •espesa .:,. •	
lura e outros (19.450), de 3:000$0 a Hélio de Paula Ribeiro o ou-

M	 o	 JOS il lios (19.163), de 7:00540	 jessie do Brito Rodrigues e outrosinis:éri	 . :a	 N t' gfit . e's Interioço g ,
ofícios:	 •	 titt.464)..de 3:22040 a Aloisio Tourinho Menezes e outros (10.166),
Ns. 6.611; 6.615, ti iii ti 6.1117ç 6 ti 18 6.610: 6.620, G.6$0, de 90040 a .:Sodiede C'antelado e outros -(19.167), do 120$0, a Iolanda

e . eai e 63;$4,!, de 21 o 25-ele jumlio currente, pagamentos de 3:80040 Alves (19.168), de 2:01540 a Paulo Pinto e eldros (10.169), de 3100
Anacielo	 siha.,.e outros (19.150). de 6:209$7 a a Itehermino Monteiro Cavalcanti e outros (19.417) e de 5:15(40 a

Doriv2 i Ali es çarvaiho I' outros -,19.151).	 6:709*7 a .Jose Maria Luiz Cai/ilido de 'Almeida e outros (19.501), folhas de extranumerá-
tio Carvallot o ouiros	 115.452), ele 1:90040 a Aciudino pereira d,u rios mensalistas. diaristas e tarefeiros, de diversas dependências do

ránlade 4' outros at). 453: , de :Moio a paria) de Figueiredo Costa :;i4inistério e do Tribunal do Segueança, referentes ao citado mês de
e outro • 19.451!, de 10):3~0. a Fratteisca Ilarroso de Meio matos junho...
P outros 19.455i, de 3:50040 n Sebastiiie Alves Filguedra g Gampos	 . :N. a.811, de 21 de, junho (indo.. pagamento de 12:141$0 a Má-
,. o idros ,i9 45e), de, 1:40040 a Maria do Amaral Vilela dos Santos. rio Afonso de magaticies caivet e ou tros (19.506), folha de extramu.

[gim). de , 70040 a Jorge Ferreira Pinto ( 19 •-161 ) e de literários da Instituto 7 de- Setembro relativo ao referido mês de
!.,12$4,) a 1. 11 i ./. Ribeiro de Castro (19.462), -folha :: extranunne-árins junho ,	oedenou_sa o regisio d a s despe,m.
Nuensalis'as de diversas dependencias tia Assenibblia e do "um 1101	 Mtiti0 das Itchteões: Extee101e5.
Tribmull 1.. .41n0 .:11, •10 Ju izo dc! MfflOre. eia Procuradoria L43erat IltL	 Ai
,Itepnilltea. referentes ao mesmo mês	 ,junbee,	 Ns. 85 e 376, do-20 e 26 de jimbo findo, pagameuto de 0:150#0

— Foi ordenado o registo das despesas. 	 a Ligia Fernaudes do Oliveira e outros (13.611) e 8:119$1 a Alvaro
Mi p it (i tio	 G. 4kOliveira (13.65?) proveniente de folha de diáries e prestacão

Ai i
¡jus itaw:i.gr: Exteriores:

	

de "0 do concilio, pagamento de 99 :680$) a pauto .	
:.,erviços profissionais. _ F•ii: laor?denado o registo das despena

N. 86/316-1,	
-

Miranda • e outros ;.13,G11), relha	 extranumerários mensalistas, ri'-
lativa ao mesmo inès de junho corrente.

Ns. 357-359 e 358-321, de 16 do corrent e , vigamento de 7:2...00	 PresidUcia da República
1);;pzirtainento Administrznivo do Serviço Público.Pan ifi caçãe Manon Ltda. (1.661) e de 2:93:$7 a Freit:48 (Old O

Contn. Lida. (1.662), de fornecimentos ao Ministério.' — Orde- Ofícios:
-se N. 1.147, de 30 de junho último, pagamento de 7:338$3 Dalvenem	 le registo das d!..spesas.

Cabral- Cardoso e outros (19.52), folha de . extranumerzitios tarefei-ida p	 Pilho	 ,•os referente ao mesmo mês de jutitto. — Ordenou-se O registe) da
Presidencia tia Itepettelica.	 tiespe;:a

Depart.amento de Imprensa e Propaganda.Departamento Administrativo. do Serviço Públie.O.
Ofícios:ofícios:

	

Ns. 1.401, 1.121e 1.123, de 26. 27 • 3$ ele junlid itItheo, pagamentos	 24,)7, 398 o 399, íle IP do corrente, pagamento lo 9 :300$0 a
sT 1:00,40 a Ligia Medeiros de Oliveira Azevedo (19.482) o de Vivente, Lopes e outros (19.444), de 71:2674 a Maria do Nasehnen-
55:11500 a J r.oé Aittzto3to do Carvalho e Melo e outros (19.4tV3), fti- Amaral 'e outros (19.115) . e de 1:30040 a Antonio José de Azevedo
Ilta de extrantunerários refereetes ao Ines de pinho. — Ordenem-se Amaral e10.116), folhas de es t ranninerários-mensalistas e diaristas
o registo das despesas.	 refFronte ao mês de jimbo último. — Ordenou-se O r.sisto das despe-

Dooartamento de Imprensa o Propaganda.	 as.

ofícios:
Ns. 358, 359. 360, 301, 363 o 36 t, de 19 do junho último, paga-

mentos de 1:84F:42 o 37:6121;3 à Companhia Telefeinica Brasileira
(19.101 e 19.4951 de 12:79:47 o 210$0 à Sociéte Anonyme do Gag
(19.196 e 19.199). .lo 1:031$6 e 1:0271 à Companhia de Carri.s,
Luz e .Forea do Rio do Janeiro :10.497 -e .19.408), provenientes ele
serviços"suburl altos o. locai-, de fermento de luz e energia elétrica.

Mandon-ct itztr registo ies elespes.as.
Conselho Federal de Comé,.eio Exterior.

Ofícios:

N. 359. de II de junho- Último. pagamento do 1:31243 à Compa-
nhia Telefeni pa Brasileira (19.387), proveniente de assinatura da
mesa de ligações instalada no Conselho. _ Ordenem-se o registo; elas
despe.els.

Conselho Nacional de Águas e Enorgia UM rica.
Ofieins:

N3. 555, ;TM o 592. de 11, 23 e. 21 de junho último, pagamentos de-
358$06 à Companhia Telefónica brasileira , (10.386), de- 40040 a
Francisco Castro Filho (19.396) e" de 12:08040 a 'Nestor Voz Alva-
res e outros (19.109), de 55CrVit:CM, PrCAndOS C de f011iaS tT eXtra 11U-

Ministério da Educação e Saude.
Divisão do Pessoal.

()fie ios
Ns. 4.887, 1.801,1,891, 4.805, 1.8013. 4.398, 4.900 e 4.920; de 26

de, ,itinho último, .oagamentos do 11:95040 a Francisco lesteves Gomes.
Carlo--e elo Carmo e outros, extrantunerari05 do Instituto Nacional dos
Surdos Mndos (7.661), de 2:72:40- a Edito Morrissy Soutomayor e.
outros, ex tranumerários-mensalistas do Externato do Colégio Pedro 11
7.66;), lo 2:350$0 a João Guilherme, Maria Regina Guint: cães e

outros.• ext ranumerários mensalistas da acuidade Nacional de Direito
(7.667), do 833$4 a Alexandrina Soares Lima, Alfredo Alves do Car-
valho e outros, extranumerários diaristas da 'E.'scola Ana Neri (7.668),I1Q • 1:40080 a Carlos Cunha Magalhães e outros extranume ráries• itiristas do Instituto Nacional elos Surdos Miados (7.669), do 17:25949
a Dalva de Castro, Francisco de Paula, Severino da Silva e olufroS,tranumerericis-mensalistas do Internato do Colégio Pedro H (7.67/),
de 50040 a Severino Ferreira do Nascimento, extranumerário diarista
do Internato do Colégio Pedro I/ (7.673) e 37:81249 a Lauro BenitoAlonso, Jos41 Feliciano Ferreira e outros, extrapumerários-mengalistasColégio Un iversitário (7.679). folhas do remuneração, salários odiárias do mesmo més de junho último.
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Ns. 4.888,4.919, 4.922,4.925,4.926 e 4.956, de 26 e 27 de jun110
pagainento de 13:91385 a Rugo Lacorl "Vitale, Arioval do . Vut-

rano e outros (7.674), de 38:51285 a Antaiba Marques, Abigail
Carvalho e outros • (7.678). de 7:53280 a Iolanda Lopes Jorge Malhei-
ros e outros (7.681). de 30080 a Laercio .de Nono - (7.682), de 	 •
15:90080 a Airton Maia Vilela, Alvaro Ferreira de Mello e outro,
(7.685) e de 1:30(40 a Cid Gonçalves (7.701), provenientes de fo-
lhas de extrannmerários mensalistas e diaristas, referentes ao cita-
da DIN de junho último. — Ordenou-se o registo das despesas. '-

Divisão do Material,
Ofícios:
Ns. 1.008 e 1.011, de 15 de junho último, pagamontos do 81080• Veneravel Ordem 3." de S. Francisco da Penitência ( 7.592) e de18:a0080 a Rádio Educadora do Brasil S. A. de aluguéis dos prédios

onde funcionam o posto de Reclamações do Serviço Federal de Águas
e Esgotos e Comissão 'Nacional do Livro Didático, nos meses de alAil
a maio deste ano. — Foi ordenado e registo das despesas.

Ministério da Fazenda
Processos:
1)e pagamentos:
De 1:2i2$1 à Seeialé Anouyme (lu Gás (23.115) de fornecimentos

em abril último, de 6.1080 a José Baptista de Morais /16.490), de diá-
rias de abril a maio, de 4:97981 a Norma Toll 23.435). de 21:00080
a Manoel Bezerra dos Santos e outros (23.137), de 56:83384 a Candi-
do Lapa e outros (23.138), de 41:11286 a Antonio de Medeiros Mitche)l
(23.410), de 55080 a Diamir Arnoss (23.411). oe 1:19480 a José da
bocha Teixeira e outros (23.16G), e de 11:80788 a Sebastião Gomes
da ¡Silva e outros (3.431), de folhas do mensalistas, gratifietieões e
diárias, referentes ao mês do junho.

- Foi ordenado o registo das despesas.
De 4689 a Jovelino Diog.o Vieira (10.411), de 1:0003 a Valdir

Gcatdhon (16.471) e cic 560 a dona Maria Bergida Borges (21.388),
da dívidas de exercícios findos.

— Foram ordenadas as diligências indicadas nos pareceres.
De 1:72488 a d. Francisca Bareelac de Figueiredo (12.099),

de 108$0 a Argemiro da da Silva (16.407). de 20080 a Benedito
Nunes Ferra, (16.110). de 50080 a Bento Martins ereira de Lemos
(16.111), de 30080 a fiernardino Costa Carvalho (16.413), de 1488
à Companhia" Ferroviária — S. Paulo-Paraná (16.111), de 1:800$0
a Franeten Craveje,, d e Sá ( 1 6. 4 33). de 3.45183 a João Madesto de
Sousa (16.444). de 500$0 a Joko Costa Filho (16.415). de 10080 a
José da Silva Nuns ( 16 .4 1 6). de 5580 a Luiz Simões de Oliveira
(16.418), de 1:70885 a Lutz, Ferrando & Cia. Ltda. (16.419), de

.22383 a Augusto Borges dos Santos (21.393). de 5680 a A ntonio RaY-
mundo da Fonseca (21.394), de 11$7 a Francisco Severiano Bar-
bosa (21.456), de 1:21880 a firma A. V. Carvalho & Cia. (16.109),

• do 30080 a Manoel Barbosa de Freitas Cordeiro (16.450), de 5982 a
Geralda Estavas Liu-tx (10.121), de 10085 a José Alves de Lima ..
(16126), de 5383 a Alexandre Sanehes. Brandão (10.397), de 85180
a Carlos Roque de Oliveira (16.418). de 23889 ao vice-almirante
Carlos Augusto Gastoa Lavigne (10.419), de 390081. 7$6 e 344$1Estrada de Ferro Sorocabana (16.421, 16.425 e 16.126). de 13888 a
Felicidade Ephardim de Figueiredo (16.427), de 2:225$1 a Geliobe
Pereira da ltosa (10.434), de 72888 a Hermenegildo Gomes .(16.435)
e dc 15080 a Isolina Segobia (16.436).

— Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Justiça a Negócios Interiores. .

Divisão do Pessoal
Ofícios:
Ns. 6.551. 6.575 e 6.843, de 23 e 27 de junho último, p aga-

mantos de 16687 a Ademar de Paula Ribeiro (19.518), 533$0 a Se-
bastião Maria Ligoria e outro (19.493) e de 2:50080 a Carlos Dan-
tó Malhado e outro (19.505), provenientes do folhas de gratifica-
ções e de salários de mensalistas.

— Ordenou-se o registo das despesas.
Divisão do Materiai.
Ofícios:
Ns. 6.446. 6.491, 6.197, 6.552 e 6.553, pagameatea de 140$5e 4:74787 à SOcieté Ationyme riu Gás (19.486 e 19.490), de 2298.6

à Companhia Telefónica Brasileira (19.486 e 19.490), de 229$6
à Companhia Telefónica Brasileira (19.436), de 10:50080 a LOwndea
& Soares, Ltda. (19.438) e de 69780 à Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro (19.491), de fornecimento deliu o ener-
gia e de aluguéis.

— Foi ordenado o registo das despesas.
Imprensa Nacional
Ofícios:
Ns. 1.751 e 1.752, de 27 d3 junho último, pagamento

51:10882 a ninou Moura e outro (19.502) e de 8:12788 a Brub Pas-
quali e outros (19.505), folhas do contratados e meusalistas refe-renteS	 c:tado mês ao junho último.

- ordanou-se o tegisto das despesas.
Ministério da Viaeão e Obras Públicas
Ofícios:
Ns. 1.619, de 9 dr: junho último do Departamento de Aeronáu-

lica Civil, pagameno de 10:00080 à firma Duarte & Cia. provenien-
te de aluguel do prédio onde funcionam o mesmo Departamento re-
ferente aos meses de janeiro e fevereiro deste ano, n. 2.258
2.200 do Deparlamonto de Portos e 'Navegação, pagamento de
11:11782 e 1:12181 ar: Lloyd Brasileiro (17.416 e 17.417) de trans-
portes.

— Ordenou-se o regislo das despesas.

Dia 3
Ministét ia f: a Age-Will! tira

Divisão do Pessoal
Ofícios:
N. 9.362, de 23 de junho .último, adiantamento de • 35:15086

ao engenheiro de minas classe L. Gerson _de Faria .Alvim, com exer-
cício -na Divisão ele Geologia 'e Mineralogia, para desposas a- seu
cargo nos meses de j ulho, agos to e setem bro d" corrente t'o•ordenon-se o registo da despesa.

aiinistério	 Etim.:ação e.Sautte
Divisão do Pessoal
Ofícios:
N. 4.925, 1.928, á 029. 1.930, 4.931. 1.932. - 1,949,

1.950, 4.932 pagamentos do 99:13380 a Arabeht Pacheco dos Santos
e outros (7.681) de 48:9258o a Gualter de Siqueira Amazonas e
outros (7.687), de 21:21885 a Ateima de Azevedo e outros (7.088),
(le 89:96380- Tecaiosio Antonio dos Santos e outros (7.089), de..
62:57140 a Fernanda 0. Paes Leme e outros (7.690), de 3á:10080-
a Antonio Pinto Barri'io e outros (7.691), de 76:30587 a Ethelberlode Carvalho e outros (7.693), de 15:05186 a Julio (lesar Sampaio
fernandCa e outro..., (7.691), de 28:09080 a Abelardo Pinto Maga-
lhães e outros (7.095) e de 9:15080 a Renato Monte e outros ....
(7.697), folhas de e•;Iranumertirios mensalislas o diaristas de di-
versas dependências do Ministério.

— Ordenou-se o registo das despesas.
Ministério da. Fazenda

Processos:
1)e pagamentos:
be 16:733k/ a	 .potidora Machado da r:••: ilva e outros .	

(23.412). de 97:3058a a Amaciou Freire Venaglia e outros (23.413),
do 7:08881 a Maneta Itergbaylac e outros (23.111) e de 2.:012$0
a Paulo Fernandes e outros, do 36:08889 a Aglaiele Marinho de Al-.
buquerque e outros (2i.117, de 5:00080 a Alc ides Bodrigues e ou-
tro (23.118) e do 7:000$0 a Alair de ..kzevedd Pires e outros 	
(23.4/9). de 11:506'80 •1 Jr_rs:é de Souza . Almeida e outros (23.136),
do 20:72087 a Augusto de Lyra e. outros (23.439); de 8:24980 a
bal Besson Corrêa e outros (23.151), da 1:30080 a Alvaro Moreira
outros (23.453). de 3:60080 a Mucio Torres Cavilho e outros ....
(23.451) de 6:2008 1 a (lodo (rodo Filgueiras Filho e outros 	(23.455) de 7:70080 a José Moreira dos Santos (23.4p)
15:107,88- a Elei./.na Maria de Acanho e outros (23.410), de 	
11:03080 a Elza Leão e outros (23.450), de 1:33280 a Georgina dos
Santos Lima e outros (23.452",, provenieue de folhas de gratifica-
ções e salários de filacionários e extranunierários de diversas Re-
partições dependentea daquela.

De 11:70080 (1.:-!.271O e de 9:90080 (1.3.319), de -vencimentos
de inatividade de Candido Vicente Ferreira e Manoel de Oliveira
Wanderley no variai() de 1 de abril a 31 de dezembro do corrente
ano.

• Do 69$7 a Adolfo Rodrigues, Lavor (16.403). do 92881 a Mol-
fo Martinaz (16.401), de 10981 a Albino Bounet (16.405) de 22080 a
Ferreira Moreira & Cia. (10.431). de 19685 a I srael Isaac (10 Sá( 16 . 437), do 7180 a Jovino Valério Fernandes (16.438). de 1:17680
a Jeronáno -Bomfitn China (16.410), de 95080 a Joel Moreira 	(16.4 .42), de 5:43 a José Pereira Lacte (16.417), de 31:75187 a
João Damaseeno do Monte (4.209), de 7:06086 a José Vitorio de
Araujo (41.555).

— Ordenou-se o registo das despesas.
Ministério da Justiça e Negócios liderioros,

Divisão do Material
Ofícios:
N.s.- 6.417. 6.5:50 e 0.551. do 19 e 23 do junho último, paga-mento de 10580 á Companhia Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro

(19.487), do, 2084 a Companhia Telefónica Brasileira (10.488), e
do 2287 a The ieopoldina Railway Company Ltda. (19.489),'pro-
veniente de fornecimerdos de energia elétrica, serviço telefónico o
de passagens, no coreu-d.e ano.

— Foi ordenada o registo das despesas.
Ministério daa Relaçõe's Exteriores

Avisos:
N. 371/612.03, .de 18 de junho último, adiantamento cie 	

10:00080. ao Ministro Themistocles da Graça Aranha (13.618),
para atender às despesas com a visita da delegação de estudantes
e professores da Escola de Comércio e Economia Industrial da Uni-
versidade do Chile.

N. 206/.171.1, de ta de junho /'"iroo a- Rodrignes & Cia. proa
prielários cio "Jornal do Comércio", anpressão de 2.000 exemplares
da Lista Diplomática.

N. 3013/359, de 18 do junho último, pagamento de 2:58080 a
Companhia lloteis Palace (13.633), de serviço prestado ao Minis-

t6ritiN. . 305/303.97, de 18 de junho último. pagamento de 3:6208a Ti. do Couto Alinabia ((13.650), de fornecimento em dezembro.
— Ordenou-se O registo das despesas.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Sorrelatia de Es!tt do

	

Oficio ti. 1.986, de 27 de junho último, pagamento de ..., 	 ,
"1: .12785 a Sociedade Construtora e Industrial Brasileira, de servi-.
ÇOS prestados por ordem do Sr. Presidente. da República'.

Daparlamento Nacioaal dc..Portos a Navegação,
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O f feios
N. 2.526; de 2 do corrente, pagamento de 11:5108 a Manoel

remendes de e outros (17.511), folha de pessoal tripu-
lante da Draga Baía a cargo da Fiscalização do Porto do Rio ki.e
Janeiro, referente a•) mês de junho último.

N. 2.527, de 2 1(0 corrente. pagamento de 40:06280 a Gonçalo
Francisco Cardoso C17.512), folha de pessoal de Obras prossegui-
mento de construção do edifício das oficinas e carreira a cargo da
Fiscalização do Porta desta capital, referente ao 	 MAS de ill11110

último.
- Departamento Nacional de Obras de Saneamento

Ofício:
N. 717, de 27 de junho último, pagamento de '68:51080 a Raul

de Almeida Prado C,ostallat e outros (17.481), folha de pessoal para
chias do Departamento, referente ao mesmo mês de junho.

— Foi ordenado o registo das despesas.

Dia 4

Presidência da República.
Departameno de Imprensa • e Propaganda.
Ofícios:
Ns. 381 e 382, do 26 de junho último, adiantamento de 30:00080

tto Tesoureiro classe K, do Departamento, Antonio Nicolau Gaito!
1(19.532) e também de 30:00080 ao chefe do 'Serviço de Material
do mesino Departamento Lindolfo Rocha, para despesas a cargo' de
pada um desses funcionários, no 3.° trimestre do corrente ano.

— Ordenou-se o registo das despesas.
Ministério da Educação e Saude: 	 -

Divisão do Pessoal.
Ofícios:

Ns. 4.886 -- 4.933	 4.953 -- 4.051 -- 4.955 —1.057 --
4.958 — 4.959 — 4.960 — 4.961 — 4.980 e 4.985, de 26, 27, 28 -e
tiO de junho último, pagamentos de 40:15888 a Cremada •Maciel e
outros (7.660), de 68:28586 a Oscar -de Freitas e outros (7.692),
de 12:45080 a Luiz de Castro Leitão, Lereo Pinto da Silva e outros
(7.Q98), de 2:10881 a Albino Calado e outros (7.700), de 18:160 a Clo-
tilde de Campos Gonçalves, Genyce Mortagão Gesteira e outros (7.702).
de 8:00080 a Hei:mínio Morais II. Conde e Edith Silva Maciel (7.703),
do 7:55080 a - Ciro Vieira da Cunha. António Fernandes e oútros
(7.704), de 1:20080 a Arminda dos Santos Monteiro, Luci Ferreira
da Silva e Outros (7.705), de 2:10080 a Gilberto T. da Silva Teles,
Nacy Eugênia Mendes e outros (7.706), de 28:50080 a Inês Romeo,
Guiomar Sabino da Silva e outros (7.712) e de 2:00080 a Ari Lirio
e outros (7.713); provenientes de folhas de extranumerários mensa-
listas dq Departamento Nacional da Criança, das Inspetorias de En-
genharia Sanitária e de Serviços Especiais do Instituto de Puericul-
tura, do Departamento Nacional de Saude Pública. do Museu Nacional
de Belas Artes, do Inslituto de Psquiatria, de Divisão de Assistência
Hospitalar, da Escola Ana Neri e do Serviço de Comunicações, refe..
rentes ao mesmo mês de junho último. 	 *

— Ordenou-se o registo das despesas.
Divisão do Material.

Ofícios:
Na. 964 — 967 — 975 — 981 —985-1.006  e 1.023. de 10, 11

e 12 de junho último, pagamentos de 583$7, 20288, 2:32188 e de
8:17081 e 687$6 à Societé Anonyme du C1az 7.560 — 7.5565 	 7.576

7.577 e 7.579), rt*e 2:46680 e 1:423 à Companhia de Carris, Luz
e Força do Rio do Janeiro (7.561 e 7.578), de fornecimento de luz
e energia à Escola Nacional de Química, à Casa Rui Barbosa, ao Hos-
pital Artur Bernardes. ao Ministério, à Faculdade de Medicina e à
Universidade do Brasil, folhas de extranumerárlos do mesmo mês de
junho.

Ns. 973 — 98-7 — 990 — 1.002 e 1.026, de 10. 11, 12 e 14 de
junho último, pagamento de 5:10281 e 13581 à Societé Anonyme du
Gaz (7.571' e 7.573), de 21782, 3482 e 16682 à Companhia de Carris
Luz e Força do Rio de Janeiro . de fornecimento de luz e energia ao
Museu Histórico Nacional, ao.. Instituto Osvaldo Cruz, ao Externato do
Colégio Pedro II, à Colônia 'Gustavo Riedel e à Escola Nacional de
Música.

— Foi mandado dar registo às despesas.
• Ministério da Fazenda:

Processos:
De adiantamento:
De 1:20030 a José de tara Pinto, escriturário .classe ""f", do

Quadro Suplementar, para despesasa seu cargo, durante o 3.° trimes-
tre deste ano, na Diretoria da Despesa Pública.

De pagamentos:
De 1: 'O0 o de 3:10040, it Imobiliária Norte-Sul do Brasil Li-

mitada (16.502 e 16.503), provenientes de aluguéis do mês de ju-
nho último, dos prédios onde funciona a Divisão do Material do Mi-
nistério, de 1:06383 a Carlos do Oliveira Canto e' outros (23.493),
proveniente de folha de serviços extraordinários da Diretoria do
Domínio da União no período de 8 de maio a 11 de junho último, do
3:78080 ao oficial administrativo, classe H, José Fausto de Araujo
junior (23.482), referente às diárias no corrente ano.

De 1°:920$0 a Júlio Fetal (13.280), de vencimentos da inati-
Náiade de 4. 4e gbril a 1 de dezembro do corrente ano..

De 10:03580, a Josè Augusto Coimbra' (13.171), de 254$5 a Ro-
dolfo Carvalho Lima (13.322), de 11280 a Orlando Antônio da Rocha
(16.240), de 3887 a Rodolfo Manoel Vieira (16.253), de 19085 a Aleixo
Machado Rosa (16.406), de 58687 a Alice de Carvalho Fioravante
(16.408), de 5383 a Bertoldo Alves Coutinlio (16.412), de 7989 a
D. Cristina Campos °toldo (16.415), de 25183 a Fernando de Arautt
Coutinho (16.428), de 17982 a Francisco Augusto de Souza (16.429),
de 31581 a Fernando Augusto de Araujo (16.430). de 10080 a Valeu -
um Formanowiez (16 ..472), de 8:50080 a Manoel de Araujo bastos
(16.488) e de 1:35080 a D Isabel Préa (16.489), de dívidas de exer-
cícios findos e de relacionadas.

— Ordenou-se o registo das respesas.
Ministério da Justiça e Negócios interiores:

Divisão do Pessoal.
Ofícios:

N. 7.023, de 30 de junho último, pagamento de 8:13680 a Alberto
Silva -o outros (19.526), folha do mesmo mès de extranumerárins
diaristas do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, de 56:16286,
a Afonso Viana de Souza e outros (19.542), folhas de salários de
cxtranumerários tarefeiros da Imprensa Nacional, referente ao mês

de junho último.
- Ordenou-se o • registo das despesas.

Ministério da Viação e Obras PtIblicas:

Ofícios:
Ns. 1.958 — 1.987 — 2.042 — 2.013 e 2.078, de 26 de junho

último o de 1 e 2 do corrente, pagamento de 71:21181 à firma Vida!
Alcoforado (17.506), de 3:909$2 à Erma Simaco & Cia. (17.492),

de 46:86782 à firma Catta Preta 8,; Cia. (17.514), de 34:59884 à
firma Vidal & Aleoforado (17.5(5). o 20:73985 ao Estado de Santa
Catarina (17.532), do serviços prestados ao Departamento Nacional
de Obras de Saneamento o do medição feita 4un junho último.

— Ordenou-se o registo das despesas.
Departamento Nacional de Obras de Saneamento:

Oficio n. 760; de 28 de, junho último, pagamento de 40:92080, h
firma Vidal & Alcoforado, proveniente de serviços de dragagem
(15.508).

Mandou-se dar registo à desposa.
Nada mais havendo que deliberar, foram encerrados os traba-

lho aos quatro dias do mês de julho de mil novecentos e quarent:i
e um, lavrando-se a presente ata que é assinada pelo secretário e
pelo senhor ministro semanário, doutor Alfredo Guimarães do Oli-
veira Lima. — Epitacio Monteiro Passo, secretário. — Alfredo Gui-
marães de Miccira.Liina.

\.	 •

Eet14(7n Es 1.0 sn. MINISTRO SEMANÁRIO, DOUTOR OCTAVIO TARQUIN 10
PE SOr ZA AMMIANTE — SECRETÁRIO, JOSUÉ GERSON MONTEIRO

Do 7 a 12 de julho de 1911

Dia 7

Ministério da Agricultura:
Ofícios:	 e
Do- Departamento de Administração:
N. 7.175, do 16 de maio último, distribuição de 16080 à De-

legacia do Tesouro em Nev . York, para pagamento de diferença de
remuneração ao Classificador de Produtos Vegetais, classe "J" Rity
Mourão (1.679). — Foi ordenado o registo da despesa.

Ministério da Educação e Sande•
Ofícios:	 •
Da Divisão do Material!
Ns. 997, 998. 1.023, 1.005, 1.012, 1.015, 1.010, 1.021.'1.029,

1.030 o 1.031, do 12 e 11 do junho último, pagamentos do 43$2,
4382 e 5480 a Ferreira, Filho & Cia., (7.613, 7.642 e 7.590), de 28288 a
Palmo Conceição & Comp. (7.671), do 80080 a Antônio Simão
(7.587), de 1:00080 a Joaquim de Oliveira Botelho (7.589), do
18386 à Companhia Brasileira de Energia Elétrica (7.591), de 5980
a Vieira J4 Marques, Ltd. (7.588), de 1:09387 à S. A. du Gás de
Rio de Janeiro (7.569), de 15987 e 2:08480 à Companhia de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro, Ltd. (7.567 e 7.568), de forneci-
mentos, aluguéis o serviços prestados. — Foi ordenado o registo
das despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamentos?
De 30080 a Lauro. Pac,liee,o; do diárias (16.192);
De 21580 o 73980 a J. C. Mendonça (23.463 e 23.183), de

12080 a Dias Garcia & Comp. Ltd. (23.485), do 65783. 3:29981 e
4:22882 à S. A. du Gás de Rio de Janeiro (23.488, 23.481 e 23.486).
de 27283 à Companhia do Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Ltd. (23.487), do fornecimentos •e serviços prestados;

Do 13580	 Alroir Masearenhas (16.579), de 1:27183 a Quintor
Caffé Nascimento (16.577), de 23987 a Omezina de Azevedo Lins
(6,578), de 37781 a Maria A. A. Neves . .(16.218). de 089 a Ar-.

ATA N. 167
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mando Rodrigues Ribeiro (16.498), de 70$0 a António João de Brito
(16.501), de 2216 a Dina Hirsch Fragoso (16.496), do 380$ a Pe-
dro Marques Silvestre (16.252), do 94010 a Nei da Costa Palmeira
(1(3.491), de 16:18313 a Alceu Inácio Campos (4.693), de 56411
a Ilermano José Rodrigues (21.530), de 57:238$6 a João Gomes
Sobral (12.766), do dívidas de exercícios findos.

De 2:611S0, 70014 a S. A. du Gás de Rio de Janeiro (16.507,
1(3.505), de 2:252$2 à Companhia de Carris, Luz e Força do Rio
ds janeiro, Ltd. (16.506), de 3:62510 a Silvina Santos Soares
(16.17), de 6:38612 a Patrícia Machado da Silva (16.486), de
se:970$0 a Manoel de Freitas Vale e Silva (16.481), de 4:150$0
Armando Corrêa de Morais (16.185), de dívidas apuradas pela Co-
missão Encarregada da Liquidação da Dívida Flutuante..

De 1:23715 e 1:87731 a Eulira de Brito Cortes (4.581), do
:1:068$0 ao_ menor Wilson de Souza (21.517), de 2:912111 a Colina
de Souza Cantinho (12.055). Foi ordenado o registo das des-
pesas.

De 1:36613 a E. Ferro Sorocabana (16.566), de dívidas do
ww'rcícios findos. — O julgamento foi convertido em diligência,
para os fins indicados pela Diretoria.

Ministério da justiça e Negócios Interiores:
Ofícios :
Da Divisão do Pessoal:
N. 6.863, de 27 de junho último, pagamento de 3:100$0 a Fran-

cisco de Paula Baldessarini (19.551), de vencimentoa de substi-
tu

ta Divisão do Material:
N. 1.738. de 26 de junho último, pagamento de 3:50010 a

Construtora Manoel Pereira Ltd., de serviços prestados (19.531).
N. 6.829, de 27 de junho findo, pagamento do 29516 a The

Leopolclina Railway Co. Ltd. (19.535), de fornecimento de pas-
sagem. — Foi ordenado o registo das despesas.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. 390, de 26 de junho findo, pagamento de 30010 a J.

Sablanha Maia, de serviços prestados (13.659). — Foi ordenado o
registo da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios:
Da Divisão do Material: •
Ns. 1.828, 1.907 e 1.957, de 21, 23 e 26 do junho findo, P aga

-mentos de 42012 à Companhia Sul-Mineira de Eletricidade (17.487),
de 16512 a E. Ferro Sorocabana (17.521) e de 58:53712 a Estavam
Di Giacomo (17.516), de serviços prestados. — Foi ordenado o
registo das despesas.

.Dia 8

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
Da Divisão"do Pessoal:
Ns. 4.986, 4.987, 5.048 e 5.049, de 30 de junho findo e 2 do

corrente, pagamentos de 2:70010 a Lineu Pessoa A. Melo (7.729), des
2:70010 a Durval P. E. Curty (7.728), de 13:17010 a Eduardo Mar-
ques Tinoco e outros (7.720) e de 2:25110 -a Frederico Silva e• ou-
tros (7.721), de vencimentos de substituição e salários como tare-
feiros do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos o Conselho Na-
cional de Educação.

Da Divisão de Orçamento:
Ns. 1.340, 1.3H e 1.355, de 31 de maio e 4 de junho últimos,

adiantamento de 15:000$0 ao zelador, classe D, José Rodrigues da
Fonseca (7.438), de 15:000$0 e 15:000$0 ao engenheiro, classe 1,
Amélia Sapienza (7.437 e 7.461), para despesas de viagem e de
pronto pagamento relativos à conclusão das obras dos Sanatórios para
tuberculoses em Maceió, Natal e São Luiz, durante os meses de maio
a julho deste ano. — Foi ordenado o registo das despesas.

Ministério da Fazenda:
Proce::.sos:
De pagamentos:
De 8:896$1 a Djanira de Lima Cunha (16.564), e de 16615 a

The Wéstern Telegraph CD. Ltd. (16.500), de dívidas de exercícios
findos. — Foi ordenado o registo das despesas.

De 70s0 a Maria Antunes Gahyva e outro, de dívida de exer-
cicios findos (16.510). — O julgamento foi convertido em diligên-
cia, para os fins indicados no parecer.

:Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
orieios:
Do Dsoartamento de Administração:

S.b03, de 26 de junho último, distribukao de 8:70010 à
Deleg.ac;3 Fiscal no Estado do Amazonas, para pagamento d'e venci-
rienios de substituirão a Flaviano Flávio Batista (19.531).

N„ . . ?23 e 7	 3 do corrente. adiantamentos de 6:0000
tQ conliuuo, eigaae, ç ei 	 oMaiia Ligério (1,9.566) ede 12:5000

De 6:000$0 ao oficial administrativo. classe 11, do Q. P., Luiz
Rodolfo Lopes, para despesas miudas e de pronto pagamento, no se-
gundo trimestre- deste ano. (23.521).

De pagamentos;
De 2:883$5 a Vitor de Barros e outros . de gratificações por ser-

siços extraordinários (Serviço do Pessoal) no período do 21 de maio
a 24 de julho (23.569).

De 24810 a Maurício Pais Barreto (23.496), e de 12:60010 a
Serviços Hollerith S. A -. (16.615), de diárias e serviços prestados.
.	 De 48010 a Domingos Vielano (16.559), de serviços prestados.

De 540$0 a Geraldo Duarte Esp(xsel, de diárias (16.617).
De 21610 a Jeão José da Costa (16.596). de 2:23010 a Otinnio

Ferreira de Andrade (16.457), de 14517 e 13518 à Cia. Paulista de Es-
tradas de Ferro (16.556 e 16.567), de 9712 a Pedi.° Marques Rosa
(16..557), de 1:93(531 à Cia. Fábrica de Estopa (15.518), de 1:100S0
à Cia. Anilinas e Produtos Químicos do Brasil (16:517), de 39917 a
Marcelino Aguar,' (16.495), de 60010 a Tiago J. Dias (1Q.576).
1:43057 à Estrada de Ferro Sorocahana (16.562), de 15:950$0 e-
4:200$0 a Justo Antônio da Mata (12.417), do 11:99U5 a Alvaro An-
gusto dos Reis (13.491), de 5815 a Maria Rodrigues Brilhante
.(16.499), tio 65/.?6 a Petronilbo Dlogo da Silva (16.250), de 22:393$5
k. António L. S. L. Junior (13.315), de 72:67414 a Alvaro A. Mar-
ques (1.695), de 26:81450 a José Siqueira de Santa Clara (13.090).
de 92640 a João Evangelista de Oliveira (16.591.:), de 18016 a Sebas-
tião Lúcio (16.573).-de 180$0 a José Otacílio de Carvalho (16.595),
de 1:527$6 a Iflisses Gelestino de Gois (16.590), de 3:48010 a Trens
dos Santas Lima (4.590), de dividas de exercícios lindos.

De 25518 à Lojas Brasileiras S. A. (10.531), de 2:34716 a Joãa
Sartoreto (16.592), de 39136 a Lucila Câmara Silveira (16.535), d,s
5;f13s3 a Lauro S. Cohin (16.536), de 58515 a L. Barbosa Sz Cia.
Ltd. (16.537), de (32580 e 62510 à Ca i xa do Descontos de São Paulo
S. A. i'l g .516), de 5751 a Odir Braga Land 1(3.541), de 1:613$8
General Electric S. A. (16.525) . , de 306r,55 à Condoroil & Paint S. A.
(10.51S), de 17838 a CLero Cándido Claudio (16.515), de 74$8 a
Frer; or:co Laugen (1(3.522), de 150$0 a Ferreira Cia. (16.521). f!C
720$0 a 4; s nesio Sampaio (16.523). fie t :00 /)0 it Sociedade J. 1-1. Wi-
liam Lio. ;16.546), tk 53$1 a S. A. Siiigalliães (16.545), de a-Sen
-a Francisco Barreto Soares Cordeiro (16.551j. de 52615 a Prefeitu-
ra Municipal de Ilor: y Al:- • ,n re (1(3.561), de 67$0 a Thmorina M. Can-
lanhada '16. 26). tis 112C5 ao Montepio G L'al de Economia dos
N'itlnws do Esir.(ii , i(i.539 -,. ,i,s 2:330s1 à General Eletric S. A.
(t6.525'!.• lo 190':0 a José M. Sishrinho :16.527). de 58712 a José
llastris,ues Loira (21.529), de restituições diversas.

ao - continuo classe G, Nicanor de Paula Ribeiro (19.567), para des-
pesas rniudas o de pronto pagamento e com água, asseio, etc., no
período de 60 dias a partir dl data do recebimento.

Da Divisão do Pessoal:
N. 7.369, de 7 do corrente, pagamento de 8:83010 ao doutor,

Israel de Carvalho Camara e outros juizes, de honorários por celas
bração de casamentos (19.565).

Da Divisão do Material:
Ns. 6.633, 6.879 e 6.878, de 25 de junho último, pagamentos

de 12$2 e 315$7 à S. A. du Gás de Rio de Janeiro (19.550 e 19.553)1
o de 33718 à Companhia do Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
Ltd. (19.552), de fornecimentos. — Foi ordenado o registo das des-
pesas.

Ministério das Relações Exteriores:
Aviso n. 384, do 21 de junho findo, pagamento de 31:15315 à

Companhia Telefónica Brasileira, de serviços prestados (13.658).
— Foi ordenado o registo da despesa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios:
Da Divisão do Material:

-Ns. 1.896 e 1.997, de 23 e 27 de junho findo, pagamento de
51:30030 à Viação Aérea S. Paulo, S. A. — "Vasp" (17.519) e de
7210 à Companhia de Navegação Baiana (17.543), de subyeneõets
e fornecimentos de passagens.

Do Departamento Nacional de Estradas de Ferro:
Ns. 246 e 286, de 26 e 27 de junho último, pagamentos de 39710

e 10719 à E. F. Central do Brasil, de fornecimento de transportes
(17.518 e 17.544).

Foi ordenado o registo das despesas.

Dia 9

Ministério da Educação e Saude
ofícios:
Da Divisão do Material:
N. 1.094; de 27 de junho findo, adiantamento de 25:00010 ao

oficial administrativo, classe J, Angelo Noronha Barata (7.727), para
despesas com os serviços . de elaboração de projetos de edifícios pú-
blieos, vistorias, etc., no período de julho a setembro deste ano.

Foi ordenado o registo das despesas.
Ministério da Fazenda

Processos:
De adiantamentos:
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De 3:26982 a Alta da Silva Campos (13.228), de 1:10080 e
41:23382 a Julia Augusea de Melo (4.256), de 12:38987 a Inocência
Pepe de Matos (12.005), de 60080 e 5:71085 a Maria Isabel Meireles
Chn.verini (12.059), de pensão de montepio.

De 9:90080 a Severiano de Souza Barbosa (21.491), de 8984 a
Juarez Reis do Souza (21.631),. de 11:70080' a Joaquim Guimarães
I(13.!&35), de vencimentos de aposentadoria. 	 e

Foi ordenado o registo das despesas.	 -
De 5:14383 a Eliseu Mauricio Doering de Oliveira (16,520), de

0880 a Anibal liaydmann de Loiola Barata (16.511), ,de restituições.
De 50080 a Juvêncio Fernandes de Campos (16.497) e de 24088

a Henrique Rosa da Silva (16.572), de dívidas de exercícios findos.
O julgamento foi convertido em diligência para os fins indica-

dos pela Diretoria.
Ministério da Viação e Obras Públicas:
Ofícios:
Da Divisão do Material: 	 -
N. 2.008. de 30 de junho último, pagamento do 21:20180, a

Jóaquini Moutinho Pereira Filho, de serviços prestados (17.512).
— Foi ordenado o registo da despesa.

Do Departamento Nacional de Obras de Saneamento:
Ns. 669, 756 e 757, de 12 e 28 de junho findo, pagamentos de

25488 ao Loide Brasileiro (17.473), de 3:24180 a The Levpoldina
Railwaya. Ltd. (17.539) e de 2081 a E. Ferro Sorocabana (17.549),
de fornecimentos e serviços prestados.

N. 755, de 28 de junho findo, pagamento de 1:99785 a The Leo-
poldina Ra.ilway Co. Ltd. (17.540), de fornecimento e transporte.

Do Departamento "Nacional de Portos e Navegação:
Ns.. 2.366, 2.405, 2.368 e 2.433, de 20, 23 e 27 de junho úl-

timo, pagamentos cio 51585 e 61385 a S. A. du Gás de Rio de Janeiro
(17.477 e 17.529), de 75781 e 47800 a Companhia de Carris, Luz e
Força do Rio de Janeiro, Ltd. (17.478 e 17.517), do fornecimentos.

— Foi ordenado o registo das daspesas.
•Do Departamento Nacional de Estradas de Ferro:
N. 215

'
 de 10 de junho último, pagamento de 1:01883 a E. Ferro

Cential do Brasil (17.474), d3 fornecimento de passagills. — ti jul-
gamento foi convertido em diligência, para os fins indicados pela
Diretoria.

Dia 11	 •
Dia 10	 Ministério da Edueacão e Saude:

Presidência da República:	 Ofícios:
°fie:os:	 Da Divisão do Pessoal;Do Departemento Administrativo do Serviço Público:
N. 1.420, de 27 de junho Último, adiantamento de 75:00080, N. 5.017, de 2 do corrente, pagamento de 9:30080 a Alvaro

ao eser:turário, classe F., José Guedes Pinto, pari des pesas com a Bernardino de Souza da Silveira e outros (7.744), (te gratificação
edição da Revista do Serviço Público, no 3.° trimestre deste ano de representação como membros da Comissão Naciohal do Livro
(19.546).	 . • Didático

— Foi ordenado o registo da despesa.	 Da Divisão do Onamento:
Ministério da Educação e Suude: 	 N. 1.607,' de 8 do corrente, pagamento de 06:127$6 a The Rio -
Divisão do Pessoal:	 de Janeiro Cily Improvements Co. Ltd. (7.738), de serviços pres-
Ofício n. 5.177, de 8 do corrente, pagamento de 1:52085, a tados.

Maria de Lomdes de Azevedo e outros (7.731), ite salários de junho sfindo, como tarefeiros da Divisão de Pessoal. 	 Foi ordenado o registo da despesas.
— Foi ordenado o registo da despesa. 	

•	

Ministério da Fazenda:
Ministério da Fazenda: Processos:rocessos:
De adiantamentos:	 De' adiantamento.
De 3 :75080. ao continuo Benedito José Alves (23.560) e de 	 ,

De 3:00080 ao chefe de Portaria, classe I, António Lopes Ju-6:00080; ao chefe de Portaria. Eugenio Faustino Machado (23.55(A, Mor, para despesas de ligeiros reparos. etc., e miudas e de prontovara despesas com água, asseio, etc., e despesas miudas e de pronto
pagamento, nos meses de julho a agosto deste ano (23.601).pagamento.	 De 50080 ao tesoureiro geral do Tesouro Nacional. Alfeu Palma

De 4:83383 e 23:10684, a António Capibaribn (11.974), de Garcia, para despesas miudas e de pronto pagamento, no 3.0 tri-
21 :02883, a Gerald:no Octaviano da Silveira (4.513), de 12 :73383, mestri: deste ano. (16.75i).
a hialino A. Lemos (4.136), do vencimerklos de aposentadoria.

De 38784, a Antônia Berqué (12.493), de 6:01789, a Leonor	 De pagamentos:
Fernandes 13rega (•360), de ntoropensão de mont	

a José da
epio.	 De 40080 a Jeão Francisco Leal de Carvalho, de gratificação por

De 3:257$7, a Rubens Sa	 (10.644), do 538$3,	 Sel•	 exts
Costa Pinto (16.619), de 1:28684, a Ecila Colónia de Atediem (16	

viCOS 	 raordieário (23.589).606),	 De 27:03380 a João de Oliveira Rocha (12.092), de 61:64582 a
de 50080, ao Conselho Particular da Sociedade S. Vicente do Socorro .Alfredo Rutter (12.116), do 52:04380 a .D,ronimo José Ferreira
(16.603), de 14681 a The Leopoldina Railway Co. Ltd. (16.670), de (12.070), de 11:17781 a João Alves de Melo (12.089), de venci-3:11284 ao Loide Brasileiro (16.669), de 28881, 19688, 33486 a Rede mentos de aposentadoria.
Mineira de Viação (16.668, 16.666, 16.665), de 5:27081 The, Western De 6 :95284 a Maria F. L. Alves e outros (12.596). de 5 :20381Telegraph Co. Ltd. (16.635), do 5:73-480 à Cia. Telefônica Brasi- a América de Oliveira Matos (4.323), de 1:05080 e 4:25382 a Marialeira (16.604), de 5981, 36187, 4028,3, 12:83080 à: E. Ferro Soroea- Cataldi de Lima (11.917), de 8:92685 a Helena T2ixeira (13.468),bana (10.661, 16.663, 16.662), de 1:17184 a José Maria S. Juntar
(16.655), de 28:30685 a Francisco Xavier dos Santos (12.170), de de pensão de montepio e meio soldo.
7180 a Isaltino de Oliveira Coutinho (16.478), de 1:56080 a Amaro

	

	 De 1:57782 a José Pejam] (16.530), de 23183 a Manoel José do
Macedo Filho (16.728), de 1:10080 a João Jorga Figueiredo S. A.de Lima Xavier (16.630), de 56987' a The City Improvements Co.

Ltd. (16.631), de 33$3 a Gentil Moura Damasco (10.627), de 8183 a (16.533), de 32384 a Cia. Telefônica Brasileira (16.519), de 111$7
Roque Pereira da Silva Castelo (10.629), de 3282 a João Amaral de	 S. A. Fábrica Orion (10.544), de 8680 a Armando Coutinho Souto

,Souza (16.628), de 12080 a Antronico Martins (16.639), de dívidas de Maior (16.512), de 24583 a Raimundo da Silva Castelo (16.543) de
exercícios findos.	 restituições diversas.	 -	 •

De 6:95080 a Bernardino Teodmo Sclimidt (16.587), de -divida
lie 1:91381 a Petersen Micluteles & Cia. Ltd. (16.512). de réis apurada pela Comissão Encarregada da Liquidação da Dívida Fluiu-

1:33287 a João Belo de Melo e Cunha (16.508), do 50080 a José Luiz ante.
Sales (16.528). de 40880 a João Artur Regis (16.531), de 1:41686 a

De 1981 a António da Costa P. da Rocha (16.026). de 1880 aLanficio halo Brasileiro Ltd. (16.538), de restituições diversas.
— Foi ordenado o registo das despesas. 	 Obertal dos Santos Neto (16.625), de 8383 a tiontrio Bonifácio dos
De 19685 a Manoel Joaquim, de dívida de exercícios findos Santos (16.624), de 3383 a Reoaut de Oliveira (16.623), de 1598'; a

Antônio Rodrigues Ferreira (16.622), de 2181 a Marcos Corrêa da(16.151).
— O julgamento foi convertido em diligência, Imre os fins indi- Silva (16.621), de 1:66080 a Carlos Afonso Leoni (16.606). de 36680

gados pela Diretoria. 	 .	 a João Teixeira (16.640), de 44989 a _Júlio Mariano de Campos
Ministério da Justiça e Negócios Interiores	 (16.642), de 1:34280 a Leopoldo O. O. Santos ((6.593), de 44080 a
Ofícios:	 Soaldino A. dos Santos (10.599), de 21680 a Felismino J. Monteiro
Da -Divisão do Pessoal: 	 (10.601), de 4580 a Lúcio de Oliveira e Souza (16.591), de 31280 a
N. 6.555, de 23 de junho findo. pagamento de 5080 a Mário Soa- Antônio Guilherme de Oliveira (16.600), de 54785, a Lindolfo de

vos de Menezes. de gratificação por serviços • extraordinários (16.492). Souza Masearenhas (16.592), de 54080 a José Ferreira (16.594), de
— Foi ordenado o registo da despesa. 	 1:16080 a Cia. Telefônica Brasileira (10.50), do 1:608$ a João da
Ministério das Relações Exteriores.	 Mota Oliveira (16.597), de 1:11586 a Antônio Lago Filho (10.581),
Aviso ri. 398, de 30 de junho último,, pagamento de 9:99080 a de 43882 a Alinerinda Augusta Fortes (16.602), de 75080 a Artur

José O. Rodrigues, cle.serviços picotados (13.663). 	 Fernandes da Cunha (16.558), de 19685 a Alfredo Francisco BissaraMinistério da Viação e Obras Públicas. 	 (16.583), de 19685 a Ernesto Vitor Franco (16 -.582); de 320$0 a E..Avisos:	 Ferro Serocabana (16.633), de 40080 à Rita Figueiredo de Oliveira.	-N. 902 de 11 de junho findo, pagamento de 60:00080 ao Aéreo (11.962), de dívidas de exercícios findos.Clube do Brasil, como subvenção (17.465).	 — Foi ordenado o registo das despesas. 	 I
Da Divisão do Material: 	 .
N. 2.022, de 30 do junho último, pagamento de 71:29388 a Com- elos 1-;iond10638.$3 a Joaquim doa Santos 06.641), de dividas de eme, (--

parada Nacional de Construções Civis e Wdránlicas (17.552), de ser-
De 5:14283 a José Menezes Canina (16.529), de reslituirõesviços prestados.	 — O julgamento foi convertido em diligência, para OS fins iii, -1.N. 1.988, de 27 de junho último, pagamento cl.ç 5:14080 a Pedro . cados no parecer.

" Manoel Lago, de serviços prestados (17.553). •
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Ministério da Viação e Obra,:Públicas

Ofícios:

Da I iivi ,ão do Ma!erial:

N.s. 2.055 c 2.051, do 2 do corconto, pagameolos .do 10:31780 a7. urnwião o do :1:9t57$;:.,, a Vibirio Ferreira da Silva (17.575 o
.: ) 7(;), lo s p rviços prestados.

• 1.985 do 27 do Pinho findo, pagam pnto de, ;!7:0t$057. a Luiz
t;oroal\	 Pacheco (17.551), de serviços prestados.

Do D.-parlamento Nacional d o Estradas de Ferre.:
do	 do rorrooto, pagamento de 2:000$0 a Imobiliária

Ciali.ocial S. .1., do alneoléis (17.581).	 •
N ., . 299, :too, 3o5 e :112, de 30 lo junho e 2 o	 do co rrento. Paga-

m lit.. do I :767*'1 a E. E. Central do Brasil ( 17.573). do 01789 ao
Brnsiloiro 17.57í. te 91080 a P. Gollyer (17.572?. de 11520050

a Iinobiliaria comercial S. .1. (17.580), de 5/5$1 it S. A. du Gás do
Riu de Janeiro (17.5G1) O do 8051 a Cia. de Carris, Luz e Força lio
itio elo Janeiro, Ltd. 17.:',G3), de fornecimentos, aluguéis e serviços
prestados.

— Foi ordenado o gisto das ilospesas.
Nada mais havendo quo deliberar, foram encerrados os trabalhos

;,os onz.: dias do mé, de julho de mil novecentos e quarenta e um, la-
srando-so a presente ata é assinada pelo sbcretário e pelo Sr. mi-
iuIm Doutor Octavio Tarquirdo (1;.! .Souza Amarante. — Josué Gerson
Youl e ira • n Peret á riv — Oetavio Trerquinio ti, Souza Ainaronle.

INSTITUTO HISTÓRICO

Rcalizou-se, no dia 29 de maio próximo findo, a sessão especial I lo
Imtituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sob a presidência do Sr.
endiaixador José Carlos de Macedo Soares, para comemorar O e:in-
ventário da Encíclica "flertou Novarunt".

No expediente foi lido o seguinte parecer sem debates aprovado
aor unanimidade:

"Exulo. Sr. rrosidelde

— Co m o despacho de V. Ex., de 8 lo corrente, velo nos-miente
à Comissão encarregada de dar parecer sobre o mapa mural das Ban-
deiras do Brasil mais um roquerimento do Sr. Frani:lio Henri, orga-
nizador lese mapa.

1[ — Solicita o requerente sejam submetidas ao Instituto as
modificações ferias no limpa aprovado, incluindo nele:

a) o modelo oficial das Armas do Reino Unido de Portugal,
Brasil e Algarvos e Reino do Brasil, substiuindo as estampas corre.s-
pondentos, que foram aprovadas pelo InStituto e que repetiam dese-
nhos -do uso corrente", por uma descrição minuciosa e completa.
das mosmas, no texto quo, em forma Ile • rodapé, figurará no mapa;

.) padrão oficial da Bandeira e das Armas do Imp.:,rio
Brtil,spgundo o desenho oficial existente no Mu seu Paulista, com
u p :oaração expressa, naquele texto, lo haver sido •	na es-
tampa do surlicante, de acordo com o decreto de 1 de de dezembro
de 1822. pela coroa imperial, a coroa real que, por evidente descuido,
foi mantida ali, conso..-vada, porem, no mapa, a estampa que o Ins-
tituto ;;Twovou e mie reproduz Mil 11 ,n3C11110 "de liso corrente", de.ssos
símbolos;

e) a Bandeira que foi hasteada no vapor Alagoas, quando da
expatriação da Família Imperial e que está depositada no Museu His.-
tó pico, sem prejnizo, porem, da estampa que o Instituto aprovou e
ou' reproduz a Bandeira arvorada, a 15 de novembro de 1889, no
edifício da Municipalidade, do Rio de, Janeiro, ora depositada no MU-
s y ti da Prefoilupa I lesta Capital.

Iii — Eiaininando o ivs'sunio, sou de parecer:

Quanto à alínea o. do polo acordo, visto que desse modo ficam
sanados os senões apontados nos pareceres de 9 de junho o de 1
de julho de 1938;

Quanto á alanoa b, lambem de acordo pelas mesinas.razões.:
Relativamente à Ultima alínea, nenhum incoveniento ha na in-

clusão feita, visto que a bandeira hasteada no Alayoas, tem, como
observa o Dr. Pereira Lsa, em seu estudo Bandeiras Históricas do
Brasil", um duplo valor: ter sido a primeira bandeira republicana
que receber' as brisas da Guanabara em 17 de novembro e haver le-
vado para fora do suas aguas a Familia Imperial destronada".

IV — Parece, pois, que. com estes esclarecimentos, poderá o
assunto ser submetido deliberação do Instituto, mantendo-se, en-
tretanto, o que foi resolvido anteriormente o constante de cinco itens,
in line, do parecer de 9 de junho citado.

Rio de Janeiro. 16 de maio de 1911. — Souza Doera, relator.
— Basílio de Navalhe -tes. — De acordo. São Paulo, 18 do maio de
11H 1. — All.01181) -de F.. Tounau."

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do ltio de Janeiro

BOLETIM DE C.OTAÇõES DO CAMBIO FIXADO EM 18 Dr
jrrmo DE 1911

•ercado,.
	 _ --A-

P i a a s;	 Oficial	 Livre	 Livre •

1.ondres:
	 Especial

Libras ARE \ 	 	 • 798720
	

798720
II ália 	

.Xlemanba:

Verreelnningsmark 	
	

0$059
Unterstuetzungsmark
	

n%oo
Portugal 	
	

$795	 3898
Belgica belgas) 	

	
MOO

Sun% 	
	

4$580
Nova Yuri( 	

	
10$580
	

108697
	

;20219
Uruguai 	

	
88680

Argent	 •705
	

4$007
Japão 	

	
4$650

Chile 	
	

$660

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Loodros:
Libra: .11t1'.1
	

79$0:)0

coT••AEs ortuurg DE TiTur,os EM 19 DE JULHO DE 1Ni

• DÍVIDA INTERNA

	

.1 pólierx	 Obelanf:ÕeS

Uniformizadas de 1:ijet" 5	 700000
Diversas Emissões do . 5 1.7e, nlitidiV, nom. 	

	
7208000

Diversas Emissõos do 1 :000$, 5 (,,; , nom. 	
	

7808000
Diversas Emissão do 1 :000v, 5 5, port. 	

	
803$000

Tesouro Nacional de 1:000$, 7 5; ..1939) 	
	

1:010E100
Empréstimo Municipal de 1906, nom. 	

	
1058000

Empréstimo Municipal • te 1£0n , port.. 	
	

186$000
Empréstimo Municipal do 1917, 1)914, 	

	
1818000

Empréstimo Muoicipal do 1t,31, porl. 	
	

2103500
Prefeitura de Porto .`. i o gre de 50,3 1/2 '.;‘, port. 	

	
:11$000

Minas Gerais de 1 :0`N n 9s, %, port. 	
	

(IRMO
Minas Gerais de 1 :0008. 7	 port. 	

	
9393000

Minas Gerais de • 204, 5	 port. (1931!, 1.a série 	
	

70$009
Minas Gerais de	 20u :4 , 8 rA, , port. (:1225), 2.11 sério

	 180$500
Minas Gerais de	 200:, 7 5,, piirt. (1934), 3.a série

	
1898a0

Pernambuco de 1008, 5	 port. 	
	

90:3500
São Paulo de 200$, 5	 port. • 	

	
211$000

Uniformizadas le São Paulo lo 1 :00p$, 8 	 port.	 1:0958000

Ae.,rees lio Bancos

Banco Português do Brasil, port. 	
	

1958000

Avies ele Companhias

Companhia Estrada de Forro e Minas de São Jerônimo,
ord. 	

	
1398000

	

ompanhia Cossionária das Docas do Porto da Baía 	
	

44000

liela nrdureá

Banco Hipotecário -Lar Itrasiloiro n, 5. A. do Crédito Iloal
	

210$000

Secretaria da Câmara Sindical do ílio fie Janeiro, em 19 de julho
(N. 9.824 — 19-7-41 — 66$3).	 de 1911.—Juvrnol de Queiroz Vieira, presidente.



CONIPARAÇÃo b. ARnicuAgAÇÃ0 GERAL

A vreteidada	 1 a 16 de julho i - e 1941 	
Ern 17 de julho de 1011 	

Total 	
Eni igual período de 1910 	

1 ;i. terença para mais ein 1911.

Arrecadada de 1 de janeiro a 17 de julho de 1911
Eni igual período de 1910 	

Diferenc para rabis, em 1911 	

25.171:5758000
1.121:5998300

26.006:171,8901
19.882:3878000

6.723:7878964

271.655:8128804
"28.498:0058300

43.157:807850G

comevrtAçÃo	 A BEND.1 Excia-sivE D-EPÓSITOS

Arrecai'ada de 1 a 10 de julho de 1941 	
11m 17 de julho de 1911 	

Total 	
l e:rn	 periedo de 1940 	

Giferença para mais em. 1911

2'4.920 :9178300
1.Z185 :9528600

26.30G:8998904
19.665:5718300

6.6,1:3288M

t.

Alfândega do Rio de Janeiro

IREI:ELTA .1.10.efe.x1,Au.s.

1:n1)0M:tucuns

Receita do dia:
IS de julho do 1911 	 	 1.536:5348100
18 de julho de 1940 	 	 1.872:7188004

Receita mensal:
lie 1 a 18 de julho de 1911 	 	 20.280:1668100
De . 1 a-18 de julho de 1910 	 	 30.750:1778000

Dife,renca da receita arrecadada pavo nienOS eni
1911 	 	

4 	 	 478:010$600

Receita global:
De 2 cie janeiro a 18 de julho de 1911. 	 	 299.706 :0118700
De 2 de janeiro a 18 te julho de 1910 	 	 28L557:628$500

Diferença da receita arrecadada para mais em
1911 	

	
15.119 :0168200

AVISO - Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos " para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser faltos das 9 às 15 e das 17 às 20 horas, , e no
máximo, até 48 horas após a saida dos orgãos oficiais.
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Recebedoria , Feáeral em São Paulo

BOLETIM N. 15

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS J1:61-CIAIS

() corretor Jo.e Nascimento de Araujo, designado pela i.àmtiva
Sindical para cuunpr;r o alvará do Dr. juiz de direito da- Quarta "Vara
de (Mãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do d i a 23 • do ror, -
rente, 3 (três) ações da Companhia de Segnrns Argos Fluminense
pertencentes à finada D. Maria Ilenriquela Pinto Dessa :xlagalhães.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. eni 15 de julho
de 1911.- ferem,/ d.? Queiroz Vieira, presidente.

(N. 9.819 .--. 19-7-11	 1282.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
de Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Alvaro de Moniz, designado pela Gamara rt . inCiteal para
cumprir o alvará de Dr. juiz de,direito da Primeira Vara de Orfilos
Sucessões, venderá em leilão, na 13o 1 sa do dia 23 do corrente, 60 apó-
lices da Divida Pública Federal, Diversas Emissões. nominativas. de
1:0008000 . cada uma, pertencentes ao espólio de Carlos Weencck do
Carmo Oliveira.

Secretaria da Cãmara Sindical do Rio de Janeiro, em 15 de julho
de W it h- Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 9.818 - 10-7-11 -

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Alexandre Date, designado pela Câmara Sin theal a fiar
cumprimento ao alvará do Dr. juiz de direito da Quarta Vara de
Orfãos e Sucessões, -venderá em leilão. na Bolsa do dia 25 do corrente,
no ações do Banco dos Funcionários Públicos, pertencentes ao espólio
de Joaquim Fernandes da Silva.

Secretaria da Cámara Sindical do Rio de Janeiro, em 10 0. julho
de 1941.-Jurenni de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 9.817 - 19-7-11 - 1383.)

CA 111411%1 Sindical dos Correlores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor José Passos, designado pe'a Câmara Síndica, para cum-
prir o alvará da Dr. juiz de direito da Terceira Vara de Orfãos e
Sueessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 21 do. corrente. 100
!apólices do Estado de São Paulo, de 2008000 cada tuna, juros de 5
pertencentes ao espólio de Carlos Pereira Leal.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro. em 1d de julho
de IML-Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 9.816 - 19-7-41 -'1383.)

RENDAS  PÚBLICAS
Recebedoria do Dislrito Federal

coNi pAIIAÇÃO	 DA	 RENI n A

Geral

Arrecadada de - 1 a 18 de julho

Exclusive
dopósitos

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
POUCO

de	 19,1	 	 32.702:2008000 31.233:120800 Divisão. de Seleção e Aperreioamenlo
Em 19 de ju!ho de 1911	 	 2.391:1068500 2.393:2088600

Total 	
Em igual período de	 1910	 	

35.090:367100
25.3!O :556$900

33.626:6298400'
21.117:3068300

PiloVA DE ILARILITAÇÃO PARA ADmI8SÀ* 0 DE EXTRANWIERÁRTD-MENSALIsTA
DA IMOLA QUINZE DE NOvEMBRO E DO INSTITUTO SETE DE SETNNIDRU
--:INSpET0R AUXILIAR.

Diferença	 para	 ma is	 em	 .11 9.775:8108200 9.479:2038100 Os -candidatos constantes da relação-pública no "Diário Oficial" (14

Arrecadada de 2 de janeiro a

10 do corrente são convidados a comparecer na próxima quarta-feira,
dia 23 do corrente, às 20 horas ao Colégio Pedro II (externato), afim
cle se submeterem à Parte I (nível mental e aptidão) da prova acimr.

19 do julho cie 1911	 	 200.065:6978000 312.481:2908100 referida.
Fm igual período de 19,10

Difere/na para mais em	 1911,

215.920:356$300 202.033:488830C 2. Os cartões de identificação se acham à disposição dos candi-
datos no próximo dia 22, em hora do expediente, no local de inscrições.

D.S. do D.A.S.P., em 19 de julho de 1941. - José Ribamar Pr.
reira da Silva, Secretário da Banca Examinadora,

4•.155:3118300 40.450:S028100
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Serviço de Obras

CoNCoRitÊNCIA PiieLICA N. 9

pord-1 diversas obras de construção do edifício destinado às Policias
Marítima e Aérea e iL Secção Marítima do Corpo- de Bombeiros

Pelo presente comunica-se aos interessados que a concorrência
acima citada, publicada no Diário Oficial n. 133, do 11 do junho de
1911, its páginas 11.858/859, fica mais uma vez . adiada Para às 14
_horas do dia 28 de julho de 1941, devendo as guias referidas na
clausula 1•a do edital, ser procuradas até o dia 27 do mesmo mês.

Serviço de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores,
co n; (1 ,3 julho de 1941.- Luiz Hildebrando de 13. Horta Barbosa!
dircior do Serviço de Obras.

Imprensa Nacional

o Dr. Rubens Porto, diretor da Imprensa Nacional, -pelo pre-
sente edital faz público que Oswaldo Catão de Oliveira, operário de
artes gráficas, classe A. incorporado por força do decreto-lei nú-
mero 2.621, de 21-9-1910. ao Quadro III - Ministério da Justiça e
Negócios Interiores - se acha incurso na pena de demissão por
estar faltanio ao serviço, sem causa justificada, há mais de trinta
(30) dias, consecutivos, no corrente anu de 1941, nos termos do ar-
tigo 238, n. I, § 2° do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939.

para que chegue ao seu conhecimento, por não ter sido pos-
sivel ellá-lo pessoalmente, fica o referido operário, pelo presente
edital, intimado a apresentar sua defesa no prazo de oito (8) dias,
sob pen.a de revelia a partir da publicação deste, no Diário Oficial,
lios precisos termos do art. 251, parágrafo tinia) do citado decreto-
lei n. 1.713, o que será feito por três (3) vezes no aludido orgão

- ciente, tambem, de que o processo administrativo, contra
o mesmo instaurado, tem o 11. Mestre 2.318 (5.601-41).

Imprensa Nacicnai, 16 de julho de 1941.
diretor.

Era o que continha o presente documento
alumie, trasladado.

Imprensa Nacional, 16 de -julho de 1941.
Lobo, tecretárá da Comissão de Inquérito.

Patronato -Agrícola "Venceslan Ilraz"

CA:KAMDC-M INAS GERAIS

/ITA DA CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA PERMANENTE PARA OS FORNECI-
MENTOS Do SEGUNDO SEMESTRE DE 1911 •

Aos vinte e seis dias do mês de junho de mil novecentos e qua-
renta e um, na secretaria do Patronato Agrícola Wenceslau Braz, si-
tiiado em Caxambú, Estado de Minas Gerais, presentes os senhores:
,Vainastor de Moura Pimenta, diretor; Carlos Cardoso de Oliveira, al-
n.,,xarife; Matilde Correia, auxiliar de ensino VI; e Francisco Vilara
Filho, chefe de portaria, realizou-se, cem a observância das exigên-
cias legais vigentes, a concorrência administrativa permanente para
os fornecimentos do- segundo semestre do corrente exercício, autori-
zada pelo oficio D/M 7.651-41-1.736, do 7 do maio último, do senhor
.diretor geral do Departamento de Administraçile do Ministério da
.itistiça e Negócios Interiores, de acordo com os artigos 757 e 762 do
l',..gulamento Geral de Contabilidade Pública, o artigo 52 do Código
ti:3 Contabilidade Pública da União e o Edital publicado no Diário Ofi-
cial, de 5 de junho passado. Aberta a sessão, às treze horas, pelo se-
, nhor diretor, que a presidiu, com a presença dos senhores Branco e.;
Irmão, Antonino Salim Sarkis e Caetano Arci, representantes os dois
nitimos das firmas Salim Sarkis e Salvador A. Rodrigues, procedeu-
se ao exame, abertura e leitura das propostas apresentadas pelas
firmas inscritas, que foram as seguintes: Lauclelino de Souza Azevedo.
Branco & Irmão e Salim Sarkis, desta praça; Salvador A. Rodrigues,
da, cidade de Teixeira o Companhia Dias Cardoso, de .Tukz do Fora,
neste Estado; e Salvador Guedes, Heitor Ribeiro & Cia., A. B. Andrade
& Cia. e Morais Alves & Cia., da Capital Federal. Organizado o qua-
dro comparativo dos preços oferecidos, verificaram-se empates, que
foram decididos por sorte, aos artigos ns. 26, e 30, do grupo II; 13 e
16, do Quadro IV; 27, 43, 110,111, 119, 132 e 185 do grupo VI; 14 do
grupo VIII; e 6,18 e 22, do grupo IX, conforme está anotado na coluna
de observações do referido quadro. De acordo com o item 17 do Edi-
tal. foi dado preferência, em vista das amostras apresentadas, às
propostas de Salvador A. Roclrigues para os as. 11 e 12 do Grupo VIII.
As ofertas cuja nomenclatura; não correspondia à do Edital foram
consideradas prejudicadas. As 18,10, nada mais havendo a se tratar,
foi encerrada a sessão. E, para constar, eu, Francisco Vilara Filho,
chefe de portaria, servindo de secretário, lavrei a presente ata, que
assino com os demais funcionários presentes ao ato. Secretaria do
Patronato Agrícola Wenceslan Braz, 26 do junho de 1911. - Ada-
wastor de Moura Pimenta, Carlos Cardoso de Oliveira, Matilde Correia.
Francisco Filara Filho. - Confere. - Pelo escriturário. (Assinatura
ilegivel.	 Viqn. - (. 	 ilegiveLl. diretor.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veículos
abaixo discriminados:

Matrículas indistintas - Art. 366

Ónibus:
Sociedade Coop. dos Chauffeurs Proprietários do Rio de Janeiro,

n. 976 - Art. 102.
Empresa Viação Vitória Ltda., n. 943 - Art. 248-L.

Matrículas individuais
Passeio:

Luiz Macedo S. Quintal, n. 14 - Arts. 102 e 257.
Mandai José Lopes, n. 1.342 - Art. 248-A.
Ewando Lati, n. 1.515 - Arts. 79 e 248-14.
João Lima Menezes, n. 3.032 - Art. 248-L.
Gentil Rego Monteiro, n. 3.43 - Art. 102.
Bento Augusto Martins, n. 4.756 - Art. 102.
Jaime Gabriel Augusto, n: 5.429 - Arfa. .102 e 257.
Santiago Hesid, a. 6.109 - Art. 248-L.
Avelino Alenêar de Oliveira, n. 6.512 - Art. 242.
Eugenio Damaseeno, a. 6.927 - Art. 102.

João,Tavares da Silva, a. 16.185 - Art. 248-L.
Manoel Ferreira, 11-. 11.105.- 'Art. 102.

José Teixeira Cardoso, a. 16.475 - Art. 79.
Joaquim Ferreira de Assumpção, n. 16.983 	 Art. 102.
Jorge Gomes de Assumpção, a. 19.414 - Art. 248-14.
Julio Emanuel Assumpção, n. 20.612 - Art. 102.
Eugenio Ferreira Filho, n. 22.856 - Art. 102.
Frontelim Bento Severo, n. 22.976 - Art. 248-L.
José Pinto, n. 23.500 - Art. 248-L. 	

art. 8.0.Ignacio de Loyola Dalier, n. 25.010 - Decreto n. 7.033.
Antonio Augusto Fernandes, n. 26.029 - Art. 86.
Guilherme de Freitas Pente. n. 26.094 - Art.. 102.
Manoel Lopes Ferreira, n. 28.197 - .Art. 248-L.
Carlos S. Bandeira de Mello, n. 28.268 - Art. 248-L,
José Francisco Nogueira, n., 28.712 - Art. 79
Nucio Carneiro Leão, n. 29.299 - Art. 248-E
Nestor Gomes Oliva. n. 29.340 - Art. 79. •
Fraterni.Lopes Penna, n. 30.918 - Art. 102.
Miguel Barroso do Amaral, n. 31.240- Art. 102.
João Christovão Cardoso, n. 33.534 - Art. 102.
João L. Modesto Leal, n. 33.782 - Arts. 257 e 81.
Moacyr,Ramos, n. 33.783 - Arts. 102 e 257.
Luiz Lopes Saraiva, n. 34.270 - Art. 102.
Augusto Machado O. Coelho, n. 34.723 - Arts. 102 e 257.
Severino Pereira do Amaral, n. 35.031 - Art. 86

Carga:

Joaquim Gomes de Oliveira, n. 8.387 - Art. 252.

Relevadas de acordo com o art. 268 do R. T.

Passeio:
Antonio Francisco Pinto, n. 2.470 - Arts. 252 e 254.
Mundek Rose, n .2.656 - Art.. .248-L.
Frederico Lage, n. 3.887 - Art. 102.
Adelson Gomas de Andrade, n. 6.798 - Art. 2-12-3.
Jayme da Agost Silva, n. 7.933 - Arts4 98 e 252.
Jaime Corrêa de Souza, n. 10.751 - Art. 94..
Rodrigo Coelho Barroso, n. 11.549 - Artigos 79 o 81.
Frantisck Ceska, n. 17.877 - Artigo 24844.•
Roberto Ricart, n. 20.364 - Artigo 102.
Pedro Ceanelli, n. 23.998 - Artigo, 242.
José Batista Gomes, n. 24.035 - Artigos 79 e 143.
Luiz Sobral. a. 25.667 - Artigo 212.
Alvaro Guedes Nogueira, n. 28.243 - Decreto 7.033, artigo 8.°

João Corrêa Pacheco, n. 29.315 - Artigo 248-L.
Manoel Joaquim do Almeida, n. 31.717 - Decreto 7.033,• arti-

go 8,0
João Holanda Albuquerque, ii 33.288 - Artigo 248-L.
João Mendes Ferreira, a. 33.441 --- Artigo 242-11.
Osvaldo Tavares Ferreira, n. 33.577 - Decreto 7.033, artigo 8.0
Galdino dos Santos, n. 33.552 . - Artigo 102.

. Ezequie) Freire Filho R. J. 7.059 - Artigo 212-11 e C.
Carga:

Antonio Nery Praxedes, n. 653 -.Artigo 212.
Sergio Almeida, a. 3.318 - _Artigos 79 e- 81.
José de Araujo Nascimento, a. 4.112 - Artigo 102.
A serem cobradas com 50% de acordo com o artigo 268 de R. 2'.

Passeio:
Deocleciano Luiz de Brito ; a. 2.586 - Artigo 102
Manoel Moreira a. 2.910 - Artígi 242-D.
M;inoet Ao; on	 da Costa. 31	 - Artigo 212-13.'

- Rubens Porto,

e para aqui, fiel-

Coas acto Simon:
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José Pereira du II. Paranhos, n. 4.897 — Artigo 102.
José Rodrigues Gaspar, n. 11.153 — Artigo 242-13.
Manoel Gonçalves da Silva, n. 17.582— Decreto 7.033; artigo 8.°.
Julio Alves de Carvalho, n. 21.150 — Artigo 144.
Kaare Thenam Nielsen, n. 24.415 — Artigo 102.
Kaare Thenam Nielsen, n. 21.415 — Artigo 102.
Kaare Thenam Nielsen, n. 24.415 — Artigo 102
Alexandre Altberg, n. 26.026 — Artigo 102.
Stanley Gomes, n. 30.671 — Artigo 79.

Carga:	 •
Cyro Teixeira Villarinlio ii. 1.132 — Artigo 24e...
Pierrone João Batista n. 2.738 — Artigo 242-13.
Francisco Loureneo Vicente, u. 7.827 — Artigo 82,
Mario de Souza, n. 11.143 — Artigo 242 e 242-B.
Nota: — A falta de pagamento- das muitas, importa na apreensao

dos documentos do veículo ou do seu condutor, de acordo com o pre-
visto no artigo 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 19 do julho de 1941. — Eclgard Pinto Estrala,
Inspetor do tráfego.

Inspetoria do Tráfego

EXAME DE MOTORISTAS
Resultado dos exames efetuados no dia 19 do corrente:
Aprovados — Arthur Carlos Peralta, Oskar Friedrich Luternauer,

Luro Filgueiras, Leduar Knesse, Siegfried Waldemar Max Franz
Griesbacb, Agenor Marqws Coimbra, Eduardo Ferreira Santos Ma-
chado, Percio Rego Freitas, Nelson Verissirno de Sá, José Pinto, Wel.:
demar Vianna Carvalho, Sylvio 'Lobo de São 'riflam Lourival (lallego
Moreno, Karin Zimtnermann.

Reprovados — 10. 	 -
Inspetoria do Tráfego, em 19 de julho dr 1941. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão de Obras
Concorrência pública

Chamo atenção dos interessados para o edital publicado no Diá-
rio Oficial de 9 de julho corrente, à pgs. 13.875-76, para obras de
reparos e reformas a- sarem executadas na Escola de Aprendizes Ar-
tífices do Paraná.

Divisão de Obras, 18 de julho de 1951. — I. Barroso, -chefe
1-D. Ob.

•
Divisão de Material

Chama-se a atenção dos interessados para e edital de concor-
rência administrativa publicado 'no Diário Oficial do 13 do corrente,
à página n. 14.56v.

• Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
Chama-se a atenção dos interessados para o edital sobre irre-

gularidades no abastecimento_ dagua dos imoveis que menciona, pu-
Meado no Diário Oficial, seco I, de 15 Oo corrente, à página 11.211..

Serviço Federal de Aguas e Esgotos

Chama-se a atenção do Sr. Joaquim Teixeira da Silva Junior
para o edital de intimação referente ao imovel da rua Iladdoek Lobo
n. 90, publicado no Diário Oficial de 10 do corrente, à página 13.937.

111INISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras
-

Aviso aos Srs. fornecedores

Por ordem do Sr. Diretor Geral do Departamento Federal de
Compras, comunica-se aos Srs. fornecedores que, a partir do dia 17
do corrente, os avisos de vencimentos de pratos de entrega do mate-
rial destinado às Repartições Públicas Federais e as intimações para
substituição de material recusado serão publicados diariamente no
Diário Oficial e no Boletim C. C. C. Ltda.

A partir dos prazos marcados nas referidas publicações, os Srs.
fornecedores se acham intimados a cumprir as medidas indicadas;
em relação aos que não satisfizerem os compromissos assumidos, to-
mará o I). F. C. todas as providências que, no caso, lhe faculta o
decreto-lei n. 5.873, de 26-6-49, art. 31, para efetiva entrega do
material.

Rio de Janeiro, 15 de julho de 1911. — E. L. ncrlinck, di-
retor.

Departamento Federal de Compras

Em virado de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta muita
por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o.
art. 31, alínea a, do decreto n. 5.573, de 26 de junho do 1940,
firma:

B. Herzog, & Cia. — Requisição n. 252.109-11, pedido 14, em..
penlio n. 23.751.

• It:o de janeiro, 18 de julhd de 1941. — E. L. Berlinck, diretor,'

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REOIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 2 (sumÁruo)

De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dot
confinantes e de quem se interessar pelo terreno de acréscidos de ma..
rinha à rua Carlos Seidl, junto e antes do n, 374; nesta Capital, para
o edital de aforamento n. 2, publicado às fls. 11.570 do Didrio
de 7 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pela firma
Sauwen & Companhia Limitada, conforme o processo n. 16.931-41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal, em 10 de junho do 1941. — Sylvio Fróes,
Aux. Esc. da classe 18 do Q. S. — Visto: S. de Silvafarig, Chefe
de Secção.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE -AFORAMENTO N. 3 (sumÁnlo)

De ordem do Sr. Chefe do Serviço Regional, chamo a atenção dos
confinantes o de quem se interessar pelo terreno de marinha cora
135.85m de frente por 73,90m de fundos,, à praia Manoel Luiz (antiga
praia das Frades e do Inhambú), na ilha de Paquetá. nesta Capital, pa-
ra o edital de aforamento n. 3, publicado às fls. 13.111 do "Diário Ofi-
cial" de 27 do mês corrente, cujo aforamento foi requerido pelo Sr,
Raimundo Orestes de Aguiar, conforme o processo n. 86.292-1938.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio da
União no Distrito Federal, em 28 de junho de 1941. Felicio Antonio
pindice, guarda serie VIII-extranumerário. — Visto, Sylvio Vides,
pelo Chefe de Secção.

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Proposta ..apresentada para a comPra_do domínio pleno do pr64
P ri o nacional sito à rua Bela de São João n. 985, nesta capital.

"Proposta Exmo. Sr. diretor do Domado da União. — Ber.•
nardino Lopes de Almeida, brasileiro, casado, comerciante, estabele4
eido à rua General Pedra as. 413 e 415. de acordo com o Edital.
n. 9, do 1911, ziblicado no Diário Oficial do 11 do junho p. p.,
exibindo o recibo da caução de 5:000$0 exigida, pelo n. VII da ci-.
lado Edital, -vem apresentar, em três dias, sua proposta para a com-
pra do domínio pleno do próprio nacional sito à rua Bela cie São Joãdt
n. 985, nesta capital, com a área de 491.86m2 e demais especifica-4
ções constantes do mesmo Edital, oferecendo, pelo prédio o terrena;
o preço de: 45:000$0 (quarenta e cinco contos do réis). Declara, pois
fim, submeter-se inteiramente a todas as cláusulas do referido Edi-
tal, e demais exigências do Código de Contabilidade Pública. Rio de.
Janeira, 10 do julho de 1911. — Bernardina Lopes de, Almeida".
Direlorii do Domínio da União — Serviço Regional no Distrito Fe4,
deral. 16 de julho de 19 .11 — lionzera Duarte, chefe do. Serviços

Departamento Federal de Cómpras

Dia 17 de julho de 1941

Em virtude de despacho cio Sr. diretor geral, foi imposta multa
Por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo coro o
art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, às -
firmas abaixo relacionadas:

Moreno Borlido & Cia. — Requisição n. 121.171-28„ , pedido 6,1
empenho n. 24.051.

Moreno-Borbde & Cia. — Requisição n. 121.187, pedido 2, ern.: .
ponho n. 21.999. .

Alexandre Ribe'ro	 Cia. Ltda. — Requisição n. 207.029-30-A,
pedido 1-A, empenho a. 1.476.

Rio de Janeiro. 17 de julhe de 1911. — G. 1Vernecli, secretário_
de Divisão, pelo diretor da D. 11. E.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAI, cOM O PRAZO tth: ar( DiAs

n Irlieril 110 Se. inspetor sob pena de cObrança executava;
fica ultimado o Sr. Vitorino Fernandes da Silva, a recolher aos co-
rre, desla Aifandeaa, /tentai do prazo de GO dias, contados da publi-
caaae de s te edital, a importancia de duzentos e oitenta e nove mil
e quinliantos réis (28) a 5a na conformidade do resolvido no pro-

yesso n. 16.875, de 1910.
Alfaodega do Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. 	 Ortpsimo

Li 1/W, eaeriturário elaase 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

Comuni y a-se, a quem interessar possa e para todos Os efeiloa,
sina o lota a. 193, anunciado n g edital de praça n. 9, publicado no
Diário Oficiei de 12 do corrente, tem a marca "A. n. 26, pe-
sando bruto 96 quilos, contendo films impressos de mais de 0,016 mini,
para cinema, com o peso legal de 70 quilos, vinda pelo vapor "Flo-
rida", entrado em 10 de maio de 1940, e não a marca "A. S. ar, Cia.",
corar:miau:a "Belo Horizonte", como /Vira publicado, passando a ter
o lote acima indicado o D. 196.

Outrossim, comunica-se, igualwente, que a madeira acha-se de-
positada no Depósito de Madeiras e Materiais, sito à Avenida Fran-
cisco Bicalho n. 175, e os volumes inflamaveis, como -sejam breu,
enxofre, óleo, etc.-, acham-se depositado no armazem 10 e a carga
de cabotagem no Armazem 17, do Cais do Porto.

Meaa de Leilões, 19 de julho 'de 1951, — Rodob11n 0 Pénheira,
aearivão.

Caixa de Amortização

Faço público, que, tendo-se extraviado 6 (seis) apólices da
Divida Pública "Uniformizadas", de 1:000a0, ns. 304.504 a 304.509,
inscrita em nome de Gaspar CaMucci, brasileiro, casado, serão ex-
pedidos novos títulos em substituição, si, no prazo de 5 (cince) dias,
contados da publicaaão deste edital, nenhuma reclamação for apre-
tentada. — G1odslone Rodrigues Flores, diretor.

Departamento Nacional do CAN:

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 97605 —
Autuado: João T. 'Brandão.

Para conhecimento dos interessado, fornamoe, publico pelo pre-
sente edital, que, no processo 9-605— liNC-Saa referente à apreensão
de (1) uma 'saca de cara, do lote n. 8.210-1.133, do Armazem DNC.-
Rio, despacho n. 43-603, de 16 de janeiro de 2010. de Cerquilho, no
total de 113 sacas, remetidas por João T. Brandão, o Sr. Diretor
deste Departamento, proferiu em 2 de julho de 1911, o seguinte:

DESPACITO

Procesao de apreansão n. 9-605 — 1/Ne-SS.
Agência do lite de Janeiro.
Autuado; João T. Brandão.

"Visto, o processo n. 9-605 — DNC-SS, vindo da Agência do Rio
de Janeiro, referente à apreensão de 1 (uma) saca de café da quota
DNC-SS safra de 1939-1940 classificado corno 1nferi•e ao tipo s com
mais de 1 % de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os tramites previstos na
Resolução n. 398, de 8 de julho de 1938 (alterada pela Resolução
n. 425. de 8 de dezembro de 1939);

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificaçíio do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no artigo .1.0,
do decreto-lei n. 51, de 8 de dezembro de 1937, sendo aplicayeis ao
caso as penalidades do artigo 3.0 do decreto n. 19.318, de 27 de agosto
de 1930, combinado com o artigo 1. 0 do decreto-lei il. 201, de 25 de
janeiro de 1938;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados no
artigo 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8 de julho de 1938, de-
pois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 2 de ,julho de 19-1.1.	 Noroldino Limo, diretor.
Ficam os interessados intimados a, dentro do prazo de 10 dias,

contado da publicação deste edital, recolher a importância da multa
'aos cofres da competente repartição federal, ou efetuarem aí o seu
alepósito se preferirem recorrer do despacho a ci ma , Para o Exma.
a1r. Ministro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da muita, ou tio depósito deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa far-
tigos 18, 19'e 20, da Resoluçãa n. 398, de 8 de julho de 1938, alte-
rados pela Resolução n. 425, de 8 de dezembro de 1939).

O recurso ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda deverá ser feito
por meio de requerimento com firma reconhecida„ por tabelião, e en-
caminhado por intermédio dasta Agencia.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. — 11. Furtado, contador.
—11. Burbow, gerente.

Cafés apreendidos, pelo Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO 1110 DE JANEIRO

Pata conhecimento dos interessados tornamos público que, a
vinte e quatro de junho de mil novecentos e quarenta e um, às oito
horas, no armazem da estacão de Penha, da Estrada de Ferro-Leopol-
dina, nesta cidade, o Departamento Nacional do Café efetuou a apre-
ensão de uma saca de café, com o peso de trinta quilos, relativa ao
despacho três, de Mimoso, de doze de junho de mil novecentos e qua-
renta e um, remetida por Antonio Elia% com a marca AH.

Essa apreensão foi feita com fundamento nos artigos 71 e 76, da
Resolução n. , 342, de 17 de julho de 1940, combinados com o art. 4.0
do decreto-lei n. 201, de 25 de janeiro de 1938, visto tratar-se de des-
pacho de uma para outra localidade de estados diferentes, sem auto-
rização expedida pelo Departamento Nacional do Café ou suas Agên-
cias, em desacordo com o disposto np art. - 30, n. 2. da Resolução
n. 432, de 17 de julho de 1910.'

O processo da referida apreensão obedecerá ao disposto na Re-
soluçâ'o n. 410,de 4 de outubro de 1940, ficando os infratores. em- -
barcadores e , transportadores, sujeitos às penalidades do art. 74 da
Resolução n. 432, de 17 d,3 julho de, 1940, e do art. 4a) do decreto-lei
n. 201, de 25 de janeiro de 1938.

R io de Janeiro, 17 de julho de 1011. — 11. Purholo, contador.
ROrbOSIT, gerente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de Janeiro

De ordem do senhor Capitão de Mar e Guerra, Capitão dos Por-
tos do Distrito Federal e Estado do Rio de Janeiro, comunica-se ao;
interessados que Do dia 27 do corrente, sábado; às 12 horas, será
vendido em leilão, nesta Capitania, um Canóe, com as seguintes di-
menaões — comprimento 5m,26, boca 0m,50, pontal 0111,30 e contor-
no 0m,80 — em face do que preceitua o artigo 813 do Regulamento
para as Capitanias dos Portos vas to haver expirado o prazo para a sua
retirada de depósito desta Repartição, conforme o edital pub!icado
no 'Diário Oficial" de 28 de julho último.

Secretaria da Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estadia
do Rio de Janeiro, em 17 de julho de 1911. — Genesi() Sontiogo

Eacrif orado da Classe "O" do Quadro Permanente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Filiados do Exército

O 'fenente-Coronel, Chefe do Gabinete, de ordem do Sr. Coronel
Diretor, convida a escriturária XII, Maria Adelaide de Sá Moraes,
desta Diretoria, a comparecer no serviço desta Repartição dentro do
prazo de Oito dias contados da data da presente publicação, de acor-
do com o aviso n. 373, de 1 .1-V-1938, item I, do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Guerra.

Rio de Janeiro. 15 de julho de 1941. — Alfrrdo ilariuho Ra-
vasco. Tenente-Coronel, Chefe do Gabinete.

Diretoria de Intendência do Exército

ESTARELEcimENTO DE. MATERIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO

OFICINA DE ALFAIATES

COSIIIPOS nis Guerra

1) Na Alfaiataria do E.M.T. 'do Rio, haverá distribuição de
costuras na semana enfrente, na ordem seguinte:	 a

Tercarfeira, 22 de julho, e quinta-feira, 24 de julho — Al-
faiates de os, -101 a 150 e de 1. a 20. Costureiras de ns. 1.501 a
2.000 1-• de 1 a 500. — José .11(moci Zaldener dos Sianto$, 2.0 Ten.
Enc. ' UI o. A. mio	 do Rio.
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Julho de 1%1

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA.

Departamento de Aeronáutica Civil

CONCI I IIItr,NCIA .1 , UIDACA PADA A EXECUÇÃO DA 1.1 NIIA A EDEA DAI/ N . s iDA-

EI-0111ANO-DELENI

chamo a atenç5o dos Srs. intereSsados para 0 edital de CODCOr-
ne puntica, publicado áa páginas 13.245 a 13.217, do Diário. Oficial

de 28 lie ini./ ha do C 0111'111 e alio. reinaalitzido no Diário OfiCiftl
do dia 3 do corrente, às páginas 13.557 e 13.518. para a execução da
linha aérea, Parnalba-Fluriano-Belem, mijas propostas serão abertas,
de acordo com o referido edital, às 11 horas do dia 11 de agosto pró-
ximo futuro. na sede do Departamento de li • ronáulica Civil. no 3.0 pa-
vimenta	 effltarja anexo na hanaar n. 1 do Aeroporto santos Domont.

Rio de Janeiro, 11 de julho de 1951. — Saia	 Ibbeiro Gonies
remira, Tto. Cel., diretor.

31INISTÉ1110 DA N1AÇA0 E ()IMAS PúBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO REGIONAL DO PESSOAL sn P-2

della,.ex-euntra-mestre da Oficina Rádio deste Departamento, a, com-

de agosto de 1934, cujo pagamento requereu em 21 de julho de 1910,
sob pena do seu direito ficar perempto (processo n. 31.698-11).

parecer nesta Secção, dentro do 'prazo de 10 dias, a contar de hoje,
para fazer prova de que interrompeu a prescrição quinquenal do seu
direi t o à Pereeneão da gratificação instituida pelo decreto n. 8, de 3

Pelo presente edital f ica'convidado o Sr. Homero Teixeira Folha-

	

Seecão de Controle do RP-2, 15 de julho de 19.11. 	 (Macio

de MHZ(' Araujo	 ^

Deparlainefflo'dos Correios e Telegratos

IIEGIoNAL 1)0 PESSOAL	 sitp-2

dentro do prazo de 10 dias, a contar de boje, para afazer proya de pie

gratificação instituiria pelo decreto o, 8. de 3 de agosto ile 1931, cii3O

lhães!, mecânico eletricista da classe II, do Quadro 111 do Ministério da

interrompeu a prescrição quinquenal do seu direito à percepção da

pagarnonlo rrquerru em 8 de julho de 1910, sob pn ta do dirritO

Viação e Obras Públicas, aposentado, a comparecer nesta Seeção,

Pelo presente edital fica convidado o Sr. Eugenio Pinto de Maga-

ficar peremplo (proceaso n. :31.693-41).
— aderiaspeção do Controle do 1l P-?, 13 de julho de 1u11..

de soam :Imirja.

Departamento dos Correios e Telégrafos

SERVIÇO REGIoNAL DO PESSOAL — "

Fica o mestre de linhas da classe "E", interino, ;ma l a ° r;oncal-
ves Fetreira Filho intimado a apresentar defesa a este Seavico Re-
gional do Pessoal — 2, dentro do prazo de oito dias, a partir da
data da primeira publiraç rio 110 presente edital, na foram lio pará-
grafo único do artigo 251 do Estatuto dos Funcionário; Públicos
Chis da União, lendo ciii vista que o mesmo. .havendo faltado aos
sersiçoa por mais de trinta dias consecutivos.- sem causa justifi-
'cada, está incurso ri» pena de demissão, por abandono. de emprego,
de acordo com o art. 38 e o inciso I do art. 238 do Estatuto acima
referido. (Processo n. "9 510-41"-D. (eral). -

Serviço Regional do Pessod 2. — Antonja Coraleanti Vieira da
Cunho, chefe do Pessoal.

• Departamento dos Correios e Telégrafos

Pelo p:. ! esente edital ficado convidado o Sr. Eugenio Pinto de
Magalhães, mecânico eletrieista da• classe II, do quadro III do Minis-
tério da Viação e Obras Publicas, aposentado, a comparecer nesta
seacao, ,ientro do prazo de 10 dias, a contar de hoje, para fazer plana
de ilne interrompeu a preserição quinquenal do seu 4.1ircito à per-
cepção da grarficacão instif o ida pio doerei!) 11. 8, de 3 de ,agwto
de 1931, cu jo pagamentO reouviam_ em '8 de julho de 1910, sob- pena
do seu direito ficar perempto. (Proc. 31.693/11).

Secção de Controle do SIIP 2, IS de julho de 1911a — O chefe.

Departamento dos Correios e Telégrafos

. Pilo presente edital lira convidado o Sr. Homero Teixeira Fo-
Illarlella, 1..x-contra-mestre da Oficina Radio (Icei° Departamento, a
comparece i ,. nesta Seeção, dentro do prazo de 10 dias, a contar de
hoje, para fazer prova de que inferi' ompeu a prescrição quinquenal
Ori seu direito à percepção da g ratificação instituida pelo decreto

8, de 3 de agosto de 1931, cujo pagamento requereu em 4 da
jolho de 1910. sob pena do seu direito tirar Po re m P l o• ( 1 .)100.liii-
uwv., 31.698/4-1). 	 •

Secção do Con trol o do SM' 2, 15 de julho de 1911. — O chefe,

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal

Pelo prosenle edital convidain-se os herdeiros do ex-carteiro —
classe 4 4, Dulcelino de Arruda Camara, a recolher, dentro do prazo de
trinta dias, a importância de dez mil réis (10:0), proveniente de res.-
ponsabilidade„imposta pela Portaria n. 506, de 28 de junho de 1922,

antien Diretoria Gera! dos Correios.

• • A falta de recolhimento no praxo fixado determinará o processo
de cobrança executiva.

SRP-IR, Julho de 1911. — Mime Marours de Oliveira.

•	 Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Estado
de São Paulo

Pelo presente e na forma do artigo 228 do Estatuto dos Funcio-
nários Públicos Civis da União, fica a ex-agente auxiliar III, Aurora
Ferreira, intimada a recolher tios cofres da Diretoria Regional dos
Correios e `fe:égrafos de s. Paulo. Acidro prazo de (30) trinta
dias, contados da data da pub:icação deste edital a importància do
(202M) relativa à responsabilidade que lhe foi imposta pela portaria
n. 1.029. de 16 de julho do corrente ano, nos termos do artigo 227,
inciso II do referira) Esta MO, cai consequancia da eapoliacão sofrida
pelo registado n. 6.158, com valor de 200$0, postado em Novo llori-
zonte e destina:lo a Campo Grande conforme se contata do processo
n. 15.43-11.

Fica esclarecido que o não cumprimento da intimação constante
dete, edital resultará cm cobrança executiva, que, então, se procossará.
—Jo(70 .1.1eantara da Ganha.

Diretoria Reoional dos Correios e Telé9rafos no Estado
de Sio Paulo

EDITAL DE INTIMAÇÃO

'ditou os hertIOD'OS do Adelaide Fernanri'es da Rosa, agente do
correio de Porangaba, neste Fstado, iii pa l.:iodo de 1 1 ;41 j imbo de 1930
a 27 de dezembro de 1933, a recolherem aos cofres da Tesouraria da
Diretoria Re g ional dos Correio; e Telégrafos de São Paulo, u'entin do
prazo de 30 dias a contar da data da pub:icação !lesto, a quantia de
aia?, alcance apurado na 'tomada de Contas e ea juros da mora res-
pectivos.

S. Paulo, 16 de jadho de 1911 — O Diretor flegiondl, JoJo .1/-
C014101 .11 da eon4ir,

liède Nlineira de N'iniio

Ayl.S0

EXTRAVIO DE C.oNnECFNIENTo

A Rede Minei ca de Viação avisa a quem interessar possa que
o Departamento Nacional do Café, pela sua Agéncia do Ido de Ja-
neiro, comunicou ler se extraviado o conhecimento n. 1.509, do des-
pacho o. 7 — liNG, de 20 de novembro de 1910, de Caxambu para.
Maritima, éonsiatile de • 62 sacas de café em grão beneficiado, quota

40-41 — SS. pesando 3.751 quilos, marca M — DNC. — SIS
— Marítima. s ator de 5:20(.40, remetente Manuel de Souza Siqueira
e consignatário o Departamento Nacional do Café, despacho esse que
serviu de base ao do n. 7 — P, da mesma data, mesma procedén-
cia o mesmo destinO, constante de 187 sacos de café CID. grão bene-
ficiado, quota Preferencial 10-41. pesando 11.313 112 quilos, mar-
ca M — Preferencial, os mesmos remetentes o consignatário.

-Se nenhoma reclamação for apresentada dentro do prazo dà
1.0 do art. 9.9 do decreto n. 19.473, de 1930, com as modificações
determinadas pelo decreto n. 19.751, de 18-3-931, será a carga en-
tregue ao notificante, independente do conhecimento.

Belo necizente. 16 de anril de 1911. — José Pinto da Silva, se-
crrlário,

Está conforme, Rio. 11 de julho de 194l. — Cid C. Botelho, 2.0
!writurário, — Visto. (assinatura ilegivel).

",N. 9.540 — 15-7-1i — 909).
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Vegetal

Memoranduin n. 4 — Sr. "Lucio E. de Souza, rua Joaquim Pa-
thares n. 308 — Rio de Janeiro.

. Convido-vos a apresentar proposta de preço para execução dos
seguintes serviços da Divisão de Fomento de Produção Vegetal deste
Departamento:

a) Confecção e colocação de unia divisão, em imbuia folheada,
madeira compensada, com almofadas, colunas e rosetas, no salão des-
tinado ao Museu Agrícola da Divisão de Fomento da Produção Ve-
getal, a qual deverá obedecer ao estilo do lambrim existente no refe-
rido salão, tendo duas portas com dobradiças de "vai e-vem";

Desniontagem, remoção e montagem de divisões já existentes,
com 60m2, aproximadamente, de acordo com a planta que se encon-
tra na Diretoria da Divisão de Fomento da Produção Vegetal;

c) Lustro e pequenos reparos nas divisões e larnbrim (320m2,
aproximadamente;

d) A despesa deverá correr à conta do crédito da stibconsigna-
ção 40 — "Ligeiros reparos, etc." --s 21 (03) D. F. P. V. — Con-
eignação III — Diversas Despesas — Verba 2 — Material, do :vi-
gente orçamento deste Ministério.

A proposta, em cinco vias, a primeira devidamente selada, de
acordo com a Lei do Selo, deverá ser apresentada na Secção de Co-
municações Vegetal desta Diretoria Geral, até às 14 horas tio dia 22
de julho corrente.

Saudações.	 •
Em 18 de julho de 1941..— A. F. lingarinos Torres, diretor ge-

ral, interino.
Idêntico a: José Cima Cairel, rua Mariz e Barros n. 439; A. Car-

doso dt Cia. Ltda., rua São Pedro n. 188; Gestão Urbano Mala, rua
Ouvidor n. 28.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGR1COLA

ESTAÇÃO EXPERIMENTAL DE FUMO.

Pomba — Minas'

Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital tie con-
corrência, publicado à página 13.624, do Diário Oficial cli3 4 do cor-
rente mès, para o fornecimento de material a esta Repartição, cujas
propostas serão abertas, de acordo com o aludido edital, na Secretaria
desta Estação Experimental, às 13 horas do dia 31 do mês em curso.

Estação Experimental de Fumo, em Pombas 7 de .julho de 1941.
Alexandre Leite de Figueiredo, diretor.

••n•n•••nn•

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRICOLA

Estação Experimental de Café em Coronel Pacheco — Minas
Chamo a atenção dos senhores interessados para o edital de con-

corrência, publicado às páginas 12.339 e 12.340, do Diário Oficial
do 17 de junho do corrente ano, para o fornecimento de material a
esta Repartição, cujas propostas serão abertas, de acordo com o alu-
dido edital, na Secretaria desta Estação Experimental, às 14 horas
do dia 21 de julho próximo.

Estacão Experimental de Café, em Coronel Pacheco, 20 de junho
de 19i1. — José Ferreira de Castro, diretor.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO

Instituto de Aposentadoria c Pensões da Estiva

NOTIFICAÇÃO

Tendo o funcionário Roberto da Veiga Pessoa, oficial adminis-
trativo classe H, deste Instituto, sido transferido desta sede para o
Departamento de Porto Alegre, por ordem de serviço n. 239, de 9
de abril do corrente ano, e não tendo, até esta data, se apresentado
naquele Departamento, afim de assumir o exercício de seu cargo, no-
tifico-o, de ordem do Sr. presidente, que, de acordo com o_parecer
emitido pelo Serviço Jurídico, lho é concedido o prazo de oito (8)
dias, a contar da data da publicação da presente, para embarcar com
Cestino àquele Departamento, onde deve assumir o exercício do seu
caego.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1941. — Lourival Cunha, diretor
de I). S. G.

(N. 9.712 —17-7-9 .1.i — 81$G — vezes)

• Terceira Junta de Conciliação e. Julgamento do Distrito
- Federal

Pelo presente, fica notificado J. F. Gastos & Cia., domiciliedo
à rua Idalina Serra n. 35, para ciência da dscisão proferida por este
Junta de Conciliação e Julgamento, em audiência de 15 de Julho de
1941, na reclamação apresentada por Manoel dos Santos, cujo inteiro
teor é o seguinte: "Aos quinze dias do mês de julho do ano de mil
novecentos e quarenta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, às que-
torze horas o quarenta e cinco minutos, estando aberta a audiêncie
da Terceira Junta de Conciliação e Julgamento desta cidade, com a
presença do presidente bacharel Santiago Pompeo, e dos vogais Eu-
genio Fiorencio, dos empregadores, e Aieindo Otero Sanches, dos em-
pregados, foram, por urdem do presidente, apregoados os litigantes
Manoel dos Santos, reclamante, e J. F. Bastos & Companhia, rcla-
macia. Presente o reclamante, acompanhado por Francisco Veiga, do
Sindicato de Veículos Rodoviários e Anexos. Lido 'o termo de folham
dois, pelo reclamante foi confirmado não ter recebido as férias rela-
tivas ao período de primeiro de outubro de mil novecentos e trinta
e cinco a igual data de mil novecentos e trinta e seis. Assim sendo,
e-considerando o que declarou a parte presentes o que prevalece eia
face da revelia da recamada, confessa que é quanto à matéria de lato,
ex-vi do artigo cento e quarenta e dois, do regulamento aprovado neto
decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de
mil novecentos e quarenta, resolve esta Junta, por unanimidade,- jul-
gar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar a recla-
mada J. F. Bastos & Companhia a pagar ao reclamante Manoel des
Santos a importância de trezentos e cinquenta mil reis, correspon-
dente a um período de férias em dobro, de acordo com o artigo vinte
e sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de de-
zoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Custas pela re-
clamada no valor de trinta e um mil e quinhentos reis. Dita deci-
são foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante ficado perfeita-
mente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, la-
vrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subserila. — Santiago Pompéo, presidente. —
Eugenio Fiorencio, vogal dos empregadores. —Arlindo Otero San.
ches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação 'c Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificado J. A. M. Almeida, domiciliado à rua
Pedro I, 41, para ciência da decisão proferida por esta Junta de Con-
ciliação e Ju!gennento, em audiência de 23 de junho de 1941, na ree
cintilação apresentada por Benjamin Rodrignee, cujo inteiro teor
O seguinte: Aos vinte e três dias do mês de junho do ano de mil no-
vecentos e quarenta e. um, neta cidade do Rio de Janeiro, às quinze
horas e quarenta _s cinco minutos, estando aberta a audiência da Ter-
ceira Junta de Conciliação•e Julgamento desta cidade, na sala de au-
diências, à Avenida. Nilo Peçanha, trinta e um, sala duzentos e oito,
com a presença do Presidente, Bacharel Santiago Pompêo e dos vo-
gais Eugenio Fiorencio dos empregadores, e Adindo Otero Sanchee,
dee empregados, foram, por ordens do Presidente, apregoados os lie
tigantes Benjamin Rodrigues, Reclamante e J. A. M. Almeida, lie.
clamado. Presente apenas o Reclamante. Revel o Reclamado a dois
pregões. Após a leitura da reclamação a ser apreciada, foi dada
palavra ao Reclamante, que reiterou os termos de sua reclamaçãe
de folhas três: Nestas condições, o Sr. Presidente propós aos •rogaie
a solução do dissidio, e, tendo ambos votado, proferiu a seguinte de-
cisão: Considerando o que consta do processo o que é a Reclamada
confessa quanto à matéria de fato, ex-vi do artigo cento e quarenta
e- dois, do regulamento aprovado pelo decreto Seis Mil quinhentos e
noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarentl,
Resolve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação
de folhas três, para condenar 'a Reclamada J. A. M. Almeida a pagar
ao Reclamante Benjamin Rodrigues a importância de duzentos e ses-
senta e quatro mil réis relativa a um período de férias nos termos
dos areigos- quarto e oitavo do decreto vinte e três mil setecentos
sessentasessenta e oito, de dezoito do Janeiro de mli novecentos e trinta
quatro. Custas pela Reclamada no valor de vinte e três mil setecen-
tos: e sessenta reis. A presente decisão deve sor cumprida dentro
de dez dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o Ra-
clemente ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo
Presidente e por ambos os vogais, e por mim subscrita. Assinado
eantiago Pompêo, presidente. — Eugenio Fiorencio, vogal dos em-'
pregadores. — Arlindo Otero Sanehes, vogal dos empregados. — Rosa
VaTente da Fonseca, secretário.

Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificado Abdalla Asead Abud, domiciliado
em Souza Franco ri, 96, Vila Isabel, para comparecer perante esta
Junta de Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçanha, 31, 2.
andar sala 208, às 14,45 horas do dia 12 de agosto à audiência rela-
tiva à reclamação apresenta contra S. A. Industrial do Tubos.

O não comparecimento à referida audiência importará no are
quivamento da reclamação apresentada.

Rio de Janeiro. MI de iulhe de 1911. — Rasa Valevale da Ronsecã,
Secretário.



DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS, EM 30 DE
DAS SUCURSAIS NO BRASIL

Débito

JUNHO DE

Ordenado do pessoal e gratificações 	   1.997 :805$484
Contribuições	 para o Instituto de Aposentadoria e

Pensões dos Bancários 	 82:217$900
Despesas diversas 	 498:7161035
Impostos	 	 578 :9801900
Juros pagos e creditados 	 1.450:1831438
Reserva -para perdas provareis 	 284 :6451500
Percentagem da diretoria sobre lucro líquido veri-

ficado 1200:6701400
Saldo ativo, transferido a lucros em	 nspenso 	 '1.140:0871131

6.159:3421788

Crédito
Juros recebidos e debitado .. 	   3.880:5721800
Descontos, deduzidos os que passam para o exercício

seguinte	 .	 	
Comissões
Carteira de cambio 	

808:5191156
918:700/695
438:2101799

Recuperações de débitos lançados em lucros e perdas 2:6151300.
Lucros diversos 	 20:7171738

0.159!3421788

1941

BALANÇu.EM 30 DE JUNII0 DE 1941, DAS SUCURSAlã NO BRASIL

Ativo
LALAMA 3EHAL,

Passivo12.000:0001000
284:0451500

1.140:0871131
Não exigível:

Capital
Fundo de reserva 	
Fundo de depreciação 	
Fundo de seguro da fábrica 	
Fundo do garantia de divi-

dendo,

7.300:6001000
5?8:5178670

2.200:0008000
602:74W70

178:834116041.607:5811015

12.752:6921700

11.010:1001500

Passivo

Capital declarado pnra as Fucursais no Brasil.
Ftub) para perdas provareis 	
Lucros em suspenso 	
Depósitos eni contas correntes:

Fan contas correntr- 	 	 30.831:9018245
Em contas correntes limitadas	 1.913:9888700
Depósitos a prun fixo 	 	 8.800:0918100

Exigirei a curto pruzo:
Coutas correntes 	
Dividendos at razados 	
51.0 dividendo 	
Imposto sindical 	
Imposto sobre a renda 	
Lei de Feria-

Confas de* compensação
Caução da diretoria 	
Títulos em cobrança 	

12.752:6921700

741:2711200
3503000

450:0001000
8371000

40:0001000
40:000,000

omoo$ooe
407:134$000

1.275:458$2ê0

467:1941000
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Terceira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal

Pelo presente, fica notificado Jacyntbo Sobrinho, domiciliado
em Av., Oswaldo Cruz n. 87 para comparecer perante esta Junta de
Conciliação e Julgamento, na Avenida Nilo Peçonha, 31, 2.° andar,
sala 208, às 14 112_horas do dia 12 de agosto, à audiência relativa - à
reclamação apresentada por Augusto Jesus Martins do Oliveira, cujo
teor consta do processo existente na Secretaria da aludida Junta.

O não comparecimento à referida audiência importará' no jul-
•arnento da questão à sua reveIN e na aplicação de pena de .confissão,
quanto à matéria de falo.
••• Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. - Rosa Volente do Ronseco,
Secretário.

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCO iTALO-BELGA

Sociedade Anónima

Capital Fr. 100.000.000 -- Reserva Frs. 100.000.000
Sede social - Antuérpia (Bélgica)

Sucursais: - Brasite São Paulo, Rio de Janeiro, Santos o Campinas; Argen- D
dant Buenos Aires; Uruguai: Montevidéo; Francas Paris e Lo Lavrei -

Inglaterra: Londres.

São Paulo, 18 de julho de 1041. Banco Halo-Belga, S/A. --
Carne?. -- E. Dc Preter.	 Zmtelti, contador.

(N. 9.835 -- 19-7-41 -- 22013)

FABRICA DE TECIDOS ESPERANÇA S. A.

Letras descontadas
Letras e efeitos a receber em co-

brança:
,Saldo do exterior 	  41.101 :6853700
Letras do interior 	 	 0.724:0191600

Empréstimos em contas correntes
Devedores por compra de apólices da Dívida Pú-

blica . 	
Valores caucionados 	
Valores depositados 	
Agências e filiais no exterior 	
Agências e filiais no inferior 	
Correspondentes no estrangeiro 	
Correspondentes no interior 	
Imoveis, títulos e fundos pertencentes ao Banco 	

Caixa:

Em moeda corrente 	 	 4.803-:448$201
No Banco do Brasil 	  15.790:148$600
Iàn outros Bancos. 	 	 1.409:7628600

Cperações de ambil a prazo  •
Juros pertencentes ao próximo exercício 	
Diversas contas 	

12.085:4851600

47.825:7051300

55.831:7181613

2.091:3891500
39.608:3421491
31.183:0971010
1.109:8311340

19.629:8291029
.6.243:3451615

638:7071750
10.741:3081500

22.003:3598101

20.909:4588100
10:1991700

456:5091600

EM 30 DE JUNHO DE 1911
Ativo

MON'' .	 1.513 :8728000
Maquinismos	 1.991:2101100
Moveis e utensílios 	 	 8:0005:7000	 6.516:0821100

Realizarei a curto prazo:
Manufaturas . 	 	 374:2943400
Almoxarifado	 211:9718700
DrogaS e andinos 	 	 57:6458100

em rama 	 	 167 :7401000
Selos de Consumo 	 	 5:8168000
Estampilhas . . . ........	 1 :5558800
Aei-e , s da Companhia Textil

Joanewe	 2.656:0001000
Ações da Companhia Seguros

Guanahaim	 5 :0001000
Acões da Sac. Coop. de Seguros

Operários
Depósito de luz e gás 	
Contas correffi.e3 	
.Seguro da fábrica 	

Disonnivel:
Caixa e Banco 	-
Caixa - Fabrica 	

Contas de coulpensaçúo:
Ações caucionadas-
Devedores por cobram; 	- 279.368:7074912

2:0001000
550,000

979:4021500

	

22:0001000	 4.485:9811500

1.256:7961300

	

26:6988500	 1.283:4941800

60:0001000
407:1541000 467:1311000

Depósitos para gerantia de letras a receber em
moedas estrangeiras 	

Títulos em_ cobranca 	
Títulos em depósito 	
Agências e filiais eo exterior 	
Agências e filiais no interior 	
Correspondentes no exterior 	
Correspondentes no inff,rior 	
Operações de cãmbio prazo 	
Juros r! desconle.3 pri t4licentes ao próximo exer-

Nen 	
ldrersas

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1911. - Bento Costa, presidente.
Sílo Pr iii, 1 n /Te julho de 1911. Banco Italo-Be lga. S. A. -	 Cari Treieller. guarda livros.

D. f.t.di,r	 De ri	 ZonerL VIM ee	 i N. 9.902-19-7-41-1 12$2)

90.616:3948300
47.825:7051300
73.791:1391531
25.173:4141213
20.726:1808229
8.168:2138810

11:0741210
20.909:45834°0

181 :4018800
933:109/410

279.368:7074912
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BANCO DOS ESTADOS
RALANt.: n : GEllAi. EM 30 DE JUNHO DE 1 Vil

Carla Patente n. 1.927
Atiro

DEMONSTEACAD DA CDNTA a atunos
Débil()

PNW.S"

Juros — saldo desta conta- 	 :365$000
Honorários e ordenados 	 21 :465$000
Despesas gerais — salde desta conta 	 22 :95i$200 51 :7841200

Crédito

Produto de operações:
5, terrenos 	 19:1468000
Diversas . . 	 32:338$200 51 :781$200

Banco dos Estadoa, Pedro de Carvalho "Villcla, presidente. — Eu-
dPoio IWyoso Ribeiro. contador.

(N. 9.837-19-7-11--13286.N

COMPANHIA DE PRODUTOS QUÍMICOS INDUSTRIAIS
M. HAMERS S. A.

41b, ATA DA ASSEMSI.EIA	 EXTUADROINÁltIA, REALIZADA EM 2 DE
nE 1941

Aos dois dias do mês de julho de mil novecentos e quarenta e um,
às dez horas, na sede social à rua Araujo Porto Alegro n. 70, 12.°
andar, nesta Capital, reunidos em assembléia -geral extraordinária, de
acordo com os anúncios do convocação publicados no Didrio
da União e no Jornal do Comércio do Rio de Janeiro, dp 23, 24 e 25 de
junho último, e de 22, 23, 24 e 25 de junho último, fespectivamente,
accionistas representando a totalidade do capital social, conforme se
verificou de suas assinaturas no livro de presença, foi indicado para
presidir os trabalhos da reunião o acionista Sr. Rudolf Staiger, que,
agradecendo, convidou o acionista Sr.José Salgado, para servir do
secretário. Instalada a mesa, disso o Sr. presidente, abrindo a ses-
são, que a presente assembléia geral extraordinária fora convocada
para os senhores acionistas tomarem conhecimento e deliberarem sa-
tire uma proposta da diretoria, visando a alteração do art. 5.0 dos' es-
tatutos sociais, com a eatrita adaptação do mesmo aos preceitos cons-
tantes do art.. 116 do decreto-lei 11. 2.627, de 26 do setembro de 1940.
Declarou, a seguir, o Sr. presidente, que ia mandar ler a referida
proposta da diretoria, documento que estava assim redigido: Compa-
nhia de Produto: Químicos Industriais M. Hamers S.A. — Proposta da
diretoria -- Seeltores itaionistas: A divelevia infra-assinada. da Com-

panhia de Produtos Químicos Industriais M. Iramers r. A., em adi-
lamento à reforma dos estatutos sociais. delib srada em assembléia
geral extraordinária, realizada em 1 de março de 1951, e cuja ata foi
publicada no Mário Ofi,;ial da União, de 26 de março de 19-11, e nu
intu: ; a de 'adaptar o art. 5•0 dos mesmos estatutos estritamente aos
preceitos constantes do art. 116 do decreto-lei ri. 2.627. de aa de se-
tembro de 1910, propõe e. sugere seja aprovada pelos Scs. 'acionistas
a seguinte retlaçrio do mesmo art. 5. 0 : Art. 5•0 — A sociedade será
administrada por uma diretoria composta de três membros, a saber:
um presidente é dois diretores, todos eleitos em assembléia geral peia
período de cinco anosa com a faculdade de reeleição, por mais de 'ima
vez, sendo a caução legal a ser prestada por emala rim dos membros da
diretoria, antes de entrar no exercício de seu cargo, de trinta ações da
sociedade, próprias ou. do outro acionista, caução esta que não pode..
vá ser levantada antes da aprovação definitiva das últimas contas ?ff"
membros à sua administração. § 1. 0 — A investidura ou posse dos
membros da diretoria far-se-á, uma vez prestadas as cauções legais,
na própria assembléia geral que os eleger; na hipótese de os mesmos
não estarem presentes, a sua subsequente posse ou investidura .cons-
tará de ata da diretoria, lavrada no livro próprio da sociedade. § 2. 0 --
Os membros da diretoria perceberão os honorários mensais que forem
fixados pela assembléia geral, fazendo ainda jús h- percentagem sobre
os lucros líquidos anuais da sociedade, prevista no art. 11 dos pre-
sentes estatutos. Rio de Janeiro, 20 de junho de 1911. — Max Jolem.a
Hubert Hamers, presidente. — Karl Wodrasehka, - diretor. — Dr. Lu -
eas Heinemonn, diretor. (Firmas reconhecidas.) Finda a leitura, o
Sr. presidente pós em discussão a proposta da diretoria, acima trans-
crita, oferecendo a palavra aos senhores acionistas que quisessem se
pronunciar a respeito. Pediu, então, a palavra, o acionista Sr. dou-
tor Adolf Bleier, propondo a aprovação da dita proposta, n que, noa-
to a votos, se verificou ser un5nime. Nada mais havendo a tratar, é
como ninguem mais tivesse pedido a palavra, o Sr' presidente, encer-
rando os trabalhos da reunião, mandou lavrar esta ata no livro pró-
prio. a qual, de.pais de lida e aprovada. é assinada pela mesa e pelea
cionistas presentes, e da qual foram tiradas duas cópias autênticaa
para os fins legais. Rio de Janeiro, 2 de julho de 1911. — Burlai!'
Staiger, presidente. — José Salgado, secretário. — Maximiliano Ihz-
mers. — Karl Trodrasehka. Manoel Tarora da Costa Porto. — Dona
tor Láteos Heincmann. — Dr. Adolf líder (firmas reconhecidas).

A presente cópia antêntica confere com o original constante do
livro próprio da sociedade.

.	 Rio de Janeiro. 2 de julho de 1041. -2- Budolf Staiger, presidente.
Josj Saldado, secretário.

(N. 9.833 — 19-7-11 — 9780)

COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO

DEPARTAMENTO NACIONAT. DE INDCSTRI1 E COMI:BCIO

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Comércio e Navegação, em 21 ale junho. de 1941, pelo se-
nhor Diretor des:e Departamento, certifico que se acha devidamen-
te arquivado nesta repartição, sob o D. 10.106. a aia da asaembP.Sia
geral ordinária, realizada em 31 de março de 1941, que aprovou
tontas relativas ao exercício de- 1910. elegeu a diretoria e os
membros efetivos e suplentes do conselho fiscal, bem como fixou
os. seus honorários. Departamento Nacional de Indústria e Comér-
cio — Primeira Secção. Eu.. Carmen Cruz, auxiliar de escritório
VIII, passei a presente certidão. Rio de Janeiro. 3 de julho de 1941.

Carni rlt Cruz. — Estava devidamente inu:ilizada unia estampilha
federal de 20$0 e um selo do educação e sande. Visto Ernesto
Icncarelli, diretor da Secção Int. — Carimbo: Departamento Nacio-
nal de Indústria e Comércio.

(N. 9.906 — 19-7-951 — 30$6)

COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE 1NDCSTRIA E COMÉRCIO

RERT~

Em cumprimento ao despacho exarado . no requerimento de nú-
mero seis mil cento e trinta e sete (6.137), protocolado no respec-
tivo livro desta Repartição em oito do maio do mil novecentos e
autirenta o um. Certifico que a Companhia Comércio o Navegação,
tem devidamente arquivados nesta Repartição, sob o número quinae
mil duzentos e trinta e quatro (15.231). por despacho de trinta maio
de mil novecentos e quarenta, os seguintes (iocumentos: a) cópia
da ata da assembléia geral ordinária, realizada em trinta de março
de mil novecentós.e quarenta, que aprovou contas relativas ao exer-
cício do mil novecentos e trinta e nove, bem como elegeu diretores
e membros . do Conselho Fiscal; 5) folha do Ditirio Oficial de, vinte
do abril de mil novecentos o quarenta, com a publicação da mesma
ata; c) publica-forma do recibo comprobatório do quitação com
imposto de renda; d) certidão passada pelo Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, comprobatória de ter sido o Sr. Alberto Marsili,
natural da Itália, declarado _cidadão brasileiro, na conformidade do
artigo primeiro, parágrafo quinto, do decreto número seis mil no-
vecentos e quarenta e oito, de quatorze de maio de mil novecentos
e oito, combinado com o artigo vinte e cinco do decreto-lei -número
trezentos e oitenta, e nove. de vinte e cinco de abril de mil novecento9

Tiltdw; desceu' adas 	 	 522:0518000
Obrigações a receber 	 297:363$000
Empréstimos em el cervente 	 71:630000
Hipotecas 	 180:C00$0e0

Imoveis:
Nesta Capital	 	  	 310 :000'8000
Era Belo Horizonte 	 119 :18/4000 .559:1851;000

Valores em caução 	 878:253$800
'Efeitos à cobrança 	 20:252a700
Moveis e utensílios 	 82:690$300
Filiais e agências •— e.; cobrança 	 6:006$000
Filial de Belo Horizonte 	 9:3138000

•Iir Ações caucionada ex	 60:000$000
movei s si admiaistração 	 1.500:006$000

Títulos e valores em depósito 	 30:000$000
Valores hipotecários	 	 COO :00(4000

Caixa:
Em cofre 	 118:830$100
Em Bancos 	 256$100 119:08G$500

Diveraas contas	 . 	 532$900

7.907:263$200

Passivo
Capital	 .	 .	 	 600:000$C00

Depósitos:
ei movimento 	 316:615$200
aviso prévio 	 71:9588000
Prazo fixo	 	 ?04:671$400 593:2118600

Depositantes de yal'res	 caucionados 	 1.538:2538800
Depositantes de Milhas e valores 	 30:0008000
Caução da Diretoria	 	 60:000$000
Filiais e Agências — C/imoveis 	 164:17584On
Administração de bens 	 1.500:000$000
Cobrança de ci alheia — praça 	 30:762$700
Cobrança de ci alhe i a -- interior 	 6:006$000

Ai Iledeseontos	 • 	 384:020$600
Ações da Cia.	 Siderúrgica Nacional 	 560$000
Dia ersaa contas 	 210$100

7.907:2638200
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e trinta e oito; e) certidão passada, pelo Ministério da Justiça e
:Negócios Interiores, comprobatória de ter sido o Sr. Antonio Augusto
llodrigues Quintans, natural de Portugal, declarado cidadão brasi-
leiro, na conformidade do decreto número seis mil novecentos e qua-
renta e oito, de quinze de maio de mil novecentos e oito; 1) certi-
man de nascimento do Sr.. Mario de Almeida. Departamento Nacio-
nal do Indústria e Comércio, Primeira Seção. Eu, Carmen Cruz, au-
xiliar de escritório VIII, passei a presente certidão. — Rio do Ja-
neiro, 17 da junho de 1941. — Carmen Cruz. Estavam devidamente
inutilizadas quatro estampilhas federais do '210, e um selo de edu-
cação e sauda. Visto. — Celso Esteres, diretor da Secção. Carimbo:
Dapartainamo Nacional de Indústria e Comércio. 	 .

(N. 9.907 — 19-7-911 — 49:!10.)

COMPANHIA COMÉRCIO E NAVEGAÇÃO'

I d .',PAitTAatENTG NACIONAL DE INDesTRIA. E CoMÉRCIG

ERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento do nú-
mero seis mil cento e (nula e oito, (6.138) prolocoado no respe-
ctivo livro desta Repartição ein oito de maio de mil novecentos e qua-
rênta e um, certifico que a Companhia Comércio e NaVegaço, • tem
deliidamente, arquivados nesta Repartiçã.o, sob o número dezeseis
mil cento e seis, (16.106) por despacho de vinte e quatro de junho
de mil novecentos e quarenta e um, os seguintes documentos; a) ata •
da assembléia geral ordinária' , realizada em trinta e um de março
do mil novecentos e quarenta e um, que aprovou contas relativas ao
exercícios de mil novecentos o quarenta, elegeu a diretoria e os
membros efetivos o suplentes do conselho fiscal, bem como fixou
os seus 'honorários; 1)) folha do D(drio Oficial de dezenove de abril
de mil novecentos e quarenta e um, com a publicação da referida ata;
e) certidões nagativas do nono e décimo ofícios da Fazenda PúbliJa;
(1) certidão de nascimento do Diretor-Comercial Julio „Jacques da
silva, comprovando a sua nacionalidade brasileira; e) cópia fotos-
tática da carteira de identidade do Senhor Antonio Ferraz, brasileiro,
gerente da referida Companhia; f) pública-forma do ultimo paga-
mento do imposto do randa; g) certidão comprobatória da isenção do
imposto de Indústria e prefissão na parte referente à navegação.
Departamento Nacional de Indústria e Comércio, Primeira Secção.
Eu, Casula') Cruz, auxiliar de rscritórin VIII, passei a presente cer-
tidão. — Rio de Janeiro, 16 de ,julho d a 1941. — Carmen Cruz. Es-
tavam devidamente inutilizadas uma estampiata federal de 510, unia
de 2$0. e uni selo de EducaçãO e Saude. — Visto, Celso Esteres, Di-
retor da Sacão. Carimbo: — Departamento Nacional de Indústria e
Conu'rd O

N. 9.908 — 17-7-41 — 1619;

EQUIPAMENTOS WAYNE DO BRASIL S. A,

LTA DA ASSEAIDULA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA AOS VINTE E NOVE
DIAS DO MAS DE MAIO Da MU. NOSW; .ENTOS E QuàRENTA E . U:51 * )

Aos vinte e nove dias do mês de maio de mil novecentos e qua-
.-anta o um. às dezessete horas, reunidos todos os acionistas da socie-
dade, a saber, 'lhe Wayne Pump Co. representada por Deloitte,
Mandar, Ilaskins, Sells & Co., e esta por Veriam Smith, portadora
de 440 ações. Deloitte, Prender, Baskina, Sells & Co., representados
por Veriam Smith, portadores de 5 ações, Vernon Smith portador
de 5 ações, Nicolaus Locko Ramis, portador de 20". ações, Abelardo
/Ia emitia, portador de 10 ações, Silvio Newton Masseran, portador
do 10 ações. Edgar(' Raoul Dunlop, portador de 10 açõea; somando
portanto a totalidade do capital social, conforme tudo consta do li-
vro de "Presença de Acionistas", assumiu a presidência da assembléia
o Se. Nicolaus Look° Ilarms, que convidou para secretário o senhor
Silvio Newton Masaeran.

O Sr. presidente conmunicou eDUIO, (pie, na forma do edital
da convocaaão publicado no "Diário Oficial" de 20, 21 e 22 do cor-
rente, o no "Jornal do Comércio" das mesmas datas, a assembléia
tinha por fim a reforma dos estatutos da sociedade, de modo a ada-
ptá-los à Nova Lei de Sociedades Anónimas, promulgada em 28 da
setembro de 1910, o aumento do capital e outras providências cor-
relatas.

O Sr. presidente deu a palavra ao Sr. secretário, que passou
a ler a seguinte proposta da diretoria: "Srs. acionistas, Em face.
da Nova Lei de Sociedades Anoninias do 26 de setembro de 1940,
torna-se indispensav(*)1 a informa dos estatutos da sociedade e, ao
mesmo tempo, dar destino conveniente aos lucros acumulados na
sociedade, verificados 'até a data do último balanço, realizado em
30 do novembro de 1910, publicado no "Diário Oficial" de 21 de
janeiro de 1941 e aprovado na assembléia de 27 de janeiro de Mil,
cuja ala foi por sua vez publicada no "Diário Oficial" de 29 de
janeiro do 1911. Á diretoria julga oportuno e propõe aos senhores"
acionistas, a par cia reforma a ser feita nos estatutos da sociedade,
ima dos lucros acumulados até 30 de novembro de 1910, seja desti-
nada a verba de 1.000:0001000 para reserva, que os lucros _rema-
nescentes sejam distrilmidos sob forma de dividendos e, que a par
destas providências, seja dada oportunidade aos Srs.- acionistas para
aprovarem a subscreverem um aumento de 500:0001000 no canil d

Il a produz-se por ter sido publicado com incorreções.

da sociedade. alimento este que se impõe pelo crescente desenvolvi-
mento que vão lendo os negócios da sociedade. A matéria contida
nesta proposta foi em tempo submetida ao Conselho Fiscal, que a
apóia, conforme parecer aqui anexo e à disposição dos senhores
acionistas. -s-- N. 14. Harms, presidente. — Abelardo da Cunha,
reter".

• O Sr. secretário leu a seguir o parecer do Conselho Fiscal nes-
tes termos: "Os membros do Conselho Fiscal abaixo assinados, apre-
dando a proposta da diretoria , para reforma dos estatutos, para a
constituição do reservas no valor de 1.000:0001000, para a dis-
tribuição do uni dividendo, e para aumento do capital da sociedade
da 000:0001000 para 1.000:0001000, após minucioso exame do as-
sunto, acharam por bem resolvido, apoiar a proposta, que deve ser
aprovada pelos senhores acionistas. — Arthur Cyril Cicovi. — Ver-
non Smith. — lierbert Cano."

- Discutido convenientemente o assunto, o Sr. presidente sug.Yriu
que, para facilitar a votação da matéria, fosse, a proposta da di-
retoria, dividida em quatro partes. Sugeriu assim, que se votasse
ani primeiro lugar, a criação das reservas de 1.000:0001000, que se.
votasse em seguida a proposta relativa à declaração de um dividen-
do, o qual, sendo aprovada a primeira proposta, seria de raia
1.863:5861100, para só então ser votada a parte relativa ao aumento
do capital de 500:0001000 para 1.000:0001000, e, finalmente, a
parte relativa à reforma dos estatutos. Submetidas assim à vota-
ção, foram aprovad'as por unaimidade, as duas primeiras partes da
proposta da diretoria, relativas à criação de um fundo de reserva
do 1.000:0001000, e à declaração do um dividendo de 1.863:5861100
A parte relativa ao aumento do capital de 500:0001000 para.réis
1.000:00010, foi em seguida igualmente aprovada, tendo sido o
aumento ãe 500:00010, em vista da desistência dos demais acionis-
tas à subscrição na proporção de suas ações, inteiramente subscri-
to pela acionista The Wayne Pump Co., que autorizei' a Diretoria a
integralizar este aumento, usando dos dividendos que lhe seriam
distribuidos por força da resolução anterior, que acabava de ser
aprovada pela Assembléia.

Relativamente à reforma doa Estatutos da Sociedade, discutido
assunto e prestados pela Diretoria todos os esclarecimentos que se
faziam necessários, foi definitivamente aprovada a seguinte redação.

Estatutos ' de Equipamentos Wayne do Brasil S. A.

CAPITULO 1

DENDMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO DA SOCIEDADE

Art. 1.0 Equipamentos Wayne do Brasil Sociedade Anónima, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, capital da República dos Estadoe
Unidos do Brasil, constituida por Assembléia Geral de Acionistas aos
5 do agosto de 1938, e cujos estatutos foram devidamente arquivados
no Departamento Nacional da Indústria e Comércio sob n. 13.919,
passará a reger-se de agora em diante pelos presentes astatutos
adaptados ao decreto-lei n. 2.627, de gs de setembro de 1940, que
dispõe sobre as sociedades por ações.

Art. 2.0 A sede e o foro da sociedade serão na cidade do Rio de
janeiro, capital da República dos Estados • Unidos do Brasil, podendo
abrir filiais e agências em qualquer parte do pais.

Parágrafo único. A abertura e o fechamento de filiais e agências
são atos da competência da Diretoria.

Art. 3.0 A sociedade tem por fim operar o comércio de bombas
medidoras para combustíveis líquidos e equipamento para forages

Poatos de (serviço. em geral, dedicando-se especialmente aos produtos
de marca -Wayne", — que são de sua distribuição exclusiva no
país, o fabricar, instalar, comprar, vender, importar, exportar quais-
quer máquhois, acessórios, instrumentos no gênero de games e
postos de gazoli»a, e bem. assim prestar serviços e assistancia téc-
pira.

Art. 4.0 O prazo de duração da sociedade será imreterminado.

CAPITULO II

DO caarrao, E DAS AÇÕES

Art. 5.0 O capital social é de 1.000:00010GO (mil 2ontos de réis)
dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias no valor nominal ale réis
1:0001000 (um conto de réis) cada uma, integralizadas ao portador •
ou nominativas, à opção do acionista.

Parágrafo único. O acionista poderá exercer o (limito à opção
aqui facultado por meio de simples carta dirigida à diretoria, da so-
ciedade. As despesas decorrentes da conversão de ações nominativa
em ações ao portador e vice-versa correrão por conta do acionista]
interessado.

Art. 6.0 O capital social poderá, por deliberação da aasainbléiai.
geral, ser sucessivamente aumentado.

Parágrafo único. No caso de aumento de capital, os acionista,
terão preferência para a subscrição das novas ações naproporção dag
aifilos que possuirem, satisfeitas, porém, as condições aprovadas pela:

.asseinbléia geral. -
Art. 7.0 Os certificados ou títulos das ações terão a assinatura

ara conjuMo de dois diretores, sendo um o presidente.
Art.. 8.° As ações serão indivisíveis. 	 .
Art. 9.0 Cada ação dará direito a um voto nas deliberaaões da4

a6:sembléias gerais. 	 .
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CAPITULO IV
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS	 .

Art. 12. A assembléia geral Aos acionistas. que é o orgão
legislativo [ia sociedade, constitue-se o forma-se pela reunião dos
ncioeistas nos termos e de conformidade com a legislação em vigor

ellar e o disposto nos presente estatutos.
Art. 13. A assembleia geral-competirá resolver todos os negócios

da sociedade, tomar quaisquer decisões, deliberar; aprovar e ratifiear
Lodos os atos que julgar do interesse da sociedade, inclusivo alterar
estatutos, substituir e destituir os administradores da sociedade em
qualquer tempo e resolver sobre a distribuição de dividendos e
lucros.

Art. Il. As assembléias gerais serão ordinárias e extraordi-
)nárias.

§ 1.0 A assembléia geral ordinária se reunirá anualmente, no
Inês do janeiro, para leitura do parecer do Conselho Fiscal, exame
de contas, discussão o deliberação sobre o inventário, balanço e
contas da Diretoria, dividendos, eleição dos diretores e do Conse-
lho Fiscal.

§ 2.0 A assembléia geral extraordinária se reunirá todas as
eczes que for legal e regularmente, convocada para deliberação
sobre matéria que não for da competência da assembleia geral ore
dinária.

Art. 15. A assembléia geral será convocada cem a neeesária
antecedência e de acordo com as exigencete-leeais.

Art. 16.0 As deliberações das aseembleias grais :serei; sempre
e	 tomadas pela maioria do capital social.

CAPITULO V
DA ADYI IN ISTRAçÃo

Art. 17. A sociedade será administrada por moa Itivi,iocia
eonxposia do um presidente e três diretores, neioeistas ou iele, resi-
dentes no país. eleitos por um ano ate a vez:fixação tia nova assem-
bléia geral ordinária imediata h, sua eleição o empossieles logo após
prestada a caução a que se refere o art. 18, podendo SOR reeleito.,.

§ 1.° Das deliberações que forem tomadas pela Diretoria será la-
vrada ata no "Livro de Atas de Reuniões da Diretoria". No caso ee
empe na votação prevalecerá ei voto do presidente. A essas reuniões
poderão comparecer os membros do Conselho Fiscal quando convo-
cados pelo Presidente.

2P,Não comparecendo dois dos diretores à reunião, entender-
se-á remede a r'iretoria com a presença do presidente e do outro di-
te for.

Art. 18. A gestão de cada diretor será garantida com uma caução
de 10 ações da sociedade, próprias ou alheias.

Art. 19. Ao presidente compete:
o) a representação legal da sociedade ern Juizo ou fora -dele;
b) a direção geral de todos os negócios 	 sociedade inclusive

o r ientação venda, administração das finanças da sociedade, ce-
beirar contratos, contrair obrigações, movimentar contas em Bancos,
ae e inar cheques, saques, cambiais, procurações e quaisquer decumen-
tes que obeiguem a sociedade e praticar demais atos de gerência:

e) constituir procuradores, nomear ou destituir agente.?. e repre-
sentantes, fixai-e l o-111 m direitos e obrigações, admitir e demitir em7
pregados. incinsive gerentes.

dar

	

	 Paráprafo único. Ao presideule-é facultado delegar todo ou par-
le de e• PC poderes em pessoa de sua confiança.

Art. 20. O presidente será substituido etn suae ausências e im-
pedimentee por dois diretores ou por um diretor e um procurador.

Me. 21. O presidente será remunerado por um melena& e uma
percentagem sobre os lucrem, fixados pela assembléia geral, observa-
rem ae diepoeieões

Art. 22. Ao s demais diretoree compele exercer com o presidente
a edministraçãe da sociedade, desempenhando as funções que lhes
f ir por este d e lerminadaS e especialmente:

0) a eceeneia do serviço legal, do contabilidade e de expediente
da sociedade:

bl zelar e fiecalizar a escrituração da sociedade;
/..) assinar em conjunto ou com .um procurador do -presidente,

r'oh-alas. cheques, saques, caenbials e outros documentos que obri-
guem a sociedade;

1 1 ;+rágrat'o única. Os diretores não poderão delegar seus lio-
a outrem.

Art. 23. Os diretores serão remunerados por ordenado meneai
xa,in pela assembléia geral. -

Art. 21. Os diretores, inclusive o Presidente, poderão acumular
sinkas junções. repuneradas na sockada.des

• si
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CAPITULO III

DOS ACIONISTAS

Art. 10.0 — Os acionistas são os portadores das ações emitidas
pela eteeedade e, em se tratando de ações nominativas, 'aqueles que
ti\ orem o seu nome inscrito no Livro de Registo de Ações Nome--

ivas
Art. Il.° Só podem votar nas assembleias gerais os acionistas

(pie antes do inicio dos trabalhos exibirem ao presidento da mesa
as ações de que são. portadores. Os titulares de ações nominativas
oxibirão, se exigido, documento habil de sua identidade.

CAPITULO VI
DO CONSELHO FISCAL

Art. -25. O Conselho Fiscal será composto de 3 membros efe-
tivos e 3 suplentes, residentes no pais, acionistas ou não, e eleitos
anualmente na assembléia geral ordinária.

Art. 26. No caso de impedimento, áusencia ou vaga dos efetivos,
os suplentes serão convocados na ordem da maior votação alcançada,
ou havendo empate na votação, segundo deliberar a assembléia. Se,
porem, houver acionistas dissidentes que representem um quinto do
capital social, um dos suplentes será do fiscal que for eleito peles dis-
sidentes.

Art. 27. As atribuições e poderes conferidos pela lei ao Con-
selho Fiscal não poderão ser outorgados a outro órgão da sociedade.

.Art. 28. Dos exames que serão procedidos pelo Conselho Fiscal,
no mínimo de 3 em 3 meses, será lavrada ata no Livro de "Atas e Pa-
receres do Conselho Fiscal:"

Art. 29. Os membros efetivos e suplentes em exercício Perce-
berão 'a remuneração que lhes for fixada anualmente pela asembléia
que os eleger..	 •

CAPITULO VII -
DO EIERCLCIO SOCIAL

AH. 30. O ano social será de 1.° de dezembro à 30 de no-
vembro.

.Art. 31. A sociedade terá um fundo de reserva de 1.000:000$000.
dos quais 20 To serão desde já destinados a garantir a integridede
cepitai e 80 Vo serão destinados à constituição de reservas livres ou
especiais, a critério da Diretoria, com parecer do Conselho Fiscal,
de acordo com as disposições legais em vigor.

Art. 32. A assembléia geral, por proposta da Diretoria e pa-
recer do Conselho Fiscal, resolverá sobre a distribuição de lucros e
dividendos, determinando-lhes o respectivo montante. •

O Sr. presidente em seguida pediu aos Srs. acionistas que pro-
cedessem à eleição para os novos cargos da Diretoria, e por unani-
midade foram eleitos diretores para os . novos cargos os Srs. Silvio
leewton Masseran, que lambem se assina S. N. Masseran, norte-ame-
ricano, casado, residente nesta Capital, à rua Senador Vergueiro,. 2r,
e lie/seri' Raoul Dunlop, que lambem se assina Edgard Duelop, brasi-
'eiró, casado, residente nesta capital à rua Paulo Redfern, 35, ratifi-
cado 0 mandato dos demais diretores.

Em seguida com a palavra, o Sr. Vernon elenith solicitou da as-
sembléia que fixasse os vencimentos do presidente, diretores e mem-
bro: do Conselho Fiscal. Foi decidido, por unanimidade que os ven-
cimentos de presidente N. L. /latins, norte-americano, casado, resi-
dente à rua Miguel de Lemos 31, nesta cidade, e do diretor 'Abelardo
da Cunha, brasileiro, viuvo, residente nesta capital à rua Miguel Pe-
reira 28, continuasem os mesmos, sendo que os dois diretores ora
eleitos perceberão a mesma remuneração que lhes era abonada como
sub-gerentes da sociedade. Os novos diretores foram imediatamente
empossados após terem prestado a caução legal.

O Sr. presidente deu conhecimento à assembléia da renúncia dos.
atuais membros do Conselho Fiscal, e expostas as razões, por unani-
midade - de votos foi aceita a renúncia, Procedida a eleição para os
novos membros, foram eleitos: Efetivos: — Ilerbert Cano, inglês, ca-
sado; Affonso Cardoso Gaspar. brasileiro, casado; Carlos de Ipanema
Moreira Filho, brasileiro, casado; • todos residentes nesta cidade. Su-
plentes: — Dr. Gilberto de Ulhoa Canto, brasileiro, solteiro; Carlos
Botelho, brasileiro, casado. o Georgee Cere brasileiro, casado, todos
residentes nesta cidade, •

A assembléia deliberou ainda que a' remuneração dos membros
efetivos do Conselho Fiscal, ora e l eitos, será a mesma que percebiam
os renunciantes.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a assembléia e lavrada
no livro próprio a presente ata, a qual depois de lida o por todos os
Srs. Acionistas julgada conforme, foi devidamente assinada. — Pp.
'lhe Wyno Ptunp Co.. Deloitte. ' ,tender, lloskins, Sells & Co. — Abe-
l:ardo da Cunha. — Deloitte, Plender, Hoskins, Sais & Co.	 yernon

— N. L. klarms. ••-• S. N. Mosseran. — Edgard Raoul Dunlop.

(N. 8.460 -- 24-6-it	 428$4).

SOCIEDADES Cl VÍS
CENTRO ESPIRITA ESTRELA D'ALVA

EXTRATO DE ESTATUTOS

.Fundado nesta Capital, sua sede e foro, de duração indetermi-
naria, não respondendo os sócios pelas obrigações sociais, tem por
fim: o estudo teórico e prático do espiritismo, a observância e pro-
paganda de seus ensinamentos por todas as maneiras que oferece a
palavra escrita e falada e a prática. de caridade- moral e material por
todos os meios ao seu alcance. Será administrado por uma diretoria
composta de presidente (que é seu representante legal em juizo
e fora dele) secretario e tesoureiro. Seus estatutos só poderão ser
reformados pela assembléia geral. Dissolvia° o Centro, o patrimó-
nio existente será entregue a uma outra sociedade de igual finalida-
de. — A Diretoria.

eN. 9.834 — 19-7-11 — 1851);
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SOCIEDADE BENEFICENTE ALAOUITA
	 m-1,77 ,	 ÇAlfa Exportadora e Importadora, S. A.

Realizou-se no dia 16 do corrente a assembléia geral extraordi-
nária da Sociedade Beneficente Alouita, envocada para tratar de.
assuntos relativos à vida social, sendo nesta ocasião aclamada a se-
guinte diretoria para dirigir os negógios sociais até o fim do cor-
rente ano: Presidente, Mayhub Ali Mahmaid; vice-presidente, Yassin
Mostapha Esmael: 1.0 secretário, Johya Mobarak; 2.° secretário,
Ahmed Mohamed Sleiman; 1.0 tesoureiro, Armando Safe Braem; 2.0
tesoureiro, Mahomoud Ali Hussein; 1. 0 procurador, Mamada Fatá;
2.° procurador, Chaker Abrahim Nader.

Rio de Janeiro, 19 de Julho de 1941. - Mayhub AU Mahntud,
presiderrte.

(N. 9.839 -- 19-7-41 - 19$7)

ANÚNCIOS
Fundição Indígena, S. A.

Asexmot.ÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os Srs. acionistas a se reunir em assembléia
geral extraordinária, às 15 horas do dia 30 de julho do corrente ano,
na sede social à rua Camerino n. 150. afim de delibcrarein sobre uma
proposta da Diretoria alterando a redação de alguns artigos dos atuais
estatutos o introduzindo certas disposições, em virtude de exigência4
legais feitas pelo Departaniento Nacional de Indústria e Comércio para
o arquivamento da ata da assembléia geral extraordinária, realizada
em lb de mio de 1041, e na qual foi aprovada a reforma dos estatutos
da sociedade.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. - Raul dos Santos Carvalho,
ti irctor-presidente.

(N. 9.682-18-7-941-91$8--3 vezes).

Patrimônio Imobiliário, S. A.

ASSEM BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Printeica convocação

Convido os Srs. acionistas a se reunirem em nessa sede à Ave-
nida Rio Branco n. 103, sala n. 9, 1.0 andar, às 11 horas, do dia 4 de
agosto do corrente ano, afim de deliberarem sobre uma proposta da
Diretoria, alterando a redação de alguns artigos dos atuais estatutos,
em virtude de exigências legais feitas pelo Departamento Nacional de
Indústria e Comércio para o arquivamento da ata da assembléia geral
extraordinária, realizada em 24 de maio de 1941, na-qual foi unani-
memente aprovada a reforma dos estatutos da sociedacte.

Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. - Angela Gebara, presidente.
N. 9.600-18-7-911-73$4-3 vezes).

Régnier, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas da Régnier S. A. a se reuni-
rem em assembléia geral extraordinária, no dia 28 de julho corrente,
às 14 horas, na séde social, à Rua Primeiro de Março n. 141, 2.° an-
dar, nesta Capital, afim de tomarem conhecimento e deliberarem so-
bre uma proposta da dir2toria, tendente à alteração dos arts. 1.0,
3.0 e 9.0 dos estatutos sociais. Para poderem tomar parte na referida
assembléia geral extraordinária, os Srs. Acionistas_deverão deposi-
tar as suas ações, na caixa da sociedade, pelo menos, três dias antes
da reunião da ~ama assembléia.

Rio de Janeito, 17 de julho de 1941. - Dr. Lueien Régoter, di-
retor. - Dr. Marcilia da Soronha, diretor.

(N. 9.805 - 17-7-941 - 55$1 - 3 vezes).

Picam o ssenhores acionistas
Geral Extraordinária a realizar-se
ção de um cargo vago na Diretoria

Rio de Janeiro, 18 de julho de
(N.

Brasília Imobiliária, S..A.

'ASSEMBLÉIA.. GERAL ' EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em Assembleia
Geral Extraordinária, às 15 heras do dia 22 do corrente mês, na sede
da Companhia à Avenida Rio Branco n. 311. 2.° pavimento, afim de
deliberarem sobre a eleição do Conselho Fiscal e suplentes para Al

novo período a terminar em 1942.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. - O presidente, Dr. Alvaro

de Oliveira Castro.
Brasília Imobiliária S. A. - C. 'Torres Guimarães.

(1nI. 9.707 - 17-7-941 - 58$1 - 3 vezes)._

Vieri, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados Os senhores acionistas a se reunirem no dia 28
do corrente às 11 horas no escritório da sociedade no' Beco do Bra-
gança n. 41, com o fim especial de retificarem os nomes das dire-
tores.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1941. - R. II. Tyler Ir., Dire-
tor-Gerente.

(N. 9.705 - 17-7-911 - 30$6 - 3 vezes)

Companhia Nacional de Explosivos de Segurança

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os Srs. Acionistas a ,se reunirem em assembléia
geral extraordinária no dia 24 de julho de 1911, às 10 horas, em sua
sede, à Travessa do Ouvidor n. 4, /. 0 andar, para o fim de incluir
no art. 10 dos estatutos uni dispositivo regulando o modo de inves-
tidura dos Diretores.

Rio de Janeiro, 17 de julho de 1941. - George Bodin, Presi-
dente. - Carlos Sarthott, Diretor-Gerente.

(N. 9.702 - 17-1-941 - 30$7 - 3 vezes).

Cosiwaullia Progresso Industrial do Brasil (Tecidos)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTR 4ORDINÁRIA

Terceira convocação

Por não haver compaTocido número legal de acionistas para
poder er constituida a assembléia geral ex.raordinária convocrila
tara hoje, novamente .os convido a se reunirem, às 14 horas do
23 de julho corrente, em nosJa sede, à rua Tcáfilo Ottoni n. 18,
2,0 andar, afim de deliberarem sobre uma pi .oposta da Diretoria
alterando a redação de alguns artigos dos atuais estatutos, em vir-
tude de exigências legais feitas pelo Depar'.amento Nacional de In-
dústria e Comércio para o arquivar/141i° da ata da assembléia ge-
rai extraordinária realizada a 21 de abril de 1911 e na qual foi una-
nimemente aprovada a reforma dos Estatutos da Companhia.

Sendo es t a a 1( .rn;ra convoca:tio, a assembléia se insta l Ará, de
acordo • com a lei. com qualquer número de acionistas presen'es.

Continuam suspensas as transferéneias de ações.
Rio de Jan e iro, 17 de julho de 1911. - Manoel Guilherw, da

Siceira Filho, preside]) e.
(N. 9,710 -- 17-7-911 -- 89C8 - 3 vezes)

••• •

convocados para uma Assembléia
em 27 de julho do 1941, para elei-

1941. -A Diretoria.
9.588-18-7-941-30$0-1-3 Y1W51).

Ilvasilia Obras Públicas, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI N ÁRIA

Segunda convoz.'ação
São convidados os Srs. Acionistas a se reunirem em _Assembléia

( .1(1111 Extraordinária, às 16 horas do dia 22 do corrente mês, na sede
da Companhia. a Avenida Rio Bruno n. 311. 7. 0 pavimento, afim do
deliberardin sobre a eieição do Conselho Fiscal e suplentes para o
novo periódo a :e:lninar em 1957.

Rio de Janeiro. 18 (;e julho de 1911. - O presidente. Coronel
Candido Torre,: G::: utt;•iis.

Brasília Obras Públicas S.- A. - C. Torres Giil.,n4trcies.

(N.	 -	 - 58$1 - 3 ‘ezes).

Assoeiação Aliança dos Cégos

GDNvoc_4.cÃo DE ASSEMBLÉIA (.21AL ORD I N ÁRIA

De ordem do Sr. presidente e em conformid.ide com o arti-
go 11.0 dos estatutos, firam convocados lodos os -enflores associa-
dos para a próx!ma assembléia geral ordinálPia a ..z e realizar no dia
27 de julho préxirr,o, à.;; 15 -heras, em sua .sede provisória à rua

de Maio n. 47. com 'a seguinte ordem do dia:
a) Leitura do relatório e aproyação das contas relativas ao

Halo fiudo:
h) Eleição da Diretoria para o biênio 191t-1943.
11 ia de Jneeii o, 17 de julho de 1911. - Fausto Pinto de .41-

me/da Filas Junior, , ec; • (.,4tSrio geral:
.(N. 9.710 - 17-7-941 - 308 - 3 yezes),



11658	 Segunda-feira 21 DIÁRIO OFICRI-4 (Seeçiio I)	 Julho de 1941

Sociedade Anônima Agacia Americana

São convidados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, às 15 horas do dia 28 do corrente mês, .110 1.0
andar da rua 13 de Maio n. 13, para eleição da diretoria, conselho
fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1911. — Pio 56 de Carvalho A:e-
rre/e, diretor

N. 9.830 — 19-7-11	 29$6 -- 3 vezes)

Fábrica de Tecidos Esperança, S. A. •

ano
Ficam suspensas as transferências de ações até o dia 23 do pre-

sente mês.	 •
Rio de Janeiro, 18 de julho de 1941. — Bento Costa, presidente.

.-- Avelino Ottoni de Carvalho, diretor tesoureiro.
(N. 9.901 — 19-7-41 — 45$9 — 3 vezes)

Caixa Beneficente dos Sargentos da Marinha

CoNvoe.tçÃo DE ASSEMDLÉIA
•

Convido os senhores associados a se reunir em Assembléia Geral
Extraordinária na sede social, à rua Teófilo Oloni n. 38, 3.° andar,
rio dia 26 do corrente, sábado, às 11 horas, em .primeira convocação,
e às 14 horas e 30 minutos. em segunda, afim de deliberarem sobre:
sustação do artigo 13 dos Estatutos seciais e _autorização para a Di-
retoria efetuar qualquer- operação de crédito com o fim de construir
apartamentos e . um sobrado.

Rio de Janeiro. 19 de julho de 1911. — Antonio Novaes de Oli-
veira, presidente.

(N. 9.905 — 19-7-11 — 18$1)

Companhia Brasileira de Caí

I.SSEMDLÉIA BERAL ORDINánIA

Ficam os Srs. acionistas convidados a comparecerem à sede desta
sociedade, à rua Visconde. de Inhauma n. 39-8.0 andar, nesta Capital,
às 14 horas do dia 30 deste mês, afim de tomarem conhecimento do
relatório, balanço, conta de lucros e perdas e do parecer do conselho.
fiscal, referente ao 3.° ano de exercício social e bem assim elegerem
os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.
• Rio de Janeiro, 18 de julho de 1911. — J. 2". Moreira Saltes,•

presidente.
(N. 9.901 -- 19-7-41 -- 15$3)

•Fábrica Santa neloisa, S. A•:

ASsrmbr.ÉiA GERAL ExTri.korsorN.ÇniA

Primeira coarotação

Ficam convocados os senhores acionistas à reunião da asseestiléei
geral extraordinária, no dia 25 do corrente, às 11 horas, na sede so-
cial, à rua Visconde de Inhaúma II. 80, primeiro andar, afim de toma-
cem conta cimento da renúncia da Diretoria e do Conselho Fiscal e
procederem à eleição da nova -administração.

Rio de :Janeiro, 17 de julho de 1941. — Antonio Lartigatt $eabra,
diretor-presidente.	

(N. 9. 678-16-7-911 i-58$1-3_ fezes).

COMpallItia "Ultragaz", S. A.

ASsEmbl.ÉIA GurtAr. sinataonoiN.tmA

Ficam convocados os senhores acionistas, portadores das ações: or-
clinárias para se reunirem em assembléia geral extraordinária, às 13
horas, do dia 26 de julho corrente, na sede dá Companhia, à rua Mé-
xico n. 90, Il.° andar, afim de deliberarem sobre uma proposta da Di-
retoria, de -aditamento aos Estatutos, em virtude de exigência feita
pelo Departamento Nacional de Indústria e Comércio do Ministério do
Trabalho, para o arquivamento da ata da assembléia geral extraordi-
nária de 24 de março de 1941, na qual foi aprovada a reforma dos E.
tatutos dá Companhia.

. Para tomar parte nas deliberações desta assembléia os portadores
das ações deverão depositá-las, na forma do disposto nos estatutos-.

Mo de Janeiro, 16 de julho de 1911. — Dr. O;lilon Braga, presi-
dente.	 Ernesto Igel, dirc tor.

(N. 9.569-16-7-041-61$3-3 vezes).

Companhia de Laticínios Minas Gerais

Convidatu-se os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede social da Companhia, à rua Mayrink
Veiga it. 32, às 15 horas do dia 18 de agosto do ano corrente, para
aprovação definitiva do aumento de capital e afim de deliberarem
sobre a reforma dos estatutos sociais.

(N. 9.592 — 18-7-11 — 3036 — 3 vezes)

Companhia Sideránlica Beloo-Mineira

Avenida Graça Aranha n. 39-A-7.0

'	 A Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira comunica ao seus
nistas que pagará, a partir de 1 de agosto próximo, o saldo do divi-
dendo:relativo ao exercício de 1910, nas seguintes bases:

Ações nominativas, 12$0 por ação.
Ao portador, 11$5 por ação contra a entrega do cupão 23 ou

apresentação dar cautela.
(N. 9.830 — 19-7-:41 — 18$í)

Caixa Geral Funerária

ASSEMBLÉIA DELIBERAM!.

Itua Teófilo Otoni n. 71-1.0 andar

Nos dias 23, 21 e 25 do mês corrente e depois ás terças e quin-
tas-feiras, será pago no escritório desta Companhia, das 13 às 15

ser horas: o 51.° dividendo, relativo ao primeiro semestre do corrente

Casa Bancária Alatiá, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• Ficam convidados os Scs. Acionistas para a Assembléia Geral
Extraordinária que deverá reunir-se na sede social, às 16 horas_ do
dá 31 do corrente, afim de deliberarem SObee proposta da Diretoria,
para aumento do capital social e consequente alteração de estatutos.

Rio de Janeiro, 19 do julho de .1941. — Henrique de Lacerda
Ferraz, presidente..

(N. 9.903 — 19-7-41 — 'L59— 3 vezes)

Companhia Imobiliária Rex

Em liquidacão

AtISEMBE.ÉIA GERAL EXTRAoRDINÁBIA.

Primeira convocação)

De conformidade com o disposto no art. 21. alínea e. do esta-
tuto em vigor, convoco os Srs. membros da Assembléia Deliberativa
(ex-delegados), a se reunirem cio assembléia extraordinária, pri-
meira convocação. no dia 26 do corrente, às 20 horas, na sede social,
à rua Carolina Meyer n. 29. estação de Meyer, afim de deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia.

. I — Posse dos membros da Assembléia Deliberativa, recente-,
mente eleitos pela Assembléia Geral de Sócios;

II — Eleição dos cinco membros do Conselho Fiscal;
ITT — Julgamento de um recurso interposto pelo ex-usSociado,

Flavio dos- Santos Estreitado.
Rio de Janeiro, 18 de julho de 191t. — João Baptista .S'lavola,

presidente.
N. 9.831 -- 19-7-41	 30$6 -- 2 vezes)

São convidados os Srs. Acionistas a comparecerem à sede da
Companhia, à Avenida Rio Branco n. 128, 1.° andar, sala 102, no dia
29 de julho de 1941, às 11 horas, afira de toinarem conhecimento do
relatório e balanço procedido pelos liquidardes, em virtude da sua
nomeação, com respectivo parecer do Conselho Fiscal, e deliberarem
em definitivo sobre a forma de liquidação da referida Companhia.

' Rio de Janeiro, 19 de julho de 1941. — Roberto Marinho. —
Anato PODI peia da Fonseca Guimarães, liquidantes.	 .

( .)1. 9.838. —	 — 5431 — 3 vezes),

Companhia Texiii Brasil Industrial

Bua A.° de Março n. 125-1.0

Ficam suspensas as transferências de ações desde o dia 25 do
corrente, até .o início do pagamento do 108.° dividendo.

lii de Janeiro, 19 de julho de Erti. — Luiz de Moraes Ser-
vento, diretor-secretário.

(N. 9.832	 — 12$2).
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ANO LXXX	 (APENSO AO N. 167)

Conselho Superior de Tarifa

de — impostos de importação e de expediente — não o teem para —
•direitos de importakao para consumo e demais taxas aduaneiras; con-
dição esta estabelecido em termos ine,quívococ e expressos, na lei que
criára o imposto do 10 e rti adicional sobre os direitos realmente
devidos, para que se deixasse tio- cobrar esse imposto. Essa condição
estabelecido no parágrafo único do art. 2.°, do decreto n. 24.343, do
5 de junho de 1934 e mantida pelo mesmo parágrafo e artigo do de-
creto-lei n, 2.878, de 18 de dezembro de 1940, impede a concessão de
isenção implícita desse imposto, isto ê, se não existe no instrumento
contratual, na lei ou decreto especial, disposição expressa estabele-
cendo a concessão 'de isenção de — direitos de importação para con-
sumo e demais taxas aduaneiras — c, portanto, concessão de isenção
absoluta ou menção expressa de isenção do imposto adicional de 10 c/o

sobre os direitos realmente devidos, aquelas pessoas, legalmente, não
Podem ter o gozo pleno da isenção daquele imposto de 10 1/0 adicional.

De conformidade com o próprio recurso da reclamante, o seu ins-
trumento•de contrato, firmado em virtude do decreto it. 15.818, de
11 do novembro de 1021, com o Governo Federal, na cláusula V, esta-
belece:

O Governo concederá à contratante, pelo prazo do 25
anos, contados de 5 de janeiro de 1921. isenção — dos impos-
tos de importação, inclusive o dc expediente — para todos es
materiais, etc., ele.,

só e só.
- A expressão dessa cláusula V do instrumento de contrato e os ter-
mos claros, inequívocos e imperativos Lio texto das disposições dos ar-
tigos 2.°, alíneas VII o VIII, da lei n. 2.521, de 31 de dezembro de
1911; 4.0 da de n. 2.719, de 31 de dezembro de 1912; 109 da de nú-
mero 2.841, de 31 de dezembro do 1913; 9.° da de n. 4.910, do 10 de
janeiro do 1925; 8,19 da Consolidação das Disposições Orçamentárias
do Carater Permanente, na vigência dos quais foi firmado o contrato
da recorrente com o Governo Federal, deixam claro e evidenciado que
a . isenção contratual foi restringida às verbas do orçamento da Recei-
ta Geral da República dos parágrafos 1.0 — Direitos de importação
para consumo — e 3.° — Dirzilos de expediente dos uéneros livres de
direitos de consumo — nos termos da legislação acima invocada, pelo
legislador reproduzida nos arts. 1.0 do tlecreto n. 24.023, de 21 de
março de 1931, e I.° do decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro do 1938.

Indagamos: — A expressão contratual — impostos de importação
— compreenderá na receita da República todos os tributos e taxas de-
correntes da importação, ou somente tributos e taxas de natureza res-
tritiva à pauta tarifária aduaneira? 	 -

Positivamente, soinento estes últimos — tributos e taxas de natu-
reza restritiva à pauta tarifária. aduaneira — e isso está expresso no
texto das disposições imperativas, citadas, das leis as. 2.524, de 1911,
2.719, de 1912,2.841, de 1913,1 4.910, de 1925, Cons. das Disps. Ores. de
Carater Permanente, todas elas em pleno vigor (piando foi da assina-
tura do contrato em cousa.

Todas aquelas leis invocadas legislam:
Na expressão — livre de direitos — ou — livre de direi-

tos aduaneiros — consignada em lei, decreto especial ou con-
trato, só se compreendem, os — direitos de importação para
COPSIIMO.

A isenção do quaisquer outras taxas só terá Maar se. na
lei, decreto especial ou contrato, Ctilirer expressamente con-
signada.

(") Acorin.Zo N. 11.080-

Recurso n. 0.712-1-450 — Isenção de direitos.
Recorrente: Gomilanhia Brasileira de Artefatos de Borracha.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Se o contribuinte tem contrato que lhe assegure isenção
de impostos de exportação e de expediente,. não estã sujeito
ao pogamento do adicional de 10 Vo.

A Companfda Brasil,Mra de Artefatos de Borracha recorre da
decisão da inspetoria desta Capital que lhe negou isenção do imposto
adicional de 10 ¼, com referencia à niereadoria importada pela'
nota 30.307-39.

Alega que pelo decreto 15.818, de 11-11-22, e cláusula 5• a do
contrato celebrado com o Governo Federal, em 23-8-21 (D. O. do
29-8-24, pág. 19.180), registado pelo Tribunal de Contas (.1). O. de
14-10-211, tem-direito à "isençãO de impostos do importaeão, indu-
tivo o de expediente", e como se traia de caso idêntico ai) resolvido
a favor da S. A. Fábricas "Orion", espera obter provimento ao
recurso.

Nos aeordriOs 10.570 o 10.751 foi a Matéria examinada, tendo
sido decidido por este Conselho que, nos termos das cláusulas con-
tratuais, era indevido o imposto adicional de 10 1/4.

Isto posto, e nas razões dos citados julgamentos
• Acordam os membros da 2. a Cámará	 Conselho Superior de

Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 17 de- abril

de 1041. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-'

renda
;Vencido o Sr. Francisco Castelo Branco Nunes,

VoTo VENCIDO DO 511. CASTELLO DaANCO

O imposto adicional de 10 criado- pelo decreto núme-
ro 24.313, de 5 de junho de 1931, art. 2.°, parágrafo único,
mantido pelo art. 2.0, parágrafo -único, do decreto-lei núme-
ro 2.878, de 18 do dezembro do 1910, somente .não o cobra-
vel das pessoas físicas ou jurídicas . quando tiverem, por lei,
decreto especial ou contrato firmedo com o Governo, isenção
absoluta de direitos ou ifl postos de importação e demais ta-
xas aduaneiras. Se, legalmente, níic podem gozar a isenção de
direitas ou impostos de importação para consumo e demais
taxas aduaneiras, legalmente. tombem, não poderão gozar da
isenção daquele imposto adicional, condicionada, imperativa-
mente, àquela outro favor.

Os contratos que individuarem sOmenie impnslos dc
portaMo e -de expegjente, tema o favor legal restrito aos in-
cisos 1 e 3, das leis da Receita Geral da República --Direi--
tos ou imposto de importação para consumo — o do — Ex-
pediente dos gêneros livres tio direitos do consumo — vigen-
tes na época da assinatura do contrato, e. na atualidade, aos
incisos 1.° e 3.0 daquelas mesmas leis — Direitos ou impos-
tos de importação para consumo — o Taxa adicional de 10 f;'s'
sobre os direitos das mercadorias e materiais despachados
com isenção de direitos do impostação — ex-vi das leis nú-
meros 2.521, de 31 de dezembro de 1911. art. 2.°,,atinaas
e 1,911; 2.719, de 31 de dezembro de 1912, art. 4.0 ; 2.811, di_t•
31 de dezembro de 7913, art. 10; 1.910, de 10 de janeiro do•
1025, art. 9.0 ; Cons. das Dispos. Ores. de Caráter Pernàa-
nente, art. 819; decreto n. 21.023. de 21 do março de 1931,
art. 1.0 ; e derreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1938, ar-
tigo 1.0.

A recorrente reclama contra o ato do inspetor da Alfândega, que
a obrigou ao pagamento do imposto de 10 r/o adicional sobre os'diréi-
tos realmente devidos, criado pelo art 2.° do decreto n . 24.313, de
5 de junho . de 1931, e mantido pelo art. 2.° do de n. 2.878, de 18 do
dezembro de 1910.

Conformo já tive ocasião de demonstrar nos pareceres constantes
dos acordãos ns. 10.113 a 10.122. de 21 de outubro de 1010, alem de
muitos outros; relativos todos ele sa questões da S. A. Fábricas
Orion, lenificados no Diário Oficial de 30 do • janeiro. de 1941. e aos
quais neste outro me , reporto. as pessoas físicas ou jurídicas contra-
tantes com o Governo Federal, que tiver( ai obtido o gozo de isenção

(') Reproduz-se por ter sido publicado incompleto.

-
Decreto n. 4.910, de 10 do janeiro de 1925:
Art. 9.° As isenções de direitos dc importação para con-

sumo concedidas nesta e eai quaisquer outras leis. não com-
preenderão, eia caso a lgum, OUTRAS TAXAS DE IMPORTA-
CÃO -que não estejam expressamente individuadas no texto
tia isenção.

. Estas disposições legais e ate mesmo as dos arts. 1.0 dos decre-
los aS. 24.023, de 1034, e 300, de 1933, regem as relações contratuais
entre a recorrente e o Governo Federal, pois, não só as da lei nú-
mero 4.910, como as d a qu eles outros dois decretos, são as mesmas da-
quelas outras leis invocadas, que só permitiam a isenção em rei:leão
à verba do receita orçamentária da República expressamente consig-
nada no contrato, e na vigência das 'mais foi o alo contratual firmado
pelas partes contratantes. Essas leis falam mais alto que qualquer in-
terpretação sofística.

Existe no orçamento da Receita da República uma verba, a do
§ 1.°, tom a denominação de — direitos de importarão para consumo
--ou lambem impostos de importação para consumo — que com-
preendo soman(e as taxas da pauta tarifária, tributos sobre a impor-
tacão , de mercadorias do estrangeiro, convencionado denominar-Se, no
orçamento da Receita da República, — direitos de importação para
consumiu). Todos os outros tributos, com denominações diversas, decor-
rentes deste outro, foi convencionado-dar-se-lhes .denominações prê-
prias e constituirem. no orçamento referido, verbas de receita inde-
pendentes e com delações próprias; independem. porteai°, no orça-

.
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PIPU 1 1) daquelas de ruja natureza partieipain — dire i tos	 inipe•pla-

0/1	 I1J II i"00S !IMO.
Nas leis reguladoras da matéria, o na vigèneia das .quais leve o

contrato origem, determinei) o legislader que 0 isetiçüo somente crio-
preemirria -os rerbox de vereda de imporioção (pr., nas leis. decretos
vspeciais	 contratos. estiresscot noiniind	 exnressounme ¡no] ¡coe s

10 e, te • xl ir ait C00	 0 00 ( ror.

Oca, no texto da eláusula I.a controlo da reeorreole, reneedert-
" UN.".1.• (Stá esO res sa a cence s são de isenção para imposiOs de im-
portação e expediente, dnas ver .bas distintas. dos. §§ 1.0 e 3P, do orça-
mente da neceila Geral •Ia	 iodiridunis	 tp,olo

isrio-iio, e, por consequéncia, Js Únice$ le f 000 C 0 te compreendidas na
foror contratuol. •-	 •

me s i no que a expre:são da clausula V do instrumento de contro-
lo — impostos de impoiloção — fosse, Maar diSelite a recorrente. para
se heeeficiar do favor de isenção, uma _expressão aenérit5a e nau g in-
guiar, do modo a abranger Mas as verbas da Receita da República,
o ri g inár i a s da imoorlaeã o , e não a uma única delas, alcançaria, ou
melhor, usando da mesma expressão da lei, compreeuderia unica-
mente. a verba de receita t Ii.i§ 1. 0 do orçamento — direitos de impor-
tação pura C01780 — permie, nas leis reguladoras da matéria na
época da assinatura do contrato. invocadas e transcritas neste pare-
cer, o PODER TyfilstAnvo, em termos claros, inequívocos e impe-
rativos. determinara que, -quando a lei, o decreto especial .ou o ins-
trumento de controlo, fizesse concessão de isenção de direitos ou de

'impeslos de imporloção, essa isenção ficaria restrita A verba ou
crieis de receita da Po-pública. na lei, decreto especial ou instrui:Jen-

te de contrato, expressamenle indirit1O0is. consignadas ou partieuld-
liZ0#1,14.	 •

Carlo; Mavimiliano. reportando-se à opinião de 1 konat, na SUN
clássica oliva sobre a interpretação das leis, conceitua:

As disposições excepciailais são estabelecidos por moti-
vos ou considerações particulares contra outras normas j•-
rídicas OU contra o direito comum. por isso 1Vii0 se estendem
idem dos termos e casos que designam expressamente . (Iler-
menutice oplieeção (0 t0., 0. 272, de 1925) . Mais do
que a lição da doutrina. impera a lei escrita.

O Código Civil 11:-..tsiteiro é terminante no art. 6. 0 de tlla

Int r) til iii ã o:
.1 lei que abrange excecão a regras gerais, ou

restrin ge direitos, sO abrange /r; t.'Os que es-
pecifica.

ein maio do ts05, elo ,soifte dPSItailt0 iiPre de Iodos e
rImliSaae'r dl relia:: aPewerPtIteS da inli)otrta nA“ le Material, doutrinava
de acordo com o direite fiscal, o conselheiro 1".afayette Rodrigues Pe-
reira, no pareeer ipi Pliátira na consulta de 16 de dezembro de 1881:

A isenção cios dierites de consumo sobre material per-
tencen'fti a empresas ou companhias,. constitue _uma N'erda-
dtira EXCEÇÃO de direito, principalmente as que importem
em beneficio ou favor. conto é o de que se trata: são sempre
stricti ¡uris, isto é, ( lavem ser entendidas nos estritos ter-
mos das disposieões que as consagram.

assunto, pois, é daqueles que 'excluem a ampliação dos
textos legais i)or via interpretativa.

lambem pelo favor, ou então aquela expressão — impostos de impor-
tação — eorepreendevia lodos os verbos de receita de importarão, e,
escusada seria a indicação expressa daquela outra, nela já cOMpre-
end ida .

Ainda mais: — Se os contratantes tivessem contratado. ou tives-
sem Pretendido contratar. a isenNo de d,reilos de import.:40 ,J com-
preendendo fedas as verbas de receita de importação, vão teriam usa-
do a expressão _ isenção de impostos de POrt 000 — porem a _
iseução de Mos 10p081 OS fiC inclusive expediente. Sei
isso estivesse expressamente contratado, entãe a recorrente teria o
gozo pleno de isenção de ledos as verbas de "'pe p ita geral da união,
isto é, gozaria do favor da verba de receita di § IP. das 1.eis tia Re-
ceita Geral da República e do lodos os mais decorrentes dos direitos
de importação.

Fora disso,ludo mais é falho de lógica e sofisma para eslabele-,
cer a confusão e dela tirar-se proN eito.

Consequentemente, pelo direito fiscal e letra do contrato da re-
corrente com o Governo tf edera l , não.obtev e ela o gozo pleno do favor
do isenção de direitos de importação e demais taxas aduaneiras. cen.
dição -única estipulada pelo legislador, no art. 2.0, parágrafo único, do
decreto n. 21.3-13, de 5 de junho do 1934, para o gozo da isenção ple-
na do imposto adicional de 10 Ve, criado por esse artigo de lei; e, por-
tanto, falta-lhe O apoio legal para essa pretendida isenção.

asedin, justificado o meu voto divergente, com fundauiento
nas leis reguladoras da natb*. ria. nn liçõés da doutrina dos mestres
do direito escrito e na lógica ilos fatos.

Riu,	 de	 d,, [9,1.	 praneiseo ("estrilo Bronco Nunes.
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Recurso n. 675C-.1./i58 — Apreensão de ouireadorias.
Recorrente: Alfandega de Livramento.
Recorridos: Luiz E. Schmidt & Comp.

Se 9)40 si, est taprietttrd estipoloyes da Nora Consoli-
dação das Leis nos Mftinneyos, nos uris. e:15, 636 e 637, (man.
Ui a formalidades ess e nciais tio :preeesNo de instrução de um..
trabando, todo processo é tiniu.

Luiz E. Schmidt & Cornp., embarcaram em San Leopoldo, pitl'R
a estação de Santa Maria, no Rio Grande do Sul, 15 sacos de extrato de
quehraço, em data do 27 de junho de 1939.

Apreenderam-se, em 14 de julho do mesmo ano, na estação de
destino, sol) fundamento de que os destinatários — Sanei' & Comp. —
não apresentavam, no momento, guia fedem', ou prova da importaçãO
legal da mercadoria.

A Inspetoria, depois de longa análise do processo, conclue i)ela ab-
solvição do acusado e recorre ex-officio.

Preliminarmente: observa-se que o precesso MIO seguiu o rito
exigido na Nova Consolidação das Leis das Alfandegas.

Não se designou comissão de inquérito: Hão se ouviu o autor da
apreensão; não se fez intim:reão para a defesa do acusado. Não hou-
ve, enfim, o necessário inquérito administrativo, mie permitisse for-
mar-se juizo seguro sobre a existencia,• ou não, de contrabando ar-
guido. •

Isto posto,
onsiderando que na falta 4W tais formalniades todo processo è

nulo'
Acordamn os membros da 2•a CAmara do Cnoselho Superior de Ta-.

rifas, por unanimidade i[le votos, anular todo o processo e encami-
nhá-ln ao Sr. ministro da Fazenda para lhe apreciar a:5 irregulari-
dades.

Segunda Camara tio Ceoselho Superior de Tarifas, em 28 de abril
de -igíj.	 sgleio de Moyelhães 1'100CNO. presidente e relator.

Fui l weseille • — Joyme .̀., • reriotio Ribeiro, representante da Fa-

aeortpÃe N. 11.155

necorso I/. 6.751-A-159 — Faturas consulare.s.
Recorrente — Carlos Kuenerz & cio. Ltda.
Recorrida — Al fândega diu MO de ja noir°.

A fatura eunsaia p que não computa 9)0 peso legal da
mercadoria, o dos secos de papel, seu envoltório tinire, como
estabelece o art. n.° do decreto-lei n. 1.028, de 4 de janeiro
de 1039, infringe as exigências do (lri. 8.0, letra 1), de res-.
pediu° regulamento e sujeita-se à penalidade do art. 55, in-
ciso 3.0 da lei de falaras consulares.

A fatura consular consigna na coluna de peso legal da nierea-
doria faturada, uma cifra inferior à despachada e verificada 110 ato
da eonter. s. neia, por não ter nesse peso fattirado, computado o dos
snees de papel, envoltórios Onicos da" mercadoria, como estabelece
o art. 2.0 do decreto-lei n. 1.028, do 4 de janeiro de 1939, que MO--
difivou a cionceituação de pese legal do art. 37, das Disposições Pre-
liminares da Tarifa, e, consequentemente, da letra,n, do art. 8. 0, do
regulamento do faturas consulares.	 •

Ocorreu, portanto, a infraeão da letra r, do art. 8.0, da lei de
-faturas consulares, punivel com a penalidade: do art. 55, inciso OP.

Assim:
Considerando que, o recurso foi interposto no- prazo e nos lermos

da lei regulactora da roaWria:

•

Si , todas as verbas de receita de importação propriamente dita,
eu dela decorrentes, estivessem compreendidas na expressão da con-
ressão de isenção — impostos de impor/c:Mo — OS efalteatallteS não
leriam feito compreender, expressamente, no texto da cláusula cor,.

tambena, o imposto ou direitos de expediente, declarando,
conto declararam, na cláusula contratual — isenção de impostos fte:
importação — teriam contratado a isenção do impostos de importação,
simplesmente, porque esta verba compreenderia todas as outras
correntes da importação, inclusive aquela entra — expediente.

Ve-se, da cláusula V do insitlitnento de contrato da recorrente
roto o Governo, que se c.outraton a isenção, tomando-se em considera-
ÇãO os termos exatos do texto das leis as. 2.521. 2.719 e 2.851, res-
pectivamente, de 1911, 1912 e 1913, invocadas, pois, a isenção contra-
tada particulariza, expressamente, as duas verbas da Receita . da União,
de que abrira mão e Governo, em beneficio da Companhia contratante
— impostos de importação — expressão tecnicamente equivalente a —
direitos de importarão — e — direitos de expediente — imposto cons..,

▪ til nulo pela percuti:a gem de 10 e:C sobre os direitos de imporluçãe.
Evidentemente, na letra da cláusula V do instrumento de contra-

to da Companhia com o Governo, está claro que ficou contratado ex-
pressa a individualèzadamenle, só e so, a isenção dos impostos de fm-
portação constitutivos da Verba La e á da verba 3•a, das leis de meios
da Uniãb — leis oreamentdrias da Beceito Geral da República. Se na
,sxpressão — impostos de importação — tivessem OS contratantes pre-
tendido fazer compreender a isenção dos impostos de importação e de
todas as demais verbas de receita da União, não teriawt contraindo,
tombem, a isenção dos direitos de expediente ou. impostos de expe-
diente, porque seria isso unia redundAncia que importaria em impei.-
iloavel falta de téceica de parte dos contratantes, turna.vez que, na ex-
pressão -- impostos de importação.— já .MtiVaIll ' COrail l'eellttidO S Oti de

tpedjente, (n: na expressão — impostos de importação — estava
rompi-rendida somente a verba de receita ds § 1.0 do orçamento da
Receita Geral da Republica — idreitos de importação para consumo
— o prPrisaVa	 elliZWiret (fil rOei fr0lOriZ0110, enlif e'S gaffieni e ,

utit,a o foi a idlira, a tio § 3.0 — direitos de expediente .	anngida
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Consilierandlo t ir, ocorren(r) coimo ocorreu, a infração Ia (
Posição regulairontar citada, élo apliear-se a 1)tinição para 4lfl esta-
Di.ieebja na lei reguladora do asifzunto;

Acordam os membros da :1. 11 Câmara do Conselho Sdperior •le
Tarità, por mai...ria, em nogar min imonto ao r •curso interposto.

Segiinslo enik,a . lho gupPrior sie 'l'arifa, 28 de maio (10 1941. •—
.Çu1oi4)	 Mogoi /Lars ia ',rira, presidente. — Fretneis eo 1.'oste1lo ',tronco
Nunes,

Fui proswnI e . — Itt ?ltue Se rePitl fio fi lieiro,. 1:(;pre,inttailte vta ya_

%reincidi), o Sr. João fleetilonuor.

AconnÃo N. 11 • 11i3

itocurso 0702-A-162 — Apreensão de mercadorias.
necoripnte — c.a-partida s ‘virt lo 131,1sil S/A.
itvi .orrida — .kin•iegé,

Se se )110 PO i3O e a mercifiloria orgaido de roo fro bonda,
foi (les parl. oda eont aula eslmlool elo dolo ati lr eio v à O lo'Ce)+-

O. ese linbIS (IS rirelOIS 1 dile ¡OS vi) processo impãent o con-
Off Sã() lie que o ateio federal, q vi vi aram))oahaa, oca ¡sia ea
',foi non a	 afiai jdoole de rol (li eS para niesio.s. , em. razôo de

- evidente equiroeo, não Isej ee figura do controlattedo gele, ade-
m ais , se não justif icava, 11,1 (rINr), 10) . ser a nereadoriet isenta
ele direitos aduaneiros.

No .lia 25 de agosto •14., 1910 fora!): apreendidos, ao (iliegar à
cidade do pio (irando, Si) tardos dto Narque procedentes lie Rosario—
sob fundamento (le que estasann desacompanhados de g .oia foderal

n. 12.328, n,fr 27-12-191 17: .
Foi intimada a Companhia s )-vin 'Brasil ti -apresentar deft;sal

no prazo de 30 4tias, e a mercadoria, -riu seguida, se ‘endeli, por
estai sujeita a delorioração "art. 650, 4Ia Nos a Canisolidação).

A imoicadoria avaliaram-na viu lts. 12:032$O, sujoila a 4Iirpitos
de lis. 1:74188.

A Coirpanhia arroio:dou-a gim bitlão pola quardia ile Ils. 3:500$0
e .1..poSiloit Its. 13:1960 para recurso.

.4( gola vir oxportação. que acompanhou a morcalloria, n. 400.
doclaras a a quantidade, .1e. 1.879 .fardos xtirmie, (oo) poso 414.:
180.100 kgs. brutos; oncontrados 1.82A, peso de :189.317 ligs.

J .:Mondou a 11119)414-iria que a lei ( . 41(re. 12.328, ide. ::.7-12-016,
art. 6; proíbo transito de iiiiireadorias na zona fiscal, sem a CO M

-prti'llte guia; que ul) raso orn apreço não aprovoita o beneficio (lo
27, pois se irata do xarquo, nioreadoria lambem produzida e:ri

'grande•oscala, nas ropúblieas limitrofes; que, destarte, se, confignin
.a infração 4144 :irl. 22 do eitado caboudo a inflita do
'art. 59, a saber: a porda ia morcadoria e a multa, de 50/0lo seu
'valor : fls. 17 e

Contraveni n rootioronle: a lei dev e. ittlorPro1ar-se Pe l os sew
tanilbeir, o não apenas pela sua letra fria: não se apura

elemento doloso; a gnia 1111 trAnsito da Coletoria do ltosario P rova (toe
se ile .,,embarearam 1.929 fardos de xarque e se se declararam apenas
1.879, tal (liforonça promana de (inani) na contagen); que o núniero
exalo da quantidad(i °filhare:ida se apura, ainda, polo certificado sani-
tárk) e polo conhecimentos da eirprosa ferroviária anexos 110 1110-
Co'SSO.

Os conliechinintos so eito:lie:11in: 31.070 a 31.078. datados
19 do aglosto O se PrfOrrIll :t	 eitaliOS na guia ile exportação

• Atttl, Imse do p1 500551). Os sete va gões, segundo os conlyeimenlOS,
Fintlaiil O total de 1.9 29 fardos, peso de 180.310 kgs. Os mesmos
sele	 ululo a goia 41e oxportação 406, 1:879 fardos( Peso
do 186.100 1:gs. C) engano da guia 4 elaro.

guia tji! trânsito 1). 2:30, legalizada na Coletoria do Rosario
cir . 17-8-39. dois dias antes do embata-mo : (lá o total de 1.929 fardos,
1 ,1 so de 1811.317 kgs,	 23; .	 -

A guia do imposto dr (4'11 .111110 n. 175 fala em 1.920 saeos de
"jota", latada ni 10-8-39.

guia	 Prefeitura ':\liniicipal de Itosiirio, datada (iro 17-8-39.
ela 1.929 fardos.

O enrItrjeado o . 100 do 'Serviço ir inspeção de Produtos do
Origom Animal, rir . 1.029 fardos.

Tudo iss() elmslitne • mais do que indicio voemente (1(1 que as
afirmaçõos da Companhia, (planto ao ongano havido na guia ile
0\p-ir:açã1 apreonilida. são vordadoiras.

1.1 art.. 27 do decreto fala na possibilidade de serem avoinpa-
iill idos os gêneros 410 produção ou manufatura nacional. que sejam a
pwilreira vista distinguis-eis o diforeiwiados ;jos similares ostran-
geros, de guias ('staduais. () Sr. Inspotor —tn.forma rine () produto
a.preondido se -não en(piadra ilti, ohisso, porque se produz larga
escala rins Estados linittrofos, A loi olvidara, elmo) cóndição (1; 1 exi-
gênci a , a eireunsfilneia .410 ser filen - a dife retti' l aeã o, ou li1h0 Se”.
.ilidir à circunstância de sor a proibição le Estado linlitrofo,
Min. No caso em al) T ' l (1I') ll in . livio g de estrangeira, 1150 Se TW i l i ' ria n't

apurar. Cabe, ainda, notar (pie o contrabando. no vaso, /ião teHa
nenhom inleosso 0( . (4111:linico, sabendo-se. entro so sabe, (pie o I1.11-
girai, Eslado 10)1111'0ft . , irur' acordo intornacional ( Pom ltrasil. em
virtude do (mal o .xarquo o:ligo:do não paga direitos alfandegário s , ao
e.ritrar no "Brasil. A circunstância não 4 Ide:Minto desprosix-el. para a
conclusão de que o contrabando, no caso, represonta. apenas. lima
aparênria ile realidado.

Isto p1.11:111,

C0 11Sid r l'aibiO fili o .' OS flOrilirrilLOS sivi prUCCSSO pl'ON,a111 tini' a
mer.ia(iocia .hilgada 0)0 oxcesso, FOI guia de exportação, constas-a dos
ronliecimentos ferroviários, da guia estadual, dos rerlifieados sa-

Dilárks, da guia de imposto de consumo, da guia da Prefeitura sobre
a provedência, e Indo is so indús à revi:na de que Si) trata de morta-
doria naciona) e não de mercadoria estrangeira einbal*calla CII .1.:'-
h-o:ão do Estado tio Rio (irando, para O porto do Rio Orando.

Considorando (pie, 84(gunlio a disposição do art, 27, do (forreta
a . 12.328, de 1910, a guia estadual podvi bastar para mercadoria que
se não e(mfunda ruir , a estraimeira I' 10(10A os elemenlos do ronsi-
derando adiria forçam a conclusão de qiie Se 111tas:1 de mercadoria
nacional, não havendo nonliiima 'prova nos lermos de apreensão c
41, , no imonI as de fine se iifide,se considerar, por indícios externos od
J nternos, como os trungéin,

consi,levando que. dostarte, é eNiill'ilte!	 tlig:Iflift da guia, de ex-
portação que acompaiitiou a merca(loria. ao menrionar lv quanti(1:141
do 1.879 fardos, envez de 1 .929 fardos, conforme o peso dos e0111).'ii-
iiiontos relacionados na mesma guia de exportação;

Considerando o mais que dos autos consta;
Acordam os membros da t:'.41 Câmara do ronsellm Stnpermr

Tarifas, por maioria de NOIOS,	 provinwillo ao reourso.
Segunda efurara do conselho Superior de Trdiifa, 28 do abril .le

1011 . ___ syroia dO Afaleelheirs riqueira, presidente e relator.
Fui presente. li o'' 	 desta sli`eiSÍtO. — ia guiei' Seerriemo

representante dà Fazonda pública.
Vencido o Sr. (:#1.0e/to Bronco, 	 •
Pelo prazo dl: 8 dias, a 'partir da data 41:i publicação do ae.ordão

rotro, o proc.:isso rospectivo, com o ret'llt . 4) 110 Sr. ileprestintanti,
da Fazenda P .Ibliea, permanererá nesta Secrolai :ia, para a vista, (pie.

conformidiale com o § J,0, do art., 34, do Regimonto 1441'110, e
rarliltail0 aos illirl'eSSadOS, José Moio elos Santos, secretário'.

VOTO YEN1:11)0

Voici polo não provimento .10 r000rs.) , por ont.inder que o Coliz:e-
:fio zilmlidio13011 O (lan guindo exigido na loi, para o livro trânsito da
iotiT.:10	 zona.ria na oa fisval. para	 mrse fira on	 it

	

i •nr	 deos	 que ela 110110(1âe,(-s).11(1 

l) art. 22 do decreto ii. 12.328 — do t.:7 41e dezembro lie 1910, .114
ei.r termos inequívocos:

Nu 11111111 mercadoria, quer neerionali:ado, quer de pre,
durão ou manufatura noeional, 110 l ierá 57111', transitar.
trafegar Ou circular na zona f iscai sem Ser acompanhado ele
Tuia r.cpeditla pela repartição ou es uivO o f setst e01)i pei ela e .

Ora, Os termos desse dispositivo jogai, silo peremptórios o 111h!I
adu,item qualquer evasiva ou boticisidência. -Verificado (pie a tin‘ron-
Uo t' la 1114 ' s010 de Pro d ueão nacional. transita na z(ma ftscal sem aistar
acompanhada de guia de exportação legalmente organizada, deve s.ir
apreen(lida como contrabando. ,XI-45 mesmo as ineroadorias41..) produção
sal mannfatura nacional, que 'sejam à primeira vista distinguiveis e
Wterenciadits das similares estrangeiras nrom poderão escapar a
sa regra Art.. 27 do niesum rogulanionto).

Essa hd de repressão do contrahamlo nas fronteiras 410 Sul, 4
tão rigoi..osa. que, s-ejla, que as empresas de viação ffirrea, os comun.
tiat111.'S O einpreSii s de vaporos de navegação, quor marítima, quer flo-
sia", ri(rehain mercadorias para dentro ao feee ,a elo :tono f isral, sem 4.s..
tareio salisf e I tas as formalidades exigidas nos sons diSpositiV,.e.
(Art. 30).

Roconhece o Conselho quo não 110 mais guia legalizada para :.0
fardos (lo xarapie procedentes do zona fiscal, para doutro de zona fi•-
cal; que existe guia apenas para os s-olunies- restantes; mas enterde
(pie sendo a moreadoria nacional, 11011 havendo projitizo para Ea-
z.inda Nacional, o trãosito dela na zona fiscal, olstil legalizada pol4m
outros itoetimentos do otie não eogilon a lei roforida, nem mesmo rfil-
',licitamente. Por milito forcada que soja a intorpretio:ão dada aos
dispo s itivos iltissa lei, nunca se poderá riigai à conclusão a que eu'-
ou o	 — de docomentos de que milho cogitoti

N iro o trânsito daqueles volinno.s: na 101111

A respeito dessa decisão, eÃNerti lembrar, que, já rui 28 de feve-
reiro de 1918, o Sr. Ministro da Fazenda, desta maneira se prontm.•

:
1.'41(1 oliiv O a ti:0 Obj v.)t iii\ OSSO oficio n. 243, de 31 de

agosto 4.1 •-n ano pa ssado, sobre a determinação de volumes na
estação da eetrada de ferro, por falia do guia. dec(aro-No:-
ri:11U 1)5 fins conv-enienhis. ole a.cordo com o despacho rio Sr.
Ministro da Fazenda, de IS do ("Monte, (pio o Unica_ soloce;.o
legal que? o vaso rompendo é (1 eS1 Pilé) e fie l (AN(' I'Vdneil7
req no doerei') ii 12.3213, do 27 de dezembro
de 1910, arts. 22, 28, 29 e 30. Assim, (111;111(14) conduzidos para
despacho na ostrada de . ferro, voliimos mio não apresentarem

1 . 4.:,spectiv-a guia, o soo apreensão Svl fará Tio ponto de
- bar0 1- 1c 4 Pel a autoridzide competente para tal fim, (pie provi-
flenciarú para o seu recolhimento no primoiro posto fis,(r1
Tennacti:; ,71:11r, ó, :.imo, mandando conduzi-los t alo mesmo vefoolo
pela me s ma pe ssoa fino	 tronxe à estrada de ferro para seu

Por onlro lado, consialatla :t fala da roforitla guia, r ilir
-IV,n .i ('ii poda de ferro, nos termos do citado regitlatne,nro, ee-

rosar o ile . marbo sios s ixil in mio assim, a ação fls..
calizadora dos guardas fiscais. 01do141 11. 00 — de 28-11-/93.R.

Vé-u', pois. que a docisão está em ennipieht oposição ti tudo que o
Sr Ministro dis.-e nossa ordem, ser a l'inira eolueão Ioga].
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No caso corarei°, cabia a apreensão dos cinquenta volume para
(1 , 1- não fora tirada guia de exportação. em tránsito ilegal na zona
• e. portanto, sujoila à apreensão efetivada:

conformi::ade com a lei lin OeMa. O fato do sor a mercadoria
rb • manufatura 'mobiliai; da falta de guia nenhum prejnizo 1:-azer
a Vazonda Nacional; do ser a meiyadoria ft primeira vista distingui-
• ; da sinWar estrangeira. o mio não é verdado; nenhuma importãneia
'L egal tinha para que se deixasso apreendè-ht, As ditas coodieões
t'nucas e.,.lithelecidas na lei para sua - apreensão. foram reinstaladas

Ia do guia para ela - e estar em trãnsilo 113 70110 fiai. ,,p /11 as
nrias rogulamenlares. Com a id e a jurisprodéncia esta a oe-

1	 cia Fi ,-cal do Rio Orando. e doias divorci?do. o Conselho.
Foram essas as raz nies: que Ine levaram a estar contra O devididit

pew

Segunda Cânwra ilut Consolio Suporior de Tar'tfa, .23 de abril de
1011. - Francisco Castello Bronco _Vtines.

ACORDÃO N. 11.1i7

Recurso it.	 - Itttt iu do tiirçilo.
Revorronto -	 .111g.10 ltrasiloitat te Indústrias de Borracha.
tterorrida	 de Santos.

Si o COn tribu inte podo Wreilos aduaneiros com redação,
de o imposto adicional do do ,frerelo n. 21.313, que se
não confunde com a taxa tolicit.nal do art. 100, do derreto

21.023-35. aplicarei às mcre,:doria, i iaportadas com isen_
“"io de direitcx.

A Cia. Anglo Bra.:ileira	 Todústrias de Porraelia S. A. despa-
chou peta nota' '26.876-35. materiai rieces-ário à refinação de
lia comcom a rodução de que trata o ar t. 11, inviso 2P, § 1.0 do

2'1.023-V1.
Pa ,2.-011 105 do adicional cobre os direitos da Nota. em virtude do

• spallio denegatório da Inspetoria. e aprosoula longas razões de di-
t odos, segundo as quais não estaria sujvita ao pagamento de tal im-
peste.

Se 00/ . tais razõe.s não eslava obrigada ao pa g amento do adicio-
n.):. deve sor l':Or:0 1)1 . m - h-renhi ao recurso, para o efeito da restituição
da importai/Ha paga.

razóes la Companhia são as seguintes: por força do art. imi-
to do olerrolo 21.701-31 os Materiai s e mercadorias discriminados no
ineiso 2.0 do :s. 1.° do art. 'IS do* reg. 011eY.o ao doerei° 21.023-1931,

na excoção da a'inva b) tio § único do art. 100 do
roe .100 decreto. gozando, portanto da isenção da taxa adicional de 105-,
ri 1: termos do § único do art. 100 . do mencionado decreto.	 •

opa. essa i:-.onção da taxa adicional. substitutiva da antiga laxa
do exne,lionh , . que pagavam is mercadorias isentas de direitos. vem

va, a o\ :d4ncia quoo aludidos materiais e moreadorias gozam de
i-enção comidela cio diiíIto.s de importaeão p por ¡Aso que o (RH; aque-
la alínea "b" do art. 100 do decreto 21..023 estabelece é que a taxa
raicional ti ltl (los direita-, "não será cobrada das mercadorias
c o nlo reen didar4 n oa incisos )1, G. 17 o 21 do art. 11 do citado decreto,
rem-.datio irtrltmir nerso dispositivo legal, pelo citado decreto 21.704..

raZi-IPS orlo procedem.

Os materiais que se despacham com os faVOrPs ao art. 11. §
ueuuu 2° do decreto 2'1.023-31 pagam 105, dos direita-5'de importa-

C:In da tarifa. e mais o adicional de 105 crendo pelo art. 2P do de-
i-Teto 21.313-31.

Ess,e imposto só se cobra das mercadorias isentas de direitos de
portaeão para consumo e dentais taxas aduaneiras do capitulo 11

do derreto 21.023.
Se a moreadoria pagou 1059 sobre os direitos estipulados na paula

é lóg ico que deve pagar o adicional de 10 e/o do art. 2 .0 do
(:,eretoi 3. conforme jurisprtniència pacifica deste Conselho.

• Na . la tem que ver tal adicional de 10',"'e, que se cobra, em virtude
disposicão do art. 2.0 do decreto 21.313, com o imposto de 105,, que

-se cobra, para mercadorias que se ilnporiarn livres de direitos, nos
1, • vinO: da estinnia(0 do art. 100 do decreto 21.073.

Só não pagam o adicional de 105 . do art. 100 do decreto 21.023
R e mercadorias "livres de direitos e demais laxas", nos termos do
cap. li do docroto 21.023.

Salvo as hipóteses das mercadorias do citado cap. TI, há sempre
• Lxa adiciooal lie 1050 do decreto 21.213, art. 2P.

Isto posto,
Considerando que se traia de mercadoria importada com redução

de çiireilos ailuanoiro.s e nr10 com isonc,ão. e nesse caso não há fugir ao.
p.•gamento do imposto adicional de 1059 de que trata o art. 2.0 do

21.313-31;
Considerando que o pagamento foi bem feito e assim mio Prure--

dem as raz nles da recorrente;

Acordam os Membros da 2. a ('Amara do Conselho Superior de Ta-
• por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Cãmara do Conselho Superior de Tarifas, em 28 de abril
e, 1911.	 Solvi() d? Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. -- Jagme Severian g Ribeito, representante da Fa-
ZCP.da, Pública.

ACORDX0 N. 11.148

Recurso a.. G.831-A-110 - Tsenfflo de direitos.
Recorrente -- Companhia Comércio e Navegação.
Recorrida - Alfandega do Rio.

A cláusula "notifique-se" dos conhecimentos à ordem,
talo tem efeito de Ó transformar COI, nominativo, devendo-se
entender que tal cláusula tem apenas o sentido de indicar g
'pessoa que' se deve informai' das ocorrencias com a merca-
doria e não 1/te transf crie a propriedade dela.

• A Companhia Comércio ,e Navognção despachou pela Nota 9.687-10
(+nas- máquinas motrizes movidas a petróleo,

Fatura comercial em nome dà Companhia; fatura consular tato-
bem nominativa; conhecimento com a clausula "Notify" Cia. Comér-
cio e Navegação.

Entendendo a Alfàndega desta Capital que a cláusula "Notify" não
3isnif4cava consignação direta. conforme preceito do Reg. n. 300. art.
6, cobrou à •Companhia Nota de Diferença e daí ege recurso.

Alega a Companhia que a cláusula "Notify" significa à ordem:
que assim ontondett o Conselho no Acordão 6.62G: que o conhec.-
mento não podia vir à ordem, , sendo nominativa a fatura corsular
comercial.

linirelanlo. no Acordão 6.626. se diz que se considerava direta a
consi gnacão, porque o oiro havido e.inlia sido corrigido em tempo.

Na doutrina doste Conselho sempre se afirmou de forma Ivan,
quita, de ponformidade com os preeoitos do diroito. que a clausula

:\ d ross- . 'nã o significa mercadoria à ordem senão recomenda-
ção de se Ovisar a tal pessoa as ocorrAnciiis com O mercadoria,
no Ao. 7.816. Assim. ainda ultánainento. DO de n. 9:980.

O Dec. 300 estabeleceu a regra do que a ronsignação d ; reta . se
prova pe'.o conhacimento nominativo. Se o conhecimento não á cmpj4
nalivo, embora o se aro a fatura consular •e a comorcial, não 3e roa-
Ima a condição da lei.

Isto posto,

Considerando mio a mercadoria foi despachada com a clilwola
"Notify". invés de nominativa, sendo que aquela cláusula não 1rate-4,1,a
Ma a more:1(10 p hi embarcada à ()mim em mercadoria embarca(a vou;
eeslinalario certo:

Considorando que doslarte a Companhia deixou de cumprir. as exi-
f:Ucias do art. O.° do DPc. 300. indispensaveis para o favor da isen-
ção;

Considerando que, em consequéneia, a nota da diforene,a tem intei-
procedacia:

Acordam os membros da 2. 0. ('Amuara do Conselho Superior do Ta-
r ; fa, por unanimidade de votos. negar provimenlo ao recurso.

Segunda Cilinara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril th
1941. - Sjjiuio de Magalhães Figueira. presidente e relator.

Fui presente. - /0)/me Severiono Ribeiro, - representante da Fa.
zrnda Pública. -

ACORDX0 N. 11.119
nernrS0 n. 6.836-A-171 - Faturas consulares.
Recorrente: Comp. de Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro.
lioNèrrida: Alffindega do Rio.

Foinra consular que não consigna a especificaçõe) da
mercadoria, nos 'termos do art. 12 do respectivo reutaa-
?orou), de maneira a se determinar o suo taxarão exala na
'arifa Aduaneira. infringe a lei de faturas consulares, c é
passirel da penalidade - multa de direitos em dobro. do
art. 55. inciso 1P. se a diferença exceder o limite dc 5200.
oll. O ç;". se não exceder aquele outro, e, tombem, a da
inciso 6.0 . por inf roca° dos exifpWias do mi. 8.0. letra
támbent do m .t. 12 da lei de faturas consulares.

A fatura consular consigna uma partida de mercadoria que
diverge parcialmonto. da vocifh aula no ato da ronforimcia, no volume,
para essa partida, mier em qualidade e quer em peso; ocorrondo,
assim, infrações regulamentares, punidos com a penalidade - multa
de direitos om dobro. - 	 ar t. 55. inciso 1.0. lolru a, por ter a
-ferença de direitos ultrapassado tt limiie tio 52080. nessa letra esta-
lielecida para a sua anlicação. e. lambem. a do inciso 6.0 dosse mesmo
arligo da lei de faturas consulares, sem proiuizo daquela outra.
conforme determina a disnosieão dossr inciso A 0 . modificado pelo
art. 1.0, do decreto-lei n. 1.028, de 1 de janeiro de 1939.

Assim:
Considerando (me. o recurso fora int?rposlo no prazo e na forma

de lei reguladora do assunto;
Considerando que. tendo ocorrido infracão da lei de faturas eon -.

solares, á rio aplicar-se as ponalitlades estalielecidas nessa mesma lei
para cada infração cometida pelo exportador:

Acordam-os membros da Segiunla ('Amara do Conselho Superior
de Tarifa, por maioria, negar provimento ao recurso.

Segunda ('.Amara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril
de 1911. Wein de Magalhães Figueira, presidente. - Francisco
Castello Itronca Nunes. relatou.

Foi presente - Joyme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

Vencido •0 Sr. Jorto Baylongue.
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Aeof7DÃO N. 11.150

Recurso n. e)839-A--174 — Faturas consulares.
lleeorrente: Antonio Miceli.
Recorrida: Alfândega do Rio.

Se ao findar o prazo que lhe foi ossinodo não provi-
denciou o contribuinte para a prorrogação de 45 tilas de
que fala o art. 50, inciso 5.0 do decreto n. 22.717, fica •u-
jeito à multa dos direitos constantes do termo.

•Antonio Miceli, assinou nesta Alfândega termo de responsabi-
lidade pela falta de fatura, consular para trezentos volumes da
marca àliceli, vindos do Portugal, Nota de Importação 74.197-39,
em data 21 de setembro de 1939.

O prazo terminou a 21 de dezembro, sem nenhuma providencia
quanto	 prorrogaeão por mais de 45 dias, pois atm') então não pu-
dera ser conseguida a fatura consular. 	 •

A 15 de janeiro solicita prorrogação a firma recorrente, de 45
dias, ;reto que entendeu a Inspetoria que não era mais possivel
fazê-lo. tendo o prazo terminado a 21 de dezembro, e exigiu-lhe
OS direitos do termo assinado (art. 50; decreto n. 22.717, inc. 5. 0 ) .

Neste recurso, a recorrente alega que a fatura consular foi le-
galizada no consulado de Lisboa em data muito anterior à chegada
do vapor a este porto e que tem lodos os cequisitos exigidos peia
lei. Cita o caso do Ac. identico, quanto ao mérito, em que
o Sr. Ministro da Fazenda, por proposta do Conselho, dispensou a
multa, por equidade; e o do Ac. 7.583, Lambem igual, em que o
Conselho encaminhou o processo ao Sr. Ministro da Fazenda, para
relevar a multa por equidade, solicitando , ao Conselho, no caso em
julgamento, igual prática.

- Os procedeu! es invocados Icem inteiro cabimento.
Isto posto e nas razões dos citados julgados.

Acordam os membros mia Segunda Câmara do Conselho Su-
perior de Tarifa. por unanimidade de votos, em negar provimento
ao rectir,zo, encaminhando, porem, o processo ao Sc. Ministro da
Fazenda, para mieeidir quanto à equidade pedida.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril de
1911. — Sylvio de Magalhães, presidente e relator.

Fui presente — Jayme Screriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

M:olln.X0 N. 11.151

Recurso n. fl-.800-A-193 — Faturas consulares.
Recorrente: Leite Barbosa Filho.
Recorrida: Alfãndega de Fortaleza.

O fato dos 11 meros consignados na falara consular,i
terem ultrapassado a linha de separação da coluna respe-
divo, .nito constitue infração regulamentar.

Para este Conselho, atendidas as formalidades regulamentares
recorre Leite Barbosa Filho, do ato do inspetor de Fortaleza, im-
pondo-lhe a multa de 2 ss sobre os direitos da mercadoria despa-
chada pela nota de importação n. 3.171, de 1939.

A decisão recorrida não fundamenta a aplicação da pena. Ela
endossa, sem qualquer justificação, a seguinte declaração exarada
na nota de desvele) pelo encarregado do manifesto: "verifiquei in-
fração do decreto n. 22.717, de 1e-5-933, art. 8. 0 letra g na 1.a adi-
ção.

Examinada a fatura, nenhuma irregularidade se nota quanto à
numeração dos volumes, senão que, os números ultrapassaram a
linha de limite entre o coluna destinada a numeração e a destinada
ao nemero de referência dos volumes.

Na ausência de qualquer outro esclarecimento por parte da re-
partição recorida, O de presumir que tenha sido esta a cireunstân-
çia que determinasse a aplicação da penalidade e isto é o que lam-
bem presume a recorrente nas razões que apresenta a este Con-
selho.

Isto posto e
Considerando que nada se encontra do processo que explique a

penalidade aplicada, sendo de estranhar mesmo que a autoridade
Julgadora não examinasse mais a fundo a questão para funda-
mentar a setença proferida;

-Considerando que, a presumida circunstancia que teria servido
de fundamento para a aplicação da penalidade regulamentar, não
choça. nem sequer a constituir uma irregularidade;

Acordam, unanimemente, os membros da Segunda Càmara do
Conselho Superior de Tarifa, em dar provimerito_ ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relator.

Fui 'presente — .layme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública,

AConnÃo N. 11.152

Recurso yi (1.880-A-503 — Fmt o 'as com ulares.
nemeirrente: .14mse
ReCorrida: Altandega do Rio.

Nã o constando da Tarifa a laxa para o ouro em barra,
caia entrodd li g pais completamente livre de direitos.'
não se pode cobrar muitas por infração do regulament0
sobre fatura, quando estas penalidades são calculadas sobre
os direitos.

José Begossi recorre, dentro do prazo legal e com preenehi-
;field o das formalidades essenciais, do ato do Inspetor da Alfândega
desta capital impondo-lhe a multa de 2 (.4) sobre o N . alor do onero
em barra despachado pela nota de importação Ti. 16.847, de 19 'mo.

A mercadoria em causa é. livre de direitos e demais taxas
aduaneiras pelo art. 11, do decreto-lei 71. 300, de 1938, cento,
Ondeei], pelo art. 802, classe 22.a, da Tarifa.

Não tendo direitos a pagar por onde se devem calcular as
multas por infração do regulamento sobre faturas consulares, I150 A
lícito quq se calculem essas mesmas Multas pelo valor das merca-
dorias.

A prevalecer o critério adotado pela Alfândega recorrida,
quando a infração fosse a do inciso 5.0, do art. 55, do decreto nu-
mere 22.717, de 1933 çinexist Anela mie fatura consular). a Pen a l i

-dade a se impor seria a de valor em dobro, verdadeiro absurdo em
SC tratando de ouro em barra, cuja entrada no país sm'i benefícios
oferece à sua econoinia.

Isto posto, e,

Considerando que, o ouro em barra não tem taxa na Tarifa,
por ser livre de direitos e demais taxas aduaneiras;

Considerando que, sendo as multas por infração do regulamento
sobre faturas consulares cahedadas sobre os direitos, não se pod,
calculá-las sobro o valor das mercadorias;

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Superior
de Tarifa em dar provimento ao recurso, pelo voto de qualidade
do Sr. Presidente.	 •

Segunda Câmara do Conselho Superier de Tarifa, em 28 de
abril de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, presid e nte. —
João Raylongue, relator designado.

Fui presente — Recorri (lesta decisão — Jayme Seceriano
repreesntante da Fazenda Pública.

.	 Vencidos os senhores Castelo Branco e Ulesses Sampato.
Pelo prazo de 8 dias, a partir da (lata da [ h Ubl ieal.:ãO do m . or-

dão retro, o processo respectivo, com o recurso do si'. represou-
4,ante da Fazenda Pública, pP men anec erá m-sta t4ec rei ar ia, ' para a
vista que. de conform idade com o §	 do artigo 37. do Regimento
Interno, O facultado aos interessados. — J osé Pinto das Santos,
secretário.

VoTo VENCIDO

Trata-se de mercadoria isenta de direitos na pauta tarifária,
indicando a fatura consular, para o volume, a marca n. G.52 — e
o número "1", quando no volume existia 'a marca — José 13egossi
— e o n. O.52 —m a mesma constante do despacho.

Do conhecimento de carga consta a marca — Sr. 3. 11,f Ilesos-1,
rua Souza Lima n. 8, Rio de Janeiro, Brasil. G.52. — e o nu
mero 1.

'Verifica-se, pois, que ocorrera divergaria quanto a marra e
quanto a numeração, entre o faturado e o constante do s (dome pas-
sivel da penalidade do art. 55, inciso 6,0, do vigente regulamento
de faturas consulares, modificado pelo ar t. .1.0 do decreto n. 21.3 n 2
— de 5 de junho de 1934, e 1.°. do decreto-lei a. 1.028 — de 4 de
'janeiro de 1939.

O recorrente reclama contra a aplicação dessa penalidade sobre
mercadoria livre pela, pauta tarifária, sem taxa específica, e pelo
fato de ter sido feito o cálculo da multa sobre o valor de fatura.

Essa penalidade, era antes daquele decreto n. 24.343, calcu-
lada sobre o -valor .eficiat das mercadorias, como está no próprio
inciso (3.°, do regulamento de tal nras,, em virtude do regime tari-
fário anterior a 1934, só modificado por esse decreto, vonforme
consta da exposição de motivos com que foi apresentado a sanção
do poder executivo.

Urna vez suprimida as razões da pauta tarifária, desaparece-
ram os valores oficiais Aias mercadorias, tendo o decreto n. 24.343
— de 1931, determinado rettmele art. 4.0, que, as multas que eram
calculadas sobre os valores oficiais das mercadorias, passariam*a
ser calculadas nas mesmas razões, sobre os direitos de import,acao
para consumo, isto é, sobre os direitos específicos que lhes fossem
atribuidos na pauta tarifária; continuando, portanto, para aquela&
que, pela pauta tarifária não tivessem taxa especifica, como •
constante da fatura em causa, o mesmo regime anterior: geram
calculadas sobre o valor comercial ou de faturas.

Aquele dispositivo legal, fazendo referlincia Lito sameute
mercadorias que tivesem direitos (In importação para consumo, ou
melhor, direitos específicos na pauta tarifária aduaneira. .-filenrfprdo
OU omitindo as que são livres na prepria oanta	 tarifa, coem e
ouro, a prata, etc. etc., os instrumentos agrários, 	 :..como	 l•toloS,
etc., etc.. implicitamente. deixou evidenciado (rue, titunv,_! f'! a e,
as multas e. as taxas que deveriam ser cobradas sobro as mi:re;ls.
especifjeos da pauta tarifária. o cálculo deveria ser feito sobre e

11-
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valor comercial ou 1 - a10 .1.' de fatura. conforme vinha sendo operada
do binga data, sob o regimo da Tarifa anterior, em relação a multa

exnediente e outras taxas cobra' eis sobre a base dos valores
oi ¡viu •.;.

A Tarifa antocior, de 1900, como as anteriores executadas a
partir de 1815, assentava sobre a base de taxas obtidas por meio
lie uma porcentagem sobre a média dos valores comerciais de um
' 1-1erminado período anf prior à organizarão dc cada uma delas;
(soo o cambio de 12 d. por 1$000, convoncionando-so que, essa
(o ,dio (los valores comerciais .sc dcgominaria de - valor oficial, -
pota razão de, oficialmente ter sido tomado para base das taxas da
pai,ta tarifaria aduanoira, mas, não perdendo a sua característica
do valor comercial, pois, se não o era integral em relação a cada
te . riodo anual, o era em média relativa a determinado período,
noasi sempre concernente ao triênio em biênio anterior.

Assim. se a taxa indicada na Tarifa era de 10$0, razão 50 5,
ps-a tptilog.rinna de determinada mereadoria, queria isso dizer,
t r i o, ossa taxa da pauta tarifária, era 50 5 da média dos valores
r.aoerciais dessa mereadoria, rolativa a uni triênio ou a um biênio
aeierior à sua fixação com tt conversão da moeda estrangeira a

brasileiro, ao cambio de 12 (1...por mil réis.
Para saber-se qual teria sido o valor comercial dessa merca-

ditt tarifada a 10$0 por quilograma, razão 50 5, denominado de
:dor oficial, multiplica-se a taxa 1(40 por '100 e o produto divide-

-e. vidão pela razão tarifária ou percentagem correspondente a
e-a taxa. de 50 senti(' o quociente encontrado, o valor contorcia!
ve,di.. e básico daquela taxa, ou seja 20$0, ou ainda o valor oficial
de radia quilograrno da inereadoria tarifada.

Portanto, o valor oficial das mercadorias, nada mais e menos
f't 1 ( ! l l o ! (1 Seul valor rumorejai, cai mêdia, adotado Pelo Governo para
a fixaeão dos laxas tarifarias.

.Poe essa razão 121'a (pie, 1111 regime das Tarifas Aduaneiras an-
terioros, quando o imposto. taxa ou multa. ora constititido de unia
porconiagont sobre os direitos da pauta tarifária ou sobre o valor
oi Hal. na ausência dessa taxa na pauta, por s n Vern ris mercadorias

res de direitos, como o são Os instrumentos agrários, o ouro ein
La rl'a. ele., Ptc. pela própria, pauta, as multas 	 oxpediente. do

tração do fatura consular, a taxa de armazenagem. o adicional de
111' r..01ere o oxpodiente dos gêneros livros, etc, etc., eram cal-
rit:ados sobre o valor comercial da morcadoria.

\ Consolidação das Leis das Alfandegits e Mesas do Rendas da
flem'itiliva, no art. 561, já estabelocia:

• Os direitos de expediente sorão cobrados na razão de
10 (.".• do valor que as. mercadorias tiv.,rom Pá Tarifa em
vigor, e, Do caso de sua omissão ou dr estarem, pelo

4,

	

	 constar de sita fatura, obsorvadas as regras Marcadas na
secção 1.0 do Cap. 3P do presente Titulo.

o toxto desta disposição legal, doutrina, que quando o imposto
(seistiírtindo de uma laxa sobre o valor das mercadorias, cons-

radie da Tarifa ou valor oficial, e esta o omitir, essa taxa deverá
ser cobrada pelo valor da •fatura, observadas as regras estabele-
ei.tas	 que

Isso mesmo já dourintiva o Regulamento das Alfandegas, de
1seo, no art. 626.

Taxa de 2 f;;.,. ouro, para o melhoramento de portos, era' co-
brada sobre o valor oficial tias mercadorias, na Tarifa, mas, quando

mercadorias eram livres pela própria pauta tarifária, essa taxa
era cobrada sobre o valor do fatura ou comercial, mas nunca ti-
itt \ a a mercadoria livre dessa 'taxa, por aquela razão. Haja visto

docrolo n. 19.117 - dc 26 de março de 1930, mandando observar
a; instruções sobre a colietinea dessa laxa no porto do Nit('rói, as
(polis estabelecem:

"A taxa .dc 2	 ouro, destinada a remunerar e amorti-
zar o capital empregado nas obras lo porto de Niterói,
será enbenda :,obre n	 total da innsortação, pela forma
sogtini e:

a) sobre o valor oficial das mercadorias importadas;
b) solère (1 valor comercial ou de. faliwa, (puindo su-

jeitas a direitos od-valorcm, on que não tenham laxas na
Tarifa das Alfandegas".

Estas instruções estão acordes com (i mesmo Kir-1(dpi° estabe-
b, ido na consolidação das Leis das Alfandegas e no Regulamento
do 1860.

Esse mesmo principio era observado na cobrança das taxas de
armazenagem sobre os valores oficiais das mercadorias, ou sobre o
comercial ou cio fatura, quando a pauta tarifária omitia o valor
ofir io l das mercadoria, Inc serem estas livres de direitos Fada pró-
pria pauta.

E tudo isso porquo?
'Pelo simples fato do ser principio universal de direito, que o

nue é conforme o espirito e letras das leis, é compreendido nos
irus disposições, isto é, aonde d(f-se a mesmo razão dei-se a mestoo

diwposição •
E dessa Plallein sempre se procedon em relação a multa do

expediente do I lá a 5 (:;, e do 1 a 5lo inciso 6.0, do regulamento
de raj ti 'tis consulares, cobrada sobro o valor oficial das mercado-
rias quando constava da Tarda e, no raso de omissão desse valor,
sobre o coi.sorc,ial ou mio fatura,

No advento da nova Tarifa Aduaneira de lt n 31, que modifivou
• :.4s4 4..4,tá tributário da iamortaeão estrangeira, abolindo os valores

oficiais da pauta e estabelecendo duas pautas tarifárias, uma geral
e outra mínima, o próprio decreto que mandava executti .-la, no seu
art. 4.0 estabelece:

•"As multa s .de expediente e outras sobre os valores
oficiais das mercadorias, em todos os casos previstos na

• legislação em vigor, passarão a ser salculadas, nas mesmas
razões, sobre os direitos do importação para consumo". -

_inibido, como deveriam ser calculadas quando as -mercado-
rias, pelo fato de serem livres de direitos pela própria pauta tari-
faria, como as dos artigos 519, 862, 877, 883, 891, 936, 1.825 e do
outros, não tivessem direitos na pauta.

Entretanto, ,em outros impostos que incidiam, como as multas,
sobre o valor oficial das mercadorias e que devido a modificação
operada por essa Tarifa, passaram. como aquelas, a incidir sobre os
direitos da nova pauta, e, no caso de não haver taxa especifica na
pauta; sobre o valor de fatura ou comercial, as leis determinam
que, sejam calculados sobre os direitos constantes . da Tarifa das
Alfandegas, e não havendo na pauta tarifária taxa específica para
;IS mercadorias que estiverem em jogo, as taxas ou os impostos,
deV'erão ser calculados sobre o valor de fatura ou valor comercial.

Esse regime quanto à cobrança de taxas e • impostos sobre o
N'alúr de fatura quando na pauta tarifária 'Vigente, não houver taxa
especifica para a mercadoria, encontramos no art. 100, do decreto
D. 21.023, de 1931; art. 2.0, alíneas a e I), do decreto n. 21.321,
de 1931; e art. 101, do decreto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de
1938 anteriores e posteriores à tarifa de '193i.

Quer isso demonstrar que, o regáno anterior sobre o caso con-
tinuou, isto é, que quando a razão ou laxa incidir sobre os direitos
constantes da pauta tarifária e não houver na pauta taxa especi-
fica, a taxa incidirá sobre o valor de fatura ou comercial.

EMretanto, se não bastassem todos esses exemplos procurados
dentro das próprias leis, teriamos no próprio regulamento de fa-
turas consulares. mandado 'executar polo &crido ti. 22.717, (In 16
de maio de .. 1933, o art. 52, que estabelece:

"Nos casos omissos neste regulamento e que forom
de natureza urgente, o.,chefe de estação aduaneira resol-
verá como julgar conveniente, dando, porem, conta cio seu
ato ao Ministério da Fazenda para deei:ão final".

A justificativa do ato da autoridade administrativa, fundamen-
tado naquele princípio universal de direito, que não é demais re-

- o (111e é conforme o espirito e letra das leis, é compreen-
dido nas . 81105 disposições, Olf, aonde dó-se a mesma .Y(1:410,

• dó-se a gliMila disposição.

Está evidente do próprio ato, que a autoridatto administrativa
autorizada por essa disposição do próprio re„dulainento, nada mais
e menos fez que, adotar para o caso onii&so na disposição do art. 4.0,
do decreto n. 2 . 1.313, de 5 de' junho de 1931, o mesmo princípio
legal que sobre o assunto, estabeleceram os artigos: 626 do Regula-
mento das Alfandegas, de 1860; 561, da Nova Consolidação das .Leis
das Alfandegas; decreto n. 19.117, de 26 de março de 1930, 1. a parte
das instruções que o acompanha; 100, do decreto n. 24.023: 2.0
alíneas a e é, do de ri. 21.321, e 101, - do decreto-lei n. 300, do
1938.

Consequentemente, o cálculo da penalidade relativa à mercado-
ria que não tem taxa específica na Tarifa, por ser livre pela pró-
pria pauta tarifária, sobre n valor de fatura ou comercial, é per-
feitamente legal.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa; 28 de abril
de, -1011.	 Francisco Castello Branco Nunes.

.	 acoita:4o r, 11.153

-Recurso n. 6.955-A-519 - Iseuçào de direitos.
Recorrente, Viação Férrea do Rio Grande do Sul.
Recorrida, Alfandega . do Rio Grande.

Dere have ?. audidncia 'prévia da comissão de Similares
nas casos de importação de material ^para os: quais haja
similar registado, quando (i produção nacional não passa
atender tis necessidades imediatas do cu p is 1//TIO e ia quontido-
de e preço.

A viação Férrea do Rio Grande do Sul, pretendeu isenção de di-
reiros Rara 235 fardos com porcas de ferro para parafusos de linha
férrea, exibindo documentos pelos quais procurou comprovar a con-
veniência dessa importação sob o fundamento de ficar idêntico ma-
terial de produção nacional, mais cara, do que o 'estrangeiro adqui-
rido.

O inspetor da . Alfandega do Rio Grande, considerando que não
fora ouvida previamente a Comissão de Similares-, na forma do dis-
posto no art.. 95, do decreto-lei n. 300, do 1938, indeferido o pedido.

Dessa &cisão recorreu a prejudicada para esto Conselho, depois
de satisfazer todas as exigências da lei

No seu recurso Jmda alegou do roferência aos fundamentos do
julgado, cingindo-se a argumentar que, pelo seu contrato. não Cs- •
lava a 11-InShla subordinada ir restrição da similaridade o. que, sendo
a mèreadoria• nacional mais cara e diferente da que foi importada,
depreende-se assistir à . erriprf-;za o direito de fazer urna importação
que v-enba, não só sati4azer os regil i silos 1éertiv05: , como tamboril o
objotivo ocortAndco, do conformidade com 1.1 art. 95 do decreto-lei
oitadu.
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Revorrida, Alfânde g a de Porto Alegres
Recorrente, Companhia Telefeniva Rio Grandense.
Iteeurso n, 5.965-A-559 — lnipoSto adicional de 10%.

Do rrelf rso sierenlp10 /ião se tomo Conhecimento.

Versa o recurso ora presente a este Conselho sobre o pagamento
da diferença de adicional, relativo à mercadoria despachada pela
nota n. 12.337, de 1939,

Da decisão recorrida leve (deliria a recorrente em 8 de teve-,
reire de 1910 --(fls. 1).

recurso roi apresentado em ri de marçA seguinte, tendo exce-
dido, por consegue:leia o prazo regulamentar.

lsto posto e
Considerando que é lo 20 dias o prazo marcado em lei na inter-

posição de recurso;
Considerando que o que ora é presente a este Conselho, fois in-

tentado fora do prazo;
Acordam unanimem e nte os membros da 2•8 Camara do Conse-

lho Superior de Tarifa, emn não tomar conhecimento do mesmo por
perempto.

Segunda Camara do Conselho Superior do Tarifa, 28 de abril
de 1911,, — Sulcio de Magalhães Figa p iref, presidente. — Ulyssrs

Sampaio, relatei..
Fui presente. Inume Sercriono Ribeira, representante da Fa-

zenda Pública.	
ACIalnÃO N.. 11.155

Recurse n. 6.961-A-565 — Imposto e taxa adicional de 10%.
Recorrente, Manaus Ilarbour Limited.

• Recorrida Alfândeg a de Manaus..
Sendo o contraio da requerente restrilo à isenção de

direitos aduaneiros, não' pode a mesma gosar da isencão do
imposta adicional de 10% e da taxa d eexpediente.

Atendidas as exigências da lei, recorre para esto Conselho Ma-
naus llarbour Ltd. do ato do inspetor da Alândega de Manaus obri-
gando-a ao pagamento do imposto adicional do 10%, crendo pelo de-
creto ». 21.313, de 1034, o da taxa adicional de que trata o art.-100,
do decreto n. 21.023, do mesmo ano.

presume-se a recorrente isenta do pagamento desses tributos.
Entre outras considerações pondera uão estar sujeita ao paga-

mento do primeiro, o imposto adicional, que ela própria . reconhece
ser sucedâneo da taxa de 2% ouro para o porto, em face do art. 19,
da lei n. 1.115, do 30 de dezembro de 1003, que extendeu às con-
cessionárias de obras de partos a cláusula 25 a de decreto n. 6, de
novembro de 1901, que assin) resava:

"Sendo - federais os serviços que por esta concessão fi-
cam incumbidos à Companhia, goza ela de isenção do quais-
quer- impostos que não os federais dos quais esta igualmen-
te isenta";

Na igència des'sa lei , e PeloS S ' ‘ Us PróPrjOS termos, é evidente
que Mio cabia a isenção pretendida, por se referir a mesma à isen-
ção de impostos e não de ta.sas, sendo como era o 2% ouro para
o porto unia taxa, sem embargo da alegação da recorrente de ter
o Supremo Tribunal Federal considerado- esse tributo coma uni im-
posto, porque a jurisprodencia daquela corte nunca foi uniforme nem
permanente, rteSIo sentido, ao passo que a jurisprudência adminis-
trativa sempre foi invariavel em considerar como taxa o referido tri-
bufo.

E na vigência da li n. 21.431, de 1934, não cabia igualmente a
isenção, nem mesmo perante a doutrina ministerial da estarem isentas_
de tal tributo as emprezas que gozassem de isenção de impostos de
importação, porquanto o favor concedido à recorrente era o da isen-
ção de direitos aduaneiros e não •ie impostos de importação.

Quanto ao alegado de não se poder cobrar o adicional de 10%,
por não haver direitos realmente devidos. é urna argamentação"per-
feitamente abstrata a que recorrem continuad.amnte as concessioná-
rias de favores, para fugir ao pagamento devido.

Direitos realmente devidos são os constantes da pauta tarifaria
As mercadorias ou materiais importados por tais empiezas de-

vem, realmente, efetivamente, um tributo pre-estabelecido pela Ta-
rifa Aduaneira.

O compromisso do paganudo é virtual, desde que o material é
importado.

A dispensa ocasional ou acidental desse pagamento, ou a _redu-
ção dele, por questão de interesse económico do pais, não modifhe) a
situação legal daquele compromisso entre o . fisco -e o contribuinte,
qualquer que ele .seja.

De referèneià à taxa adicional de 10%, do decreto n. 21.023,
de 1931, não está isenta a recorrente (h) seu pagamento, parque
TIOS termos do seu contrato não estava isenta anteriormente do pa-
gamento de igual taxa rreada pelo art. 560 da Nova Consolidaçãe,
porque o favor contratual era limitado à isenção de dirigias, o, ainda
qu e assim não_ fosse, a restrição constante do art. - 2.0, n. \11, qa
lei n. 2.524, de 1911, atingiria o contrato (ta recorrente, por
es se disposli is.0 de carater interpretativo.

Não procedo a alegação da recorrente dr não ser dvida t tola
taxa, porcino fosse o ecu contrato assinado na vigência (li tarifa
ainsnshia pelo decreto n. 3.617, de 19 ile março do 1000.

De fato, aquele dispositivo cogita da isenção da lesa de ( , X o.-
cliente, mas tão só para determinados objetes ou mesto:devias lesa
da habitual importação daquela empreza.

Tudo relatado e
Considerando que o Contrato da recorrente é restrito à iseni:iio

de direitos aduaneiros;
Considerando que essa iseneão não abrange nem o imposto adi-

cional de 10%, por não gosar a recorrente de isenção de imposto de
inmorlaisã o, nem da taxi: de 10%, por não ser o fasor da riuiesnla
contratual extensivo a essa taxa:

Acordam os membros da 2• 1 Camara do Conselho Superior de
Ta rifa, por maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda ~ara do Conselho Superior do lairifa, em 2$ de
abril de 1911 Sylrio ar Magalhães l'igueira, presidente. -- Lllys-
SeS SatapaiO, retalie..

Fui presente, Joyele Sereriono Ribeiro. representante da Fa-
zenda Wddica.

Vencida, o Ss. S n tvio Figueira.

Acidu-V(1) N. II .156

Recurso e. 7.027-A-597 — Direitos em dobro
Recorrente, Booth	 Comp. (London) Limite&
Recorrida: Alfândega do Fortalezas

rreurso percutido não se toma conhecimento.
• Booth .a Comp. (London) Limited, agentes do vapor "Clement",

cecoeteram para este Conselho da multa imposta pelo inspetor da Al-
fândega de Fortaleza, por falta de volumes manifestados e não dei--
ea rregados .

Da decisão recorrija foi notificada aquela firma em 	 de abril
de 1940 (fls. 9).

O recurso foi interposto ein 29"de abril (fls. 12).
Isto posto e	 •
Considerando que a apresentação do recurso excedeu o prazo de

30 dias marcados em lei;
Acordam, por unanimidade do ' votos, os membros do COMSC1130

Superior de Tarifa, em não tomar conhecimento do mesmo, por p0-
remeto.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril
do 1 941. — Sylviu de Ma galhães - Figueira, presidente. — EU-gases
Sampaio, relator.

Fui presente, !a lf a i e •sereriono Ribeiro, representante da Fa- •
zenda Pública.

ACORDÃo N. 11.157

Recurso n. 7.013-A-605 — Faturas vonsulares."'
Recorrente, Cl,. Lorilleux & Comi).
Recorrida, Alfândega do Me.

Fatura legalizada antes da chegada da mercadoria à es-
tação adimneira é documento nulo para todos os efeitos
fiscais. .

Para este Conselho, atendidas as exigancia3 da lei, recorrem
Ch. Lorilleux & Comp. do ato do inspetor da Alfândega desta Ca-
pital, impondo-lhes a muna de direitos em dobro, prevista no art. 55,
inciso 5.°, do vigente regulamento das faturas consulares.

Essa penalidade foi aplicada, em virtude do ter a Inspetoria da
Alfândega recorrida considerado inexistente e fatura consular apre-
sentada pelos importadores, para despacho da mercadoria submetida
a despacho pela nota n. 21.835, de 1910, pelo fato de ter sido Ic-
galizada . no dia seguinte -ao da chegada do vapor condutor-da mer-
eadoria, ao porto de destino, isto é, no dia O do março de 1910.

Discute a recorrente •que, pelo fato ale um vapor chegar à noi-
te, não se deve admitir que seja esse o (lia da entrada do mesmo no
'Porto, o• qual se considera real, efetiva e legal, quando o comandan-
te comparece à Alfândega, assina o termo e faz as declarações que
lhe apraz, conformo dispõe a Consolidação.

Invoca, tombem, em seu fvaor o fato de ter o Esmo. Presiden-
te da República resolvido favoravelmente diversos pedidos sobre
faturas consulares não visadas pelos cônsules, ou visados posterior-
mente às datas da entrada do vapores no porto de destino, atenden-
do às dificuldades com que lutam os exportadores para legalização
de faturas, ens . -virtude da situa) creada pela guerra no continen-
te europeu.

Tato posto á
• Considerando que, do texto claro . do art. 95, citado se depreende

atue deve ser prévia a audièneia da Comissão de Similares, nos lie-
sias de impossibilidade da indústria nacional em não poder 'atender
is necessidades imediatas do consumo, em quantidade o preço;

Considerando que não foi atendida pela recorrente essa exigèn-
tia da lei;

Acordam, unanimemente, os membros da 2. a C,amara do Cone-
lhe su perior d a Tarifa, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa, 28 de abril
dc 1911. — Sylvio ite Magalhães Figueira, presidente. — Clysses
Sam paio, relator.

Fui presente, Inume Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda . Pública.
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Quanto à tAxa de 2 t,l'e de previdência social, o seu pagamentO é,
tainbem, devido; pois que a recorrente não se encontra em nenhuma
das circunstâncias previstas no art. 2.9, do dec::eto n. 613, de 1930. •

Isto posto e
Considerando que o vapor que conduziu a mercadoria teve a

sua entrada oficial neste porto no dia 5 de março do corrente ano,
porquanto nesse dia recebeu a vista aduaneira, ao passo que a fa-
tura foi apresentada ao Consulado legalizada no dia 6;

Considerndo que é nulo para lodos os efeitos fiscais o documen-
to que não se reveste das formalidades essenciais prescritas em lei;

Considerando a situação anormal provocada- pela guerra euro-
péia e a circunstância de ter sido a fatura legalizada um dia antes
da chegada da mercadoria ao porto de destino;

Acordam, unanimemente, os membros da 2. a Câmara do Conse-
lho Superior de Tarifa, em negar provimento ao recurso, remetendo
o processo a S. Excia. o Sr. ministro da Fazenda para julgar o caso
por equidade, se assim entender S. Excia:

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 28 de abril
de 1941. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Ulysses
Sampaio, relatar.	 ••

Fui presente, Jayme Severiano Ribeiro; representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 11.154

Recurso n. 7.098-A-613 — Faturas consulares.
Recorrente: S. A,. Philips do Brasil.
Rer.errida: Alfândega do Rio.

As divergé;icias de peso verificadas em conferência
entre o faturado e o verificado, estão sujeitos à mulk", pre-
vista fio inciso G.°, do art. 55, do vigente lygulomento das
faturas consulares, sem prejuizo de qualquer outra penali-
dade.

•
S. A. Philips do Brasil, despachou pela nota n. 21.559, deste

ano, 6.465.960 grs. de rádios receptores, de acordo com o faturado,
tendo sido verificado pelo conferente do despacho uma diferenca
de peso a maior do despachado, de 105 quilos, pelo que foi aplicada
à importadora a multa de 1 % prevista no art. 55, inciso 6.°, do -1-
gente regulamento das faturas consulares, alem da multa já aplicada
de direitos em dobro.

Da decisão átomos a prejudicada recurso para este Conselho,
(4.im atendimento das formalidades legais.

Alega a recorrente que "que a improcedência da penalidaGe en-
entra-se . em inúmeros acordilos deste Conselho, entre estes o de'
n. 4.114. que deu lugar a Inspetoria da Alfândega baixar a portaria

• n. 7N-39, dando ciência aos Srs. funcionários do julgado pelo ei-
tz do acorcião que decidiu não haver dupla penalidade" e que não
ocorre a infração do -art. 8.0, letra M, do regulamento de faturas por
%mulo a recorrente submeteu a despacho o peso exato faturado e
e:se confronto foi procedido pela averbação feita no respectivo ma-
n.festo por ocasião do dar entrada no despacho.

Isto posto e,
Considerando a doutrina do julgado deste Conselho constante do

aeordão n. 10.011;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, negar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril de

1911. — Sylvio de Magalltães Figueira, presidente. — litysses Sam-
• relator.

Fui presente. — Jayme Scveriano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Impedido o Sr. João Baylongue.
Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

AcerteXe N. 11..159

Recurso n. 7.018 AR-596 — Adicional de 10 % e Presidência Se..
e ial.

Recorrente: Companhia Estrada de Ferro e Minas de S. Jero-

Recorrida: Alfândega de Porto Alegre.

De acordão com o despacho do Sr. ministro da Fazen-
da, proferido no recurso interposto -pelo Sr. representante
da Fazenda junto a esta Câmara, da decisão deste Conselho,
constante do acordão n. 7.011, não está a recorrente isenta
do pagamento' do adicional de 10%, do decreto n. 24.343,
de 1934. Quanto à taxa de 2 % de' previdência social, o seu
pagamento é, tambem, devido pela recorrente por não se
encontrar em nenhuma das circunstâncias previstas pelo
art. 2.0, do decreto n. 643, de 1936.

A Companhia Estrada de Ferro e' Minas de São Jerónirno, pede
reconsideração do acordão n. 7.812, que negou provimento ao recurso
n. 4.939-A.

Em vista do que decidiu o Sr. ministro da Fazenda, no recurso
interposto pelo Sr. representante da Fazenda, da decisão constante
rIo acordão n. 7.011, deste Conselho, a recorrente está obrigada ao
pagamento do adicional de 10%, criado pelo art. 2.°. do decreto
n. 21.ni3, de 1931.

Julho "(1-e 1911

•Nestas condições,
Acordam os membros da Segunda Câmara do Cometi-10 Superior•

de Tarifa, por maioria de votos, em indeferir o pedido de reconsi-
deração. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 28 de abril
de 1911. — Sylvio de Magalhães Figueira, prc.sidente. — João Ray.
longue, relator.

Fui Presente	 Jane Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Sylvio de Magalhães Figueira.

SESSÃO, 29 DE -ABRIL DE 1911

ACORDÁO N. 11.160

Recurso n. 7.103-A-617 — Faturas consulares.
Recorrentes: Ilasenclever & Comp.
Recorrida: Alfândega do Rio.

É legalmente innícistente a fatura consular que tiver sido
legaltzada depois da chegada da mercadoria à estação adua-
neira do seu destino. Dada a cireunst(ncia de ¡ti ter gclG
julgado favoravelmente pelo Exmo. Sr. ministro da Fa-
zenda. caso idêntico da própria recorrente, dti-s,.; provinten.
io ao recurso.

Hasenclever & Comp., atendidas as exigências da lei, recorrem
para este Conselho do ato do inspetor da Alfândega desta Capital,
impondo-lhes a multa de direitos em dobro, prevista no vigente re-
gulamento da fatura consular, art. 55, inciso 5P, considerando ine-
xistente a fatura consular n. 2.239, do Consulado do Brasil, cm
Remseheid, por ter sido legalizada em data posterior a da chegada
da mercadoria ao seu destino.

Alegou a recorrente que a fatura . não ponde se-r legal izada no
porto de embarque da mercadoria — Remscheid — na Alemanha,
por não haver ali repartição consular brasileira, só o tendo sido
feito em Colónia, posteriormente à chegada da mercadoria a este
porto devido às dificuldades de comunicações no território alemão,
em consequência da guerra.

Para comprovar o alegado, exibe o documento de fls. constante
de um certificado da Câmara de Indústria e Comércio do Berg,
Wupertal-Remscheid, sucursal de Remscheid', no qual se declara que
a demora na legalização da fatura consular referente aos embarques
feitos no vapor "Alwaki" deve ser atribuida, ao fato do terem os
documentos relativos a esses embarques chegados demasiadamente
tarde à casa expedidora, isto por causa do consideravel retaremmento
que Icem sofrido as remessas postais internacionais nestes últimos
tempos.

Como elemento subsidiário, para julgamento cro caso, é do se to-
mar em consideração a alegação que a este Conselho faz a recorren-
te, pela petição anexa, esclarecendo ter o Exmo. 'Sr. ministro da
Fazenda. proferido decisão inteiramente favoravel em caso idêntico
da própria recorrente, conforme consta da Ordem n. 631, de 15 de
outubre último, da-Diretoria das Rendas Aduaneiras, do seguinte teor:

Comunico-vos, para os fins devidos, que no processe
fichado no Tesouro sob n. 67.301-40, em o qual a firma .
llasenclever & Comp., solicita a relevação, por equilade.
multa que lho foi imposta por essa Alfândega, pela apre-
sentação do fatura consular, com a data da legalizacão pos-
terior à entrada cia mercadoria no seu porto de destino, o
Exmo. Sr. ministro da Fazenda, em data de 30 de setembro
último, exarou o seguinte despacho: atendendo a que os
requerentes formularam seu pedido anteriormente ao su-
perior despacho, em cumprimento do qual fora expedida a
circular deste Ministério, n. 26, de 14 de agosto último,
autoriso a aceitação das faturas de que se refere a forma
da mesma' circular.

Isto posto e

•Considerando que são procedentes as razões alegadas pela roem.-
rerite, comprovadas por documentos habil;

Considerando o resolvido pela circular n. 26, de 14 de agosto de
1940, do Sr. ministro da Fazenda, que deve ter ampla aplicação.

Acordam, unanimemente, os membros da Snunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril de
1941. — Sylvio de Magallules Figueira, presidente. — Ulysses Som,.
paio, relator.

Fui presente — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. •

c-

Seguada-feira
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;tocai:ao 14.	 .161
•

Flecursci ff. 7.126-A-610 	 Falta de volunes em descarga.
Recorrente: Estimar S. A. Brasileira de Empresas Marítimas.
atecoacida; Alfándega do Rio do Janeiro.

Constatada na conferência final dos manifestos h falta
de volt-emes, não justificando o comandante do navio a falta
;verificada, fica o mesmo sujeito e . penalidade do art. 88,
fe. 2, da Nova Consolidação das Leis das MAI:ide:os e Mesas
de Rendas da República, modificado -pelo art. 29 das Ins-
truções que baixaram cone o decreto n. 3.529, - de 15 de de-
zembro cie 1899, por força dosrl. 363, L0, :Cit. Cap.
IV, da referida Consolidação, uma vez verificado que as mer-
cadorias, cont e ndo dos Volumes não descarregados, sito livres
de direitos.

O funcionário encarregado do manifesto do vapor eNeptunia",
entrando no porto desta cap ital no dia 16 de aguo de . 1939, tendo
jeito a conferência final do manifesto respectivo, verificou tia' havido
a falta de 1.737 volumes.

Ouvida a Agência do navio, esta enformou, no prazo que lhe
fora assinado, que descarregara 2.190 amarrados, de duns caixinhas
cada, um, o mais 667 caixinhas, perfazendo o total do 5.017 caixi-
nhas, contra 4.614 manifestadas, tendo havido um acréscimo de 433
caixas, o não decréscimo do 1.757 volumes, como pieleede e empre-

	

gado do manifestei no seu relatório.	 •
vista dessa justificativa, foi ouvida a Administração do Cáis

do Porto, que informou ter descarregado 2.190 amarrados de 2 cai-
xas o 667 caixas, portanto, 2.857 volumes. -

Ouvida novamente a Agência do navio, informa esta que nada
mais tinha a alegar, alem do que já havia informado na petição de
n. 50.926, de 6 de novembro do 1939. Nesta petieão disse a Agência
que deveriam ter sido embarcadas, para este porto, .1.614 caixinhas
do fruías frescas, porem, no ato da descarga, • verificou-se 2.190
amarrados de 2 caixas cada um, que, desfeitos, dariam 4.290 cai-
xinhas, que. somadas às 667 caixinhas avulsas, perfaziam uni total
de 5.047 caixas, contra 4.614 manifestadas, havenda, por censeguin-
te, um excesso de 433 caixinhas. Informa mais a Agência: que os
consignatários requereram e despacharam 5.017 caixas do frutas.
pelas notas do importação de ns. 65.191, 65.192, 65.193, 65.191;
65.195, 65.196 o 65.047. .

Informado novamente o processo pela secção, subiu o mesmo ao
inspetor, que mandou avaliar e classificar a mercadoria, e impôs ao
comandante do navio, multa de direitos em dobrei. Este. despacho tem
a data do 21 de janeiro de 1940.

Classificada e avaliada a mercad oria, e extraidas as guias de re-
colhimento dos direitos e multa devidos, foi intimada a A gência do
navio, que, às fls. 7 do processo, se dera por cientificada, no dia 13
de fevereiro de 1910, recebendo, nesse mesmo dia, as respectivas guias.

Pela petição n. 8.513, de 20 de fevereiro de 1910, de fls. 9, a-
Agência dá entrada ao recurso daquela decisãodo inspetor da Mait-
dega, do 21 de janeiro de 1980, e pede o encaminhamento do mesmo,
mediante assinatura do termo de responsabilidade, independentemen-
te da apresentação de fiador idôneo, nos termos da circular ri-inibam-

'n. 15, do 29 de março de 1910.
Essa circular estabelecia:

Declaro aos Srs. chefes das repartições aduaneiras, h
vista do que foi resolvido sobre o pedido feito pelo Lloyd
Brasileiro, que a competência conferida pelo art. 408, da
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mesas. de Rendas,
aos agentes das Companhias do paquetes e vapores . de linhas
regulares, para assinarem, em nome f.Jas mesmas companhias,
quaisquer termos de responsabilidade por multas e direi-
tos, abrange lambem os termos de fiança idônea que se tor-
narem necessários, no caso de interposição dos recursos a
que se refere o art. 660, da mesma Consolidação.

Entretanto, convem advertir que essa circular tornou-se obsoe
teta desde a execução do art. 7.°, do decreto n. 20.350, de 31 de agosto
(le 1931, do art. 159, do decreto n. 24.036, de março de 1934, do ar-
tigo 7.0, das Instruções que baixaram com o decreto n. 24.763, de
14 do julho de 1934, e do art. 14, do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto.
de 1938; leis essas que revogaram. integralmente, o Título XI - dos
reCtir$03, da Nova Consolidação dás Leis das Alfàndegas e Atesas de
Rendas da República, já bastante alterado por outras leis anterio-
res.

Nessa petição, lio dia 22 de fevereiro de 1910, às fls. 10, o in,3pe-
Nr despacha:

Indeferido. O pedido de assinatura do termo de respon-
sabilidade para encaminhamento do recurso, sem fiador
idóneo, é contrário à lei. Satisfaça, querendo, a exigência
legal que está no art. 14, § 1. 0, do decreto-lei n. 607, de
1938. Notifique-se.

A 23 seguinte, a recorrente, no próprio processo, às. fls. 10, da-
te por cientificada . desse despacho da Inspetoria e apresenta, como
fiador, o Banco Francês e Italiano, para a América do Sul, sem, en-
tretanto, o fiador ter declarado que aquiescia cru prestar a fiança,
conforme exige o§ 9, do art. j1, daquele decreto n. 607, indicado no
despacho, do 'tineta,

. Por essa falta, que, legalmente, nulifica o requerido, a petiçãe
a recorrente lançada no próprio processo, logo abaixo do despacho

do inepetor, não produziu efeito, sendo lançado, às lis 10, verso, no
dia 1 de março de 1940, despacho do assistente do inspetor, mandan-
do que a reeurrento apresentasse fiador em petição distinta do pro-
cesso, em cumprimento-ao despacha ao inspetor, de fls. 10, do qual
foi cientificada no dia 15 de março do 19it), às fia. 10, verso.

Datadiedesse mesmo dia, apresentou a recorrente, no dia 16 ee-
guinteea petição de fls. 13, que tomou o n. 12.387, pedindo autoriza-
ção para assinar termo de responsabilidade e apresentando, como fia-
der, o mesmo Banco Francês e Italiano para a América do Sul. ainla
sem audiência do referido Banco. No dia 25 de março, ou sejam nova

dias depois de ter dado entrada, na repartição,. essa petição, foi qud
o Banco compareceu à repartição e aquiesceu em ser fiador, apondo
na petição, sobre estampilhas, se sua firma, antecedida da decla:ação
de estar de acordo com a sua indicação paca fiador, no caso.

Somente depois dessa audiência, foi que teve andamento, na re-
partição, referida petição, tendo sitio verificado que, o Banco, naque-
la época, ainda não tinha se mostrado quites com a Fazenda Nacional,
do imposto de indústria e prefissão, no ano de 1910, para, nos ice-
mos do § 4.0, do art., 14, do decreto citado, poder ser acoito como fia.'
dor, apesar do inspetor, no primeiro despacho de fls. 10, ter Meia
miado à recorrente, indiCando O art. 14, da lei que regulava a maté-
ria, a maneira por que deveria proceder para ser aceito, e ter ni-
damento ha repartição, o seu requerimento apresentando fiador.	 •

Segundo informação da secção respectiva, do 18 de abril de 1910,
de fls. 13, verso, do processo, somente nesse dia o Banco apreaentou
o conhecimento do pagamento do imposto de Indústria e Profissão,
relativo ao ano em curso (1910).

coneequenlemente, a recorrente, desde 20 de fevereiro de 1940,
vem requerendo assinatura de termo de responsabilidade, para o caso,
com preterição de formalidades legais essenciais, para a sur. autoria
zação pela autoridade administrativa, quando o prazo de recurso leve
inicio a 11 desse mês, uma vez que teve ciência da decisão no proces-
so, no (lia 13, anterior.

Ora, do 14 de fevereiro de 1910, inclusive, a 18 de abril, data
eia m satiarez a úleima exigência legal para aceitação da fiança,

-decorreram 65 dias, quando o prazo de recurso estipulado em lei é
apenas de 20 (lias, e já estava extinto desde o dia cinco de marco.

A inspetoria da Alfandega despachou a petição u. 12.387, meio
laudo o fiador e autorizando a assinatura do termo do responsabi-
lidade, com o prazo de, cinco dias, no dia 7 do junho do 1940, ita
fls. 18 do processo, tendo sido cientificada a recorrente no dia 12 e
assinado o toemo no dia 14 desse mesmo mês.

Se contarmos o prazo do 14 do fevereiro a 12 de jt111110, chega-
remos à conclusão do que houve uma intercerrencia do 120 dias, ou
cem dias mais que os vinte para interposição tio recurso.

O recurso, poidanto, foi interposto no prazo regulamentar, porem,
com preterição de formalidade legal essencial.

Levantada a preliminar do perempção do recurso, discutiram
dois Conselheiros que, do fato, havia • ocorrido a perempção arguida,
porque, desde- que -a interessada requerera termo do responsabilidade
com preterição do exigências legais essenciais (art. 11 e seus pará-
grafos, do decreto-lei ie 607, de 1938), o prazo legal se havia exgo-
tado, o por culpa da recorrente, que, em tempo habil', não provi-
denciara quanto ao preenchimento das exigências legais, para a assi-
natura do termo, nos termos da lei reguladora da matéria; e, doia
outros, que não existia a perempção, -porque, uma vez requerido o
termo, em tempo habil, estava cumprida a 'exigência lega), podendo
ser as falhas do requerimento satisfeitas posteriormente, sem afetar
.o prazo de interposição do recurso, tendo vencido a corrente da não
perempção do direito de recurso, pelo voto de qualidade do Sr. Pre-
sidente, e, portanto, regeitada a, preliminar levantada.

Quanto ao mérito:
O manifesto do navio (fls. 2) consigna:

Caixas 	

•	

4.611

A folha de descarga (de fls. 8) consigna:
.	 Amarrados de 2 caixas 	 	 2. 190

Ca i sate. avulsas 	 	 6e7

Total de volumes 	  	  ..	 2.837

Conhecimento de carga (de fls. 32)
Caixas 	 	 3.117

Conhecimento do carga (de fls. 82): 	 4
Caixas 	 	 1.197

.	 Total ' . 	  .	 4.614

Fatura consular n. 211 (de, lis. 31):
Amarrados do 2 caixas 	 GO	 622

•
Fatura consular n. 190 (de fle. 40):

Caixas . 	 •.	 -	 . 602
Fatura copsular n. 210 (de fls. 31):

. Caixas 	 	 -	 482
Fatura consular ri. 200 (de fls. 61):

Caixas 	 .	 Gin
Fatura coneular n. 212 (de fls. 71):

Caixas ...••••, 	 j•k" 	 1
	 ••n•
	

rie.0
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Fatura consular 11. 202 (de fis. 8E;
Amarrados 	 	 599

Falura consular n. 201 (de fls. 92):
Ca i xas . 	

	
511

Total . 	 	 1.22i
	

".795

Toli.il (10 volumes 	
	

4.016

r,traln	 subniel idos

11espite1io	 n.,65.01?
l)cspaeltados
En I regues
lteeebidos

Desencho n. 65.191
1"espachados
Entregues
Recebidos

Despacho it. 65.192
)espae liai los

En1 regi.' 05
Recebidos

Despacho it. 65.193
Despachados
Entregues
Recebidos

Desi•acho it. 65.191.
liespachados
Ent regues
Recebidos	 •

Despacho n. 65.195
ltespachados
EM regues
Recebidos

Despacho it. 65.196
1)espachados
Enlregues
lterel•idos

.
Iespacho, conferidos, eittregm• s e recebidos:

Amarrados	 Caixas

1	 622

599

622

301.

0.9

305

295

5e9

6'12

509

•

602

482

610

590

511

602

311
482

610

590

:122
511

1.221 2.1101 1.221 2.796 666.2.795

xIpii tilando

Volumes recebidos a bordo, conforinè os conhe-
cimentos de carga 	

	
4.615

Volumes inanires-faltos 	
	

4.615
Volumes descarregados, conforme a folha de des-

carga . 	
	

2.857
Volumes faturados 	

	
4.016

Volumes despachados 	
	

4.016
Volunus conferidos e entregues 	

	
2.857

Volumes recebidos pelos consignatários 	
	

4.016
lia uma confusão entre a quantidade de volumes esiabeleeida

y n elo falo de serem eles constiluidos por amarrados de duas caixas
Cada um e por caixas avulsas, pretendendo a• recorrente que se deve
desfazer parte dos volumes - amarrados - até se completar o
inúmero de volumes manifestados, ou se os desfaçam pela •otalidad•,
havendo, não falta. porem acréscimo de 433 volumes - caixas -.

O acréscimo pretendido proveria do fato de entender a recor-
rente haver a Alfendega conferido e entregue tWS iuupurtmmciorls
5.017 caixinhas, quendo das notas de importação refoides e.n i seu
próprio recurso constam do desembaraço do conferente da merca-
doria a entrega de 2.857 volumes, sendo 2.191 amarrados de caixas
.e 666 caixas avulsas.

segundo o p retendido pela recorrente. (los 2.190 amarrados de
,11 ias caixas, se deVelll considerar colregues pela Amo-a-lega, . nos

. importadores, 4.397 caixinhas in tilS;IS c 217 amarrados de (Inas
caixinhas cada um, o que não SC VéCi tirou e nein era possiN et se

erificar, porque a lei impedi- cptc os	 amarrados	 és,j,..eie iii
, n olumes roustituidns de duas caixinha s cada 1111-1, SPjalt1
Id( ..! o 'necessário para perfazer ci quanto de volumes manifestados,

então, que sejam desfeitos, na sua tolididade, para se constatar
tonocro tal de volumes que oeitsione 11111 acréscimo de 131 v.domes,
ao manifestado em número de 5.611.

l • oniorme st verifica da relha	 deseacga. neste porto rliPg:11'ilen
1! foram desembarcados 2.857 Nobilites. seielo 2.190 amarrados de
* / 14;4- c n I I Nd	 eli7 caixas tivol sas. (endoido trufas verdes -4, mesmo
1.1, 4 1 de \olmo.- conferidos 1' 'entregues peta mra ildesa , spglindo

(1Cliudi,is	 raz. rolo unia diferença na espécie --
41- --- 	 11111 -V0[111110' J,ml PU Mak	 Y01111110 na l'Spl'r it - caixa

Ese, dp .aioheameido de volumes, pretendido pela reeor_
conte,	 eoo•i ii utiiI;( 111 l i a fraude,	 .• isando a transformação do uma
:Ilhaii, volnales sujeitos a direitos 	 dAbro,	 aelesseinio
:-0,e q lo a penalidade, Mita N . C ./. WIC o falo não revelasse. como de fato

re n ela. reatele.
lio (medro eercrido. 	 (me existe igualdade na quanli,

41a11	 li'' 1.( 1 11; 1:011H111 , -: faturados.	 despachados e recebidos pelos
. importadores. oolatalo-se essa imiformidade no recebimento, porquo
o	 ora passavam o r ecebido desdobrando OS amarrados

em caixas avulsas, e ora considerando-os como uma unidade -
O não-Como duas unidades.

Encontra-se, entretanto, perfeita uniformidade entre, os "volumes
d escarregados: 2.857 volumes, e os conferidos e entregues pela
Alfândega lambem 2.857 volumes.

• Se tivermos como verdadeiras as espécies e qiumtidadk. combi-
mias de volumes faturados submetidos a desoetio, havidos como
recebidos pelos importadores, 4.016 volumes, em confronto com o
nianifeÁado, 4.614 volumes, ainda assim, teriamcs uma falta de 598
olunes e não o acréscimo prelen•lido ceei menosprezo da legsilaçãii

regutadom a da matèria.

A verdade é que, acto!, descarregaram soineate 2.8(57 volumes,
nesta:tidos por 2,1;10 amarrados e 667 caixas k frutas- frescas,
e •fnram conferidos e entiegues aos seus consignatários', conforme a
averreteão de conferencia e desembaraço do conf, , ,eint,) nos respecti-
vos despachos de importação, lambem, 2.857 volumes, constiiuidos
pot. 2.111 amarrados e 6611 caixas.

Ora, se estabelecermos 11111 confronta entre a quantidade de vo-•
lunies manifestadow e aqui descarregados, contendo frutas frescas, ve-
rificaremos que, entre a quantidade de 4.611 vont:nes manifestados
e a r1 2.857 volumes descarregados, existe uma falta de 1.757-volu-
Ine5 com frutas frescas manifestados e não descarregados, qte: combi-
nam exatamente com a , falla acuada no relatúriu de conferência
final do manifesto do navio.

• A conferíncia do manifeslo do navio, de conformidade com 03
91, § 1.0, Q 401, da 1\ ova Consolidação das 1ei3 das Alfândegas,

é lei:a confrontando-se a quantidade de volumes manifeslados para
pada marca com a descarregada e constante da folha de descarga, re-
sultando, dessa conferência ou desse confronto, ac-reseimo, latia ou
exatidão na entrega dos volumes manifestados pelo comandante do
navio no porto do seu destino.

Os • x • olunies em causa e mil:Aliam frutas frescas, isentas de direi-
tos, de acordo com o ari 12, inciso 2, do decrcio-1i n. 300, de 24
de lev3reiro de 1933.

Assim:
considerando que o reeurs, ,, ' n utra interposib no prazo e na forma

da iei reguladora da matéria, unia -vez que, levantada a preliminar
de sua perempção, fora esta regeitada pelo voto de qualidade dm
Sr, presidente;

Considerando que a mercadoria cantida nos volumes não descar-
regados era fruta fresca. isenta de direitos pelo inciso 2, do art. 12,
da deeto-lei n. 300, de 1938, uma vez que era originária de país
que tem acordo com o Brasil;

Considerando que a conferência do manifest ••• é feita, nos lermos
dos ales. 91. § IP, e 404, da .ova Consolidação das Leis das Alfân-
degas, on confronto com volumes inanifest•ados e os constantes das
folhas de descarga;

Coesiderando que, confrontados os 4.011 volumes manifestados
contenda frutas frescas, com os 2.857 volumes aqui desearrtgados e
cortantes da respectiva folha de descarga, existe, efetivamente, uma
diferença a menor do manifeslade, de 1.757 voiumee';

Considerando que nenhuma lei existe permitindo que, embar-
(eidos amarrados de caixas, no porto de destino, havendo falta de
xolumes, SP desfaça a Unidade - amarrado - em tantas outras uni-
dades quantas forem as que constituirem aquela outra. transformando
a espécie da unidade - amarrado -7- na espécie caixa -, unidado
que constitue a falta;

Considerando que a penalidade aplicavel ao caso é a do art. 88,
iliciso 2, da nova Consolidação das Leis das Alfândegas, modificada
pelo art. 29 das InstruçiSes que baixaram com o decreto a. 3.529, de.
15 de dezembro de 1899, por força da disposição do art. 363, § IP,
da mesma Consolidação, miando foi aplicada a de direitos em dobro,

• coniiitada mio referido ar t. 363, para a falta de volumes manifes-
tados, e não descarregados;

Considerando tudo mais que da exposição consta:
Aeordam os membros da 2.a Câmara da Conselho Superior de

Tarifa. pelo voto de qualidade do Sr. presidente, ern, tomar coube-
• elmento do recurso, para negar-lhe provimento quanto à consta-
tação da falta de volumes, e dar-lhe provimento quanto h penalidade
que deverà ser a cominada no_ art. 88, inciso 2, da nova Consoli-
daçãe das Leis das Alfândegas modificada pelo art. 20 das Instru-
ções que baixaram com o decreto n, 3.529, de 1899, em face da dis-s
posição do § 1.0, do art. 363 da mesma Consolidação, e não , a do di-
reine, cio dobro, do mesmo art. 363.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
do 1951. - Sylvio de . Mouulluies Figueira, presidenie. - Froncise?
Casiello Benne° Nunes, relatou designado.

Fut presente. Recorri desta decisão. - Jayme Sereriono Ribeiro,
FPI Irc74911 mi lite da Fazenda Pública,

Vencidos (na preliminar) Castello• Branco e Illysses Sampaio.
Veeeidos (no mérito) J. Baylongue„ e lilysses Sampaio.

Juslifieriglo de IMo TIO acoraão n. 11.1,31
Y. , :ct pelo provimento. do recurso:

4,0	 porque, dada a natureza da embalagoe não se
.. sclarecen convenant.emenle ti pia-icem se houve falia (Kl
acerseiren na descarga cut relação aos vi-ilanies manifesta-
dos, seleto 'sedo que milita em favor da • recorrente, a cir-
eueStitnein ser o peso d-r-: volumes do::',.arregrolos, igual a.)
lio (Os- tiliynif(MildoL,,,



"Sendo federais os serviços que por esta concessão fi-
cam incumbidos à Companhia, goza ela de isenção de quais-
quer imposto que ria° os foilorais (los quais está igualmente
isenta".

Na vigancia dessa lei, e pelos SelIS próprios lerinoa, é evidente
q ue não cabia a isenção pretendida, por se referir a mesma à isenção
de impostos o não de taxas, sendo como era o 2% ouro para o porto
uma taxa, som embargo da alegação da ncorrente do ter o Supremo
Tribunal considerado esse tributo como um imposto, porque a juris-

.prudência.daquela enate nunca foi uniforme nem permanente, neact
sentido, ao pao que a jurisprudência administrativa sempre foi in-
variavel em considerar como taxa o raferido tributo. 	 •

E na vigência da lei n. 24.313, de 1934. não cabia igualmente a
E na vigédcia da lei n. 24.313. de 1931, de 1934, não cabia igual-

inep ta a i geo40, lle111 MCSMO peranie a doutrina ministerial de estarem
isentas de tal tributo as empresas que gozassem de isenção de impos-
tos de importação, porquanto o favor concedido à recorrente era o
da isenção do dirCil02 WitlaildrOs e niló de impostos do imporação.

Quanto ao alegado do não se - poder cobrar o 'adicional de 10%,
por não haver direitos realmente dovilloa, é unia argumentação per-
feitamente abstrata a que'recoftein 1,oniinnarlamente as coneesio-
nal'in g de favores, para fugir ao pagamento devido.

Direitos realmente devidos são os constantes da pauta tari-
fária.

As mercadorias ou materiais inale-til:idos por tais empresas I le-
vem, realmente, efetivamente, um tributo .pre-e0abe1ecido pela Ta-
rifa Aduaneira.

O compromisso do pagamento é virtual, desde que o material •
Importado.

Recurso	 3. i-:00-1 .178 — imposto e taxa adicional me 10,o,.
leeMtrente: Manaus Rarbour Ltda.
tecorida:'Alfândoga do Manaus.

Sendo o contrato dst re4Illernifr re.slrilf) à isCoção de di-
reitos dduanreiros, não pode a MCS »Ift uozar da isenção do ioz_
posto adicional de 10% e da taxa de expediente.

Atendendo as exigências da lei, recorre para, este Conselho Ma-
naus Harbour Ltda. do ato do inspetor da Alfàiidega de Manaus abri-
gando-a ao pagamento do imposto adicional de 101/4, criado pelo de-
creto u. 24.343, do 1934, e da taxa adicional de que trata o ar! . 100,
do decreto ri. 21.023, do mesmo ano:

Presume-se a recorrente isenta do pagameato desses tributos.
Entre outras considerações pondera não es tar sujeit a ao Paga

-mento do primeiro, a imposto adicional, que ela própria reconhoco
ser sucedâneo da taxa de 2% ouro para o porto, em face do art. 19,
da lei ri. 1.145, do 30 de dezembro de 1903, que extenden às conces-
sionários; de obras da porto a cláusula 25 do doerei° n. G, de novem-
bro do 1901, que assim rasava:•

St . glititta-felrit 21. •
	 VrpenS0 fin-n. f67) DIÃIII0 OFICIAL (Sect;i10 	 Julho ile 1941	 025

2.° — porque o que a lei pretende prevonir punindo a
falta na deacarga de volumes manifestados, e a p(P..Sibilidadt:
uua entradq, clawlestina, 'nos mercados internos ao pais,
desses olumes. .No caso concreto, porem, tratando-se tio
mercadoria isenta de direitos aduaneiros, não é de se pra-
aumir a hipótese aventada na lei. — Cly.sses de Oliveira
Sampaio.	 -

AGunu.io x. 11.16e •
Recusa° n. 7.138-A-648 — Faturas consularaa.
Recorrenteolfasenclever ,St Comp.
liecoarbla, Alfandega do Rito

De acordo co m a circular n. 20, de 1', de agosto de 1940,
do Gabinete do Se. ministro da Fazenda, éde se ((ceior a
fatura consular para o fim de ser dada bat.ra no respectivo
termo de responsabilidade.

ILIsenclever ia Comp., recorrem do ato do fnapetor da Alfândega
dea(tZ Capitai, que os intimou a recolher á multa do direitos em
dobre, pela falta de apresentação da fatura consular, correspondente
à3 •iereadorias despachadas pelas notas de importação ns. 2.956
2.963, tio 1940.

Assinado o competente termo de respopsabilitiada de 10 de ja-
neiro-de 1940, pela falta da fatura consular, a 26 dosa mesmo mês
os recorrentes solicitaram baixa do aludido termo, apresentando a
fatura consular n. 2.237, do Consulado Brasileiro em Colônia, Ale-
manha, visada em data posterior à eirada do vapam& no parto do Rio
de Janeiro.

A 16 de maio de 1910, .os recorrentes intimados a recolher
a multa de direitos dobrados pela não apresentação da fatura
consubÁr, e, deste atb, apresentaram o recurso às flta. 23 a 30.

Acontece, porem, que antes do pronunciamento deste Conselho, a
firma interessada apelou pura o Sr. ministro da Fazenda, tendo esta
autoridade determinado a aceitação da fatura consular. atendendo os
termos da circular n. 26, de 11 de agosto de 1910.

Jato posto, e,
Considerando os termos da circular n. 20, de 1 .1 de agosto de

,1910, do gabinete do Sr. ministro da Fazenda;
Considerando ter Q Sr. ministro da Fazenda atendido soliei-

lição dos recorrentes;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa em dar provimento ao recurso, unanimemente, •
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril

do 19 .51. — SUirio de Magalhães Figueira, presidente. — João Mil/-
langue, relator.

Fui presente. — Jagnie Seeeriano Ribeiro, raprissentania da Fa-
zenda Pública.
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Recurso n. 7.332-A-860	 Fatura couõular.
neaurrente, Companhia Industrial Viação e Ersenharia.
Recorrida, Alfândega do Rio. .

Falara consular visada em data posterior à enleada do
vapor no porto de destino, da mereadoPia, não tent existência
legal. Atendendo-se, porem, às determimções excepcionais do
Exmo. Sr. Presidente da República, dá-se provimento ao
recurso.

A Companhia Industrial Viação e Engenharia recorre do ato da
Alfandega do Rio de Janeiro que lhe impôs a multa do direitos do-
brado, em virtude de se achar a fatura consular 2.309, do Consulado
Brasileiro em Paris, legalizada em data posterior à entrada do vapor
no porto de destino da mercadoria.

Não tendo a Alfândega recorrida juntado a rota de importação,
em sessão de 14 de outubro próximo findo, converteu-se o julgamento
em diligência, a qual, uma vez cumprida, conforma se verifica a
fls. 24, toma-se conhecimento do recurso, pois à sua interposição,
cumpriu todas as formalidades essenciais ., dentro do praza a.,gal e, para

, o seu julgamento, foi concedida a preferancia.
Nas suas razões;

'
 alega a recorrente que a mercadoria foi re-

metida de Lyon, na França, para o porto do Antuarpia, na Bélgica,
afim de ser embarcada para o Brasil; que, não havendo vice-conaki-
lado brasileiro em Lyon,-apresentou a fatura para o "visto" ao Con-
sulado de. Antuérpia, o que lhe foi negado por ser a mercadoria de
origem francesa e que por isto teve que remetê-la a Parie t anni
ser processada a sua legalização no Co:insulada; que em virtude da
situação anormal dos paises europeus, tyg meios d comunica(,•:to
entre a Bélgica e a França, sb" tornaram irregularissimos, ocorrendo.
assim,	 retardamento na apresentação da fatura ao Consulado, para
os efeitos legais.	 -

Procedem as alegações da recorrente. A deflagração 'ia guerra
ouropMa ocasionou, como é notório, anormalidades inevitaveie' nos
embarques e irregularidades na legalização de documentos fiscais.
Tanto assim, que o Exmo. Sr. Presidente da República, reconhecendo
que catas irregularidades e anormalidades são oriunda a da situação
atua l da Europa, determinou ao Sr: ministro da Fazenda a expedição
da crreu;ar n. 23, de 11 do aguei() de 1010, publicada no Didrio
do 15•4•1910, que, na letra e, consta:

"A.e faturas legalizadas em data posterior à entrada do
vapor condutor das mercadorias, no pqrto brasileira de des-
tino das mesmas, serão aceitas desde quo os interessados o
reauciram à repartição aduaneira o se verifique que ft - de-
mora na legalização proveio das dificuldades oelundas da
situação anormal da Europa.

Do mesino • modo c prteederá relativamente às faturas
oue não tenham eido leg alizadas pelas aotoridades consula-
res, não só sob a alegação acima, como por analquer rir-
eunatancia, que não envolva fraude ou má fé."

A hi pótese de fraude ou iná fé, na demora da legalizai:a) da fa-
tura em causa, não se verifica item se poderá presumir, não só por-
que o certificado de origem, a fls. -1. foi eNtraido em 28 de novembro
03 1939, na cidade de Lyon, como, lambem, a mercadoria se desti-
nava au Instituto do Açucar e do Álcool do Rio da Janeiro, como so3
varifica na consignação constante do conhecimenio de embarga ., a
fls. 2, que é uma repartição semi-oficial controlada pelo governo,
cuja diretoria é nomeada pelo Exmo. Sr. Presidente da República,
e que goza ale favores aduaneiros e esta, pela- circular n. 9, do 1010,
do Sr. minaitro da Fazenda, isento de multas rleitamentarvs,
ainda ioais, porque ima sua informação o inspetor da AltUdega reeur-

- rida, declara que nada existe em desabono da recorrente.
Este Conselho, em casos idanticoa, inas verificados em épocas

normais, antes da atual guerra ~apeia, tem negado provimento,
deixando cru reconhecer a existam:ia de. fatura consular logalizada
em data posterior à entrada tio vapor e no porto de destino da mor-
cadoria e essa doutrina seria agora confirmada se não houveaee me-
didas excepcionais emanadas' das autoridades suparioreg.

_Isto posto, a,
Considerando que as circunstâncias que impediram fosse a fatura!

em causa, legalizada em tempo, circunstâncias cela:, ineontesla‘el-
mente, oriundaa'	 situação atual da Europa;

Considerando que, etn abono da recorrente, exi:4e o fato de ier
sido a mercadoria importada para um departamento fiscalizado pelo
governo e que a rejeitou por qualquer motivo, passando o "pertence"
que se lê no verso do conhecimento dó carga, a fls. 2 deste proceso:

Considerando que o Exmo. Sr. Presidente iii República, vamo
.se constata da circular n. 26, do Sr. ministro da Fazenda, datas : mi-
nou que as repartições aduaneiras aceitassem as faturas' constilareg
mias condic6es em que se encontra a que é objeto dstc "curso:

Acordam os membros da Segunda Camara do !eonsallia
de Tarifa, ouaniefiemente, em dar provimento ao recurso.

Segunda Camara do Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
de	 — Sylrio de Magalhães Figueira, presidente. — .1,471

relator.
Flt1 presente. — João Severtano Ribeiro, rey . esenianie	 Fila

'ainda Pública.
Ac0110.k'n N. 11.1411
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A (1 . ..lien:a eco:hire:1 ou ao :dentel desse pagamento, ou a redu-
ção dele. por que,:tão joteeesse económico do pais, não modifico
a siooe.:5 0 legal (laqueie rompromisso entre o fisco e o contribuinte,
qualquo • quo ele seja.

1,e ref e ie'.-ncia à laxa odicional de 10';'r, do decreto n. 2 1(.023, de
193i, não .está isenta a roo/avente do seu pagamento, porque nos ter-
mo:: da sou contrata não oslava isenta anteriormente do pagamonto
Ai.' i g ual taxa criada polo net. 560 da 'Nova Consolidação, porque o
1r o' von'.ralual era limitado à isenção d; direitos, e, ainda, que as-
siro não fos:o. a restrição constante t'fo ort. 2.0, a. V11I; dá lei
a. ?.521. de 1011, atingiria o contrato da recorrente, por ser esse dis-
positivo de carater interpretativo.

Não procede a alegação da recorrente de não ser devida aquela
taxa, porque fosso o sou contrato assinado na vigência da Tarifa
opravoda pelo derreto a. 3.G17, do 19 de março de 1900.

De fato, aquele dispositivo cogita da isenção da laxa de expe-
dioide. mas tão só voei determinados objetos ou mercadorias fora da
babil Hal importaçã .a daquela empresa.

Todo relatado e

• Cnns:derando	 o contrato da recorrento é restrito á isenção
dirioloe alloaneieos;
consideaeendo ql O e.--,so ;seoeão não abrange nemn o-imposlo

cionat (:o 10(e,, por não gozar a recorr ,, ffle tio isenção de imposto de
imoorteeiTo. nem da taxa de 10%, por não ser o favor da clausula
contralual extensivo 5' essa laxa;

Acordam os memlaos da 2.a Càmara do Conselho Suporior
Tarifa, por Maioria de votos, em negar provimento ao recurso.

Sor:linda Cãmaria oa Conselho :Suporior tIo Tarifa, P1O 29 de abril
(Ir 9 711 — Sylrio oi Magalhi.ws Figueira, presidente — Ulysses
,sonlyzio, re:alOr 41CSIghado,

i"ui rwrseide . — joyme Sereritmo Ribeiro, representonte da Fa-
zeula

Aeoill•ÃO N. 11.165

itocurso 11. 1.)70-75; — Avaria.
Ilocorronle; Royal Mail Agencies (Brasil) Limited.
Recorrida, Alfendega do Rio de Janeieo.

Não provego ri esponsobilidode do commulanl e ii Vil-
por (monto go dano sofrido pela mercadoria, (14.-se prori-
vvnto	 neoirso.

Do vapor "Iligiand Princess", entrado neste porto em 8 de ju-
nho G0 19n,I, descarregou uma caixa . marca O. 1. & C., a. 10. com a
nota de "vwando', cai virtude de que os consignatários requereram
a vistoria rogulamontar.

O processo foi à Comissão de "Vistorias.
Pronunciando-se a respeito, aquela Comis:. z ão, eia -laudo sobre-

ntalo sumário e irreareeiso, concluiu polo responsabilidade do coman-
dante do vapor quaoto à quebra verificada de 7 garrafas eonlontio
genebra, sendo de notar que não foram feitas maiores indagações
pon t prmqui,zos para se chegar àquela concinsão.

A lnspotoria da Aifandega, reconliorembi a falta da mercadoria,
condenou comandante do vapor ao pagamento dos respectivos di-
reitos.

Desse alo, foi intorposto recurso para este Consellib, peia agên-
cia do vaptir, com atendimento de todas as formalidades rogularnenta-
ros.

Isto posto, e,

Considerando, pJebminormente, que não se trata do falta ou ex-
OeNio de mercadoria, mas sim, de perda da mesma em co11seguem-1a
de dano sofrido pelos envoltórios;

Considerando quo nenhuma apuração se fez no sentido da prc-
émaida falta, nem se fundamentou as razões pelas quais se responso-
bilisou o comandante do vapor;

Considerando que, nos termos do art. 270, da Nova Consolida-
çït0 não respondem esses comandantes pelo contendo ClO g volumes
qur trouxerem, excetuando-se,

1.0 — os casms (mijo líquido for substituido por outro diferen-
te fio manifestado, por agua comum ou salgada, ou por qualquer
objeto soai valor;

2» os volumes que apresentarem indícios de arombamento ou de
al.,rtnra;

3.0 — os volumes de peso ou dimensão menores do que os ma-
nifestados;	 •	 •

Considerando que só a 2. a e 3.1.1 hipótese poderiam se aplicar ao
erio em questão, estas mesmas entretanto, excluiriam a responsabi-
lidade do Comandante, por quanto não foram cintados os volumes
momo determina o decreto ri. 15.518, de 1922, para definir responsa-
bilidades;	 •

Considelando ene se (rala de moreadoria acondicionada em C11-

vidlúrios que, pela sua natureza estão sujeitos aos danos consequen-
tes do sucesso de mar ou viagem;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Segunda Câmara de Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril de
1O 1 — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente.	 Ulysses de
Olireira Sampa-io, relalor.

Fui presente — )(gime &veriam) Ribeiro,' representante da Fa-
tenda Pública.

entre os quais 2 tambores, da marra 1ol conipudi, smla cati:41i.

ca, tendo sido, em consomn‘ovia condenado p21n inspelor da A.Inindega
desta (:apitaleao pazamento dos respeelivo3 direito: e multa igual aos
inlesnots ,Iiroi 1	 .

1 .)es,oi d erisão foi iiiorposi o. pela ogência do vapor, recurso para
etendidas as exigências da lei.

do 5 assinaler mio. do processo consta ti Ma comunicação do
guarda oduanoiro	 vendo d s fi:eoilizar a deecorge derbuoinda (111(.',
1)01•	 Çllar 0.; landioree referidos.

'Essa eireonetãneja, por, to. não foi levada em consideraciin ia
gameolo tet coe.). PO1 r.._ n..o da ordem ii. 153.	 9 de setembro de .1935,
Itt ioreoleie Ia.; 11 , 0 . 1;ls Adi.) ;ifit'iraS, .so depr, , ortl- da infor..

imifj11, O e ii. l. (1 , n senentuário que fez a cunforewia final do lua-
nifusi o.

Isto pn:!o.e
•
considoembio que rão foram procedidas inx-esligaçõos para

idOUCar a 1.v'.!1:abillO;.t.ii • iiI	 ta,orrèneia:
Con.dd n i'ando mu . a re.spolisabilidado prevista (on III. des c111)00-

datil:2s de veitieeez, é pela falia de volumos cujo tioslitio não fique
conveitv omoili e eornprovnilo:,

consPi do processo que ri N-eliiine caiu ao mar,
por eccsião da dosewa-ga;

Acordam os membros da 2. 0 COinara do c oo...olho	 do Ta.,
rifa. itnatiariemeffio. oi dar provinionto ai recorsce.

Seettiala Cenoira ett Consollio Suporior ii Tarirp:. em 29 do abril
de 19'11. — Syfri), 3loya1liães Figoeiro, pre.:blente. Ulgsses
Sompo;o,

— J 011)110 'Se ecrimiti	 C01,ceserdallle da
zoada Pública.

AconoÃo Ne 11.167

Recurso a. 3.1	 — (:onforência final de manifesto.
11(.4'011, 111c — . 11tiya; Man :\gePrie?. (Itrazil) Lida
llocorrida	 Al filie! , go do li io.

Não s . pode responsgbilizar cootoadmites 	 rnP"r
direitos de ...ner'eadorios contidas l'111 1'0111111es que coirom ao
note, se não foi devidamente aparada ti responsabilidade CIO
7.0)snto pelo çeorri'nebt.

O comandante do vapor ingles "Alcantara", foi ne . ponsabilizado pela
falta de um co-lo ‘ P ri!lealin na deSeargd do ineranO Vap01', da marca,
Ali, contond • 1 caslanlies verdos. pesando 60 quilos. tendo sido, em con-
SeCelêneia, roi/dome") pelo inspetor da Anyontega d..s1• 1 capital, ao
pagamento doe reepetivos direitos e multa igual aos mesmos direitos.

Dessa decisão fo: interposto, pela agência do vapor, recurso para
este Conselho, atendidas as exigências da lei.

do se assinalar que do processo consia uma comunicação do
guarda adua:miro encarregado de fi:calizar a dosearga declarando que,
por c.car,,ião de gsn, caiu ao mar o,yolume arim referido.

Essa cireuns:ância, porem não foi levada rui ronsideração no jul-
mento do caso, em foce da ordem n. 453. de 9 de setembro de 1935, da
Diretoria das ilendasoAduaneiras, segundo se d..pre,, nde da informação
de fls. 6 do sen. :ninado que fez a conferência final do manifesto.

Isto posto e

Considc‘rando goe não foram procedida, investigações para se
apurar a responsabilidade pela ocorrência;

Considerando que a responsabilidade prevista em lei, dus coMen-•
mijo deslino n50 fique coa-dantes de 'Vapores, pela falta de volumes

VCIlieUlemente comprovado;
Considerando que consta do processo que O volume caiu ao mar,

por ocasião da descarga;

Mordam. Mninimemente, OS membros da 2. a Càinara do Conselho
Superior de Tarifa, em dar prox MIMO ao revoes°.

Segunda •Cilmaea do Conselho Superior . de Tarifa, em c..9 do abril
de 1011 Sylvio tio Mogalhães Figueira, presidente. — João liay'on.,
gut', Maior.

Fui proseule. — Jayme Severtano Ribeiro, represeoiaole da Fa-
da Pública.

N. 11.16G

lloeurso n. 3.072-A -719 — Conferência Final de 1\Ían i festo .
lteeoremte: lloyal lau1.1gencies (Brazil,
ltocorrala: Alfaia:0ga do Mo.

Não $e pode responsabilizo.) . cotiowdon/;?s de repor pelos
tl ii . ct103	 oteretido).ias Contidos eia rol ti,t.s que CI i /vitt no •
Mar, se 71(7f, 1111 d e• ¡dg (MCI? IC ap j ( rOdil a 1'0;1 p0)1811bilid0d0 do
ntex	 peia t.corrt'ileic.

cornandanle do ?apor inglè.; ` . Gascony-, foi	 re,sponsabilizadq
pela falia c!c (liver.,os volumes Verificada na il-searga do mestra.) vapor,
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Aenan:ÇO N. 1 .168

Recurso o. .08 1	 —
Recorrente : L y Reál Belga (Brasil) \
Recorrida: Alfandega de Paranaguá:

.1-Cio 'estando provado o pagamento do imposto de farol
exigido, n oqu-se provimento ao recurso.

arp ,nela do vapor responde pelos atos dos seus des-
pachantes ltos t ermos do decreto 22. i01, de 17 de novembro
de 1932.

A C 4 )1Dir, 851) dl` inspeção junto à Alfiindega de Paranaguá veri-
ficou mia não linha sido pago, como de direito, o imposto do farol,
devido pela entrada do vapor inglês "Tunisier" no porto daquela ci-
dade em 28 lie dezembro de 1927.

Levado o fato ao cinhecimento da Inspetoria daquela Alfandega,
mandou esta intimar 'a agência do vapor a efetuar o pagamento do
imposto devido,

Desta decisão foi interposto recurso para este Conselho, dentro
de prazo habil e mediante, o depósito da importáncia, em litígio.

Alega a recorvaet„. não se considerar devedora do imposto que
teria sido pago, por;annito o navio fora regularmente desembaraçado
pela repartição com a concessão do passe de salda acrescentando que
se houver irregularidade do ordein interna na repartição, não lhe
cabe responsabilidade pela alegada falta de pagamento, porquanto
fornecera ao seu despiichante o nninerário preciso, à satisfação da-
quele imposto. cujo t,gamento consta realizado, estando, • para ela
recorrente, tudo em tu dei n.

A„ssim sendo, foenecido que foi ao despachante o numerário para
as despesas de desembaraço do navio e tendo sido este efetiva e real-
mente desembaraçado. não há como determinar-se novo pagamento
do imposto de farol. silo previamente ficar patente que a Companhia,
'Pi or seus agentes, neggencion, ou tornou-se minada do que acaso
tenha havido entra to neionários da União e despachantes lambem por
esta nomeados e afi inçados perante ela.

Termina afiliai a recorrente por invocar para o caso a prescri-
ção constante do art. 606 tia Nova Consolidação das Leis das AlfAn-
(togas.

Coma se vi. toda.: as alegações são evidentemente capciosas, -nãO
tendo a recorronte feito qualquer prova voncreta de que tivesse efe-

. fnado em bnipo, o pagamento do imposto d evido Ou que estivesse,
por ventura. isenta ieSC agamonh..

Pelo contrario.
C'ontra -Ia milita a circunstancia do constar do despacho marí-

timo respectivo, uma verba de estar a embarcação "isenta do pa-
•amento do inuaisio tio farol", por já ter sido pago em diversos por-
tos, conforme ocrlificados aprosentodos.

Trata-se, segundo se -verifica claramente do processo de um- caso
flagrante de fraude aduaneira, que foi a repetição de casos anterio-
res devidamento apurados pela repartição recorrida, corna se veri-
fica dos eR,aarecimantos constantes do processo Dão contestado pela
recorrente.

E, mesmo se assim. não fora, bastava a simples declaração cons-
tante do despacha maritimo, na ausência de prova concreta em con-
trário, para se conc l uir da proce-lència da cobraina promovida pela
repartição de 1.a,instancia.

Isto P0s1.0 c,
Considerando ip,a oslá provado no processo a falta do pagamen-

to do imposto 110
COnSif ti!tiú (PPt nenlorma prova fez a recorrente de já ter

realizado o pagaineino daquele imposto;

	

Considerando qu- é a Companhia responsava pecuniariamente 	 •	 Considerando que está -provado no pro p esso i, imbua tenha
pejos atos dos sous propostos, e,":rwejainien[e	 c:- i so de ser como 1. 0 j	 tido o navio Kersaint o "passe" da Aliándega, p ilo se quitara 124/111
o intermediário do tle:amilairaço do navio uni despachante aduaneiro, Alfandega pelo imposto de faio!, a que e s taCa obrigado;
por cujos atos responde o comitenfP, nas termos do art. 37, do decreto 	 Considerando que não fez prova de tal pagamento, esclarecendo,
n; 22.10 ,1. de 17 de novembro do 1912;	 apenas, que recolhora a importância aos cofres do despachante, que

Considerando ou . , a praseriçao invocati-a não se aplica à espécie, deixara de cumprir sua obrigação;
por se tratar ciaramobto	 mna sonogação maliciosa de pagamento	 Considorondo cote, sogundo	 doutrina, não obstante a fiança e.	 ,	 ,
fle MOMO (Me era devido, pois, a prescrição do art. 666, da Canso- circunstáncia de nomeação pelo Governo, são os despachantes mala-
lidação só compreende os casos 'de erros ou enganos, proveu ien te dal4rios dos conl rilm mies, que Se ri. tionsabilizam pelos seus atos :
do cálculo dos dii . eitos, taxa incompetente, ele, elo.	 Acordam o membros da Segunda Gamara do Conselho Suporior

Acordam, uurui nnenlonre os membros da 2. a Camara do Conselho. de Tarifa, por unanimidade ile v0(03, negar provimonto ao recorso.
Superior de Tz' t'i ia, negar provimo:ito ao recurso. 	 • Segunda 'Câmara do Conselho SOperior de Tarifa, 29 de abril da

Segunda Càinc,ro iii con.,eiho Superior de Tarifa, em 29 de abril 1941.	 Sylvio dc Magalhães Figueira, presidente e relator.
de 19 ii. — Solei°	 magalhaes Figueira, presidente. — Ulysses de	 Fui presente. — Jayme Seceriano Ribeiro, representante da Fa-
()li y cjpq Setw vain,

	

•	 7•011(la
Fui pre:enle. L. Jogou, •evoriano Ribeiro, representante da Fa-

zenda Publica.
Aus e lif ., o Se, João Paylongue.

vconnÃo N 11.169

Recurso n. 5.09o/A/1..138 — Imposto de farol.
Recorre mil', Ciimpanhia chargeurs Reunis.
Recorrida, Alfilmloga de Paranaguá.

Pelos atos dos despachantes aduaneiros respondem os
contribuintes. Sc o despachante _apropriou-se da imPO rldn-
eia do imposto do farol, deve satisfazer n contribuinte o tb'-
bifo, podendo acionar o despachante.

Companhia Chargenrs Reunis, pelos seus agentes, - na cidade de
Parimagná, recorro para o Conselho da decisão da Inspetoria da Al-
fândega do MeSI110 'mato que, ãtondendo ao oficio n. 297, de 30/9,

de 1936, processo n. 6.208/36, intimou a Companhia a pagar a laxa
de farol, referente ao despacho marítimo li. 118/25, do vapor francês
Kersoint.

O vapor Kersabit , pagou, no Rio Grande, imposto de farol e o
segundo porto, em que tocava, era o de Paranaguá.

O- despacho marítimo, lambem assinado pelos agentes, declarava
o pavio livre do imposto de farol, por já ter pago eia vários portos
nacionais visitados anteriormente.

Apesar de tal declaração, a requerente entregou ao despachanta
a 1.11)1)01:landa de 493$2, para liquidação do mesmo imposto de farol.,

O despachante colheu a importanáa e não na enI regou à Al-
fálidega.

Argumenta a Companhia, nas razões de defesa:
O ), sem o "passe" não pode seguir nenhum navio viagem; o

passe pressupõe a quitação IlaS IIVSIW8aS, inclusivo a do imposto- do
farol; se o navio Conseguiu o pos.-w, ó que estava quite;

b) que,contra esse argumento não vale alegar que, tendo havi-'-
do irregularidades na Alfándega, com apropriação de dinheiros ai
Fazenda, nada se pude arguir, sem a apuração das alegações em am-
plo inquérito administrativo, cujos conclusões formam a base de
procedimento contra ofuncionarios faltosos;

c) que se houve conluio, entre funcionários da-Alfândega e des..
paehantes aduaneiros, não se. pode responsabilizar a requerente, pois
0? , despachantes dão fiança, que representa garantia e Ao nomeados
pelo Governo; os funcionários públicos são nomeados lambei-ri, pelo
(Joverno, que deve respondo' pelos sensatos;

d) que, finalmente, o art. 606 da Nova Consolidação extingue,
por prescrição, a responsabilidade decorrente de enganos OU erros,
no fim de dois meses, da data da prática.

Apura-se do processo que o navio eslava obrigado a imposto de
farol, porque Paranagná era o seguiuolo porto bra-ilciro em que to-
cava.

A declaração de despacho marítimo, aasinaila polos agentes a
pelo despachante autorizado. reprosonla uma falsidade e é interes-
sante notar-se que, apesar do tal loeintaijo, P agara m is aPat o s, na
conta do despachante, a importando do imposto do farol, o que es-
taria desobriga(ta, segundo a afirmativa do despacho.

Os argumentos da Companhia são fragois:
ft) o fato de ter obtido o "passe" não constitue prova do, paga-

'mento das despesas, pois o "pa sse" pode ler sido logrado em virtude
do erro mi malícia dos funcionários da Fazenda;

-b) o inquérito apura a responsabilidade 'de funcienárin o do
despachante para os efeitos punitivos da lei, mas não desonera o con-
tribuinte-mandante dos atos praticados polo Ilt, s. pacharilt , ailuandra
(Descartes de Magalhães — Curso de Dir. Com . Vol. 1. f ls . 775),
independente da pena disciplinar ou criminal, em quo este inc irei';

e) a fiança fidejussória. que prestam os despachantes, pipi-c--
senta uma garantia para a Fazenda e para Os mandantes, podendo
estes lambem tomar contas aos despachantes, em base ii al ga-
rantia;

d) o art. 666 da Nova Consolidação se refere a engano ou erro
de cálculo, hipótese diversa da do processo.

Embora a -Companhia tenha ontregue dinheiro ao despachante
para o pagamento do impt-stO de farol, este, de conluio com funcio-
nários pouco e scrupulosos, não 'u' a importância, e como a Com-
panhia é responsava pelos atos do dospachante, (leve fazer o paga-
mento novamente, conforme proposto pita inspeção e resolvide petr.
In s petoria de ',avalia:gila.

Isto posto,

ACOltU‘O N. 11.170
Recurso ir . 4.086-A-1.1 I 0— Imposto de Farol.
Recorrente, Companhia Chargeurs Reunis.
Recorrida, Alfandega de Paranaguá. 	 .

neconhceida pelo própria recorrente que o Momento
do imposto de farol não foi feito, embora lenha fornecido
nuincrdrio ao despachante para efeturf-lo, a responsabilidade
cabe à mesma, pois o despachante aduaneiro é um dos seus
prepostos.

Companhia Chargeurs Reunis revorre do ato do inspetor da Al-
fândega de Paranaguá que aprovou a revisão feita no despacho mia-
mero 680, de 1926.

A recorrente reconhece que o imposto era devido; ene o despa-
,clianle, que dela cobrou como se constata da nota de de.-,, ,iesas anexa
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ao 1 wresso, não entrou com a importfincia para os cofres . da Alfân-
dega: e que não deve ser condenada novamente.

Não procedes) as ah`gações da recorrente. Os despachantes, como
Os corretores de navios. São meros preposlos, ela confiança de seus e0-
pudentes que são responsavois por todos os seus LOos praticado 'nas
atolas de despachos.

Assim,
Considerando que é a própria ri tricoto quom roconhooe ter

havido por parle dosed despachante, sonegação do imposto devido;
Considerando que o fato de ter a recorrente fornecido o nume-

rir neressario ao despachante para efetuar o pagamonto do imposto,
Jtão a exime do pagamento ora reclamado;

Considerando que o consignatário é o responsavel por todos os
a'os praticados pelo seu despachante nas notas -de despacho;

OS membros da -!.egiindit Câmara to Conselho Superior
df . Tarifa, unanimemente. em nogar provimento -ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 29 de abril de
1951. — Sylvio de Mot:alhães Figueira, presidente. João .Buylongue,
relator.

Fui presente — , Jatiow Severátno Ribeiro, representante da Fa-
• zonda Publica.

AConeÃo N. 11.171

Recurso n. 1.092-A-1.130 — Imposto de Farol.
Recorrente, Companhia Chargeurs Rottnis;•
ltociirrida, Alfandega do Paranaguá.

Reconhecido pela recorrente que o pagamento do im-
posto de farol mio foi feito, embora tenha fornecido numerd-
rjo despoehonte paea efctati-!o, a responsabilidade cabe à
mesma, pois o despachante aduaneiro é UM dOS seus pre-
postos.

Companhia Chargeors Reunis neorre do alo do inspetor da Al-
fãndega de Paranagoá que aprovou a revisão feita no dP:spacho nú-
[Itero e,19. de 1927.

recorrente reconhere que o imposto p ra devido; que o desfia-
l i ame, que dela cobrou como se constata yia nota de despesas anexa

ao processo, não entrou com a importalicia para os cofres da Alfân-
d eg a: e (pio Mio devo sor condenada novamente.

Não iirocedem as alogações tia ri porrento. Os despachantes. como
os corretores de navios. são meros propostos, da confiança de seus co-
noterdes q i( e 'são rosponsa‘ois labl • 10110i,: OS sons atos praticados nas
Dota s de despach(i s.

(') falo de iva épora tvr ha irl'i"tlial'idade fia Alrkidega
recorrida: não desobriga a recorri-oito via rosponsahilidado pelo alo
to . ativad(b polo sou desp;olianio:

Assim,
Considerando que é a própria re,C0I'Vellie que rocouliece ler havido

por parle de seu despachante, sOnogacão do im posto. devido;
Considerando que o fato de ier a revorrente fornecido o nume-

rário necessário ao despaChaffle pal'a efetuar o pagamonto do im-
posto. n5o a exime do pagamento ora reclamado:

Considerando que o consignatário é o responsavel por lodos os
aios praticados pelo seu despachante nas notas do despacho;

Acordam os membros ria s'egunda Camara do Conselho 'Superior
de Tarifa, unanimemente. eia negar provimento ao recurso.

Sv ,gunda Câmara consvnio Superior (to Tarifa. 29 de abril do.
19 .; 1 • — Sgilrio de Mogalhães Figueiro, presidente. — João Itagiongue,
relator.

Fui presente.	 Prlinte Sereridno Ribeiro, representante da ra-
:mola Pública.

SESSÃO. 29 laE AMUE TE 1951
aciom.".((i N. 11 .17?

liecurso n. 1	 .126 — Imposto do Earol
itecorronte: p oyal Mail Unes Limited„
Recorrida: Alfândega de Paranaguú.

peb.. 8 til vis (1,*8 Ib'SvaChOnteS OillioneirOS respOOdt?Ot OS
rplandOHICS MO COM (1 Va:enda Nacional. se O despachante
eonslituido no processo apropriou-se da importtincia, (les-
iilif?ild a 'PelflOMOitil do imposto de farol. intimado pela falta

Imt07(nroto, deve satisfazer o mandante do débil,;, Po
-dendo acionor O dospochante pelo apropriação.

Royal Mutil Lines Limitod, pelos sonso agentes. •tia cidade de
Paranaguá, recorre para o Conselho da devisão do Inspotor da Al-
fá li doaa do meoino porto que, atondeodo ao oficio u. 303, de 30 de
setembro de 193Ó..processo n. 0.202-2(5. intimou a Companhia a
pagar a taxa de farol. referento ao dospacho marítimo n. 593-36, do
N,apor inglês.

O vapor " garito," migram . no Rio otrando. imposto de farol e o
sogundo porto, ('Ti') mio tocava, era o de Paranaguá. ,

O despacho m a rítimo . w4 i -nado Polo agonies e pelo despachanto
autorizado. declarava quuu o imposto do taco! Pi s a livre, por já ter
pago em divorsos po rtos nacionais, conformo corlifivados apresen-
tados.	 •

Mas apesar dosso doedintonto, se apura no processo que a re-
querente pagou ao dospachante a importfrocia do 718.'8. referente a
imposto de farol, cooformo demonstraçrol minuciosa dp & goesas co-
bradas polo menno dospaehante.

'Donde se V cino o despachante cohrou a im portam:ia do. imPosto
i?t3'01 O não na pagou à Alfandogio

Defendo-se a Companhia com os seguintes argumentos; (e sem
o "passe" não pode seguir viagem o navio surto no porto; para o
passe é necessário a quitação das despesas, ineWsive a de importo
de farol; se o navio seguiu com o "passe" é que se tinha quitado rio
imposto; b) que contra esse argumento não há alegar que, tendo
havido iregularidado na Alfândega. com apropriação dos dinheiros
da Fazenda, nada se podo arguir, Sem - a apurarão ampla em inqué-
rito administrativo, que concluiria, ou não, poio obrigação de novo
pagamento por . parte da Companhia, indicação dos culpados; etc..;
e) que se houve conluio entre os despachantes aduaneiros e funcio-
nários da Alfândega. pirai' . prejuizo da Fazenda, não pode ser res-
ponsabilizada a requerente, pois os despaelpintes dão fiança, que re-
presenta uma garantia, e os funcionários piiblic.os são nomeados pelo
Governo, que deve responder pelos seus atos; ti) que, finalmente, o
art. 060 da Consolidação extingue, por prescrição, a responsabilidade
por enganos ou erros, no fim de dois meses:

Apura-se do processo q ue o navio estava obrigado a imposto
de farol, porque Paranaguá era o segundo porto brasileiro em que.
tocava.

A declaração do despacho marítimo, assinada pelos agentes e
pelo despachante autorizado representa urna falsidade e é interes-
sante notar-se que apezar de tal declaração, pagaram os agentes, há
conta do despachante, a importância do imposto de farol, de que
afirmava, no despacho, desobriga(1o.

Os argumentos da Companhia são de fragilidade palmar: a) o
fato de ter obtido o passe, não desonera o' navio de pagamento de
despesas, a ci\o estava obrigado, pois há uni tirincípiU dominante na
matéria que, contra a Fazenda, não prevalecem 'os erros e falsidade;
b) o inquérito apura a responsabilidade do funcionário e do des-
pachante, para . os efeitos punitivos da lei, mas não desonera o man-
dante dos atos praticados pelos dospachanlos, sendo certo que o
mandante é responsavel poios atos dos despachantos aduaneiro,: (des.-
cartes de Magalhães — Curso Dir. Com . Vid. 1 -,- fls. 775), indo-
(Indente do pena disciplinar, ou criminal, em que esto incorre:
e) a fiança fidejussória que prestam os despachanles represonla uma
garntia para a . fazenda o para os mandantes, podendo estes tarnhom
tornar contas, aos despachantes em base do tal garantia; dl o artigo
660 da Nova Consolidação se refore a engano ou erro de eálrulo,
hipófeso (RN-cr.a da do pfocesso.

Embora a Companhia te riba entregne dinheiro ao destoichanto
para o inigamento do imposto de farol. este. de conluio com fun-
cionários' p011eo escrupulosos, não pagou a importancia e, como a
Companhia á responsavel pelos atos do- dosparlianto, devo fazer o
pagamento. conforno, proposto pela Inspooão e exigido pelo Tnspolor
do PaPranagná.

Isto posto.
Considerando qiie está provado no processo que ~hora tenha

tido o navio "Siris" o passe da Alfândega, não se quilára com a Al-
fandoga pelo imposto de farol, a que estava obrigado:

Consideraado quo,- não fez prova de tal pagamento. oselar000ndo,
apenas, que recolhera a himortância- aos . rofres do dospaehant e.
deixara de cumprir sua obrigação;

Considerando que. segundo a dontrioa. não obstanto a fiança- .e
cirounstancia de nomeação pelo Oovorno são os dospachantos man-
datários dos contribuintes, que se responsabilizam pelos 7 atos da-.

Acordam os membros da Segunda Cfnuara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

Sogunda Câmara (lo Conselho Superior de Tarifa, 29 rio abrildr•
1911 .	 Syll'in de Motphães Fiaucirn, presiderdo xolatoe.

rui presente — Joyme Screriono	 representante da Fa-,
zenda Públiva.

AC011113.0 'N. 11.173
Rocurso li.	 .107-A-1 .1:25.
Recorrente, RoVal Mail Lino -s, Ltd.
114- :corrida, Alfândega de Paranaguá.

Nilo estando provado o pagamento do imposto de Prol
exigido, neaa-se provimentu ao recurso,

• • A agi:Wein do vapor responde pelos atos dos seus des-
pachantes nos iel'OlOS do decreto ti. 22.10,. de 17 de novent4
bro de 1932.

A Comissão de lwlet;:ão iludo à Alfândega de Paranaguá veri-
ficou que ao tiriha sido pago. como de direito, o imposto de farol,
devido pela entrada do vapor inglOs, "C.ulobra" no porto daquoPa
cidade em 8 de fevereiro do. 1937.

Levado . o fato ao \conhecimento da Int,p.•toria daquela Alfândega,
mandou esta intimar a agancia do vapor a efetuar o pagamento do
imposto devido.

liiesla decisão foi intorposto recurso poça este Conselho. dentro
de pl'a2:0 n 	 r.t modiauté o dopósito da importância ein

Alega a- re.corrouto não so considerar dovedora do imposto que
Ir-ria sido pago, inumitanto o navio fora ri 

:c'
o ularment e desembaraçado

pela repartição ema a concessão do passe de saido acrescentando que
se loinvo ieregtilaridado de ordem interna na repartição, -não lhe cobra
respormabilidade peia alisada falta de pagamento, porquanto forne-
cera ao seu dospachanto o numerário preoiso, it satisfação daquele
imiaTo14.,. cujo toigamento einsta realizado, estando, pura ela recorrente,
timo em orooni.

Assim sendo, fornecido que fui ao despactouile o numorário para
as de.9y,...sas de desembaraço do navio e lendo sido e,le creuva	 ppul,

•
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mente desembaraç o, não há como determinar-se novo pagamenio
do imposto do farol, sem previamente ficar patente que a Companhia,
por seus agentes, negligenciou, ou tornou-se -culpada do que avaso
tenha havido entre funcionários da União e despachantes lambeu! por
esta nomeados e afiançados perante ela.

Termina afinal a recorrente por invocar para o caso a prescrição
constante do art. 606 da Nova Consolidação das Leis das Alfá»degas.

▪ Como se vê, todas as alegações são evidentemente capciosas, não
tendo a recorrente feito qualquer prova concreta de que ti‘esse efe-
tuado em tempo, o pagamento do imposto devido ou que,estivesse,-
porventura. iseni a desse pagamento.

Pelo contrário.
Contra ela milifa a cirermstAncia de constar de despacho mui-

time respectivo, uma verba de estad" a embarcação "isenta do paga-
mento do imposto de farol". por já ter sido pago em diversos portos,
conforme certificados apresentados.

Trata-se, segundo se verifica claramente do processo do- um
caso flagrante de fraude aduaneira, ' que foi a repetição de casos an-
teriores devidamente apurados pela- repartição recorrida, como se
verifica dos esclarecimentos constantes do processo não contestado
pela recorrente.

E, mesmo se assim não fora, bastava a simples declaração cons-
tante do despacho marítimo, na ausência de prova concreta em uni-
tário, para se concluir da procedência da cobrança promovida i>cla
repartição de 1.a instáncia.

Isto posto e
Considerando que está provado no processo a falta de pakartienle.

do imposto de farol; 	 .•
Considerando que nenhuma prova fez a recorrente de já ter rea-

lizado o pagar2ento daquele imposto;
Considerando que é a Companhia responsavel pecuniariarnente

pelos atos dos seus prepostos, especialmente no caso de ser como foi
o intermediário do desembaraço do navio um despachante aduaneiro.
por cujos atos responde o comitente, nos termos do art. 37, do decreto
n. 22.104, de 17 de novembro do 1932;

Considerando que a prescrição invocada nao se aplica a esp4cle,
por se tratar claramente de uma sonegação maliciosa de pagamento de
tributo que era devido, pois, a prescrição do art. 660, da Consolidação
só compreende os casos de erro ou enganos, proveniente do cálcule
dos direitos, taxa incompetente. etc., etc:

Acordam, unanimemente os membros da Segunda Câmara do
Conselho Superior de Tarifa, negar .provimento ao recurse.

Segunda Câmara cio Conselho Superior de Tarifa, em 29 de abril
de 1041.	 Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. -- Uivou de
Oliveira Santpaio, relator.	 •

Fui presente. — Jayme Sei:ceiam) Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AuSente, o Sr. João.Baylengue.

Primeiro Conselho de Contribuintes
SESS:510 DE G DE MAU; DE 1911

ACORDA() N. 11 .585
Recurso n. 8.817 — Operações bancárias..
Recorrente — Recebedoria do Distrito Federal ex 'officio.
Recorrida — Cia. Luz Stearica (Secção Moinho da Luz), Moinho

Moinho Inglês o Moinho Fluminense.
Nd() lendo ficado provada a majoração de faturas, para

obtenção de cãmbio a maior, não bd infração do decreto
n. 14.72g.

Daniel Lenz de Araujo Cezar e Thomaz Scott Newlands junior
denunciaram ao Sr. Inspetor da Alfândega a Companhia Luz Stearica
(secção Moinho da Luz), Moinho Fluminense e Moinho Inglês por
majoraám nas faturas os fretes e o preço do trigo.

Corno se tratasse de assunto concernente -à Fiscalização Ban-
cária, foram os processos ren:etidos ao Banco do Brasil que designou
o fiscal ,Sr. José Patrocinio Lisbóa para proceder às diligências ca-
hiveis no caso. Este perito, depois de um exaustivo exame na escrita

de
1933,	 Diário, fls.	 7 — constatei	 os	 seguintes	 créditos na
conta de Dung() & Bom Ltd.:

Carregamento do "Bandager"
Custo do trigo 	 $11I/L 157:073,71
Frete	 •	 	 29.151,70 1811.225,11
Total das	 faturas desse car-
regamento, juntas ao processo 157.391,80
Dif. creditada para mais	 	 28.833,61 186.225,41

Prosseguindo, diz o Sr. perito: Essas diferenças são sem cense-
(planeias, por isso que o Banco do Brasil não fornecia coberturas
suficientes para as necessidades do Moinho; tanto não as supria wie
os fornecedores de trigo, seus maiores acionistas, não tiveram necessi-
dade cio remessa do fundos para o aumento de capital da sociedade.
Sua quota parte foi constituida - pelas sobras acumuladas no país.
Diante do exposto, não julguei Mil prosseguir no exame, até Por

-que não existia documentação básica para apoiá-lo; alem de ser como
dizem os denunciantes "urna verificação trahalhosíssima", Dito daria
resultados práticos, pois o Moinho Fluminense não recebeu cober-
turas suficientes Para suas necessidades de eámbio, necessidades essas
atendidas por meio de quotas estabelecidas pela Carteira CarnWid
do Banco do Brasil, na base mínima da média do sua importação-.

Assim, o perito da Fiscalização Bancária do Banco do Brasil
chega à conclusão de que o Moinho Fluminense não recebeu cober-
turas suficientes para as suas necessidades de câmbio.

Vejamos agora a que resultados chegou esse mesmo perito depois
de examinar a escrita da Companhia 1-.114 Stearica Moinho da Luz.
Diz elo a:fls. 2 do seu laudo pericial:

"Dou abaixo o resultado do exame:
Diário fls 292 — 18-4-34	 fat. comercial 11.
125.000 kls. de trigo	 nor. 7.500,00
1.000.000 kls. de trigo 	 	 . 72.800,00
2.575.090 kls. de trigo 	 	 160.313,00
Despesas de cais 	

Frete £2.061.2.2 a 20,30por e

Total .. 	
Denúncia;-
Custo do trigo (tais, consulares 41-A3)
U$S...'79.200,33 a 2,94 .....	 233.025,57
Frete e despesas:

•19.442,50 a 2,94 • • ••
	 57.160,00

Dif. para irais nos documentos
anexos à denúncia 	

Diário fls.4. 205-206 — 15-9-33, Íeis. consulares
3.700. 000 kls . de trigo .... MU, 258.883,12
Frete, etc. 	 	 29.533,59

Denúncia:'
Valor do trigo total ....	 £18.881. 4.0
Frete, etc. 	

	
4.248. 7.0

• £ 23 ,130 . 11 . O a al$L 12,50
288,125,00

Dif. creditada a mais nus
• livros da Companhia

Luz Stearica Moinho
da Luz • 	 	 191,70

Prossegue o perito (fls 	  3 de seu laudo): 
"O simples cotejo dos algarismos acima alinhados mos-

trará, dado o vulto das operações, a insignificância das dife-
renças. Embora aceitaveis as razões apresentadas pela Adm.
(ia denunciada,, não deixei de examinar as contas dos seus
fornecedores da Argentina, Luiz Dreyfus & Cia. Ltd. o Bunge
& Boma Ltd., no tocante aos lançamentos subsequentes de
forma a constatar qualquer eventual reajustamento de câm-
bio remetido a mais."

'e assim conclue o Sr. perito:
"Ao contrário disso, constatei lançamentos referentes a

juros sobre atrasos de remessas. Demais, o Banco do Brasil
não fornecia à Companhia Luz Stearica-Moinho da Luz câm-
bio suficiente para as suas necessidades."

Corno no 31ohilio Fluminense ficou constatado pelo Sr. perito
da Fiscalização Bancária que a

 Fluminense, 
Luz Stearica-Moinho da

Luz não recebeu cambio a mais.
Examinemos agora a parto referente à Rio do Janeiro Flour

& Granaries Ltd. (Moinho Inglés), dando ainda a palavra ao mesme
perito Sr. José Patrocinio Lisbõiv: fls. 3 do laudo pericial:

"Verifiquei atentamente os lançamentos correspondentes
às faturas de 19-3-34 (2) e 2-9-3-34 (2) cujas cópias foram
anexadas ao processo. Eis o resultado do exame:

Diário, fls. 16, fats. do 17-3-34.	 fls. 1.250 :5228200
al$L 211.392,89

	

101.237,66	 312.630,55
— ---

Diário, fls. 56, fats, de 29-3-34....	 Its. 1.338:7418600
MItT., 107.644,6u

	

227.010..79	 331 .085,39

de cada uma das denunciadas, chega ás seguintes conclusões:
Quanto ao Moinho Fluminense, diz ele:

"Examinando os lançamentos do mês de setembro

199:

216.055,00
1.752,90

248.397,90
41.838,00

285. 235,90

290..185,57

4.949,47

1035-37:

288.416,71

Total dos créditos feitos no Diário a fls. 7 (30-9-33) e fls 41
(31-10-33)

carregamento do "Inger 	
Total das faturas anexas ao processo 	
Dif. paru mais na ,e faturas 	

cujos totais coincidem perfeitamente com a referida do-
cumentação. Prosseguindo no exame da conta da' Agência
em Buenos Aires, não encontrei lançamentos que denuncias-
sem reajustamento de preços, Igualmente constatei que Rio

Saljt. 488.287,61
514.494,11
26.200,53
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Julho de irrit

"Sr. Diretor das Rendas Interniís.
. Devolvemos o processe n.° 27.151-35 chegade neste De-

partamento com o oficio de V. S. si. 420, de 21 de Junho
tio 1935, e em que é interessado Thornaz Scott Newlands Ju-
nior.

Há uma solicitação a fazer com respeito ao pedido do
denunciante. Se o Banco doltrasil, que teria Mó interesse
em fornecer à taxa oficial apenas o etImbio necessário e pre-
ciso aos importadores de mercadorias estrangeiras, urra vez
que tinha de atender a todas aS necessidades da importação,
já declarou que não forneceu senão aquele câmbio necessário
e preciso às companhias importadoras de trigo, parece-nos
impertinente a insistência 'de denunciante' em querer à viva
força venha o Banco do Brasil corroborar - nas suas afirma-
tivas com o fim geelarado a lis. G v de obter parte na suposta
multa em que incidiriam as denunchidas.

O Banco do Brasil certamente não iria delegar poderes a
quem quer que seja para fazer - a defesa cl o seus interesses.
Se as companhias importadoras de 'trigo tivessem de fato
recebido mais câmbio oficial do que o que lhes competia,
por efeito de fraude, a ele tão somente caberia denunciá-las
por esse fato. E, admitindo-se mesmo, para argumentar, que
a denúncia pudesse partir de terceiros, desde que o Banco
venha a declarar que não procede a afirmativa, julgamos
ficar o assunto encerrado.

Entretanto. corno prova do acatamento que nos merece
e que nos obriga essa Diretoria, estamos prontos a forne-
cer, para seu governo exclusivo, aqueles como quaisquer ou-
tros esclarecimentos e informes que nos. sejam solicitados
para um melhor julgamento do assunto, aguardando nPSSU
sentido as ordens de V. S."

Como as perícias feitas, assim tamisem estas informações são
calegericas e não admitem dúvidas ou controvérsias sobre o fornec i -
minto de cambio. Mas, sigamos com o processo. Vai ele á Alfândega
de onde volta á Diretoria de Rendas Internas cheio de conhecimentos,
faturas, certificados e demais- comprohatórios necessários. A -Dire-
toria de Rendas Internas envia-o para o Diretor da Recebedoria que
faz os seguintes considerandos:

1) que todo o processado esjá perfeitamente esclarecido nos
seus mais diminutos detalhes;

2) que os três Moinhos denunciados, com documentos compro-
vantes, conseguiram demonstrar a não razão de selada denúncia for-
mulada;

3) que a Fiscalização Bancária rirocedendo a exame na escrita
ds denunciadas, chegou à conclusão de que não heuve a pretendida
fraudo (doe, de fls. 2-6 e 28, proc.. 463-30);

4) que o Banco do Brasil ainda a respeito da infração, informa
ent oficio n. 5-7, de 18 de janeiro do 1935, que:

"Com respeito ao assunto, cabe-nos inforrrar a V. S.
não nos parecer procedente a denúncia, uma vez que as ne-
cessidades de cobertura da mesma, sempre foram superiores
ao que lhes pode conceder o Banco do Brasil, à sua taxa
oficial, o que a obrigava a recorrer ao retorno de exportação,
que lho era permitido, depois de verificada pela Fiscaliza-
ção Bancária sua rosiclio com .o exterior" (fls. 29 — Pro-
cesso 252-31).

%) que — transcreve o ofício 5-81 do Banco do Brasil — lido
acima;

6) que semelhantes informes- prestados pelos técnicos no assunto
ern.lide, toem forçosamente que prevalecer no espirito de justiça eito,
dere presidir o julgarnesU de peocessc.;

71 Resolvo julgar improcedentes as denúncias do fls., recorrendo
'deste despacho para o 2.0 conselho de Contribuintes, na forma da
legislação vigente.

O Conselho em sua sessão de 28 de setembro do 1937 resolveu poe
unanimidade de votos converter o julgamento em diligência para Por
intermédio de técnicos bancários da Diretoria das Rendas Internas, ser
procedido, nas escritas das denunciadas, exames rigorosos -sobre a
majoração ou não dos preços das merc-adorias importadas o verifi-
cação dos respectivos fornecimentos de câmbio pelo Banco do •Brasil.•
Para cumprir essa desersoinação do Conselho, forme, nomeados os
-agentes fiscais Cristodolindo de- Morais e Atino Silva Fonseca alem
do sub-assistente técnico Mucio Torres Carrilho.

Esses peritos fizeram urna minuciosissinia verificação nas escri-
tas das denunciadas, les-aotando, mapas onde figuram data por data

• cada carregamento com Os 1101110s dos vapores, a quantidade, de trigo
manifestada em quilos, o valor do trigo em moeda argentina, o mon-
tante das despesas, o total do embarque em moeda da Argentina, as
datas das faturas consulares, a taxa em Rs, brasileiros e o valor tola'
em W. brasileiros depois do feitos as respectivas conversões. Veja-
mos a que conclusões chegam esses peritos, no que diz respeito a cada,
uma das empresas:

Moinho Fluminense importou do agosto de 1933 a março
de 193ítrigo na ireportãneia de M$I. 7.333.202.02 (mapas
59-61) e -adquiriu câmbio na importância de attfs7.123.615,93 •
lemos assim que o Moinho Fluminense adquiriu a menos
9.587.09.

Moinho-da Luz importou no período da denúncia (marna
• 53-56) 111.580.251 quilos de trigo nas importâncias res-

pectivas de £ 221.399,1.7 e M$I, 5.172.751,5-1, comprou
£ 167.207,13.11 e MV. 5.877.811,56, havendo uma diferenga
a .menos £ 51.131.7.8 e a mais Mn 705.057,02.

rssa diferença a menos em £ e mais em MU, são justificadas pelos
peritos quando dizem que elas se equivalem, conforme demonstram
com as notas números 8, 10 e 13, constantes do mapa de fls. 04, nota,
essas que se referem a deSdobramentos de faturas para facilidade
de pagamentos.

Finalmente examinemos a parte referente ao Moinho Inglês:
• Trigo adquirido 93.313.800 quilos no valor de
M$I, 5.711.666,8,, que convertidos aos câmbios cias oca-
siões, deram lis. 22..887:017,500 o câmbio adquirido
Its. 22.887:0-17We.

Feito povo exame na escrita das con:Paultias denunciadas, Por
solicitação do Sr. representante da Fazenda, tamboris. nada se apurou
contra as mesmas.

Levantada a preliminar de nulidade da decisão pelo Sr. repre-
sentante da Fazenda, e, a de se converter o julgamento em diligênc,ia
por-proposta do Sr. conselheiro Fabres da Rocha, ambas foram re-
cusadas por maioria de votos.

Isto posto:
Considerando que, por todos os exames procedidos, chega-se à.

conelusk de que não houve fraude por parte dos denunciados, pois
todos os peritos são acordes em afirmar que não houve majoração
Ias faiavas, e;

Considerando que a decisão recorrida bem apreciou toda a prova
do processo e foi proferida legalmente,	 -

Mordam os membros do 1.° Conselho de, Contribuintes, por unam-
ri idade de votos, negar provimento ao recurso.

_ 1.0 Con§ellto de Contribuintes, em 0 de maio de 1911. — José-
Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire uenha, relator

Recorri desta decisão. — Tilo fie:ende, representante da Fazenda
Pública.

Impedido o Sr. Garcia do Sotiza.
Vencidos na preliminar da nulidade o Sr. Jaime Pericles e na

proposta da diligência o me .uno e o Sr. Fabres da Rocha.

ACORDÃO N. 11.586
Recurso n. 9.900 — Imposto do Selo.
Recorrente: Alberto Amaral & Cia., Carneiro & Mello, Ang10.

Mexican -Petroletim Co. Ltd. e outros.
Recorrida: Delegacia Fiscal em Pernambuco.

Para-efeito de pagamento do selo, são equipararias a re-
cibo, os documentos que contiverem as expr,.ssiies, à vista
liquidado c semelhantes.

Anglo Mexican Petroleum Co. Ltd. Alberto Amaral & Cia.. o
outros recorrem da decisão da Dslegacia Fiscal em Pernambuco que

- multou a primeira em 200000 e condenou os demais autuados à re-
validação de 200$000, inclusive J. Mariano que receb sra 22193700, se-
gtindo o documento de fls.. 77, sem haver pago selo.

"Os recorrentes Alberto Amaral & Cia. e Carneiro di
Melo alegam, preliminarmente, nulidade do processo, por

'não haverem sido regularmente intimados do auto, porquanto,
sendo estabelecidos na cidade de Recife, ssde da Delegacia
Fiscal, foram incluidos no edital de citação, cuja publicação
não consta destes autos, em vez do serem intimados pes-
soalmente na forma do art. 73 § 1.0 letra a do doer. 1.137
citado.

Anglo-Mexican P‘drolesim Company Limihal tambem
Prel iminarmente, alega nulidade da decisão. por mio ter

de Janeiro Flour M4US & Granaries Ltd. não recebeu. do
Banco do Brasil cobertura suficiente para as sujas necessi-
dades de cambio, tanto que concorreu com elevada quantia
au aeordo dos atrazados comerciais celebrados coo a tugia-

Sobre esta Empresa, encontro ainda no presente proe ssssso uma
perícia em Buenos Aires, nos livros da sua Agência nessa Capital,
Pelos Peritos contadores Price, Waterhouse, Fah•c & Cia. e o Sr. Bruno
Volta. contador publico brasileiro designado peto Sr. cônsul geral do
Brasil em Buenos Aires, de acordo com as instruções recebidas do ali-
nisle'rio cias Relaeões Exteriores do Brasil.

Do exame procedido, chegam os peritos às seguietes conclusões:
o`i que os embaripies de trigo feitos nos anos de 1931-1932 e

1933 foram fatnrados de absoluto acordo cons os livros de custo;
b) que, contrariamente à acusação feita, verificamos que as des-

pesas relativas a esses embarques diminuiram -progressivamente de
ano para ano e que, em comparação -com 1931, os coeficientes dirri-
tiniram ao chegar o ano de 1933;

c) que as importâncias constantes das faturas por fretes mil-
timos eram verdadeiras e representavam os montantes reais pagos
pela Soe. An. Molino Inglez (Argentina) Ltd. na coufortridade dos
recibos apresentados."

Os denunciantes em abril de 1935 requereram ao Sr. Diretor das
Rendas Internas (fls. 32 do Auto 52) que solicitasse do Banco do
Brasil, uma informação detalhada de todas as: importâncias recebidas
do Moinho da Luz, ens 'pagamento de coberturas. Encaminhado esse
requerimento is Fiscalização Bancária, de lá voltou coma seguinte res-
posta:
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sido junta sua defesa apresentada no prazo legal, e ler
fora.

De meritis, • os recorrentes procuram exonerar-se da
responsabilidade, alegando Alberto Amaral & Cia. que nem
sabem de qt12m é a assinatura das faturas de fls. 3b e 40,
de sua firma; Carneiro & Mello, que o caixa da Companhia
Angto-Mexican, por ignorancia, 'costumava exigir dos co-
bradores recibo tambem nas segundas via, o que . foi feita
por sim empregado dos recorrentes menor cio 15 anos; o
Anglo-Mexican Petroleum Company Limited que os documeaa
tos apreendidos não estavam sujeitos a sela por não serem
recibos mas simples ,cópias de quitações cujos originais es•
lavam selados."

.0 Conselho em sessão de 3 de setembro de 1910 converteu o
julgamento em diligancia, para a Delegacia recorrida informasse
se as firmas Alberto Amaral & Cia., e Carneiro & Mello são Sediados
em Recife e qual a impossibilidade que determinou a sua intimação
por edital, e, ainda se a Anglo-Mexican Petroleum & Cia. Ltd., apre.-
sentou, de fato, sua defesa no prazo regulamentar, devendo; outrossim,
ser exigido de cada um dos recorrentes a taxa de recurso devida.

Cumprida a diligèneia e satisfeita todas as exigências voltaram
estes autos para julgamento do recurso.

Isto posto,
"Considerando que os documentos apreendidos s.ão recibos;
Considerando que a própria fatura de Alberto Amaral &

contem a expressão "it vista", que a equipara a recibo para todos os
efeitos do pagamento do selo.

Considerando que a decisão recorrida hem apreciou a questão
sobre todos os seus aspectos, sendo perfeitamente legal a sua con-
clusão:

Acordam os membros do IP Conselho de Contribuintes, por una-
pimidade de votos, negar provimento aos recursos.

1.0 Conselho de Contribuintes, em ,G de. maio de 1011. — João
Luiz Baptista, Presidente. — Carlos - Freire Zenha, Relator. — Visto,
Tifo Rezende, Representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 11.587

Recurso n. 10.394 — Vendas Mercantis
Recorrente: Banco Portuguas do Brasil.
Recorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

l'ara se C.Tinal` de responsabilidade perante o fisco, o
portador 6 obrigado a fazer ao vendedor, até o 10 0 dia util,
após a expiração dos prazos do arit. 6.0, as comunicações re-
lativas no (write da duplicata, tudo 97 os termas do art. 9•0,
parágrafo único, do dm. . 22.001, .de 9-11-1932.

Funcionários fiscais lavraram auto de infração, em 13 do janeiro
de 1940, contra a firma A. P. Fernandes, estabelecido nesta capital,
por terem verificado, quando em serviço no estabelecimento da firma
M. Santos Bartolo, tombem desta capital, que aquela primeira firma
havia infringido o disposto no art. 6.0, letra o, do dere. 22.061, do
9 de novembro de . 1932, visto não ter devolvido dentro do -prazo do
trinta dias a duplicata n. 9.094, emitida em 20 do novembro de 1939
e no valor de 1:292$000.

Intimada a apresentar defesa, a firma autuada alegou que o re-
ferido título lhe fora apresentado para aceite por intermédio do
Banco Português cio Brasil e a este devolvido no devido tempo.

Defende-so lambem, por sua vez, alegou-o Banco *Português do
Brasil que em 15 e 24 de janeir6 do 1910 reclamou do sacado a de-
volução do título e que do todas as ocorrências dera conhecimento ao
sacador em 16 o 26 do mesmo mês e ano.

" Proferindo daspacho, o Diretor da Recebedoria cio Distrito Fe-
deral, considerando que o Banco defendento não juntou a prova do
alegado e, assim, seria ele o único infrator, julgou procedente o auto
de infração para impar ao Banco Português do Brasil a multa de
100000, mínimo do art. 29, § IP, letra c, da lei 187, de 15 de ja-
neiro de 1936, por infração do art. 11, letra d, da mesma lei, ex-vi da
parágrafo único do art. 12.

Não se conformando com a decisão, o Banco responsabilizado,
tendo feito o depósito da multa imposta, recorreu para esta superior
instância com os mesmos argumentos apresentados nas suas razões
de defesa o contestando que o dispositivo invocado pela Recebedoria,
art. 29, § 1.0, letra c, da lei 187, de 15-1-1936, — fosse aplicavel ao
Caso.

Convertido o julgamento em diligência para que o Banco re-
torrente fizesse a prova de suas alegações, de haver reclamado (IS
sacado e do ter dado ciência ao sacador, essa prova não foi feita

Pelo exposto, e
- Considerando que o Banco recorreale só se eximiria do res-

ponsabilidade perante o fisco ao provasse ter feito as comunicações
relativas ao aceito da duplicata, nos termos do parágrafo único, do
art. 9.0 do decr. 22.061, de 9 de novembro de 1932:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de 1941. — José
juiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, Relatos. — Visto

Tifo Rezende,•Representante cia Fazenda Pública.

ACOMIA° 11.583

Recurso n. 10.033 — Inaposta do Selo.
Recorrente: Mario Doeria Audrá.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

Contraio de locaçáo d., scrrivos. Coso eni ti nc não cabe
isenção prevista - na lei do selo.

Mario Boeris Andra recorre do despacho de fls., que lhe aplicou
nsulta por falta de selo proporcional, no seguinte docamento:

"Os abaixo assinados, Mario 13, Atuirá, riaidenle nesta
Capital à Av. Brigadeiro Luiz Antonio, n. 2.016 e Linden-
berg, Alves & Assumpção, engenheiros, com escritório à !tua
Baa •iSta, n. 11, nesta. Capita, contratam pelo presento ins-
trumento, a administração dos serviços de construção do prédio
de apartamentós em terreno de Propriedade do primeiro, silo
à rua Guaianazes esquina da rua dos Gusmões, de acordo com
as plantas 'aprovadas e nos termos das cláusulas e condições
seguintes, que reciprocamente outorgam e aceitam:
Primeira: — Os engenheiros se comprometem a executar,

!em todos os seus detalhes e com todas as boas regras da téc-
nica, as obras acima referidas de modo que elas tenham um
acabamento condigno;

Segunda: — Os engenheiros se comprometem a adqui-
rir, por conta do proprietário, todos os materiais e a contratar
iodo o pessoal necessário, empregando só materiais de pri-
meira e pessoal habilitado e em número suficiente para .a
pronta e perfeita execução das obras;

Terceira: — Os engenheiros empregarão todos os seus
conhecimentos técnicos e comerciais para que as obras sejam
executadas com perfeição e com á economia ~path:eis com
a natureza dos serviços e rapidez dos mesmos, estando as
obras orçadas em 1.480:000$000, isto é, 1.31a:000$.300 de
custo e 135:000a000 de honorários;

Quarta: — O proprietário pagará aos engenheiros o
valor total das obras executadas, custo proveniente dos Ma-
teriais e mão de obra e mais os honorários do 10 Sa siara
administração, em parcelas mensais, de acordo com as fa-
turas a serem apresentadas;

Quinta: — Os engenheiros colocarão à disposição do pro-
prietário todos ,os documentos comprovantes das despsas
Teitat • para serem verificados por ele ou pss sott de sua con-
fiança;

Sexta: — O proprietário fiscalizará, por si ou pessoa
de sua confiança todas as obras;

Sétima: — Qualquer dúvida que surgir entre as parle.4
contratantes, na vigência deste rontral,p . e quanto inter-
pretação de suas cláusulas, será resolvida par arbitragem.
dando cada parto um árbitro sendo o terceiro escolhido da
comum acordo e da decisão dos árbitros não haverá recurso.

Por assim estarem de acordo. as partes contratantes
consignam este contrato em duas vias de igual teor, diante
das testemunhas.

Este contrato não vai selado em virtude do art. 28, n. 9 do
decreto n. 14.339, de 1 de setembro de 1920.

Testemunhas: João Saraiva Nunes, Azaro de Olic.?ira.

S. Paulo, 1 do agosto de.1936. — A, Mario IT. Audrã,
Lindenberg, Alv2s & Assumpção

Entendeu a ropartição recorrida:
que- o documento em apreço. "embora que sob a deno-

minação de "Locação de serviços", reiin todo ,; os requisitos
de um contrato de empreitada. perfeito e acabado, entre
partes, em que são estipuladas todas as condiçõ ss de vanta-
gens é obrigações recíprocas, inclusive o ajusto (to preço da
construção convencionada, no valor de 1.480:000000, tran-
sação essa que incide no imposto do selo do pap e l, na forma
prevista no n. 26, do § 1.0 da Tabela A, do decreto n. 17.538,
de 10 de novembro cie 1926, alterado pelo dentado u. 19.550,
satisfeita a mesma exigência legal":
— que "falece o argumento da autuada, de que trata de
um contrato de locação de serviço, que é, por sua natureza,
isento do selo, porquanto, tais contratos só se caracterizam
quando há "simples empreitada em que o empreiteiro apenas
fornece o próprio trabalho" ou quando são "feitos com
trabalhadores que vão, com as suas in•óprias Mãos, cultivar
o solo;-que não são chefes de turmas, mas que estão locando
os seus próprios braços e os do que estão sob o seu pátrio
poder", tal como já decidiram, não somente 11 Recebedoria
do Distrito Federal (Diário Oficial de 7-12-32 e 5-9-35) e a
Diretoria das Rendas Internas, como se vê do ofício dirigido
ao Tabelião de Duartina, neste Estado (Diário Oficial do
9-9-832), mas lambem o próprio 1.9 Conselho do Contribu-
intes, pelo Acorda° is. 6.281, no Recurso n. 6.085, (Diário
Oficial de 2-8-938);"

. — que o "contraio de empreitada, Com a O brigação da
empreiteiro fornecer não só o dinheiro do custeio da obra
corno tombem o serviço, está sujeito a selo, pois a sua re-
dação não desvirtua a obrigaçao peincipal, one é a do se-
gundo contratante pagar o preço da obra ao pe,:f., , io empret.
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tiro', eonsoant , decisão da Diretoria das Rendas Interina
publicada no Difirio Oficial de 18 de outubro de 1939 Caso
es-,e perfeitamente idêntico ao ora submetido a julgamento."

1. VIStO,

cons.de "alido (P ie o desPacho recorrido encontra pleno amparo
na lei e na jurisprudência fiscal:

ii o; membros do 1.0 Conselho de Contribuintes por
tia	 ohm, negar provimento ao recurso.
IP Conselho de Contribuintes, em 6 de maio de 1911. - JOA'é

Lniz Baptista, Presidente. — Jaime Pericles, Relator olesignado.
Viste. Til,) Rezende, R preseniante da Fazenda Pública.

View:do o Sr, ltelator Oscar Garcia de Souza.

ACORDÃO N. 11.589
Jil'CIINO Il. 10.657 — "Vendas Mercantis,
Beeorrielle: Sita a, Farias & Cia (Consulta) . . •
ltecorrida: Recebedoria do Distrito Federal.

(»Fundo o consignaldrio vender a nrreadoria ein- 1701)IC
e' par conta do seu produtor ou fabricante, o impoto é pago
no local onde a mercadoria for produzido; quando o consig-
nador não é produtor fie ln fabricante, o imposto é pago no
local onde é estabelecido o consignatdrio.

Sihu, Farias & Cia, recorreram para este ConsAho da decisão
do Diretor da Recebedoria desta Capital que, dando solução a uma
con-lilla declarou sujeitas ao imposto de vendas meréantis, às vendas
feitas p los consulentes em nome de representantes seus.

Au./ feri/miar a consulta, 03 consulentes pediram a presença de
um agente fiscal para, examinando a escrita e a documentação, melhor
informar sobre a matéria. Um agente fiscal examinou e informou
que alem de se tratar de uma consignação, os consignadores são pro-
decores das mercadorias o pagam o imposto antecipadamente ao
lazer a transferência e que os conscientes são representantes daqueles
produt ores.

O Diretor sob o fundamento de que os representantes são Pesspa
jurídica diversa dos representantes, o imposto devia ser pago no
local onde estilo os representantes, porque o § 2.0 do art. 2.° 'do
decreto-lei ii. 915 de 1. de dezembro de 1936, dispõe que 31:10 será
devido novo imposto se a operado for feita pela mesma pessoa na-
tural ou jurídica que transferiu as mercadorias.

O que tudo examinado:
Censidsrando o citado § 2:.° está subordinado ao § 1. 0 e este refere

'claramente que quando as mercadorias destinadas a venda ou con-
signação forem produzidas em udi Estado e transferidos para outro
pelo fabricante ou produtor, afim de formar estoque em filial, su-
cursal, depósito, agência ou representante, o imposto será pago adian-
tadaineute, por ocasiSo da s.aida, do Estado em cujo território foram
preduz.idas;

Considerando que assim, tanto as filiais,- sucursais ou depásitos,
tomo 03 agentes ou representantes são, para o efeito do pagamento
do imposto, equjparados à pessoa jurídica ou natural do produtor
eu fabricante;	 -

considerando que cata interpretação ainda se amPqra no Pa-
rágrafo "Mico do art. 3.° da mesma lei porque dizendo que quando
o comerciante for agente ou repnesentante de várias firmas ou
sociedades que Ha* façam transfere:mieis de mercadorias, deverá ter
em separado, para cada unia, o livro "Registo de Mercadorias Trans-
feridos", para evitar confuso entre 6s estoques de diversos reme-
tent es. deixa fora de dúvida que satisfeita a condição de representante,
cumprida fica a exigèneia do citado § 2.0;

Acordam os membros do 1.0 Conselho- de Contribuintes, por una-
niniiitade de vistos, der provimento ao recurso para declarar is..entas
do imposto de N-endas mercantis, as ondas do mercadorias no local
onde se acha estabelecido o representante de produtor ou fabricante
que o tenha pago por ocasião da Iran g fP rènein das -mesmas no local
onde foram produzidas mi fabricada,.

1.0 Censelho de Contribuintes, em 8 d.-, maio de 1941. — Josit.
Luiz Baptista, Presidente.	 ()suar 1;arcia de Souza, Relator..
Vilo — Tita Bczende,- Itepcemmtante da Fazenda Pública.

O Sr. Jaime Perieles e Carlos 'Lenha votaram pelá. conclusão.
1,C01SDÃO 11.590

Recurso n. 10.699 — Vendas Xercantis.
Recorrente: Fálirim de Papel Tijuco, Sociedade Anónima
Recorrida: Receb edoria do Distrito Federal.

Tra,,,,i'm . mayin de firma c,onercia.l	 sociedade
nima vão imP"rfa e m lransfe a cia ou transmissão da negóelo
Para o /"eit()	 incidémeia	 imposto de vendas mercaeos.

A Fábrica de Papel Tijnea S/.A. recorre para este Conselho da
, decIão do Direlor da Recebedoria desta Capital que a multou em
15:997F5800 com a obrigação de recolher o imposto de vendas mer-
cantis de 5:332,600 que teria' deixado de ser pago Pela firma Coutinho
(;onies & em-que se transformou aquela Sociedade Anó-
nima. Alega que não houve transferência ou transmissão de negócio
porque houve apenas a transformação daquela sociedade por quotas
de responsabilidade limitada em sociedade anónima para a qual os
qcolistas entraram curti Iodo g Oh l.n s	 haveres.

Isto posto,
Considerando ilue este ...on •aq lm já tent decidido que transfor-

Isiseao de firma comercial ern	 auônima não importa em,

transferancia ou transmissão de negócio, para o efeito de ineidénci4
do imposto de vendas mercantis:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuintes, poe
unanimidade de votos,. dar provimento ao recurso para mandar can-
celar o auto de infraçao.
. 1.0 ConsAho de Contribuintes, em 6 de maio de 1911. —. José

Luiz Baptista, Presidente. — Oscar Garcia de Souza, Relator. —
Visto — Tilo Rezende, Representante da Fazenda Pública,

Ae7tUgi0 N. 11, 591
neeurso n. 10.771 — Imposto do selo.
Recorrente, J. da Silva Pinto ta Como.
Ri:c:Incida, Recebedoria do Distrito Federal,

Estão sujeitos ao selo de recibo do n. 76 da tabela 13,
do regulamento do selo, quaisquer declaraç.ões
a recibos.

J. da Silva Pinto & Comp., desta Capital, recorreram _para este
Conselho da decisão do diretor da Recebedoria, que lhes impós a pena
de revalidação de selo das letras c e e, do art. 62 do regulamenass
jiprovado pelo decreto 1.137,--de 1936 nos 21 recibos que teria pas-
sado em cadernos de venda. Alegam ignorância do texto legal que
manda repetir o selo nas segundas vias dos recibos de vez que selou

eq 11) 1 1(1:0 (CS

as primeiras.
Reclamam ainda Os recorrentes contra o exigência de 800a0 como

sendo a revalidação.
E de explicar que o diretor da Recebedoria do Distrito Federal,

ao passo que afirma a existência de 2 ,1 recibos sem o pagamento do
selo, deixou de mencionar á importância da revalidaeão, o que levou
a Tesouraria a cobrar 2520 de depósito para o recurso em 17 de
dezembro e 510;0 em 20 seguinte. O despacho apenas refere que a
revalidação será das letras e e e, do art. 62.

E ainda de observar que no caderno que foi- junto apenas há
nove declarações que podem valer como recibos e que de resto os
recorrentes • não contestam, em vez de vinte e quatro recibos como
animou o diretor. • 	 •

Considerando que ha apenas nove declarações sujeitas ao selo do
n. 76 da tabela "B" do Regulameuto do Se/o:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes-,
.por unanimidade de votas, dar, em parte provimento ao recurso para
que a reValidação seja . cobrada apenas sobre nove declarações na con-
formidade das letras c e e, do art. 62 do Regulamento do Selo.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em G de maio de 1941.
José Luiz Baptista, presidente. — Oscar Garcia de Souza, reiater.

Visto. — Tilo Rezende, representante da FazendaPública.

aconeÃo N. 11.592
Recorrente Moisés, Israel & Comp.
Recurso n. 10.833 — Imposto do Selo.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Papéis levados para selar à repartição, dentro de 30 dias;
não estão sujeitos à revalidação,

Moysés, Israel & Comp., tendo apresentado à Recebedoria do
Distrito Federal, em 24 de dezembro de 1939, o seu distrato social)
em duas vias, requereram 'mandar averbar na segunda, o pagamento
feito na La via.

havendo sido pago o selo de 7280 e como da exibição do balanço
resoltasse que o capital do sócio retirante era do 136:135$350, sue
jeito a selo na importância de 49382, foi este exigido deduzida a di-
ferença já paga, mas com revalidação no total de 1:263$6..

Dessa decisão recorre o interessado.
Diz, levou o contrato á repartição, dentro do prazo não podendo

Ser imposta a multa. O selo estava cemplelo . e, quando não, só podia
Ser exigido que o completasse.

Pede, em consequência, a restituição da importando paga.
Isto posto, o
Atendendo que o selo na espécie foi exigido, conforme a lei;
Atendendo que o distrato em referência é datado de 14 de dezem-

bro de 1939 (fls. 6 v.) e-no mesmo dia (fls. 10) foi levado à Itece-
bed3ria .parà o pagamento do selo; .

Atendendo que o decreto 1.137, art. 62- .§ 2, V, dispõe que os
papai.; quando não tenham sido selados nos lugares em ema são pas-
sados, em-tempo habil, apresentados à repartição dentro de 30 dias,
não estão sujeitos à revalidação mas a selo simples:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso, para
ser cobrado o selo simples.

Primeiro Conselho de Contribuintes em (3 de maio de nu. —
José Luiz Baptista, presidente. — Francisco Pobres da Rocha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
acolita° N. 11.593

Recurso ri. 10.965 — Imposto do selo.
Recorrente, Banco do Brasil (Agência eni Porto Alegre) e Dere-

gacja Fiscal no Rio Grande do Sul "voluntário" c ex-offieio.
Recorridos, os mesmos'.

Letra de cambio com selo insuficiente. Pena do art. 65,
do decreto 1.137, de 7 de outubro de leu,

Raul G. Dias -foi autuado por infração do disposto na tabela A,
xis 9, do regulamento -anexo ao decreto 1.137 de 7 de otubro de 1936.
com incidência nos arts. 65 e 66 do mestria regulamento por haver
emitido uma letra de cambio à ordem do Banco do Brasil e contra

eln
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¡Lloyd Bank Limited. de Londres, no vlor 	 216, com o selo a menos
jn inporl Anda de 1280.

Em defesa (maks Raul G. Dias que agiu de boa fé, tratando-se ft'.
, equiveco, selada que foi a letra à razão de 3$0 por conto de reis' e nã n
.3aa:, como dispõe a lei recemposta em execução na ocasião.

O Banco do Brasil nuandado ouvir pela Delegacia Fiscal sobre a
Parte da restrmsabilidade que no raso-Ilie cabia, alegou não haver in-
fraçãr, de sua parte o que haveria só se a letra referida e s ti\ esse
Feia selo. mas tinha este embora inanficiente, O Sr. delegado fiscal
julaou procedente em parte, o auto, para impor a ambos tis infra-
tores. a multa de 97:1a555, ta-intorno! o art. 65 tio decreto 1.137
citados.

Dessa deciaão reemaa, ex-officio e Ia ti interpõe recurso o
laanco do Brasil dizendo este mie os seus negócios estão ;to tal forma
entrelaçados com os do Governo que é impossivel admitir aja inten-
cionalmente para lesar o fisco o que exclue a peoalidade à viola da
circular tai. do Sr. ministro da Fazenda, de 23-11-1939-

'
 qtre a letra

referida não foi recebida pelo Banco, tanto que não tom carimbo
algum do estabelecimento e dar ter sido lavrado auto somente contra
haui	 Dia.	 -

Ante o expdsto.
Alendendo que a infrão não é negada:
Atendendo que a penalidade foi bem aplicada;
Atendendo que o doaatmento foi apresentado à fiscalização pelo

pri'prio Banco e, assim„ja recebido por este.:
Acordam Os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

par unanimidade de votos, negar provimento aos recurso
PrimeiroCfisellut de Contribuintes. em 6 de maio de 1951. —

jos, Li i ROPlighl. presidente. — Francisco Pobres do Racho. polaina.
Nisto, — Ti/o Rezende, representante da Faaenda Publica.

preço", que está isento do selo de acordo rom o mesma
regulamento, pelo art. 36 -- inciso II.

Anexo encontra-se a cópia da fatura 4.865, contra a
firma Nuebrich, .11trieller & Cia.. de li ti que origimm a
presente consulta-.

Por despacho, exarado enu 21 de janeiro do cortamile auuti, mau.
dou o Delegado Fiscal responder que -o bonificação concedida ma fa-
t u ra em aPreco não está sujeita ao selo de recibo do item 70 (IR
tabela 13 do atual -regulamento do selo e recorreu ej,--officio para esta
superior inst;inc ia, por força tio disposto no art. 95 do mesmo re-
gulamento.

Isto posto, e
Considerando que a &cisão recorrida se conforma inteiramente

com a disposição regulamentar aplicavel itó caso em lide:
Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de. votos, negar provimento ao recurso ex-officin para
confirmar a derisão ree(wrida.

Primeiro Conselho de Cuuluitmuiiml p s, MU O de munia de 1911. —
lo.cé Luiz Roptisto, pr .e g idNlio, e relatou..

Visto — Tifo Re;emic. representante da Fazenda _Pública.

aconoan N. 11.596

Rec•urou n. 11.062 — I1111)05.11) do selo.
Recorrente, Delegacia. Fiscal cot Minas Gerais ex-officio.
n ecorrido,Francisco Remai Pereira.

15'do dd o Conselho provimento O recurso 'ex-officio"
de ilceisiio legal tomado dek acordo os doeumentos e proros
existentes no processo.

--- A 20 de junho de 1938 foi lavrado, em Ilajoba. polo Agrida
rascai clo Imposto de Colul.1010, MU4 .10e1 GOMeS Batalha,. auio la in-
fração contra o tabelião do primeiro Oficio daquela cidade, Fran-
cisco Raiou; Pereira, por ter lavrado nos livros de prwuraçao
1.721 proctiraçõrs sem aplicar os devidos selos — federal da 2lio
e de $2 &educação e sande em 822 procurações Pa ss a da., na vi-
gência do decreto 21.33:5. de 29 de abril de 1932.

A infração foi capitolaria nos arts. 23, inciso primeico do de-
creio 17.538 de 10 de novembro de 1926. 20 inciso planteiro (lu
decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936 e 1 do decreto 2 .335 de,
29 de abril de 1932. O aolo não foi apresentado ao tail,:q;;...; para
apor SUR aaoinalora, corno preceitua o §- 1.° do art. 76 do vigeole
regulamento pan cobrança e fiscalização do imposto do selo. O au-
tuado foi intimado a ap neaentin sua defesa por aviso remetido pelo
correio e entregue em 8 de j ulho do mesmo ano de 1938.

Dentro do prazo regudamentar, nu 6 de agosto o tabelião Fran-
eisco Rennó Pereira aprasentori alta defesa. Tendo o autuante la-
vrado a 12 do mesmo mês um termo compleinentar, especifieaudo a
capitulação das infrações para gim fosse o interessado notificado,
preenchendo-se uma hia lina da intimação 3nteripr, o mui mulo apre-
sentou nova defesa em 16 tio setembro. O autante ofereceu sua
contestação eri• 20 de outubeo e, tioalinenta. o Delegado Fiscal, por
despacho, exarado em 28 , rIa dezembro do ano próximo findo jul-
gou improcedente o auto inicial para sujeitar ao .pagamento do im-
posto simples os alos anlealores a 2C de junho de 1933 e para sujei-
tar à revalidação os demais atos pratieados a partir daquela data
e recorreu ('X-(fficio 'para -este Conselho. Na sua decisão,. o Dele-
gado Fiscal deelara que a mestria 'se funda no seguinte parecer
omitido pelo Proaurador Fiscal:

'O auto é falho, fle Noz que nem diz onde foi lavrado
e não foi submatido à assinatura do autuado, contravindo,
assim, o disposto no art. 76 e seu § 4.0 (to regulamento
anexo ao derreto 1.137, de 7 de outubro de 1936. Demola,
foi inoportuno, porque sua lavratura se verificou, muitos
dias após a entrega dos livros ii repartição arrecadadora,
no sentido de ser sanada a falta existente. Pouco importa
Litie a condução doa lis roa à COlefurill tenha sido após
verificação da falta. Nessa oettsião é quo •si 'justificaria O

.auto. A simples comunicação do tflo. 2 não reveste a qua-
lidado da denúncia tle que traia o art. 81 do regulamento
citado. A penalidade aplicavel no caso em apreço, portanto,

• a meu ver, é a de revalidação.consitlerando-ae improcedente
o auto. Verifica-se, pelos quadros do fls. q4e 904 pro-
enrações sem selo. betu conto 169 raiou selo não inntilizado,
na fo rma legal, não porteio servir de base a u plicaçrto de
penalidade alguma, de vez que o procedimento fiscal para

• isto, incidiu na prescrieão.quinquenária, por força do dis-
posto no art. 7n do aludido regulamento. Só o selo sim-
ples de 2$0 de cada . urna poderá ser exigido. Verificai-se,
igualmente, que 527 instrumentos do mandato foram passa-
dos na vigência do regulamento anexo ao decreto 17.538,
de 10-11-26 e que .a revalidai:aio exigivel é a do selo cot
dobro, art. 50, § 1.0 6. Somente 288 procurações é que in-
cidiram na revalidação no triplo, 'art . 63 § 2. 0 do regula-
mento 11:37, passados que foram na sua vigência. Final-
mente, dos 815 lanstrumentoa sujeitos' ao sélo do educação,
590 foram possarloa lua vigéncia do regulamento de 1925
e 306 na do regulamento do 1930, sujeitos, portanto, à re-
validação respectiva de 2 e à vezes o valor do selo. Os Mi-
moras acima citados, lie: e g da e;;Isíçejé poderão sofrer pea

Ae.oltDÃO N. 11.591

Recurso n. 11.007 — Imposto do Selo.
Recorrente, Miguel Ilabib & Irmão.
Recorrida, Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional na Haia.

-	 Recurso per...mpto lo.4. ter sido interposto depois do
prazo de 20 dias do decido a. 607, de 10 de agosto de 1938,
art. I	 •

& Irmão Joilo Bezerra Sobrinho, foram autua-
dos,. por infração do n. 69, letra a do regulamento anexo ao de-
creto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936, os primeiros, e o segundo
dos arts. 1.0, 22, 26, § 1.°, e tabela A, n. 8, do regulamento referido.
Emitiu o referido João Bezerra Sobrinho corno gerente da Equita-
tiva Terrestre urna carta compromelendo-se a efetuar à cilada firma,
mensalmente, o pagamento de .150$0 por conta de seu auxiliar, em-
quanto permanecer como emP regado da Cia•

Defenderam-se Miguel	 Irmão alegando - tratar-se de
compromisso de pagamento o não de fiança. O Sr. Delegado Vis-

ai. cal julgou procedente o auto e imp6a a multa de 200$0 a ambos
os infratores, conforme os artigos 62, letra c o 69 do referido revi-
/aniento, pot' .tratar-se de carta ou compromisso de pagamento de
aluguel de -que tratam os na. 8 e 2.5 da tabela - A da lei do selo.

É dessa &ciaria que recorre somente a firma -Miguel flabih &
irmão.	 •

Auto o exposto, e
Atendendo que a recorrente fui intimada tia decisão de que

recorre em 24 de julho de 1940 e entrou com ' a petição de recurso
em 26 de agosto- seguinte, quando o prazo para recurso é de 20 dias
(decreto Il. 607 de 10-8-38, art. 14):

Acordam os Membros do 1.° Conselho de Contribuintes, por una-
- nimidade de"-votos, não tomar conhecimento do recurso por pe.

Templo.
Primeiro Conacllaa de Contribuintes. em 6 de maio de 1941, —

José' Luiz 1:antiste-e, — Francisco Fabres da Rocha, re-
latam..

.	 Visto —	 Rezenele, reprettentante lia Fazenda Pública.

aconnao N. 11 .505

RecursO n. 11.032 — Imposto do Selo (consulta).
Recorrente, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul "e-ornélo.
Recorrido, L. Seldesinger.

As Miuros em rine flua 'es' decloraçdo de ter sido con-

cedida bonifieoe6o nos l' e sPe O ir o g preços , não Pstão sejai-
lo a- selo de recibo.

Em 18 de dezembro do ano próximo findo, o industrial L.
Sablesinger, estabelecido em Porto Alegre, dirigiu ao -Inspetor da
Alfaralega daquela Capital a se g uinte consulta.:

'Pela cópia da fatura anexa ao presente, bon o reque-
rente dúvida se na concessão da bonificação 'constante na
fatura é sujeita ao pagamento do selo federal, de acordo
com a Tabela IS, inciso 76, e suas notas, tb, decreto II. 1.137,
de 7 de outubro de 1936;

A bonificação desta fatura, infOrma o re(luerente, é
resultante pela quantirladt, de maior compra de mercadoria;
praxe comercial muito vomito] .entre comprador e vootlea
dor, porquanto o %alho . liquidn para cobrança é de 91510, e
exalo e ~dome foi eoltrado pelo remierente, tanto que,

honifi a a n;ão	 nada mais de que uma "diferencia de
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(n: na atter:não. em face dos livros. Assini, o livro n, 31,
que se findou a 16 ole jaileir() de 1033, pside conter instru-
nient().s sujeitos ao selo de Klucação e que o quadro não
periaile a discrimiimção sujeitas à prescrição de penalidade.

S. M. J."

Consta do processo que o tal)elião Francisco Retind Pereira se
conrormou com a 110e 1Sf.11) reCultlett à C.01e101 ia Federal em Itajuld
a importáncia roelamada.

Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está plenamente justifi-

cada no parecer acima transcrito do Procurador Fiscal:
.1.cordani os membros Ilo 1.0 ('onsellm de Contribuintes, por una-

nimidade de _votos, negar provimento ao recurso exofficio para con-
firmar a	 recorrida.	 •

Primeiro Concilio	 Contribuintes, em G de maio de 1911. —
Jos,.: Luiz )1optjxja, presidente e relator.

Visto — Tilo lie:enile , representante da Fazenda Pública.

A( ..oao.io N. 11.597

Recurso it. 11.060 — imposto do Selo (consulta).
Recorrei-de, Recebedoria Federal Nu São Nulo er-aff ¡cio

Wilson, sons & comp. Limiteii.

l',./"(WIIII1) ao -verso -4111 duj,diewa, entilhbi
rendo de merewl‘o •ios. '5 ia sujeita- si O seis) 17.t9, rire V O n,$)

it. 70, dei. tobela B.	 deereu»i. 1.137, de 7 de oittubpo
de 1930,

O recurso foi interposto da decisão -proferida peio ileso:leito abaixo
transcrito, do •Iiretor da Recebedoria Federal em Silo Paulo,

"Wilson Sons & Company Limited consultaram o seguinte:

A" e "11". ambos estabelecidos em São Paulo, realizam
o -seguinte 11012;15l'il)

importa certa mercadoria do estrangeiro e a vende a
"11" em moeda eslrangeira:

Nas corttlições (tossiu ‘1 , 11,1a fica acertado que .0 .v-endimlor
"." fatora a inerradotria cm moeda nacional, sendo que o
eqltivaleffl e da moeda estrangeira convertido à taxa de de-
terminado câmbio do dia ejustado

Na e:Inibiu:1 sovada no estrangeiro contr;t “A" foi devida-
ment e pago por este ti impus!) proporvional de. 3800, por
conto,de réis.

No recibo da duplicata omitida ima. ".1 rontra "11" de-
verá ser pago nos-o imposto propo •ebinal de 354 0, por conto tle

	

SI11111 1 11 V;III/V r1 /1 . 1S11111/1119110	 Ila	 fatura emitida	 ;teto
IlleS11111".V.?

1 .11 . S1)111111:1-S0 111111 1. 1111 l'l11i1111 exarado no	 111';,11 11;1	 emi-
tida por -A- (Iara -ir, pol . conta ou por saldo, ul e ser satisfeito
O pagamento do imposto do selo previsto no 11. 70. da tabela 11, do de-
ermo ii. 1 .137, 110 7 de , sutil ti hrtl ti' 1	 não) se M11(111 ' 10 , 085", O
mesmo recibo sujeito ao pagamento do imposto do selo proporcional.

Desta decisão •0 1111 vx- f,fficie), para :1 Silperior	 na
forma, (Ia lei."

Todo visto. e
I	 1 1.-. 1,/1, 1 141 111 10 (1111' si ,1/ G111111 l'l4'11111'1111), decidindo sobre O selo

devido eni recibo passado lio verso da duplieata, resolveu a c()nsolla
em vonformidade Com ti lei.:

li'ordain os mombros li 1)rimeiro conseilm itt C.ontribnintes, por
unanimidade ii	 i i iS,	 ii1W1111) ai) recurso interposto.

primeiro consistho d., Contribuiu'. s. ent 6 de ntain de 1951.
— Irise ; i.o j 1Prplisloi. presidente. -- Aprig io FOill 1 '8 BrO(Pri, rolator.

Visto. Tilo Iteziorte, representanto ila Fazenda Póblica.

Acoito:Á°	 11 .98

Recurso ui. 11.068 — Imposto do Selo.
ltecorrente. Sociedado	 "Cyclope".
Recorrida, Recebedoria Folho sa' ern 1"./f111 11111ln.

'h]	 1 .7415, tie 21 de oulabr.1

A 19 (1, , agosto (lo :um próXinto finito. foi lavrado, em São Paulo,
zmi„ I ip infração e api . , , 411.:;10 contra a Sm . dalle Anónima Cyclope,
por terem funcionários .1a Iteveliedoria Federal daquela Capital verifi-
emio (pio ela lim-iut firmado com terceiros :17 contratos

'
 que foram

aproendblos,' de "rOnstrtn:ii0 por empreitada" sem ter satisfeito o pa-
gainento Iro selo devido Ir-'i do n. 21 da tabela A do decreto 71. 1.137,
de 7 'te •ifillibro I lo 1930. quanto aos contratos firmados depois do
adÁ-ento desse regulamento e e.r-ri do n. 20 do 1.0 11a tabela A lio de-
creto il. 17.518 de 10 41, , 11°x-ombro de 1926, modificado pelo decreto

31 de dezembro de 1930, quanto aos docuinciilos
rioves a 7 de (modo s() do , 1930.

Consta do atito fine o imposto devido e não satisfeito se eleva à
imporlánria (te -1:593s0. A infração foi capitulada no disposto na
letra e do arl, 62 do (lorret0 II. 1.137, de 7 de (-adulo .° de 1930. O pro-
cesso obedecou aos trâmites regulamentares, te»clit a firma aultiall:t
apeesentado sua defosit eia 29 de setembro e um dos autuantes a con-
testação cm 17 de taitithro. Finalmente, o diretor da liee.ebetioria Fe-
deral em São Paulo, em longo despacho exarado em 21 do iittsiiio uimis
de outubro. julgou pr.iredento O auto para obrigar a Sociedadi) Ànó-
niiiia t:yrlope à rovalidação ite 9:186,Ç 0, dobro do imoosta fios do-
cumentos apreendidos:, e.r-ri da Ultima parto da li s tra e do art. 62
dec,..sto n. 1.137, de 7 lie outubro de 1936.

)(ão se conforniando com essa decisão, recorreu a interessada para
este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em petiç:ão datada de 13

Te novembro, constando' do processo que foi prestada a necessária
fiança. Alega que os documentos apreendidos são simples cópias de
pedidos ou ofertas (11., mereadm'ias. isentos . do selo proporcional do
acordo com a circulai' n. 15 de 5 de setembro de 1939 do Ministério da
Fazenda.

isto posto, e
Considerando que o eX11111r alento dos documentos apre,endidos

convence que Os mesmos são contratos, não de construção por emprei-
tada, mas sim n de compra e venda de mercadorias, entre comerciantes
e industrial, visto como 'dos mesmos constam a natureza, a qualidade.
as dimensões dás utilidades a serem fornecidas, as condições de en-
trega e pagamento e lambem a IleelaraçA0 de areitação por parte dos
compradores;

Considerando que, segundo o disposto no art. 1. 0 (.10 decreto-lei
ri. 1.704, de 21 de outubro de 1939, os contratos de compra O venda
de mercadorias incidem .no selo proporcional a que se refere o n. 21
da tabela A do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936;

Considerando que, na conformidade do art. 2.0 do referido decre,.
n. 1.'705, não será exigido o imposto do . selo devido sobre,. os

contratos de compra' V venda de mercadorias que hajam sido' eelebra-
dos até . a data do mesmo decreto-lei;

Acordam os membros; ilo Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanitnidade de votos, dar, em parte, provimento ao recurso paea
mandar que seja cobrada a revalidação do imposto devido apenas pelos
contratos assinados 1lopois do 21 lie outubro de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em O de maio de 1911.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto.	 Rezende, representante da Fazenda. PQ.blica.
AcoatiÃo N. 11.599

Recurso n. 9.152 -- Imposto de Renda.
Recorrentes. 3".	 Acto tio & Comp. Ltd.
Recoreida, Secção •lo imposto de Renda no Amazonas.

Reajustamento combjol.

Versa o presente recurso sobre o lançamonto mentido pela Delo-
gado do imposto de Renda no Amazonas, para cobrança do imposto
suplementar de 	 , exigido em consequencia da glosa da
quantia do 	 ti 	 , levada ao débito da conta de -Lucros (5',; Perdas"
referente ao balanço . apresentado com a declararão oh) eXerejel0. de
1935, pela firma J. G. Araujo & Comp..1,1(1., 1 	 tunans. e relativa
"difereneas Para equiParar os saldos (te moeda estrangeira a moeda
nacional, ao câmbio tu 31 de 110%111111m de 19:15". segundo as contas
que foram discriminadas.

0 Conselho. preliminarmente, na sessão realizada em 23 de abril
do ano último, resolveu vonverter -o julgamento em riu goela afim (to
que a' repartição recorrida, mandasse aloirar. mediante exame na -
evita na firma recorrente, se já teriam sitio liquidadas todas aquietas
contas om inueda eStrangoira e principalmente a de 'Marius & 1.evy
que, só esta: representava a diferença reajustada iti' .....

'Como resultado da diligéneia voltou o prove:si, com a informação
do perito designado para o eXanle, asScVeralido

tpio — "fotlas as contas de diforeneas cambiais relaCia-
nadaS a fls. 17 do presente processo, (..ontinuaram sem liqui-
dação. inclusive a de Marius	 Levy;

-- "Verifiquei, entretanto, que para o próximo exer-
Vício de j'.lÇ 1 todaS :is rointls etri moeda estrangeira — prin-
cipalmente — a de Marins & Lovy não mais aparecerão,
por força de sua conversão em moeda nacional, ronrom-1u,,
coustatei da sua esertia.'"

Pelo exposto, e

(lInS1111 . 1 . 1111111) (111e. lun face da diligéneia procedida, ficou deinons-'
tredo mie as despi sses liadas romo prejn1zo coto oporaçõe5 de cámle...)
se originaram ilo sinodes reajustamento das dívidas em ameia estran-
geira, na birse do valor la moeda na data do eneernonento do balanço;

Considerando. sal,lindo já devidiu es,-te Conselho pelos acordãos nn-
meros 10,012 e 10.302, que em se tratando 11,. mera ;iro\ isão para
Pre.inizus nominais esi PS Se I11111:11'51) orei i ir (1 1/1 a 1igliii1W.'"") 410
cada conta:

Acordam OS 11101 -11/1P(IS 1, Pri/111 • ;1'11 C1 /11,1 • I I I lie	 II t 11,4, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 0 de deli() sie 1911.
j,tt 1 Luiz Baptista, pros itlen I e . — Aprigio F‘111 I es Brago, relatou'.
Visto. Tilo Rezende, reprosentanto iIa Fazenda Poldiva.

.11:011.31ÃO N. 11.600

Recurso n. 10.385 — Imposto de remia — Etecorrente, sucie,-
¡tinte Civil . Mercado Municipal lie Petropolk e Delegaria do Imposto

n enda, no Estado do Rio "voluntário - e "ex-of
necor.ridos, os 111051 nos.

neC a rso'per..iniVvi, por e'peü ele nopoeii ‘»;o f is /MI : 11.111d0
pata 0100ei ÍZ IO;(70 de capital inAviido I liL befi g re CP 14 Veig
liii poder pithi;ro: não r % 	mi su s is reiritm

dedui", 4o de quotas nria et e la lida I . itt sou N muco; ii r('S 0, ) sie
bom-.

A	 fazondo revisão da dee:aração Irt Sociedade -Mer-
endo Municipal lu Petról	 exigiu o imposto suplementar de
réis..., sem moita.

Reclamou a e adrinninle, e a ileparlição, lenda ¡sia o pare-
cer; titio se Segne Mandou pl'Oeiler pela forma slt .sn . ida, 5 re'ln.ren
ir-officin:

'Mereadó Munieipal (te	 rer'ama eonlYa 1 .1n-
çamento efetuado de acordo co*) a folha (I ruvisão .1-, lis. 1,
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por onde se 0, que é motivado pela glosa da depreciação dei
nnoveis não) permitida e excesso de depreciação de instala-
ções elMriens o moveis e utensílios.

Com csla última a reclamaute concorda, mas uão aceita
a primeira. como lambem discorda da taxa de 6 pois COO-
sidera-sv sociedade civil.

Pelo que diz a reei:Imante e comprova com a juntada
de um "fac-simile - do contrato 1 ara , construçãot e exploração
de Mercado' Municipal de Pelrópolis, concessão obtida _da
Prefeitura Mtat:eipal dessa cidade, não se trata de deprecia-
ção do 111101 de constituirão de um fundo para amor-
tizaro de cadtais iovertislos s qn »eus reversiveis ao poder
púls:ico11 rim do ('nntra 1.1) di! COUICeSSãO.

A 4111 documents/ de fls., leva-nos a aceitar essa
b iegnes. Em face do regulamento vigente não lei e01110 se
ilegal . a deltução ein questão), não. porem pela iinportallein

Mas pie 50(1l11 illfet'iOr e correspmdente apenas à
amortizarão cabivel no ano base.

'Na técnica contabil, amortizarão é a muda necessária
pm-a manter integro o capital e compensar a p2rda sofrida
ein virlede de uso, ação do tempo c outras , circunstâncias
soiors ,. uni elemento patrimonial movei ou 'movei, Esi quota
se calcula tendo ein is :a unia ii.fin:dade de fatores
quais sejaso. percentagem que deve entrar no misto da pro-
dução, intensidade de uso. elc.. fatores* e gses que só se po-
dem idder mediante um perfeito conhecimento das condições
concretas da empresa.

A eoncessào do serviço público irdrOdUZ TM' etile1110 da
emorlizaçfm uma noção nova da duraçr.o. Nilo é mais o uso
p ...m . riamente das instalações que entra em jogo. pelo menos
li lítuo principA, nom circunstâncias econômicas ou outras
soreolivros	 eXereee uma ação depreciatis a. A data da ex-
p'raeão privilóg io ohl meninada com onieeed ène i a Pelo
próprio contraio da concessão e é essenvialmente de função
desta que a amortização deve sér estab?lecida. Assim. pois,
eonlievula II importílncia a amortizar e o prazo de durarão
çio concessão pode-se estabelecer com segurança a quota
LiflhlIli nvressária para constituição do fundo de reversão.
Ora. 8 r,-Hamante pretendo num só exercício deduzir a amor-
tizaríio rp rerellie a 10 anos que deixou de fazer. por motj-
voe.: que não vem ao caso. Kvidentemente- - uSi.) é admissivel
qne lota imm mon só exercício os encargos que, normalmente

revair PM eXereielw: anteriores'. A sua preten-
são fere" de cheio não só es In:lis rudimentares conhecimen-
too; dos sistemas de amortizeção. como o princípio da iode-
pendOncia dos exercícios para efeito du imposto de renda.,
Aesini. só se lhe ICVI` ne(`11" el"0110 disres atraás. a quota
alribuivel ae ano base. 011 seja. 7)00 contos divididos por no
Imos.

Quani.o 14 1 axa : lendo "eill vista que a sua fonte principal
do renda. é locação do 'Meava do mercado, municipal. pare-
ee-rne não • padove t' dúvida tratar-se de uma sociedade civil,

à taxa de
o que	 parece.

Niterói, 27 de abril de 1030. — André Barone, contador."
Intimada desse despacho, 'a contribuinte fez depósito da im-

pedi:meia exigida. deelort1110007nta pira, rCCOrrCr, mas, antes,
giu-sc novalswob , li répartirão, pedindo uma revisão do cálculo feito.

o-Leão leve indeferimento, e foi declarada a perempção do
direito ne r,,eurso.

Intimei-Ia. mais tuna vez. recorien a contribuinte, apresentando
as razões de fls. 22 a 21, onde suetenla o direito de ainda deduzir
aniorlizarõ. s s não feitas ein 10 anos adà . riores, relativas a capital in-
v ( rtiolo Mil bens reVeCSiVeis ao poder público"

()muno à perempção. alegou:
"0 depós:10 foi feito no prazo legal para O recurso, que

a suplicante, ainda dentro do prazo da lei, apresentou à'3.a Co
letoria tio Pelrópolis,	 dllitr; fiSr1111.11itS — Unia a0
Collsell10 111.` Gintil'ibtlititCS é a outra no Se, chefe da Secção
do Imposto de Renda. Preferiu o Sr. coletor da Terceira Cole-
toria ('1 1111111. a 2.a fórmula, porque concordou em que não
se tratava ainda de um recurso sobre questão legal e sim
de um realide de revisão de cálculo feito errado, pelo que,
fazendo juntmla	 citado recurso ao processo, proferiu O
tle:-z pae h u de fls. 1.0 verso, abaixo transcrito:

"A- Empresa Mercado Municipal de Petrópolis
Limitada, depositou a importância do réis... para
reeorrer para o Primeiro Conselho de Contribuin-
4es. mas antes de fazè-10 achou de bom alvitre para
pão ferir a autoridade . do chefe da Secção do Im-
posto sobre ti Renda, pedir que seja revisto o cál-
cid() feito; neste caso devolva-se o presente processo
a referida Seceão, para os fins de direito".•	 •„,

A s .13 1 , verso , o relator Propós que fosse ouvido o coletor fe-
deral aludido. e esto, ás fls. 32, verso, disse o seguinte:

"Cumprindo n despacho de fls. 32 do Sr.. delegado do
Imposto subre a Renda, rode na informação que ora presto,
o que já foi dito a fls. 17 veeso. A Empresa Mercado Muni-
cipal de Per vigias Limitada, depositou 	 a quantia de

e réis.., oftea recorrer para o Primeiro Conselho de Contri-

buintes; no meu despacho de fls. 17 v e rso não disse tel., o
Mercado Municipal apresentado dere'il e sim achar de bom
alvitre para p ão ferir a autoridade do chefe da S eca° do
imposto soibre a Renda, poelie (pie fosse revisto o cálculo. ()
recurso Só foi .apresentado depois que o chefe da Secção in.
deferiu a fls. digo. indeferiu! 1e1.1ici0 a fls. 16 e 17 como se
ve ei fica do presente i.rocesso.

Tudo visto, e	 -
Considerando que o recurso voluntário não incorreu em perem-

pção. porquanto o despacho da Coletoria .Vederal, do , fls. 17, verso,
1:1.in:evito no relatório, convence. pelo menlIs, de titio O erro da con_
trilminte. em vez de ser corrigido relti repartição. fiscal (eo..etoria),
foi por ela eininssado:

Considerando que o citado despacho. demonstra ene a questão foi
levantada , perante . a coletoria. e esta entendeu. cum a contribuinte,

• que. antes das razões de PPCIII:So, doworja ;:or pedida a revisão do em_
eito, -poro não ferir antoridou'e O1Ü ef!. P . do "..;ecr. do cri imposto de)
renda";

Considerando que O dever do coletei% ante a dúvida da contri-
buinte, era o de lhe onze: . que, na hipótese, a falia de interposição
do recurso, poria fim ao processe.:

Cons;derando que é doutrina deste Conselho conto-ror do recurso
voluntário, guandu ultrapassado o prazo loe.tal. se pelei o fato concor.;
reu ação ou omissão das . repartições fi,: Cals; e. PUr (nitro hW();

Considerando que o despacho recorrido guarda conformidade com
a lei e a joirisprodóncia da segunda instruiria. (Vejam-se as (Prisões.
sob il. 20. na Iteri.olo Piscai e de Legisinçao d.l razi• irla, atio de 1937
sob ns. 201 e 23ó. idem ano de 19:lt.t; e sob ii. 221. idem, ano de 19.10,
todos citados no -Manual Prático do -Imposto de Renda" (3.8 ed.,
p. 165), de Tilo Rezen(e).

Acordam . os membros do Primeiro Conselho do-y Contribuintes,
por unanimidade fie VI tos. negar provimento a ambos os recursos (VO.
111111árin	 ex-offiv.io.)

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 6 de maio de 1911. —
Josi ;	 presidente. — ./((wis.,! per:et,,x. 1-Motor.

visto, Tuo lio:ende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contribuintes
ACORDÃO N. 10.37,1

Recurso n. 10. i21 — Imposto de ronstuno.
Recorrente: Delegacia Fiseal cri linas Gerais — E.c-off leio.
Recorrido: (Melete .: Alves Dinis.

Não se positivando o embaraço à fisealizaçao,
Ioda	 oult) injejtd de (Ur., )lego-se proVirnenio	 recUrSi n
"ex-officio -, que jolqou improcedente o referido auto.

(.1A1111(.10 () auto lavrado CM 26 de outubro de 1939, a fiscaliza-
ção verificou que e negociante ()Lebre Alves Dinis, estabelecido na
Fazenda dos Pinheiros, distrito de Luminária s , município de Lavras.
Estado cie Mines Gerais, fechou a . porta do seu estabelecimento para
impedir- a entrada do agente fiscal,. só abrindo-a dez ou quinze minu-
tos depois, tempo suficiente para retirar mercadorias em rontraven-
cão existentes no mesmo. o que, de fato, foi feito conto se verificou
Pelo ruido de passos apressados e de arrastar»ento de raixotes, 1111:!
se ouvia do fora, não obstante os protestes e Ultimações para que se
abrisse a porta, assim infringindo o disposto no art. 2-19, § 8. 0, letra
"b", do decreto-lei n. 739. de 2h de setembro de 1938.

Intimado. Ofelece Alves Dinis, apresenta defesa, alegando Sitie ha-
vendo chegado nas proximidades ad Fazenda em que reside e na qual
funciona o negócio em uma pequeeina dependencia da casa, aconteceu
que teve necessidade de fechar a porta, o que fez, seol outro meihnier
Propósito, visto que, achando-se atacado de incidiusa e g rave 1110-
iéslia (doc. anexo) tinha necessidade de afastar-se do negócio; sim,
avisado que duas pessoas chamavam por ele e se diziam nutorizadas,
desde logo tratou do atendê-las, constatando, então, trata-se do agen-
te do imposto de consumo. 'alegando que o fechamento da porta. signi-
ficava embaraço à fiscalização, lavrando auto sem atender às ex-
plicações e justificativas do defendente e que o mesmo procedimento,
porem. não foi seguido pelo fiscal cio Estado, q ue se recusou a lavrar
O auto, limitando-se a arrecadar de alguns antigos não tributados.

Faz observacões sobre o embaraço à fiscalização, e pergunta por-
que não se fez a vistoria? Porque o agente fiscal se recusou a fazer
a vistoria em toda a casa, em todas as dependencias da família, ronvo
pedira a, defendente, para constatar se houve ocultação de merca-
dorias? •

Termina pedindo seja declarado o auto insibsistente. O nutoan-
te, em longa informação, mantem o auto de fls. A fls. 8 declara e
fiscal Estadual, respondendo à pergunta do autuado, que, de fato.
visitou, em companhia do autuante, o estabelecimento do defender-
te, que a cerca de 10 metros de sua casa, o mesmo fechou a porta ti,•
negócio, abrindo-a cerca de 15 minutos depois;- que, tnerando er
seguida no estabelecimento, encontrou artigos que não estavam tio
botados, em pequenas quantidades, fazendo arrecadação dos imposto--
com as respectivas multas, motivo pelo qual, achou desnecessário
auto -de embaraço it fiscalização.

O preparador do processo, baseado an informação do autuante
na letra da lei. Op ina pela procedência do zuni).
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A Proviiradoria, em parecer de fls.•diz:

•..) "fitoe o einWiraço h fiscalização não chegoti a positivar-se,
porque o eslebelecimento comercial só esteve fechado por 10 9u 15
jo in o tos

n i KOni P IP O	 Dele prilCfrifil, reVisilando-se, sem epo,sição
iftguent":

e) "oorgee a twópria casa residencial do autuado foi franqueada
à f iscai ização";

et) "porque não fora encontrada mercadoria alguma em contra-
venção c porque ii . afirmativa do autuante de que a dita mercadoria
fora removida e oculta é meta presunção";

e) "pormie presvinça.o, por . mais veemente que seja não just..-
f ira condenação. máxime em uma penalidade tão pesada romo a pre-
vista no dispositivo citado".

Tmnando conlievimento 	 procossn, o Sr. delegade ' fiscal, RS-
Si») :1!

:14'01110 Com as judiciosas censideraciois do pareeà
.do De. procurador fiscal, que ficam integrando este desfia-
do), julgo improcedente O auto inicial de fls.

a forma reguhunentar, recorre, ex-officia para este Conselho.
1sio posto,
Considerando que o fechamento das portas da casa de negócio 414)

r(cerrento, à aproxinnieão da autoridade fiscal, na forma deseritt
;mio de fls. para serem abertas, dez a quinze minutos depois, ateia,
delido à intimação da referida autoridade, não podia constituir, por
se só, embaraço à fiscalização;

Considerando que, essa gravo mfracão não se positivou, afinal.
I ai o as sim que o autuante e o agente do fisco estadual que o acom-
jamba\ a, penetraram livremente no estabelecimento, sendo que este,
no exercício de suas freicões, pode verificar a existência de certas
mereadorins em pequenas quanidades sujeitas a imposto, que arre-
cado'', com multa e assim julgou desnecessário o auto de embaraço
à fiscalizacão (informação de fls. 8 e 8 v.):

considerando ilue O autuante , adotou procedimento diverso, la-
vrando, desde logo, o auto de fls. pife infração do art. 219 § 8.°
lei ri b, fio deerelo-lei 739, de 1928, sem outra qualquer auação
relação a‘ mercadorias porventIll'a encontradas em contravenção,
quamlo e certo que penetrou no mencionado estabelecimento, sem
tondlpier oposição do autuado, que o franqueou e lutadas as suas
depeedélicia e até as de residêncta de sua família, o que não foi
contestado;-

considerando que o f.lubaraeo à fiscalização constitue uma das
/vai, graves ofensas ao regillamento do imposto de consumo, sujei-
tando os seus infratores a penalidades severas;

Considerando que assim sendo não pode ser arguido por presun-
ção, e, no caso em lide, pelas provas do processo, o autuante não .foi
p ri n ado de exei.ter suas atividades fiscais, em toda a sua plenitude;

AcOrdarn os membros do 2.0 Conselho de ContribuinteA por una-
,;imillade de votos, negar ~violento ao recue') ex-offieio, para man-
tvr a decisão recorrida que julgou improcedente o auto inicial de fls.

Rio de Janeiro, 28 de-março tte 19l1. — :Vero de illaeedo, pre.si-

dente. — Mareondes da Luz, relato:.
Fui presente Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

n12 12 !I Ia PCibl ica .
AGORDÃO N. 10.375

liecurso n. 10.151 — Imposto de consumo.
itecOrrente, Laboratório "Raul Leite".
Recorrida, Recebedoria Federal em gão Paulo.

(,I; rir/108d niereu-

dficies desae~paabOr.1 0 1.5 de 11010 ou fa•tarn,_sem pre que C nt

tr,.iusitu por estrado de rodagem. ao (0p11141 (JOS OrtS. 88,

? 22 oda l' og 1(071.e'illx) IiIj iinv0810 $15 constt mo, em vigor

Párk 11-41i1s4l4) pelo posto fiscal da Penha, na Capital de São Pau-
l i', writirou-se que no auto caminhão n. C.0-20-92, do ,Expresso
Vieira, entre outras mercadorias, ft, rant transportadas ;-) caixas de
papeão contendo prodntos farmadiuticos de . fabreação dos Laborató-
rios "Raul Letio", desacompanhadas de notas ou fatura, conforme
111in:ossos de memomodum, junto à fls. 2, -remetidas, devidamente
-oidaelas e rotuladas, a filial dos referidos Laboratórios na capital
ooaulista e destinadas à firma Carlos Saloni, de S. Joso.5 dos Campos,
III fi e i lig indo, assiro), o is T.a bol sai &los "Raul Leite", O disposto 	 nos
;iits. 122,	 1.0, leira a e 88, § 2.0. lo drereto-lei ri. 719, de 21
de setembro de 1938.

Derendenolo-se, alisa a firma atoluada que não houve infração
qualquer; o que sucedeu foi, apenas, a apresentação de, documentos

einiires-t transportadora, ao envez dos tine entendiam com a mer-
t iliorta e o-liderai:n(1;r; ao comprador; que enfeudo o arligo epara-

Erafo cont ot fiscalizaeão na fonte de produção, e, consequentemente,
1,:to se aplica à mercadoria que. embata perteneente‘ao fabricante, lei
mut° sain da fábrica e se incorporou ao acervo da circulação no co-
wrrcio.

.tere scenla O :minada que i'xpedirt ao eornin:ador as	 notas
n0.827-8, tini, foram entregues à empresa transportadora, e o

i:oonh.neir olo voicolo, por jnadverténcia, ignoráncia, apresen-
te i) as no t as de ei:trioiga da mercadoria à empresa, guardando as que
si.110;1h,0v.„/1, a enlopradne, expedidas lo acordo com as pre•scricões

'regulamentares, o que pode ser averiguado a qualquer momentá pelo
talão respectivo em poder da ali-tirada; e, depois de outras considera-
ções, espe:na soja julgado improcedente o auto.

O autuaute, informando, diz que as razõe.s apresentadas, flon[ro
do prazo regulamentar, não podem invalidar a ação fiscal, por falia
de amparo legal, de vez que essa falta se encontra materialmeute
caracterizada com a apreemsão. da nota , de fls. 2, do auto em lide,
que acompanhava a mercadoria à guisa de tola oufatura. 	 - •

Apreciando o processo, o Sr. diretor da' Recebedoria impoz.
firma Laboratórios "Raul Leite", a multa de 500$0, grau miodue
do art. 88; de uniformidade com o ;irl. 2`0G, do decreto-lei n. 739,
de 21-9-I1E38.

Depositada a multa no prazo legal e satisfeitas as demais
gê-nelas fiscais, Laberatórios -"Raul Leite" recorreu para cs:te Con-
celho.

Em suas razõe.s, renovam as alegações de sua defesa. comen-
tando os dispositivos infringidos para concluir, a seu ver, não haver
incorrido nas infrações: cominadas no auto, e da aplicação estrita e
conde-tile da lei fiscal, resultará provimeuto do. seu . a•ceurso e de-.

jada .justiça..
Isto ir)sto, e
Considerando que a infração está materialmente provada com

apreensao, da nota, de fls. na qual se declara — "nota par Os,
pacho"; .

CoosiOroando que essa não.) é a •nota a que enre.ssamente se
refere o :rd; 88,.: do vigente regulamento, extraída do livro-nota
autenticado na repartição altreeadadora local o numerada tipográfi-
ca' e seguidamente, ficando cópia tirada a carbono no mesmo livro;

Considerando que na forma do art. 122, do regulamento citado,
essa nota -deverá acompanhar, C111 poder do condutor do veículo, o
produto vendido: "todas as vezes que Os • mereadorias não destnia-
rem a despacho pelas estradas de ferro e companhias d enavegação",
e será apresentada em transito aos agentes do fisco, sempre que exi.
gida:

• Consideiando que não leni fundamento legal a alegação de que a
mercadoria em causa há muito saiu da fábrica e se incorporou ao
acervo na -circulação comercial e, deste modo, a seu ver, escapa às
e,xigencias do § 1,0, alínea o, do art. 111, do vigente regulamento do
imposo de consumo";

Acordam *os . - membros dia 2.0 Conselho -fle Contribuintes, por
unanimidade d evotos, negar provi meno ao recurso voluntário, para
manter a decisão recorrida, por seus legais fundamentos.

Rio de Janeiro, 28 do março de 1911. — .Vero de Macedo, pre-
sidente. — Cornelia itareondes da Luz, relator.

Fui presente — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Kiblica.

ACORDA.° N. 10.370

Recurso n. 10.492 — Imposto de consumo.
Recorrente, Comp. industrial e Mercantil "C:asa Francalanza%

S. A.
Recorrida Recebedoria Federal em São Paulo.

"A c'xirt bil idade da apresen'taçõo dos efeitos fiscais só d
oportuna, quando as mercadorias jfi se encontram em trein-
sito a nao se destinam a daspoclio por estrada de ferro 011
companhia d >navegação; assim, anula-se o auto sobre irre-
gularidades referentes a leis documentos, por ter sido lavra-
do, Inoportunamente, nos armazens da empresa rodoviária
enealo'egada da expedição".

Para este Conselho recorre, em situação legal, a firma Cia.' ln-
iustrial e Mercantil Casa Francalanza S. A ., estabelecida na cidade
de São Paulo, da decisão de' Sr). diretor da Recebedoria Federal em
S. Paulo que a- Multou em 5000, pena mínima confinada no art. 111.
§ 1.0 letra a e 122 do regulamento baixado com o decreto-ler
n. 301 de 21-238.

Da leitura da peça básica verifica-se, que a infração diz respeito
aos efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o art. 122 deveriam
acompanhar as mercadorias em poder cio condutor do vetcáo ou pes-
soas que as transportar, para que, em trânsito, s,(..ijain apresentados à
fiscalização,

O ante, porem, toi lavrado nos armazens da empresa de trans-
portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho, tá res-
pectivas .mercadorias.

Isto posto, e
Considerando que a exigibilidade. da apresentação dos efeitos

fiscais só se torna efetiva na hipótese fgurada no art. 122, isto é,
quando as meie:Colorias Se, encontram cio transito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar para serem entregues
ao destinatário.	 . •

• Considei ando que o eitadé) dispositivo exclue essa exigibilidade,
todas as Vezes que as mercadorias so destinam a despacho pelas 0õ
Iradas de ferro ii . comptinbias ole navegação;

Considorando (lite." no caso_ eineapreco, as mercadorias estavam,
ainda, em lepósito nos armazens do unia empresa rodoviária e 'pode-
riam sor remetidas, quer por estrada do ferro, quer por companhia de
navegação com as quais, se conjugam no transporte as empresas da-
quela espécie, procedimento fiscal que se antecipou sem atendei' a esta
circunstância;	 •

Considerando, portanto), que não sendo exigiveis Os efeito; fiscais
conto 50 evideneten, nnflai inda, a autuada, sanar qualquer irregnlarl-
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iii atI P regulamentar aos mesmos referentes c. ato, provar a sua falta
tern tempo devido quando as mercadorias seguirem, de falo, 'por ro-
dovia;

Acordam Os membros do 2P Conselho de Contribuintes, por una-
um idade de votos, (lar prosituento ao Nolo-sai para julgar o auto im-

procedente.
Rio de Janeiro, 28 de março cl;. 1951. — :Vero de Macedo, presi-

dente. — João Consto at Serei°, retator.
Fui prment o. — Pedro 'Teixeira Soares

razioida Publica:
Aeonp:to N. 10.277

nrellr30 o, 520-11 (Podido de reconsideração de aeordão n. 8.685)
Recorrente, Companhia Docas de Saelos.
Recorrida, Atfándega de- Santos.

•
As empresas d cserviços públicos não 00:11711 de isenção

do imposto ue consumo dos artigos que importarem. quando
sujeitos a esse tributo, salvo disposição expressa consignada
nos respect i vos contratos com o Governo Federal. l nulefere-se
o pedido ti..! reconsideração, pOe falia lie apoio leuti/..
sua petição de 26 de julho do corrente ano, solicita a Com-

panhia Doca. d 'Santoa reconsideração do Ocordão uminime deste Con-
elho n. 8.685, de 20 d abril deste ano, que negou provimento ao re-

!curso n. 9.277, para manter a decisão da inspetoria da Alfándega de
fgantos, C relativa a cobranea do imposto de COWMTIO, devido pela re-

.‘pterenle, sobre matecáis importados para os seus serviços.

Alega a requerente que o ()cordão êT11 referência evetue
o pretendido favor, da compreensão da cláusula 6.a do contra-
to básico da concessão das obras; de melhoramentos do porto
de Santos, e da respectiva exploração. cláusula essa reprodu-
zida no decreto O. 966. de 7-11-1890, e em virtude do qual
se outorgou à recorrente: isenção de direitos para Iodos os
ntaleriais necessários à construção e conservação das obras
do porto e doa armazens que tenham de edificar.

Não ignora, alega a Companhia, a distinção éntre uns e .outros
dois referidos impostos, e não pretendeu que, isenta dos impostos de
imporlacão para eowumo, exonerada eslava (tis impostos de consumo
de que traia o decreto 25.599; que, alegou, sim, que pela lei n. 1.145,
de ol_12_1903, art. lo e pelo contrato de 29-1-1901, foi-lhe estendido
• di4posto na cldusulit 25.a do decreto 4.228, de 6-11-1901. ennCeSsiVa

isenção geral dos impostos federais; que a isenção de impostoso utros, Como o de consumo, tem outro assento, isto Ó. a lei de leo e
o contrato em virtude dela; podendo ainda ser. invocado o decreto
"21.599, art. 17; que esses motivos, não considerados pelo acordão, são
klignos de pareço, merecem s erexaminados pelo colendo Conselho, es-
!rondo certa a recorrente que será reconsiderada a injusta decisão con-
isubstnciada no aeordão 8.685, cuja reconsideração é pedida
• isto posto, e

io

•	

Considerando que a requerente, em seu pedido de reconsideração
acordão ii, 8.685. de 26-1-1940, apenas renovou os argumentos e

frit-aCões do recurso n. 9.277, não provido por ,este Conselho:-
Considerando cole em nenhum dos casos apontados está consigna-

41a a isenção do imposto de consumo, praelendida pela requerente,
imposto que se não confunde co mo imposto — direitos aduaneiros —
41e importação para consumo, como este Conselho tem decidido repe-
tidamente em vários acordãos.

Acordam os membros do 2. 0  Conselho de Contribuintes, P or una -piinidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
/lio de Janeiro, 1 de abril de 1911. — Net.° de ilitcedo, presiden_— Cometia Marcondes do Luz, relator.
Ful presente — Pedro Teixeira Soares . Hiato?, rep resentante daFazoda Pública.
Ausente o Sr, Itrandfol Cavaleanti.

AeonoÃo N. 10.378
Recurso n, 9.090 — Imposto de consumo.
Recorrente — The Rio de Janeiro Cily Iniprovements Company.

Recorrida — Alfãetlega do Rio de Janeiro.•

A isençi, do direitos oduaneiros para consumo não int-
porta na isenção tio imposto de consinnO; Assim, exitie-ser
da empreso e paginando do imposto de consumo, sem a.
multa respciiva, Iodaria, dadas (is cirronshipcias especioix
desèrilas no processo";

Em sua petição, datada de ti de dezembro de 1035, Time Rio do
Janeiro City Imprevements Company,'Litnited, requereu à Inspetoria
d a Alfândega , iselleiia de direitos e mais taxas para os materiais que
importou pelo -vapor inglês "Leiglitonr, nos termos de seu contrato
com o Governo Federal, para a exectieão e conservação das obras de.
e•*S ol o desta capi ta l , c.) elle foi deferido. 'retiforme despacho de fls.

idaticas petições eitiouninhou a Cily à mesma Inspetoria e para
o mesmo fito, relativas às mercadorias constantes das notas de impor-
tação ris, 1.519, 20.131. 32.499, 33.900, 37.357, 47.810, 52.05').,
63.603. e 82.562, de 1935, todas deferidas pela autoridade.

Na forma regutami - nlar a fiscalizarão dos impostos de- contuno,
junto a Alfandega, ori proresso de revisão, oficiou àquela Inspetoria
cone-mie:m(10 elle a 'rio Me de Janeiro eily Tittp101"11~111.S1 Co., LM..
deixou (h, Pagar O ini P oS io tio COliSuifi0 devido sobre 2,25,8 latrien,„,

do preço de mais de 50$0 até 100$0, à razão de 1$0 por unidade,
total de 2:183$8, sendo 2:258f0 de, taxa e 225$8 . de adicional de 10%;
tudo correspondente às notas de de.spacho acima eilada.s e mais á de.
a. 1.519, de 1934.

O Serviço de Isenção da Altándega informou a fls. 68, que não
foi cobrado o imposto de con.511in g sobre as mercadothis desembaraça-
das pelas notas constantes do processo, em . vista das instruções trans-.
indicias pela ordem n. 131, de 1917, segundo as quais e Sr. minislt e
da Fazenda resolveu .dar provimento ao recurso .cla City Improse-
meias, em proces'so idêntico, sobre imposto de consumo.

Ouvida a fiscalização, esta, em longa informação de fls. 68 v
73 y., espionou detalhadamente a matéria, assinalando que a citada
Ordem n. 131, lendo sido revogado ,desde o advento da lei il. 5.353,
de 1927, até hoje com a ratificação do decreto n. 21.023, de 1935, e •
e.tando o caso do processo em causa, dentro da mesma revogação,
achando-se, desta forma, a mercadoria despachada sujeita ao impos-
to de consumo, porque não há, desde 1927 para cá. nova autorizaç;o
do Governo para a isenção do dito imposto, subsiste a representação
de fls., por sua evidente procedência. Cita ainda, a informação, os
acordãos 6.359, 6.358, e 6.388, do 1938, mantendo processos idên-
ticos, em que foi parte a City lniprovements, pe/thientes à mercado-
rias sabias sem o pagamento do imposto de consumo..

A Cily Improvoments oferece longa defesa, procurando eximir-se
de nagameno do imposto de Consumo, e suas alegações são precisa-
mente aquelas que voem oferecendo em casos precionnente da mes-
ma na I reza

O Si. .. Inspetor da Alfandega julgou procedente a representação
de fls., para remonsabilizar a empresa pelo pagarnento da importán-
eia e igual quantia de multa.

No prazo legal a City Improvements depositou a multa e mais
o imposto, de acordo com a n ota de diferença o. 50.321, encaminhan-
do recurso para este Conselho.

Em suas razões continua a recorrente maptendo a firme rim-
vieção de que lhe assiste o direito à isenção do imposta de consumo
e que não procede a nota de revisão riu cansa i • ni'sle propósito de-
senvolve longa argumentação.

lsto posto, e
Considerando que por %iírtOS zirordãos este Conselho já tem de-

cidido que os contratos da empresa recorrente com o Governo Ve-
deral não incluem expressamente isenção de, pagam e nto -do imposto
de consumo;

Considerando que este imposto não se confunde com os direitos ,
de importação e demais taxas aduaneiras e assim determiea de for-
ma expressa o art. 1.0 da lei n. 301. de 24-2-1938:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes. por
maioria de votos, dar provimento. r i o parte, ao rrelirml, para Mandar
cobrar o imposto independente de penalidade.

Rio de Janeiro. 4 de abril de 19i1. 	 ivery de maccdo, P rysitkii -te. — Cornelio Marcondes da Lu:, relator,
Recorri desta decisão , ___ PrUir0 Teixeira Soares Jfi-nior, repros'ot,-

tante cia Fazenda
Vencidos: Os -Srs.	 °tinido Machado que negava proviiiirolii e •

Tobias Rios Pilho que negava provimento e encaminhava o .proces-
so ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo -a dispensa da multa por
equidade.

momo:X.0 N. 10.379

Recurso n. 12.276 — Tropesto de c o nsumo (eonstilla).
Recorrente. Recebedoria FeliCr id em S. Paulo; ex-offirio-Becorrido, II. José Liehtman.

O busto aprevntado pela firma ~dente
roi massa plástica, não pode ser considerodc, obra de esc!1-
toro, a que se refere a letra "a" do n. 27 do art. 7.0 fio de-
crelo-let n. 739. de 1938, para gozar do isenção aí erpre,,s9,
porquanto esta taxado ao ai, alínea /V do rui. 4.0 .to de-
creto-lei citado.

Il. José Lichtman. que se diz organizador da "Galeria de Ilr,i-
leires Ilustres', indiretamento ligado à "l l rasi t -Impex. Lti Ia.
seita se o trabalho apresentado, que consisto cio um busto -o( .(1t..
relevo de sua Excia. o Sr. Dr. Getulio Vargas. está ou não snio,3
no imposto de consumo, e acrescenta ('rn sua petição;

o) Trata-se de unia obra devidamente autorizada p.11
D. f. P., conforme documento anexo;

lr 6 composto de unia massa de três pós (M.or
enxofre, grafite e pó vulgar preto, nas devidas proporerfte•-o

e) cumpre notar que o requerebte é o próprio tOtn.*,
fabrieanle e distribuidor, e que visa dentro do seu r,rOnr,
ideal, pois -que é artista diplomado, empre s tar obscura
rem sincera colaboração às finalidades educacionais e qv*,-
eas dentro das nobres diretrizes do Estado Novo.

O Sr. Diretor da Recebederia as s im solucionou a consulta!'
Despolida-se que o trabalho em questão. desde mie é i!;.•-

tribuido pelo, próprio autor. sem intermediários, enqoad....-
se na isenç ão do imposto de consumo prevista na Hen A.
(10 u. 27. do arl . 7.0. do decreto-lei n. 739, de 2; (1.•
lira dede igns. e recorre ex-affiria para este Conselho.

Isto posbi, e •
Considerando Cicie os olkirio,; 	 adorno (to:Ilido 10111..

'.krtettstt

iI Inat Plástica , dentre outros niateriaist, e,stão 	 ts ao

.1 n ) ? i o r, representante da
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to de consumo, ex-vi dd-art.	 § 34, alínea IV do decreto -lei a.
de 1938;

Considerando que o espechne que acompanhou a consulta, re-
presentando uni ¡nisto trabalhado em massa plástica e Ião pode ser
considerado obra de escultura a que se refere a letra a do 11. 27 do
art. 7.0 do decreto-lei citado. para gozar da isenção aí prevista:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso me-officio para,
reformando a decisão recorrida, declarar que o produto constante da
eonsulta, incide no imposto de consumo, ex-vi do art. 10, § 31, alínea
IV, do decreto-lei n. 739, de 1938.

Rio do Janeiro, 1 de abril de 1911, — :Vero de Macedo, pre-
s;dente. — Cornelie Marcondes dia Luz, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soores Junior, representante
da Fazenda Pública.

- armee:É:o N. 10.380
Recurso	 R-102 — Pedido de reconsideração n. 8.150.
Reaórrente, Regalado & Cia. 	 .
Recerrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte.

Positivotto que a apreensão das amostras arfais de cs-
Pecididade s farmacêuticas se .eerificon no estabelecimeuI9
dos autuados e mio na cosa vizinha como estes pretenderem.
fazer ~siar, indefere-se o pedido de reconsideração.

Regalado & Cia., estabelecidos em Martins, Mal) do Rio Cean-
ne do Norte, voltam a este Conselho para pedir reconsideração do
arordão n. 8.150, de 15 de dezembro de 1939, que, mantendo 3 dec;-
-ao de primeira instância, lhes negou provimento ao recurso intec-
posto afim de sujeitá-los à multa imposta de 2:500M, mínimo do

.art. 12, § 9.0 do decreto-lei n. 301 de 1938.
Assim resolveu este Conselho por se achar provado que as amos-

tras gratis de especialidades farmacêuticas, das quais dá conta o auto
•1..: fls.,. foram apreendidas na farmácia dos requerentes e não na casa
xizinha onde existia o consultório médico declarado nos documentos
oue instruiram as alegações dos mesmos requerentes.

No pedido de reconsideração do fls.. nada mais se vê do que a
•celaração dos recorrentes de não terem mais razões para aduzir as
alegações anteriores que, por terem sido feitas com todo eriterio
merecem a meditação deste Conselho para a reconsideração pre-
tendida.

Isto posto, e
Considerando que, sem embargos da existência de uni consul-

timio médico instalado na casa vizinha à dos requerentes, o quj se
e •fkléncia neste processo á que o auto de fls. foi lavrado no mesmo
local em que se verificou a apreensão da mercadoria contravinda;

Considerando que, o auto em causa, pelos SQUS termos inequí-
vocos, positiva que a ação fiscal se desenvolvera toda no estabeleci-
ment o em ( P ie o Sr. Pedro Regalado Filho, sócio dos requerente:3, se
eheontrava à testa do negócio, tanto assim qu-; exigiu aos autuantes
a tua patente de regis.to n. 2 de 1938. e passou a assistir a apre-iensão
da referida mercadoria bem como à lavratura do auto que sem pro-
!esto algum assinou

Considerando que, nestas condic;les, não é possi,-el qee se en.
contrasse a fiscalizaçãO juntamente com o sócio dos requerentes em,

na easa vizinha ao seu estabelecimento e os reqUerOilt..R, na pessoa
daquele sócio, oferecendo todos os elementos de fiscalização net tinen-
!es ao seu negócio, não dessem pelo equívoco, que posteriormente

oraram na defesa, de estarem recebendo a visita fiscal em uma
casa estranha à sua:-

t,onsideeando que, a alegação dos requerentes bem como a2 do-
mimentos que instruiram, já foram 'devidamente apreciados no ;mor-
•'ão anterior e a nova meditação sobre os mesmos, solicitada como
..rgumento do pedido de reconsideração, só vem acentuar o acerto da
d ecisão proferida ante a inocuidade da defesa vigorosamente contra-
riada pelo que consta do .processo:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unaeiniidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio ite Janeiro. 1 da abril de 1911. — Vero de Macedo, presi-
tiniu e. — Ooaldo Machado. relator'.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior,• representante
da Fazenda Pública.	 o

aeoneÃo N. 10.381
Recurso n. 515-A (Pedido de recensideração do acordo n. 9.079).
Recorrente, Antonin Jacoh.
Recorrida, Delegacia Fiscal no Espirito Santo.

neerelo-lei n. 739. de 1938. Infração do art. O. y,ro-
toda c confessada. Indefere-se o pedido de rceonsidcroo,

Anlonio Jacob, estabelecido com o cmnercio de fazendas, em João
'essoa, Estado do Espirito Santo, dirige a este conselho a eaucao

' te tis. para pleitear a rve0fisifil , éa n:ão 1.10 aeordão n. 9.010, de 19 de
:rilho de 1910, que dando provimento ao recurso ex-o ff leio da De-
logocia F i scal no EsPir il o San to, re feriram a decisão daquela instan-
cia para impor ao requerente a mul t a dai 2:500$0. mínimo da pena
estabelecida no arte eR, do fi g, IMPio-Oi II. 39 (101938.

Nas razões apresentadas, 'o requerente confessa a falta aegehla
rar tudo de fls., d eclarando que não agia de má fé e, apenas deixara
if‘ adquirir am tempo habil e por motivos alheios à sua vontade, as
estampilhas necessárias à selagem ilas sedas que .expoz à N- civia no
seu estabelecit»ento de modo 1:io elevo, (pio assim as encontrou o
,enber autuante., Alega que essa mercadoria, depois do anto em imos-
'ã0 foi convenienteme n te selada por determinação do Sr. Delegado

Fiscal, não obstante não estar provado tratar-se de tecido com Tuait
do 10 To do •fios de legitima seda. Termina pediudo a relevação dt
multa por equidade.
- Nas razões apresentadas em defesa e ,./1% a preciadas no Reoral!'

anterior, declarara o requerente:
1.0) que não podia ser considerado infrator pelo fato de ter sidái

encontrada nas prateleiras do seu estabelecimento comercial untai
pequena partida do sedas sem selos, adquirida na vigência do antigo,
regulamento do imposto de consumo, maxime havendo o defendente
apresentado à repartição fiscal competente uma relação das citfidas
sedas:

-2.°) que deixou de selar as sedas de que fala o auto, por
existirenena coletoria federal, -no ato da apresentação da telação
das mesmas, as fórmulas necessárias;

3.0 ) que à exatoria local cumpria avisar aos contribuintes, por
edital, tão logo esteve habilitada com as aludidas estampilhas, o que
entretanto não foi feito, dando lugar à lavratura de inúmeres autos
do infração.por motivo idêntico ao deste processo;

À sua defesa anexou Antonio Jacob uma certidão passada pela
Coletoria da circunscrição por onde se . conhece que, desfato, na oca-
sião em que o requerente entregou a relação em causa, a repartição
ainda não estava habilitada a fornecer as fórmulas precisas, sendo
entretanto posteriormente e que, entretanto, após a entrega da re-
lação, jamais o requerente se apresentou à referida repartição em
busca dos selos em causa.

Isto posto, e
-Considerando que, conforme muito bem decidiu este Conselho

no sou anterior aeordão, o requerente "apresentando à reparto
arrecadadora local a relação do seu "slock"-de sedas, demonstrou ter
pleno conhecimento das instruções contidas na circular n. 23, de 20 de
sonho de 1938. do -Sr. Ministro da Fazenda, estando portanto ciente
da obrigação da selagem do mesmo "stock", cujo prazo foi pesterior-
mente fixado na circular u. 35, de 27 de julho de 1938";

Considerando que assim sendo não colhe aceitação a sua alegação
de ter agido de boa fé por isso que o seu descaso em dar cumpri-
mento' cabal às exigências fiscais se torna evidente neste processo,
q uando s certo que outros comerciantes as satisfizeram plenamente,
'consoante demonstra 'o autuante:

Acordam os membros do Segundo Conselho do Contribuintes, por
enanimidade do votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio do janeiro. 1 do abril de 1911.. — Nero de Macedo, presi-
de:ao . 	 Onaldo Machado. relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, represantanto
da Fazenda Pública.

(:ORDÃO N. 10.382
Recurso n. 9.108 — Imposto de consumo.
Recorrente. Idalina Dias Barbosa.
Becorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Multa imposta por infração do col. 111, § 1.0, letra "b",
do decreto-lei n. 301, dc 1038, ao fabricante classificado na
leira "c". art. 12, do decreto n. 17../61, de 1926, que suspen-
dera legalmente, na formes do art. 111, § 1.0, letra "1", desse
decreto, as suas atividades fabris, antes da execução do de-
creto posterior. Dei-se provimento ao recurso julgando-se
insubsistente o auto lavrado.

No dia 11 de outubro de 1938, foi lavrado o auto de fls„ contra
hialina Dias Barbosa, proprietária de um en genho de moer rena o
alambique em Malacacheta, Estado de Minas, por ilfração do arti-
go 111, § 1.0, letras a e b, do decreto-lei II. 301. de 24 de finereiro
de 1938, que entrou em execução no dia 1 de abril do mesmo ano.

Motivou o procedimento 'fiscal, segundo se declara no aludido•
auto, haver o autuante verificado:

o) que a autuada, proprietária . de um engenho de cana e - alam-
bique de meia carga de produção, não possuia livro de. regista Ge pro-
dução e consumo, legaliza(lo, nem talões de entrega do aguardente,
registados em seu nome, tomando notas e expedindo guias em uni
talão que pertencera ao fabricante Joaquim Barbosa Serra, já en-
cerrado desde 1930;

b) que a autuada não possuia em estoque nenhuma quantidade
de aguardente, Dern saldo de cintas para apresentar, declarando o •
seu filho e gerente da fábrica de aguardente, José do Patrocínio Bar-
1iosa, que não tirou livro de registo de movimento de produeão, na,
Coletoria Federal, bem como talões de venda, por ignorar, e que fa-
bricou e vendeu a aguardente, sem fazer anotação, nem siquer eta
borrador' particular, porem alguns meses, anotara no talão que per-
tencera ao fabricante Joaquim Barbosa Serra;

c) que a autuada não apresentou à Coletoria local os mapas men.
sais da escrita fiscal, no corrente exercício, declarando, expontanea-
mente, o Sr. José do Patrocínio Barbosa, calcular' haver produzido
1103 exercícios de 1930 a 4037, quarenta cargas de aguardente (MU
cada um, ou sejam $0 cargas de 100 garrafas, ou ROO garrafas, nala
Havendo produzido no corrente exercício, por falta de cana, lendo
municiado em março do corrente ano, suspender a fabricação por
it'laalttaa. de cana, conforme faz certo a informação da exatoria local, desta

Com a data do dois dias antes de ser lavrado o auto em 'ause. e
agente fiscal autuante "oficiou" a exatoria da circunscrição soliè1- .
tendo fosse informado se, de fato. Idalina Dias Barbosa havia 'aprc-
sentado à mesma repartição. 'cópia autêntica da escrita fisca l , bem .
como se havia comunicado ter susnenso a fabricação.

Essa oficio foi, porem. apresentado à aludida repartição na data -
da lavratura do auto, consoante Car1mbo do seu p rotocolo o no Ines-,
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Mo dia informado, pelo respectivo eserlivão, que a autuada, no emer-
cicio de 1937, pagou 000 de emolumentos de registo, tendo renova-
do a sua patente para o exercício de 1938; e, bem assim, que existia
tim "ofício" da contribuinte, de 15 de março de 1938, devidamente
protocolado na exatoria, comanicando que, por não possuir cana para
o fabrico de aguardente, suspendia temporariamente a fabricaçãa do
produto, desmontando todos os utensilio.s para esse fim.

Intimada., a autuada apresentou defesa para alegar que. Ferais.
teve quem lhe desse instruções a respeito das exigenciaa fiscais, pois
que, distando a sua pequena fábrica, mais de 50 quilómetros da Co-
letoria local, onde só poderia ir. a cavalo, ignorava por completo as
obrigações cujo cumprimento ora era reclamado. Salienta .que o na-
queuino alambique, que possue só tem capacidade para produzir
litros mais ou MODO% diários, ge0(1.0 a sua monsda tocada a boi e que,
iissirn, trabalhando na plantação de cana sómente'com um filho.rnc-
lios, poude produzir em 1936 e fins de 1937, mais ou menos, 800 gar-
rafas de aguardente, havendo pago, entretanto, as suas licenças e ad-
(:unário 2001;0 de selos. Acrescenta que, no 'ano de 1938, nada ponde
produzir, 'devido à seca. 	 á•

Informando, o autuante, comparando o canavial da tuteada, com
outros que considera idênticos, conclue alue Idalina Dias Jlaebosa
devia ter sonegado perto de 3:2400. de imposto, sonegação que Lião
lhe 'foi possivel apurar, por não haver escrita fiscal nem talões ar
Venda ou escrita comercial, mas somente assentamentos esparsos por
onde poude verificar apenas uma venda 'de 800 garrafas, no pirfodo
de 4.936 a outubro de 1938, o que foi muito prazenteiramente confir-
mado pelo gerente e filho da autuada, Sr. José do Patrocínio Barbo-
sa. e se acha confessado na defesa.

Extende-se, ainda, o autuante em considerações sobre a sonega-
tão de aguardente que "em face da dificuld,ade da fiscalização obter
acesso aos locais" onde se acham 03 fabricantes, estes deixam dolo-
samente de ter a sua escrita fiscal "com o fito de acobertarem as suas
falcatruas". Termina o informante afirmando que este é o caso da
autuada "a quem, à vista do dedo com que agiu", deve ser imposta a
penalidade máxima, prevista no art. 111, § . 1.0, letra b), do decreto-
lei n. 301, citado.

O Sr. Coletor da localidade, preparando o processo, declara no
seu parecer que: -

"Convidada a autuada para apresentar os livros fiscais
da sua fábrica de aguardente, acontece que, não podendo
comparecer sede do município, devido não eó à distância
que é de GO quilõmetros,.camo à sua idade que -a impede de
fazer viagens a cavalo, manda em seu lugar, o seu filho,
gerente da fábrica. trazer e apresentar os livros ao :zeislioa-

, agente fiscal da circunscrição; isso feito, resultou a lavra-
tura do auto ae fls., por se acharem os referidos livros vi-
ciados, com borrões, razuras e escritas diferentes ao fim a
que são destinados, de modo a seram julgados inexislenIcs,
visto não se poder verificar cousa alguma em prol da fis-
calização, e que estando materialmente provado o dolo e a
má fé, causando embaraços à fiscalização, opinava pisa pio-
cedência do referido auto".

Subindo o processo ao Sr. Delegado Fiscal em Minas Gerais, foi
ó auto julgado procedente e imposta, à autuada, a multa de 1:000o,
311(iXiM0 do art. II I, § 1.0, letra, b, do citado decreto-lo', à vista do
que Idalina Dias Barbosa recorre para este Conselho.

As suas razões de recurso encerram um veemente apelo para
que a multa seja relevada por equidade, dada a circunstância de ser
a recorrente uma senhora de mais do 70 anos, viuva, pobre e para-
lítica, com escassos meios de subsistência, explorando, em companhia
de teus filhos, ema pequena lavoura do cana, para o fabrico de aguar-
dente, cuja produção era mínima. Declara que para obter a impor-
táncia devida pela multa SQ valera de parentes, afim de evitar que
ficasse sem o seu pequeno sitio, de onde tira o sustento modesto de
sua familia.

Isto posto, e
Considerando que a recorrente, apesar de haver pago a sua pa-

tente do registo no exercício de 1937 e, feita a renovação para o de
1938, antes do 15 de março daquele ano', era, entretanto, pequena la-
yradora com fabrico de aguardente cuja produção anual não atingia
a 10.000 litros; portanto classificada no art. 12, letra e), do decreto
n. 17.464, de 6 de outubro de 1926, que vigorou até 31 de março
de 1938;

Considerando que, nestas condições, ainda que. por excesso de
zelo, pagando os emolumentos dos registos referidos, ex-vi do ar-
tigo 4.11, § IP, letra . b), do aludido decreto, estava dispensada da obri-
gação dos livros fiscais tratados no mesmo dispositivo;

Considerando que, consoante a informação prestada pelo, senhor
escrivão da Coletoria local, a recorrente em 15 de março de 1938,
ainda na vigência do anterior decreto n. 17.464, comunicou ti exa-
laria em causa que suspendera temporariamente , a sua fabricação
de aguardente, na conformidade do disposto no art. 111, § IP, letra
I), do mesmo decreto;

Considerando que, nestas condições, à execução do decreto-lei
n. 301, invocado pelo autuante, veio encontrar a recorrente com as
suas atividades fabris legalmente suspensas, e, por via disso, justo
não lhe seria reclamar em 14 de outubro do mesmo ano (data do
auto) o preenchimento de formalidades legais só exigidas por esse
Vitimo decreto-lei e que se relacionam, ainda assim, com o funtio-
namente da fábrica, para se lhe impor a penalidade máxima do seu
art. 111, § 1.0, letra b;

Considerando que, alem disso, o auto de fls. declara que a a...eit)
fiscal se desenvolveu no local da fábrica, (inunda o que se evideneiri

do processo. e o Sr-. Coletor Federal o positiva no seu parecer, e que
O referido auto fora lavrado, de falo. na Coletoria da loca li dade, onde
a ccorrente mandara levar "a C onvite" Os livros e mais documentos
d'a sua fábrica para serem submetidos à fiscalização;

Considerando que, assim procedendo, o autuante contrariou o dis-
posto no art. 192 e o seu parágrafo único do decreto-lei n. 301, co-
metendo urna incorreção que denuncia desde logo a iuseguraeça
base em que apoiou a sua ação, e o certo é que os livros ainda q'ae
não exigidos. existiam realmente e lhe foram exibidos na Cott,loria
onde se verificou, a lavratura do auto:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contrihninte7, paz
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso de. Malhei Diar
Barbosa, para declarar insubsistente o auto de fls.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1911. — Nevo do Macedo, presi-
dente. — . 0naldo Machado, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Ju nior, re O rese • tfaid •
da Fazenda Pública.

anonn3i0 N. 10.383

Recurso n. 12.311	 Imposto de consumo ;('onsulta).
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo ex-officia.
Recorrido, Arthur Bosetti.

As válvulas para bombas (pertences de bombas para
água), não sendo semelhantes às válvulas para banheiras ou
lavatórios, escapam à incidéneitt dó imposto tic consenso.

Adiam Paasetti, fabricante estabelecido na capital de São Paulo
consultou a Recebedoria Federal no mesmo Estado se válvulas para
bombas (pertences do bombas para água) e "grampos para carpin-
teiro", de ferro fundido. se acham sujeitos ao imposto de consumo.

A repartição consultada respondeu que os grampos para carpin-
teiro estão tributados no § 18, art. 4.0 do decreto-lei n. 739 de 1938,
mas que as válvulas para bombas escapam à tributação por não serem
semelhantes às válvulas para banheiros e lavatórios do que trata o
referido dispositivo.

Dessa última parte da decisão o seu prolator recorre ex -(.ffjei
, para este Conselho.

•	 Isto posto, e
Considerando que no diapositivo em causa estão tributados. se-

mente, as "válvulas para banheiros, para lavatórios e semelhantes':
e-não sendo as que constituem objeto da consulta, produtos semelhan-
tes destinados aqueles fins, não se acham atingidos pela incidência;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-off iria na parto
recorrida.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1911. — Nero de yacedo, presidente.
Onablo Machado, relator.
Fui presente. l'cdro Teixeira Soares limiar, representante da Fa-

zenda Pública.
.1001SDÃO N. 10.381

Recurso n.' 9.251 — Imposto de consumo.
Recorrentes, Torcato C. Ribeiro & Comp.
Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

A falta de renovação da patente de registo do moedor de
café dentro do prazo regulamentar, não acarreta penalidade
MI vendedor de café torrado, prevista no art. 111, § 16, lo-
ira "d". como já tem decidido este Conselho.

Contra a firma Torcato C. Ribeiro & Comp., estabelecida nesta
Capital, com torrefação de café, foi lavrado auto de infração do fls. 5
a 5v., sendo apreendidas as notas de vendas, de fls. 2 a 4, feitas a
Zeferino José da Silva que, no ano de 1939, não havia renovado a pa-
tente de sua fábrica de moer o mesmo produto. Consta do certificado
de fls. 7 que o autuado foi devidamente intimado. Por falta do apre-
sentação de defesa no prazo legal teve lugar o termo de revelia e assim
julgado o auto pelo senhor diretor da Recebedoria do Distrito Federal
que impôs a Torcato C. Ribeiro & Comp. a multa de 1:200$0, máximo
previsto para a infração do art. III, § 16, letra d, combinado com o
art. 222, do decreto-lei n. 739. de 21 do setembro de 1938. No recurso
interposto no prazo e satisfeitas as exigências legais, a recorrente
alegou que no ano anterior o comprador estava registado; que em 1939
foi surpreendido com o auto por não haver sido renovada a sua pa-
tente, uma voz que o moedor é obrigado a aplieaçãO de selos e à es-
crita fiscal;"que o auto não correu à revelia porque nunca fora inti-
mada. A vista da declaração da recorrente o relator fez baixar o pro-
cesso ora diligência e o contínuo, encarregado da intimação, prestou
detalhada informação sobre a diligência por ele feita e que resultou o
certificado de fls. 10.

Isto posto, e
Considerando que do processo ficou bem esclarecido que o com-

prador e moedor do café foi regularmente registado no ano anterior;
Considerando que o auto 6 de 29 de junho de 1939 e do processe

não consta qualquer providência da fiscalização até essa data sobro a
exigência do registo, embora seja obrigatória para a fábrica o prepara
da escrita fiscal, nos termos da alínea c, § 17, art. 111, do vigente re-
gulamento do imposto de consumo, deixando, assim, de ser observado
pela mesma fiscalização o disposto no seu art. 240:

Considerando 'que este Conselho já tem deligerado que a infração
do art. 111, Ét 16, letra d, somente ocorre quando a venda de café tor-
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rado é feita a quem não exerce a moagem e, não assim, quando o com-
prador apenas deixa de renov'ar, «ta tempo, a sua patente de registo,
como bem esclarece 'o aro duo n. 9.611, de 19 de outubro de -1910:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
Unanimidade de 'Votos, dar provimento ao recurso para julgar o auto
i inprocedent .

ltio de Jawiro, 1 de abril de 1911. — :Vero de Macedo, presidente
e relator.

PreSOnle . Pedro TPixe iro SO IMPS ,1$11line, l'OprPS!`111;inte da Fa-
zenda Publica.

f.conoÃfl
Recurso n.	 — Imposto de consumo ...consul(a). 	 -Recorrente, Recebedoria. Federal em São Paulo, ex-officio.
Recorrida, Jitvina Jauhar Boz.

;vão estando incln idos M/ isr'nvão os eft8o roS e os COMI...,
mencionados na relação apresentada. sob as. I e 2, não ',odeia
gozar desse beneficio, por declarar o consuleate serem desti-
nados às crianças rreeiü-ltascidos, pomo jd resolveu este
Conselho.

Na consulta feita por D. Juivina Jaubar 11417., ( .stabeleeida em São
Paulo, se as roupas para recetu-nascidas estão sujeitas ao imposto do
consumo, o senhor diretor da Recebedoria daquda cidade resolveu
que, aqueles artefatos não estão taxados pelo vigente regulamento. Foi
interposto recurso ex-off icio para esta instancia e a consulente teve
viencia da decisão. O processo foi baixado em diligência e veio a re-
lação de fis, 6 onde estão inclnidos, sob u. 1, os casacos e, sob a. 2,
as capas.

lstil posto.
Considerando que os casacos estão incluides entre (Is produtop, ta-

Nados pela alínea XV, § 13, art. 4.0, do decreto-lei n. 7:19, de 1938, de
acordo com os seus lis., -I  a 3, conforme os tecidos empregados na sua
confecção;	 -

Considerando que por serem destinados lis crianças ou recem-na.§-
cidos aqueles artefatos não podem gozar de isenção não prevista no
art. 7.0 do decreto-lei acima citado;

Considerando que não teve o legislador a intenção de excluir
aquietes produtos da taxação e, tanto assim é que expressamente se
referiu aos sapatos de ponto de malha, as toucas e carapuças, nas di-
ersas alíneas do mencionado art. 7P;

Considerando ainda que assim tem resolvido este Conselho pelos
aeordãos ns. 9.930 e 10.167, respectivamente, cie 10 de dezembro de
1910 o 24 de janeiro de 1911:

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
maioria de votos, dar, em parte, provimento ao recurso ex-officio para
declarar que os casacos e capas, incluídos na relação apresentada pela
consulente, incidem na taxação prevista na alínea XV, § 13, art. 4.0, do
decreto-lei it. 739, de 1938.

Rio de janeiro, 1 de abril de 1941. — ;Vero de Macedo, presidente
e relator.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Junior, representante da Fa-
zenda. Pública.

Vencido o senhor Toldas Rios Filho, que mantinha a decisão
corrida.

ACIORDSO N. 10.386	 •
Recurso n. 12.R-15 — Imposto de consumo (consulta),
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, cx-officio.
Recorrido, P. R. Robell.

,Ncoa-se provimento ao recurso Por neTO estar o produto
— armação de arame para colchões, assentos para automoveiJ,
poltronas, ele..— incluida entre os tributados pelo decreta-
rei n. 739. de 1938.

• P. R. Rubel!, estabelecido em São Paulo, consultou ao senhor di-
retoi. da Recebedoria daquela Capita/ se as armações de arame retor-
cido, conforme fotografias que apresenta, stão sujeitas ao pagamento
do imposto do consumo. Esclarece que pretende vendê-las tambem re-
vest idas e retorcidas para formação das mesmas armações.

Aquele diretor resolveu que o produto escapa à incidência do
imposto de consumo, por não Se achar inclnido no § 18, art. 4.0, do
decreto-lei n. 7:19, de 21 de setembro de 1938. •Houve recurso ex-o!!
cio e o consolente teve cieneia do despacho.

Assim, e •	 •
Atendendo mue a olerisilo bem resolveu a consulta, por não haver

no decreto jnvorado ,iispositivo que estabeleça taxação para o produto.
em causa:

Aeordam os membros do Segundo Con5elb0 de Contribuintes, por
un;inimidade. de votos, negar provimento no recurso ex-off (cio.	 •

Rio de Janeiro, 1 do abril de 1941. — Nero de Macedo, presidente
e relator.	 •

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Jetni0r, represeatante da ,Fa-
renda POblic.a.

ereto-lei n. 301, do 2£-2-1938, pôr terem auxiliares da fiscalização
de impostos internos verificado segundo reá a'peca inicial do pro--
CESso, que o autuado vendera e remetia para o interior dó Éstado do
São Paulo, por intermédio da emprese de, transportes "C. G. T."
mercadorias sujeitas ao imposto de consumo, desacompanhadas de
.nota ou fatura.

. Defendeu-se o autuado alegando:
a) que a Companhia G. G. T., subsidiária da São Paulo Rail-;

way COmpany, só tem função coletora, seguind0 as mercadorias por.
e£trada de ferro, circunstância que não ignora a fiscalização;

b) que não se encontrando as mercadorias em Minsito por es-
trada de rodagem, inexistia a obrigatoriedade Je serem elas acom-
panhadas da nota ou fatura respectiva;

c) que para as mercadorias a que alude o auto foram emitidas
en\ bulas aos respectivos destinatários as notas de ns.. 711/772 -3
1.061, 4latadas de 9/8/1938, na forma legal.

A Pecenedoria Federal em São Paulo, todavia, julgou procedente
o auto e impôs a João Zarzur a multa de 500a0, mínimo da Pena
com;nada no art. 122 do regulamento em vigor.

Cientificado dessa decisão, com ela não se conformou o autuado,
Mie, no prazo legal e observadas as demais formalidades regulamen-
tares, interpôs recurso para este Conselho, sustentando o anterior-
mente alegado e pedindo uma diligência Do sentido de se apurar:

1.0, se o local da apreensão é ou não dependência da S. •P.
Railway;

2.0, se tais mercadorias estavam ou não depositadas e aguar-
dando condução ferrbviária;

3.0, se o local da autuação é situado em estrada de rodagem e se
ali existe algum posto onde possam exercer suas atividades os auxi-
liares da fiscalização em estradas de rodagem, uma vez que o refe-
rido local está compreendido no distrito de fiscalização de um agen-
te fiscal do imposto de eonsuino;

4 ce se a (ompanbia Geral de Transportes Õ ou não subsidiária
da S. P, Railway, para a qual' faz exclusivamente coleta de mer-
cadorias.

Tendo sido ordenada por este Conselho a diligência requerida,
dela resultou, como consta de fls. 13, confirmado que, do fato, o auto
de infração foi lavrado em uma dependência 'da São Paulo ltailway,
onde se achava depositada a mercadoria aguardando transporte fer-
roviário, sendo a "C. G. T." realmente uma empresa subdiAária
daquela ferrovia.

'	 Isto posto, e
Considerando que, sendo a mercadoria destinada a transporte

por estrada de ferro, podiam as notas de venda respectivas ser en-
viadas diretamente ao seu destinatário, nos termos do art. 122 do
Regulamento do Imposto dá Consumo;

Considerando, alem Nisso, que a ação fiscalizadora dos auxiliares
da fiscalização de impostos internos devo ser exercida quando as
mercadorias se encontrarem em trânsito por estradas de roiagem,
não quando estejam elas ainda depositadas em armazeno de empresas
rodoviárias ou em estaçÕes ferroviárias, afguardando transporte;

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
per unanimidade de votos, dar provimento no recurso.

ruo de Janeiro, 1 de abril de 1941. — ;Vero de Macedo, presi-
dente. — Tobias Rios Pilha, relator.

Fui ,presente.	 Pedro Teixeira SOetre .S »miar, representante
da Fazenda Pública.

ACoI11'-o N. lo.nss
Recurso n. 10.543 — Imposto de consumo.
Becorrente, Gennaro Palmieri.
'Recorrida,- Recebedoria Federal em São Paulo.

Infrações provadas e confessadas, dos «ris. 1... para-
prdfo único, do decreto n. 22.344, de 1933, e 72, do decreto
n. 17.464, de 1926.

Gennaro Palmieri, Comerciante varejista estabelecido na cidado
de São Paulo, foi autuado a 29/111938, com fundamento nos arts,
parágrafo. único, do derreto n. 22.314, de 11/1/1933, e 72 do regu-
lamento aprovado pelo decreto n. 17.464, do (5/10/1926, pelo fato
de ler expostos à venda, em seu estabelecimento ,comercial, 20 gar-
rafões de vinho nacional de uva, lambem selados, mas sem rótulos,
sendo que o conteúdo de éaila um dos referidos garrafões era de
cinco garrafas.

Intimado a se defender, Gennaro Pahnieri não apresentou defesa,
deixando o processo correr it.revelia.

O Sr. diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, atendendo
a que as infrações capituladas no auto ficaram materialmente pro-
yr.cles; atendendo a que 'o autuado deixou o processo correr à revelia;
atendendo a que o atual Regulamento do Imposto de Consumo abran-
dou a pena aplicavel li espécie, de acordo com o decreto n. 22.344,
de 1933: atendendo a que, no caso, deve a lei nova retroagir, para
beneficiar o infrator. impôs a Gennaro Palmieri a multa de 1 :000a0,
ro&Yi tno do art..73, 5.0, do regulamento aprovado pelo decreto-lei
31. 729. do 24/9/1938.

. Intimado desta dec.,ão. no prazo legal,Ge.nnaro Palmieri depo-
s•itou a importância da multa e interpôs recurso para este Conselho.
Emn sun . curtissinna petição dirigida a esta instância, limita-se a di-
zer que, por motivo de doença, teve-de deixar o seu estabelecimento
comercial entregue à sua esposa, pessoa inexperiente; dai resultando
a revelia em que incorreu, acrescentando que esuera rer relevado do
pagamento da multa que lhe foi imposta.

AGottn.ko N 10.387
Recurso n. 9.à14 — Imposto de con.sumo.
Recorrente, João Zarzur.
Reeou•rida, Recebedoria Federal eni São Paulo.

:verem/orles desfiam/0v a transporte por estrada de
ferro, desacompanhadas de sotas de venda ou faturas. Que
foram enriating diretamente ao destinattirio: inexiste a in-

. fração do art. 122.
Colara João Zarzur, negociante estabelecido na cidade do São

Pauto, foi lavrado a 9-9-1938 o auto de -fls. 3, com fundamento nos
art. 88, 112, § 1.0, letra "b" e 122, do regulamento anexo ao de-
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Isto posto, e
Considerando que as infrações estão provadas e confessadas;
Considerando que a decisão recorrina bem apreciou a questão.

concluindo- acertadamente:
Acordam' os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Rio de Janeiro. 1 de abril de 1941. — Nero de Macedo, presi-

dente.	 Tobias Pios Filho, relator.
Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante

da Fazenda Pública.
AConDÃO N. 10.389

Recurso n. 12.307 — Imposto de'consumo (consulta)
Recorrente, Recebedoria Federal em São Paulo, ex-o!!ic0.
Recorrida, Mecânica Limitada..

Inslru M entos cirúrgicos, odontológicos C velerindrios:
diversos sujeitos ao imposto de consumo e outros que es-
capam à incidência desse imposto.

A Recebedoria Federal em São Paulo recorre ex-offici0 para este
Conselho de sua decisão de fls. 3, em que, respondendo à consulta
que lhe foi dirigida, pela firma "A Mecânica Limitada", fabricante de
instrumentos de metal, cirúrgicos, odontológicos e veterinários esta-
beleciria na cidade de. São Paulo, assim decidiu:

"Responda-se que, dos objetos mencionados na consulta,
incidem nó pagamento do imposto de consumo os seguintes:
pinças, ganchos, alicates de forro para perrurar o nariz e as
orelhas de animais, ex-vi da alínea I,' do § 18, do arr. 4 0; do..
decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, e que escapam
à incidência do mesmo imposto, por não se Acharem 11Ofni.
nalmente incluidos no procitado dispositivo legal, os restantes
objetos, a saber: bisturis, serras para fins cirúrgicos, atas-
tadores para osso, medidores para biometria, perfuradores

.para r.,sso, aparelhos para pressão arterial, estetoscópieos,
agulha para sutura, agrares, espéculos, caretas, -sondas do
metal, alavancas e calcadores."' .

E recorreu ex-officio para este Conselho.
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida guarda conformidade com

u que estabelece o atual regula-mento do imposto do consumo:
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. .
Rio de Janeiro. 4 de abril de 1941. — Nero de Macedo, presidente.

Tobias !lios Filho, relator.
Fui presente. — Prdro 7Wrrira Soares 1~0., representlaule da

l'azèurda Pablira,
AGOUDX0 N. 10.390

Recurso n. 12.335 — Imposto de consumo (consulta).
Recorrente, Delegacia Fiscal . em São Paulo, ex-Officio.
Recorrido, José A. Morais.	 •

' Estiai isentos do imposto de consumo os chapfus.de
fibra de ntadeiro vendidos prlo fabricante a Inenos de, 2$0,
por unidade.

José A. Morais, fabricante de chapéus, estabelecido em Rocinha,
.Tundiaí, no Estado de São Paulo, consultou se os chapéus do fibras
de madeira, vendidos a menos de 2$0, por unidade, estão sujeitos ao
imposto de consumo.

Subindo o processo à consideração da Delegacia Fiscal em São
Paulo, esta resolveu a consulta nos seguintes termos:

"Os chapéus para cabeça. para homens e meninos, feitos
de crina, madeira, metal, palha de arroz, carnauba, celuloide,
trigo é semelhantes e os fabricados com fitas ou tiras de
papel enroladas ou não. estão sujeitos às taxas de que trata
o art. 40, § 16. anca II, inciso 1°, do regulamento anexo ao
decreto-lei ti. 739, de 24 do setembro de 1938..

Estão, porem, isentos das referidas taxas, na forma do
art. 7°, n. 18. letra a, do citado decreto-lei, os ehapeus na-
cionais de palha ordinária - ou de fibra e os de tecidos de al-
godão, sem carneira nem forro,- cujo preço de venda da fá-
brica gta0 excedo de 2$0, e os de. palha de carnauba, sem guar-
nicilo.

Nestas condições, o chapeu objeto da consulta, fabricado
de fibra de madeira e vendido a _menos de 2$0, pelo fabri-
cante, escapa à incidência da tributação prevista no § 16,
alínea Ir, inciso 1°. do art. 4 0 do regulamento anexo ao de-
creto-lei n. 739, pe 21 de setembro de 1938."

. E recorreu e,-officio para este Conselho.

Isto' posto. e	 -
Considerando que. a decisão recorrida gliartia conformidade com

o que disp0o, o atual regulamento do Imposto de consumo:
Acordam os merbbros do Segundo Conselho do. Contribuintes, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex-offiejo,.
Rio de ,fuineiro. t de abril de 1911. —. !Vero de Mocedo, prasjdeutc.

Tobios ltios Filho,. relator.
Fui presente. — i l t!firo TeLreiriç Snore's Junior, representante. da

Fat..'nda

AeonoXo N. 10.391

Recurso n. 561-R — Pedido de reconsiderar:rã' 1 do acordo a. 9.119.
Recorrçn l e, 'lhe Goodyeat"fire ltubber C.° or Soai li Amertva,
Recorrida; Delegacia Fiscal em'Sergipe.

Repetição da falta depois da inlimorão poro i,rfesa
auto anterior: não é coso de infração conti.nuuda, cabendo,
assim, a nova penalidade imposta.

The Goodyear Tire & Itubber Co. of South America, estabelecida
nesta Capital, não se conformando com o resolvido no acorda° nú-
mero 9.119, proferido por este Conselho e relativo ao recurso a. 9.182,
dentro do prazo e satisfeitas as demais formalidades regulamentares,
requer um novo exame do processo, em grau de reconsideração.

A requerente foi autuada CM 21 de dezembro do 1938. ria cidade,
do Aracaju, com base nos arts. 88, seu § 2°, e 111, § 1 0, letra a, do
vigente regulamento,' por haver remetido para certa firma daquela
praça unia partida de câmaras de ar o pneumáticos sem extrair o
respectiva nota de venda ou fatura nas condições previstas no art. 88,
razão pela qual lhe foi imposta, por decisão da primeira instância,
a multa de 5000, mínimo da pena, tios disposilk os infringidos, con-
firmada no citado.acordão.
- Em seu pedido de reconsideração alega a stildicaule não terem
sido devidamente apreciados por este COLI<M11(1 os argumentos ex-
postos' em sua petição de recurso. Mio discute o mérito da questão.
atendendo-se exclusivamente à preliminar que esclarece:

"Em maio de 1938, foram lavrados tlês 'outros antug riu

infração - que foram reunidos num só processo o a recorrente
apresentou com relação ri esses casos, defesa, e oportuna-
mente recurso a esse entendo Conselho. Quando o presente
auto de infração foi lavrado, ainda não tinha sido sequer de-
cidido o processo relativo tios três outros autos pela reptil'-
tição de primeira instância. Se bera que o acorda° eni ques-
tão faça referência expressa ao fato da recorrente ter ale-
gado em seu recurso, essa circunstância, quer-lhe parecer que
esse Colendo Tribunal não apreciou detidamente esse lato.
De acordo com as normas que em direito fiscal regem a apli-
cação de multas, quer parecer à recorrente que, não tendo
sido julgado ainda cai última instância o processo relativo
aos três autos de infração supra mencionados, era forçoso
que o processo em questão fosse anexado aos demais para a
imposição de uma só multa. Aliás, o acordão a. 9.119, men-
ciona lambem essa eircunstâneia, se hem que a mesma rti-vi
tenha sido apreciaria na conclusão a que Os egrégios jul-
gadores chegaram.

indubitavel que tendo sido reunidos três processos
idênticos num só, não há razão nem motivo para que o auto
n. 337/38, a que o aeordão a. 9.119 se prende, não Leram sido
reunido aos demais, querendo parecer à recorrente que - a este
.seti pedido merece ser dado provimento, tanto mais quanto a
.multa relativa aos -três autos supra citados foi paga. (Arordão
n. 8.461; desse Conselho).-

. Finalmente, lembra a defendente as inúmeras modificações por
que passou; em 1938, o regulamento do imposto de consumo, para
sugerir seja o processo encaminhado ao Sr. ministro da Fazenda com
a proposta da relevaeão da multa, por equidade, caso não mereça de-
ferimento o seu pedido de reconsideração.

Isto posto, e
Considerando que. a própria requerente esclarece, em seu ins-

trumento de recurso, ter sido intimada a 6 de setembro de 1038, para
apresentar defesa em- dois dos três autos de infração que integram
o processo a que se refere e ao qual pretendo dever incorporar-se
mais o que ora -se, aprecia, para imposição de uma única penalidade:1

Considerando que o auto- iniebil deste processo cicio  21 de dezembro
de 1938, o teve origem por não- ter a suplicante extraido ri nota ou
fatura nas condições do, que prescreve o art. 88, referente a merca-
dorias Que embarcou cru novembro do mesmo ano, conforme consta
do conhecimento de embarque apreendido;

Considerando, que na forma do art. 297, 2 a parte, "não se consi-
dera infração continuada a repetição da falta, depois de já autuada
no próprio estabelecimento, ou depois 'da intimação da auto lavrado
em outro local";

Considerando, assim, que intimada de infração idêntica em se-
tembro a . suplicante insistiu na falta em novembro, não podendo, pois,
gozar dás vantagens de que trata a primeira parte do referido art. 207,
e , Pela mesma razão da relevação da multa por equidade;

' Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, una-
nimemente, em indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 1 de abril do 194.1:— Ner0 de Macedo, presidente.
João Conslant Serei), relator.
Foi presente. — redro Tcixeiro Soores Junior, representantt da

Fazenda Pública.
"Ac(oxtbÃo Dr. 10.32

RecurSo D. 9.92? — Impo,do lo consumo.'
Recorrente :	 ng .
Recorrida: Alfândega do Rio do janeiro,

Antao-SC o processo fi partir do decisão de primeira
tâncio por não lei' sido concedido o pravo po i ,o defesa.

E. Fang, estabeleeido - nesta capital, importou pela nota número
28.119, de 7-1-1938, 1.122 "pele ,: praparadas co',' pelos de loiltr;,,
sem outro acabamento", retirando ris greereariorias.
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A comissio revisora de despachos da Alfândega do Rio de Ja-
neiro entendendo que O produto incidia no imposto de consumo, re-
presentou ao Sr. inspetor da Alfilngeda, opinando que deixara de ser
paga a imPo a ttincia de 2:2-ii$0, vii:to as peles seemn de preço entre
5080 e 100$0, sujeitas, portanto. b. taxa de 2$0 por unidade,•de acordo
com o art. .1°. § 13, alínea XXI, do decreto-lei n. 301, do 21-`)-1038.

Dando acolhida à representação, o Sr. inspetor deaidiu que fosse
intinaida a firma importadora a pagar a importância devida e igual
valor de multa.

Não se conformando, a interessada entrou com a petição de fls.
8, na qual sustenta a impaocedencia, da intimação, salientando que
importara peles em bruto que só depois de confeccionadas incidiam
no imposto de consumo; pede o cancelamento da nota de revisão, trans-
crevendo, a seguir, a portaria n. 861, da própria Inspetoria da Al-
fândega, onde se dá conhecimento que o diretor da Recebedoria do
Distrito Federal solucionando a consulta da Alfândeg.a, em oficio nú-
mero rd I, de 28-6-1938, "declarou não estarem sujeitas a pagamento
de consumo, em face da alínea XXI, do art. 4.0„ § 13, do vigente re-
gulamento, as peles preparadas com pelo de raposa e semelhantes, in-
teiriços, sem outro preparo ou acabamento".

Ouvidos, os membros da comissão de revisão refutam os argu-
mentos invocados por B. Fanga esclarecendo ainda, que a decisão men-
cionada não lhe podia amparar direitos ou pretensões, pcirisso que,
tendo dela recorrido •a autoridade prolatora, estava ainda na deper,
dêneia de julgamento definitivo, pela instância superior, o 2.° Conse-
lho de Contribuintes, que já se maydfestara sobre o assunto, resolven-
do no arordão ii. 7.317, de 20-6-1939, que "as peles de opossum, cur-
tidas, são consideradas cie "agasalho", estando, assim sujeitas ao im-
posto de consumo".

Apreciar'aio novamente o feito. o Sr. inspetor da Alfãndega, aten-
dendo a que a portaria citada era de 30-0-1938, o a mercadoria em
cansa foi despachioia em abril do mesmo ano, manteve o seu despa•i
cho anterior, datado de 13-11-1939.

Depois d e satisfazer as formalidades legais, a firma condenada
apela para este Conselho dentro do prazo .regulamentar.

Refere-se a recorrente ao acordão deste Conselho publicado na
Revista fiscal de'..935, ri. 1.097, consubstanciado na ementa "as
peles simplesmente curtidas, sem q devido acabamento não estão su-
jeitas ao imposto de consumo". transcreve novamente a decisão da
Recebedoria do Distrito Federal e consequente portaria n. 861, da
Inspeteria da Alfândega, para terminar pleiteando que, admitida a
doutrina te ser devido o imposto, lhe seja dispensada a multa.

Isto posto, e
Consideraado que, a decisão do Sr. inspetor (Ia Alfândega do

Rio de Janeiro, intimando. desde lago, o recolhimeoto do imposto de-
vido e lgual valor de multa, não encontra apoio legal, pois que a tal
alo deveria p aecedir a inlinmeão para defesa

Crinsiderando mie. se o regulamento do imposto de consumo em
vigor, não esclarece, de modo prectso, os prazos para defesa, nos casos
do que tratam os mis. 216 a 218 , de vez que no art. 196 somento
'nos nutri «dos ser5q facilitados iodes os meios 4C defesa" e os proces-
sos in s taurados por violação ito,; citados artigos não se baseam em
autos, nem por isso essas infrarôes deixam de relativas a um re-
gulamento fiscal, e assim. subordinadas ao art. 1.° do decreto nú-
mero de 27-6-1934, que unifica em 30 dias alieis os prazos
para apresentação de defesa em 'recessos decorrentes de leis e re-

ularriimift;
Considerando que a petição de fls. 8. posterior ao despacho con-

denat/irio. como bem o reconhece o próprio inspetor da Alfândega
ein seu oficio encaminhando o processo; não é mais do que um pe.-
eido de reconsideração. e, embora tenham sido apreciadas pela kis-
lãneia singular as razões aprecentadas pela suplicante, como faz certo
o despacho mantendo a decisão anterior já era inoportuno o exame
das alegações da roquerent o , poro, tle seria nulo o ato da autoridade
julgadora que reconsiderasse a sentenea proferida, ex-ri do art. 208,
do decreto-lei n. 301, de 2.1-2-1538. reproduzido ilo atual regula-
mento:

considerando que. fino Ve, assim, nma inversão das normas pro-
Cessuais, com prejnizo do contribuinte que se viu privado de de-
fender- e em primeira instància com a amplitude que a lei lhe asse-
gora

Acordam os membros do a.° Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos. anotar o processo a partir da primeira decisão do
Sr. inspetor dá Alfândega do Rio de Janeiro.

Rio de Janeire. 1 de abril de 1.911. - Nero de 3facedo; presi-

dt.nte. - João Constant Sereia, Maior.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junit» ., representante da

Fuenda
Im p edido: O Sr. Onaldo Machado.

AconDÃO N. 10.393
•

Recurso n. 10.150 - lnmosto de cons,mno.
Recorrente: Faybon & tia.
Rece,rida: Delegacia Fiscal em' 'linas Gerais.

A simples posse de estampilhas que pertenceram à merca,
dorias já consumidas, caracteriza a infração do-art. 52, pa-

rágrafo único do regulamento que baixou com o decreto-lei
TiO, de 1938.

Contra Faylum & Cio.. estabelecidos em São João Nepumoceno.
Mina- tierais. foi lavrado, por infração do art. 52, parágrafo único,
to regulamen i.o que baixou com o decreto-lei n. 739, de 21-0-938, o
auto de fls. 2, por terem sido , encontrados, em seu eslabelecimento

a

100 estampilhas da taxa de $030, do imposto de consumo, sem que
existissem as mercadorias às mesmas correspondentes.

Corrido o processo seus trâmites, ficou evidenciado não obstan-
te Os esforços emoreg:,dos pelo autuado, para justificar a existència
de tais estampilhas, que as mesmas pertenceram a produtos já .consu-4
»lidos. Justamente, por isso, foi o auto julgado procedente o aplicada
ao infrator, a multa de 1:000$0, minimo do dispositivo infringido.

Isto posto, e
Considerando que, a inflação está confessada e provada, não ser.

vindo para invalidá-la as razões com que da mesma procurou justi-
ficar-se a firma autuada;

Considerando que, é doutrina mansa e pacífica deste Conselho
que a , simples posse do es .tampilhas que pertecenram à mercadorias
já consumidas conalitue infração do art. 52, parágrafo Onico, de
regulamento que baixou co mo decreto-lei n. 739, de 21 de setembro
do 1938:

Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provmiento ao recurso, para manter a
decisão recorrida.
dente. - João Constant Serei°, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante aa
Fazenda Pública.

ACORDO N, 10.394

Recurso o. 14.114 - Imposto de consumo. •
Recorrente; Fritz.
Recorrida: Recebedoria Federal em São Paulo.

A exigibilidade da apresentação dos efeitos fiscais s4 4
oportuna, quando as mercadorias já se encontram em triir-
silo e não se destiam a despacho por estrada de ferro 04
autoridades referentes à tais documentos, por ler sido la-
e,ompanhias de navegação; assim, cri ida-se o auto sobre
»rodo, inoportunamente, nos armozens diuenu».esa rodoviá-
ria cnearregada da expedição.

Para este Conselho recorrente, em sanação legal, a firma Fritz
Zippel, estabelecida na cidade de • São Paulo, da decisão do Sr. diretor
da Recebedoria Federal em São Paulo que a multou eia 1:000$0, pena
mínima cominada no art. In. § 12 'letra e, do regailamenlo baixado
com o decreto-lei n. 7:39, do 1938.

Daleitura da peça básica verifica-se, (pie a infração diz respert)
aos efeitos fiscais, que na forma do que preceitua o art. 122, deve-
riam acompanhar as Mercadorias em poder da condutor do veículo
Ou pessoa que as transportar, para que em trânsito, sejam apresen-
tados à fiscalizarão, sendo canitulados os .art. 111, § 12, letra e, $8
§ 3.° e 111, § 1.0, leira a.

O auto, porem, foi lavrado nos armazens da empresa de trans,
portes, onde ainda se encontravam depositadas e em despacho as
respectivas mercadorias.

Isto posto. e
Considerando que. a exigibilidade da apresentaçãO dos efeitos fis-

cais só se torna efetiva na hipótese figurada no art. 122, isto é,
quando as mercadorias se encontram em trânsito, em poder do con-
dutor do veiculo ou pessoa que as transportar para serem entregues
ao destinatároi;

Considerando que; o citado dispositivo exclue essa exigibilidade,
fedas as vezes que as mercadorias se destinam a despachos pela es-
tradas de ferro e cowpanhias de navegação;

Considerando que, no caso em apreço, as mercaderins estavam
ainda, em depósito nos arramem de uma empresa doroviária e po-
deriam ser remetidas, quer por estrada de ferro, quer por companhia
de navegação com as guias, se conjugam no transporte as empresas
daquela espécie, tornando-se: assiou, inoportuno o procedimento fis-
cal que se antecipou sèna atender a esta circunstância;

Considerando, portanto, que não sendo exigivveis os efeitos fis-
cais, como se .evidencion. ond-a, ainda, a autuada, sanar qualquer
irregularidade regulanientar aos ntesnips referentes, e, até, prova:
sua falta em tempo devido quando as mercadorias seguirem, de fato,
por rodovia:

Acordam os membros de 2° Conselho de Contribuintes, por ri q a-

nimirla.de de votos, dar prov.:mento ao iyeurso para julgar o auto im-
procedente.

Rio de Janeiro, 1 de anril de 1911. - :Vero de Macedo, prez:;.-
dente. - . João Cotntant Serejo, relatar.

Fui presente, Pedro Teireir,t Soares
Fazenda Pública.

Junior, repreentanle

A CORDÃO N. 10.395
•

Reciirso n. 10'.395 - Imposto do consumo f. Conssulta) .
Recorrente - Recebedoria Federal em São Paulo ex-officio.
Recorrida - Primax Ltda.

O termomelPo para inidicar a te 'aperta una do ambiente,
constituido por uma chapa retangular de vidro, ~ascii-
toado uma escola graduada onde ses acha adulado uni tubo
capilar com depósito para a substancia química necessária
ao seu funcicmantento, escapa 'à incidência do imposto de
'consumo.

A Primax Ltda.. estabelecido na capital de São Paulo, consulta
à recebedoria Federal naquele Estado, se o objeto, cuja amostra ofe-
rece, está sujeito ao imposto de consumo.

. Na petição diz a consulente o seguinte:
"O produto que se junta com esta consulta é um termô-

metro de, escritório cuja finalidade é indicar a temperatura
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do ambienle em que o mesmo se encontra, isto sob o ponto
de vista prático. porem o produto destina-se à propag•anda
comercial e indostrial".

"o objeto é monlaiii, sobro vidro Ilimitado no qual nem
gillytglo a res er li 1'11 1_!SCL1111 de graduação em que é preso na
inesniatimo tubo capilar em disposição circular, tendo no
centro o depósito (uma pequena bola de vidro), dentro do
qual se encontra uma substancia química apropriada para
a finalidade do ternanuelro, qual :") ,ja. a de'conforme a tem-
peratura ambiente recolher-se ao depósito ou alongar-se

depósito Por 1 Oda a baste graduada do respectivo tubo,
em fórnut, de círculo".

Este produto. acieseenta a consolei-de. necessita de unia base
oe apoio, afim de ser eolocinlo sobe,' qualmier movei (e tesas. escri-
vaninhas, estantes. ele.), a qual é feita inteiramente de metal
mudado".

Essa base contem liastes com encaix, ,s para receberem even-
tu a lment e a P iara d e vidro retangular que representa o terniómetro,
tal como os porta-raratos. quando não se querendo pendurá-lo à pa-
rede, prei ira-se usá-lo sobre mesas ou escrivaninhas".

Ite .:olvendo. a Recebedoria aludida decidiu que o objeto da con-
solta — terinõmeiro paca escritório, montado sobre vidP0 CO1É-
rad() numa base de metal. não estava sujeito ao imposto de con-
sumo. 111f15 (111)' a peça de metal que serve de base. assemelhando-se
a uni porta-retrato, estava sujeito ao imposto referido, - de acordo com
o art. 40, § 18, alínea 1 do regulamento aprovado pelo decreto-
lei ii. 739. de 21-9-1938.

Com essa decisão conformou-se a interessada, deixando de in-
terpOr roem-s.:ai voluntário sobre a iiwidência reclainada.

A Recebed(o . ia .1...N1Pral em são pauto, e til ti na forma . legal,
interpclz para este Conselho, recurso "c::-officio" da parte da decisão
que favorecia fl 1111 P reSSild11,. ir, 1; esta que. constituindo objeto de re-
tales° "ex-offivio", passa a ser apreciada.

Insto posto, e
Considerando que a derisão proferida pela repartição recorrente

g lint'drl inteira rontiirmidade à lei, de Nè; que -nenhuma incidência
prrevé o regulamento (10 imposto de consumo Nigente, para os ter-
triOrnetros numbolos sobre placas de vidr(i. para sereia - usados, con-
tome a preferêneia dada. penditrUtlels A in ire(le, ou colocados em
[ 'ases semelbaites -à lado r u. 1 raies;

Acordam o membros do 2.0 Conselho de Contribuintes, polo voto
de qualidade, negar pri,vimenbi ao recurso "ex-officioéé, por se
enquadrar a decisão de 1. a instjáncia nas exigências legais. 	 •

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1911. — Nero de Macedo, presi-
dente. — (Moldo Maci,ado. retalor designailo.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Vira' blos os Srs. Relatei' lirandão Cavaleanti, Marcondes da LUZ
t João ConAahte serejo qii davam provimento.

AconoÃo N. 10.390
Recurso n. 10.152 — Imposto de et-insinuo. •
Recorrente — José Kohl & lrmão.
Recorrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo sido o °alo de infração capitulondo o c.rtioó 122.
cio decrelo-lei a. 739, de 24-9-1938, I'arrado na sede da Em-
preso de Transporte e ?lã O e ma Irdnsito ela mercadoria, eoi i

-sidera-se om"sino nulo,
. José Mini & Timão, estabelecidos em Silo Paulo, ferem autua-

dos por infração dos ais. 88 e 122 do derreto-lei n. 739, de 24-
1)- por ter sido apreendida na s ol' da Empresa de Transporte,
Expresso Cruzeiro, lima nota de entrega e mercadorias sujeitos a
.mposto de consumo em desacordo com as exigências regulamen-
tares.

Pelo Sr. Diretor da Recebedoria foi-lhes aplicada a multa de
500000, mínimo dos dispositivos infringidos.

Isto posto, e
Considerando que a i•nfração do art. 122„ só se verifica quando

a mercadoria se adia em trânsito;
Considei ando que não pode ser tida como tal a - mercadoria que

ainda se acha na sede das empresas de transporte;
Considerando que neste sentido já tem este Conselho - inúmeras

acordãos.	 nuios os autos lavrados:
Acordam os membros do 2.0 Conselho de Contribuintes.. por una-

nimidad., de votos, dar provimento ao recurso, por considerar nulo
o auto de infração.

Itio	 ,Taneiro, 1.0 de abril de 1911. — Vero dc Haectlo, pre
5..idente. — Francisco Drandrio Covoleanti, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante
da Fazenda Pública.

21(:01i1 nÃo N. 10.397
Xteeurso n. 10.16) -- Imposto do consumo.
Recorrente — Elekeiroz S. A.
Poworrida — Recebedoria Federal em São Paulo.

Tendo 'sido a infração capitulada no art. 111 IA 1.0 Tetra
iulqa-se o auto insubsistente, por ler sido lavrado na

,sido da empresa de transporte.
Elekeiroz S. A. recorre a esle Conselho do ato do Sr. Diretor

da Receliedoria Federal em Silo Paulo que a multou na importância
de 500$0, mínimo do art. 122.. por infrae,ão dos artigos 111, § 1.0.
letra "a", e 122 e 88, em virtude da ap reensão na sáda da gimnreza

de transporte C. G. T.. no pliteo aí) Pari, recinto da Estrada de
lerrro 5. P. It. uma caixa com produtos farmacêuticos desacompa-
nhado da nota mi fatura.

si ia defesa alega a autuaila que a niereadoria eslava sendo
despachada .por estrada ks ferro, 1'001 a qual h companhia mantem
tráfego mútuo e que não foi apreendida (11.1 trallsitku.

isl.o posto. e
Considerando que este Conselho já tem, cru inúmeros acordãos,

julgado iodos os auto g lavrados nestas ccodiuóes, por não se tratar
de mercadorias uni 11.111MO:

AC01 -(11-10 os 111(1010 .0S 110 20 Sonselho de contribuintes, por una-
nimidade de votos, Por provimento ao recurso por julgar o auto lin-
procedent e .

	

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1951. — Nem	 Maeedo, presi-
dente —	 Lu'i) BelMel(70 CaMicaltí i, relato-1..

Fui pres, , nle, Pedro T .2ixeira Soares Juntou', representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 1 DE ABRIL DE 1911

ACORDÃo N. 10.398

decurso n. 11.891 — Imposto de consumo,
Iterwrentes: Figueiredo & Almeida.
Itacorrida: Delegacia Fiscal em São Paulo.

A simples posse de estampilhas que perlencPrain a mer-
;Jdarias iri consiimidos. caracteriza a infração do art. n2, pez-
rdarafo úJiico. reoultimenio que boixoil com o deereto-tel
n. 739, de 1938.

Contra Figueiredo & Almeida, estabelecidos em São Paulo, foi
lavrado, por infraçãe do art. 52. parágrafo único, do regulamento que
baixeu com o dem-do-lei n. 739, de 25 de s ,-inliro de :W8, o auto
de fls. 2, por terem sido encontra 'is, em seu estabelecimento, estam-
pilhas do imposto de consumo, sem que existissem as mercadorias
às mesmas correspondentes.

Corrido o processo seus trâmites, ficou evidenciado, não obstante
os esforços empregados pelo autuado, para .ius l i ficar ex-:s! 'ncia de
tais estampilhas que as mesmas pertenceram a produtos já consumi-
dos. Jusíamenie por i.o. foi o auto julgado procedente e aplicada
ao infrator a multa de 1:000$0, mínimo do dispositivo infriturido.

Isto posto. e
Considerando que a infração está confessada e provada, não ser-

vindo para invalidá-la a razs com que da mesma procurou se jus-
tificar a firma autuada:

Considerando que é doutrina mansa e pacifiCa deste Conselho
que a simples posse de estampilhas 9111 pertencar:un a mercadorias
já consumidas constitio! infraciii• do art. 52, pará ,trr to único, do re-
gulamento que baixou 'cote o clerelo-lei n. 739, de 21 de setembro
de 1938.

Acordam Os membros do Segundo Conselho do Contribuintes. por
unanimidade de votos, em negar prm-imento ao recurso, para manter
a decisão recorrida.

Rio de.) Janeire. 1 (le abril de 1911. — Nero rk Macedo, presidente
— Francisco 'Brandão Caracolai. rola ter.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares .7 ?I flor, representante da
Fazenda Pública.

SESSÃO DE 4 DE ABRIL DE 1911

AeotIDÃo N. 10.399

Recurso n. 12. , 120 — Imposto de consumo (consulta).
-Recorrente: Delegacia Fiscal no Maranhão, ex-offieio,
Recorrido: liamos de Almeida.

As bolsas escolares mio incidem no imposto de consuma,
pelli que seus fabricantes Mio estão sujeitos aos disposiavos
od ai-l. 7:2 do ?quente regulamento.

Ramos de Almeida, estabelecido à orara João Lisboa n. 111, em
São Luiz do :Maranhão, com o comércio do livraria, papelaria e oficinas
de artes graricas„ desejando fabricar bolsas escolares, as quais estãoisentas de selagem conforme os acordãos do Conselho de Contribuintes
ris. 888, de 1935, e 7.306, de 1939, consultou ao Sr. inspetor da Alfân-
dega da referida cidade se podia fazê-las nas suas mencionadas ofi-
cinas, sem outro registo, por se tratar de objetos não sujeitos à se-
lagem, ou se devia fazer uni registo especial e se este seria gratuito,
bem assim, se estava obrigado a rotular as mesmas bolsas na formeregulamentar.

Do acordo com o parecer de fls., o Sr. inspetor daquela atinam:transmitiu a consulta em apreço ao Sr. delegado fiscal.
Pela Coletoria respectiva foi informado que:

"Não há negar a não incidência do imposto de consuma
nas bolsas escolares, tanto mais quanto no mesmo sentida
lera resolvido a superior instância, em acordãos unânimes,
entre os quais -os invocados pelo consulente. E tendo em vista
que o produto escapa ao imposto, claro que o seu fabricante
não está sujeito a registo, gratuito que seio, por isso que esta
modalidade de registo foi abolida pelo decreto-lei n p 301, de 24
de fevereiro de 1938, stuação não modificada pelo vigente re-
gulamento. Quanto à rotulagem, não é o mesma devida, devez que tal obrigação só alcança os produtos suj eitos ao im-posto, nos precisos termos do art. 72 do regulamento expo
didq com o decreto n. 739. de novembro de 193R."
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O Sr. el p legado fiscal assim solucionou a constilta:
"I)o acordo COlo a inforIllaçãeS e pareceres, encaminhe-

se O Presente Processo ao 'Segundo Conselho fle 4.Ontrilietintos,
de acordo com o g 2° do arl. 91, do decroto-lei o, 739, de 24
ob! setembro de 1938."

Doslo despacho não foi notificada a firma C4)ns11101110.
Isto posto, e
Considerando que o despacho 1111 Sr, delegado fiscal guarda cem-

aorroidade roni o regulaineolo eni vigor e. a jurisiirmléoria deste Con-
selho, quanto à não incidéricia dc imposto' de consiimo nas bolsas es-
colares;

Considorando (pie assim sendo, não está o seu fabricante . sujeito
exigènci • s elos. arts. 80 e 72 do de . ..reto- l ei n. '729, de 19)s.

Acordam os Olellibrim 4.1i) Seg11114.10 ( n 011Se1110 sie 1 .01.11ribllilll es, por
unaiiimillade de Nados, nogar provimento ao recorso ex-offieio.

de Janeiro, /4 de abril de 1951. — .Vero de •1aredo .. presidente.
I 'Or I Cri O 3171'C4)14ri1i do Luz, relator,

roi presente . _ ped i () 	 SilarPs J411410 1', rotetoentlimle da
Fazenda Publiea.

Aliscide o Si . . Brandão .Caxalcariti.
AconoÃo N. 10.100

Recurso	 1'2.123 — Imposto de tonsurem .1.orisrilt14l,
lte yorronte: Del: .gacia Fiscal elo Santa 4 ata11139
Recorrido: ^Ventilai Zattar.

A 8 4 I4s,(004.) .10sri))	 ir Se 1111111 nitrando em nenhuma
• das moublii,ba( es )werislo.s. oog iteog	 afinco 17 ,	 3.0, (IN. 1°,
do Vigente 444)111441) ('o! o tio imposin	 emisomo, ecapont à
so11. IributaçAo.

estabolecido oni Rio do Peixe . . Município de Pa-
rati, til s ia a l i el)1114' re j a' V0111 vasseluras de ripó, eti' fabricação gros-
seira, sem cabo, conrorme o espéCiin t.! Wie junta, consulta se esse 'Ma-
duro ostá sujeito ao inemosto ib . consumo. Encaminhado o 1)1 . 1)cl-o s:ai ao
Sr. delegado fiscal no Estado do Itio do janeiro, osta autoridade assim
solucionou a con.sull.a:

"De al'ordo com L alinoa § 30. elo ai). til) xigoille
roginamonto do imposlo de consumo, estão 511,i fi' as ao mesmo
iieq.oslo as VaS5I/111'11:5 liii VaSS01.11' n5 0 S e r111,111:4 oh:. borracha. com
ou siou cabo:

1 0 ) de cabelos ou iodos;
•°) etc palha, piassava iii Joeiras fibras, »redil:sive , rodos,

de borracha.
Paroce bom claro. Pio faro do ilistal s itivo adirla eila410,

que as NIssollras 50 ineidirào, no pagarnenfo do imposto, desde
que: sejam feitas 41 ,.! Cabelos, 'belos, palha, piaraba em outras
f

Ora, o osperime aprosoolado é lie CiPIS, '(11.1e não eS planta
fibrosa. Consequentomorito, não Si) pode enquadrar o caso I,Sr.)

a Keelal:ãO _em nenhuma das modalidades previstas no c, ,fins
ifens da aliisea V, § , 410 art. 4°, do regUlamenlm 410 1014-
Sunio.

ASsinl, rosnOnda-Se que O nt'odItto objeto da 4'Onsillla ilítO
esta sujeito ao imposto de consumo." 	 •

A firma considerei() foi devidamente notificada o o Sr. 111':(`ga(111
fiia1 1'0 . 11):re ex-offieto para este conselhol

Isto posto, n
Considerando que a ilecisão fio Sr. liologado fiscal leen funda-

»Rade) legal;
Aeordam os niemibros do Sogernelee Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votos, 'togar provimento ao recurso ex-offieio.
!lio de Janeiro, 4. elo, abril de 19 1. — Nero de Mocedo, presidente,

Cod'o P iio Moreoddes	 relalor.
1 : 11) prese e nto. —	 Soares Jiiitior, representante da

'iltenda Pública.
A usen I o 11 Sr llrandão Ca va Ivan 1.

..tolit».Xo N. 10. {01

111`elirSf) 11	 , 493 — 1.1)11 -10sh) . 	14111$11/1.141 ;.consolla);
ne4.'orr o litv: Recebedoria Federal eni São Palito, ex-offirio.
Iti o corrido: Augusto Piacenlini.

Estojos poro gitai •da de objelos de co.onucos od	 1e50
nianiva pos, n (7. 0 estilo laxados »Oro O imposto de consumo.

Angusto Piarontini, estabolevido coro fábrica lie estojos para ma-
Tiicura e costura,. à praça Veiga Cabral n. 2-A, na capital paulista pau-
lista, estojos equi 1)411105, contendo espelho, tosonra, polidor e outros
otjetos para costura, que menciona, consulta se é devido O imposto
peros mesmos estojos quando vendidos dovidamente equipados, e, ao

afirMat i V1), 1111 (111e classe encontram os mesmos a sita tributaçãa.
O Sr. delegado fiscal, em solur. ão à consulta, aSSinf

"Ilesponda-se. mie o rego lamento do imposto de consumo
nãO se refere propriamente a estojos . para ilidias e ditos para
costuras, referindo-se. apenas no § 32, nota l a. OS MalaS, Ili.1-
/etas e valises ou bolsas com estojos pertences e "nocossários"
para toilelle ou qualquer outro fim, devendo, assim, o im-
posto de consoom ser pago não peto estojo, mas peleis objetos
mui o compõe, sujeitos ao tributo, a saber: "tesouras para
unhas (§ 29), lima para unhas. (§ 18T, polidor para itinmS

• (§ 34), novelos de sorgir !§ 41), tesoura para eosturas ( g 29l.
furador (g 18), deixando de inoblir o mesmo irnoosto sobre
os demais objetos não nominalmente incluídos nos diversos

parágrafos do art. 1°, elo (torreio-lei n. 739, elo 25 ele setombre
4te 1938."

I)esfa elecisib) rocorre ca . -o f f ii lo nal • :,1 este C011 SPI1-10.
Isto posto, o
Consiclerantlo que a derisão do Sr. dologado. está Conformo os dis-

positivos regniainentares 110 raso, e ;issim ten] este Consenti) entre-
•(lido em varias avordãost

Acordam os nàendiros do Segundo Conselho de Contrilmintes, por
unanimidade te votos negar provirni o nto ao recurso e.c-offiei0.

Rio de Janeiro, 4 ;10 abril de 1941. — Nera de Morei/o, presidente.
da Luz,

Fui presente. — l'edro Tet..i. eira Soares .1 ooior, representante ia
Fazenda P1.113liea,

AGIMO:St) N. 10.402

Recurso n. 8.111) — Imposto de consiimo,
Itecorrontos: Werner Frani: 	 Comi).
Recorrida: Recebedoria elo Distrito Voderal.

1)esde,que a fatura apreendida orio satisfaz, às r,rigrloeias
do 414!. 112, § 1 0, leira j), do derreto a. 301, de 21 de fecereieo
de 1938, o recurso voluntário Pão Me Pr ..'	 JO'OL'imeoln.

Iteriwrino para ' este Conselho \Vorner Frank- Cotim., comem.-
mantes eslabeleddoS nesta Capital, .10 alo do Si. diretor da Revolte.
doria do Distrito Foderal, quo lhes iremos a 111.111;) ele 2000, mínima
condor-tilo avf. 112,"§ 1°. loira i, primoira Parto, combinado com !:1
arts. 88 e 122, elo decreto ir. 301, de 21 tle fox-eroiro de 1938. Consta
do auto lavrado no Posto Fiscal de campo orando. em 10 de agosto
de 1938, a . apreensão de 11111/1.	 11.ãOsilo, ila "s-ellila de um re-
lógio, sem conter •as e o xigérwias regulantentaros. Alegam. recorrontos
que a 4levisão O mila porque atinem] penalidade provista oco ilooreto
que não k. lasa mais oni vigor . ; qu0 a nota rogular eslava na própria
caixa on.te fora acondicionado e) r e lógio e podoria tor sido apresentada
Polo condutor da mercadoria; tone mio foi apeirada essa $ua alegação
tiolo inadatem ela decisão ale PH / .111! ira inSI.ÚnCia, 11110 tamboril se es-
quecett ila rosponsabilidade ,lo transportador; acrosceld. que o seu
recurso morece provimento ou, então, a aplicação ele) princípio ele oquti-
daele..Assint, e

Considerando que o auto, base do feito, O todo impresso. dati-
log ra fad o), nã0 contem assinatura do aritimilo 011 ele testemunbas
O nem consta 11101I411O dessa eiron111-.1.all1'ia e tll razão imo a motivou:

Considerando que som os ga forinatlidade essencial para ; validade
do termo inicial, e l o face, ,to que prescreve o art. 191 1` sou parágrafo
Único, não 110110 o mesmo preval4.cer;

Considerando que sti oln.ssão sondo da exigAncia l egal o que Wh.,
pode sor sanada em simplos youslitue lietlieltion do auto e
vollse d uelnement e de todo seu procossaile):

Avorela»i os ineintiros,	 S'grmilo Consolho de Ce.mtrilatiriteS, pot.
imanimidade de votos, tomar conherimonto do rocorso, para julgar

_ •nulo o alibi.
Rio olr, Janeiro, 1 dl , abril de 1911.	 :Vero) II,' 31(WP(10, presidente

C redator.
Foi prosonto. — l'edro -1'ei,reira soares laitio p, representante da

Acoito:Xe) N. 10.103

Revo i rso ii. 12,557 _ Imposto do con.,Itino (2onsiella).
- Recorronia, Recebedoria elo Distrito Voelereel,

Recorrida, Cilmara	 Conolreio Xinoricana para O Itrasil.

Nego-se prorimeoto 1») 4 '(''4l 	 "e,t.'-Offieio" porque a de-
eisru»tilo coalraria	 r,qulamentar.

A Camara /te 1.:0,01!rei0 •litel'iralla para o Brasil at)resonfou ao
Sr. ditador da ltocebooloria do Distrito leeleriel a seguinte consulta:

'O Art. 8G da lei 410 Imposto de (:oosumo OS) Elite que
as fabricas f luo preparam produtos por encomi o nda de ou-
ra.i. fabricas, são obrigadas a anotar nos 50115 livros do e.s-

crituração fiscal a entrada das male ; rias primas. rótulos e
estampilhas que recobem, e a saída dos artigos preparados

l!5ta1111111117.11.10$ e •g lando ainda obrigadas as fábricas 10811-
418 114e.4 à lazer a .s mesmas anotações na sua escrituração fiscal.
quando enviam e recebem os mencionados ariigns. Como a lei
não l'.'sialwfree Modelo oficial de livros para tal escrituração.
consulta: 4/) Se eslas anotações des -orn sor relias, na eulitna

"Obsorraçõos" da escrita riscai correspondente ao im-
posto ele vonsumo prOpda produção da fábrica; b) .Ern
caso ariumativo, não sendo suficientes clas colunas deo "Oh-
servari)c.s", miando haja grande número de artigos a sorent
escriturados. nodeni lis fábricas mandar imprimir modelos
especiais, estes deferindo se:ouvido 'quanto à coluna :dual de
"Observações" a qual soria ampliada para fazer as anota-
i:lies corres-nom-lentes, legnliz,111410 os mesmos nesta Recebe-
doria".

Dopois de dm idanierite informada pela fiscatiitçilo, aquele di-
retor assuo rosolven a mosnia consulta:

"Ein solução. re s sponda-se que. em face do preceito oli)
§ 1.0. elo art. 11:1, do rogulamonto -aprovado polo derroto-lei

739, de 25 de setembro de 1938, que permite que OS 11-
1.-ros de escrita fiscal exigidos, tenham, apenas. ; as divisões
precisas ao 'movimento do ostaboleCiniento, não tia razão legal
que possa impoihr que Mis livros, tenham :monas, antpliailas
uma das Sllas colunas, s 'oin prejudicar, todavia n modelo re-

•;ttlame)dur".
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• A Consulente leve c iència do despacho e subiu a este Conselho
O reenrmi cx-of f leio .

posto, e
Colusiderandii mie a decisão SC baseou cio dispositivo do vigente

regulamento do imposto de conssmci e não merece ser alterada ou re-
formada;

.acordain os membros do '2» COIISCHIO de' Conlribuietes, por una_
nimItraile de votos. negar provimento ao rcrurso ex-offtelo para man-
ter o iito recorrido.

Rio de Janeiro, I de abril de 1911. — _Vero tL, Maccdo, presi-
do:nte e retalie..

dircssnte. — Pedro Tei,teiro S oares Jun ior, ri-Preselliante
dll Firl.Clitlit Publica.

AconoÃo N. 10. O'

liCCUP60 ii. 12.50e — Art. 4.0, liii 1. § 18, tio decreto-lei nu-
mero 730, de 21-0-28. — Consulta,

ltecorrente, Recellederm 'Federal em S. Paulo — Ex-off leio"
Recorrido, Lodos-iro llergamo.

"Nega-se prucimento ao recurso "e.r-uf(i lo porque a de-
cisão satisfaz às exigneitts regulumentare3".

atdovico Bergamo. eAabedecidn ein São Paulo, com marmoraria
e cantaria; consultou o Sr. diretor da Recebedoria daquela capital
u seguinte:

,scoinsÃo N. 10.50)
Recurso n. 8.9êtt - Imposto de consumo.
Recorrente, Brasil Oiticica S. A.
Recorrida, Alfândega de Fortaleza.

"Nãà len& sido marcado prazo à firon recorrente para
se defender, antes dc proferida a . decisão da 1.,.a insteincia, ano-
la-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afira dc gor
sejam observadas as normas processuais que a lei determino".

Para este, Conselho recorre a Brasil Oiticica S. A., firma estabe-
lecida em Fortaleza; Capital do Ceará, da decisão da Alfândega da-
quela cidade, (Inc determinou a cobrança da imoorttincim de 3:090f0
correspondente a imposto de consumo, em dobro. sobre 21.938 quilos
de solvente de origem mineral (nafta), importado pela recorrente e
destinado exclusivamente à extração de óleo de oiticica.

A interposição do recurso se fez no prazo de 20 dias, a contar da
data . da intimação para o recolhimento da mencionada importânria,
e mediante depósito da mesma quantia.

Examinado o processo, verifira-se mie a repartição r oeorrida dei-
:cot' de intimar a nrasil Oiticica S. A. para messe d..fendesse, Kri tare
da representação de fls. 9, firmada pelo confevonle da mercadoria. liou
ve, conseguintemente. supressão de mon instancia conforme vem sis-
tenlando este Conselho, nos termos da legislaerm vigente. .

Isto posto. e

Considerando que, desde que Seja objeto do conirnr6rsia entre o
Pisco e o contribuinte a incidência do Imposto de Consumo sobre
rirodulos estrangeiros importados, em face de representação firmada
por funcionários aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte de-
verá ser intimado a apresentar alegações de defesa no prazo de 30 dias.
consoan1e o mprescrito Do decreto n. 21.178, de 274-1931;

Considerando que, sem isso, ha desatenção flagrante às norrriaç
estandecidaS para os processos de imposto de consumo, nos quais,
por lei, é assegurada ampla defesa ao contribuinte:

_acordam os membros do 2P Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, ansiar o processo, a partir da decisão recorrida,
inclusive, afim de que siam observadas as normas processuais que*
a [PI determina.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1911. — 4N'en dr -31teredo, neesidentes
— 'fobias 1:tos Filho, relatou..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, repres.entante,
FaUllfla Pública .

acotioo N. 10.10G

Recurso n. 10.315	 Imposto de consumo.
Recorrente. Nagib Jarob.	 -
Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

A fiscalização dos mercadorias CM 1, nSilo pOr estrados
do rodagem, deve ser exercida 91178 rodovias • depois tic inicia-
do oquae trdnsito, c na° nos armezr.os dc (11,,nisito dc tais
mercadorias, ontc.s d iniciado o seu transporte.

contra Nagib Jaci iii, negimiante atacadista estabslecido na cidade
tis: São Paulo, foi lavrado a 1-5-1930 o auto de fls. 3. com  fundamento
nos artigos 88 e 122 do cegulamento anexo ao decreto-lei ii. 39, de
21-0-1,8, por terem verificado auxiliares tia fiscalização de impostos;
internos na empresa de transporte -Expresso . Oeste de SCto Paulo", que
o auto entregara à mesma empresa, com destino a Itapira, diversas
mercadorias sr.,jeitas au imposo tbi consumo, desacompanliatlaS
nota on fatura, na forma legal.

Deiendeu-se a firma autuada alegando que nonlinina infraçãO
praticara. por isso que os autuantes itpreenderam e juntaram à peea
basica do processo a fatura das mercadorias, nada faltando a essa
doesimento do que exige a lei.

A Recebedoria Federal em São Paulo julgou o auto procedente e
impós à autuada a multa de 5000: mínimo do art. es..

No prazo legal e atendidas as demais formalidades regulamenta-
res. foi interposto 'recurso voluntário para este Conselho. insistinuo
recorrente em afirmar que nenhuma falta lhe pode ser atribuida.

Isto posto, e
Considerando que n atilo de infração, conforme consta do processo,

foi lavrado no armayou de depó s ito da empresa rolloviaria a que fora
co nfi ada a mercadoria, não sendo. de conseguinte. oportuno o exame
dos documentos a que alude o art. 11(•..`VCtO-lei ri. 739 de 21
setembro do 1938;

Considerando que não podendo a fiscalização das mercadorias CM
11 sÀ118i10 por estradas de roditg~ atingir produtos que ainda não ti-
nham iniciado esse transito claro é que se não podem considerar como
contravenções faltas enja punieão a lei prevê para os casos em que Os
produtos estejam sendo transportados por rodovia ou 1i:intimo chegado
ao seu destino, ou seja, para quando se torne oportuna a ação fiscal;

Considerando que, antes asse momento oportuno, é lícito ao
remetente da mercadoria corrigir qualquer falta ou equivoco em que
baia incorrido, afim de prevenir a não punitiva do Fisco, que, ,então,
ainda se deve considerar futura;

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por MI:I-
nfinidade de votos, dar provimento rio recurso.

Rio de Janeiro. 1 de abril de 1911. — ;Vero dc Muccdo, presidente.
— -Toldas Rios Filho, relator.

FUI presente. — Pedro 2.(i.trien Soares Jonior, representante da
Fazenda Pública.

acolto:v:1-N. 10.507

Recurso il. 10.350 — Imposto) de consumo,
Recoriente, Pariu, Davis; & Cia.	 •
Recorrida, Alfândega do Rio do Janeiro.

"Não tendo sido morcadó prazo à firmo recorrente para
se defender, antes de proferida a derisão da 1.0 instancio,
enula-se o processo a partir dessa decisão, inclusive, afira de
,t)iiltit icuis.cj., am observadas (Is riur ilmS peoCCs?tals (Me	 fri deter-

•
Para este Conselho recorrem Par ize,	 is..& Cia., eslabeleuid03

nesta - Capital, do ato da Allandega do Rio de Janeiro que, em re-Nisrio	 despitilio, intimou a /ima recto-reide a recolher ai és cofrespúblicos 41 11 -111it I rtillirlá de 11982, da 11111 5 08f1)	 lifiltla S ( 1 1 1 1 . 1  1.011SPnillodir Mal 1 n 111' ..izt 11111110,1;41a CO111 .41,1111' 111 1 141 dr	 14.
Examinado I . , pri,eP,s1), verifica - se mie a repaiiiiçáo reenrrida

Nokl do! 1111 j 1.11.11'	 IÃO	 para que se Orfentleiseirt,
re rn'o 1".`1114U:50 tia l* N.„	 111,14 n ;: agem i l, riscai.; "casse-

gados 1111 senis:4:, de rev i são de despacho s . 'louve
,nrices,,ão de lima' iiedáncia. conforme vem s	 Coo-sel tio

poslit, e
ilousideranar	 ittistIc doe seja objelo de	 cultoineidioti;ia	 jmoosto de	 std.re ira-Fise0 e o contribuint

"o requeri nte constra túmulos de pedra macissa de
granito nacional e perfura as duas pedras de frente que fazern.
parte integrante do túmulo e, dentro desses furos são colo-
violas jardineiras de cobre (conforme deseuho anexo).

Pergunta-se: estão sujeitas ao imposto de consumo, es-
sas pedras com perfurações? Se a resposta for afirmativa,
qual a taxa e rapilulação?"

Aquele dirator mandou responder à consulta com a decisão que
.6e segue:

".as jardineiras de cobre que ,são cidoeadas nas aberturas
feitas eia túmulos, como se vi s! 4111 qsertho junto, incidem
no pagamento do imposto de consumo. incluirias como se
acham na alínea I. do § 18, do art. SP, do decreto-lei n. 739,
de 21-9-1938, para o pagamento 'das taxas previstas na letra
d, da mesma alínea I".

No caso, tomo exptIe a constante, a jardineira é consti-
litida apenas pela parte de cobre adaptavel às perfurações
feitas no mármore do túmulo. A parte de mármore perfu-
rada é integrante (lu túmulo e não da jardineira.

Entretanto, se a consulenfe, alem da simples perfuração
tia pedra mármore, preparar devidamente as partes laterais
do orifício e a parte do fundo, de forma a constituir um
ver eptacelo ou unia caixa que, possa, por si só, ser utilizada
como jardineira. ai, Cilia°, deveis-14a consulente pagar o tri-
bato de toda a pedra que. contiver a mesma jardineira. mas
cie acordo rolo O parágrafo Li, altura 11, do art. SP, do de-
creio-lei a. 730, de 21-0-38, já citado, isto é, deverá pagar
o imposto da jardineira como uni objeto de utilidade conside-
rado ornamentai."

lii interposto recurso ex-officio e a parte teve ciência do des-.	 pacho.
isto posto, e
Considerando que a.decisão' satisfaz as exigèneias do vigente re.

gulamento do imposto de consumo;
Acordam cia membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, negar provimento ao recurso cr-officio para man-
ter o alo recorrido, esclarecendo, no-entanto, que a consulta se refere
ft Pedra macissa de granito nacioual e não de mármore, como consta da
mesma decisão.

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1951. — Nero de Macedo, presidente
relator.

Fui p esent e. — Pedro Teixeira Soares itIttiOn, TeDresentante
Fazenda Pública'.
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imos estrangeiros importarins, cio foco da representoção fii moda por
Funcionados aduaneiros ou agentes fiscais, o contribuinte deverá ser
intimado a apresentar alegações de defesa no prazo do 30 dias, con-
soante o prescrito no decreto n. 21.1i8, de 27-6-1934;

Considerando que, sem isso, bá tlesatonção flagranlo itnorti.as
estabelecidos para os processos de imposto de consumo, nos tina
por lei, é assegurada ampla defesa ao contribuinte;

Acordam os membros do 2.° Conselho tie Contribuintes, por unp.-
nimidade do votos, anular o processo a partir da decisão recorriaa,
inclusive, afim de que sejam observadas as normas processuais que
a /et determina.

Rio do Janeiro, 4 de abri/ de 1911. — Nero tic Noccdo, presidente.
— 'fobias Bios	 relator.

Vui presente. — Pedro Teixeira Soares
Fazenda Publica.

Impedido o Sr. Gnaldo Machado.

Acono;zo N. 10 .408

Recurso n. 12.191 —	 31, art. 1, do decreto-lei n. 739, de
21-9-40.

Recorrido, Vicente

"Canctas-tinteird com oras de "pinem,'" ou "doulfri,;",
com, pena de ouro ou não: elossificant-se no 'à 31, do art. 1.0,
do decreto-lei o 739, de 21-9-1938".

Vice»te Murillo, comerciante estabelecido na Capital de São Pau -
lo, consultou a Recebedoria Federal na mesma cidadc se as canetas-

tinteiro, com ou sem douldé ou plaqué e com pena de ouro devem
ser classificadas no § 34, do art. 4.°, do regulamento aprovado pelo
decreto-lei n. 739, de 21-9-1938, em face do aeordão n, 7.710, de
22-9-1939, deste Conselho.

A repartição- consultada assim respondeu:

"...as Canetas-tinteiro com aros de planai!' ou donitfr,
sem pena ou com pena de puro, devem ser classificadas no

34,- do art. 4.°, do decreto-lei n. '739, de 21 de setembro
de 1939, consoante já decidiu o . 2.0 Conselho de Contribuin-
tes nos acordãos de ns. 7.696, de. 13 de setembro do 1939, e.
7.716, publicado no Didrio Oficial . de 21-11-1939".

iessa decisão foi 1'0111,14o reCurso e,i'-t.ff leio para este Con.
cl ho.

isto posto, e
s

Considerando lite, a decisão recorrida está acorde com a legis-
-loção vigente e com a jurisprudéneia desta instância sobre o as-
sunto;

Acordam os membros do . 2..° Conselho de Contribuintes, por una.
nimidade do votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 4 de abril de 1911, — Nevo de 3focedo, presi-
dente. — 'fobias Ritis Filho, relator.

Fui presente, Pedro Tei,reiro Soares Junior, representante da Fa-
zenda Pública.

juoi0e, represenianle da

Série 1. N. — Divulgação — Ns. 49 a 51..

-rFee roi S 1Ft E:S(W 19 4. 1

COM.

ANOTAÇÕES RELATIVAS AS PUBLICAÇÕES, REtIFICAÇõES E REPRO-
DUÇÕES

25$0 — 2 VOLUMES

CLASSIFICAÇÃO DAS EMENTAS: ORDEM ALFABÉTICa DOS ASSUNTOS E NUMÉRICA

* EXEMPLAR — 8$0

Avenida Rodrigues Alves	 Secção de Vendas da 1. N. — Agências ns. 1 e2 — Ministério do Trabalho e
Edifício do Pretório.

Preço do número de hoje $600

IMPRENSA NACIONAL
AVIE N 1DÀ RODIUGUES ALVES :A.


